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  ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
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AUDITORIA GERAL DO ESTADO - AGE
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OUVIDORIA GERAL DO ESTADO - OGE
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Tel.: (91) 3216 8883 / 8899

FUNDAÇÃO PARÁPAZ
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Secretária: Hana Sampaio Ghassan   
Tel.: (91) 3204-7404/3194-1004
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INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES 
DO ESTADO DO PARÁ - IASEP
Presidente: bernardo albuquerque de almeida
Tel.: (91) 3366-6100 / 6118 / 6144

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO PARÁ - IGEPREV
Presidente: Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Tel.: (91) 3182-3500 / 3501

ESCOLA DE GOVERNANÇA PÚBLICA 
DO ESTADO DO PARÁ - EGPA
Diretor Geral: Evanilza da Cruz Marinho Maciel 
Tel.: (91) 3214-6802 / 6803 Fax: (91) 3214-6802

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFA
Secretário: René de Oliveira e Sousa Júnior
Tel.: (91) 3222-5720 / 3218-4200 / 4324 Fax: (91) 3223-0776

BANCO DO ESTADO DO PARÁ - BANPARÁ
Presidente:  Braselino Carlos Assunção da Silva
Tel.: (91) 3348-3320 / 3209 Fax: (91) 3223-0823

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARÁ - JUCEPA 
Presidente: cilene Moreira sabino de oliveira
Tel.: (91) 3217-5801 / 5802 / 5803 Fax: (91) 3217-5840

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA - SESPA
Secretário: Rômulo Rodovalho Gomes
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HOSPITAL OPHIR LOYOLA 
Diretor Geral: joel Monteiro de jesus
Tel.: (91) 3265 6529/6530
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Presidente: Bruno Mendes Carmona
Tel.: (91) 3241-5208 / 4009-2241 Fax: (91) 4009-2299

FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMOTERAPIA 
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Tel.: (91) 3242-6905 / 9100 Fax: (91) 3242-6905

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

Helder Zahluth Barbalho 
GOVERNADOR

Lúcio Dutra Vale
Vice-Governador

Francisco Melo
Presidente da Assembleia Legislativa

Célia Regina de Lima Pinheiro
Presidente do Tribunal de Justiça

João Paulo Carneiro Gonçalvez Ledo
Defensor Público Geral do Estado

Gilberto Valente Martins
Procurador Geral de Justiça

Jorge Luiz Guimarães Panzera
Presidente

Aroldo Carneiro
Diretor Administrativo e Financeiro

Allan Gonçalves Brandão
Diretor Técnico

Raimunda Helena Nahum Gomes
Diretora de Documentação e Tecnologia

DIRETORIA, ADMINISTRAÇÃO, REDAÇÃO E PARQUE GRÁFICO
Trav. do Chaco, 2271, Marco - 66.093-410 Belém - Pará

PABX: 4009-7800 - FAX: 4009-7819
www.ioepa.com.br

PUBLICAÇÕES
91 4009-7810 | 4009-7819

cm x coluna R$ 75,00
(*) O padrão de publicação obedecerá obrigatoriamente a fonte 
Verdana, Corpo 7.

A ioE tEM uM REcADo PARA suA EMPREsA
PuBLicAR No DiÁRio oficiAL ficou MAis 

RÁPiDo E MAis sEGuRo.

o sistema e-diário, que recebe publicações para o diário oficial do 
Estado, mudou. É um reforço do compromisso da Imprensa Oficial do 

estado com seus usuários.

cRitéRios PARA PuBLicAção DE ARQuivos fEcHADos 

fonte verdana, corpo 7, entrelinhamento 120% 
Novo formato doe: a4 - área de trabalho (19 x 27) 
devem ser fechados no formato Pdf x1a, sem marcas de cortes, texto em preto 100%
imagens devem estar em P&b ou em escala de cinza e resolução mínima de 220 dpi. 
Não condensar ou expandir as fontes e imagens 
Não serão aceitos arquivos fora dos padrões.

REcEBiMENto DE ARQuivos No BALcão DA ioE 
devem ser entregues até as 14 horas do dia útil anterior à publicação

MAis iNfoRMAçÕEs
(91) 4009-7842 / 4009-7819 | ioepa.gov@gmail.com | www.ioe.pa.gov.br



 diário oficial Nº 34.534  3 Sexta-feira, 26 DE MARÇO DE 2021

  ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL 
DE CLÍNICAS GASPAR VIANNA
Presidente: ivete gadelha vaz
Tel.: (91) 3276-5665 / 0601 Fax: (91) 3276-1150

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES - SETRAN
Secretário: Adler Gerciley Almeida da Silveira 
Tel.: (91) 3218-7800 / 7846 / 7805 3243-3256 Fax: (91) 3231-5845

COMPANHIA DE PORTOS E HIDROVIAS DO ESTADO DO PARÁ - CPH
Presidente: Abraão Benassuly Neto 
Tel.: (91) 3201-3605 Fax: (91) 3201-3605

AGÊNCIA DE REGULAÇÃO E CONTROLE 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - ARCON
Diretor Geral: Eurípedes Reis da Cruz Filho
Tel.: (91) 3213-3403 / 3241-1717 Fax: (91) 3213-3467

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
AGROPECUÁRIO E DA PESCA - SEDAP
Secretário: , Alfredo de Souza Verdelho Neto 
Tel.: (91) 3226-8904 / 1363 Fax: (91) 3226-7864 /3246-6168

INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ - ITERPA
Presidente: Bruno Yoheiji Kono Ramos
Tel.: (91) 3181-6500 / 6501 Pabx: 3181-6500 Fax: (91) 3229-9488

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DO PARÁ RURAL
Gerente Executivo: Felipe Coêlho Picanço
Tel.: (91) 3342-0151 / 3342-0152

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO 
DO PARÁ - ADEPARA
Diretor Geral: jamir junior Paraguassú Macedo 
Tel.: (91) 3210-1104 / 1102 Fax: (91) 3210-1105

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO 
RURAL DO ESTADO DO PARÁ - EMATER
Presidente: Cleide Maria Amorim de Oliveira Martins
Tel.: (91) 3256-0150 Fax: (91) 3256-0015

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE 
E SUSTENTABILIDADE- SEMAS
Secretário: José Mauro de Lima O’ de Almeida
Tel.: (91) 3184-3330 / 3341 Geral: 3184-3300 Fax: (91) 3276-8564

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL E DA 
BIODIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ - IDEFLOR-Bio
Presidente: Karla lessa bengtson
Tel.: (91) 3184-3377 / 3362 Fax: (91) 3184-3377

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
E DEFESA SOCIAL - SEGUP
Secretário:  Ualame fialho Machado
Tel.: (91) 3215-2200 / 3215-2255 Fax: (91) 3225-2644

POLÍCIA MILITAR DO PARÁ - PM
Comandante Geral: Cel. QOPM  José Dilson Melo de Souza Júnior
Tel.: (91) 3214-0601/(91) 3342-5672

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ - CBMPA
Comandante-Geral: CEL. QOBM Hayman Apolo Gomes de Souza 
Tel.: (91) 4006-8313 (Sec. do Comando / 4006-8355 (Chefia de Gabinete)

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ
Delegado Geral: Walter Resende de Almeida
Tel.: (91) 4006-9045 Fax: (91) 3252-0050

CENTRO DE PERÍCIAS CIENTÍFICAS RENATO CHAVES
Diretor Geral: Celso da Silva Mascarenhas 
Tel.: (91) 4009-6012 Geral: 4009-6075 Fax: (91) 4009-6016

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PARÁ - DETRAN
Diretor Superintendente: Marcelo Lima Guedes 
Tel.: (91) 3214-6253 / 6256 Fax: (91) 3214-6249

sEcREtARiA DE EstADo 
DE ADMiNistRAção PENitENciÁRiA - sEAP
Secretário: Jarbas Vasconcelos do Carmo                       
Tel.: (91) 3239-4229/4230 - Publica: (91) 3239-4253

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA - SECULT
Secretária: Úrsula Vidal Santiago de Mendonça
Tel.: (91) 4009-8736 / 8740 Fax: (91) 4009-8740

FUNDAÇÃO CULTURAL DO ESTADO DO PARÁ - FCP
Presidente: Presidente: Guilherme Relvas D’Oliveira
Tel.: (91) 3202-4350 / 4333 Fax: (91) 3202-4351

FUNDAÇÃO CARLOS GOMES
Superintendente: Maria da Glória Boulhosa Caputo
Tel.: (91) 3201-9471 / 9478 Fax: (91) 3201-9476

SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO - SECOM
Secretário: 
Tel.: (91) 3202-0931 / 0901 Fax: (91) 3202-0903

FUNDAÇÃO PARAENSE DE RADIODIFUSÃO - FUNTELPA
Presidente: Hilbert Hil Carreira do Nascimento
Tel.: (91) 3228-0838 / 4005-7746 Fax: (91) 3226-6753

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO - SEDUC
Secretário: Elieth de Fátima da Silva Braga
Tel.: (91) 3211-5107 / 5160 / 5161 Fax: (91) 3211-5026

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ - UEPA
Reitor: Rubens Cardoso da Silva
Tel.: (91) 3244-5177 Fax: (91) 3244-5460

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALHO, EMPREGO E RENDA - SEASTER
Secretário: Inocêncio Renato Gasparim
Tel.:  (91)  3254-1373

FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
DO PARÁ - FASEPA
Presidente: Miguel Fortunato Gomes dos Santos Júnior
Tel.: (91) 3204-0201 Fax: (91) 3204-0204

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DO PROGRAMA 
DE MICROCRÉDITO - CREDCIDADÃO
Gerente Executivo: Tercio Junior Sousa Nogueira
Tel.: (91) 3201-9555

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E DIREITOS 
HUMANOS - SEJUDH
Secretário: José Francisco de Jesus Pantoja Pereira
Tel.: (91) 4009-2700 / 2722 / 2723 / Fax: (91) 3225-1632 / 3242-9651

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, MINERAÇÃO  E  ENERGIA - SEDEME
Secretário: Carlos Augusto de Paiva Ledo
Tel.: (91) 3110-2550

COMPANHIA DE GÁS DO PARÁ
Presidente: Cláudia Bitar de Moraes Barbosa
Tel.: (91) 3224-2663

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
DO PARÁ - CODEC
Presidente: Lutfala de Castro Bitar
Tel.: (91) 3236-2884

INSTITUTO DE METROLOGIA DO ESTADO 
DO PARÁ - IMETROPARÁ
Presidente: Cintya Silene de Lima Simões 
Tel.: (91) 3246-2554 / 2404 / 1800 Fax: (91) 3266-1526

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARÁ S/A - CEASA
Presidente: José Antonio Scaff Filho
Tel.: (91) 3205-4020/4054/4055.

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E OBRAS PÚBLICAS - SEDOP
Secretário: Benedito Ruy Santos Cabral
Tel.: (91) 3183-0002

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - COSANPA
Presidente: José Antonio De Angelis 
Tel.: (91) 3202-8567 / 8514 Fax: (91) 3236-2199

COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ - COHAB
Presidente:
Tel.: (91) 3214-8500 / 8101 Fax: (91) 3243-0555

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE TRANSPORTE METROPOLITANO
Diretor Geral: Eduardo de Castro Ribeiro Júnior 
Tel.: (91) 3110-8450

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E EDUCAÇÃO TÉCNICA E TECNOLÓGICA - SECTET
Secretário: Carlos Edilson de Almeida Maneschy
Tel.: (91) 4009-2510 / 4009-2512 Fax: (91) 3242-5969

FUNDAÇÃO AMAZÔNIA DE AMPARO A ESTUDOS 
E PESQUISAS - FAPESPA
Presidente: Carlos Edilson de Almeida Maneschy
Tel.: (91)  3223-2560

EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
E COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ - PRODEPA
Presidente:  Marcos Antonio Brandão da Costa
Tel.: (91) 3344-5201 / 5208 / 5217 Fax: (91) 3344-5204

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER - SEEL
Secretário: Arlindo Penha da Silva 
Tel.: (91) 3201-2300 Fax: (91) 3201-2331

sEcREtARiA DE EstADo DE tuRisMo - sEtuR
Secretário: André Orengel Dias
Tel.: (91) 3110-5003
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ExEcutivo
.

GABiNEtE Do GovERNADoR

.

L E i   N° 9.228, DE 24 DE MARço DE 2021
Institui “o Dia do Panificador“, no âmbito do Estado do Pará.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
 Art. 1° Fica instituído “o Dia do Panificador” no Estado do Pará, a ser co-
memorado, anualmente, no dia 08 de julho.
Parágrafo único. as comemorações relativas à data referida no caput pode-
rão ser organizadas por entidades públicas ou privadas.
Art. 2° O Dia do Panificador também poderá ser designado como “Dia do 
Padeiro ou Dia de Santa Isabel, padroeira dos panificadores”.
art. 3° esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio do goverNo, 24 de março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

L E i   N° 9.229, DE 24 DE MARço DE 2021
obriga restaurantes, bares, lanchonetes, barracas de praia, barracas de 
feiras, ambulantes e similares, legalmente autorizados para funcionamen-
to, a usarem e fornecerem canudos de papel biodegradável e/ou reciclável 
individual e hermeticamente embalados com material semelhante.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
 art. 1° ficam os restaurantes, lanchonetes, bares e similares, barracas 
de praia, barracas de feiras e vendedores ambulantes do estado do Pará, 
obrigados a usar e fornecer a seus clientes apenas canudos de papel bio-
degradável e/ou reciclável individualmente e hermeticamente embalados 
com material semelhante.
Parágrafo único. os referidos estabelecimentos, terão um prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta lei, para consumirem o 
seu estoque de canudos plásticos, decorrido o prazo, em caso de descum-
primento, serão penalizados com multa.
art. 2º o descumprimento ao disposto na presente lei sujeitará os infrato-
res à pena de multa no valor de r$ 2.000,00 (dois mil reais).
art. 3º Na reincidência, será cobrada multa no valor de r$ 4.000,00 (qua-
tro mil reais).
art. 4° esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 24 de março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

L E i   N° 9.230, DE 24 DE MARço DE 2021
altera a lei estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
 art. 1° a lei estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
“art. 190. ……
……
III - inassiduidade habitual, configurada por faltas ao serviço, sem causa 
justificada, por 60 (sessenta) dias, intercaladamente, no período de 12 
(doze) meses;” 
“Art. 191. Verificada, a qualquer tempo, a acumulação ilegal de cargos, 
empregos ou funções públicos, a autoridade a que se refere o art. 199 
desta Lei notificará pessoalmente o servidor, por intermédio de sua chefia 
imediata, para apresentar opção por um dos cargos, empregos ou funções 
em acúmulo ilegal, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, contados da 
data do recebimento da notificação.
§ 1º Utilizando-se do direito de opção por um dos cargos, empregos ou 
funções públicos acumulados indevidamente, a escolha do servidor deverá 
ser comprovada, independentemente de nova notificação, no prazo sub-
sequente de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período e uma única 
vez, a critério da administração Pública e mediante pedido motivado do 
interessado.
§ 2º Na hipótese de o servidor não comprovar a opção a que se referem o 
caput e o § 1º deste artigo, deverá a autoridade competente instaurar Pro-
cesso Administrativo Disciplinar Simplificado (PADS), sob o rito sumário, 
para apuração e regularização da acumulação ilegal.
§ 3º o Pads, de rito sumário, desenvolver-se-á nas seguintes fases:
i - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão pro-
cessante, composta por 2 (dois) servidores estáveis, o qual deve indicar a 
materialidade e autoria da transgressão objeto de apuração;
ii - instrução sumária, que compreende a juntada de provas objetivas da 
infração, em poder da administração Pública, indiciação, citação, defesa e 
relatório conclusivo da comissão processante; e
iii - julgamento pela autoridade competente para aplicar a pena de demissão.
§ 4º a indicação da autoria e da materialidade referidas no inciso i do § 
3º deste artigo dar-se-á, respectivamente, pela identificação do nome e 
da matrícula do servidor acusado e pela descrição dos cargos, empregos 
ou funções públicos em acúmulo ilegal, dos órgãos ou entidades de vincu-
lação, em quaisquer esferas de Poder ou governo, das datas de ingresso, 
horários de trabalho e do correspondente regime jurídico em cada vínculo.

§ 5º a comissão processante lavrará, em até 3 (três) dias contados da 
publicação do ato que a constituir, termo de indiciação do servidor em 
situação de acúmulo ilegal, considerando as informações exigidas no § 4º 
deste artigo, após o que deverá promover a citação pessoal do servidor 
indiciado para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar defesa escrita e os 
documentos que julgar necessários, assegurada vista dos autos junto à 
comissão processante, na forma dos arts. 219 e 220 desta lei.
§ 6º apresentada a defesa escrita, a comissão processante elaborará re-
latório conclusivo, no prazo de 5 (cinco) dias, com resumo das principais 
peças dos autos, deliberando sobre a ilicitude da acumulação apurada e 
concluindo sobre a inocência ou responsabilidade do servidor indiciado, 
inclusive sua boa ou má-fé, indicando os dispositivos legais infringidos e a 
penalidade proposta.
§ 7º elaborado o relatório conclusivo, a comissão processante encaminhará 
os autos do Pads à autoridade instauradora, para providências cabíveis ao 
julgamento, na forma do inciso iii do § 3º deste artigo.
§ 8º No prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento dos autos do 
Pads, a autoridade julgadora proferirá sua decisão, aplicando-se, quando 
for o caso, o disposto no § 3º do art. 223 desta lei.
§ 9º a opção feita pelo servidor indiciado até o último dia do prazo para 
defesa poderá afastar a má-fé na acumulação ilegal, hipótese na qual a 
manifestação será automaticamente convertida em pedido de exoneração 
do cargo indicado pelo optante, se estadual, ou, de outra forma, observar-
se-á o disposto no § 1º deste artigo.
§ 10. caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, aplicar-se-á ao 
servidor indiciado a pena de demissão, destituição de cargo comissionado 
ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, 
empregos ou funções públicos em regime de acumulação, hipótese na qual 
deverão ser comunicados os órgãos ou entidades de vinculação.
§ 11. o prazo para conclusão do Pads não excederá 30 (trinta) dias, con-
tado da data de publicação do ato que constituir a comissão processante, 
admitida a prorrogação por até 15 (quinze) dias, quando as circunstâncias 
assim o exigirem e mediante decisão fundamentada.
§ 12. O procedimento sumário ou simplificado deve seguir as disposições 
deste artigo, observando-se, no que couber, as disposições dos capítulos v 
a IX do Título VI desta Lei.” 
“art. 191-a. Na apuração de abandono de cargo ou de inassiduidade habi-
tual será adotado o procedimento sumário a que se referem os §§ 3º a 12 
do art. 191 desta lei, observando-se especialmente o seguinte:
i - a indicação da materialidade dar-se-á:
a) na hipótese de abandono de cargo, pela juntada de prova documental 
precisa do período de ausência injustificada do servidor ao serviço, quando 
superior a 30 (trinta) dias consecutivos; e
b) no caso de inassiduidade habitual, pela juntada de prova documental 
precisa dos dias de falta ao serviço sem causa justificada, por período igual 
ou superior a 60 (sessenta) dias intercalados, no prazo de 12 (doze) meses.
ii - após a apresentação de defesa escrita, a comissão processante elabo-
rará relatório conclusivo quanto à inocência ou responsabilidade do servi-
dor indiciado, resumindo as principais peças dos autos, deliberando sobre 
a ausência de justificativa para as faltas ao serviço indicadas nas alíneas 
“a” e “b” do inciso I deste artigo, se ocorreram de modo intencional ou me-
diante dolo eventual, bem como indicando os dispositivos legais infringidos 
e a penalidade proposta; e
iii - após a elaboração do relatório conclusivo, a comissão processante en-
caminhará os autos do Pads à autoridade instauradora, para providências 
cabíveis ao julgamento, na forma do inciso iii do § 3º do art. 191 desta lei.
Parágrafo único. Na configuração do dolo eventual a que se refere o inciso 
ii deste artigo, deve a comissão processante comprovar que o servidor 
faltoso, embora sem intenção expressa de abandonar o cargo, assumiu o 
risco de produzir esse resultado.” 
“art. 201. ……
……
iv - a celebração de termo de ajustamento disciplinar (tad), nos casos 
sujeitos à repreensão.” 
“art. 201-a. fica instituído o termo de ajustamento disciplinar (tad), no 
âmbito da Administração Pública Estadual, como instrumento substitutivo 
da penalidade de repreensão, nos termos do art. 188 e demais disposições 
da lei estadual nº 5.810, de 1994.
§ 1º No tad, o servidor interessado assume a responsabilidade pela irre-
gularidade a que deu causa, comprometendo-se a ajustar sua conduta e a 
observar os deveres e proibições previstos na legislação vigente.
§ 2º o tad poderá ser proposto pelo servidor ou de ofício pela autoridade 
instauradora da sindicância ou pela comissão processante de sindicância, 
desde a fase inicial da sindicância e antes do relatório final da comissão, 
quando se tratar de infração disciplinar leve.
§ 3º a celebração do tad dependerá sempre da aceitação formal do ser-
vidor, implicando sua recusa ou silêncio no prosseguimento da apuração.
§ 4º No caso de propositura do tad pelo servidor, a decisão quanto à cele-
bração do TAD caberá à autoridade instauradora da sindicância.
§ 5º em qualquer caso, a homologação do tad caberá à autoridade instau-
radora da sindicância, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
dos respectivos autos, não constituindo direito subjetivo do interessado.
§ 6º A homologação do TAD impõe o sobrestamento da sindicância e suspen-
de o fluxo da prescrição da ação disciplinar, até seu integral cumprimento.
§ 7º competirá à unidade de gestão de pessoas do Poder, órgão ou enti-
dade o acompanhamento e a fiscalização do cumprimento das obrigações 
estabelecidas no tad.
§ 8º a celebração do tad não constitui direito subjetivo do interessado, so-
mente podendo ocorrer em conformidade com os termos previstos nesta lei.
§ 9º a secretaria de estado de Planejamento e administração poderá edi-
tar atos normativos visando estabelecer procedimentos relativos à cele-
bração do TAD”. 



 diário oficial Nº 34.534  5 Sexta-feira, 26 DE MARÇO DE 2021

“art. 201-b. o tad não poderá ser celebrado nas seguintes hipóteses:
i - em caso de prejuízo ao erário ou grave dano ao serviço;
ii - indício de crime ou improbidade administrativa;
III - existência de outra sindicância ou processo administrativo disciplinar 
em curso para apurar infração punível com repreensão ou outra penalidade 
mais grave;
iv - quando a celebração do tad importar em solução capaz de violar a 
equidade da disciplina aplicada aos demais agentes públicos, a critério da 
administração Pública; e
v - no caso de servidor que esteja em estágio probatório ou que, nos úl-
timos 2 (dois) anos, tenha se utilizado do instrumento estabelecido neste 
artigo ou possua registro válido de penalidade disciplinar em seus assen-
tamentos funcionais.” 
“art. 201-c. o tad deverá conter:
I - identificação completa das partes, advogado, se houver, testemunhas, 
data e respectivas assinaturas;
ii - os fundamentos de fato e de direito para sua celebração;
III - especificação da infração imputada ao agente público, referindo a 
capitulação legal;
iv - a descrição das obrigações assumidas;
v - o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações;
VI - a forma de fiscalização das obrigações pactuadas; e
vii - os efeitos, em caso de descumprimento.
§ 1º o prazo de cumprimento do tad não excederá 180 (cento e oitenta) 
dias, devendo ser fixado de modo compatível com os compromissos assu-
midos pelo agente público.
§ 2º No caso de descumprimento do tad, cuja comunicação competirá à 
unidade de gestão de pessoas do Poder, órgão ou entidade, a autoridade 
competente adotará imediatamente as providências necessárias à instau-
ração ou continuidade do respectivo procedimento disciplinar, sem prejuízo 
da apuração relativa à inobservância das obrigações descumpridas, voltan-
do a fluir a prescrição incidente.
§ 3º decorrido o prazo previsto no tad e não ocorrendo qualquer co-
municação de descumprimento dos seus termos, a unidade de gestão de 
pessoas do Poder, órgão ou entidade, enquanto responsável por sua fiscali-
zação, comunicará o cumprimento ao respectivo titular, para declaração da 
extinção de punibilidade e arquivamento dos autos.” 
art. 2º esta lei entra em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação.
art. 3º ficam revogados o art. 164 e o § 2º do art. 190 da lei estadual nº 
5.810, de 1994.
Palácio do goverNo, 24 de março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

L E i   N° 9.231, DE 24 DE MARço DE 2021
institui no mês de maio a semana Padre Bruno Sechi, como estímulo à 
participação da população de nosso estado a praticar solidariedade.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
 art. 1° fica instituído no estado do Pará a semana solidária Padre Bruno 
Sechi, a ser comemorada, anualmente, na semana do dia 29 de maio, data 
de seu falecimento.
art. 2º a semana referida será em tributo a esse expoente da humani-
dade e solidariedade, pelo extenso trabalho da garantia aos direitos das 
crianças e adolescentes, principalmente aos que se encontram em maior 
vulnerabilidade social e objetiva intensificar ações, inclusive intersetoriais 
com a finalidade de estimular a população em práticas solidárias e a sua 
importância, por meio de ações como:
i - vEtADo;
ii - prestação de ações solidárias;
iii - prestação de serviços à comunidade, a entidades e órgãos que pres-
tam serviços sem fins lucrativos;
iv - promoção de eventos culturais, artísticos, esportivos e recreativos 
voltados às ações solidárias;
v - medidas que visem dar suporte e visibilidade a boas práticas solidárias, 
em especial aquelas voltadas para segmentos sociais mais vulneráveis, 
como crianças na primeira infância, pessoas idosas, apoio a doentes e 
mulheres vítimas de violência.
Art. 3º A semana instituída nesta Lei, fica incluída no calendário oficial de 
eventos do estado do Pará.
art. 4º esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio do goverNo, 24 de março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

MENsAGEM Nº 020/2021-GG    Belém, 24 de março de 2021.
a sua excelência o senhor
deputado fraNcisco das cHagas silva Melo filHo (cHicão)
Presidente da assembleia legislativa do estado
local
senhor Presidente,
senhoras deputadas e senhores deputados, 
venho comunicar a vossas excelências que, nos termos do art. 108, § 1º, 
da constituição estadual, resolvi vetar parcialmente o Projeto de lei nº 
146/20, de 03 de março de 2021, o qual “institui no mês de maio a sema-
na Padre Bruno Sechi, como estímulo à participação da população de nosso 
Estado a praticar solidariedade”, em relação ao inciso I do art. 2º.
Em que pese sua relevância, o Projeto de Lei, em relação ao inciso I do art. 
2º, extrapola os limites da competência legislativa do estado na matéria 
por utilizar a expressão genérica “escolas públicas”, alcançando as escolas 

municipais, ferindo a autonomia municipal prevista no art. 30 da consti-
tuição federal.
Por tais razões, sou obrigado a lançar veto parcial ao Projeto de lei nº 
146/20, haja vista a existência de vício de inconstitucionalidade por ex-
trapolar a competência legislativa quanto ao alcance da matéria tratada.
essas, senhor Presidente, senhoras deputadas e senhores deputados, são 
as razões que me levam a vetar parcialmente o Projeto de lei em causa, as 
quais ora submeto à elevada apreciação de vossas excelências.

HELDER BARBALHo
governador do estado

L E i   N° 9.232, DE 24 DE MARço DE 2021
estabelece a suspensão do prazo de validade dos concursos públicos já 
homologados pelos Poderes, órgãos e entidades da administração Pública 
estadual.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º ficam suspensos os prazos de validade dos concursos públicos pro-
movidos pelos Poderes, órgãos e entidades da administração Pública esta-
dual já homologados na data da publicação do decreto legislativo nº 02, 
de 20 de março de 2020, até 31 de dezembro de 2021.
§ 1º os prazos suspensos voltam a correr a partir de 1º de janeiro de 2022 
pelo tempo restante até a sua expiração.
§ 2º a suspensão dos prazos deverá ser declarada pelos Poderes, órgãos 
e entidades promotores dos concursos, bem como ser publicada, no prazo 
de até 10 (dez) dias, no Diário Oficial do Estado e em seu sítio na internet.
art. 2º os Poderes, órgãos e entidades da administração Pública estadual 
ficam autorizados a convocar os candidatos aprovados nos concursos pú-
blicos a que se refere o art. 1º desta Lei para suprir as vacâncias de cargos 
públicos efetivos.
art. 3° esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os 
seus efeitos a 23 de março de 2020.
Palácio do goverNo, 24 de março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

L E i   N° 9.233, DE 24 DE MARço DE 2021
altera e acrescenta dispositivos na lei estadual n° 8.426, de 16 de novem-
bro de 2016, que dispõe sobre incentivos à inovação, à pesquisa científica 
e tecnológica e à engenharia não rotineira, visando ao desenvolvimento 
tecnológico, econômico, científico e social no contexto da competitividade 
do estado do Pará.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
 art. 1° a lei estadual n° 8.426, de 16 de novembro de 2016, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:
“art. 2° (....) 
vii - fundação amazônia de amparo a estudos e Pesquisas (faPesPa): 
pessoa jurídica de direito público, dotada de autonomia administrativa e 
financeira, tendo como missão institucional promover o fomento, apoio e 
incentivo à pesquisa científica e tecnológica no Estado do Pará, assim como 
a produção de soluções que priorizem o uso sustentável dos recursos na-
turais visando à melhoria da qualidade de vida da população, a defesa do 
meio ambiente, o progresso da ciência e da tecnologia, o desenvolvimento 
e a inovação, bem como subsidiar e auxiliar a secretaria de estado de ci-
ência, Tecnologia, Educação Superior, Profissional e Tecnológica (SECTET), 
na formulação de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento do 
ensino superior nas áreas correlatas às suas competências;
(...)
x - instituição de apoio: fundações de direito privado, criadas sob o ampa-
ro da lei federal n° 8.958, de 20 de dezembro de 1994, com a finalidade 
de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvi-
mento institucional, científico, tecnológico e inovação de interesse das ins-
tituições sediadas no estado do Pará e regidas por estatutos cujas normas 
expressamente disponham sobre a observância dos princípios da legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência;
Art. 13. Os acordos, convênios e contratos firmados entre as Instituições 
Científicas e Tecnológicas (ICTs), as fundações de apoio, as agências de 
fomento e as entidades nacionais e estaduais de direito privado sem fins 
lucrativos, cujo objeto seja compatível com as finalidades desta Lei, podem 
destinar até 15% (quinze por cento) do valor total dos recursos financeiros 
da execução do projeto para cobertura de despesas operacionais e admi-
nistrativas ocorrentes na execução destes acordos, convênios e contratos.
Parágrafo único. Podem ser lançados à conta de despesa administrativa 
gastos indivisíveis, usuais e necessários à consecução do objetivo do acor-
do, convênio ou contrato, obedecido o limite definido neste artigo.”
art. 2° fica incluído o capítulo x-a, com os seguintes artigos e incisos, na 
lei estadual n° 8.426, de 16 de novembro de 2016, que passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“cAPítuLo x-A
DA AGêNciA DE foMENto

art. 31-a. compete à faPesPa, dentre outras ações, promover atividades 
de fomento, apoio e incentivo à pesquisa científica e tecnológica no Estado 
do Pará para viabilizar a absorção e transferência de tecnologias externas 
e a capacitação institucional dos setores público e privado, assim como 
subsidiar a secretaria de estado de ciência, tecnologia, educação superior, 
Profissional e tecnológica (sectet), na formulação de políticas e no desen-
volvimento de atividades de suporte à expansão da oferta do ensino su-
perior, graduação plena e curta, nas modalidades presencial e à distância.
art. 31-b. visando concretizar as suas missões institucionais, a faPesPa 
poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos congêneres, 
nos termos do inciso xiii do caput do art. 24 da lei federal n° 8.666, de 
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21 de junho de 1993, por prazo determinado, com as fundações de apoio, 
com a finalidade de dar apoio às Instituições Federais de Ensino Superior 
(IFES), IEES e às demais ICTs, inclusive na gestão administrativa e finan-
ceira de projetos, com a anuência expressa das instituições apoiadas.
art. 31-c. as fundações de apoio deverão estar constituídas na forma de 
fundações de direito privado, sem fins lucrativos, regidas pelo Código Civil 
brasileiro e por estatutos cujas normas expressamente disponham sobre 
a observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da mora-
lidade, da publicidade, da economicidade e da eficiência, e sujeitas, em 
especial:
I - à fiscalização pelo Ministério Público, nos termos da lei;
ii - à legislação trabalhista; e 
iii - ao prévio credenciamento pela secretaria de estado de ciência, tec-
nologia, Educação Superior, Profissional e Tecnológica (SECTET), renovável 
a cada 04 (quatro) anos.
art. 31-d. Na execução de convênios, contratos e outros instrumentos con-
gêneres celebrados nos termos desta lei que envolvam a aplicação de 
recursos públicos, a fundação de apoio será obrigada a: 
I - adotar regulamento específico de aquisições e contratações de obras 
e serviços, respeitados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da economicidade e da eficiência, a ser editado 
por ato do Poder executivo; 
ii - submeter-se ao controle de gestão pelo conselho superior ou pelo 
órgão competente das ifes, iees e das icts;
iii - prestar contas dos recursos aplicados na execução dos projetos aos 
órgãos públicos financiadores; 
IV - submeter-se à fiscalização da execução dos convênios, contratos e 
outros instrumentos congêneres pelo tribunal de contas do estado e pelos 
órgãos de controle competentes; 
v - apresentar às ifes, iees e às demais icts, bem como à sectet, anu-
almente, e quando solicitado, relatório discriminando os convênios, contra-
tos e outros instrumentos congêneres, bem como seus coordenadores, va-
lores estabelecidos e pagamentos efetuados a pessoas físicas ou jurídicas; 
VI - utilizar recursos exclusivamente para o cumprimento da finalidade 
prevista nos projetos de ensino, pesquisa e extensão e de desenvolvimento 
institucional, científico e tecnológico e de estímulo à inovação; 
vii - vedar a contratação de cônjuge, companheiro ou parente, em linha 
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de: 
a) servidor das ifes, iees e demais icts que atue na direção da fundação; e 
b) ocupante de cargo de direção superior das ifes; iees e demais icts do 
estado apoiadas pela fundação.
viii - vedar a contratação de pessoa jurídica que tenha como proprietário, 
sócio ou cotista: 
a) dirigente da fundação; 
b) servidor das iees e demais icts do estado; e 
c) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por con-
sanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da fundação 
ou de servidor das ifes, iees e demais icts do estado por ela apoiadas.
Parágrafo único. as fundações de apoio, com a anuência expressa das 
instituições apoiadas, poderão captar e receber diretamente os recursos 
financeiros necessários à elaboração e à execução de projetos de ensino, 
pesquisa e extensão e de desenvolvimento institucional, científico, tecnoló-
gico e de inovação, sem ingresso na conta única do tesouro.
art. 31-e. somente poderão ser celebrados, na forma desta lei, convênios, 
contratos e outros instrumentos congêneres que gerarem benefícios, de 
natureza institucional ou social, para a ifes, iees ou ict apoiada.
art. 31-f. é assegurado o acesso dos órgãos e das entidades públicas con-
cedentes ou contratantes e do sistema de controle interno do Poder exe-
cutivo estadual aos processos, aos documentos e às informações referen-
tes aos recursos públicos recebidos pelas fundações de apoio enquadradas 
na situação prevista no art. 31 desta lei, bem como aos locais de execução 
do objeto do contrato ou convênio.”
art. 3° esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio do goverNo, 24 de março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

L E i   N° 9.234, DE 24 DE MARço DE 2021
institui o código estadual de segurança contra incêndios e emergências.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:

títuLo i
DAs DisPosiçÕEs PRELiMiNAREs 

E Dos sERviços DE BoMBEiRos MiLitAREs
cAPítuLo i

DAs DisPosiçÕEs PRELiMiNAREs
art. 1° fica instituído o código estadual de segurança contra incêndios e 
emergências com o objetivo de estabelecer diretrizes gerais de seguran-
ça contra incêndios e emergências, bem como estabelecer parâmetros de 
crescimento e distribuição nos municípios das unidades de bombeiro Militar 
do corpo de bombeiros Militar do Pará (cbMPa), de modo a proteger a vida 
e a reduzir danos ao meio ambiente e ao patrimônio.
Art. 2° Para fins desta Lei, considera-se: 
i - agentes de defesa civil municipal: servidores públicos municipais pre-
parados e cadastrados pelo corpo de bombeiros Militar do Pará, com o 
objetivo de cooperar na prestação dos serviços de defesa civil, nos termos 
da legislação vigente;
ii - auto de vistoria do corpo de bombeiros (avcb): documento emitido 
pelo Corpo de Bombeiros Militar do Pará certificando que a edificação ou 
área de risco está em conformidade, no momento da vistoria, com as exi-
gências previstas nas normas estaduais;

III - Carga de incêndio: soma das energias caloríficas possíveis de serem 
liberadas pela combustão completa de todos os materiais combustíveis 
contidos em um espaço, inclusive do revestimento das paredes, divisórias, 
pisos e tetos; 
IV - Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros (CLCB): docu-
mento emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Pará certificando a re-
gularidade decorrente do procedimento de licenciamento; 
v - comissão técnica (ct): grupo de militares do corpo de bombeiros 
Militar do Pará qualificados em segurança contra incêndios e emergências 
com o objetivo de analisar e emitir pareceres relativos aos casos que ne-
cessitem de soluções técnicas complexas que venham a substituir medidas 
de segurança contra incêndios e emergências ou que apresentem dúvidas 
quanto às exigências previstas na legislação, bem como julgar as defe-
sas apresentadas em caso de sanções administrativas relacionadas ao não 
cumprimento das exigências previstas nesta lei e no regulamento de se-
gurança contra Incêndios e Emergências das Edificações e Áreas de Risco;
VI - Comissão Técnica Especial (CTE): presidida pelo oficial superior co-
mandante de ações preventivas e responsivas da corporação e composta 
por Oficiais Bombeiros Militares qualificados em segurança contra incên-
dios e emergências e profissionais técnicos habilitados, quando a matéria 
a ser discutida assim o exigir, tendo como objetivo avaliar a execução da 
legislação técnica, propor sua alteração, estabelecer normas complemen-
tares e emitir pareceres técnicos; 
vii - educação pública: atividades realizadas junto à sociedade por meio de 
programas educacionais, campanhas de prevenção e outras ações educativas; 
viii - emergências: situações súbita, fortuita e crítica e que representam 
perigo à vida, ao meio ambiente ou ao patrimônio, decorrentes de ati-
vidade humana ou fenômeno da natureza e que obrigam a uma rápida 
intervenção operacional; 
ix - evento temporário: aquele realizado em período restrito de tempo ou 
com prazo determinado de duração;
X - fiscalização: ato administrativo pelo qual o bombeiro militar verifica, 
em qualquer momento, o cumprimento das medidas de segurança contra 
incêndios e emergências, previstas na legislação em vigor; 
xi - infrator: pessoa física ou jurídica proprietária, responsável pelo uso, 
responsável pela obra ou responsável técnico, das edificações e áreas de 
risco, que descumpre as normas previstas nas legislações aplicáveis; 
xii - instrução técnica: documento técnico elaborado pelo corpo de bom-
beiros Militar do Pará que normatiza procedimentos administrativos, bem 
como medidas de segurança contra incêndios e emergências nas edifica-
ções e nas áreas de risco;
xiii - licenciamento: ato administrativo pelo qual o corpo de bombeiros Mi-
litar do Pará, verificando que o interessado atendeu a todas as exigências 
legais constantes do processo de segurança contra incêndios e emergências, 
autoriza a ocupação e funcionamento das edificações ou áreas de risco;
xiv - medidas de segurança contra incêndios e emergências: conjunto de 
ações ou barreiras de proteção (ativa e passiva), além dos recursos inter-
nos e externos às edificações e áreas de risco, que permitem controlar a 
situação de incêndio, o abandono seguro de pessoas e garantem o acesso 
das equipes de salvamento e socorro; 
xv - medidas alternativas de segurança contra incêndios baseadas no de-
sempenho: medidas que têm como objetivo fornecer uma solução alter-
nativa de segurança para alcançar as metas específicas da segurança contra 
incêndios e se baseiam no desempenho de todos os agentes envolvidos no siste-
ma como a dinâmica do incêndio, a edificação e o comportamento das pessoas; 
xvi - perícia de incêndio e explosões: apuração das causas, desenvolvi-
mento e consequências dos incêndios atendidos pelo corpo de bombeiros 
Militar do Pará, mediante exame técnico das edificações, materiais e equi-
pamentos, no local ou em laboratório especializado, com vistas ao aprimo-
ramento técnico da segurança contra incêndios e emergências, bem como 
da atividade operacional; 
xvii - processo de segurança contra incêndios e emergências: conjunto de 
procedimentos e atos que tem por finalidade o licenciamento de edificações 
ou áreas de risco;
XVIII - risco específico: situação que proporciona uma probabilidade maior 
de perigo à edificação, tais como: caldeira, casa de máquinas, incinerador, 
central de gás combustível, transformador, fonte de ignição e outros, e 
que deve ser tratado com medidas de segurança equivalentes a este risco, 
independentemente do risco predominante determinado pela Classificação 
Nacional de atividades econômicas (cNae); 
xix - serviços de bombeiros: conjunto de atividades diretamente voltadas à pre-
servação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio;
xx - serviço de segurança contra incêndios e emergências (sscie): cons-
tituído pelo órgão máximo do serviço técnico do corpo de bombeiros 
Militar do Pará e pelo conjunto de organizações bombeiro-Militares, que 
tem por finalidade desenvolver as atividades relacionadas à prevenção e 
proteção contra incêndios e emergências nas edificações e áreas de risco; 
xxi - sistema de comando de incidentes: ferramenta de gerenciamento 
de incidentes padronizada, em decorrência de incêndios, desastres, aten-
dimento pré-hospitalar e outras emergências de bombeiros, que permite a 
seu usuário adotar uma estrutura organizacional integrada para suprir as 
complexidades e demandas de incidentes únicos ou múltiplos, independen-
temente das barreiras jurisdicionais;
xxii - sistema de socorros em emergências: conjunto de atendimentos 
prestados pela corporação bombeiro-Militar no tratamento a quem neces-
site de intervenção médica de urgência, com o objetivo de estabilizar o 
paciente e atingir um nível de cuidados minimamente satisfatório, de modo 
a permitir o transporte da vítima em segurança para a próxima etapa no 
processo; 
xxiii - sistema global de segurança contra incêndios e emergências: con-
junto de elementos a serem adotados no processo produtivo e no uso das 
edificações e áreas de risco, necessários para evitar o surgimento de um 
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incêndio, limitar sua propagação, possibilitar sua extinção, bem como pro-
piciar a proteção à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio; 
xxiv - vistoria técnica: ato administrativo, decorrente do exercício do po-
der de polícia, pelo qual o Corpo de Bombeiros Militar do Pará verifica 
a implementação e manutenção das medidas de prevenção e combate a 
incêndios e desastres em uma edificação, estabelecimento, área de risco 
ou evento temporário, mediante solicitação do interessado ou ex officio; e 
XXV - vistoriador: militar do Corpo de Bombeiros Militar do Pará, oficial ou 
praça, imbuído da função fiscalizadora. 

cAPítuLo ii
Dos sERviços DE BoMBEiRos

art. 3° os serviços de bombeiros são desenvolvidos nas formas preventiva 
e de pronto atendimento às emergências. 
art. 4° a atuação preventiva dar-se-á por meio de atividades de educação 
pública e de fiscalização. 
§ 1° as atividades de educação pública são realizadas junto à comunidade 
por meio de programas sociais, palestras, campanhas de prevenção e ou-
tras ações educativas. 
§ 2° As atividades de fiscalização consistem na aplicação das medidas de 
segurança contra incêndios e emergências das edificações e áreas de risco, 
e são realizadas por meio de análise técnica do processo de segurança 
contra incêndios e emergências e de vistoria técnica, conforme prescrições 
contidas no regulamento desta lei.
art. 5° a atuação de pronto atendimento à emergência consiste na inter-
venção operacional em decorrência de incêndios, desastres, atendimento 
pré-hospitalar e outras emergências. 
art. 6° o exercício do comando nas atuações emergenciais do sistema 
de comando de incidentes, respeitadas as atribuições e competências de 
outros órgãos, caberá ao militar do corpo de bombeiros Militar do Pará de 
maior posto ou graduação que estiver empenhado na ocorrência, o qual 
atuará como comandante da emergência. 
Parágrafo único. os órgãos e entidades que forem acionados e partici-
parem das emergências referentes aos serviços devem atuar de forma 
integrada e harmônica.
art. 7° o corpo de bombeiros Militar do Pará, em conjunto com os corpos 
de bombeiros Militares dos estados e do distrito federal, deve estabelecer 
critérios para padronizar a linguagem técnica relacionada às ocorrências 
de incêndios, salvamentos e emergências médicas utilizada na corporação.
Parágrafo único. a padronização da linguagem técnica facilitará as estatís-
ticas de ocorrências dos corpos de bombeiros Militares em nível nacional.

títuLo ii
DA GEstão Dos sERviços

art. 8° Para que a gestão dos serviços do corpo de bombeiros Militar do Pará 
aconteça nos municípios é necessário adotar 03 (três) principais eixos: 
i - implantação de Unidade de bombeiro Militar e integração com os municípios;
ii - regulação das atividades de competência do corpo de bombeiros Mi-
litar do Pará; e
iii - medidas urbanísticas e qualidade no atendimento que compreende: 
a) a malha urbana;
b) os hidrantes urbanos;
c) os equipamentos de bombeiros;
d) a coibição ao acionamento indevido do atendimento às emergências de 
competência do corpo de bombeiros Militar do Pará; e
e) o sistema de socorro em emergências. 

cAPítuLo i
DA iMPLANtAção DE uNiDADE DE BoMBEiRo MiLitAR

E iNtEGRAção coM os MuNicíPios
art. 9° os municípios das regiões de integração do estado do Pará serão 
dotados de Unidade de bombeiro Militar de forma planejada, com base no 
Índice de vulnerabilidade de risco de incêndio e desastre (ivrd) do muni-
cípio, a ser fixado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Pará, com base nos 
parâmetros constantes do regulamento desta Lei. 
Parágrafo único. Os parâmetros de que trata este artigo servirão como 
base para indicar se o município será dotado de Unidade de bombeiro Mili-
tar com maior ou menor estrutura física operacional, bem como com maior 
ou menor contingente de bombeiros militares. 
art. 10. o corpo de bombeiros Militar do Pará poderá utilizar, caso haja 
necessidade operacional, nos municípios com limite populacional previsto 
na regulamentação desta Lei, os parâmetros do Índice de Vulnerabilidade 
de risco de incêndio e desastre para implantação de outras categorias de 
Unidade de bombeiro Militar de forma integrada com o município, desde 
que devidamente ajustado com a corporação, conforme convênio disposto 
no art. 11. 
art. 11. fica autorizado, ao corpo de bombeiros Militar do Pará e aos mu-
nicípios que o constituem, no âmbito de suas competências, firmar con-
vênios para a instalação de Unidade de bombeiro Militar no município e, 
se for o caso, para o treinamento dos agentes de defesa civil municipal, 
em conformidade com a orientação técnica e operacional da corporação 
bombeiro-Militar. 
§ 1° caberá ao município conveniado arcar com as despesas necessárias 
à capacitação dos agentes de defesa civil municipal com base no disposto 
neste artigo. 
§ 2° os agentes de defesa civil municipal, quando previsto em convênio, 
poderão atuar em conjunto com o corpo de bombeiros Militar do Pará nos 
serviços de pronto atendimento às emergências e de educação pública. 

cAPítuLo ii
DA REGuLAção DAs AtiviDADEs DE coMPEtêNciA

Do coRPo DE BoMBEiRos MiLitAR Do PARÁ
art. 12. No município que não contar com Unidade de bombeiro Militar ins-
talada, as atividades de competência da corporação poderão ser realizadas 
por profissionais e instituições civis, desde que o município tenha os meno-

res Índices de vulnerabilidade de risco de incêndio e desastre, população 
total de até 25.000 (vinte e cinco mil) habitantes e celebrado convênio com 
o corpo de bombeiros Militar do Pará, conforme previsto no § 2° do art. 3° 
da lei federal n° 13.425, de 30 de março de 2017.
art. 13. compreendem-se como atividades da área de competência do cor-
po de Bombeiros Militar do Pará, exercida por profissionais e instituições 
civis do município:
i - educação pública e combate a incêndio;
ii - busca e salvamento; e
iii - atendimento pré-hospitalar, ressalvadas as ações desenvolvidas pelos 
órgãos integrantes do sistema único de saúde, estabelecimentos hospita-
lares e sistema de saúde suplementar.
art. 14. é vedado às instituições civis que exerçam atividades da área de 
competência do corpo de bombeiros Militar do Pará:
I - a utilização da nomenclatura “Corpo de Bombeiros”;
ii - a nomenclatura de instalações físicas de instituições civis semelhante 
às utilizadas nas Unidades de bombeiro Militar;
III - a identificação visual e sonora dos veículos usados semelhante àque-
las das viaturas utilizadas pela corporação bombeiro-Militar; e
iv - a utilização do número de telefone 193, por ser de uso exclusivo do 
corpo de bombeiros Militar do Pará dentro do limite territorial estadual.
art. 15. Nas ocorrências em que a guarnição do corpo de bombeiros Militar 
do Pará atue em conjunto com profissionais ou instituições civis, a coor-
denação e a direção das ações caberão, com exclusividade e em qualquer 
hipótese, ao corpo de bombeiros Militar do Pará.
art. 16. o corpo de bombeiros Militar do Pará é o responsável pelo estabe-
lecimento das normas que regem as atividades exercidas por profissionais 
e instituições civis em sua área de competência, bem como pela fiscaliza-
ção dessas atividades.
art. 17. o corpo de bombeiros Militar do Pará estabelecerá normas para 
regulamentar:
I - o credenciamento de profissionais, instituições civis e centros de forma-
ção que exerçam atividades na área de competência do corpo de bombei-
ros Militar do Pará;
II - os cursos de formação de profissionais que exerçam atividades na área 
de competência do corpo de bombeiros Militar do Pará; e
III - a padronização dos uniformes e sua utilização por profissionais que exer-
çam atividades na área de competência do corpo de bombeiros Militar do 
Pará, para evitar semelhança ao uniforme da corporação bombeiro-Militar.
art. 18. o corpo de bombeiros Militar do Pará realizará a avaliação dos 
profissionais e das instituições civis que exerçam atividades em sua área 
de competência, para fins de credenciamento.
Parágrafo único. somente serão credenciados os centros de formação e as 
instituições civis localizados no Estado, bem como os profissionais forma-
dos ou requalificados em centros de formação devidamente credenciados.
art. 19. o bombeiro militar da reserva, independentemente de sua unidade 
federativa, não necessitará realizar curso nos centros de formação para exer-
cer atividades na área de competência do corpo de bombeiros Militar do Pará. 
Art. 20. As pessoas físicas e jurídicas que contratarem profissionais para 
desenvolvimento de atividades na área de competência do corpo de bom-
beiros Militar do Pará deverão submeter à avaliação da corporação bom-
beiro Militar os uniformes a serem utilizados.
art. 21. constituem infrações sujeitas a sanções administrativas: 
i - o exercício de atividades na área de competência do corpo de bombei-
ros Militar do Pará sem o devido credenciamento ou em desacordo com as 
informações apresentadas no momento do credenciamento; 
ii - o uso de uniformes, distintivos, emblemas, brevês, veículos e equipa-
mentos em desacordo com o disposto nesta lei; e
III - a contratação de profissionais e instituições civis não credenciadas 
para o exercício de atividades na área de competência do corpo de bom-
beiros Militar do Pará.
Art. 22. Os profissionais e instituições civis de que trata este Capítulo, 
assim como a pessoa física ou jurídica que os contratar, estão sujeitos às 
seguintes sanções administrativas: 
i - advertência;
ii - multa de 200 (duzentas) a 3.000 (três mil) Unidades Padrão fiscal do 
estado do Pará (UPf-Pa);
iii - suspensão temporária do exercício da atividade pelo prazo máximo 
de 06 (seis) meses;
iv - cassação do credenciamento; e
v - interdição.
art. 23. as sanções previstas no art. 22 serão aplicadas considerando a 
natureza e a gravidade da infração praticada.
art. 24. as sanções previstas nos incisos i, iii, iv e v do art. 22 poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.
Art. 25. Os profissionais e instituições civis punidos com advertência terão 
o prazo de 30 (trinta) dias para sanar as irregularidades verificadas e so-
licitar nova vistoria.
Parágrafo único. decorrido o prazo previsto no caput e não sendo sanadas 
as irregularidades verificadas ou não havendo a solicitação de vistoria, será 
aplicada multa.
art. 26. será aplicada multa diretamente, independentemente da sanção 
de advertência, no caso de reincidência no cometimento da mesma infra-
ção, verificada no período de 02 (dois) anos.
art. 27. a aplicação de multa será iniciada, no mínimo, com o valor de 200 
(duzentas) Unidades Padrão fiscal do estado do Pará e será aplicada em 
dobro para cada nova reincidência, até o limite de 3.000 (três mil) Unida-
des Padrão fiscal do estado do Pará.
Parágrafo único.  as multas arrecadadas serão recolhidas para o fundo 
especial de bombeiros, de que trata o art. 104 desta lei, e serão revertidas 
para investimentos e custeio, visando à melhoria das atividades operacio-
nais da corporação bombeiro-Militar.
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Art. 28. Nos eventos temporários, definidos conforme o Regulamento de 
segurança contra incêndios e emergências do estado do Pará, se consta-
tada alguma das infrações a que se refere o art. 21, a multa será aplicada 
diretamente aos profissionais, instituições civis e contratantes, no limite de 
suas responsabilidades.
Parágrafo único. Nos eventos a que se refere o caput, ocorrendo simul-
taneamente duas ou mais infrações, serão aplicadas cumulativamente as 
multas correspondentes.
art. 29. a suspensão temporária das atividades será aplicada nas seguintes 
hipóteses:
i - decorridos 30 (trinta) dias da aplicação da multa, se não sanadas as 
irregularidades ou se não houver o pagamento da multa; ou
ii - quando houver o cometimento de, pelo menos, três infrações, no pe-
ríodo de 02 (dois) anos.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso ii, a suspensão ocorrerá pelo prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias e permanecerá até que sejam sanadas as irre-
gularidades.
art. 30. a cassação será aplicada nas seguintes hipóteses:
i - imediatamente após o término da suspensão, se não sanadas as irregu-
laridades que lhe deram origem; 
II - no caso em que as instituições civis suspensas sejam flagradas em 
funcionamento; ou
iii - no caso de suspensão por duas vezes, em qualquer tempo.
art. 31. a interdição, combinada com a multa de 1.000 (um mil) Unidades 
Padrão fiscal do estado do Pará, será aplicada às instituições civis que não 
observarem o disposto no inciso i do art. 21.
art. 32. Na impossibilidade técnica de cumprimento dos prazos para sanar 
irregularidades, o responsável técnico, proprietário ou representante legal 
das instituições civis e centros de formação e os profissionais credencia-
dos poderão requerer, mediante petição fundamentada, a prorrogação, por 
igual período, dos prazos previstos nesta lei.
Art. 33. Ficam assegurados o contraditório e a ampla defesa no âmbito do 
procedimento de aplicação das sanções previstas no art. 22, por meio de 
recurso escrito interposto perante o corpo de bombeiros Militar do Pará.
§ 1° é de 30 (trinta) dias úteis o prazo para interposição de recurso, con-
tados da ciência pelo interessado.
§ 2° o recurso será decidido no prazo de 10 (dez) dias úteis contados do seu 
recebimento pela autoridade bombeiro-militar competente da região do estado.
§ 3° salvo no caso de interdição, o recurso terá efeito suspensivo.
§ 4° aplica-se quanto ao recurso, no caso das sanções de que trata o 
art. 22, o disposto no art. 121 e ss. da lei n° 8.972, de 2020, no que for 
compatível. 
art. 34. cabe ao comandante do comando de operações de bombeiros 
(cob’s) da região do estado em que aplicada a penalidade conhecer e 
julgar o recurso apresentado, observados, para tanto, os aspectos técnicos 
e legais da matéria. 
Parágrafo único. da decisão proferida pelo comandante do comando de 
operações de bombeiros (cob’s) da região do estado em que aplicada a 
penalidade caberá recurso ao comandante-geral do corpo de bombeiros 
Militar do Pará, no mesmo prazo a que se refere o § 1° do art. 33 desta lei. 
art. 35. Não interposto ou não conhecido o recurso, a decisão administrati-
va tornar-se-á definitiva, certificando-se no processo a data do exaurimen-
to da instância administrativa.

cAPítuLo iii
DAs MEDiDAs uRBANísticAs E QuALiDADE No AtENDiMENto

seção i
Da malha urbana

art. 36. observada a competência municipal, os municípios garantirão o 
acesso à entrada nos logradouros públicos para passagem de viaturas do 
corpo de bombeiros Militar do Pará em caso de emergência, em áreas 
comerciais, centros históricos e conjuntos habitacionais, as quais deverão 
estar livres de obstáculos.

seção ii
Dos hidrantes urbanos

art. 37. os municípios deverão ser dotados de hidrantes urbanos de forma 
planejada pelo corpo de bombeiros Militar do Pará, levando em conta pa-
râmetros, na forma de matriz de risco de incêndio fixada pela Corporação 
bombeiro-Militar, que indiquem a maior vulnerabilidade de sinistros dentro 
do município, conforme prescrições contidas no regulamento desta lei. 
Art. 38. A rede de abastecimento de água existente no município fica à 
disposição do corpo de bombeiros Militar do Pará para os serviços de ex-
tinção de incêndios.
§ 1° os hidrantes urbanos somente poderão ser utilizados pela corporação 
e pela concessionária dos serviços de abastecimento de água e tratamento 
de esgoto da localidade. 
§ 2° quando houver necessidade, poderão ser utilizados, além dos hidran-
tes urbanos, quaisquer outras fontes disponíveis ou depósitos de água, 
públicos e/ou particulares. 
art. 39. a responsabilidade pela rede pública de hidrantes urbanos se dará 
da seguinte forma:
i - às concessionárias locais de abastecimento de água e tratamento de 
esgoto compete a instalação e a manutenção da rede de hidrantes urba-
nos, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo corpo de bombeiros 
Militar do Pará; e
ii - ao corpo de bombeiros Militar do Pará compete o planejamento e a 
supervisão dos hidrantes urbanos. 
art. 40. os condomínios, loteamentos e desmembramentos efetuados na 
zona urbana deverão possuir projeto de colocação de hidrantes urbanos, 
devidamente instalados, de acordo com as instruções técnicas vigentes do 
corpo de bombeiros Militar do Pará, sob a responsabilidade do loteador.

seção iii
Dos equipamentos e viaturas 

art. 41. os equipamentos e viaturas do corpo de bombeiros Militar do 
Pará devem possuir certificação de qualidade por órgãos acreditados, nos 
termos da legislação vigente.
§ 1° Poderão ser aceitos certificados com base em normas técnicas e or-
ganismos de avaliação da conformidade internacionalmente reconhecidos.
§ 2° O Corpo de Bombeiros Militar do Pará poderá solicitar testes, certifi-
cados ou exigir documentos homologados por órgãos certificados relativos 
aos equipamentos e viaturas de combate a incêndios e emergências para 
confirmar o desempenho do material, equipamento ou sistema.
§ 3° todas as viaturas para atendimento às emergências, inclusive as de 
socorros de emergências e as de salvamento, utilizadas pelo corpo de 
bombeiros Militar do Pará, devem ser padronizadas com sirene bitonal ca-
racterística daquelas utilizadas pelos corpos de bombeiros Militares. 

seção iv
Da coibição ao acionamento indevido do atendimento das

emergências de competência do corpo de Bombeiros Militar do Pará
art. 42. o acionamento indevido via serviços telefônicos do atendimento 
a emergências relativas a resgates, combate a incêndios ou demais ocor-
rências de competência do corpo de bombeiros Militar do Pará, constitui 
infração administrativa e sujeita o infrator à multa de quinhentas Unidades 
Padrão fiscal do estado do Pará.
§ 1° Para os fins do disposto neste artigo, considera-se acionamento inde-
vido aquele que não tenha como objeto o atendimento à emergência ou à 
situação real que dê razões ao acionamento, ressalvados os casos de erro 
justificável.
§ 2° os valores arrecadados das multas aplicadas serão recolhidos para o 
fundo especial de bombeiros previsto no art. 104 e revertidos para inves-
timentos e custeio, com vistas à melhoria das atividades operacionais do 
corpo de bombeiros Militar do Pará. 
art. 43. a ocorrência de acionamento indevido será apurada em processo 
administrativo, garantidos o contraditório e a ampla defesa, nos termos do 
art. 104 e ss. da lei n° 8.972, 13 de janeiro de 2020.

seção v
Do sistema de socorro em Emergências  

art. 44. considera-se atendimento próprio do sistema de socorro em 
emergências do corpo de bombeiros Militar do Pará: 
I - acidentes de trânsito com vítimas;
ii - acidentes traumáticos pessoais e do trabalho;
iii - acidentes com lesões corporais traumáticas;
iv - afogamentos;
v - tentativa de homicídio, lesão grave e tentativa de suicídio;
vi - acidentes envolvendo choque elétrico ou queimaduras; e
vii - partos de emergência.
art. 45. considera-se atendimento não próprio do sistema de socorro em 
emergências do corpo de bombeiros Militar do Pará:
i - casos clínicos em geral;
ii - intoxicações; 
iii - casos psiquiátricos; e
iv - transferência de pacientes entre hospitais.
Parágrafo único. as emergências de que trata este artigo não são de res-
ponsabilidade do corpo de bombeiros Militar do Pará.
art. 46. excepcionalmente, emergências previstas no art. 45 com pecu-
liaridades especiais poderão ser atendidas pelo sistema de socorro em 
Emergências do Corpo de Bombeiros Militar do Pará, a critério do Oficial 
de operações do centro integrado de operações ou do médico regulador 
do sistema.
art. 47. Não será permitido o emprego de viaturas, aeronaves e equipa-
mentos do sistema de socorro em emergências do corpo de bombeiros 
Militar do Pará em eventos esportivos, artísticos e similares, exceto quando 
a magnitude e a repercussão pública do evento justificar seu emprego, 
mediante avaliação dos responsáveis pela operação do sistema.
art. 48. Nos casos de desastres envolvendo múltiplas vítimas, o atendi-
mento poderá ser realizado de forma integrada pelo sistema de socorro 
em emergências do corpo de bombeiros Militar do Pará e pelos serviços 
municipais e/ou privados de emergências médicas, com as operações de 
salvamento nas zonas de risco sob a incumbência da corporação bom-
beiro-Militar, que estabelecerá o sistema de controle de incidentes (sci) 
para a coordenação das informações, recursos e adoção de decisões es-
tratégicas.  
art. 49. Nas localidades em que não exista serviço municipal e/ou regio-
nal móvel de atendimento às emergências médicas, poderá a equipe do 
sistema de socorro em emergências do corpo de bombeiros Militar do 
Pará mais próxima efetuar o atendimento das emergências, mediante a 
autorização do comandante da Unidade de bombeiro Militar, sem prejuízo 
do atendimento das emergências próprias do sistema.
art. 50. Nos municípios em que exista o serviço municipal e/ou regional 
móvel de atendimento às emergências médicas e não exista equipe do 
sistema de socorro em emergências do corpo de bombeiros Militar do Pará 
instalada, poderá o serviço municipal atender às emergências de que trata 
o art. 44, respeitadas suas limitações técnicas, e, caso necessário, solicitar 
o apoio da equipe do sistema mais próxima.

títuLo iii
DA sEGuRANçA coNtRA iNcêNDios E EMERGêNciAs

cAPítuLo i
DA cLAssificAção E Do sistEMA GLoBAL 

DE sEGuRANçA coNtRA iNcêNDios E EMERGêNciAs
art. 51. a garantia da segurança contra incêndios e emergências, direito 
de todos e dever do estado, será exercida pelo corpo de bombeiros Militar 
do Pará, na forma desta lei. 
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Art. 52. As edificações e áreas de risco serão classificadas em função das 
seguintes características:
i - ocupação e atividade econômica;
ii - área total construída e área de risco;
iii - altura;
iv - capacidade de público; 
v - carga de incêndio; e
vi - riscos específicos.
Parágrafo único. A classificação das edificações quanto à ocupação, altura 
e risco serão fixadas por meio de instruções técnicas. 
Art. 53. As edificações e áreas de risco serão dotadas, de acordo com os 
respectivos riscos e ocupações, dos seguintes elementos do sistema global 
de segurança contra incêndios e emergências:
i - restrição ao surgimento e à propagação de incêndio;
ii - controle de crescimento e supressão de incêndio;
iii - meios de aviso;
iv - facilidades no abandono;
v - acesso e facilidades para as operações de socorro;
vi - proteção estrutural em situações de incêndio; 
vii - gerenciamento de risco de incêndio; 
viii - controle de fumaça e gases; e
ix - controle de explosão.
§ 1° o corpo de bombeiros Militar do Pará poderá realizar investigação de 
incêndio e pesquisas científicas, com o objetivo de avaliar o desempenho 
dos elementos do sistema global de segurança contra incêndios e emer-
gências previstos nesta lei. 
§ 2° Para cada elemento do sistema global de segurança contra incên-
dios e emergências haverá uma ou mais medidas de segurança contra in-
cêndios e emergências correspondentes, que são os sistemas de proteção 
adotados na edificação. 
§ 3° a descrição dos critérios e exigências das medidas de segurança con-
tra incêndios e emergências será objeto de regulamentação. 

cAPítuLo ii
DAs MEDiDAs DE sEGuRANçA coNtRA iNcêNDios E 

EMERGêNciAs
art. 54. as medidas de segurança contra incêndios e emergências previstas 
nesta legislação aplicam-se às edificações e áreas de risco no Estado do 
Pará, e devem ser observadas, por ocasião de:  
I - construção de uma edificação ou área de risco;
II - mudança de atividade da edificação ou área de risco; 
iii - ampliação de área construída;
IV - aumento na altura da edificação;
V - regularização das edificações ou áreas de risco;
VI - reforma de edificação que implique alteração de leiaute;
vii - aumento do grau de risco de incêndio; e/ou
viii - aumento da capacidade de lotação de público, quando resultar em 
alterações nas medidas de segurança contra incêndios e emergências. 
§ 1° as medidas de segurança contra incêndios e emergências previstas 
nesta legislação não se aplicam nos casos de:
I - edificação destinada exclusivamente à residência unifamiliar;
ii - residência unifamiliar localizada no pavimento superior de ocupação mista 
com até 02 (dois) pavimentos e que possuam acessos independentes;
iii - propriedade destinada à atividade agrossilvipastoril, excetuando-se 
quando houver silos e armazéns;
iv - empreendimento que utilize residência unifamiliar como endereço de 
contato, sem atendimento ao público ou estoque de materiais; e
v - atividade econômica ambulante individualmente considerada, tais como 
carrinhos de lanches em geral, barracas itinerantes, veículos de comércio 
ambulante e congêneres.
§ 2°o disposto nesta lei não interfere e tampouco se sobrepõe às atribui-
ções e competências legais atinentes aos municípios no que diz respeito ao 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.
art. 55. os materiais e equipamentos de segurança contra incêndios uti-
lizados nas edificações e áreas de risco devem ser certificados por órgãos 
acreditados, nos termos da legislação vigente.
Parágrafo único. o corpo de bombeiros Militar do Pará poderá solicitar tes-
tes, certificados ou exigir documentos homologados por órgãos certificados 
relativos aos materiais, serviços e equipamentos relacionados à segurança 
contra incêndios e emergências das edificações e áreas de risco para con-
firmar o desempenho do material, equipamento ou sistema. 

cAPítuLo iii
Do PRoPRiEtÁRio, Do REsPoNsÁvEL PELA PossE E Dos 

REsPoNsÁvEis técNicos
art. 56. o proprietário, o responsável pelo uso ou o seu representante legal 
podem tratar de seus interesses perante o corpo de bombeiros Militar do 
Pará e, quando necessário, deverão comprovar a titularidade ou o direito 
sobre a edificação ou área de risco, mediante documentação.
art. 57. o proprietário do imóvel ou o responsável pelo uso obrigam-se a 
manter as medidas de segurança contra incêndios e emergências em con-
dições de utilização, bem como providenciar sua adequada manutenção, 
sob pena de multa, embargo, interdição e/ou cassação do licenciamento 
do corpo de bombeiros Militar do Pará, independentemente das responsa-
bilidades civis e penais cabíveis.
Art. 58. Nas edificações ou áreas de risco é de inteira responsabilidade do 
proprietário ou usuário, a qualquer título:
I - utilizar a edificação ou área de risco de acordo com o uso para o qual 
foi projetada, nos termos da licença expedida pelo corpo de bombeiros 
Militar do Pará;
ii - realizar manutenção e testes periódicos das medidas de segurança 
contra incêndios e emergências existentes no local; 

iii - providenciar manutenção preventiva ou preditiva nos sistemas de 
controle e segurança dos riscos específicos do local, como caldeiras, vasos 
de pressão, casa de máquinas, incinerador, central de gás combustível, 
transformador, fonte de ignição e outros; 
iv - efetuar, periodicamente, treinamento com os ocupantes do local, bem 
como manter atualizada a equipe de brigadistas, os programas de segu-
rança e planos de emergência, quando exigidos; e
V - providenciar a adequação da edificação ou das áreas de risco às exigên-
cias desta lei, quando necessárias.
Art. 59. Nas edificações e áreas de risco a serem construídas caberá aos 
respectivos autores ou responsáveis técnicos o detalhamento técnico dos 
projetos e das instalações das medidas de segurança contra incêndios e 
emergências, de que trata esta Lei, e ao responsável pela obra, o fiel cum-
primento do que foi projetado e aprovado.
§ 1° Para as edificações novas e as edificações já existentes, inclusive as 
tombadas pelo patrimônio histórico, o responsável técnico poderá adotar 
medidas alternativas de segurança contra incêndios baseadas no desem-
penho por meio de métodos computacionais avançados ou métodos de 
avaliação de incêndios com base no desempenho da edificação, visando 
a embasar tecnicamente sua decisão na adoção de medidas alternativas 
no lugar das atuais medidas de segurança contra incêndios e emergências 
previstas nas normas vigentes do corpo de bombeiros Militar do Pará. 
§ 2° Os profissionais a que se refere o caput deste artigo respondem, nas 
esferas penal e cível, pelos Projetos técnicos e execução das medidas de 
segurança contra incêndios e emergências de sua autoria.
§ 3° caso haja adulteração fraudulenta de Projeto técnico, de laudos téc-
nicos de manutenção das medidas de segurança contra incêndios e emer-
gências, de anotações ou registros de responsabilidade técnica ou outros 
documentos correlatos, será comunicado o fato e/ou ato do infrator à auto-
ridade policial competente e ao Conselho Profissional, quando couber, além 
da aplicação das sanções previstas nesta lei.

cAPítuLo iv
Do cADAstRAMENto DE EMPREsAs E PRofissioNAis

art. 60. o corpo de bombeiros Militar do Pará é o órgão responsável em 
promover o cadastramento de empresas destinadas à comercialização de 
produtos relacionados à segurança contra incêndios, de formação e presta-
ção de serviços de bombeiros civis, guarda-vidas de piscina, atendimento 
pré-hospitalar e congêneres, bem como de profissionais que projetem e 
executem sistemas de segurança contra incêndios e emergências. 
§ 1° o cadastramento se dará após prévia demonstração do atendimento 
à instrução técnica do corpo de bombeiros Militar do Pará. 
§ 2° de acordo com o tipo de cadastramento, serão exigidos documentos 
comprobatórios de certificação de produtos, capacitação técnica dos pro-
fissionais, estruturas físicas e condições de segurança do estabelecimento. 
§ 3° os uniformes dos serviços de bombeiros civis, guarda-vidas de pis-
cina, atendimento pré-hospitalar e congêneres deverão ser diferentes em 
padrões de cores, formato, acabamento, bolsos, pregas, reforço, costuras 
e acessórios dos uniformes usados pelo corpo de bombeiros Militar do Pará 
e por outras forças militares, no âmbito federal e estadual, ou de guardas 
municipais.
§ 4° A identificação dos veículos usados pelos prestadores de serviços 
de bombeiros civis, guarda-vidas de piscina, atendimento pré-hospitalar 
e congêneres não deverá ter qualquer semelhança com a viatura utilizada 
pelo corpo de bombeiros Militar do Pará.

cAPítuLo v
Do LicENciAMENto E DA RENovAção Do LicENciAMENto

art. 61. o licenciamento no corpo de bombeiros Militar do Pará será expe-
dido após a aprovação da edificação ou área de risco que cumprir as condi-
ções previstas nesta lei e no regulamento de segurança contra incêndio e 
Emergências das Edificações e Áreas de Risco da Corporação. 
Art. 62. Toda edificação ou área de risco deve renovar anualmente o licen-
ciamento por meio da emissão do Certificado de Licenciamento do Corpo 
de bombeiros (clcb). 
§ 1° Para renovação do licenciamento, o proprietário ou o responsável legal 
deve declarar a integral manutenção das medidas de segurança contra in-
cêndios e emergências e das características consignadas no licenciamento 
do ano anterior, dispensada a vistoria técnica, porém sujeita à fiscalização 
pelo corpo de bombeiros Militar do Pará em qualquer tempo. 
§ 2° O licenciamento e a renovação do licenciamento da edificação ou área 
de risco ficam condicionados ao pagamento da taxa correspondente ao ato 
administrativo e das multas eventualmente aplicadas.
art. 63. será objeto de procedimento de invalidação o licenciamento ex-
pedido com base em dados falsos, erro das informações ou ausência dos 
requisitos que o fundamentaram.
art. 64. a emissão do auto de vistoria do corpo de bombeiros (avcb) 
supre por doze meses o licenciamento da edificação ou área de risco, de-
vendo ser emitido o Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros 
a partir do segundo ano, contado da emissão do auto de vistoria de que 
trata este artigo.
Art. 65. O ato de licenciamento válido deve ser fixado em local visível ao 
público, com sua apresentação obrigatória ao corpo de bombeiros Militar 
do Pará no ato de fiscalização. 
art. 66. a validade do alvará de licença ou autorização expedido pelo poder 
público municipal ou documento equivalente fica condicionada ao prazo 
de validade do licenciamento expedido pelo corpo de bombeiros Militar 
do Pará. 
Art. 67. O licenciamento da edificação ou área de risco de órgãos gover-
namentais poderá ser realizado pelos bombeiros militares que estejam à 
disposição do órgão, desde que obedeçam às seguintes condições:
i - possuam habilitação pelo corpo de bombeiros Militar do Pará na área de 
segurança contra incêndios e emergências;
ii - tenham o aval do centro de atividades técnicas (cat); e
iii - que o procedimento esteja registrado no sistema de informação ge-
rencial do corpo de bombeiros Militar do Pará.
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cAPítuLo vi 
DAs iNfRAçÕEs, DAs sANçÕEs, DAs MEDiDAs AcAutELAtÓRiAs 
E Do tERMo DE AutoRizAção PARA ADEQuAção Do coRPo DE 

BoMBEiRos (tAAcB)
seção i

Das infrações
art. 68. constitui infração, passível de penalidades, o descumprimento das 
diretrizes gerais estabelecidas nesta lei, bem como no regulamento de 
Segurança contra Incêndio e Emergências das Edificações e Áreas de Risco 
da Corporação, no caso de edificações ou áreas de risco. 
art. 69. as infrações às normas de segurança contra incêndios e emergên-
cias classificam-se em:
i - leves, quando envolverem aspectos de ordem formal;
ii - médias, quando consistirem na falta de apresentação do projeto de 
segurança contra incêndios ou na instalação incompleta ou deficiente de 
medida preventiva ou sistema de segurança antes da emissão do licencia-
mento pelo corpo de bombeiros Militar do Pará;
III - graves, quando há alteração na edificação ou área de risco que im-
plique a adequação das medidas de segurança contra incêndios e emer-
gências; e
iv - gravíssimas, quando a ação do infrator expuser a perigo terceiros ou 
a propriedade alheia no entorno de sua edificação, ou deixar de manter 
em condições de utilização as medidas de segurança contra incêndios e 
emergências. 

subseção i
Das infrações em espécie

art. 70. são infrações às normas de segurança contra incêndios e emer-
gências, sem prejuízo de outras sanções de natureza administrativa, cível 
ou criminal: 
I - deixar de possuir cadastro (empresas e profissionais) junto ao Corpo de 
bombeiros Militar do Pará;
infração: leve;
Penalidade: advertência;
ii - apresentar documentação em desacordo com o que prescreve a instru-
ção técnica no momento do cadastramento ou recadastramento;
infração: leve;
Penalidade: advertência;
iii - utilizar uniformes, distintivos, emblemas, brevês, veículos e/ou equi-
pamentos em desacordo com o disposto nos §§ 3° e 4° do art. 60;
infração: leve;
Penalidade: advertência e, em caso de reincidência, suspensão do cadas-
tramento;  
iv - descumprir os prazos assinalados para a apresentação, correção ou 
modificação dos projetos de segurança contra incêndios;
infração: leve;
Penalidade: multa;
v - descumprir os prazos assinalados para a apresentação do programa 
de segurança contra incêndios e emergências, e planos de emergência, 
quando exigidos;
infração: leve; 
Penalidade: multa;
vi - descumprir os prazos assinalados para a apresentação de laudos, de 
certificados de treinamento e da Anotação de Responsabilidade Técnica 
ou registro de responsabilidade técnica (art/rrt), dos sistemas ou das 
medidas de segurança previstos em lei; 
infração: leve;
Penalidade: multa;
vii - deixar de encaminhar, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ao 
corpo de bombeiros Militar do Pará o pedido de renovação do licenciamento;
infração: leve;
Penalidade: multa;
viii - deixar de disponibilizar, de forma destacada, o documento de licen-
ciamento do corpo de bombeiros Militar do Pará, quando da divulgação do 
evento no sítio eletrônico na rede mundial de computadores ou redes sociais;
infração: média; 
Penalidade: multa; 
IX - manter qualquer uso, atividade ou ocupação em edificação ou área de 
risco com o documento de licenciamento do corpo de bombeiros Militar do 
Pará vencido; 
infração: média; 
Penalidade: multa;
X - prestar informações incorretas sobre a edificação ou área de risco, para 
execução do processo perante o corpo de bombeiros Militar do Pará; 
infração: média; 
Penalidade: multa; 
XI - manter qualquer uso, atividade ou ocupação em edificação ou área 
de risco sem o documento de licenciamento do corpo de bombeiros Militar 
do Pará;
infração: grave; 
Penalidade: multa; 
xii - dispor de materiais ou equipamentos de sistemas de segurança con-
tra incêndios e emergências sem certificação, quando exigido; 
infração: grave; 
Penalidade: multa; 
XIII - alterar a ocupação ou o uso, ou ampliar a edificação ou área de risco 
sem que as alterações ou ampliações constem do documento de licencia-
mento no corpo de bombeiros Militar do Pará;
infração: grave; 
Penalidade: multa;
XIV - usar a edificação ou área de risco com ausência de medidas de segu-
rança contra incêndios e emergências definidas em normatização do Corpo 
de bombeiros Militar do Pará; 
infração: grave; 
Penalidade: multa;

xv - adulterar de forma fraudulenta Projetos técnicos, laudos técnicos de 
manutenção das medidas de segurança contra incêndios e emergências, 
anotações ou registros de responsabilidade técnica ou outros documentos 
correlatos;
infração: gravíssima; 
Penalidade: multa; 
xvi - alterar leiaute com a obstrução de itens que impeçam o funcio-
namento dos sistemas ou das medidas de segurança contra incêndios e 
emergências; 
infração: gravíssima;
Penalidade: multa;
xvii - permitir que seja ultrapassada a capacidade máxima de pessoas em 
edificações, instalações ou em locais destinados à reunião de público, em 
desacordo com o permitido pelo corpo de bombeiros Militar do Pará;
infração: gravíssima;     
Penalidade: multa e suspensão temporária da atividade por 48 (quarenta e 
oito) horas e, em caso de reincidência, interdição total; 
xviii - instalar, sem autorização, qualquer dispositivo que impeça o funcio-
namento normal das rotas e saídas de emergência; 
infração: gravíssima;
Penalidade: multa;
XIX - possuir saídas de emergência com largura inadequada ou com defici-
ência em seu processo construtivo ou em sua instalação;
infração: gravíssima; 
Penalidade: multa;  
xx - realizar eventos temporários sem autorização do corpo de bombeiros 
Militar do Pará;
infração: gravíssima;
Penalidade: multa 
xxi - deixar de atender às condições de segurança contra incêndio e emer-
gências no prazo estipulado para autorização de funcionamento de eventos 
temporários;
infração: gravíssima;
Penalidade: multa e medida acautelatória de suspensão temporária do evento; 
XXII - apresentar locais desprovidos ou com insuficiência de brigada de 
incêndio, cujas exigências estejam previstas em instrução técnica;
infração: gravíssima; 
Penalidade: multa; 
xxiii - utilizar, em locais internos de reunião de público, material pirotéc-
nico durante apresentações e shows; 
infração: gravíssima;
Penalidade: multa; 
xxiv - deixar de fazer a manutenção nas medidas de segurança contra 
incêndios e emergências, alterar as características, ocultá-las, removê-las, 
inutilizá-las, destruí-las ou substituí-las por outras que não atendam às 
exigências da legislação em vigor;
infração: gravíssima;
Penalidade: multa; 
xxv - deixar de substituir medidas de segurança contra incêndios e emergên-
cias por outras que atendam às exigências definidas por Comissão Técnica; 
infração: gravíssima;
Penalidade: multa; e
xxvi - utilizar equipamentos de segurança contra incêndios e emergências 
para quaisquer outros fins diversos da normalidade;
infração: gravíssima; e 
Penalidade: multa.
Parágrafo único. Na hipótese dos incisos i e ii do caput deste artigo, além 
da penalidade de advertência, não será efetivada a entrada de processos 
de análise de projetos ou comprovação de produtos junto ao corpo de 
bombeiros Militar do Pará, bem como não renovação do cadastro nos casos 
de recadastramento, se for o caso.

seção ii
Das sanções

Art. 71. O Corpo de Bombeiros Militar do Pará, no exercício da fiscaliza-
ção que lhe compete, poderá aplicar as seguintes penalidades, de forma 
cumulada ou não:
i - advertência; 
ii - multa; 
iii - cassação do licenciamento; e/ou 
iv - suspensão do cadastramento. 
Parágrafo único. se houver, simultaneamente, duas ou mais infrações, a 
penalidade será cumulativa.
art. 72. as sanções administrativas deverão ser aplicadas pelos militares 
do corpo de bombeiros Militar do Pará gradativamente, salvo em caso de 
multa aplicada sumariamente ou de interdição. 
art. 73. compete, de forma concorrente, aos comandantes ou subcoman-
dantes de unidades ou subunidades operacionais a aplicação das sanções 
administrativas previstas no art. 71 na sua área de atuação, e ao chefe do 
centro de atividades técnicas a aplicação das sanções em todo o estado 
do Pará. 
Art. 74. No âmbito da competência concorrente para a aplicação de pe-
nalidades a que se refere o art. 73, caso constatada a existência de atos 
formais divergentes praticados por agentes públicos competentes, preva-
lecerá como válido o ato proferido por aquele que possuir circunscrição 
administrativa mais ampla.

subseção i
Da advertência

art. 75. Para o cumprimento das disposições do presente código, o corpo 
de Bombeiros Militar do Pará poderá, no exercício da função fiscalizado-
ra, vistoriar toda e qualquer edificação e área de risco no Estado do Pará 
e, quando necessário, solicitar documentos relacionados à segurança contra 
incêndios e emergências, e lavrar a advertência, exceto quando presente cir-
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cunstância que enseje a aplicação de multa sumária ou a imediata interdição.
art. 76. a advertência constitui-se na menor penalidade aplicada ao não cum-
primento das exigências desta lei e do regulamento de segurança contra 
Incêndio e Emergências das Edificações e Áreas de Risco da Corporação. 
Parágrafo único. Quando as edificações e áreas de risco, habitadas ou em 
funcionamento, não estiverem regularizadas perante o corpo de bombei-
ros Militar do Pará ou forem verificadas inconformidades na instalação ou 
manutenção das medidas de segurança contra incêndios e emergências, 
seu proprietário ou responsável será intimado a cumprir, em prazo fixado 
pela corporação, as exigências que constarão da advertência.

subseção ii
Da multa

art. 77. decorrido o prazo 60 (sessenta) dias após a formalização da ad-
vertência, persistindo a conduta infracional, e sem que haja retorno por 
parte do proprietário, responsável pelo uso ou responsável técnico quanto 
ao cumprimento das exigências apresentadas, defesa ou recurso interposto, 
será lavrado auto de infração pelo corpo de bombeiros Militar do Pará, do qual 
será dada ciência ao autuado, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
§ 1° O Corpo de Bombeiros Militar do Pará notificará, por meio físico ou ele-
trônico, o proprietário da edificação ou área de risco das infrações consta-
tadas, assim como do valor da multa correspondente, estabelecendo o pra-
zo de 30 (trinta) dias úteis para sua regularização, na forma regulamentar.
§ 2° findo o prazo de que trata o § 1° deste artigo e comprovado o não 
cumprimento das exigências formuladas, será emitida multa correspon-
dente ao dobro da primeira multa e aplicada a penalidade de cassação do 
licenciamento, se houver.
§ 3° admite-se, dentro do prazo previsto no § 1° deste artigo, o paga-
mento de 10% (dez por cento) do valor da multa cominada, mediante a 
declaração válida do saneamento das irregularidades. 
§ 4° O Corpo de Bombeiros Militar do Pará poderá verificar a veracidade da 
declaração a que se refere o § 3° deste artigo, em até 12 (doze) meses, 
contados da data do pagamento, mediante fiscalização.
§ 5° Se na fiscalização prevista no § 4° deste artigo for identificado o não 
cumprimento das exigências, será cobrada a integralização do pagamento 
da multa e retomado o procedimento que a originou, conforme o disposto 
no § 2° deste artigo.
§ 6° aos casos que não se enquadrarem na previsão do § 3° deste ar-
tigo, tampouco resultarem em medidas acautelatórias previstas no art. 
88, pode-se aplicar o termo de autorização para adequação do corpo de 
bombeiros (taacb), de acordo com o critério disposto no art. 96, mediante 
o pagamento de 35% (trinta a cinquenta por cento) do valor da multa co-
minada, a ser definido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Pará. 
§ 7° o proprietário ou responsável legal poderá solicitar novo prazo de até 
90 (noventa) dias, sendo este improrrogável, à autoridade da Unidade de 
bombeiro Militar responsável pelo processo, sem aplicação do termo de 
autorização para adequação no corpo de bombeiros, desde que seja antes 
do término do prazo previsto no caput deste artigo e que esteja devida-
mente fundamentado o não cumprimento das exigências. 
§ 8° Em caso de recusa em firmar o compromisso previsto no § 6° deste 
artigo será retomado o procedimento que o originou, conforme o disposto 
no § 2° deste artigo.
art. 78. a multa será aplicada da seguinte forma:
i - quando houver o descumprimento das medidas de segurança contra 
incêndios e emergências, após o proprietário ter sido advertido; ou 
ii - sumariamente, sem advertência:
a) quando verificadas irregularidades, no ato da fiscalização, nas edifi-
cações ou áreas de risco com processo de segurança contra incêndios e 
emergências finalizado, aprovado e com licenciamento válido no Corpo de 
bombeiros Militar do Pará;
b) por denúncia de infração gravíssima prevista no inciso iv do art. 69 
desta Lei, devidamente comprovada pelo vistoriador no momento da fis-
calização; e
c) quando constatado o início de obra que necessite de análise técnica do 
processo de segurança contra incêndios e emergências sem a devida apro-
vação do corpo de bombeiros Militar do Pará, sem prejuízo da aplicação da 
medida acautelatória de embargo, prevista no art. 92.  
art. 79. o pagamento da multa não isenta o responsável do cumprimento 
das exigências e demais sanções na esfera cível e penal.
art. 80. o auto de infração deverá ser lavrado em formulário próprio, con-
forme modelo a ser definido em instrução técnica do Corpo de Bombeiros 
Militar do Pará. 
art. 81. o pagamento de uma multa não isenta o pagamento das demais.
art. 82. o cálculo do valor da multa deverá levar em consideração a gravi-
dade da infração e o valor de referência correspondente ao licenciamento 
da edificação ou área de risco, conforme o disposto no Anexo II desta Lei.
art. 83. o recolhimento das multas e demais valores deverão ser efetuado 
em até 30 (trinta) dias, por meio de documento de arrecadação estadual 
(dae), na rede bancária credenciada. 
art. 84. finalizado o processo administrativo, sem o recolhimento dos va-
lores devidos em razão da multa aplicada, será remetido ao órgão compe-
tente para inscrição em dívida ativa. 
art. 85. os valores arrecadados das multas aplicadas serão recolhidos para 
o fundo especial de bombeiros previsto no art. 104 e revertidos para in-
vestimentos e custeio, com vistas à melhoria das atividades operacionais 
do corpo de bombeiros Militar do Pará.

subseção iii
Da cassação do licenciamento

art. 86. o licenciamento no corpo de bombeiros Militar do Pará perderá 
sua eficácia mediante a cassação, nas seguintes hipóteses:
i - de descumprimento das obrigações impostas por lei de instalar as me-
didas de segurança contra incêndios e emergências na edificação ou área 
de risco; e/ou

II - de perda de eficácia de informações, documentos ou atos que tenham 
servido de fundamento à licença, em razão de alterações físicas ou de uti-
lização, ocorridas na edificação ou área de risco em relação às condições 
anteriores, aceitas pelo corpo de bombeiros Militar do Pará. 
Parágrafo único. a cassação do licenciamento no corpo de bombeiros Mi-
litar do Pará deverá ser comunicada à prefeitura municipal da localidade e 
aos demais órgãos de fiscalização que requeiram em seus atos de liberação 
o licenciamento da corporação.

subseção iv
Da suspensão do cadastramento

art. 87. o cadastramento no corpo de bombeiros Militar do Pará perderá 
sua eficácia mediante a suspensão, nas seguintes hipóteses:
i - quando da ocorrência de uma segunda advertência, pelo prazo máximo 
de 06 (seis) meses; 
II - pela não revalidação do Certificado de Cadastramento;
iii - pelo descumprimento da obrigatoriedade no recolhimento das taxas 
de Anotação de Responsabilidade Profissional dentro do prazo estabeleci-
do; e/ou 
IV - estar com o licenciamento da edificação fora da validade.
Parágrafo único. o prazo da suspensão do cadastramento será de 120 
(cento e vinte) dias, independentemente da correção das irregularidades.

seção iii
Das medidas acautelatórias

Art. 88. O Corpo de Bombeiros Militar do Pará, no exercício da fiscalização 
que lhe compete, poderá aplicar as seguintes medidas acautelatórias:
i - suspensão temporária das atividades ou evento;
II - interdição parcial ou total da edificação ou área de risco; ou
iii - embargo parcial ou total de local de construção ou reforma.

subseção i
Da suspensão temporária das atividades ou evento e da interdição 
art. 89. quando constatado risco iminente à vida e à saúde, o corpo de 
bombeiros Militar do Pará deverá adotar imediatamente as seguintes me-
didas acautelatórias:
i - suspensão temporária das atividades ou evento; e/ou
II - interdição parcial ou total da edificação ou área de risco. 
§ 1° considera-se risco iminente à vida e à saúde, entre outros:
i - capacidade de público excedida;
ii - obstrução das saídas de emergência;
iii - inexistência de saídas de emergência ou em inconformidade com a 
normatização do corpo de bombeiros Militar do Pará;
iv - irregularidades na sinalização das saídas de emergência;
v - irregularidades na iluminação de emergência relacionadas às saídas de 
emergência;
vi - iminência de colapso estrutural;
VII - não observância de critérios de segurança durante a realização de 
espetáculos pirotécnicos; e/ou
VIII - não observância de critérios de segurança, durante o evento em 
instalações temporárias.
§ 2° aplica-se a medida acautelatória de suspensão temporária das ativi-
dades ou evento por um período de 48 (quarenta e oito) horas, quando for 
constatada extrapolação da capacidade de público prevista pelo corpo de 
bombeiros Militar do Pará. 
§ 3° a aplicação da medida prevista no § 2° deste artigo implica o en-
quadramento em infração penal ao proprietário ou promotor do evento, 
conforme previsto no art. 65 da lei federal n° 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, desde que não haja outras irregularidades.
§ 4° a penalidade de suspensão temporária das atividades ou evento por 
48 (quarenta e oito) horas prevista no § 2° deste artigo ensejará a interdi-
ção total em caso de reincidência.
 § 5° Aplica-se cautelarmente a interdição total ou parcial de edificação ou 
área de risco quando:
i - for constatada qualquer das hipóteses previstas nos incisos ii a viii do 
§ 1° deste artigo; e/ou
ii - quando inexistirem medidas de segurança contra incêndios e emergên-
cias na edificação ou área de risco.
§ 6° A interdição da edificação ou área de risco resulta na suspensão ime-
diata do funcionamento de qualquer atividade na área interditada até o 
saneamento dos motivos que resultaram na aplicação da medida ou provi-
mento do recurso interposto pelo interessado.
§ 7º O proprietário ou responsável pelo uso da edificação ou área de risco 
será comunicado da interdição por meio idôneo previsto em regulamento.
Art. 90. Compete ao oficial de serviço, na sua área de atuação, a aplicação 
das medidas acautelatórias previstas no art. 89 e, na sua ausência, ao 
chefe da guarnição de serviço da Unidade de bombeiro Militar do local, uma 
vez constatado o risco iminente à vida e à saúde. 
Art. 91. Será procedida a desinterdição quando o responsável pela edifi-
cação ou área de risco sanar todas as irregularidades constantes do auto 
de interdição, independentemente de ter sido recolhido o valor da multa 
correspondente. 

subseção ii
Do embargo

 Art. 92. A medida acautelatória de embargo de edificação ou área de risco 
será aplicada quando a construção ou reforma não for executada de acordo 
com a legislação de segurança contra incêndios e emergências do estado 
do Pará ou expuser as pessoas ou outras edificações a perigo. 
Art. 93. O embargo será acompanhado de notificação, na qual serão elen-
cadas as não conformidades que motivaram a referida sanção.
Parágrafo único. O embargo independe do prazo previsto na notificação. 
art. 94. será lavrado o termo de desembargo quando o responsável pela 
edificação ou área de risco sanar todas as irregularidades constantes do 
ato de embargo. 
art. 95. as demais disposições sobre o embargo serão tratadas no regula-
mento desta lei.
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seção iv
Do termo de Autorização para Adequação 

do corpo de Bombeiros (tAAcB)
art. 96. o termo de autorização para adequação do corpo de bombeiros 
poderá ser emitido, excepcionalmente, para edificações ou áreas de ris-
co que necessitem de prazo para ajustamento das medidas de segurança 
contra incêndios e emergências, mediante avaliação do risco, das medidas 
compensatórias e do cronograma físico de obras para a respectiva adequa-
ção pela comissão técnica. 
§ 1° as obrigações e cominações serão reduzidas no termo de autorização 
para adequação do corpo de bombeiros, com o compromisso de ajustamento 
de conduta que conterá, dentre outras, cláusulas que estipulem o seguinte:
i - a obrigação do compromitente em adequar sua conduta às exigências 
normativas, no prazo acordado, com as especificações sobre as medidas a 
serem adotadas e eventuais equipamentos a serem instalados, sob pena 
de multa e cassação do licenciamento, se houver, em caso de descumpri-
mento do termo de autorização para adequação do corpo de bombeiros; e
ii - as sanções pecuniárias por descumprimento total ou parcial do termo 
de autorização para adequação do corpo de bombeiros, que terão sua 
gradação conforme a área total construída da edificação ou área de risco, 
conforme o anexo iii desta lei.
§ 2° o termo de autorização para adequação do corpo de bombeiros tem 
prazo máximo de vigência de 36 (trinta e seis) meses, improrrogáveis, 
contados da data de assinatura do termo.
§ 3° quando a vigência prevista no § 2° deste artigo ultrapassar o prazo de 
01 (um) ano, a cada ano deverá ser recolhida a taxa referente à renovação 
do licenciamento. 
§ 4° a celebração do termo de autorização para adequação do corpo de 
bombeiros não anula multa que tenha sido aplicada, mas suspende o curso 
do procedimento que a originou, o qual somente poderá ser arquivado após 
o atendimento de todas as condições estabelecidas no respectivo termo.
§ 5° No caso de inviabilidade técnica para execução de medidas de segu-
rança contra incêndios e emergências, inclusive instalação de equipamen-
tos, a autoridade máxima do serviço técnico do corpo de bombeiros Mi-
litar do Pará poderá designar Comissão Técnica, a fim de analisar e emitir 
parecer conclusivo acerca de solução técnica compensatória. 
§ 6° a análise e emissão do parecer previsto no § 5° deste artigo será 
precedida de apresentação de estudo técnico elaborado por profissional 
habilitado, que justifique a inviabilidade técnica e aponte de forma objetiva 
a solução de caráter compensatório. 
§ 7º os valores arrecadados das multas aplicadas serão recolhidos para o 
fundo especial de bombeiros previsto no art. 104 e revertidos para inves-
timentos e custeio, com vistas à melhoria das atividades operacionais do 
corpo de bombeiros Militar do Pará.

cAPítuLo vii 
DA DEfEsA E Do REcuRso

art. 97. contra a aplicação de quaisquer das penalidades administrativas 
ou medidas acautelatórias previstas na legislação vigente caberá defesa e, 
se for o caso, recurso.
art. 98. Para a apresentação de defesa, interposição de recurso ou solici-
tação de prazo perante o corpo de bombeiros Militar do Pará deverão ser 
observados os procedimentos gerais quanto ao processamento, tramitação e 
prazos, para que a defesa, recurso ou solicitação seja conhecido e apreciado.
Parágrafo único. aplica-se quanto à defesa e ao recurso, no caso das san-
ções de que trata o art. 42, o disposto no art. 113 e ss. da lei n° 8.972, 
de 2020. 
Art. 99. O responsável pela edificação ou área de risco poderá apresentar 
defesa escrita e devidamente fundamentada, caso discorde das não con-
formidades elencadas ou penalidades aplicadas. 
§ 1° a defesa deverá ser protocolada na forma e local indicado na comunica-
ção da infração ou medida acautelatória, no prazo de 30 (trinta) dias úteis. 
§ 2° a defesa será apreciada por comissão técnica. 
§ 3° Até a decisão sobre a defesa, fica suspenso o prazo estabelecido na 
advertência. 
art. 100. cabe à comissão técnica conhecer e julgar a defesa apresentada, 
observados, para tanto, os aspectos técnicos e legais da matéria. 
Parágrafo único. Para melhor instruir o exame da defesa, a comissão téc-
nica poderá determinar a realização de diligências, bem como solicitar do 
interessado que junte ao processo outros documentos indispensáveis à 
verificação dos fatos. 
art. 101. da decisão proferida pela comissão técnica caberá recurso ao 
comandante do comando de operações de bombeiros (cob’s) da região 
do estado em que aplicada a penalidade ou a medida acautelatória. 
Parágrafo único. o prazo para interposição do recurso é de 30 (trinta) dias 
úteis, contados da ciência da decisão da comissão técnica. 

títuLo iv
DAs tAxAs DEviDAs Ao coRPo DE BoMBEiRos 

MiLitAR Do PARÁ
cAPítuLo i
DAs tAxAs

art. 102. as taxas devidas em razão do exercício do poder de polícia do 
corpo de bombeiros Militar do Pará estão previstas no anexo i desta lei.

cAPítuLo ii
DAs isENçÕEs

art. 103. são isentos das taxas e emolumentos do corpo de bombeiros 
Militar do Pará, previstas nesta lei, exclusivamente:
I - o licenciamento de atividades e eventos de cunho religioso, sem fins lu-
crativos, realizados por igrejas e instituições religiosas no estado do Pará; 
ii - o licenciamento dos templos de qualquer culto e entidades de ensino 
religioso;
iii - as solicitações para realização de licenciamento ou renovação de licen-
ciamento de edificações ou áreas de risco classificadas como Microempre-
endedor individual (Mei), nos termos da legislação em vigor;

iv - as solicitações de instituições ou entidades para realização de treina-
mento e cursos de formação ou de requalificação de brigadas de incêndio, 
bombeiros civis, de primeiros socorros ou socorros de urgência, e de salva-
vidas ou guarda-vidas de piscina para atender a relevante fim social, desde 
que tenham firmado convênio com o Corpo de Bombeiros Militar do Pará 
para essa finalidade;
V - as entidades filantrópicas, reconhecidas de utilidade pública por lei; 
vi - os órgãos da administração direta, autárquica e fundacional, da 
União, dos estados, dos Munícipios e do distrito federal;
vii - os Poderes legislativo e judiciário federal ou estadual; e
viii - as solicitações para realização de análise de projetos de eventos 
temporários, de vistorias técnicas, de perícias de incêndios e explosões em 
locais de sinistro para os órgãos dos poderes públicos constituídos.

títuLo v
Do fuNDo EsPEciAL DE BoMBEiRos (fEBoM)

art. 104. fica criado o fundo especial de bombeiros (feboM).
§ 1° o fundo especial de bombeiros tem por objetivo suprir e fomentar as 
atividades desenvolvidas pelo corpo de bombeiros Militar do Pará, no que 
se refere às despesas de custeio, investimentos e inversões financeiras, 
necessárias à estruturação, aparelhamento e manutenção da corporação, 
capacitação e atualização de recursos humanos e desenvolvimento de pro-
gramas de valorização e motivação profissional.
§ 2° Excluem-se das finalidades descritas no § 1° deste artigo as despesas 
relativas à folha de pagamento de pessoal e verbas indenizatórias.
§ 3º constituem receitas do fundo especial de bombeiros:
i - taxas em razão do exercício do poder de polícia administrativa pelo cor-
po de bombeiros Militar do Pará, descritas no anexo i desta lei;
ii - multas previstas no anexo ii desta lei;
iii - contribuições, donativos e legados de pessoas físicas ou jurídicas de 
direito privado, nacionais e internacionais;
IV - recursos financeiros provenientes de acordos, contratos, convênios ou 
instrumentos congêneres;
v - receitas orçamentárias que lhe forem destinadas pelo estado do Pará;
vi - juros e rendimentos dos seus depósitos; e
vii - outras receitas eventuais.
§ 4° o saldo positivo do fundo especial de bombeiros, apurado em ba-
lanço, ao final de cada exercício financeiro, será transferido em crédito 
orçamentário do mesmo fundo para o exercício seguinte. 
§ 5° destinam-se os recursos do fundo especial de bombeiros:
i - ao pagamento de despesas com manutenção geral dos bens adquiridos 
com recursos do fundo especial de bombeiros;
II - ao pagamento de despesas com capacitação e qualificação de bombei-
ros militares para o exercício de suas atividades; 
iii - à aquisição de imóveis, viaturas, materiais e equipamentos perma-
nentes, móveis em geral e demais materiais específicos necessários ao 
reaparelhamento, funcionamento e à operacionalidade do corpo de bom-
beiros Militar do Pará;
iv - à aquisição de equipamentos de informática, comunicação, localização 
e serviços para o desenvolvimento e manutenção da tecnologia da infor-
mação; e/ou
v - ao pagamento de despesas correntes e de capital necessárias à manu-
tenção, ampliação, reforma e construção de instalações físicas.
§ 6° os bens adquiridos com recursos do fundo especial de bombeiros 
serão incorporados ao patrimônio do estado do Pará, vinculado ao corpo 
de bombeiros Militar do Pará.
art. 105. fica assegurado o repasse mensal de 7% (sete por cento) da ar-
recadação referente às taxas do fundo especial de bombeiros para o fundo 
de investimento de segurança Pública (fisP), a título de investimentos e 
custeio nas áreas de integração em que o corpo de bombeiros Militar do 
Pará faça parte.
Art. 106. Aplicam-se à execução financeira do Fundo Especial de Bombeiros 
as normas gerais que regem a legislação orçamentária e financeira públicas.
art. 107. o fundo especial de bombeiros terá contabilidade própria com 
escrituração geral e estará sujeito ao controle externo do tribunal de con-
tas do estado do Pará, sem prejuízo do controle interno e de auditoria que 
o corpo de bombeiros Militar do Pará adotar.
art. 108. o fundo especial de bombeiros será administrado pelo comitê de 
gestão e administração superior do corpo de bombeiros Militar do Pará. 
§ 1° o fundo especial de bombeiros terá como presidente o comandante-
geral do corpo de bombeiros Militar do Pará, que exercerá a função de 
ordenador de despesas, assessorado pelos membros do comitê de gestão 
e administração superior.
§ 2° o comitê de gestão e administração superior do fundo especial de 
Bombeiros será constituído por oficiais militares do Corpo de Bombeiros 
Militar do Pará previsto na regulamentação desta lei. 
§ 3° compete ao Presidente do fundo especial de bombeiros aprovar os 
planos de aplicação dos recursos do fundo encaminhados pelo comitê de 
gestão e administração superior e estabelecer as prioridades de execução 
de despesas.
§ 4° compete ao comitê de gestão e administração superior deliberar 
sobre os planos e programas de aplicação de recursos do fundo especial 
de bombeiros, bem como assessorar o Presidente do comitê nos demais 
assuntos pertinentes à gestão do fundo.
art. 109. as receitas a que se referem o § 3° do art. 104 serão depositadas 
diretamente em conta especial, sob a denominação de fundo especial de 
bombeiros, e aplicadas para atender exclusivamente às necessidades do 
corpo de bombeiros Militar do Pará, segundo planos de aplicação, elabora-
dos pelo comitê de gestão e administração superior, depois de apreciados 
e aprovados pelo comandante-geral da corporação.
Art. 110. A conta bancária específica do Fundo Especial de Bombeiros será 
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movimentada pelo Presidente do comitê de gestão e administração supe-
rior e o responsável pelo setor financeiro da corporação.
art. 111. o corpo de bombeiros Militar do Pará divulgará com periodici-
dade quadrimestral, em sua página oficial na internet, o demonstrativo 
atualizado da execução orçamentária do fundo especial de bombeiros, o 
qual conterá: 
i - a receita mensal e a acumulada no ano ou exercício financeiro; e 
II - a despesa executada tendo como fonte os recursos financeiros mensais 
e acumulados no ano ou exercício financeiro, discriminada por Comando de 
operações de bombeiros (cob’s) da região do estado do Pará, por nature-
za e por grupo de despesa. 
art. 112. o chefe do Poder executivo, por meio de regulamento, baixará 
as instruções normativas complementares à operacionalidade do fundo 
especial de bombeiros.

títuLo vi
DAs DisPosiçÕEs fiNAis E tRANsitÓRiAs

art. 113. fica vedado ao militar do corpo de bombeiros Militar do Pará ou a 
servidor civil a serviço da corporação ser proprietário, prestador de serviço 
de qualquer natureza ou consultor, em caráter privado, quando no serviço 
ativo, diretamente ou por interposta pessoa, de empresa de execução de 
projeto, comercialização, instalação, manutenção e conservação nas áreas 
de segurança contra incêndios e emergências.
§ 1° caso o militar ou servidor civil contrarie o caput deste artigo serão 
aplicadas ao infrator as sanções previstas em legislação específica.
§ 2° fica excluído do caput deste artigo atividade de docência exercida por 
militar ou por servidor civil a serviço da corporação.
art. 114. os emolumentos devidos pelos atos de análise de projeto e vis-
toria técnica para licenciamento e renovação de licenciamento serão redu-
zidos em 75% (setenta e cinco por cento) para as edificações ou áreas de 
risco que possuam sistema automático de supressão de incêndio instalado 
e em condições de uso, desde que esta medida de segurança não tenha 
sido exigida de forma compulsória pelo corpo de bombeiros Militar do Pará.
art. 115. a perícia de incêndio e explosões será obrigatória sempre que o 
corpo de bombeiros Militar do Pará for acionado, independentemente de o 
proprietário ou de quem possua a posse do imóvel ou veículo solicitar ou 
facultar a exigência da perícia. 
Parágrafo único. o detentor da propriedade deverá assinar termo de recusa 
de perícia, se recusar a perícia a que se refere o caput deste artigo. 
art. 116. a lei n° 6.010, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
“art. 2º a taxa de segurança tem como fato gerador a efetiva ou potencial 
utilização, por pessoa determinada, de qualquer ato decorrente do poder 

de polícia, serviço ou atividade policial-militar, inclusive policiamento pre-
ventivo, prestado ou posto à disposição do contribuinte por qualquer dos 
órgãos do sistema de segurança Pública (art. 3° da lei n° 5.944/1996), 
exceto o departamento de transito do estado do Pará (detraN-Pa) e o 
Corpo de Bombeiros Militar do Pará (CBMPA).”
art. 117. a lei n° 6.016, de 30 de dezembro de 1996, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
“art. 1° fica criado o fundo de investimento de segurança Pública (fisP) 
com a finalidade de prover recursos para reequipamento, manutenção de 
material, construção e reforma física das Polícias civil e Militar do estado 
do Pará.
§ 1° compreendem-se por despesas com reequipamento os investimentos 
e inversões financeiras definidos nos §§ 4° e 5° do art. 12 da Lei Federal 
n° 4.320, de 17 de março de 1964, e as despesas com manutenção de 
material, construção e reforma física das Polícias civil e Militar do estado 
do Pará, previstas no § 1° do mesmo dispositivo legal.
......................................................................................................
art. 2° o fundo de investimento de segurança Pública será constituído dos 
recursos provindos das taxas e preços públicos arrecadados pelas Polícias 
Civil e Militar do Estado do Pará, os quais ficam rigorosamente vinculados 
à receita própria e originária de cada órgão arrecadador, sendo vedada ao 
conselho diretor, a destinação dos recursos de um órgão para outro.
......................................................................................................
art. 8° o gestor administrativo e financeiro do fundo de investimento de 
segurança Pública será o conselho diretor, presidido pelo secretário de 
estado de segurança Pública e composto por membros representantes das 
Polícias civil e Militar do estado do Pará e pelo diretor do Núcleo central de 
Segurança Pública, que atuará como seu Diretor Técnico. ”
art. 118. as taxas do grupo iii do anexo único da lei n° 6.724, de 5 de fe-
vereiro de 2005, referentes ao exercício do poder de polícia ou pela utiliza-
ção efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, pres-
tados pelo corpo de bombeiros Militar do Pará ao contribuinte ou postos a 
sua disposição, passam a vigorar conforme os anexos i, ii e iii desta lei. 
art. 119. ficam revogados:
i - a lei n° 4.453, de 22 de dezembro de 1972; e
ii - a lei n° 5.088, de 19 de setembro de 1983. 
art. 120. o Poder executivo estadual editará normas complementares para 
a fiel execução desta Lei, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
art. 121. esta lei entra em vigor em 1° de janeiro de 2022. 
Palácio do goverNo, 24 de março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

ANExo i
tABELA

tAxAs EM RAzão Do ExERcício Do PoDER DE PoLíciA PELo coRPo DE BoMBEiRos MiLitAR Do PARÁ

cLAssE fAto GERADoR vALoREs EM uPf-PA

1. LicENciAMENto DE EDificAçÕEs ou ÁREAs DE Risco
Risco incêndio

Baixo Médio Alto

1.1 taxa de análise técnica do processo de segurança contra incêndio e emergências (válida para duas análises 
técnicas do mesmo processo) Periodicidade (por vez)

1.1.1 até 750 m² 84 110 126
1.1.2 acima de 750 m², por m² excedente 0,07 0,10 0,12

1.2 Taxa de licenciamento, com vistoria prévia, de Edificações ou Áreas de Risco, exceção do Grupo F - locais 
de reunião de público. válida para uma vistoria e um retorno de vistoria Periodicidade (por vez)

1.2.1 até 750 m² 84 110 126
1.2.2 acima de 750 m², por m² excedente 0,07 0,10 0,12

1.3 Taxa de licenciamento, sem vistoria prévia, de edificações ou áreas de risco, com exceção do Grupo F - locais de reunião 
de público Periodicidade (por vez)

1.3.1  até 250 m² 15,45 19,78 23,74
1.3.2  de 251 até 500 m² 21,50 27,53 33,03
1.3.3  de 501 até 1.000 m² 28,09 35,96 43,15
1.3.4  de 1.001 até 2.000 m² 38,16 48,85 58,61
1.3.5  de 2.001 até 4.000 m² 50,30 64,39 77,27
1.3.6  acima de 4.000 m² (para cada 1.000 m² de área construída excedente ou fração) 12,83 16,42 19,71

1.4 Taxa de licenciamento de Edificações ou Áreas de Risco do Grupo F (locais de reunião de público). Válida para uma 
vistoria e um retorno de vistoria Periodicidade (por vez)

1.4.1  lotação de até 500 pessoas 39,25 47,10 54,60
1.4.2  lotação de 501 até 1.000 pessoas 78,50 109,02
1.4.3  lotação de 1.001 até 3.000 pessoas 185,80
1.4.4  lotação de 3.001 até 5.000 pessoas 218,40
1.4.5  lotação de 5.001 até 7.000 pessoas 273,05
1.4.6  lotação de 7.001 até 10.000 pessoas 327,60

1.4.7  lotação de 10.001 até 20.000 pessoas 382,20

1.4.8  lotação acima de 20.000 pessoas 436,80
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2. RENovAção DE LicENciAMENto DE EDificAçÕEs
                         ou ÁREAs DE Risco

Risco incêndio
Baixo Médio Alto

2.1 Taxa de renovação de licenciamento de edificações ou áreas de risco, exceto Grupo F- locais de reunião de público. Periodicidade (anual)
2.2.1  até 250 m² 15,45 19,78 23,74
2.2.2  de 251 até 500 m² 21,50 27,53 33,03
2.2.3  de 501 até 1.000 m² 28,09 35,96 43,15
2.2.4  de 1.001 até 2.000 m² 38,16 48,85 58,61
2.2.5  de 2.001 até 4.000 m² 50,30 64,39 77,27
2.2.6  acima de 4.000 m² (para cada 1.000 m² de área construída excedente ou fração) 12,83 16,42 19,71

2.3  Taxa de renovação de licenciamento de Edificações ou Áreas de Risco do Grupo F - locais de reunião de público. Periodicidade (anual)
2.3.1  lotação de até 500 pessoas 27,48 32,97 38,22
2.3.2  lotação de 501 até 1.000 pessoas 54,95 76,31
2.3.3  lotação de 1.001 até 3.000 pessoas 130,06
2.3.4  lotação de 3.001 até 5.000 pessoas 152,88
2.3.5  lotação de 5.001 até 7.000 pessoas 191,14
2.3.6  lotação de 7.001 até 10.000 pessoas 229,32
2.3.7  lotação de 10.000 até 20.000 pessoas 267,54
2.3.8  lotação acima de 20.000 pessoas 305,76

 
3. tAxAs RELAtivAs A outRos sERviços

3.1 cadastramento
3.1.1 De profissionais projetistas 59
3.1.2 de empresas especializadas e habilitadas a executar instalação, manutenção, fabricação ou comercialização das medidas de segurança contra incêndio e emergências 97
3.1.3 De profissionais devidamente habilitados a executar a instalação e manutenção das medidas de segurança contra incêndio e emergências 59
3.1.4 de empresas promotoras de shows e eventos 97
3.1.5 De profissionais promotores de shows e eventos 59

 
3.2 renovação de cadastramento Periodicidade (anual)

3.2.1 De profissionais projetistas 29,5
3.2.2 de empresas especializadas e habilitadas a executar instalação, manutenção, fabricação ou comercialização das medidas de segurança contra incêndio e emergências 48,5

3.2.3 De profissionais devidamente habilitados a executar a instalação e manutenção das medidas de segurança contra incêndio e emergências 29,5

3.2.4 de empresas promotoras de shows e eventos                                   48,5
3.2.5 De profissionais promotores de shows e eventos 29,5

   
3.3  Perícias de incêndio Periodicidade (por vez)

3.3.1 laudo até 04 fotos 51,35
3.3.2 laudo com mais de 04 fotos, por unidade 0,6

 
3.4 Preventivos para eventos remunerados Periodicidade

3.4.1 em praias, rios e igarapés 
 

Por período de 06 horas por guarnição de 05 bom-
beiros militares

206,8
3.4.2 em “shows” e eventos similares 206,8
3.4.3 em feiras ou eventos similares 206,8
3.4.4 em estádios de futebol 206,8
3.4.5 em competições esportivas como maratonas e outras de qualquer natureza 206,8

4. sERviços Não EMERGENciAis Periodicidade
4.1 corte de árvore Por unidade por período de até 4 horas de trabalho. 89,9
4.2 esgotamento de piscina, garagem, cisterna ou caixas d’água  Por vez 74,35
4.3 Mudanças ou transportes de objetos pesados (móveis e similares).  Por unidade 191,40
4.4 busca e/ou retirada de objetos particulares submersos ou em locais de difícil acesso  Por vez 235,50

5. tREiNAMENto, PALEstRAs E cuRsos Periodicidade
5.1

treinamento por aluno

 até 8 horas 65
5.2  de 9 até 20 horas 131
5.3  de 21 até 30 horas 195
5.4  de 31 até 40 horas 259
5.5 Palestras para eventos remunerados   Por hora 113
5.6 curso de especialização (pós-graduação) Por Mês 135

 
6. BRiGADAs DE iNcêNDio Periodicidade

6.1 Cadastramento de instrutor para formação, treinamento e requalificação de brigadas de incêndio e bombeiros civis  Por instrutor 79
6.2 avaliação de instrutor de brigadistas de incêndio  Por candidato e por exame 11
6.3 avaliação teórica de instrutor de bombeiros civis 

 Por candidato e por exame
25

6.4 avaliação prática de instrutor de bombeiros civis 25

6.5 cadastramento de empresas especializadas na formação e treinamento de brigadas de incêndio; de bombeiros civis; de primeiros socorros e/ou socorros de urgência; e de salva-vidas ou guarda-vidas de 
piscina e congêneres 97

6.6 cadastramento de empresas prestadoras de serviços de bombeiro civis 198
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6.7 curso de instrutor de brigadas de incêndios e bombeiros civis

 Por aluno

395

6.8 curso de formação de brigadistas de incêndio; de salva-vidas ou guarda-vidas de piscina 79

6.9 curso de formação de bombeiros civis 598

6.10 Recolhimento da anotação de responsabilidade profissional  Por turma de 30 (trinta) alunos 38

6.11 avaliação de brigadistas de incêndio
 Por aluno e por exame

 

15

6.12 avaliação teórica de bombeiros civis 27

6.13 avaliação prática de bombeiros civis 35

6.14 Análise de documentação para revalidação de certificado de formação de bombeiros civis 21

6.15 Registro de certificado de conclusão de cursos de formação ou requalificação de bombeiros civis Por aluno 9,97

6.16 vistoria dos requisitos técnicos das empresas especializadas na formação e treinamento Por visita 52

6.17 aluguel do campo de treinamento Por período de 04 (quatro) horas 503

6.18 Requalificação de instrutores de brigadas de incêndios; de bombeiros civis
Por aluno

 

218

6.19 Requalificação de brigadistas de incêndio; de salva-vidas ou guarda-vidas de piscina 22

6.20 Requalificação de bombeiros civis 301

6.21 Recadastramento de instrutor para formação, treinamento e requalificação de brigadas de incêndios; de brigadistas profissionais; de bombeiros 
profissionais civis e de bombeiros civis 

anual

39,5

6.22 Recadastramento de empresas especializadas na formação e treinamento de brigadas de incêndio; de brigadistas profissionais; de bombeiros 
profissionais civis; de bombeiros civis; de primeiros socorros e/ou socorros de urgência; e de salva-vidas ou guarda-vidas de piscina e congêneres 72,75

6.23 Recadastramento de empresas prestadoras de serviço de brigadistas profissionais; de bombeiros profissionais civis e de bombeiros civis 99

6.24 análise e emissão de autorização para uso de uniformes, insígnias e viaturas Por vez 9,97

 

7. outRos sERviços

7.1 Projeto Técnico Simplificado 

Por vez

74,35

7.2 Projeto técnico para instalação e ocupação temporária 75,35

7.3 Modificação de projeto (por prancha) - válida para duas análises do mesmo projeto 15,45

7.4 desarquivamento de Projetos técnicos para reprodução ou backup de projeto digital aprovado 14,82

7.5 2ª via do documento de licenciamento no cbMPa 10,81

7.6 alteração de dados cadastrais no sistema do cbMPa 2,92
 

ANExo ii
MétoDo DE cÁLcuLo DE MuLtAs GERADAs PoR iNfRAçÕEs 

Ao cÓDiGo EstADuAL DE sEGuRANçA coNtRA iNcêNDios E EMERGêNciAs
o valor da multa deve ser calculado por meio da relação entre o número de infrações, que estão agrupadas no art. 70 desta lei e o valor de referência 
correspondente ao licenciamento da edificação ou área de risco. 
essa relação é expressa por meio da equação (01): 
vM (UPf-Pa) = P x vr       (01)
Onde: 
VM: Valor da Multa; 
UPF-PA: Unidade Padrão Fiscal do Estado do Pará;
P: fator de penalidade, de acordo com a equação (02);
VR: Valor de referência, que corresponde ao valor em UPF-PA do licenciamento da edificação ou área de risco previsto no Anexo I, tabela classe 1, referen-
te à Taxa de Licenciamento, com vistoria prévia (ver item 1.2), sem vistoria prévia (item 1.3) ou licenciamento de locais de reunião de público (item 1.4).
cálculo do P (02)
P= (0,15 x i) + (0,85 x ii) + (1,55 x iii) + (2,25 x iv)    (02)
sendo:
i: quantidade de infração leve;
ii: quantidade de infração média;
iii: quantidade de infração grave;
iv: quantidade de infração gravíssima. 

ANExo iii
tABELA 

vALoREs DAs MuLtAs PREvistAs No tERMo DE AutoRizAção
PARA ADEQuAção Do coRPo DE BoMBEiRos (tAAcB) REfERENtE Ao Não cuMPRiMENto DAs ExiGêNciAs

risco
(pela carga de incêndio)

valores das multas em função da área total construída e risco de incêndio dos imóveis, 
estabelecimentos e áreas de risco

até 750 m² até 1.500 m² até 5.000 m² até 10.000 m² acima de 10.000 m²

risco baixo 1.100 a 2.200
UPf’s

1.655 a 3.310
UPf’s

2.482,5 a 4.965
UPf’s

3.720 a 7.440
UPf’s

5.585 a 11.170
UPf’s

risco Médio 2.200 a 4.400
UPf’s

3.310 a 6.620
UPf’s

4.965 a 9.930
UPf’s

7.440 a 14.895
UPf’s

11.170 a 23.340
UPf’s

risco alto 4.400 a 8.800
UPf’s

6.620 a 13.240
UPf’s

9.930 a 19.860
UPf’s

14.895 a 29.790
UPf’s

23.340 a 44.680
UPf’s
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L E i   N° 9.235, DE 24 DE MARço DE 2021
altera a lei nº 9.105, de 21 de julho de 2020, que dispõe sobre as diretri-
zes para a elaboração e a execução da lei orçamentária de 2021.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º o art. 28 da lei nº 9.105, de 21 de julho de 2020, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“art. 28. ……………………………………………………………..
…………….....………………………………………………………...
§ 4º fica o Poder executivo estadual autorizado a destinar recursos públi-
cos a pessoas jurídicas com fins lucrativos, na forma especificada no inciso 
IV, do §1º deste artigo, desde que prevista em lei.”
art. 2º esta lei entra em vigor na data de sua publicação
Palácio do goverNo, 24 de março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

MENsAGEM Nº 021/2021-GG       Belém, 24 de março de 2021.
a sua excelência o senhor
deputado fraNcisco das cHagas silva Melo filHo (cHicão)
Presidente da assembleia legislativa do estado
local
senhor Presidente,
senhoras deputadas e senhores deputados, 
venho comunicar a vossas excelências que, nos termos do art. 108, § 1º, 
da constituição estadual, resolvi vetar integralmente, por inconstitucionali-
dade, o Projeto de lei nº 341/19, de 16 de março de 2021, que “dispõe so-
bre a obrigatoriedade do fornecimento de fraldas descartáveis aos idosos”.
em que pese a louvável iniciativa da assembleia legislativa, o Projeto de 
lei apresenta inconstitucionalidade formal, na medida em que confere 
nova atribuição à administração Pública, invadindo iniciativa privativa do 
Chefe do Executivo prevista no art. 105, inciso II, alínea “d”, da Constitui-
ção estadual. com efeito, o Projeto de lei se imiscui na organização ad-
ministrativa e, assim, opera indevida ingerência na atividade tipicamente 
administrativa.
Não bastasse, o fornecimento de fraldas descartáveis a todo e qualquer 
idoso que delas necessite fazer uso, independentemente de sua condição 
financeira, acarretaria elevadíssima despesa pública, o que exigiria avalia-
ção de disponibilidade orçamentária, assim reforçando a iniciativa privativa 
do chefe do executivo.
ressalto, ainda, que não faria sentido impor aos cofres estaduais despe-
sa dessa magnitude quando a necessidade já se vê quase integralmente 
atendida pelo Programa Farmácia Popular do Brasil, instituído pelo decreto 
federal nº 5.090, de 20 de maio de 2004, o qual permite o acesso de ido-
sos mais carentes a fraldas descartáveis a preços muito baixos, com até 
90% de desconto.
essas, senhor Presidente, senhoras deputadas e senhores deputados, são 
as razões que me levam a vetar integralmente o Projeto de lei em causa, 
as quais ora submeto à elevada apreciação de vossas excelências.

HELDER BARBALHo
governador do estado

L E i   N° 9.236, DE 25 DE MARço DE 2021
altera a lei nº 9.039, de 22 de abril de 2020, que “abre crédito especial 
com objetivo de criar a ação orçamentária COVIDPARÁ”, determina a ade-
quação dos empenhos referentes às despesas orçamentárias anteriores à 
edição desta lei e revoga os dispositivos que menciona.
a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
art. 1º a lei nº 9.039, de 22 de abril de 2020, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
“art. 1° fica o Poder executivo estadual autorizado a abrir crédito especial 
no orçamento fiscal e da seguridade social de 2021, no valor de até r$ 
800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais), na forma do inciso ii do art. 
41 da lei federal n° 4.320, de 17 de março de 1964. 
………………………………………………………………………………….
§ 2º fica o Poder executivo estadual autorizado a reforçar o valor previsto 
no caput deste artigo, observado o limite fixado, mediante abertura de 
novos créditos especiais e na ocorrência de uma das hipóteses do § 1º do 
art. 43 da lei federal nº 4.320, de 1964.
art. 2° o Poder executivo abrirá os créditos necessários com a ação (proje-
to/atividade) de nome “COVIDPARÁ” em favor de todos os órgãos, entida-
des ou unidades orçamentárias que venham a executar ações de combate 
e prevenção ao coronavírus e mitigação de seus efeitos, desde que não 
ultrapasse o limite previsto no art. 1º desta lei. 
………………………………………………………………………………….
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
art. 2º as despesas orçamentárias realizadas antes da edição desta lei, 
relacionadas ao enfrentamento da pandemia da covid-19, deverão sofrer 
adequação dos respectivos empenhos, de modo a contemplar a ação orça-
mentária covidPará.
art. 3º ficam revogados os incisos i a vi e os §§ 1º e 2º do art. 2º da lei 
nº 9.039, de 2020.
art. 4º esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 25 de março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

L E i   N° 9.237, DE 25 DE MARço DE 2021
Institui o Programa Estadual “Incentiva+Pará”, com o objetivo de apoiar 
financeiramente Microempreendedores Individuais (MEIs), Microempresas 
(ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que especifica, afetados pelas 
adversidades econômicas decorrentes da pandemia da covid-19.

a asseMbleia legislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte lei:
Art. 1º Fica criado, no âmbito do Estado do Pará, o Programa Estadual 
“Incentiva+Pará”, com o objetivo de conceder apoio Microempreendedo-
res individuais (Meis), Microempresas (Me) e empresas de Pequeno Porte 
(ePP), afetados pelas adversidades econômicas decorrentes da pandemia 
da covid-19.
Art. 2º O apoio financeiro previsto nesta Lei será concedido na forma de 
subvenção econômica, no valor de até r$ 2.000,00 (dois mil reais) desti-
nado a  Microempreendedores individuais (Meis), Microempresas (Me) e 
empresas de Pequeno Porte (ePP), cujas atividades econômicas principais 
estejam relacionadas no anexo único desta lei.
§ 1º A finalidade da subvenção econômica prevista nesta Lei é o auxílio 
financeiro aos Microempreendedores Individuais (MEIs), Microempresas 
(Me) e empresas de Pequeno Porte (ePP) impactados pelas adversidades 
econômicas decorrentes da pandemia da covid-19.
§ 2º A concessão do benefício observará a limitação orçamentária e finan-
ceira fixada na forma do crédito especial do art. 7º desta Lei e no previsto 
na lei orçamentária anual.
art. 3º a secretaria de estado de desenvolvimento econômico, Mineração 
e energia (sedeMe) será a responsável pela execução, coordenação e ges-
tão do programa, observando:
i - abrangência aos Microempreendedores individuais (Meis), Microem-
presas (Me) e empresas de Pequeno Porte (ePP) que estejam, na data de 
publicação desta lei, na condição de ativas no cadastro Nacional da Pessoa 
jurídica (cNjP) e no registro Público de empresas Mercantis e atividades 
Afins da Junta Comercial do Estado do Pará (JUCEPA); e
ii - destinação aos Microempreendedores individuais (Meis), Microem-
presas (Me) e empresas de Pequeno Porte (ePP) que tenham como atividade 
econômica principal uma das atividades relacionadas no anexo único desta lei.
§ 1º a subvenção econômica de que trata esta lei será paga em parcela única.
§ 2º A comprovação do enquadramento na condição de beneficiário dar-
se-á pela verificação de informações cadastrais e registrais nos bancos de 
dados dos órgãos oficiais responsáveis pela manutenção das respectivas 
informações e, se for o caso, de análise de documentos pessoais e de re-
gistro apresentados pelo interessado, devendo, neste caso, o beneficiário 
autodeclarar, sob pena de responsabilidade administrativa e penal, a vera-
cidade das informações apresentadas.
art. 4º compete à secretaria de estado de desenvolvimento econômico, 
Mineração e energia (sedeMe), sem prejuízo de outras atribuições que lhe 
sejam inerentes:
i - coordenar as ações necessárias à execução desta lei, objetivando o ca-
dastramento e pagamento dos beneficiários, em cooperação com o Banco 
do estado do Pará s/a (baNPará);
II - verificar as condições de elegibilidade estabelecidas nos incisos I e II 
do caput do art. 3º;
III - consolidar a relação de beneficiários aptos a receber o apoio financeiro 
que trata esta lei e encaminhar ao banco do estado do Pará s/a (baNPa-
rá) para operacionalização do pagamento; e
iv - publicar, no prazo de 60 (sessenta) dias após o pagamento do benefício, 
a lista de pessoas beneficiadas no Portal da Transparência, bem como pro-
videnciar as prestações de contas ao tribunal de contas do estado do Pará.
Art. 5º O pagamento do apoio financeiro será realizado pelo Banco do Esta-
do do Pará s/a (baNPará), na forma que dispuser o acordo de cooperação 
técnica a ser celebrado com a secretaria de estado de desenvolvimento 
econômico, Mineração e energia (sedeMe).
art. 6º ficará sujeito à multa no montante equivalente ao valor da subvenção, 
qualquer pessoa natural ou jurídica que cometa infração às normas contidas 
nesta lei ou que tente fraudar as condições para recebimento do benefício, 
sem prejuízo da devolução de recursos recebidos indevidamente e de aplica-
ção de outras sanções de natureza civil, administrativa e criminal.
art. 7º fica o Poder executivo estadual autorizado a abrir crédito especial 
no orçamento fiscal e da seguridade social de 2021, no valor de até r$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), na forma do inciso ii do art. 
41 da lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
§ 1º os recursos necessários à abertura do crédito especial referido no 
caput deste artigo correrão nas hipóteses previstas no §1º do art. 43 da 
lei federal nº 4.320, de 1964.
§ 2º fica o Poder executivo estadual autorizado a abrir novos créditos 
especiais até o limite estabelecido no caput deste artigo, desde que esgo-
tados os recursos originários e observada uma das hipóteses do §1º do art. 
43 da lei federal nº 4.320, de 1964.
§ 3º o Poder executivo abrirá os créditos necessários com a ação (projeto/
atividade) de nome “COVID PARÁ - Incentiva+Pará” em favor da Secretaria 
de estado de desenvolvimento econômico, Mineração e energia (sedeMe).
art. 8º esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 25 de março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

ANExo úNico

código cNAE Atividade Econômica
5611201 restaurantes e similares

5611202 bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas

5611203 lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

5611204 bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, sem entretenimento

5611205 bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, com entretenimento

5612100 serviços ambulantes de alimentação
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5620101 fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas

5620102 serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê

5620103 cantinas - serviços de alimentação privativo

9311500 ginásios, quadras e outros tipos de instalações para a prática de outros esportes

9312300 clubes sociais, esportivos e similares

9313100 atividades de condicionamento físico

9319101 Produção e promoção de eventos esportivos

9319199 Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente

9329801 discotecas, danceterias, salões de dança e similares

7912-1/00 operadores turísticos

7911-2/00 agências de viagens

Protocolo: 639835

D E c R E t o    Nº  1.402, DE 25 DE MARço DE 2021
Homologa o decreto nº 227/2021, de 03 de março de 2021, editado pelo 
Prefeito Municipal de são félix do xingu, que declara “situação de emer-
gência”, em virtude de inundações nas áreas daquele Município.
o goverNador do estado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso iii, da constituição estadual, e
considerando o decreto nº 227/2021, de 03 de março de 2021, editado 
pelo Prefeito Municipal de são félix do xingu, que declara “situação de 
emergência” em áreas daquele município, afetadas pelo impacto causado 
pelas inundações;
considerando o Parecer técnico nº 03/2021 - 10ª sPdc-Pa, que opinou 
pelo reconhecimento de situação de emergência no Município de são félix 
do xingu;
considerando que compete ao governador do estado homologar o referido 
ato, nos termos do art. 5º do decreto nº 891, de 10 de julho de 2020, e
considerando as informações constantes no Processo nº 2021/277958, 
r e s o l v e:
art. 1º Homologar o decreto nº 227/2021, de 03 de março de 2021, edi-
tado pelo Prefeito Municipal de são félix de xingu, que declara “situação 
de emergência”, em áreas daquele município, pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias.
art. 2º este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 25 de março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado
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Protocolo: 639836

DEcREto
o goverNador do estado resolve:
autorizar aNdré oreNgel dias, secretário de estado de turismo em 
exercício, a se ausentar de suas funções, no período de 30 de março a 28 
de abril de 2021, em gozo de férias regulamentares referentes ao período 
aquisitivo de 2020/2021, devendo responder pelo expediente do órgão, na 
ausência do titular, albiNo josé da silva barbosa, diretor de adminis-
tração e finanças.
Palácio do goverNo, 25 de Março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

DEcREto
o goverNador do estado resolve:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso ii, da lei nº. 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994, combinado com a lei nº. 7.543, de 20 de julho de 2011, 
lUiZ claUdio braga cavalcaNte para exercer o cargo em comissão de 
assessor especial i.
Palácio do goverNo, 25 de Março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

DEcREto
o goverNador do estado resolve:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso ii, da lei nº. 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994, combinado com a lei nº. 7.543, de 20 de julho de 2011, 
viceNte ferreira sales para exercer o cargo em comissão de assessor 
especial i.
Palácio do goverNo, 25 de Março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

DEcREto
o goverNador do estado resolve:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso ii, da lei nº. 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994, combinado com a lei nº. 7.543, de 20 de julho de 2011, 
eliaNe siqUeira oliveira para exercer o cargo em comissão de asses-
sor especial i.
Palácio do goverNo, 25 de Março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

ERRAtA
No Decreto datado de 30 de agosto de 2019, publicado no Diário 
Oficial do Estado nº 33.967, de 2 de setembro de 2019, página 4, 
coluna 2, que dispensa ex officio a 2º sgt PM r/r rg 20699 iris bea-
triZ de carvalHo albUqUerqUe:
onde se lê: “Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.”
Leia-se: “Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a contar de 30 de abril de 2019.”

Protocolo: 639828

D E c R E t o  Nº 1400, DE 25 DE MARço DE 2021
abre no orçamento fiscal e da seguridade social, em favor do(s) orgão(s) 
da administração Pública estadual, crédito suplementar por sUPerávit, no 
valor de r$ 122.335.214,17 para reforço de dotação(ões) consignada(s) 
no orçamento vigente.
o goverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso v, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos 
da constituição estadual, combinando com o art. 6º, inciso iii da lei orça-
mentária nº 9.160, de 06 de janeiro de 2021
decreta:
art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da seguridade social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), 
o crédito suplementar no valor de r$ 122.335.214,17 (cento e vinte e 
dois Milhões, trezentos e trinta e cinco Mil, duzentos e quatorze reais e 
dezessete centavos), para atender à programação abaixo:

r$

cÓDiGo foNtE NAtuREzA DA 
DEsPEsA vALoR

462021339215038841 - fcP 0301 335041 80.000,00

462021339215038841 - fcP 0301 339039 1.500.000,00

552012312615088894 - ProdePa 0301 449035 1.463.000,00

552012312615088894 - ProdePa 0301 449040 3.327.300,00

901011012115078306 - fes 0349 339014 35.664,34

901011012115078306 - fes 0349 339033 21.245,31

901011012815078924 - fes 0349 339014 519.236,82

901011012815078924 - fes 0349 339030 1.163.921,20

901011012815078924 - fes 0349 339033 681.000,00

901011012815078924 - fes 0349 339036 1.279.953,51

901011012815078924 - fes 0349 339039 754.032,90

901011012815078924 - fes 0349 339047 480.000,00

901011024415008203 - fes 0349 339014 35.560,74

901011024415008203 - fes 0349 339030 25.982,14

901011024415058397 - fes 0349 339014 15.000,00

901011024415058397 - fes 0349 339030 54.941,97

901011024415058397 - fes 0349 339033 20.000,00

901011030215078288 - fes 0301 339033 309.912,00

901011030215078288 - fes 0349 339014 40.709,50

901011030215078288 - fes 0349 339030 24.352.697,82

901011030215078288 - fes 0349 339033 52.301.266,67

901011030215078288 - fes 0349 339039 31.839.803,17

901011030215078289 - fes 0349 449052 1.380.582,44

901011030215078305 - fes 0349 339014 51.154,78

901011030215078309 - fes 0349 339039 147.588,14

901011066515076775 - fes 0349 339014 141.945,14

901011066515076775 - fes 0349 339030 25.000,00

901011066515076775 - fes 0349 339033 57.305,48

971010342115008228 - seaP 0306 449093 209.032,43

971010342115008228 - seaP 6301 449093 21.377,67

total 122.335.214,17

art. 2º os recursos necessários à execução do presente decreto correrão 
por conta do superávit financeiro apurado no balanço Patrimonial do exer-
cício anterior, conforme estabelecido no artigo 43, § 1º, inciso i, da lei 
federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.
art. 3º este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 25 de março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

HANA sAMPAio GHAssAN
secretária de estado de Planejamento e administração

D E c R E t o  Nº 1401, DE 25 DE MARço DE 2021
abre no orçamento fiscal e da seguridade social, em favor do(s) orgão(s) 
da administração Pública estadual, crédito suplementar por aNUlação, no 
valor de r$ 6.921.526,70 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no 
orçamento vigente.
o goverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso v, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos 
da constituição estadual, combinando com o art. 6º, inciso v da lei orça-
mentária nº 9.160, de 06 de janeiro de 2021
decreta:
art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da seguridade social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), 
o crédito suplementar no valor de r$ 6.921.526,70 (seis Milhões, Nove-
centos e vinte e Um Mil, quinhentos e vinte e seis reais e setenta centa-
vos), para atender à programação abaixo:

r$

cÓDiGo foNtE NAtuREzA DA 
DEsPEsA vALoR

071011751214897480 - sedoP 0101 449035 356.082,44
071011751214897480 - sedoP 0101 449051 4.621.358,96
141012060814918715 - sedaP 7106 449051 343.141,16
291012678214867505 - setraN 6101 449052 1.599.424,14

971010342115008228 - seaP 0106 449093 1.520,00
total 6.921.526,70

art. 2º os recursos necessários à execução do presente decreto correrão 
por conta da anulação parcial de dotação(ões) consignada(s) no orçamen-
to vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso iii, da lei 
federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, através da(s) unidade(s) orça-
mentária(s) abaixo discriminada(s):
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r$

cÓDiGo foNtE NAtuREzA DA DEsPEsA vALoR

071011545114897645 - sedoP 0101 449035 356.082,44

071011545114897645 - sedoP 0101 449051 4.621.358,96

271011854414978772 - seMas 0106 339035 343.141,16

911010412215088240 - sePlad 0101 339039 1.599.424,14

971010342115027663 - seaP 0106 449052 1.520,00

total 6.921.526,70

art. 3º este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 25 de março de 2021.

HELDER BARBALHo
governador do estado

HANA sAMPAio GHAssAN
secretária de estado de Planejamento e administração

Protocolo: 639832

CASA CIVIL DA GOVERNADORIA

.

PoRtARiA Nº 546/2021-ccG DE 25 DE MARço DE 2021
o cHefe da casa civil da goverNadoria do estado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo decreto nº. 2.168, de 27 de maio 
de 1997, e 
coNsideraNdo as informações constantes no Processo no. 2021/306316,
r e s o l v e:
tornar sem efeito a Portaria nº 535/2021-ccg de 22 de março de 2021, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 34.529, de 23 de março de 2021, 
que autorizou HeNdersoN lira PiNto, secretário regional de governo 
do baixo amazonas, a viajar no trecho santarém/trairão/itaituba/Uruará/
Santarém, no período de 22 de março a 1º de abril de 2021, a fim de dar 
apoio logístico para a atuação governamental, e concedeu para tanto, 10 
e ½ (dez e meia) diárias.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
casa civil da goverNadoria do estado, 25 de Março de 2021.
iraN ataide de liMa
chefe da casa civil da governadoria do estado

PoRtARiA Nº 547/2021-ccG DE 25 DE MARço DE 2021
o cHefe da casa civil da goverNadoria do estado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo decreto nº. 13, de 7 de fevereiro 
de 2011,
r e s o l v e:
tornar sem efeito a Portaria nº 543/2021-ccg de 24 de março de 2021, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 34.532, de 25 de março de 2021, 
que exonerou roberta aNdrade cavalleiro de Macedo do cargo em 
comissão de coordenador, código geP-das-011.4 com lotação na secre-
taria de estado de desenvolvimento Urbano e obras Públicas e nomeou 
aNtoNia Maria ribeiro alMeida para exercer o cargo em comissão de 
coordenador, código geP-das-011.4, com lotação na secretaria de estado 
de desenvolvimento Urbano e obras Públicas.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
casa civil da goverNadoria do estado, 25 de Março de 2021.
iraN ataide de liMa
chefe da casa civil da governadoria do estado 

PoRtARiA Nº 548/2021-ccG DE 25 DE MARço DE 2021
o cHefe da casa civil da goverNadoria do estado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo decreto nº. 13, de 7 de fevereiro 
de 2011,
r e s o l v e:
tornar sem efeito a Portaria nº 544/2021-ccg de 24 de março de 2021, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 34.532, de 25 de março de 2021, 
que exonerou alexaNdre josé alMeida de aleNcar do cargo em co-
missão de diretor de Política setorial, código geP-das-011.5, com lotação 
na secretaria de estado de desenvolvimento Urbano e obras Públicas e 
nomeou roberta aNdrade cavalleiro de Macedo para exercer o car-
go em comissão de diretor de Política setorial, código geP-das-011.5, 
com lotação na secretaria de estado de desenvolvimento Urbano e obras 
Públicas.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
casa civil da goverNadoria do estado, 25 de Março de 2021.
iraN ataide de liMa
chefe da casa civil da governadoria do estado

PoRtARiA Nº 549/2021-ccG DE 25 DE MARço DE 2021
o cHefe da casa civil da goverNadoria do estado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo decreto nº 13, de 7 de fevereiro 
de 2011, 
r e s o l v e:
exonerar lUiZ claUdio braga cavalcaNte do cargo em comissão de 
diretor de Proteção e defesa do consumidor, código geP-das-011.5, com 
lotação na secretaria de estado de justiça e direitos Humanos.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
casa civil da goverNadoria do estado, 25 de Março de 2021.
iraN ataide de liMa
chefe da casa civil da governadoria do estado

PoRtARiA Nº 550/2021-ccG DE 25 DE MARço DE 2021
o cHefe da casa civil da goverNadoria do estado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo decreto nº 13, de 7 de fevereiro 
de 2011, 
r e s o l v e:
nomear eliaNdro josé KogeMPa barbosa para exercer o cargo em 
comissão de diretor de Proteção e defesa do consumidor, código geP-
das-011.5, com lotação na secretaria de estado de justiça e direitos Hu-
manos.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
casa civil da goverNadoria do estado, 25 de Março de 2021.
iraN ataide de liMa
chefe da casa civil da governadoria do estado
PoRtARiA Nº 551/2021-ccG DE 25 DE MARço DE 2021
o cHefe da casa civil da goverNadoria do estado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas, e
r e s o l v e:
lotar eliaNe siqUeira oliveira, assessor especial i, na secretaria de 
estado de turismo - setUr.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
casa civil da goverNadoria do estado, 25 de Março de 2021.
iraN ataide de liMa
chefe da casa civil da governadoria do estado

PoRtARiA N° 174/2021 – cRG, DE 24 DE MARço DE 2021
a coordeNadora de relaçÕes goverNaMeNtais, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Portaria nº. 1.436/2020-ccg, publicado 
no doe nº. 34.283, de 16/07/2020 e,
coNsideraNdo o que dispõe o Parágrafo único do art. 91, da lei nº. 
5810, de 24 de janeiro de 1994 e ainda a apresentação do registro civil 
de Nascimento, Matrícula nº .06562301552021100498281017642044 e,
coNsideraNdo os termos do Processo nº. 2021/321159, de 24/03/2021.
resolve:
i - coNceder ao servidor joHN leNoN Moraes de oliveira, id. funcio-
nal nº. 7003582/1, ocupante do cargo de assistente operacional ii, lotado 
na diretoria de gestão de logística, 10 (dez) dias de licença à Paternidade, 
no período de 08/03/2021 a 17/03/2021.
ii - esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a partir de 08/03/2021.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
casa civil da goverNadoria do estado, 24 de Março de 2021.
lUciaNa biteNcoUrt soares
coordenadora de relações governamentais

PoRtARiA Nº 175/2021-cRG
a coordeNadora de relaçÕes goverNaMeNtais, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas, pela Portaria nº 1.436/2020-ccg, de 
10/07/2020, publicado no doe nº 34.283, de 16/07/2020, e
coNsideraNdo o que dispõe os arts. 145 a 149, da lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; coNsideraNdo o processo n° 2021/320290 de 24 
de março de 2021;
resolve:
i - autorizar o servidor abaixo relacionado a se deslocar para o município 
de itUPiraNga/Pa, no período de 24 a 25/03/2021.

servidor objetivo

adeNilsoN freitas godiNHo, matrícula funcional nº 5896481/1, cPf 
513.895.762-72, cargo coordenador de área, lotado no centro regional de 

governo do sudeste do Pará.
Participar de agenda institucional.

ii - conceder de acordo com as bases legais vigentes 1.½ (uma e meia) 
diárias ao servidor acima, que se deslocou conforme item i.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se. casa civil 
da goverNadoria do estado, 24 de Março de 2021.
lUciaNa biteNcoUrt soares
coordenadora de relações governamentais

Protocolo: 639435
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CASA MILITAR DA GOVERNADORIA

.

coNtRAto
.

ExtRAto DE coNtRAto ADMiNistRAtivo 005/2021 cMG PA
contratante: casa Militar da goverNadoria do estado do Pará;
contratada: ff de aleNcar eireli;
cNPj: 09.165.782/0001-93;
endereço: alameda osasco, Nº. 2612, bairro da estrela, castanhal/Pa, 
ceP: 68.743-280.
Modalidade: ata de registro de Preço nº 007/2020 – sePlad, Processo 
2019/204734, decorrente do Pregão eletrônico 001/2020;
objeto: constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa es-
pecializada em fornecimento de material de expediente, pela contratada 
à contratante, em conformidade com as especificações, qualidade e con-
dições gerais estabelecidas no termo de referência – anexo i, do edital, 
consoante estabelecido no Processo licitatório Nº. 2019/204734, conforme 
a necessidade do Órgão contratante.
valor global: r$ 1.023,95 (hum mil e vinte e três reais e noventa e cinco 
centavos).
dotação orçamentária:

atividade 8407 – operacionalização das ações administrativas

Natureza da despesa 33.90.30.16 – Material de consumo / Material de expediente

fonte do recurso 0101006356 (tesouro do estado)

funcional Programática 04.122.1297.8407

 vigência do contrato: 17/03/2021 a 16/03/2022.
data da assinatura: 17/03/2021
osMar vieira da costa júNior - cel qoPM - rg 9916
chefe da casa Militar da governadoria do estado.

Protocolo: 639693

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

.

LicENçA PARA tRAtAMENto DE sAúDE
.

Portaria nº 159/2021-PGE.G., de 24 de março de 2021
a Procuradora-geral adjunta administrativa, no uso das suas atribuições 
legais...
coNsideraNdo o Processo administrativo eletrônico 2020/1003317.
resolve:
coNceder, 14 (quartoze) dias de licença saúde ao servidor Marlon aurélio 
tapajós araújo, identidade funcional nº 57194770/2, no periodo de 14 a 
27.11.2020, de acordo com o laudo médico nº 70660 da sePlad.
dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
adriaNa fraNco borges goUveia
Procuradora-geral adjunta administrativa
Portaria nº 160/2021-PGE.G., de 24 de março de 2021
a Procuradora-geral adjunta administrativa, no uso das suas atribuições legais...
coNsideraNdo o Processo administrativo eletrônico 2020/1065009.
resolve:
coNceder, 17 (dezessete) dias de licença saúde à servidora Maria antônia 
Marinho Pereira, identidade funcional nº 3156478/1, no periodo de 23.11 a 
09.12.2020, de acordo com o laudo médico nº 71154 da sePlad.
dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
adriaNa fraNco borges goUveia
Procuradora-geral adjunta administrativa
Portaria nº 161/2021-PGE.G., de 25 de março de 2021
a Procuradora-geral adjunta administrativa, no uso das suas atribuições legais...
coNsideraNdo o Processo administrativo eletrônico 2020/328146
resolve:
coNceder, 21 (vinte e um) dias de licença saúde à servidora ana carla 
cal freire de souza, identidade funcional nº 51855587/3, no periodo de 11 
a 21.05.2020, de acordo com o laudo médico nº 71241 da sePlad.
dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
adriaNa fraNco borges goUveia
Procuradora-geral adjunta administrativa

Protocolo: 639511

sEcREtARiA DE EstADo
DE PLANEJAMENto
E ADMiNistRAção

.

LicENçA PRêMio
.

Portaria nº 263/2021-DAf/sEPLAD, DE 25 DE MARço DE 2021.
a diretora de administração e finanças no uso de suas atribuições legais 
que lhe foram conferidas pela Portaria nº 9/2021 – ccg, de 05 de janeiro 
de 2021, publicada no doe nº 34.452 de 06 de janeiro de 2021 e as 
delegadas pela Portaria nº 002/2019-gs/sePlad, de 02 de dezembro de 
2019, publicada no doe nº 34.057, de 12 de dezembro de 2019,
coNsideraNdo o que dispõe o art. 98 da lei n° 5.810, de 24 de janeiro 
de 1994,
coNsideraNdo, ainda, os termos do Processo n° 2021/318743,
resolve:
coNceder, a servidora Maria de NaZare alves de aZevedo, id. fun-
cional nº. 28592/1, ocupante do cargo de técnico d, lotada na coorde-
nadoria de gestão de Pessoas, 60 (sessenta) dias de licença Prêmio, no 
período de 05 de abril a 03 de junho de 2021, referente ao triênio de 15 de 
abril de 2009 a 14 de abril de 2012.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
secretaria de estado de PlaNejaMeNto e adMiNistração, 25 de 
Março de 2021.
sHirleY saNtos araújo
diretora de administração e finanças

Protocolo: 639765

.

.

LicENçA PARA tRAtAMENto DE sAúDE
.

Portaria nº 264/2021-DAf/sEPLAD, DE 25 DE MARço DE 2021.
a diretora de administração e finanças no uso de suas atribuições legais 
que lhe foram conferidas pela Portaria nº 9/2021 – ccg, de 05 de janeiro 
de 2021, publicada no doe nº 34.452 de 06 de janeiro de 2021 e as 
delegadas pela Portaria nº 002/2019-gs/sePlad, de 02 de dezembro de 
2019, publicada no doe nº 34.057, de 12 de dezembro de 2019,
coNsideraNdo, o que dispõe o art. 81 da lei n° 5.810, de 24 de janeiro de 1994,
coNsideraNdo os termos do Processo nº 2020/1034567 e, ainda, o lau-
do Médico n°: 71250,
r e s o l v e:
forMaliZar a concessão de 60 (sessenta) dias de licença para tratamen-
to de saúde ao servidor josé Pires de araújo, id. funcional nº 930/1, 
ocupante do cargo de agente de Portaria, lotado na coordenadoria de lo-
gística e gestão, no período de 16/11/2020 a 14/01/2021,
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
secretaria de estado de PlaNejaMeNto e adMiNistração, 25 de 
Março de 2021.
sHirleY saNtos araújo
diretora de administração e finanças

Protocolo: 639747

coNtRAto
.

ExtRAto Do coNtRAto Nº 10/2021 – sEPLAD/DAf
coNtrataNte: secretaria de estado de PlaNejaMeNto e adMiNis-
tração, com sede na travessa do chaco nº 2350 – bairro do Marco, be-
lém/Pa, inscrita no cNPj/Mf 35.747.782/0001-01.
coNtratada: célia Maria caMPos cardoso, brasileira, leiloeira pú-
blica oficial do Estado do Pará, matrícula 01/88 – JUCEPA, portadora da 
cédula de identidade nº 1435272 ssP/Pa e inscrito(a) no cPf sob o nº 
122.367.642-00, sediado(a) na trav. dom romualdo de seixas, nº 236, 
sala 12, ed. saúde center, bairro Umarizal, ceP: 66.050-110, belém/Pa
OBJETO: Contratação de Leiloeiro Público Oficial para a realização, incluin-
do a preparação, organização e condução de leilões Públicos de bens móveis 
inservíveis pertencentes ao patrimônio da administração Pública estadual, 
considerados ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis, sucatas e outros.
dotação orçaMeNtária:
Uo: 91101
Programa de trabalho: 04.122.1297.8338 – operacionalização das ações 
administrativas
Natureza de despesa: 33.90.36 – outros serviços de terceiros Pessoa física
fonte: 0101
origem dos recursos: tesouro estadual
data da assiNatUra: 24/03/2021.
vigêNcia: 24/03/2021 à 23/03/2022..
ordeNador: HaNa saMPaio gHassaN
secretária de estado de Planejamento e administração.

Protocolo: 639481

Aviso DE LicitAção
.

ExtRAto DE EDitAL PREGão ELEtRôNico sEPLAD/sRP Nº 006/2020
Processo nº 2019/466384
a secretaria de estado de Planejamento e administração – sePlad, comu-
nica que realizará licitação, na modalidade Pregão eletrônico, para registro 
de Preços, do tipo menor preço, conforme abaixo:
objeto:
a presente licitação tem por objeto o registro de preços para contrata-
ção de empresa especializada na prestação do serviço de agenciamento 
de viagens compreendendo sistema de gestão para solicitação de passa-
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gens aéreas, nacionais e internacionais, terrestres e fluviais, com remessa, 
emissão, remarcação, cancelamento, reembolso, ressarcimento e entrega 
de bilhete (manual ou eletrônico) e/ou ordens de passagens, emissão de 
seguro de assistência em viagem internacional, e quaisquer outras ativi-
dades relacionadas que se mostrem necessárias ao completo alcance da 
locomoção via aérea, fluvial e terrestre de servidores, em âmbito nacional 
ou internacional dos órgãos e entidades do governo do estado Pará, con-
forme as especificações constantes neste Edital e seus anexos.
data da abertUra: 12 de abril de 2021.
Hora de abertUra: 10:00h (Horário de brasília)
eNdereço eletrÔNico: www.comprasnet.gov.br
Uasg: 927843 - secretaria de estado de Planejamento e administração – 
sePlad (travessa do chaco, 2350, ceP. 66.093 - 542, Marco, belém-Pa)
recebiMeNto da ProPosta: será a partir da disponibilização do edital 
no coMPrasNet, na data de 26/03/2021.
a íntegra do edital poderá ser obtida no Portal de compras do governo fe-
deral - coMPrasNet, no endereço www.comprasnet.gov.br (www.compras-
governamentais.gov.br) e no Portal eletrônico de compras do governo do 
estado do Pará - coMPrasPará, no endereço www.compraspara.pa.gov.br.
HaNa saMPaio gHassaN
secretária de estado de Planejamento e administração

Protocolo: 639796

.

.

outRAs MAtéRiAs
.

DEcisão DE REcuRso ADMiNistRAtivo
EDitAL DE coNcoRRêNciA PúBLicA N°. 02/2020
referente aos concurso Público: auditoria geral do estado do Pará (age), 
da junta comercial do estado do Pará (jUcePa), da Procuradoria geral do 
estado do Pará (Pge) e da secretaria de estado de Planejamento e admi-
nistração (sePlad)
considerando os recursos administrativos interpostos pela fundação ce-
taP, fUNdatec e ibfc bem como a decisão da comissão especial de lici-
tação (doc.248 a 250) e os termos da Manifestação nº105/2021 da consul-
toria Jurídica-CJUR/SEPLAD, (doc. 253 e 254), que ratifica o entendimento 
adotado pela comissão especial de licitação.
decido: conhecer do recurso da fundação cetaP e ibfc, posto que tempestivo;
1. Não conhecer do recurso da fUNdatec, posto que intempestivo;
2. Manter o entendimento da comissão especial de licitação quanto aos 
recursos interpostos, que delibera pela improcedência dos mesmos;
3. dê ciência aos interessados
a integra dos julgamentos encontram-se devidamente disponível no Portal 
eletrônico: www.compraspara.pa.gov.br, no campo erratas, bem como 
toda e qualquer informação acerca do certame;
belém, 23 de março de 2021
HaNa saMPaio gHassaN
secretária de estado de Planejamento e administração

Protocolo: 639515
Aviso
EDitAL DE coNcoRRêNciA PúBLicA N°. 02/2020
a secretaria de estado de Planejamento e administração – sePlad, atra-
vés da comissão especial de licitação e após regular julgamentos dos re-
cursos administrativos interpostos pelas licitantes inabilitadas, avisa que 
realizará a segunda fase da concorrência, do tipo técnica e preço, confor-
me abaixo:
objeto a presente licitação, na modalidade concorrência Pública, tem por 
objeto a contratação de empresa ou instituição, pessoa jurídica, especia-
lizada na prestação de serviços de planejamento, organização, realização, 
processamento e resultado final para homologação de Concurso Público 
para seleção de candidatos, visando o provimento de vagas e formação de 
cadastro reserva em cargos de Nível Médio e superior da auditoria geral 
do estado do Pará (age), da junta comercial do estado do Pará (jUcePa), 
da Procuradoria geral do estado do Pará (Pge) e da secretaria de estado 
de Planejamento e administração (sePlad), assim como toda e qualquer 
logística necessária à execução dos serviços, conforme especificações con-
tidas no edital de coNcorrêNcia Nº 002/2020 e seus anexos.
data da abertUra: 09 de abril de 2021. Hora de abertUra: 09:00 
(Horário de brasília)
eNdereço: secretaria de estado de Planejamento e administração – se-
Plad, sito na travessa do chaco, 2350, ceP. 66.093 - 542, Marco, belém-Pa
belém, 25 de março de 2021
atenciosamente;
edemilson fagundes barbosa
Presidente da comissão especial de licitação

Protocolo: 639517
3º tERMo ADitivo Ao tERMo DE cEssão DE uso No: 02/2018
cessioNário: secretaria de estado de PlaNejaMeNo e adMiNis-
tração – sePlad, órgão da administração direta, devidamente inscrita 
no cNPj sob o nº 35.747.782/0001-01, sediada na trav. do chaco, no 2350 
– bairro: Marco, ceP: 66.093-542, belém/Pa.
objeto do aditivo: Prorrogação do prazo do termo pelo período de 12 
(doze) meses.
data de assiNatUra: 19/03/2021.
vigêNcia: 22/03/2021 à 21/03/2022.
ordeNador:
braselino carlos da assunção sousa da silva
diretor Presidente do banco do estado do Pará – baNPará.
Hana sampaio ghassan
secretária de estado de Planejamento e administração - sePlad

Protocolo: 639547

PoRtARiA Nº 74, DE 25 DE MARço DE 2021 - DPo
a secretária de estado de PlaNejaMeNto e adMiNistração, usan-
do das atribuições legais que lhes confere o artigo 3º, do(s) decreto(s) 
nº 1278, de 19 de janeiro de 2021, que aprova a Programação orçamen-
tária e o cronograma Mensal de desembolso dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, para o primeiro quadrimestre do exercício de 2021 e, 
considerando o(s) decreto(s) nº 1400, de 25/03/2021.
resolve:
i - alterar o montante aprovado na Programação orçamentária e no cro-
nograma Mensal de desembolso dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social, do primeiro quadrimestre do exercício de 2021, de acordo com o(s) 
anexo(s) constante(s) desta Portaria.
ii - a presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
registre-se, publique-se e cumpra-se.
HaNa saMPaio gHassaN
secretária de estado de Planejamento e administração

ANExo A PoRtARiA Nº 74, DE 25 DE MARço DE 2021

área/UNidade orça-
MeNtária/grUPo de 
desPesa/sUbgrUPo 

de desPesa

foNte

1º qUadriMestre - 2021

jaNeiro fevereiro Março abril total

defesa social
seaP

investimentos 0,00 0,00 231.930,10 0,00 231.930,10
outras despesa de 

investimentos
 0106 0,00 0,00 1.520,00 0,00 1.520,00
 0306 0,00 0,00 209.032,43 0,00 209.032,43
 6301 0,00 0,00 21.377,67 0,00 21.377,67

deseNvolviMeNto 
sÓcio-ecoNÔMico

sedaP
investimentos 0,00 0,00 343.141,16 0,00 343.141,16

obras e instalações
 7106 0,00 0,00 343.141,16 0,00 343.141,16

gestão
ProdePa

investimentos 0,00 0,00 4.790.300,00 0,00 4.790.300,00
outras despesa de 

investimentos
 0301 0,00 0,00 4.790.300,00 0,00 4.790.300,00

iNfra-estrUtUra e 
traNsPorte

coHab
Pessoal e encargos 

sociais 0,00 0,00 925.000,00 2.500.000,00 3.425.000,00

folha de Pessoal
 0101 0,00 0,00 925.000,00 2.500.000,00 3.425.000,00

sedoP
investimentos 0,00 0,00 356.082,44 0,00 356.082,44

outras despesa de 
investimentos

 0101 0,00 0,00 356.082,44 0,00 356.082,44
PolÍtica social

HrcM
outras despesas 

correntes 0,00 0,00 133.823,35 0,00 133.823,35

despesas ordinárias
destaqUe recebido 

do(a) fes
 0349 0,00 0,00 133.823,35 0,00 133.823,35

sesPa
investimentos 0,00 0,00 1.380.582,44 0,00 1.380.582,44

equipamentos e Mate-
rial Permanente

destaqUe recebido 
do(a) fes

 0349 0,00 0,00 1.380.582,44 0,00 1.380.582,44
outras despesas 

correntes 0,00 0,00 17.983.664,84 0,00 17.983.664,84

despesas ordinárias
destaqUe recebido 

do(a) fes
 0301 0,00 0,00 309.912,00 0,00 309.912,00

destaqUe recebido 
do(a) fes

 0349 0,00 0,00 17.673.752,84 0,00 17.673.752,84

http://www.compraspara.pa.gov.br
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Pessoal e encargos 
sociais 0,00 0,00 315.002,16 500.000,00 815.002,16

folha de Pessoal
destaqUe recebido 

do(a) fes
 0132 0,00 0,00 315.002,16 500.000,00 815.002,16

PolÍtica sÓcio-
cUltUral

fcP
outras despesas 

correntes 0,00 0,00 1.580.000,00 0,00 1.580.000,00

despesas ordinárias
 0301 0,00 0,00 1.580.000,00 0,00 1.580.000,00

PrograMa/
orgão foNte

1º qUadriMestre - 2021

jaNeiro fevereiro Março abril total

agricultura, 
Pecuária, Pesca e 

aquicultura
0,00 0,00 343.141,16 0,00 343.141,16

sedaP

 7106 0,00 0,00 343.141,16 0,00 343.141,16

cidadania, 
justiça e direitos 

Humanos
0,00 0,00 231.930,10 0,00 231.930,10

seaP

 0106 0,00 0,00 1.520,00 0,00 1.520,00

 0306 0,00 0,00 209.032,43 0,00 209.032,43

 6301 0,00 0,00 21.377,67 0,00 21.377,67

cultura 0,00 0,00 1.580.000,00 0,00 1.580.000,00

fcP

 0301 0,00 0,00 1.580.000,00 0,00 1.580.000,00

desenvolvimento 
Urbano - Habita-
ção, saneamento  

e Mobilidade 

0,00 0,00 356.082,44 0,00 356.082,44

sedoP

 0101 0,00 0,00 356.082,44 0,00 356.082,44

governança 
Pública 0,00 0,00 4.790.300,00 0,00 4.790.300,00

ProdePa

 0301 0,00 0,00 4.790.300,00 0,00 4.790.300,00

Manutenção da 
gestão 0,00 0,00 1.240.002,16 3.000.000,00 4.240.002,16

coHab

 0101 0,00 0,00 925.000,00 2.500.000,00 3.425.000,00

sesPa

destaqUe rece-
bido do(a) fes

 0132 0,00 0,00 315.002,16 500.000,00 815.002,16

saúde 0,00 0,00 19.498.070,63 0,00 19.498.070,63

HrcM

destaqUe rece-
bido do(a) fes

 0349 0,00 0,00 133.823,35 0,00 133.823,35

sesPa

destaqUe rece-
bido do(a) fes

 0301 0,00 0,00 309.912,00 0,00 309.912,00

destaqUe rece-
bido do(a) fes

 0349 0,00 0,00 19.054.335,28 0,00 19.054.335,28

foNte
1º qUadriMestre - 2021

jaNeiro fevereiro Março abril total
0101 - recUrsos ordi-

Narios                                         0,00 0,00 1.281.082,44 2.500.000,00 3.781.082,44

0106 - recUr.Prov.de 
traNsf.coNveNios e 

oUtros.                    
0,00 0,00 1.520,00 0,00 1.520,00

0132 - sUs / servicos 
Produzidos 0,00 0,00 315.002,16 500.000,00 815.002,16

0301 - recursos ordinários 0,00 0,00 6.680.212,00 0,00 6.680.212,00

0306 - recursos Provenientes 
de transferências - convênios 

e outros
0,00 0,00 209.032,43 0,00 209.032,43

0349 - fes - sUs / fundo 
a fundo 0,00 0,00 19.188.158,63 0,00 19.188.158,63

6301 - recursos de contra-
partida de convênios 0,00 0,00 21.377,67 0,00 21.377,67

7106 - recursos Provenientes 
de transferências - convênios 

e outros
0,00 0,00 343.141,16 0,00 343.141,16

total 0,00 0,00 28.039.526,49 3.000.000,00 31.039.526,49

Protocolo: 639833

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO PARÁ

.

DEsiGNAR sERviDoR
.

Portaria nº 155 DE 25 DE MARço DE 2021
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária do estado do Pará – 
igePrev, no uso das atribuições conferidas pelo decreto governamental 
de 29/06/2020, publicado no doe nº 34.267, de 30/06/2020.
coNsideraNdo que o decreto nº 870, de 04 de outubro de 2013, dispõe 
sobre a supervisão, fiscalização e acompanhamento da execução dos con-
tratos, convênios e termo de cooperação firmada pelos órgãos e entidades 
do Poder executivo do estado do Pará;
CONSIDERANDO que deverá ser designado um fiscal de contrato, convênio 
ou termo de cooperação; e
coNsideraNdo os termos do despacho da coordenadoria de administra-
ção e serviços, que dispõe sobre a designação de fiscal de contrato, nos 
autos do Processo administrativo eletrônico nº 2021/192666.
resolve:
i – desigNar a servidora aline di Paula vianna lafayette da silva, ma-
trícula nº 5950203/3, ocupante do cargo em comissão de coordenadora, 
lotada na coordenadoria de administração e serviços – coas, para atu-
ar como Fiscal do Contrato Administrativo nº 014/2021, firmado com a 
empresa NP caPacitaçÕes e solUçÕes tecNolÓgicas ltda, cNPj nº 
07.797.967/0001-95, que tem como objeto a aquisição de 2 licenças da 
Ferramenta Banco de Preços, com as especificações descritas no corres-
pondente processo de contratação.
II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
do estado, podendo ser revogada a qualquer tempo a critério da autorida-
de competente.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
instituto de gestão Previdenciária do estado do Pará, 25 de Março de 2021.
iltoN giUssePP stival MeNdes da rocHa loPes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária do estado do Pará

Protocolo: 639494
Portaria nº 157 DE 25 DE MARço DE 2021
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária do estado do Pará – 
igePrev, no uso das atribuições conferidas pelo decreto governamental 
de 29/06/2020, publicado no doe nº 34.267, de 30/06/2020.
coNsideraNdo que o decreto nº 870, de 04 de outubro de 2013, dispõe 
sobre a supervisão, fiscalização e acompanhamento da execução dos con-
tratos, convênios e termo de cooperação firmada pelos órgãos e entidades 
do Poder executivo do estado do Pará;
CONSIDERANDO que deverá ser designado um fiscal de contrato, convênio 
ou termo de cooperação; e
coNsideraNdo os termos do despacho da coordenadoria de administra-
ção e serviços, que dispõe sobre a designação de fiscal de contrato, nos 
autos do Processo administrativo eletrônico nº 2020/498568;
resolve:
i – desigNar a servidora camila Marinho almeida costa, matrícula nº 
54195652/1, ocupante do cargo de técnico em gestão de informática, lo-
tada na coordenadoria de tecnologia da informação, para atuar como fiscal 
do Contrato Administrativo nº 008/2021, firmado com a TECNETWORKING 
serviços e solUçÕes eM ti ltda, cNPj nº 21.748.841/0001-51, que 
tem como objeto o fornecmento de lincença de uso de software, conforme 
o termo de referência, anexo no edital do Pregão.
ii – desigNar o servidor sérgio campos oliveira, id. funcional 
nº 8002711/3, ocupante da função de técnico em gestão de informática, 
lotada na coordenadoria de tecnologia da informação, como suplente;
iii – esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no diário 
Oficial do Estado, podendo ser revogada a qualquer tempo a critério da 
autoridade competente.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
instituto de gestão Previdenciária do estado do Pará, 25 de março de 2021.
 iltoN giUssePP stival MeNdes da rocHa loPes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária do estado do Pará

Protocolo: 639761
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o Presidente do instituto de Gestão Previdenciária do Estado do 
Pará – iGEPREv, no uso das atribuições conferidas pelo decreto gover-
namental de 29/06/2020, publicado no doe nº 34.267, de 30/06/2020.
considerando que o disposto no art. 100,§3º da cf/88;
considerando que a requisição de Pequeno valor – rPv trata-se daquela 
relativa a crédito cujo montante atualizado e individualizado, no momento 
de sua expedição, seja igual ou inferior aos parâmetros estabelecidos no 
art. 87, incisos i e ii, da adct, art. 1º da lei estadual nº 6.624/2004; 
considerando que cabe à administração Pública garantir a transparên-
cia e efetiva publicidade de seus atos, em respeito ao art. 37 da cf/88, 
sendo exceção apenas àqueles dispostos no art. 5º, lx da constituição da 
república;
REsoLvE:
tornar público a íntegra da relação de requisições de Pequeno valor – rPv 
pagas referentes aos meses de Abril, Maio e Junho de 2020.

ABR/20

Autor (a) Processo RPv

odenir Margalho de souza 0031664-91.2008.8.14.0301 2020-123 físico

antonio josé da costa lima 0844056-98.2017.8.14.0301 2020-20 e 21

armando guimarães de oliveira e outros 0805962-81.2017.8.14.0301 2020-25 até 42

benedita da silva costa 0845753-23.2018.8.14.0301 2020-56

carmen lucia Mendes cordeiro 0833934-55.2019.8.14.0301 2020-8

celso dos santos Piquet 0800967-25.2017.8.14.0301 2020-22 e 23

edite costa e costa 0834673-28.2019.8.14.0301 2020-12

eulalia souza campos 0833701-58.2019.8.14.0301 2020-51

gertrudes santos da costa 0833665-16.2019.8.14.0301 2020-3

gertrudes santos de Morais 0833912-94.2019.8.14.0301 2020-6

Hegesipo donato teixeira junior 0823203-68.2017.8.14.0301 2020-46 e 47

lucia de Nazaré capeloni de lima 0833800-28.2019.8.14.0301 2020 s/n

Margarida Monteiro correa 0834689-79.2019.8.14..0301 2020-14

Maria de fatima siqueira cardoso 0831966-87.2019.8.14.0301 2020-54

Maria lacalete de freitas castro 0834533-91.2019.8.14.0301 2020-11

Maria regina Meireles rodrigues 0834179-66.2019.8.14.0301 2020-9

Maria rosinete Machado gomes 0833702-43.2019.8.14.0301 2020-50

Marialva oliveira cruz 0833905-05.2019.8.14.0301 2020-5

Martinha costa dos reis Martins 0834683-72.2019.8.14.0301 2020-13

Miguel do Nascimento dos santos ( Marineide de 
fátima mãe e sergio de jesus advogado) 0814714-08.2018.8.14.0301 2020-1

Naide ferreira de souza 0834182-21.2019.8.14.0301 2020-10

Paulo de sena cunha 0803188-78.2017.8.14.0301 2020-44 e 45

valdir Pedro Pereira 0805225-78.2017.8.14.0301 2020-18 e 19

alvanira damasceno de lima 0832403-31.2019.8.14.0301 2020-87

antonio carlos gonzaga campos 0840889-73.2017.8.14.0301 2020-91 e 92

celia Maria lima reis 0831611-77.2019.8.14.0301 2020-65

darlindo cota braga 0850910-74.2018.8.14.0301 2020-75

elfrida azevedo dos santos 0838114-17.2019.8.14.0301 2020-74

Francisco Walter Gomes de Sousa 0853425-82.2018.8.14.0301 2020-93

josé afonso Martins rodrigues 0833039-31.2018.8.14.0301 2020-96

lucas Monteiro dias 0832207-61.2019.8.14.0301 2020-64

Maria das dores Nascimento de sousa 0838743-88.2019.8.14.0301 2020-81

Maria do socorro caldas garcia 0839133-58.2019..8.14.0301 2020-69

Maria dos reis ferreira almeida 0834547-75.2019.8.14.0301 2020-77

Maria risalva bezerra de souza 0836881-82.2019.8.14.0301 2020-85

Maria rosicleia silva vasconcelos 0837872-58.2019.8.14.0301 2020-83

Marilda silva sousa 0838727-37.2019.8.14.0301 2020-80

Marivalda Monteiro cardoso 0837864-81.2019.8.14.0301 2020-79

Mariza crisostomo do Nascimento 0837851-82.2019.8.14.0301 2020-76

Marlene Pereira carvalho 0839554-48.2019.8.14.0301 2020-73

Mauricio souza Milhomem 0808921-25.2017.8.14.0301 2020-61 e 62

osvaldina da costa baia 0839215-89.2019.8.14.0301 2020-72

Paulo gerson Novaes de almeida 0849135-24.2018.8.14.0301 2020-97

raimunda carvalho de aviz 0831377-32.2018.8.14.0301 2020-66

raimunda de souza fernandes 0833479-90.2019.8.14.0301 2020-78

raimundo celso castro da luz 0824104-02.2018.8.14.0301 2020-94 e 95

raimundo Mizael de jesus ferreira 0844059-53.2017.08.14.0301 2020-99

regina Maria de jesus ferreira 0831882-86.2019.8.14.0301 2020-67

rita da costa silva 0838366-20.2019.8.14.0301 2020-84

rosa cristina da silva barbosa 0838951-72.2019.8.14.0301 2020-82

rosaria Maria de azevedo 0839152-64.2019.8.14.0301 2020-70

rubervaldo ferreira leite 0848087-30.2018.8.14.0301 2020-98

ruth iglesias araujo 0833018-21.2019.8.14.0301 2020-88

ruth sousa da gama 0836985-74.2019.8.14.0301 2020-86

sergio Humberto brandão do Nascimento 0806126-46.2017.8.14.0301 2020-100 e 101

Walquiria Kikuchi da Silva 0837444-76.2019.8.14.0301 2020-71

ailton da silva dias 0809424-12.2018.8.14.0301 2020-109

antonio santana de souza oliveira 0825463-84.2018.8.14.0301 2020-117 e 118

benedito sena souza 0812861-61.2018.8.14.0301 2020-124

claudia adriana lima costa Pereira 0848464-98.2018.8.14.0301 2020-120

claudio Miranda ferreira 0818724-95.2018.8.14.0301 2020-127 até 133

elisia dias Maia 0832754-04.2019.8.14.0301 2020-108

eulina da silva ribeiro 0833554-32.2019.8.14.0301 2019-812

fatima rosa da silva Nunes 0836651-40.2019.8.14.0301 2020-115

francisco Nascimento lima 0805477-81.2017.8.14.0301 2020-137 e 138

isabel de sousa Mota 0807561-84.2019.8.14.0301 2020-147

laura cristina gomes de Melo 0832227-52.2019.8.14.0301 2020-126

luzeni tomas fabricio 0851147-11.2018.8.14.0301 2020-111

luzia Maria de lima oliveira 0825632-37.2019.8.14.0301 2020-149

Maria angelina canto costa 0831522-54.2019.8.14.0301 2020-106

Maria do rosario barros serejo 0832240-51.2019.8.14.0301 2020-107

Maria georgina correa do amaral 0861076-68.2018.8.14.0301 2020-125

Maria rossi siqueira dos santos 0838133-23.2019.8.14.0301 2020-116

Marineide araujo de souza Mendes 080366533.2019.8.14.0301 2020-148

Mariolina Monteiro Pantoja 0839076-40.2019.8.14.0301 2020-112

Matias da silva costa 0847463-78.2018.8.14.0301 2020-104

Matias da silva costa 0847450-79.2018.8.14.0301 2020-105

Naeli de fatima figueiredo borges ( olivar Pires 
borges ) 0825538-60.2017.8.14.0301 2020-145 e 146

Normalina dassunção saraiva cardoso 0860864-47.2018.8.14.0301 2020-144

odilon barroso cavalcante 0810694-37.2019.8.14.0301 2020-123

olindina de oliveira Paiva 0839077-25.2019.8.14.0301  

robson viana do rosario 0844945-18.2018.8.14.0301 2020-122,

rosa de fatima spagnoli sastre da silva 0866235-89.2018.8.14.0301 2020-114

sergio augusto Moraes de vasconcelos 0845230-11.2018.8.14.0301 2020-140

alzira soares da silva arruda 0812765-12.2019.8.14.0301 2020-139

ana celi Henrique 0832397-24.2019.8.14.0301 2020-63/2ºjefP

ana Maria correa afonso 0832317-60.2019.8.14.0301 2020-45/2ºjefP

antonia regina rodrigues xavier 0832400-76.2019.8.14.0301 2020-61/2ºjefP
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clarinda de souza Martins 0833056-33.2019.8.14.0301 2020-39/2ºjefP

fatima gomes da cunha 0832404-16.2019.8.14.0301 2020-62/2ºjefP

francisca Moura lima 0833036-42.2019.8.14.0301 2020-60/2ºjefP

Hernany Henrique da silva guedes 0827562-27.2018.8.14.0301 2020-50/2ºjefP

idelza ferreira ribeiro 0832793-98.2019.8.14.0301 2020-46/2ºjefP

leoneide Miranda de castro 0832283-85.2019.8.14.0301 2020-59/2ºjefP

Maria dalva Negrao Pessoa 0832694-31.2019.8.14.0301 2020-47/2ºjefP

Maria darialva de almeida gonçalves 0830242-82.2018.8.14.0301 2020-67/2ºjefP

Maria de Nazare cantuario de assunção 0831828-23.2019.8.14.0301 2020-44/2ºjefP

Maria lucia da silva bentes 0832861-48.2019.8.14.0301 2020-48/2ºjefP

Maria lucimar silva do rosario 0833499-81.2019.8.14.0301 2020-64/2ºjefP

Maria luiza dos reis sousa 0831718-24.2019.8.14.0301 2020-54/2ºjefP

Maria Maiza lopes Pinheiro 0832864-03.2019.8.14.0301 2020-58/2ºjefP

Maria rosemeri da silva costa 0832178-11.2019.8.14.0301 2020-21/2ºjefP

olinda de Melo ferreira 0832639-80.2019.8.14.0301 2020-43/2ºjefP

raimundo reginaldo Nascimento 0807941-78.2017.8.14.0301 2020-65 e 66/2ºjefP

rosanira Moura da silva 0856414-61.2018.8.14.0301 2020-17/2ºjefP

telma Maria Paiva Moraes 0833145-56.2019.8.14.0301 2020-40/2ºjefP

therezinha do Nascimento soares 0833071-02.2019.8.14.0301 2020-41/2ºjefP

joão do carmo c silva ( Marcelo de oliveira castro 
rodrigues vidinha 0021559-31.2014.8.14.0301 2020-211 - fisico

ana cláudia amato bilóia barros 0815586-23.2018.8.14.0301 2020-189/1º jefP

Constância Ribeiro Dutra 0839346-98.2018.8.14.0301 2020-175/1º jefP

darlene Maria souza amorim 0835242-29.2019.8.14.0301 2020-151/1º jefP

francisco eratostenes da silva 0809406-88.2018.8.14.0301 2020-167 e 168/1º jefP

gerson ferreira da silva 0810979-98.2017.8.14.0301 2020-169 e 170/1º jefP

jéssica diniz da silva 0800552-57.2016.8.14.0954 2020-193/1º jefP

josé adelso vasconcelos 0860574-32.2018.8.14.0301 2020/152/1º jefP

josé cleiton Pires dos santos 0856245-74.2018.8.14.0301 2020-196/1º jefP

José Rufino de Oliveira Figueira 0859655-43.2018.8.14.0301 2020-153/1º jefP

Lea Maria Moreira de Alcântara 0835384-33.2019.8.14.0301 2020-150/1º jefP

lúcia Maria Pereira da cunha 0828492-45.2018.8.14.0301 2020-188/1º jefP

Manoel raimundo cordeiro 0801967-60.2017.8.14.0301 2020-157 e 158/1º jefP

Maria da conceição Paes lisboa 0836832-41.2019.8.14.0301 2020-201/1º jefP

Maria de jesus carvalho de sousa 0832951-56.2019.8.14.0301 2020-202/1ºjefP

Maria do carmo da silva Maranhão 0831594-41.2019.8.14.0301 2020-182/1º jefP

Maria elizabeth de freitas 0838631-22.2019.8.14.0301 2020-161/1º jefP

Maria idalgina Magno 0831896-70.2019.8.14.0301 2020-200/1º jefP

Marulino siqueira fernandes braga 0805130-48.2017.8.14.0301 2020-164 e 165/1º jefP

Maximiano evandro da silva solto 0806961-34.2017.8.14.0301 2020-197 e 198/1º jefP

Miracelma de souza brelaz 0832181-63.2019.8.14.0301 2020-183/1º jefP

Paulo cézar Nascimento farias 0827092-30.2017.8.14.0301 2020-171 e 172/1º jefP

Petrônio Maranhão dos santos lima júnior 0802815-47.2017.8.14.0301 2020-173 e 174/1º jefP

raimundo Nonato ferreira leite 0808196-02.2018.8.14.0301 2020-190/1º jefP

roberto rodrigues dos santos 0804103-30.2017.8.14.0301 2020-154 e 155/1º jefP

roberto sérgio guimarães 0811512-57.2017.8.14.0301 2020-185 e 186/1º jefP

Zenaide lopes guimarães 0838952-57.2019.8.14.0301 2020-199/1º jefP

ademir da conceição oliveira 0815472-21.2017.8.14.0301 2020-76 e 77/2ºjefP

adil Maria da conceição 0832680-47.2019.8.14.0301 2020-15/2ºjefP

almira oliveira da costa 0831577-05.2019.8.14.0301 2020-37/2ºjefP

ana célia de assunção Nascimento 0836002-75.2019.8.14.0301 2020-82/2ºjefP

ana Maria brito Martins 0832177-26.2019.8.14.0301 2020-84/2ºjefP

ana Maria ferreira da conceição 0831878-49.2019.8.14.0301 2020-91/2ºjefP

anália rabelo da silva cunha 0833112-66.2019.8.14.0301 2020-96/2ºjefP

antônia de lima Miranda 0861919-33.2018.8.14.0301 2020-81/2ºjefP

antônio Mariano leal Neto 0844124-14.2018.8.14.0301 2020-79/2ºjefP

benedita gonçalves de azevedo 0832883-09.2019.8.14.0301 2020-88/2ºjefP

Benedita Wilma Pinheiro da Silva 0830106-85.2018.8.14.0301 2020-26/2ºjefP

cleonice lima de lima 0832401-61.2019.8.14.0301 2020-89/2ºjefP

delminda de souza lima ladeira 0838105-55.2019.8.14.0301 2020-94/2ºjefP

edmilson farias lima 0803816-67.2017.8.14.0301 2020-07/2ºjefP

edy Maria da silva rodrigues 0807270-84.2019.8.14.0301 2020-24/2ºjefP

eliana farias tavares 0839902-66.2019.8.14.0301 2020-114/2ºjefP

esmaelina costa cancio 0831872-42.2019.8.14.0301 2020-127/2ºjefP

estrela do carmo trindade 0832022-23.2019.8.14.0301 2020-105/2ºjefP

eulina barbosa dos santos cordeiros 0833173-24.2019.8.14.0301 2020-35/2ºjefP

francisco brandão de lima 0837112-46.2018.8.14.0301 2020-18/2ºjefP

galiana dos santos rosário 0832175-56.2019.8.14.0301 2020-23/2ºjefP

ilza Helena da luz costa 0803651-49.2019.8.14.0301 2020-27/2ºjefP

inácio da silva Melo 0816753-12.2017.8.14.0301 2020-74 e 75/2ºjefP

iraci Pinheiro de vasconcelos 0833236-49.2019.8.14.0301 2020-13/2ºjefP

ivanete conceição da silva  0832024-90.2019.8.14.0301 2020-103/2ºjefP

ivanilde Pinheiro dos santos 0862458-96.2018.814.0301 2020-78/2ºjefP

jandira sousa da silva 0834695-86.2019.8.14.0301 2020-04/2ºjefP

jesiane calderaro costa vale 0800703-08.2017.8.14.0301 2020-10 e 11/2ºjefP

joão batista de sousa brito 0855342-39.2018.8.14.0301 2020-68/2ºjefP

josé gedalberto lessa lisboa 0803060-58.2017.8.14.0301 2020-8/2ºjefP

lizete Miranda Medeiros 0833712-87.2019.8.14.0301 2020-34/2ºjefP

Manoel david Pinheiro 0839897-15.2017.8.14.0301 2020-05 e 06/2ºjefP

Maria alda ferreira da silva 0831855-06.2019.8.14.0301 2020-38/2ºjefP

Maria alice sousa santana 0832003-17.2019.8.14.0301 2020-104/2ºjefP

Maria creuza Melo do carmo 0833560-39.2019.8.14.0301 2020-100/2ºjefP

Maria da ascenção ferreira 0831607-40.2019.8.14.0301 2020-86/2ºjefP

Maria da silva reis 0839141-35.2019.8.14.0301 2020-107/2ºjefP

Maria darizilma sousa de oliveira 0834570-21.2019.8.14.0301 2020-102/2ºjefP

Maria das graças de alencar 0834965-13.2019.8.14.0301 2020-98/2ºjefP

Maria das graças Nascimento de sousa 0838573-19.2019.8.14.0301 2020-126/2ºjefP

Maria das graças Pereira 0838671-04.2019.8.14.0301 2020-124/2ºjefP

Maria de lourdes Melo dos reis 0809242-89.2019.8.14.0301 2020-29/2jefP

Maria de Nazaré correa leite 0838571-49.2019.8.14.0301 2020-116/2ºjefP

Maria de Nazaré sousa Moraes 0831834-30.2019.8.14.0301 2020-108/2ºjefP

Maria do carmo cunha Melo 0832929-95.2019.8.14.0301 2020-33/2º jefP

Maria do socorro cavalcante goudinho 0834002-05.2019.8.14.0301 2020-101/2ºjefP

Maria Hilda seixas 0838568-94.2019.8.14.0301 2020-115/2ºjefP

Maria josé de sousa costa 0833108-29.2019.8.14.0301 2020-97/2ºjefP

Maria josé tavares Pratti 0837123-41.2019.8.14.0301 2020-121/2ºjefP

Maria lúcia farias de almeida 0808776-95.2019.8.14.0301 2020-28/2ºjefP

Maria Nércia dias ferreira 0838329-90.2019.8.14.0301 2020-119/2ºjefP

Maria oliveira da silva 0831587-49.2019.8.14.0301 2020-16/2ºjefP
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Maria raimunda ferreira dias 0832456-12.2019.8.14.0301 2020-36/2ºjefP

Maria raimunda quaresma Paixão 0833998-65.2019.8.14.03001 2020-106/2ºjefP

Maria ramos de souza costa 0832450-05.2019.8.14.0301 2020-80/2ºjefP

Maria rosalina Martins da cunha 0838363-65.2019.8.14.0301 2020-117/2ºjefP

Maria selma Monteiro silva 0832034-37.2019.8.14.0301 2020-85/2ºjefP

Maria suzana de araújo 0838330-75.2019.8.14.0301 2020-118/2ºjefP

Maria virne de freitas 0838359-28.2019.8.14.0301 2020-123/2ºjefP

Maura candida bicalho 0838719-60.2019.8.14.0301 2020-128/2ºjefP

Nair batista da Mota 0838945-65.2019.8.14.0301 2020-112/2ºjefP

Neli guedes farias 0831889-78.2019.8.14.0301 2020-111/2ºjefP

Nilza farias conceição 0833234-79.2019.8.14.0301 2020-30/2ªjefP

Nonata de jesus ferreira carvalho 0826704-93.2018.8.14.0301 2020-31/2ºjefP

odalina borges reis 0831574-84.2018.8.14.0301 2020-25/2ºjefP

osvaldo ferreira da silva 0829000-88.2018.8.14.0301 2020-71/2ºjefP

otávia lobo de Melo 0832289-92.2019.814.0301 2020-90/2ºjefP

raimunda barroso campos 0833607-13.2019.8.14.0301 2020-87/2ºjefP

raimunda de Nazaré silva Pereira 0838365-35.2019.8.14.0301 2020-120/2ºjefP

raimunda Maciel amaral 0839745-93.2019.8.14.0301 2020-113/2ºjefP

raimundo renato alves barbosa 0857654-85.2018.8.14.0301 2020-70/2ºjefP

roberta Maria oliveira Marques 0803243-29.2017.8.14.0301 2020-92/2ºjefP

rosa de fátima batista Paulino 0837115-64.2019.8.14.0301 2020-122/2ºjefP

rosicler rosa cardoso 0833596-81.2019.8.14.0301 2020-83/2ºjefP

sinira araújo de oliveira 0832309-83.2019.8.14.0301 2020-95/2ºjefP

terezinha dos santos silva 0838341-07.2019.8.14.0301 2020-125/2ºjefP

valdete de sarges correa 0833074-54.2019.8.14.0301 2020-99/2ºjefP

vera lúcia de oliveira silva 0837847-45.2019.8.14.0301 2020-129/2ºjefP

   

MAi/20

Autor (a) Processo RPv

adelcy vilhena de figueredo 0835591-32.2019.8.14.0301 2020-235/1º jefP

ademir Patrício de sousa 0837312-87.2017.8.14.0301 2020-2011 e 212/1º jefP

adriano de jesus fernandes 0814993-91.2018.8.14.0301 2020-273/1º jefP

ana Maria gonçalves valente 0830505-80.2019.8.14.0301 2020-207/1º jefP

antônia leodina alves dos reis 0809255-88.2019.8.14.0301 2020-227/1º jefP

antônia Myrse de souza coelho 0833681-67.2019.8.14.0301 2020-265/1º jefP

antônia virgília silva da silva 0834707-03.2019.8.14.0301 2020-233/1º jefP

antônio gonçalves de carvalho souza 0876625-21.2018.8.14.0301 2020-224/1º jefP

antônio luiz Nóia silva 0838505-06.2018.8.14.0301 2020-280/1º jefP

catarina brito de brito 0832539-28.2019.8.14.0301 2020-263/1º jefP

catarina de lima Martins 0836365-62.2019.8.14.0301 2020-257/1º jefP

clea Maria de assunção riveiro 0836367-32.2019.8.14.0301 2020-248/1º jefP

delma isabel raiol Moreira 0834701-93.2019.8.14.0301 2020-232/1º jefP

dircelio gonçalves barbosa e outros 0818543-94.2018.8.14.0301 2020-214 a 223/1º jefP

doracy alves da silva lopes 0832079-41.2019.8.14.0301 2020-230/1º jefP

elza candida bicalho 0838623-45.2019.8.14.0301 2020-269/1º jefP

evandro canto tavares 0839863-69.2019.8.14.0301 2020-136/1º jefP

francisca damascena da silva 0834067-97.2019.8.14.0301 2020-268/1º jefP

francisco lopes do espírito santo 0835221-53.2019.8.14.0301 2020-261/1º jefP

froylan borba Mourão 0817505-81.2017.8.14.0301 2020-228/1º jefP

graça Maria jones travassos 0833568-16.2019.8.14.0301 2020-253/1º jefP

izabel de lima reis 0868632-24.2018.8.14.0301 2020-242/1º jefP

jandira Maria de barros assunção 0832321-97.2019.8.14.0301 2020-231/1º jefP

leide do espírito santo viana teles sousa 0839943-33.2019.8.14.0301 2020-251/1º jefP

Madalena lopes de sousa 0837865-66.2019.8.14.0301 2020-245/1º jefP

Manoel Monteiro tavares 0845321-04.2018.8.14.0301 2020-208/1º jefP

Manoel santarém de sousa 0806754-35.2017.8.14.0301 2020-211 e 212/1º jefP

Maria anita vaz da silva 0839942-48.2019.8.14.0301 2020-246/1º jefP

Maria da conceição lima da silva 0836063-33.2019.8.14.0301 2020-236/1º jefP

Maria da Penha couto 0839716-43.2019.8.14.0301 2020-255/1º jefP

Maria das graças carneiro Pinheiro 0833997-80.2019.8.14.0301 2020-259/1º jefP

Maria das graças carvalho Martins 0836032-13.2019.8.14.0301 2020-270/1º jefP

Maria das graças oliveira farias 0809011-62.2019.8.14.0301 2020-226/1º jefP

Maria de jesus ribeiro estumano 0838152-29.2019.8.14.0301 2020-252/1º jefP

Maria do carmo vieira lima 0822210-54.2019.8.14.0301 2020-238/1º jefP

Maria enildes tavares de carvalho 0866183-93.2018.8.14.0301 2020-241/1º jefP

Matilde farias conceição 0833813-27.2019.8.14.0301 2020-243/1º jefP

Meire Moitinho bentes 0852587-42.2018.8.14.0301 2020-225/1º jefP

Milton de jesus Pinto 0840205-17.2018.8.14.03010 2020-279/1º jefP

Neli Pinheiro Miranda 0839944-18.2019.8.14.0301 2020-254/1º jefP

odenice dos santos brito 0836218-36.2019.8.14.0301 2020-250/1º jefP

ordália borges da silva 0829985-57.2018.8.14.0301 2020-240/1º jefP

otávio josé Paula de brito 0802476-54.2018.8.14.0301 2020-271/1º jefP

raimunda do socorro barbosa dos remédios 0833532-71.2019.8.14.0301 2020-258/1º jefP

raimunda edila gonçalves Pantoja 0837929-76.2019.8.14.0301 2020-260/1º jefP

raimunda Nonata de andrade amaral 0834703-63.2019.8.14.0301 2020-249/1º jefP

raimunda silva da costa 0837660-37.2019.8.14.0301 2020-256/1º jefP

raimundo de souza oliveira 0825461-51.2017.8.14.0301 2020-274/1º jefP

regina célia de almeida Pinto 0834843-97.2019.8.14.0301 2020-234/1º jefP

renilda ribeiro de oliveira 0837755-67.2019.8.14.0301 2020-244/1º jefP

rui de oliveira alves 0834534-76.2019.8.14.0301 2020-264/1º jefP

teresinha lorensato 0838373-12.2019.8.14.0301 2020-262/1º jefP

virgínia Nazaré seabra de brito 0836078-02.2019.8.14.0301 2020-237/1º jefP

vivaldo dos santos lima 0804164-85.2017.8.14.0301 2020-276/1º jefP

Walmira Nazaré da Silva Souza 0831508-70.2019.8.14.0301 2020-267/1º jefP

Walter Sandro Medeiros Lopes 0841719-05.2018.8.14.0301 2020-278/1º jefP

Zeneide ferreira costa 0837818-92.2019.8.14.0301 2020-247/1º jefP

Margarida souza faial (eliana Helena Monteiro das 
Neves) 0043270-67.2008.8.14.0301 2020-255 - físico

Maria osiel lisboa 0832953- 26.2019.8.14.0301 2020-147/2jefP

alfredo sarubby do Nascimento 0817538-71.2017.8.14.0301 2020-137/2º jefP

ana Maria luciano da silva 0858106-95.2018.8.14.0301 2020-170/2º jefP

benedita de lelis tavares 0828656-73.2019.8.14.0301 2020-155/2º jefP

benedita do espírito santos lopes 0833506-73.2019.8.14.0301 2020-172/2º jefP

carmem Maria Monteiro de sousa 0856210-17.2019.8.14.0301 2020-159/2º jefP

célia Maria Pereira Monteiro 0828907-91.2019.8.14.0301 2020-154/2º jefP

geralda conceição socorro 0833183-68.2019.8.14.0301 2020-169/2º jefP

guaraci Moia de castro 0822243-44.2019.8.14.0301 2020-148/2º jefP

ildete Nazaré de carvalho 0809240-22.2019.8.14.0301 2020-165/2º jefP

leila Patrícia betcel lobato Pinheiro 0805472-93.2016.8.14.0301 2020-168/2º jefP
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Maria das graças santos da silva 0833371-61.2019.8.14.0301 2020-144/2º jefP

Maria de fátima Nava de sousa 0833928-48.2019.8.14.0301 2020-164/2º jefP

Maria do carmo de almeida 0834850-89.2019.8.14.0301 2020-171/2º jefP

Maria josé da silva Mendes 0839269-89.2018.8.14.0301 2020-167/2º jefP

Marley dos santos almeida 0832040-78.2018.8.14.0301 2020-143/2º jefP

rita do socorro de castro souza 0825805-32.2017.8.14.0301 2020-139/2º jefP

rita do socorro souza lobo 0802082-81.2017.8.14.0301 2020-151/2º jefP

ronald jurema azevedo 0811503-95.2017.8.14.0301 2020-150/2º jefP

rosa Maria braga igreja 0810678-83.2019.8.14.0301 2020-175/2º jefP

sueli braga de lima 0030865-88.2007.8.14.0301 2020-236 e 237/3º vara- físico

ana Maria antonia de figueiredo (adrielle assis 
de brito) 0834511-33.2019.8.14.0301 2020-179/2º jefP

deraldo Passos barreto 0837844-90.2019.8.14.0301 2020-182/2º jefP

doraci Martinha Maia guimaraes 0837863-96.2019.8.14.0301 2020-186/2º jefP

geisa Pereira ramos 0838129-83.2019.8.14.0301 2020-183/2º jefP

iracema Miranda do Nascimento 0835605-16.2019.8.14.0301 2020-190/2º jefP

lucidalva de lima Pacheco (adrielle assis de brito) 0838587-03.2019.8.14.0301 2020-181/2º jefP

lucidalva soares da Penha (adrielle assis de brito) 0833692- 96.2019.8.14.0301 2020-178/2º jefP

lucinda de sousa Moura silva 0837484-58.2019.8.14.0301 2020-185/2º jefP

Marciana Monteiro correa 0832242-21.2019.8.14.0301 2020-177/2º jefP

Maria angela santos da silva (adv. celso araújo 
souza Pageu) 0021744-82.2006.8.14.0301 2020-238/1º vara - físico

Maria de Nazaré xavier 0833444-33.2019.8.14.0301 2020-189/2º jefP

Maria do carmo coelho caldas (adv. associados 
Pojucan tavares) 0019164-39.2004.8.14.0301 2020-251/3º vara - físico

Maria eringer barcelos 0838135-90.2019.8.14.0301 2020-188/2º jefP

Neusa oliveira da silva 0837862-14.2019.8.14.0301 2020-187/2º jefP

rosa de sousa silva 0838367-05.2019.8.14.0301 2020-184/2º jefP

ruth lea Mendes baldez (adrielle assis de brito) 0836987-44.2019.8.14.0301 2020-180/2º jefP

virgulina da silva tavares (adv. antônio Nazareno 
lima dos santos) 0043237-59.2009.8.14.0301 2020-219/3º vara - físico

adivaldo albuquerque araújo 0832223- 49.2018.8.14.0301 2020-323/1jefP

alba lucia Pires Martins 0835647- 65.2019.8.14.0301 2020-313/1jefP

ana Maria da costa carvalho 0809191- 78.2019.8.14.0301 2020-321/1jefP

antônio carlos borges de souza 0838342-26.2018.8.14.0301 2020-298/1jefP

carlos alberto da conceição alves 0836618- 50.2019.8.14.0301 2020-308/1jefP

cassio Murilo coelho correia 0828674- 65.2017.8.14.0301 2020-238 e 2020-239/1jefP

cleure Holanda cohen 0820809- 20.2019.8.14.0301 2020-295/1jefP

denize de sousa dias 0807560- 02.2019.8.14.0301 2020-306/1jefP

edna Maria Monteiro cardeal 0835310- 76.2019.8.14.0301 2020-290/1jefP

emilia tavares baia 0806715- 67.2019.8.14.0301 2020-317/1jefP

Helena Constância de Almeida 0836633- 19.2019.8.14.0301 2020-316/1jefP

izidora da cruz farias 0806730- 36.2019.8.14.0301 2020-304/1jefP

joana da conceicão da silva brandão 0868348- 16.2018.8.14.0301 2020-318/1jefP

joao feliciano de loureiro 0838386- 11.2019.8.14.0301 2020-320/1jefP

josafa Pereira borges 0810143- 28.2017.8.14.0301 2020-326 e 2020 - 327/1jefP

jose da costa e silva filho 0818131- 03.2017.8.14.0301 2020-332 e 2020 - 333/1jefP

lourivaldo jose ferreira favacho 0839054-79.2019.8.14.0301 2020-314/1jefP

lucima de sales Nogueira 0837009- 05.2019.8.14.0301 2020-315/1jefP

Manoel raimundo barros cavaleiro de Macedo 0844724- 35.2018.8.14.0301 2020-334/1jefP

Mareni Martins de queiroz costa 0837121-71.2019.8.14.0301 2020-310/1jefP

Maria da conceição serique cota 0837034- 18.2019.8.14.0301 2020-309/1jefP

Maria de lourdes lopes Negrão 0831657- 66.2019.8.14.0301 2020-324/1jefP

Maria do carmo rodrigues vieira 0806726- 96.2019.8.14.0301 2020-303/1jefP

Maria jose Martins Moraes 0800735- 42.2019.8.14.0301 2020-296/1jefP

Maria lindomar ribeiro gomes (jader dias advo-
gados associados) 0837024- 42.2017.8.14.0301 2020-322/1jefP

Natalina de jesus da costa Pacheco 0822246- 96.2019.8.14.0301 2020-301/1jefP

Nazareno Monteiro Marinho 0806967- 41.2017.8.14.0301 2020-335 e 2020 - 336/1jefP

raimunda Mendonca da silva 0807189- 38.2019.8.14.0301 2020-302/1jefP

raimundo Pedro rodrigues dos santos 0816155- 58.2017.8.14.0301 2020-328 e 2020 - 329/1jefP

rosilene Pinheiro leão 0804488-75.2017.8.14.0301 2020-288 e 2020 - 289/1jefP

santana do rosário silva 0839354- 75.2018.8.14.0301 2020-284/1jefP

shirlene lages teixeira 0831301- 08.2018.8.14.0301 2020-291/1jefP

carlos Magno Peixoto correa 0839896- 30.2017.8.14.0301 2020-344/1jefP/rPv

edilson lázaro santos silva 0854837- 48.2018.8.14.0301 2020-49/1jefP/rPv

francisco de assis queiroz Moreira 0802077- 59.2017.8.14.0301 2020-342/1jefP/rPv

francisco jose rosa Marques e outros 0825441- 26.2018.8.14.0301 2020-352 e 2020-361/1jefP

Maria celia silva de carvalho(jader dias ad) 0837339- 70.2017.8.14.0301 2020-349/1jefP/rPv

Maria cirlei chaves costa 0831906- 17.2019.8.14.0301 2020-203/1jefP/rPv

Maria das graças farias damasceno 0822813- 30.2019.8.14.0301 2020-195/2jefP/rPv

Maria de jesus lisboa reis 0829934- 46.2018.8.14.0301 2020-351/1jefP/rPv

Maria do socorro luz santos 0837358- 08.2019.8.14.0301 2020-201/2jefP/rPv

Maria lucia sampaio de Melo 0833863- 53.2019.8.14.0301 2020-206/2jefP/rPv

Marinete Pereira da silva 0834467- 14.2019.8.14.0301 2020-205/2jefP/rPv

odelisia Maria Macedo da silva 0825334- 45.2019.8.14.0301 2020-194/2jefP/rPv

Paulo sergio santana garcia 0800780- 17.2017.8.14.0301 2020-347 e 2020-348/1jefP/rPv

Pedro edson Marques da costa 0839425- 14.2017.8.14.0301 2020-196 e 2020-197/2jefP/rPv

raimunda Nonata rodrigues de sousa 0833932- 85.2019.8.14.0301 2020-204/2jefP/rPv

rosinaldo rodrigues da silva 0832534- 40.2018.8.14.0301 2020-199 e 2020-200/2jefP/rPv

sebastiana araújo galvão (jader dias adv) 0808350- 83.2019.8.14.0301 2020-202/2jefP/rPv

sebastiana Pereira Martins 0832119- 23.2019.8.14.0301 2020-192/2jefP/rPv

Maria das graças Miranda barra 0823667- 24.2019.8.14.0301 2020-366/1jefP/rPv

Maria das graças tavares souza 0825333- 60.2019.8.14.0301 2020-365/1jefP/rPv

Maria de lourdes campos de souza 0833679- 97.2019.8.14.0301 2020-363/1jefP/rPv

raimunda alves de oliveira 0832221- 45.2019.8.14.0301 2020-143/1jefP/rPv

rosineide Monteiro da cunha 0839289- 80.2018.8.14.0301 2020-362/1jefP/rPv

sebastiana bezerra de oliveira 0832372- 11.2019.8.14.0301 2020-368/1jefP/rPv

alaide silva de oliveira 0822171- 57.2019.8.14.0301 2020-347/1jefP/rPv

ana Maria Melo dos santos 0836627- 12.2019.8.14.0301 2020-399/1jefP/rPv

anita ferreira 0832352- 20.2019.8.14.0301 2020-397/1jefP/rPv

antônia Maria farias da Paes 0833022- 58.2019.8.14.0301 2020-395/1jefP/rPv

antônio carlos da graça oliveira 0841999-73.2018.814.0301 2020-135/2jefP/rPv

benedita Pantoja dos Praseres 0875687- 26.2018.8.14.0301 2020-378/1jefP/rPv

celia Maria de souza braga (Procuradora adrielle 
de fátima assis de brito) 0833684- 22.2019.8.14.0301 2020-382/1jefP/rPv

dinair da silva barros 0860854- 03.2018.8.14.0301 2020-373/1jefP/rPv

dolores Menezes Pereira 0837885- 57.2019.8.14.0301 2020-133/2jefP/rPv

dora suely alves silva 0835560- 12.2019.8.14.0301 2020-392/1jefP/rPv

estanislau cordeiro da silva 0852318- 03.2018.8.14.0301 2020-379/1jefP/rPv

eulina alves silva 0832992- 23.2019.8.14.0301 2020-394/1jefP/rPv

fatima Medeiros lopes 0832363- 49.2019.8.14.0301 2020-389/1jefP/rPv

julia lima dos santos 0837363- 30.2019.8.14.0301 2020-130/2jefP/rPv
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laís elias do Nascimento sousa 0833529- 19.2019.8.14.0301 2020-396/1jefP/rPv

lucimar barros do Nascimento 0807886- 59.2019.8.14.0301 2020-375/1jefP/rPv

lucimar cabral cunha 0832366- 04.2019.8.14.0301 2020-390/1jefP/rPv

luís silva de souza 0807586- 68.2017.8.14.0301 2020-402/1jefP/rPv

Maria de lourdes Pimentel garcia (Proc adrielle de 
fátima assis de brito) 0833694- 66.2019.8.14.0301 2020-383/1jefP/rPv

Maria de Nazaré dias braga 0838378- 34.2019.8.14.0301 2020-387/1jefP/rPv

Maria do Perpetuo socorro da c. trindade 0837251- 61.2019.8.14.0301 2020-391/1jefP/rPv

Maria do socorro luz alves(Procuradora adrielle de 
fátima assis de brito) 0833703- 28.2019.8.14.0301 2020-384/1jefP/rPv

Maria edelir lopes de almeida 0832688- 24.2019.8.14.0301 2020-400/1jefP/rPv

Maria elena de araújo cardoso 0832012- 76.2019.8.14.0301 2020-393/1jefP/rPv

Maria isabel Pantoja (Procuradora adrielle de fáti-
ma assis de brito) 0833706-80.2019.8.14.0301 2020-385/1jefP/rPv

Maria jose barros costa 0835562- 79.2019.8.14.0301 2020-398/1jefP/rPv

Marilene de jesus ferreira dos santos 0827713- 56.2019.8.14.0301 2020-381/1jefP/rPv

Naide rodrigues santa brigida 0831563- 55.2018.8.14.0301 2020-376/1jefP/rPv

Pedro Paulo lopes chaves 0818138- 92.2017.8.14.0301 2020-369 e 2020-370/1jefP/rPv

sandra suely cardoso 0838589- 70.2019.8.14.0301 2020-388/1jefP/rPv

valdenira amorim cadete siqueira ( Procuradora 
adrielle de fátima assis de brito) 0833724- 04.2019.8.14.0301 2020-381/1jefP/rPv

adenice Picanco de albuquerque 0834642- 08.2019.8.14.0301 2020-223/2jefP/rPv

altair cardoso Pimenta 0833370- 76.2019.8.14.0301 2020-209/2jefP/rPv

celia Maria caniceiro Mattar 0835559- 27.2019.8.14.0301 2020-210/2jefP/rPv

cinira anglae lisboa santana 0831638- 60.2019.8.14.0301 2020-229/2jefP/rPv

conceição de freitas carvalho 0831989- 33.2019.8.14.0301 2020-228/2jefP/rPv

dinalva Maria Moraes 0832420- 67.2019.8.14.0301 2020-230/2jefP/rPv

Efigenia da Silva Sobrinho 0831862- 95.2019.8.14.0301 2020-237/2jefP/rPv

gem Ma galgany da silva Nepomucena 0839078- 10.2019.8.14.0301 2020-225/2jefP/rPv

graci de fatima guimaraes lobato ( Procurador 
diego queiroz sociedade de advocacia) 0838565- 42.2019.8.14.0301 2020-227/2jefP/rPv

graciete galvão da silva 0832632- 88.2019.8.14.0301 2020-217/2jefP/rPv

iracy da silva oliveira 0836616- 80.2019.8.14.0301 2020-224/2jefP/rPv

izabel da silva Pinheiro 0831558- 96.2019.8.14.0301 2020-238/2jefP/rPv

joana fernandes das Neves 0833623- 64.2019.8.14.0301 2020-218/2jefP/rPv

jose vasconcelos da silva 0836825- 49.2019.8.14.0301 2020-226/2jefP/rPv

lindalva lopes da silva 0834542- 53.2019.8.14.0301 2020-214/2jefP/rPv

Maria aparecida fagundes da silva 0832925- 58.2019.8.14.0301 2020-236/2jefP/rPv

Maria celia franco cabral 0832157- 35.2019.8.14.0301 2020-216/2jefP/rPv

Maria deusete Pinheiro costa 0833789- 96.2019.8.14.0301 2020-19/2jefP/rPv

Maria deuzarina Pinheiro dos santos 0831827- 38.2019.8.14.0301 2020-234/2jefP/rPv

Maria do carmo tenório da silva 0833555- 17.2019.8.14.0301 2020-212/2jefP/rPv

carmen Maria da gama carvalho 0834464- 59.2019.8.14.0301 2020-215/2jefP/rPv

Maria enilda Pereira Pantoja 0832862- 33.2019.8.14.0301 2020-239/2jefP/rPv

Maria raimunda silva da silva 0832419- 82.2019.8.14.0301 2020-235/2jefP/rPv

raimunda da silva Mamede 0831875- 94.2019.8.14.0301 2020-233/2jefP/rPv

raimunda Marlise araujo costa 0835618- 15.2019.8.14.0301 2020-240/2jefP/rPv

rosilda de oliveira soares 0834156- 23.2019.8.14.0301 2020-208/2jefP/rPv

sueli queiroz de oliveira 0833460- 84.2019.8.14.0301 2020-219/2jefP/rPv

tereza Maria de souza santos 0834984- 19.2019.8.14.0301 2020-211/2jefP/rPv

tereza oliveira rodrigues 0832602- 53.2019.8.14.0301 2020-231/2jefP/rPv

valdomira costa Muniz 0834584- 05.2019.8.14.0301 2020-213/2jefP/rPv

alexandrina costa da Paixão Monteiro 0834677- 65.2019.8.14.0301 2020-03/2jefP/rPv

antonio carlos da silva lobo 0860448- 79.2018.8.14.0301 2020-01/2jefP/rPv

clarice castanha de sousa 0836631- 49.2019.8.14.0301 2020-131/2jefP/rPv

Maria da conceição Marques leal 0832728- 06.2019.8.14.0301 2020-73/2jefP/rPv

Maria Helena Mamede da costa santos 0838361- 95.2019.8.14.0301 2020-132/2jefP/rPv

leci oliveira Nascimento 0832568- 78.2019.8.14.0301 2019-753/1jefP/rPv

Marnilza conceição Moita 0815066- 63.2018.8.14.0301 2020-294/2jefP/rPv

   

JuN/20

Autor (a) Processo RPv

emilia Maria sodre araujo 0832173-86.2019.8.14.0301 2019-902/jefP

ana alice de almeida Marreiros 0839736- 34.2019.8.14.0301 2020-303/2jefP

ana celia oliveira araujo 0837619- 70.2019.8.14.0301 2020-274/2jefP

ana celia Pereira dos santos 0832690- 91.2019.8.14.0301 2020-292/2jefP

angela Maria do Nascimento favacho 0839058- 19.2019.8.14.0301 2020-297/2jefP

antonia de sousa Pereira 0822190- 63.2019.8.14.0301 2020-294/2jefP

antonieta dos santos assunção 0823591-97.2019.8.14.0301 2020-293/2jefP

antônio augusto gomes dourado e outros 0825452- 55.2018.8.14.0301 2020-243 a 2020-252/2jefP

benedita barros rocha 0820654- 17.2019.8.14.0301 2020-305/2jefP

carmem silva dos Passos 0838944- 80.2019.8.14.0301 2020-299/2jefP

catia de farias guedes 0825483- 12.2017.8.14.0301 2020-275 e 2020-276/2jefP

deusa francolina reis 0832348- 80.2019.8.14.0301 2020-307/2jefP

eloiza Pinheiro cordeiro e outros 0828399- 82.2018.8.14.0301 2020-253 a 2020-262/2jefP

elza de lima Piedade 0830447- 77.2019.8.14.0301 2020-289/2jefP

francisca Zuleide oliveira de oliveira 0838369- 72.2019.8.14.0301 2020-304/2jefP

glaudete guerreiro 0818041- 24.2019.8.14.0301 2020-272/2jefP

iracema jati brito 0839073- 85.2019.8.14.0301 2020-301/2jefP

jacira trindade da silva rocha 0839891- 37.2019.8.14.0301 2020-298/2jefP

jacy ramos da silva 0838947- 35.2019.8.14.0301 2020-300/2jefP

jovenil costa silva 0839904- 36.2019.8.14.0301 2020-296/2jefP

lucas santos lima (Procurador de oneide eutropio 
de oliveira) 0807243- 04.2019.8.14.0301 2020-271/2jefP

Maria de fatima da silva Pinho 0809237- 67.2019.8.14.0301 2020-288/2jefP

Maria jose rodrigues dos santos 0822369- 94.2019.8.14.0301 2020-295/2jefP

Maria lucia lages silva 0839899- 14.2019.8.14.0301 2020-302/2jefP

Maria lucia Nogueira de Moraes 0839726- 87.2019.8.14.0301 2020-273/2jefP

Mario da conceição Morais filho 0808371- 30.2017.8.14.0301 2020-269 e 2020-270/2jefP

Maria do espirito santo aranha de Moraes (Mauri-
cio lima bueno Procurador) 0867484- 75.2018.8.14.0301 2020-306/2jefP

oseny Marques dos anjos 0832011- 91.2019.8.14.0301 2020-290/2jefP

Paulo sergio cardoso viana 0831843- 89.2019.8.14.0301 2020-291/2jefP

rosilene Pinheiro de leão 0802832- 83.2017.8.14.0301 2020-267 e 2020-268/2jefP

simone aparecida dos reis 0833615- 87.2019.8.14.0301 2020-605/1jefP

aderaldo vieira 0805322- 78.2017.8.14.0301 2020-599/1jefP

airton silva dos santos 0807937- 41.2017.8.14.0301 2020-600 e 2020-601/1jefP

amilton garcia barata e outros 0825453- 40.2018.8.14.0301 2020-536 a 2020 - 555/1jefP

ana Maria Mendonça de souza e outros 0805268- 49.2016.8.14.0301 2020-556 a 2020 - 567/1jefP

antenor Nogueira Neto e outros 0825652- 62.2018.8.14.0301 2020-569 a 2020 - 588/1jefP

antonia dos santos sousa 0836875- 75.2019.8.14.0301 2020-515/1jefP

antonia oliveira Pereira ( Procuradora adrielle de 
fátima assis de brito) 0836145- 64.2019.8.14.0301 2020-311/2jefP

benedito da trindade gomes 0839344- 94.2019.8.14.0301 2020-520/1jefP
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carmen Maria da gama carvalho 0838407- 84.2019.8.14.0301 2020-525/1jefP

delma silva de andrade 0838371-42 .2019.8.14.0301 2020-618/1jefP

edivan dos santos feller 0837843- 08.2019.8.14.0301 2020-617/1jefP

ilene de fatima siqueira 0821694- 34.2019.8.14.0301 2020-603/1jefP

iva Maria Uchoa albuquerque 0839304- 15.2019.8.14.0301 2020-616/1jefP

josenede da silva de sousa 0837077- 52.2019.8.14.0301 2020-619/1jefP

juliano da silva lima 0816129- 60.2017.8.14.0301 2020-608 e 2020-609/1jefP

luiza sobrinho taboza 0839553- 63.2019.8.14.0301 2020-313/2jefP

Madalena barbosa da silva 0838943- 95.2019.8.14.0301 2020-515/1jefP

Maria da graça correa Paixão 0837039- 40.2019.8.14.0301 2020-524/1jefP

Maria da graça Mendonça farias 0835476- 11.2019.8.14.0301 2020-521/1jefP

Maria das gracas duarte vasconcelos 0838580- 11.2019.8.14.0301 2020-516/1jefP

Maria das gracas Melo ramos 0836634- 04.2019.8.14.0301 2020-314/2jefP

Maria de belem Moraes da silva 0836333- 57.2019.8.14.0301 2020-611/1jefP

Maria de fatima silva leite 0837858- 74.2019.8.14.0301 2020-312/2jefP

Maria de Nazare Pereira de freitas 0839747- 63.2019.8.14.0301 2020-310/2jefP

Maria do carmo esteves vieira 0838126- 31.2019.8.14.0301 2020-308/2jefP

Maria do rosário araújo da costa 0821615- 55.2019.8.14.0301 2020-/1jefP

Maria dulcinea da costa oliveira 0839733- 16.2018.8.14.0301 2020-620/1jefP

Maria elizete goncalves do Nascimento 0832358- 27.2019.8.14.0301 2020-315/2jefP

Maria Helena Pantoja carvalho 0836998- 73.2019.8.14.0301 2020-317/2jefP

Maria irani rodrigues ferreira 0838583- 63.2019.8.14.0301 2020-612/1jefP

Maria isabel cavalcante da cunha 0833558- 69.2019.8.14.0301 2020-606/1jefP

Maria lucia Paz de vasconcelos 0836831- 56.2019.8.14.0301 2020-511/1jefP

Maria Nazare livramento santos brito 0838558- 50.2019.8.14.0301 2020-522/1jefP

Maria Nilda da costa Nascimento 0839066- 93.2019.8.14.0301 2020-518/1jefP

Maria rosa dos santos 0838948- 20.2019.8.14.0301 2020-519/1jefP

Marilia cavalcante feitosa 0838110- 77.2019.8.14.0301 2020-604/1jefP

Marluce Maria de almeida Pereira 0837222- 11.2019.8.14.0301 2020-318/2jefP

oneide cordovil dos santos 0837854- 37.2019.8.14.0301 2020-309/2jefP

raimunda lucia rodrigues de Moraes 0832019- 68.2019.8.14.0301 2020-529/1jefP

raimunda Pereira david 0832179- 93.2019.8.14.0301 2020-477/1jefP

rosilda soares da silva quintino 0839147- 42.2019.8.14.0301 2020-517/1jefP

salete alves dos santos 0838625- 15.2019.8.14.0301 2020-613/1jefP

terezinha de jesus oliveira lopes 0838343- 74.2019.8.14.0301 2020-526/1jefP

Zelia oliveira da silva 0838563- 72.2019.8.14.0301 2020-508/1jefP

Zuila dos santos lopes 0838569- 79.2019.8.14.0301 2020-523/1jefP

darcilene santos sousa 0821679- 65.2019.8.14.0301 2020-633/1jefP

deuzarina amaral torres 0810669- 24.2019.8.14.0301 2020-631/1jefP

Maria lucionira fernandes de souza 0810680- 53.2019.8.14.0301 2020-632/1jefP

Maria Natalina Nahum de sousa 0819493- 69.2019.8.14.0301 2020-626/1jefP

Modesto liarte Monteiro 0831051- 38.2019.8.14.0301 2020-510/1jefP

estanislau ferreira de lima e outros 0843647- 88.2018.8.14.0301 2020-653 a 2020-662 /1jefP

Manoel francisco ribeiro Neto e outros 0822004-11- 2017.8.14.0301 2020-635 a 2020 - 652/1jefP

Maria dilce tavares cardoso 0832210- 16.2019.8.14.0301 2020-630/1jefP

Maria Paixão araujo 0837884- 72.2019.8.14.0301 2020-649/1jefP

Marilia Pinheiro da silva * Pae corrigido. reenvio 
dia 16/07/20 0832187- 70.2019.8.14.0301 2020-507/1jefP

abigail alencar Moraes 0833156- 85.2019.8.14.0301 2020-443/1jefP

ana Maria batista da silva 0832933-35.2019.814.0301 2020-440/1jefP

ana Maria Paiva de souza 0833396- 74.2019.8.14.0301 2020-408/1jefP

ana Paiva Modesto braga 0832774- 92.2019.8.14.0301 2020-438/1jefP

benedita almeida de castro 0833043- 34.2019.8.14.0301 2020-422/1jefP

benedita da silva Nunes 0834970- 35.2019.8.14.0301 2020-415/1jefP

deuselina da silva Mendes 0838564- 57.2019.8.14.0301 2020-489/1jefP

diva ribeiro fagundes 0838115- 02.2019.8.14.0301 2020-412/1jefP

edna do Nascimento teixeira 0832921-21.2019.814.0301 2020-454/1jefP

elisia Melo silva 0832955- 93.2019.8.14.0301 2020-439/1jefP

elza Maria lobo da costa 0833180- 16.2019.8.14.0301 2020-450/1jefP

eni alves de oliveira 0833636- 63.2019.8.14.0301 2020-505/1jefP

eulina colares lobo 0836802- 06.2019.8.14.0301 2020-421/1jefP

eunice da silva araujo 0836804- 73.2019.8.14.0301 2020-424/1jefP

francisca oliveira da silva 0839139- 65.2019.8.14.0301 2020-486/1jefP

inegina alexandre dias 0833343- 93.2019.8.14.0301 2020-416/1jefP

julieta furtado da silva 0832902- 15.2019.8.14.0301 2020-444/1jefP

leonor Melo de lima 0838758- 57.2019.8.14.0301 2020-420/1jefP

lucia Maria vieira soares 0833844- 47.2019.8.14.0301 2020-474/1jefP

lutero Martins 0836630- 64.2019.8.14.0301 2020-404/1jefP

Magnolia Machado oliveira 0836015- 74.2019.8.14.0301 2020-410/1jefP

Maria alice da silva torres 0832903- 97.2019.8.14.0301 2020-453/1jefP

Maria alice de Mesquita 0832678- 77.2019.8.14.0301 2020-436/1jefP

Maria celia santos de Moraes 0833162- 92.2019.8.14.0301 2020-446/1jefP

Maria dajuda da silva 0836339- 64.2019.8.14.0301 2020-426/1jefP

Maria de lourdes Mesquita da silva 0838303- 92.2019.8.14.0301 2020-432/1jefP

Maria de Nazare Matos tavares 0837904- 63.2019.8.14.0301 2020-433/1jefP

Maria do carmo reis de sarges 0832577- 40.2019.8.14.0301 2020-447/1jefP

Maria do socorro conceição quaresma 0832600- 83.2019.8.14.0301 2020-464/1jefP

Maria eliete soares da silva 0832562- 71.2019.8.14.0301 2020-451/1jefP

Maria elisia correa arnaud 0832750- 64.2019.8.14.0301 2020-441/1jefP

Maria Helena da silva soares 0832858- 93.2019.8.14.0301 2020-455/1jefP

Maria jorina arnaud Marques 0837901- 11.2019.8.14.0301 2020-430/1jefP

Maria jose de araujo Padilha 0834077- 44.2019.8.14.0301 2020-504/1jefP

Maria rosaria souza guzzo 0832442- 28.2019.8.14.0301 2020-458/1jefP

Marieta goncalves gomes 0838316- 91.2019.8.14.0301 2020-431/1jefP

Marly rabelo da silva 0831997- 10.2019.8.14.0301 2020-409/1jefP

Merian gorete da silva alves 0838759- 42.2019.8.14.0301 2020-418/1jefP

Miriam dos santos 0832021- 38.2019.8.14.0301 2020-405/1jefP

odete rodrigues vieira ramos 0833174- 09.2019.8.14.0301 2020-448/1jefP

raimunda Nonata soares batista 0833261- 62.2019.8.14.0301 2020-427/1jefP

risalva coelho de oliveira 0832460- 49.2019.8.14.0301 2020-406/1jefP

rosa Maria lopes almeida 0833003- 52.2019.8.14.0301 2020-459/1jefP

rosa veridiana schineider dos santos 0833620- 12.2019.8.14.0301 2020-465/1jefP

selma Maria de azevedo Moraes 0833651- 32.2019.8.14.0301 2020-493/1jefP

terezinha ferreira de sousa 0833049- 41.2019.8.14.0301 2020-445/1jefP

terezinha guedelha therezo 0833068- 47.2019.8.14.0301 2020-462/1jefP

valdineide de oliveira silva 0833080- 61.2019.8.14.0301 2020-463/1jefP

vanderlene da conceição leal Michelle cristinne 
costa alavarenga) 0836011-37.2019- 8.14.0301 2020-419/1jefP

Zelia Maria Pereira da silva 0832553- 12.2019.8.14.0301 2020-461/1jefP

alda de lima cordeiro soares 0832801- 75.2019.8.14.0301 2020-470/1jefP
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ana clea lagos croves 0835470- 04.2019.8.14.0301 2020-469/1jefP

ana lucia ramos de carvalho 0831520- 84.2019.8.14.0301 2020-500/1jefP

ana Maria costa silva 0831555- 44.2019.8.14.0301 2020-497/1jefP

angela Maria carneiro da silva 0831858- 58.2019.8.14.0301 2020-434/1jefP

angelica Monteiro trajano 0839248- 79.2019.8.14.0301 2020-482/1jefP

antonia de fatima costa santos 0831488- 79.2019.8.14.0301 2020-475/1jefP

arivaldo favacho ferreira 0824208- 57.2019.8.14.0301 2020-480/1jefP

benedita ferreira lopes 0838335- 97.2019.8.14.0301 2020-488/1jefP

claris eliane Melo quaresma 0833062- 40.2019.8.14.0301 2020-457/1jefP

francisca oliveira costa 0832873- 62.2019.8.14.0301 2020-481/1jefP

francisco carlos oneti Murrieta 0839600- 37.2019.8.14.0301 2020-417/1jefP

gilvandro rocha botelho 0833253- 85.2019.8.14.0301 2020-471/1jefP

Helena josé de sousa 0832641- 50.2019.8.14.0301 2020-442/1jefP

isa Pereira de araujo 0836181- 09.2019.8.14.0301 2020-485/1jefP

joseide de Nazare lima figueiredo 0832709- 97.2019.8.14.0301 2020-467/1jefP

leonice Maria da silva do Nascimento 0836837- 63.2019.8.14.0301 2020-492/1jefP

Margarida Maria furtado e furtado 0833246-93.2019.814.0301 2020-495/1jefP

Maria adelina gomes trindade 0835613- 90.2019.8.14.0301 2020-479/1jefP

Maria ambrosina soares sousa 0835589- 62.2019.8.14.0301 2020-506/1jefP

Maria ana do espirito santo 0832411- 08.2019.8.14.0301 2020-460/1jefP

Maria arleth sarmento da silva 0832399.91.2019.8.14.0301 2020-425/1jefP

Maria conceição da silva lima 0833264- 17.2019.8.14.0301 2020-472/1jefP

Maria creuza da silva souza 0835345- 36.2019.8.14.0301 2020-494/1jefP

Maria do carmo Pires dias 0833265- 02.2019.8.14.0301 2020-468/1jefP

Maria do rosário furtado de araújo 0833511- 95.2019.8.14.0301 2020-414/1jefP

Maria do socorro de souza amorim 0839214- 07.2019.8.14.0301 2020-490/1jefP

Maria donete guimaraes gomes 0830945- 76.2019.8.14.0301 2020-478/1jefP

Maria francisca castilho conceição 0838116- 84.2019.8.14.0301 2020-487/1jefP

Maria irene dos Prazeres Nabiça 0838153- 14.2019.8.14.0301 2020-483/1jefP

Maria julia gomes 0834472- 36.2019.8.14.0301 2020-498/1jefP

Maria lindalva dos anjos araujo 0836603- 81.2019.8.14.0301 2020-484/1jefP

Marideuza almeida santos castro 0833616- 72.2019.8.14.0301 2020-502/1jefP

Nancy farias barbosa 0835595- 69.2019.8.14.0301 2020-496/1jefP

Nylzete gil de oliveira 0833093- 60.2019.8.14.0301 2020-476/1jefP

raimunda bentes 0836824- 64.2019.8.14.0301 2020-423/1jefP

raimunda rosa aquime garcia 0832146- 06.2019.8.14.0301 2020-466/1jefP

rosa Maria azevedo dos reis 0831835- 15.2019.8.14.0301 2020-499/1jefP

rutinea barbosa do Nascimento 0837895- 04.2019.8.14.0301 2020-429/1jefP

selma Machado Negrao 0833559- 54.2019.8.14.0301 2020-501/1jefP

terezinha canto do amaral 0832559-19.2019.814.0301 2020-473/1jefP

valderes dias costa 0831622- 09.2019.8.14.0301 2020-503/1jefP

ana lucia oliveira da silva 0839548- 41.2019.8.14.0301 2020-329/2jefP

antonio benedito de sousa 0807526- 27.2019.8.14.0301 2020-509/2jefP

bernardo lobo Martins 0832777- 47.2019.8.14.0301 2020-337/2jefP

carlota Machado da conceição 0838339- 37.2019.8.14.0301 2020-322/2jefP

coleta coutinho rodrigues 0837032- 48.2019.8.14.0301 2020-323/2jefP

dalva de oliveira silva 0835557- 57.2019.8.14.0301 2020-336/2jefP

dinalva resque goncalves serrao 0832364- 34.2019.8.14.0301 2020-340/2jefP

fatima Maria vieira oliveira 0836839- 33.2019.8.14.0301 2020-331/2jefP

francisca Pereira Neta 0838561- 05.2019.8.14.0301 2020-527/1jefP

idalia barbosa coelho 0838131- 53.2019.8.14.0301 2020-320/2jefP

idemer Nascimento da silva Pereira 0838570- 64.2019.8.14.0301 2020-332/2jefP

ines de oliveira Nogueira 0836623- 72.2019.8.14.0301 2020-343/2jefP

jardelina correa ferreira 0833354- 25.2019.8.14.0301 2020-348/2jefP

Maria alice de souza rodrigues 0839543- 19.2019.8.14.0301 2020-330/2jefP

Maria candida da silva ramos 0835630- 29.2019.8.14.0301 2020-342/2jefP

Maria clementina saraiva 0838112- 47.2019.8.14.0301 2020-333/2jefP

Maria da gloria resende oliveira 0838117- 69.2019.8.14.0301 2020-321/2jefP

Maria das graças amorim borges 0838360- 13.2019.8.14.0301 2020-327/2jefP

Maria de jesus Machado lima 0835561- 94.2019.8.14.0301 2020-339/2jefP

Maria de lourdes coelho rodrigues 0834694- 04.2019.8.14.0301 2020-344/2jefP

Maria de Nazare costa de araujo 0835062- 13.2019.8.14.0301 2020-355/2jefP

Maria do Nascimento Mendonca 0835063- 95.2019.8.14.0301 2020-338/2jefP

Maria dos santos souza 0836621- 05.2019.8.14.0301 2020-343/2jefP

Maria isteia carvalho ferreira 0839561- 40.2019.8.14.0301 2020-328/2jefP

Maria jose de Moraes silva 0836626- 27.2019.8.14.0301 2020-347/2jefP

Maria Nancy Nunes de Matos 0835558- 42.2019.8.14.0301 2020-319/2jefP

Maria oneide dias costa 0838091- 71.2019.8.14.0301 2020-341/2jefP

odete do espirito santo Pantoja Pinheiro 0837902- 93.2019.8.14.0301 2020-326/2jefP

Paula souza de Menezes 0838123- 76.2019.8.14.0301 2020-326/2jefP

sonia Maria silva 0838119- 39.2019.8.14.0301 2020-325/2jefP

vanete barbosa de andrade 0832335- 81.2019.8.14.0301 2020-334/2jefP

vivanilda da silva ribeiro 0833567- 31.2019.8.14.0301 2020-345/2jefP

alaide Marques sena 0812107- 85.2019.8.14.0301 2020-671/1jefP

ana aldilon santos Mendes 0836701- 66.2019.8.14.0301 2020-666/1jefP

carolina de oliveira lima 0809573- 71.2019.8.14.0301 2020-673/1jefP

celia do carmo de almeida Peixoto 0838269- 20.2019.8.14.0301 2020-667/1jefP

claudete bandeira da costa 0820509- 58.2019.8.14.0301 2020-670/1jefP

eduardo de araújo correa 0828601- 59.2018.8.14.0301 2020-663 e 2020 - 664/1jefP

Heda Mariza bitencourt 0838113- 32.2019.8.14.0301 2020-669/1jefP

iolanda de oliveira Pinheiro 0814063- 39.2019.8.14.0301 2020-674/1jefP

luzia dagmar ferreira 0824111- 57.2019.8.14.0301 2020-681/1jefP

Maria celia leite cabral 0855283- 51.2018.8.14.0301 2020-679/1jefP

Maria das gracas oliveira de aguiar 0837448- 16.2019.8.14.0301 2020-665/1jefP

Maria de Nazare rocha Passinho 0854855- 69.2018.8.14.0301 2020-683/1jefP/rPv

Maria jose brasil correa 0872600- 62.2018.8.14.0301 2020-684/1jefP

Maria Madalena lima 0837874- 28.2019.8.14.0301 2020-668/1jefP

Maria tércia ribeiro baia 0806517- 30.2019.8.14.0301 2020-685/1jefP

Marilene Pereira de lima alves 0806629- 96.2019.8.14.0301 2020-678/1jefP

raimunda ivete ferreira 0862409- 55.2018.8.14.0301 2020-680/1jefP

raimunda Moura de lima 0859456- 21.2018.8.14.0301 2020-682/1jefP

terezinha Pinheiro Palheta 0820599- 66.2019.8.14.0301 2020-675/1jefP

Zilma dos santos silva 0807241- 34.2019.8.14.0301 2020-676/1jefP

Zuleide guimaraes costa 0809529- 52.2019.8.14.0301 2020-672/1jefP

antônia silva correa 0868392- 35.2018.8.14.0301 2020-696/1jefP

benedita regina ferreira da cruz 0876509- 15.2018.8.14.0301 2020-694/1jefP

cleia rodrigues de freitas de carvalho 0818935- 97.2019.8.14.0301 2020-699/1jefP

eli quaresma Medeiros 0859470- 05.2018.8.14.0301 2020-698/1jefP
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francinete Nascimento dos santos 0803700- 90.2019.8.14.0301 2020-690/1jefP

Hilda Maria Pereira silva 0806019- 31.2019.8.14.0301 2020-686/1jefP

joao Nery de freitas 0857196- 68.2018.8.14.0301 2020-692/1jefP

Maria da conceicao soares barbosa 0807274- 24.2019.8.14.0301 2020-688/1jefP

Maria das graças ferreira dos santos 0878163- 37.2018.8.14.0301 2020-695/1jefP

Maria das gracas sousa silva 0807221- 43.2019.8.14.0301 2020-693/1jefP

Maria de fatima ribeiro de Melo 0846688- 63.2018.8.14.0301 2020-701/1jefP

Nair da silva aguiar 0816331- 66.2019.8.14.0301 2020-687/1jefP

Nazare de Maria sodre lopes 0809590- 10.2019.8.14.0301 2020-689/1jefP

raimundo assunção almeida 0822486- 85.2019.8.14.0301 2020-702/1jefP

rosidalva santos chaves 0873014- 60.2018.8.14.0301 2020-691/1jefP

ruth Helena dos reis castro 0812122- 54.2019.8.14.0301 2020-700/1jefP

adilson dos santos assuncao e outros 0841263- 55.2018.8.14.0301 2020-717 a 2020 - 726/1jefP

albelia correa de figueiredo 0837140- 77.2019.8.14.0301 2020-373/2jefP

aleide oliveira do Nascimento 0855138- 92.2018.8.14.0301 2020-713/1jefP

ana das gracas da costa ferreira 0852557- 07.2018.8.14.0301 2020-708/1jefP

antonia diniz Meneses 0838364- 50.2019.8.14.0301 2020-365/2jefP

antonio Martinho sousa de almeida 0836632- 34.2019.8.14.0301 2020-360/2jefP

celina gomes Pantoja 0848931- 77.2018.8.14.0301 2020-705/1jefP

deusarina de fatima costa Pereira 0838338- 52.2019.8.14.0301 2020-370/2jefP

dinamar da silva santos 0836656- 62.2019.8.14.0301 2020-372/2jefP

dioneia rocha de freitas 0838744- 73.2019.8.14.0301 2020-358/2jefP

djanira gomes da silva 0838745- 58.2019.8.14.0301 2020-357/2jefP

elviria ramos da silva 0834974- 72.2019.8.14.0301 2020-366/2jefP

francisca de sousa Mesquita 0837913- 25.2019.8.14.0301 2020-376/2jefP

genesia ferreira de souza 0838723- 97.2019.8.14.0301 2020-362/2jefP

Helia Maria quaresma ferreira 0833335- 19.2019.8.14.0301 2020-364/2jefP

iracema rodrigues azevedo 0857124- 81.2018.8.14.0301 2020-715/2jefP

iraneide da silva cardoso 0837235- 10.2019.8.14.0301 2020-368/2jefP

iranildes dos santos ribeiro 0830542- 10.2019.8.14.0301 2020-714/1jefP

ivonilde Muniz de brito 0838357- 58.2019.8.14.0301 2020-363/2jefP

izaulina sousa Merces 0833346- 48.2019.8.14.0301 2020-359/2jefP

luiza lobo vieira albuquerque 0806481- 85.2019.8.14.0301 2020-709/1jefP

Manoel Morais de souza 0835641- 58.2019.8.14.0301 2020-355/2jefP

Maria celia Marques Monte Nogueira 0836821- 12.2019.8.14.0301 2020-375/2jefP

Maria coutinho de lima 0807819- 94.2019.8.14.0301 2020-352/2jefP

Maria das gracas bezerra gama 0836043- 42.2019.8.14.0301 2020-378/2jefP

Maria das gracas Pereira barbosa 0873017- 15.2018.8.14.0301 2020-710/1jefP

Maria de fatima barbosa 0859460- 58.2018.8.14.0301 2020-374/2jefP

Maria de lourdes de vilhena silva 0865259- 82.2018.8.14.0301 2020-716/1jefP

Maria de Nazare costa gomes 0843641- 81.2018.8.14.0301 2020-704/1jefP

Maria de Nazare ferreira 0845289- 96.2018.8.14.0301 2020-711/1jefP

Maria ionete silva campos 0833591- 59.2019.8.14.0301 2020-354/2jefP

Maria jose de souza do Mar 0874435- 85.2018.8.14.0301 2020-712/1jefP

Maria lena andrade dos santos 0829933- 27.2019.8.14.0301 2020-350/2jefP

Maria leonor soares Pinheiro 0871721- 55.2018.8.14.0301 2020-706/1jefP

Maria lucia dos santos 0843728- 37.2018.8.14.0301 2020-707/1jefP

Maria raimunda alves figueira 0837242- 02.2019.8.14.0301 2020-356/2jefP

Maria sirene trindade alves 0838310- 84.2019.8.14.0301 2020-367/2jefP

osvaldina quaresma de Melo 0834981- 64.2019.8.14.0301 2020-369/2jefP

raimunda da luz cruz (adrielle de fátima assis 
de brito) 0836378- 61.2019.8.14.0301 2020-351/2jefP

raimundo sergio garcia 0835975- 92.2019.8.14.0301 2020-353/2jefP

rosa Maria Pinheiro da silva 0836337- 94.2019.8.14.0301 2020-371/2jefP

selma Maria de sousa ferreira 0829910- 81.2019.8.14.0301 2020-349/2jefP

antonia Marcelina castro de souza 0818661- 36.2019.8.14.0301 2020-739/1jefP

augusta Pereira cepeda 0829915- 06.2019.8.14.0301 2020-737/1jefP

eurides goncalves do Nascimento 0837857- 89.2019.8.14.0301 2020-/1jefP

Maria benedita quadros de souza 0861068- 91.2018.8.14.0301 2020-740/1jefP

Maria da conceicao alcantara Nunes (lorena ra-
faelle farias lucas) 0836363- 29.2018.8.14.0301 2020-738/1jefP

Maria da glória silva sarmento 0806712- 15.2019.8.14.0301 2020-746/1jefP

Maria de Nazare Moraes bussoes 0868345- 61.2018.8.14.0301 2020-748/1jefP

Maria do socorro oliveira de vasconcelos 0839657- 55.2019.8.14.0301 2020-750/1jefP

sonia Maria dos santos barros 0861925- 40.2018.8.14.0301 2020-747/1jefP

Protocolo: 639830

ESCOLA DE GOVERNANÇA PÚBLICA
DO ESTADO DO PARÁ

.

LicENçA PRêMio
.

PoRtARiA Nº. 030 DE 23 DE MARço DE 2021.
base legal: arts. 98 e 99 da lei nº 5.810/1994 – Processo 2021/312244
Nome: debora rocha de almeida souza
Matrícula: 54187627/2
cargo: assistente administrativo
lotação: gabinete
concessão: 30 (trinta) dias / triênio: primeira parcela - 04/03/2009 a 
03/03/2012
Período: 25/03 a 23/04/2021

Protocolo: 639543

tERMo DE HoMoLoGAção
.

Nos termos do artigo nº 43, inciso vi, da Lei federal nº 8.666/93, 
com suas alterações e considerando a ata de habilitação e proposta fi-
nanceira, resolvo por HoMologar o procedimento licitatório, relativo ao 
Pregão eletroNico N° 002/2021 referente ao Processo nº 2021/30344.
objeto: aqUisição de gêNeros aliMeNtÍcios.
tipo: MeNor Preço
empresas vencedoras:

iteM eMPresa veNcedora cNPj valor total

1, 2, 4, 5, 6 e 7 r Master coMercio de aliMeNtos eireli 26.892.930/0001-90 r$ 12.580,00

3 rUtileNe de oliveira do NasciMeNto 06724731437 40.527.979/0001-75 r$ 206,50

8 a s Nagase & cia ltda 09.721.163/0001-38 r$ 572,00

belém, 24 de março de 2021.
evaNilZa da crUZ MariNHo Maciel
diretora geral

Protocolo: 639538

tERMo DE cooPERAção técNicA
.

tERMo DE cooPERAção técNicA Nº. 022/2021-EGPA
Partes: PrefeitUra MUNiciPal de aleNqUer e a escola de gover-
NaNça Pública do estado do Pará – egPa.
objeto: garantir a troca mútua de esforços para o aperfeiçoamento da 
atividade de capacitação dos servidores públicos da acordada e do Poder 
executivo do estado do Pará.
cláUsUla qUarta – da vigêNcia: o presente termo vigerá a partir da 
data de sua assinatura pelo prazo de 02 (dois) anos, podendo ser prorro-
gado de comum acordo entre as partes, por igual período.
data da assiNatUra: 24/03/2021.
resPoNsáveis Pelas assiNatUras: sra. evanilza da cruz Marinho Ma-
ciel – diretora geral da egPa e sr. Heverton dos santos silva – Prefeito do 
Município de aleNqUer/Pa.

Protocolo: 639546
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sEcREtARiA DE EstADo
DA fAzENDA

.

PoRtARiA
.

PoRtARiAs DE coNcEssão DE isENção DE iPvA cAif/DtR
Portaria nº 2021330002059, de 19 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: aNgela alice alves tUMa.
cPf: 174.425.082-00.
Marca/Modelo: reNaUlt/caPtUr life 16 a.
cHassi: 93YrHaMH7jj158390.
Portaria nº 2021330002056, de 19 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: elZileNe da silva NUNes.
cPf: 679.608.122-68.
Marca/Modelo: ford/ecosPort se at 1.6b.
cHassi: 9bfZb55P6H8586162.
Portaria nº 2021330002057, de 19 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: joao ivaN xiMeNes.
cPf: 089.931.223-34.
Marca/Modelo: cHev/tracKer t a.
cHassi: 9bgex76H0Mb218370.
Portaria nº 2021330002058, de 19 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: Mario alberto cavalcaNte gUiMaraes.
cPf: 399.801.622-87.
Marca/Modelo: jeeP/coMPass loNgitUde f.
CHASSI: 98867512WMKK57563.
Portaria nº 2021330002062, de 22 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: carMeN sYlvia soares affoNso.
cPf: 063.413.302-00.
Marca/Modelo: ford/Ka se 1.5 sd b.
cHassi: 9bfZH54j5j8181122.
Portaria nº 2021330002065, de 22 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: gUstavo daNtas reis.
cPf: 635.875.562-53.
Marca/Modelo: jeeP/coMPass loNgitUde d.
cHassi: 988675126jKH79614.
Portaria nº 2021330002061, de 22 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: reNato rodrigUes coelHo.
cPf: 125.870.792-68.
Marca/Modelo: HoNda/fit lx cvt.
cHassi: 93HgK5840jZ110673.
Portaria nº 2021330002063, de 22 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: silvia Maria Paixao da crUZ.
cPf: 330.506.782-91.
MARCA/MODELO: VW/T CROSS SENSE TSI AD.
CHASSI: 9BWBH6BF6L4089646.
Portaria nº 2021330002064, de 22 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: sofia soares de carvalHo aNdre.
cPf: 055.502.612-43.
Marca/Modelo: HoNda/Hr-v exl cvt.
cHassi: 93Hrv2870lK134431.

Portaria nº 2021330002070, de 23 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: dailsoN MoNteiro beZerra.
cPf: 173.887.914-34.
MARCA/MODELO: HONDA/WR-V EX CVT.
cHassi: 93HgH8840jZ123612.
Portaria nº 2021330002074, de 23 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: fabricio dos saNtos PoNtes.
cPf: 067.302.552-77.
Marca/Modelo: NissaN/v-drive 16sedicvt.
cHassi: 94dbcaN17Mb200245.
Portaria nº 2021330002073, de 23 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: Marcia de araUjo assUNcao.
cPf: 101.737.492-91.
Marca/Modelo: jeeP/coMPass loNgitUde d.
cHassi: 988675126HKH14824.
Portaria nº 2021330002069, de 23 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: NelY bastos lisboa Melo.
cPf: 085.688.042-68.
Marca/Modelo: fiat/argo drive 1.3.
cHassi: 9bd358a4HlYK40051.
Portaria nº 2021330002072, de 23 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: reNi ferreira MUNHoZ.
cPf: 715.561.257-04.
Marca/Modelo: HYUNdai/creta 16a attitU.
cHassi: 9bHga811bMP225548.
Portaria nº 2021330002071, de 23 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: sHeila de jesUs coelHo.
cPf: 742.008.525-00.
Marca/Modelo: HYUNdai/creta 16a attitU.
cHassi: 9bHga811bKP127625.
Portaria nº 2021330002075, de 24 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: daNiel loUreNco da silva.
cPf: 012.630.992-20.
Marca/Modelo: HYUNdai/creta 16a attitU.
cHassi: 9bHga811bMP225542.
Portaria nº 2021330002078, de 24 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: joao carNeiro da silva Neto.
cPf: 570.969.612-91.
Marca/Modelo: toYota/etios sd xPlUs at.
cHassi: 9brb29bt7l2243384.
Portaria nº 2021330002076, de 24 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: lais araUjo cesar.
cPf: 947.227.222-34.
Marca/Modelo: fiat/Palio esseNc 1.6 dl.
cHassi: 9bd196293d2064511.
Portaria nº 2021330002079, de 24 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: Maria oNelia NoroNHa teixeira.
cPf: 144.756.932-68.
Marca/Modelo: NissaN/versa 16sldrctcvt.
cHassi: 94dbcaN17lb215115.



32  diário oficial Nº 34.534 Sexta-feira, 26 DE MARÇO DE 2021

Portaria nº 2021330002077, de 24 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de iPva para o ano de 2021.
base legal: art. 3º, inciso xii da lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: MiltoN carvalHo de soUsa jUNior.
cPf: 799.091.832-34.
MARCA/MODELO: VW/NOVO FOX CL SB.
CHASSI: 9BWAB45Z7G4061366.

Protocolo: 639563
PoRtARiA DE REcoNHEciMENto 

DE iMuNiDADE DE iPvA cAif/DtR
Portaria nº 2021330002060, de 19 de março de 2021
Motivo: reconhecer a imunidade de iPva para o ano de 2021.
BASE LEGAL: Art. 150, inciso VI, alínea “c” da Constituição Federal, do 
decreto nº 2.7703, de 27 de dezembro de 2006 e da instrução Normativa 
nº 04, de 25 de março de 2015.
iNteressado: associação obras sociais da diocese de abaetetUba.
cNPj: 02.727.757/0001-07.
exercÍcio cHassi Marca/Modelo
2021 3c6efvfK0je132024 i/fiat dUcato eNgesigexe
2021 3N1dK3cdxel202367 i/NissaN MarcH 10s flex
2021 8ajba3cd8l1641240 i/toYota HilUx cdsrxa4fd
2021 8ajfr22g5b4546776 i/toYota HilUx cd4x4
2021 8ajfY29g0f8569843 i/toYota HilUx cd4x4 srv
2021 8ajKa3cd8l3077819 i/toYota HilUx cdsr a4fd
2021 8aP359a23lU100753 i/fiat croNos Prec at
2021 98822611aMKd57489 fiat/toro eNdUraNce Mt5
2021 988226175KKc49601 fiat/toro volcaNo at d4
2021 988611126KK254167 jeeP/reNegade lNgtd at d
2021 9BD15844AA6449114 FIAT/UNO MILLE WAY ECON
2021 9bd195152e0558464 fiat/UNo vivace 1.0
2021 9bd281b41MYv32358 fiat/strada volcaNo 13cd
2021 9bd341a5xlY689094 fiat/Mobi liKe
2021 9bd341a7xHb438779 fiat/Mobi easY oN
2021 9bd358a7HlYj94365 fiat/argo treKKiNg 1.3
2021 9BD373165B5002803 FIAT/PALIO WK ADVEN DUAL
2021 9BWAA45U9FP557001 VW/GOL SPECIAL MB
2021 9BWMF07X3EP012053 VW/KOMBI
2021 9BWMF07X6AP021002 VW/KOMBI
2021 9BWMF07X8CP010750 VW/KOMBI
2021 9BWMF07X8EP005440 VW/KOMBI
2021 9BWMF07X99P014380 VW/KOMBI
2021 9BWMF07XXCP018803 VW/KOMBI
2021 9c2Kc2200gr503427 HoNda/cg 160 faN esdi

Protocolo: 639565
Portaria nº 551  DE 24 DE MARço DE 2021
o diretor de adMiNistração, em exercício, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pela Portaria sefa nº 451 de 13/02/2019 (republicada 
no d.o.e. nº 33.805 de 15/02/2019),
r e s o l v e:
art. 1º - desigNar as servidoras rosâNgela socorro Peixoto jUcá,  
id. funcional 3233588/3, função: técnico e eliZaNeide de soUZa lo-
Pes, id. funcional 57173512/2, função: gerente fazendário, ambas lotados 
na célula de gestão de apoio logístico (cgal), para atuarem, respectiva-
mente, como fiscal titular e fiscal substituto,  junto ao 4° TAC do Contrato 
nº 013/2017/SEFA, firmado entre a SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
- sefa e a empresa P. f. P. MagalHães-Me, referente à prestação de ser-
viços de fornecimento de bebida pronta
art. 2º - revogar os efeitos da portaria n° 2080 de 04 de dezembro de 2019.
art. 3º - esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
aNidio MoUtiNHo
diretor de administração, em exercício

Protocolo: 639573

.

.

ADMissão DE sERviDoR
.

PoRtARiAs DE coNcEssão DE isENção DE icMs cAif/DtR
Portaria nº 2021330002054, de 19 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de icMs na aquisição de veículo para pessoa 
com deficiência.
base legal: lei complementar n.º 24, de 7 de janeiro de 1975; convênio 
icMs 38, de 30 de março de 2012 e arts. 1º e 50 do anexo ii do regula-
mento do icMs, aprovado pelo decreto n.º 4.676, de 18 de junho de 2001.
iNteressado: eloi Polla.
cPf: 309.192.230-87.
Marca/Modelo: i/cHev tracKer lt at.
valor do veÍcUlo coM iMPostos: r$70.000,00.
valor do veÍcUlo seM iPi/icMs: r$59.000,00.
Portaria nº 2021330002067, de 22 de março de 2021
Motivo: conceder a isenção de icMs na aquisição de veículo para pessoa 
com deficiência.
base legal: lei complementar n.º 24, de 7 de janeiro de 1975; convênio 
icMs 38, de 30 de março de 2012 e arts. 1º e 50 do anexo ii do regula-
mento do icMs, aprovado pelo decreto n.º 4.676, de 18 de junho de 2001.
iNteressado: NUbia liMa da silva.
cPf: 583.018.282-34.
MARCA/MODELO: VW/T CROSS SENSE TSI AD.
valor do veÍcUlo coM iMPostos: r$69.990,00.
valor do veÍcUlo seM iPi/icMs: r$56.729,49.

Protocolo: 639567

DEsiGNAR sERviDoR
.

PoRtARiA Nº 300 DE 25 DE  MARço DE 2021
o secretário de estado da faZeNda do Pará, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 138, parágrafo único, ii e v, da constituição es-
tadual; art. 6º, i, ii e viii, do decreto nº 1.604, de 18 de abril de 2005 e 
art. 6º, i, ii, x, xii e xx, da instrução Normativa nº 0008, de 14 de julho 
de 2005,
resolve :
art. 1º designar o servidor liNcolN josé da gaMa costa, coordenador 
Fazendário, Identificação Funcional 5724090/1, para responder 
pela coordenação de assuntos fazendários estratégicos – cafe nos 
impedimentos do servidor designado por meio da Portaria nº 066, de 
23/01/2020.
art. 2º ficam convalidados todos os atos administrativos realizados pelo 
servidor lincoln josé da gama costa, nos processos físicos e nos sistemas 
siat e Pae.
art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos 
retroativos a 15/01/2020.
reNé de oliveira e soUsa júNior
secretário de estado da fazenda

Protocolo: 639803

.

.

coNtRAto
.

coNtRAto: Nº 024/2021/sEfA.
objeto: contratação de serviços para gestão de serviços de outsourcing 
de impressão coorporativa, cópia, digitalização departamental, incluindo a 
disponibilização de equipamentos com os serviços de manutenção preven-
tiva e corretiva, com a substituição de peças e suprimentos, fornecimento 
de insumos (incluindo papel), sistema de gerenciamento, contabilização de 
impressões/cópias e avaliações.
valor total: r$ 2.240.280,00 (dois milhões duzentos e quarenta mil e du-
zentos e oitenta reais)
data da assinatura: 24/03/2021
vigência: 05/04/2021 a 04/04/2022
orçamento: 17101.04.126.1508.8238
Natureza da despesa: 33.90.40
fonte de recurso: 0101
contratada: dadY ilHa solUçÕes iNtegradas eireli cNPj n° 
08.540.992/0001-51 com sede na rua josé figueiredo, 38 - centro, Ni-
terói - rj - ceP: 24.030-055.
ordenador: aNÍdio MoUtiNHo da coNceição

Protocolo: 639678

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

termo Aditivo: 1º
contrato: 076/2020/sefa
data da assinatura: 03/12/2020.
Justificativa: Com fundamento no art. 65, I, “a” da Lei nº 8.666/93 e na 
Manifestação nº 119/2021/coNjUr/sefa, o presente termo aditivo tem 
por finalidade a substituição de serviços na obra de reforma e ampliação 
da Unidade oeat ananindeua.
vigência: 03/12/2020 a 02/12/2021
contratado: cirio coNstrUtora e serviços ltda, inscrito no cNPj nº 
08.645.489/0001-60.
endereço: avenida senador lemos n° 791, edifício síntese Plaza, sala 
1305, bairro do Umarizal, ceP: 66050-005.
ordenador, em exercício: aNidio MoUtiNHo da coNceição

Protocolo: 639635

.

.

DiÁRiA
.

o DiREtoR DE ADMiNistRAção DA sEcREtARiA DE EstADo DA 
fAzENDA, no uso de suas atribuições e, considerando o disposto no art.1, 
inciso III, alínea “f” da Portaria Sefa no 451, de 13 de fevereiro de 2019,pu-
blicada no Diário Oficial do Estado no 33.804 de 14 de Fevereiro de 2019.
anidio Moutinho
diretor  de administração, em exercício
Portaria nº 545 de 25 de março de 2021 autorizar 16 e 1/2  diárias 
ao servidor NeMias carvalHo da silva, nº 0505932102, Motorista, 
coord. exec. de coNtrole Mercadoria eM traNs. do gUrUPi, obje-
tivo de conduzir veículo para dar apoio à equipe de fiscalização na CECOMT 
aragUaia, no período de 31.03.2021 à 16.04.2021, no trecho belém - 
conceição do araguaia - belém.
Portaria nº 546 de 25 de março de 2021 autorizar 16 e 1/2  diárias 
ao servidor abelardo MarqUes PiNHeiro de assis, nº 0514946001, 
Motorista, coord. exec. de coNtrole Mercadoria eM traNs. do  
ITINGA, objetivo de conduzir veículo para dar apoio à equipe de fiscaliza-
ção na cecoMt aragUaia, no período de 31.03.2021 à 16.04.2021, no 
trecho dom elizeu - conceição do araguaia - dom elizeu.
Portaria nº 547 de 25 de março de 2021 autorizar 16 e 1/2  diárias a 
servidora MadaleNa Maria de castro ribeiro, nº 0513524901, fis-
cal-c, coordeNação execUtiva de coNtrole de Mercadorias eM 
TRÂNSITO, objetivo de desempenhar atividades de fiscalização itinerante 
na cecoMt itiNga, no período de 31.03.2021 à 16.04.2021, no trecho 
belém - dom elizeu - belém.
Portaria nº 548 de 25 de março de 2021 autorizar 16 e 1/2  diárias a 
servidora liNdete silva da silva, nº 0011082501, assisteNte adMi-
Nistrativo, coordeNação execUtiva de coNtrole de Mercado-
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rias eM trâNsito, objetivo de desempenhar atividades administrativas 
itinerante na cecoMt itiNga, no período de 31.03.2021 à 16.04.2021, no 
trecho belém - dom elizeu - belém.
Portaria nº 549 de 25 de março de 2021 autorizar 16 e 1/2  diárias 
ao servidor jaqUes loPes da cUNHa, nº 0512855201, fiscal-c, coor-
deNação execUtiva de coNtrole de Mercadorias eM trâNsito, 
objetivo de desempenhar atividades de fiscalização itinerante na CECOMT 
itiNga, no período de 31.03.2021 à 16.04.2021, no trecho belém - dom 
elizeu - belém.
Portaria nº 550 de 25 de março de 2021 autorizar 16 e 1/2  diárias 
a servidora soNia cristiNa MarqUes silva, nº 0324588801, assis-
teNte adMiNistrativo, coord. exec. de coNtrole Mercadoria eM 
traNs.de carajás, objetivo de desempenhar atividades administrativas 
itinerante na cecoMt itiNga, no período de 31.03.2021 à 16.04.2021, no 
trecho Marabá - dom elizeu - Marabá.
Portaria nº 551 de 25 de março de 2021 autorizar 15 e 1/2  diárias ao 
servidor jocivaN rodrigUes loPes, nº 0200558102, Motorista, co-
ord. exec de coNtrole Mercadoria eM traNs. do  aragUaia, obje-
tivo de conduzir veículo para dar apoio à equipe de fiscalização na UECOMT 
PoNtão, no período de 01.04.2021 à 16.04.2021, no trecho conceição do 
araguaia - Pontão - conceição do araguaia.

Protocolo: 639549

EDitAL DE NotificAção
.

EDitAL - cERAt tucuRuí
o  ilmo. sr . roMUlo roldao braNdao de soUsa , coordenador fa-
zendário, desta secretaria de estado da fazenda , faZ saber ao titu-
lar ou representante legal do contribuinte abaixo relacionado que foi la-
vrado AUTO DE INFRAÇÃO E NOTIFICAÇÃO FISCAL, ficando o mesmo NO-
tificado , na forma do disposto pelo artigo 14, § 3º da lei  nº 6.182, de 
30.12.98 , a Pagar ou aPreseNtar impugnação no prazo de 30 (trinta) 
dias , após  a  data  da publicação  ou afixação do  edital , na sede da 
cerat , situada à av. aloysio chaves nº 155 - Nova tucuruí , tucuruí/
pa , ressaltando que o não atendimento, no prazo estabelecido, ensejará 
a adoção de medidas cabíveis em defesa do erário estadual.
raZão social: P. c. P. coMércio e serviços eireli
iNscrição estadUal : 15294779-5
aiNf Nº : 322020510001781-7
eNdereço : rod Pa 256  378 - qUatro bocas - toMé-açú
tucuruí, 25 de março de 2021
roMUlo roldão braNdão de soUsa
coordenador fazendário - cerat tUcUrUÍ

Protocolo: 639601
EDitAL - cERAt tucuRuí
o  ilmo. sr . roMUlo roldao braNdao de soUsa , coordenador fa-
zendário, desta secretaria de estado da fazenda , faZ saber ao titu-
lar ou representante legal do contribuinte abaixo relacionado que foi la-
vrado AUTO DE INFRAÇÃO E NOTIFICAÇÃO FISCAL, ficando o mesmo NO-
tificado , na forma do disposto pelo artigo 14, § 3º da lei  nº 6.182, de 
30.12.98 , a Pagar ou aPreseNtar impugnação no prazo de 30 (trinta) 
dias , após  a  data  da publicação  ou afixação do  edital , na sede da 
cerat , situada à av. aloysio chaves nº 155 - Nova tucuruí , tucuruí/
pa , ressaltando que o não atendimento, no prazo estabelecido, ensejará 
a adoção de medidas cabíveis em defesa do erário estadual.
RAZÃO SOCIAL: WAGNEY DE JESUS SILVA
cPf : 875.526.122-15
aiNf Nº : 492020510000511-6
eNdereço : av. beija-flor sN - ao lado da feira MUNiciPal - Uira-
PUrU - Novo rePartiMeNto/Pa
tucuruí, 25 de março de 2021
roMUlo roldão braNdão de soUsa
coordenador fazendário - cerat tUcUrUÍ

Protocolo: 639612
EDitAL - cERAt tucuRuí
o  ilmo. sr . roMUlo roldao braNdao de soUsa , coordenador fa-
zendário, desta secretaria de estado da fazenda , faZ saber ao titu-
lar ou representante legal do contribuinte abaixo relacionado que foi la-
vrado AUTO DE INFRAÇÃO E NOTIFICAÇÃO FISCAL, ficando o mesmo NO-
tificado , na forma do disposto pelo artigo 14, § 3º da lei  nº 6.182, de 
30.12.98 , a Pagar ou aPreseNtar impugnação no prazo de 30 (trinta) 
dias , após  a  data  da publicação  ou afixação do  edital , na sede da 
cerat , situada à av. aloysio chaves nº 155 - Nova tucuruí , tucuruí/
pa , ressaltando que o não atendimento, no prazo estabelecido, ensejará 
a adoção de medidas cabíveis em defesa do erário estadual.
raZão social: s. a o loPes calPara
iNscrição estadUal :  15673923-2
aiNf Nº : 812020510001328-5
eNdereço : rod traNsaMaZÔNica sN - ZoNa rUral - Novo rePar-
tiMeNto/Pa
tucuruí, 25 de março de 2021
roMUlo roldão braNdão de soUsa
coordenador fazendário - cerat tUcUrUÍ

Protocolo: 639623
EDitAL DE NotificAção- cEEAt- iPvA/itcD
a coordenadora executiva especial de administração tributária de iPva/
itcd, no uso de suas atribuições, nos termos do arts. 11 e 14 da lei nº 
6.182, de 30 de dezembro de 1998, dos arts. 4º e 5º, da lei 5.529 de 05 
de janeiro de 1989, e em atendimento a solicitação da julgadoria de Pri-
meira Instância ou TARF, NOTIFICAVossa Senhoria a apresentar no prazo 
de 15 (quinze) dias, a partir da publicação deste, os documentos abaixo 
relacionados:
- declaração de iMPosto de reNda origiNal e a retificadora, 
se HoUver, coM os resPectivos coMProvaNtes de eNvio, do aNo 
caleNdário 2013.

aiNf  ordem de serviço  contribuinte  cPf/cNPj
012015510008175-0  192019820000014-6  Nelson josé Moura bordalo  
256.610.352-68
local para entrega da documentação: av. governador josé Malcher, 359, 
Nazaré, belém-Pa (2º andar, sala 4). ceP: 66.035-065,telefone: (91) 
3184-4622. e-mail: allan.santo@sefa.pa.gov.br.
cumprindo disposto na legislação vigente nos termos do caput do art. 13 
da Lei 6.182/98, cientificamos V.Sa da possibilidade de apresentação de 
nova impugnação, no prazo previsto de 30 (trinta) dias, a contar da ciência 
desta Notificação, de acordo com art. 20 da lei. 6.182/98. informando que, 
findo o prazo, com ou sem impugnação, o processo será encaminhado para a 
Julgadoria de Primeira Instância para prosseguimento dos trâmites legais.
belém-Pá, 25 de março de 2021.
WELLINGTON MONTEIRO CARDOSO
coord. exec. esp. de adm. tributária do iPva/itcd

Protocolo: 639677
EDitAL DE NotificAção- cEEAt- iPvA/itcD
a coordenadora executiva especial de administração tributária de iPva/
itcd, no uso de suas atribuições, e nos termos do artigo 11 e 14 da lei nº 
6.182/98 e dos artigos 4º e 5º da Lei nº 5.529/89,dá início à verificação 
fiscal do contribuinte abaixo identificado, o qual fica NOTIFICADO a apre-
sentar, no prazo de 15 (quinze dias), contados da data em que se considera 
notificado o Contribuinte, na forma do artigo 14, § 3º, III da Lei 6.182/98, 
alterada pelo artigo 4º, ix da lei complementar nº 58, de 03 de agosto de 
2006, os documentos abaixo relacionados(s):
dae de pagamento referente à doação com reserva de usufruto do imóvel 
sito à trav. d. romualdo de seixas, nº 1346.
Processo ordem de serviço  contribuinte  cPf/cNPj
192014730002528-6  192019550000023-6  jeaninne serrano albert  
070.083.332-34
local para entrega da documentação: av. governador josé Malcher, 359, 
Nazaré, belém-Pa (2º andar, sala 4). ceP: 66.035-065,telefone: (91) 
3184-4622. e-mail: allan.santo@sefa.pa.gov.br.
o não atendimento da presente Notificação, no prazo estipulado, de-
terminará a imediata aplicação das penalidades cabíveis, nos termos do 
artigo 18, inciso IV, da Lei nº 5.529/89, ficando ciente, desde logo, que a 
presente medida caracteriza o início da ação fiscal pertinente, visando ao 
interesse do erário Público estadual.
belém-Pá, 25 de março de 2021.
WELLINGTON MONTEIRO CARDOSO
coord. exec. esp. de adm. tributária do iPva/itcd

Protocolo: 639660
EDitAL DE NotificAção- cEEAt- iPvA/itcD
a coordenadora executiva especial de administração tributária de iPva/
itcd, no uso de suas atribuições, nos termos do arts. 11 e 14 da lei nº 
6.182, de 30 de dezembro de 1998, dos arts. 4º e 5º, da lei 5.529 de 05 
de janeiro de 1989, e em atendimento a solicitação da julgadoria de Pri-
meira Instância ou TARF, NOTIFICA Vossa Senhoria a apresentar no prazo 
de 15 (quinze) dias, a partir da publicação deste, os documentos abaixo 
relacionados:
1 documentos que comprovem o título jurídico dos valores recebidos em 
razão de acordo judicial do qual era beneficiária sua esposa, relativo a 
verbas indenizatórias.
aiNf ordem de serviço contribuinte  cPf/cNPj
012015510005586-5  192018820000032-7  dinamerico batista de vas-
concelos romariz  055.631.512-04
local para entrega da documentação: av. governador josé Malcher, 359, 
Nazaré, belém-Pa (2º andar, sala 4). ceP: 66.035-065,telefone: (91) 
3184-4622. e-mail: allan.santo@sefa.pa.gov.br.
cumprindo disposto na legislação vigente nos termos do caput do art. 13 
da Lei 6.182/98, cientificamos V.Sa da possibilidade de apresentação de 
nova impugnação, no prazo previsto de 30 (trinta) dias, a contar da ciência 
desta Notificação, de acordo com art. 20 da lei. 6.182/98. informando que, 
findo o prazo, com ou sem impugnação, o processo será encaminhado para a 
Julgadoria de Primeira Instância para prosseguimento dos trâmites legais.
belém-Pá, 25 de março de 2021.
WELLINGTON MONTEIRO CARDOSO
coord. exec. esp. de adm. tributária do iPva/itcd

Protocolo: 639665

BANCO DO ESTADO DO PARÁ

.

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

termo Aditivo Nº:  02
contrato Nº:  034/2020
objeto do contrato:  contratação de empresa especializada para executar 
os serviços de transporte e abastecimento de valores, processamento e 
custódia de numerário e outros valores, custódia de chaves, apoio logísti-
co e acompanhamento à assistência técnica operacional interna e externa 
cofre nos terminais de autoatendimento do baNPará, nas dependências 
localizadas no interior do estado.
Modalidade da contratação: Pregão eletrônico Nº 039/2019
data de assinatura do aditivo: 25.03.2021
vigência do aditivo: 27.04.2021 a 26.04.2022
objeto do aditivo: Prorrogação de vigência e inclusão de cláusula de tra-
tamento de dados Pessoais
fundamento legal do aditivo: artigo 71 da lei nº 13.303/2016.

mailto:allan.santo@sefa.pa.gov.br
mailto:allan.santo@sefa.pa.gov.br
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valor total estimado do aditivo: r$ 2.455.011,52 (dois milhões, quatro-
centos e cinquenta e cinco mil, onze reais e cinquenta e dois centavos)
contratado: ProsegUr brasil s.a traNsPortadora de valores e  
segUraNça
endereço:  avenida guaratã, nº 633  bairro: Prado
ceP:  30.410-640  belo Horizonte/Mg
telefone: (31) 2126-2430
ordenador responsável:  braselino carlos da assunção sousa da silva

Protocolo: 639741

.

.

sEcREtARiA DE EstADo
DE sAúDE PúBLicA

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA N° 269 DE 23 DE MARço DE 2021
o secretário de estado de saúde Pública, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas, através do decreto n° 2.235 de 16 de julho de 1997, 
publicado no doe N° 28.508/18.07.1997,
coNsideraNdo o decreto nº 795 de 29/05/2020, publicado no doe nº 
34.240 de 01/06/2020;
e coNsideraNdo o teor do processo nº 2021/78812.
r e s o l v e:
Prorrogar, a contar de 12.07.2020, os efeitos na Portaria coletiva nº 
496 de 19/06/2018, publicada no doe n° 33.655 de 12/07/2018, que con-
validou a cessão da servidora liege cajUeiro ProeNca, matrícula nº 
54194100/1, cargo ageNte adMiNistrativo, lotada no gabiNete do 
secretário, para a fUNdação de ateNdiMeNto socioedUcativo do 
Pará, pelo período de 04 (quatro) anos, com ônus para o órgão de destino.
PoRtARiA N° 270 DE 23 DE MARço DE 2021
o secretário de estado de saúde Pública, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas, através do decreto n° 2.235 de 16 de julho de 1997, 
publicado no doe N° 28.508/18.07.1997 e,
coNsideraNdo o decreto nº 795 de 29/05/2020, publicado no doe nº 
34.240 de 01/06/2020,
e coNsideraNdo o teor do processo nº 2021/206424.
r e s o l v e:
ceder, a contar de 08.04.2021, a jUNta coMercial do estado do 
Pará, a servidora ciNtHia diNiZ abbate, matrícula n° 6121136/1, cargo 
técNico eM saúde, lotada na divisão de saúde bUcal, pelo período 
de 04 (quatro) anos, com ônus para o órgão de destino.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se,
gabiNete do secretário de estado de saúde Pública, eM 
23.03.2021.
roMUlo rodovalHo goMes
secretário de estado de saúde Pública, em exercício.

Protocolo: 639733
Portaria nº 419 DE 25 DE MARço DE 2021
o secretario de saúde Pública, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas no artigo 138, da constituição do estado do Pará;
resolve:
i - revogar a Portaria 600, de 28 de agosto de 2020, publicado no d.o.e 
nº 34.321 de 01 de setembro de 2020;
ii - alterar a composição da comissão Permanente da PPi estadual, 
constituída através da Portaria nº 20.204, de 31 de agosto de 2011, 
passando a ter a seguinte formação:
representantes da secretaria de estado de saúde Pública - sesPa:
Membros:
• Guilherme Neves de Mesquita (coordenador) - Diretor da DDASS
• Flávio José do Carmo Reis - Diretor do DAS/DDASS
• Ana Maria Batista Martins - Diretora do DRA/DDASS
• José Horácio Coelho Albuquerque - Assessor de Gabinete
representantes do colegiado dos secretários Municipais de saúde do Pará 
- coseMs/Pa:
• Charles César Tocantins de Souza - SMS de Tucuruí e Presidente do CO-
seMs/Pa
• Maria Silva Martins Comaru Leal - Assessora Técnica
• Ângela Maria Pessoa de Oliveira - Assessora Técnica
• Regina Ilda Ferreira Brito - Diretora do DERE/SESMA-Belém
equipe de apoio técnico:
• Ana Lúcia Caldas da Silva - GT de Monitoramento da PPI Estadual/DAS/DDASS
• Eneida do Socorro Bandeira Ribeiro - GT de Monitoramento da PPI Esta-
dual/das/ddass
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gabiNete do secretário de estado de saúde Pública.
belém, 25 de março de 2021.
rÔMUlo rodovalHo goMes
secretário de estado de saúde Pública

Protocolo: 639798

.

.

ADMissão DE sERviDoR
.

Órgão: sEcREtARiA DE EstADo DE sAúDE PúBLicA
Modalidade de admissão: coNtrato adMiNistrativo teMPorário
Nome do servidor: iUrY soUZa bUrlaMaqUi de Morais
cargo do servidor: Médico

vigência: 01.04.2021/27.09.2021.
ato: coNtratação eM caráter eMergeNcial Para eNfreNtaMeN-
to do covid 19, coNforMe coNvocação Pública editada doe Nº 
34.448 de 30.12.2020, de acordo coM a lc Nº 131/2020.
ordenador: rÔMUlo rodovalHo goMes

Protocolo: 639778

LicENçA PRêMio
.

PoRtARiA Nº 017 DE 24 DE MARço DE 2021
a diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde, usando de suas 
atribuições, delegadas através da Portaria nº. 039/ 03.04.1996, publicada 
no doe nº. 28.190/11.04.1996 e considerando os termos do processo Pae 
nº. 2021/292270.
resolve:
coNceder, de acordo com o artigo 98 da lei nº. 5.810/24.01.1994, o 
servidor liliaN da silva loPes costa, matrícula nº. 55590243/1, cargo 
de agente de Portaria, regime jurídico de estatutário efetivo, lotado no 11º 
centro regional de saúde - Marabá, 02 (dois) meses de licença Prêmio, 
correspondente ao triênio de 18.07.2016 a 17.07.2019.
aUtoriZar que o servidor goze 02 (dois) meses de licença Prêmio, no 
período de 03.05.2021 a 01.07.2021 no total de 60 (sessenta) dias.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
diretoria de gestão do trabalho e da educação na saúde da secretaria de 
estado de saúde Pública em: 25/03/2021.
Kelly de cássia Peixoto de oliveira silveira
diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde.
PoRtARiA Nº. 409 DE 24 DE MARço DE 2021.
a diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde, usando de suas 
atribuições, delegadas através da Portaria nº. 039/ 03.04.1996, publicada 
no doe nº. 28.190/11.04.1996 e considerando o teor do processo nº. 
2021/83954.
resolve:
deterMiNar, de comum acordo, que a servidora Maria da coNceição 
de soUsa vieira, matrícula nº. 57194533/1, ocupante do cargo de 
ageNte de Portaria, regime jurídico de estatutário efetivo, lotada 
na seção de transportes, goze de licença Prêmio, que lhe foi concedida 
através da Portaria nº 281/ 02.03.2020, publicado no Diário Oficial do 
estado do Pará n°. 34.138/10.03.2020, correspondente ao triênio de 
10.03.2011 a 09.03.2014, no período de 02.05.2021 a 31.05.2021.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
diretoria de gestão do trabalho e da educação na saúde da secretaria de 
estado de saúde Pública em: 25.03.2021.
Kelly de cássia Peixoto de oliveira silveira
diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde.
PoRtARiA Nº. 410 DE 24 DE MARço DE 2021.
a diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde, usando de suas 
atribuições, delegadas através da Portaria nº. 039/ 03.04.1996, publicada 
no doe nº. 28.190/11.04.1996 e considerando o teor do processo nº. 
2021/83954.
resolve:
coNceder, de acordo com o artigo 98 da lei nº. 5.810/24.01.1994, Ma-
ria da coNceição de soUsa vieira, matrícula nº. 57194533/1, ocu-
pante do cargo de ageNte de Portaria, regime jurídico de estatutário 
efetivo, lotada na seção de transportes, 02 (dois) meses de licença Prê-
mio, correspondente ao triênio de 10.03.2017 a 09.03.2020.
aUtoriZar que a servidora goze 02 (dois) meses de licença Prêmio, no 
período de 01.06.2021 a 30.07.2021, no total de 60 (sessenta) dias.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
diretoria de gestão do trabalho e da educação na saúde da secretaria de 
estado de saúde Pública em: 25.03.2021.
Kelly de cássia Peixoto de oliveira silveira
diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde.

Protocolo: 639440

coNtRAto
.

coNtRAto N.º 25/2021 - Processo nº 2021/280243
do objeto: aquisição de eqUiPaMeNto eletro-Medicos-HosPitala-
res ( focos cirUrgicos) para atender a sesPa no prazo e nas condi-
ções a seguir ajustadas, decorrentes da ata de registro de Preços decor-
rente do Pregão eletrônico nº 236/2019 da secretaria de estado de saúde 
do tocantins- governo do estado de tocantins.
valor: r$ r$ 1.622.000,00 ( hum milhão, seiscentos e vinte e dois mil reais).

itEM DEscRição QuANtiDADEs Preço unitário Preço Global

03 foco de led auxiliar 36 unid r$ 29.500,00 r$ 1.062.000,00

05 foco de led para exame 50 unid r$ 11.200,00 r$ 560.000,00

da dotação orçaMeNtária: 8877, elemento de despesa: 449052 e 
fonte de recurso: 0103 / 0101 / 0301 / 0349 / 0149 / 0303
data da assinatura: 25/03/2021.
vigêNcia: 25/03/2021 a 25/03/22
contratada: eMPresa t & t ProdUtos Medicos HosPitalares eireli
ordenador: ariel doUrado saMPaio MartiNs de barros - secretário 
adjunto de gestão administrativa -Portaria 335 de 03 de julho de 2020- 
ordenador de despesa

Protocolo: 639490
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tERMo ADitivo A coNtRAto
.

4º termo aditivo ao contrato nº. 009/2017. 
Processos: 2017.511927 e 2021/205079
empresa: a eMPresa ticKet solUçÕes Hdfgt s/a.
do objeto: Prorrogar o prazo de vigência do contrato nº. 009/2017.
da vigêNcia: fica prorrogado o prazo de vigência do contrato nº 009/2017, 
por mais 12 (doze) meses, a contar de 27/03/2021 à 26/03/2022.
do valor o valor mensal do contrato nº 009/2017 será de r$ 401.791,48 
(quatrocentos e um mil setecentos e noventa e um reais e quarenta e oito 
centavos), perfazendo um valor anual de r$ 4.821.497,74 (quatro milhões 
oitocentos e vinte e um mil quatrocentos e noventa e sete reais e setenta 
e quatro centavos)
da dotação orçaMeNtária: 4668, elemento de despesa: 339030 e 
fonte de recurso: 0103002169 / 0303002169.
DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas do Contrato nº. 
009/2017, não alteradas por este instrumento.
ordenador: ariel doUrado saMPaio MartiNs de barros - secretário 
adjunto de gestão administrativa Portaria 335 de 03 de julho de 2020- 
ordenador de despesa

Protocolo: 639708

.

.

outRAs MAtéRiAs
.

PoRtARiA Nº. 412 DE 25 DE MARço DE 2021
a diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde, no uso da com-
petência delegada através da Portaria nº. 050/17.01.2006, Publicado no 
doe n.º 30.605/19.01.2006, e considerando os termos do Processo Pae 
nº. 2020/893926.
resolve:
coNceder, de acordo com o artigo 93 da lei 5.810/24.01.94, licença 
sem vencimentos de 02 (dois) anos a servidora Maria Margarete be-
Zerra da silva, matrícula nº. 57173743/2 ocupante do cargo de as-
sistente social, lotada na Unidade de referencia especializada – Marcelo 
Cândia, a contar de 25.03.2021.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
diretoria de gestão do trabalho e da educação na saúde da secretaria de 
estado de saúde Pública em: 25.03.2021.
Kelly de cássia Peixoto de oliveira silveira
diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde
PoRtARiA Nº. 411 DE 24 DE MARço DE 2021
a diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde, no uso da com-
petência delegada através da Portaria nº. 050/17.01.2006, Publicado no 
doe n.º 30.605/19.01.2006, e considerando os termos do Processo Pae 
nº. 2020/1100792.
resolve:
coNceder, de acordo com o artigo 93 da lei 5.810/24.01.94, licença 
sem vencimentos de 02 (dois) anos a servidora siMoNe cristiNa gaia 
de saNtaNa castro, matrícula nº. 54191366/1 ocupante do cargo de 
atendente de consultório dentário, lotada na Unidade de referência espe-
cializada - Presidente vargas, a contar de 03.03.2021.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
diretoria de gestão do trabalho e da educação na saúde da secretaria de 
estado de saúde Pública em: 25.03.2021.
Kelly de cássia Peixoto de oliveira silveira
diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde
PoRtARiA Nº 413 DE 25 DE MARço DE 2021
a diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 039/03.04.1996, 
publicada no doe nº. 28.190 de 11.04.1996 e considerando o disposto 
do art. 72, inciso ii, da lei nº. 5810, de 24 de janeiro de 1994 e ainda o 
processo de n° 2021/314792.
resolve:
autorizar o afastamento da servidora eleoNor celeste PaUliNo de 
saNta brigida, ocupante do cargo de enfermeiro, id. funcional nº 
5095255/1, lo tada no Hospital regional - conceição do araguaia, a contar 
de 09/03/2021, por um período de 08 (oito) dias, decorrente do falecimen-
to de sua genitora.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gdv/diretoria de gestão do trabalHo e da edUcação Na saúde /
secretaria de estado de saúde Pública, em 25/03/2021.
Kelly de cássia Peixoto de oliveira silveira
diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde
PoRtARiA Nº 414 DE 25 DE MARço DE 2021
a diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 039/03.04.1996, 
publicada no doe nº. 28.190 de 11.04.1996 e considerando o disposto 
do art. 72, inciso ii, da lei nº. 5810, de 24 de janeiro de 1994 e ainda o 
processo de n° 2021/319965.
resolve:
autorizar o afastamento do servidor claUdio obadia de carvalHo, ocu-
pante do cargo de agente administrativo, id. funcional nº 54180438/3, 
lo tada no Hospital regional - salinópolis, a contar de 05/03/2021, por um 
período de 08 (oito) dias, decorrente do falecimento de seu cônjuge.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gdv/diretoria de gestão do trabalHo e da edUcação Na saúde /
secretaria de estado de saúde Pública, em 25/03/2021.
Kelly de cássia Peixoto de oliveira silveira
diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde

PoRtARiA Nº 415 DE 25 DE MARço DE 2021
a diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 039/03.04.1996, 
publicada no doe nº. 28.190 de 11.04.1996 e coNsideraNdo o que 
dispõe o Parágrafo único do art. 91 da lei nº. 5810, de 24 de janeiro de 
1994 e ainda a apresentação do registro civil de Nascimento 139303 01 
55 2021 1 00016 060 0004560 02.
resolve:
coNceder ao servidor joao de assUNcao barra jUNior, id. funcional 
nº 5958134/1, ocupante do cargo de administrador, lo tado no gabinete do 
secretário, 10 (dez) dias de licença à Paternidade, no período de 12 de 
março de 2021 a 21 de março de 2021.
ii – esta portaria entra em vigor da data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a data de 12 de março de 2021.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se
gdv/diretoria de gestão do trabalHo e da edUcação Na saúde /
secretaria de estado de saúde Pública, em 25/03/2021.
Kelly de cássia Peixoto de oliveira silveira
diretora de gestão do trabalho e da educação na saúde.

Protocolo: 639542

LABORATÓRIO CENTRAL
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

ERRAtA
.

ERRAtA DE PoRtARiA
o Diretor/ordenador de Despesas do Laboratório central do Esta-
do do Pará, no uso de suas atribuições legais, que lhe foram conferidas 
pela Portaria nº 0005 de 06/01/2021, publicada no d.o. e. nº 34.453 de 
07/01/2021.
resolve:
retificar a Portaria nº 0047 de 22/03/2021, publicada no d.o.e. nº 
34.529 de 23/03/2021, que concedeu licença Prêmio a servidora daNielle 
NaZaré salgado MaMede PaNtoja, matrícula nº 5897337-1, ocupante 
do cargo de bioMédico.
onde se lê: triênio de 08/02/2012 a 07/02/2015.
leia-se: triênio de 16/01/2012 a 15/01/2015.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
alberto siMÕes jorge jUNior
diretor do laceN/Pa

Protocolo: 639519

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

tERMo ADitivo Ao coNtRAto 01/2020
termo aditivo: 1
data de assinatura: 01/03/2021
vigência: 30/03/2021 a 30/03/2022
valor: r$ 94.200,00 (anual)
Justificativa: Prorrogar a vigência do Contrato por um período de 12 (doze) 
meses.
contrato: 01/2020
contratado: l l da silva eireli
ordenador: alberto siMÕes jorge jUNior

Protocolo: 639577

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
PÚBLICA -  9ª REGIONAL

.

DEsiGNAR fiscAL DE coNtRAto
.

PoRtARiA DE DEsiGNAR sERviDoR N° 19 /2021, 24 de MARço de 2021.
a diretora do 9° ceNtro regioNal de saúde/sesPa, usando das 
atribuições legais,
coNsideraNdo, a lei n° 5.810 de 24.01.94.
coNsideraNdo, a lei 8.666 de 21 de junho de 1993, art. 60.
resolve:
Designar como fiscal de contrato a servidora, Elisângela Tapajós de Sousa 
Matrícula 5901207/1 celebrado com as empresas Marcos brito coMér-
cio – ePP e aNtoNio PicaNco de soUZa, processo 2021/71071 que tem 
como objeto:
a aquisição de Material de consumo – equipamentos de Proteção indivi-
dual em caráter emergencial (03 meses) – para ser utilizado nas ações 
de Prevenção e combate a covi-19, que serão distribuídos às equipes de 
saúde do 9ºcrs-sesPa – escritório, caPs, Ure,
Divisão de Endemias, Divisão Técnica, DOCA. De acordo com as especifi-
cações e quantidades constantes do anexo i - a que integra o termo de 
referência.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aline Nair liberal cunha.
diretora do 9°crs.

Protocolo: 639457
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DiÁRiA
.

PoRtARiA DE DiÁRiA Nº 60 de 22 de Março de 2021.
fundamento legal: decreto N° 2819 de 06 seteMbro de 1994.
objetivo: avaliar processo de trabalho das equipes saúde da família, in-
dicadores de saúde, captação ponderada, ações estratégicas relacionadas 
ao novo financiamento da Atenção Primária a Saúde, assim como também 
assessorar as ações de monitoramento ao enfrentamento da covid – 19 
no município.
origem: santarém/ Pa- brasil.
destino: Mojuí dos campos/Pa – brasil.
Período: 05/04/2021 a 09/04/2021 / N° de diária: 5 meias diárias (cinco 
meias diárias)
servidora:
irlana siqueira de souza
cPf:414.266.732-72.
Matrícula:58974211.
cargo: enfermeiro.
ordenador: aline Nair liberal cunha.

Protocolo: 639468
PoRtARiA Nº 62 DE 22 DE MARço DE 2021
fundamento legal: decreto N° 2819 de 06 seteMbro de 1994.
Objetivo: Realizar visita técnica para integração entre Vigilância em Saúde 
e atenção Primária à saúde, no sentido que o município requer orientações 
de realinhamento de nossas ações pensando numa metodogia adequadas 
e ajustada a nossa realizade no intuito de mudar o perfil epidemiológico 
que conforme observamos seguem com indicativos distaciados do ideal 
almejado.
origem: santarém/ Pa- brasil
destino: Óbidos/ Pa – brasil
Período: 12/04/2021 a 16/04/2021 / N° de diária: 4,5 (quatro diárias e meia)
servidores:
iglea thaiana silva fontinelles
cPf: 803.962.752-49.
Matrícula: 572079152
cargo: enfermeira
ragner borgia junott
cPf: 187.685.982-20
Matrícula:7203562
cargo: enfermeiro
ordenador: aline Nair liberal cunha

Protocolo: 639446
PoRtARiA DE DiÁRiA Nº 63 de 22 de Março de 2021.
fundamento legal: decreto N° 2819 de 06 seteMbro de 1994.
objetivo: avaliar processo de trabalho das equipes saúde da família, in-
dicadores de saúde, captação ponderada, ações estratégicas relacionadas 
ao novo financiamento da Atenção Primária a Saúde, assim como também 
assessorar as ações de monitoramento ao enfrentamento da covid – 19 
no município.
origem: santarém/ Pa- brasil.
destino: Óbidos/Pa – brasil.
Período: 12/04/2021 a 16/04/2021 / N° de diária: 4,5 (quatro diárias e meia)
servidora:
irlana siqueira de souza
cPf:414.266.732-72.
Matrícula:58974211.
cargo: enfermeiro.
ordenador: aline Nair liberal cunha

Protocolo: 639553

.

.

outRAs MAtéRiAs
.

ExtRAto DE EMPENHo
NúMero da Nota de eMPeNHo: 2021Ne00128
Processo Nº: 2021/71071
objeto: a aquisição de Material de consumo – equipamentos de Pro-
teção individual em caráter emergencial (03 meses) – para ser utiliza-
do nas ações de Prevenção e combate a covi-19, que serão distribuídos 
às equipes de saúde do 9ºcrs-sesPa – escritório, caPs, Ure, divisão 
de Endemias, Divisão Técnica, DOCA. De acordo com as especificações e 
quantidades constantes do anexo i - a que integra o termo de referência.
coNtrataNte: 9º centro regional de saúde da secretaria de saúde Pú-
blica do estado do Pará - 9ºcrs/sesPa. cNPj N°: 05.054.929/0001-17.
coNtratado: antônio Picanço de souza 40284441287 ePP, cNPj: 
38.059.066/0001- 20. fUNdaMeNtação legal: lei Nº 8.666/93, art. 
24, iNciso iv.
valor: r$ 26.120,00 (vinte e sie mil e cento e vinte reais).
vigêNcia: 15 (quinze) dias corridos contados após o recebimento da nota 
de empenho.
dotação orçaMeNtária: 908288
eleMeNto de desPesa: 3390-30
foNte: 0132000000
foro: santarém
data da assiNatUra: 17 / 03 / 2021
eNdereço do coNtratado: rua castelo branco - 500 - Mararu - santa-
rém - Pa santarém (Pa), 24 de Março de 2021.
aliNe Nair liberal cUNHa
diretora de ceNtro regioNal

Protocolo: 639470

ExtRAto DE EMPENHo
NúMero da Nota de eMPeNHo: 2021Ne00134
Processo Nº: 2021/71071
objeto: a aquisição de Material de consumo – equipamentos de Pro-
teção individual em caráter emergencial (03 meses) – para ser utiliza-
do nas ações de Prevenção e combate a covi-19, que serão distribuídos 
às equipes de saúde do 9ºcrs-sesPa – escritório, caPs, Ure, divisão 
de Endemias, Divisão Técnica, DOCA. De acordo com as especificações e 
quantidades constantes do anexo i - a que integra o termo de referência.
coNtrataNte: 9º centro regional de saúde da secretaria de saúde Pú-
blica do estado do Pará - 9ºcrs/sesPa. cNPj N°: 05.054.929/0001-17.
coNtratado: Marcos brito comércio – ePP, cNPj: 11.471.826/0001-55
fUNdaMeNtação legal: lei Nº 8.666/93, art. 24, iNciso iv.
valor: r$ 43.624,00 (quarenta e três mil, seiscentos e vinte e quatro 
reais)
vigêNcia: 15 (quinze) dias corridos contados após o recebimento da nota 
de empenho.
dotação orçaMeNtária: 908338
eleMeNto de desPesa: 3390-30
foNte: 0103000000
foro: santarém
 data da assiNatUra: 17 / 03 / 2021
eNdereço do coNtratado: rua cláudio barbosa da silva - 1291-b – 
centro - Marituba - Pa santarém (Pa), 24 de Março de 2021.
aliNe Nair liberal cUNHa
diretora de ceNtro regioNal

Protocolo: 639472

.

.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
PÚBLICA -  10ª REGIONAL

.

.

.

DEsiGNAR fiscAL DE coNtRAto
.

PoRtARiA Nº 104, DE 25 DE MARço DE 2021.
o diretor do 10° centro regional de saúde, no uso de suas atribuições 
legais que lhe foram delegadas pela Portaria N° 583/2019 – ccg de 
18 de janeiro de 2019, publicado no d.o.e n° 33785 de 21/01/2019 e 
considerando a exigência contida no art. 67 da lei 8.666/93 e o disposto 
no decreto n° 870, de 04 de outubro de 2013.
resolve:
i – desigNar o servidor efetivo fraNcisco elsoN araújo, Matrícula 
54193608/1, cPf. 594.275.662-72, para exercer o encargo de fiscal do 
termo aditivo decorrente do contrato 02/2019 oriundo da adesão a ata 
srP do Pregão eletrÔNico srP N° 004/2018 segUP/Pa que tem como 
objetivo a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de manutenção (preventiva e corretiva) de veículos automotores, motoci-
cletas e outros equipamentos com fornecimento de peças, pelo 10° crs/
sesPa altaMira com a empresa ProsPera services ltda, cNPj n° 
15.011.217/0001-74.
iii – esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
secretaria de saúde Pública
altamira-Pa, 25 de Março de 2021.
MaUricio MiraNda do NasciMeNto
diretor do 10° crs/sesPa

Protocolo: 639784

.

.

DiÁRiA
.

PoRtARiA N° 99/2021, de 23/03/2021
Portaria individual
objetivo: Conduzir viatura oficial com os servidores para realizar supervi-
são e avaliação da situação epidemiológica junto as Unidades de saúde e 
Hospital de castelo dos sonhos e capacitar agentes em Manejo clinico de 
arboviroses com ênfase em dengue.
fundamento legal: art.145 da lei 5.810 do rjU
origem: altamira
destino (s): castelo dos sonhos
servidor: 0505756/ MaNoel de liMa ferreira (agente de saúde Públi-
ca) / 8,5 diárias (completa) de 10/04/2021 a 18/04/2021
ordenador de despesa:
Maurício Miranda do Nascimento
diretor do 10º crs/sesPa

Protocolo: 639812
PoRtARiA N° 98/2021, de 23/03/2021
Portaria coletiva
objetivo: realizar supervisão e avaliação da situação epidemiológica junto 
as Unidades de saúde e Hospital de castelo dos sonhos e capacitar agen-
tes em Manejo clinico de arboviroses com ênfase em dengue.
fundamento legal: art.145 da lei 5.810 do rjU
origem: altamira
destino (s): castelo dos sonhos
servidor: 5946028/1 / lais alves KUll (diretor de eNdeMias) / 8,5 
diárias (completa) de 10/04/2021 a 18/04/2021
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servidor: 57207089/2 / daNielle carNeiro goNçalves (agente admi-
nistrativo) / 8,5 diárias (completa) de 10/04/2021 a 18/04/2021
servidor: 6402902/1 / roberto MereNcio PaNZa siqUeira (assessor 
esPecial) / 8,5 diárias (completa) de 10/04/2021 a 18/04/2021
ordenador de despesa:
Maurício Miranda do Nascimento
diretor do 10º crs/sesPa

Protocolo: 639810
PoRtARiA N° 102/2021, de 24/03/2021
Portaria coletiva
objetivo: objetivo de realizar inspeção em serviços e produtos nas ações 
de Vigilância Sanitária.
fundamento legal: art.145 da lei 5.810 do rjU
origem: altamira
destino (s): Pacajá
servidor: 5160391-1 / jorge gil cHagas de alMeida (técnico de vig. 
sanitária) / 3,5 diárias (completa) de 29/03/2021 a 01/04/2021
servidor: 54193608-1 / fraNcisco elsoN araújo (técnico de vig. sani-
tária) / 3,5 diárias (completa) de 29/03/2021 a 01/04/2021
servidor: 54191549 / rosiNelia aParecida de alMeida liNs (ateN-
deNte de coNsUltÓrio deNtário) / 3,5 diárias (completa) de 
29/03/2021 a 01/04/2021
ordenador de despesa:
Maurício Miranda do Nascimento
diretor do 10º crs/sesPa

Protocolo: 639768
PoRtARiA N° 103/2021, de 24/03/2021
Portaria individual
objetivo: Conduzir viatura oficial com os servidores com objetivo de re-
alizar inspeção em serviços e produtos nas Ações de Vigilância Sanitária.
fundamento legal: art.145 da lei 5.810 do rjU
origem: altamira
destino (s): Pacajá
servidor: 5143535-1/ Pedro da silva saNtos (Motorista) / 3,5 diárias 
(completa) de 29/03/2021 a 01/04/2021
ordenador de despesa:
Maurício Miranda do Nascimento
diretor do 10º crs/sesPa

Protocolo: 639770

.

.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
PÚBLICA -  12ª REGIONAL

.

Portaria nº 138 de 25 de Março de 2021.
Nome: divino de sousa espindula.
cargo: guarda de endemias.
Matrícula/siape: 504755.
cPf: 246.720.762-53.
Nome: gleidson de sousa do carmo
cargo: chefe da divisão de endemias.
Matrícula/siape: 5951098-1
cPf: 996.656.622-87
Nome: jucirema de sousa gomes
cargo: técnica em gestão Pública - contadora
Matrícula/siape: 5146453-6
cPf: 282.418.512-00
Período: 29.03 a 01.04.2021
Nº de diárias: 3,5 (três e meia)
origem: conceição do araguaia-Pa.
destino: belém-Pará
objetivo: buscar medicamentos e participar de reunião com a equipe do 
fundo estadual de saúde-fes/sesPa
Ordenador de Despesas: Andréa Ribeiro da Cunha Câmara.

Protocolo: 639730

.

.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
PÚBLICA -  13ª REGIONAL

.

.

.

outRAs MAtéRiAs
.

GovERNo Do EstADo Do PARÁ
sEcREtARiA DE sAúDE PúBLicA
13º cENtRo REGioNAL DE sAúDE

tERMo DE coNvALiDAção
considerando as disposições da lei nº. 8.666/93, especialmente seu artigo 
38, que prevê o exame prévio da minuta de contrato.
considerando o poder-dever da administração de convalidar os atos que 
não possuam vícios insanáveis, como os de objeto, motivo e finalidade, 
nem mesmo prejuízo a direitos de terceiros;
considerando que não se constata, na ausência de minuta de contrato, 
qualquer lesão ao interesse público, uma vez que os respectivos procedi-
mentos transcorreram na forma da lei.

considerando que o artigo 62 da lei nº 8.666/93 faculta a substituição do 
contrato pela Nota de empenho, e que não há obrigatoriedade em forma-
lizar contrato neste procedimento em questão, pois se trata de entrega 
imediata do objeto que não gera obrigação futura para a administração 
Pública e o valor da compra está muito aquém das modalidades licitatórias 
tomadas de Preços ou concorrência.
considerando, ainda, o disposto no art. 55 da lei nº. 9.784/99 lei de Pro-
cesso administrativo da União, que autoriza a convalidação, pela própria 
administração, de atos em que se evidencie não acarretarem lesão ao 
interesse público nem prejuízo a terceiros, nos quais sejam constatados 
apenas defeitos sanáveis:
fica convalidado o ato relativo ao exame prévio da Minuta de contrato, na 
forma da lei nº. 8.666/93, convalidação esta, respaldada nos princípios 
da administração Pública e na lei federal nº. 9.784/99, visto que não se 
verifica lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, sendo o vício 
sanável na forma da lei.
cametá, 24 de março de 2021.
joão elias sassiM da silva
diretor regional/ 13ºcrs

Protocolo: 639524

.

.

HOSPITAL OPHIR LOYOLA

.

.

.

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

tERMo ADitivo A coNtRAto
4º tERMo ADitivo Ao coNtRAto ADMiNistRAtivo Nº 017/2017-HoL
data assinatura: 23/03/2021
Processo nº: 2020/750881
Justificativa: Prorrogar a vigência do referido contrato por mais um pe-
ríodo de 12 (doze) meses.
vigência: 24/03/2021 a 23/03/2022
valor total do aditivo: r$ 150.084,00 (cento e cinqüenta mil e oitenta e 
quarto reais)
orçamento: 10.122.1297.4668.3390.30 fonte: 0103/0269
contratado: ticKet solUçÕes Hdfgt
joel MoNteiro de jesUs
diretor geral
Publicado por: gleiciane bezerra

Protocolo: 639528

Aviso DE LicitAção
.

Aviso DE LicitAção
Pregão eletrônico N°029/2021 – Hol
Objeto: Aquisição de peça gaseificada, compatível com aceleradores linea-
res da marca Siemens, do tipo “Mevatron M” e “Mevatron 6700
data da abertura:09/04/2021
Horário: 09h (Horário de brasília)
local: www.comprasnet.gov.br
ordenador responsável: joel Monteiro de jesus
o edital está disponível na íntegra no site: www.comprasnet.gov.br/www.
compraspara.pa.gov.br
belém, 25 de março de 2021
charles cristiano soares ferreira
cPl-Hol

Protocolo: 639451

.

.

tERMo DE HoMoLoGAção
.

HoMoLoGAção Do PREGão ELEtRôNico Nº 009/2021 - iRP
Processo: 2020/354.324
objeto: aquisição de oPMe para a realização de exames e procedimentos 
da NeUro eMbUliZação da divisão de diagnóstico por imagem.
a autoridade competente do Hospital ophir loyola, homologa o aludido 
certame, efetuado sob o critério “Menor Preço”, em favor da empresa:
MasterMedic coMercio de ProdUtos Médicos HosPitalares
valor total da licitação: r$ 190.000,00
belém, 18 de Março de 2021
ordenador: joel MoNteiro de jesUs

Protocolo: 639690

féRiAs
.

Portaria nº 095/2021- GAB/DG/HoL.
o diretor geral do HosPital oPHir loYola, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pelo decreto de 14/01/2021, publicado no doe 
Nº 34.461 de 15/01/2021.
resolve:
coNceder, de acordo com o artigo 74, da lei nº 5,810/94, férias regula-
mentares aos servidores a seguir nomeados no mês de: Maio/2021.
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Matricula Nome Aquisitivo Gozo

5894609/2 adolfo cesar PaUliNo da silva 03/10/2018 a 
02/10/2019

03/05/2021 a 
01/06/2021

57200485/1 aNa cristiNa Pereira veloso 01/08/2019 a 
31/07/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

60455626/2 aNdersoN claUdio Moreira da silva 05/02/2020 a 
04/02/2021

01/05/2021 a 
30/05/2021

3261093/1 aNdre dos saNtos alves 02/05/2019 a 
01/05/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

57195243/1 aNgela Katia NogUeira teobaldo 03/03/2020 a 
02/03/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

57223188/1 aNtoNio bastos Pascoal 01/01/2019 a 
31/12/2019

03/05/2021 a 
01/06/2021

5135079/1 arliNdo de soUZa 01/06/2019 a  
31/05/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

5901964/1 caMila bessa caMPos 24/08/2019 a 
23/08/2020

15/05/2021 a 
13/06/2021

5906745/1 caMilla da costa Neves 01/08/2018 a 
31/07/2019

17/05/2021 a 
15/06/2021

5915805/1 carlos jares oliveira cordeiro 03/09/2019 a 
01/09/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

5903393/1 cleideaNe rocHa de alMeida 04/12/2018 a 
03/12/2019

10/05/2021 a 
08/06/2021

57195679/1 daNiela cavalcaNte tavares eUfrasio 03/03/2019 a 
02/03/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

57223225/1 debora evelYN dos saNtos 04/07/2020 a 
03/01/2021

10/05/2021 a 
29/05/2021

57195235/1 deNisoN MartiNs PaNtoja 03/03/2019 a 
02/03/2020

10/05/2021 a 
08/06/2021

57195950/1 diego de qUeiroZ oliveira 01/04/2019 a 
31/03/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

5890712/1 dreYaNersoN leNNiNe rocHa leoPoldiNo 18/07/2019 a 
17/07/2020

14/05/2021 a 
12/06/2021

80846402/4 dUlcileia MartiNs da silva MagagalHaes 05/02/2020 a 
04/02/2021

02/05/2021 a 
31/05/2021

5087929/1 dUrvaliNa triNdade Meireles dos saNtos 01/01/2019 a 
30/06/2019

17/05/2021 a 
05/06/2021

5594995/2 elci castro goMes 19/07/2019 a 
18/07/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

57197029/1 elicelMa lavareda do NasciMeNto 01/05/2020 a 
30/04/2021

11/05/2021 a 
09/06/2021

5325951/2 elieNe soUsa do vale foNseca 10/11/2018 a 
09/11/2019

03/05/2021 a 
01/06/2021

80015632/1 eliNa silva de soUZa 01/04/2020 a 
31/03/2021

15/05/2021 a 
13/06/2021

57195961/1 elis ferreira coNsolação 01/04/2019 a 
31/03/2020

01/05/2021 a 
30/05/2021

57196106/1 elissaNdra sobreira de araUjo soUZa 01/04/2020 a 
31/03/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

54183763/2 elMa Maia ferNaNdes 29/01/2020 a 
28/01/2021

01/05/2021 a 
30/05/2021

5951661/2 eriKa cristiNa de araUjo goNçalves beZerra 01/04/2020 a 
31/03/2021

10/05/2021 a 
08/06/2021

57229944/1 evailsoN cHaves dos saNtos 03/05/2020 a 
02/05/2021

04/05/2021 a 
02/06/2021

57193566/2 fabiola botelHo batalHa 20/12/2015 a 
19/12/2016

01/05/2021 a 
30/05/2021

5898999/1 gilceleNe de soUsa Pereira 10/04/2020 a 
09/04/2021

15/05/2021 a 
13/06/2021

80015663/1 grace KellY cabral dos saNtos 01/04/2020 a 
31/03/2021

01/05/2021 a 
30/05/2021

5895839/1 HelleN celeNe Mira do carMo 07/11/2018 a 
06/11/2019

03/05/2021 a 
01/06/2021

5636027/1 Heloisa MoNica PiNto dias 28/03/2019 a 
27/03/2020

14/05/2021 a 
12/06/2021

5436958/1 iNeZ PiNto dos saNtos 15/04/2019 a 
14/04/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

57196006/2 ioNe costa qUeiroZ 10/07/2019 a 
09/07/2020

10/05/2021 a 
08/06/2021

57223223/3 irlaNdo ferreira goMes 01/11/2020 a 
30/04/2021

03/05/2021 a 
22/05/2021

5722441/1 jailsoN silva alves 01/02/2020 a 
31/01/2021

17/05/2021 a 
15/06/2021

5908829/1 jaiNa de NaZare ferreira soUZa 03/10/2019 a 
02/10/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

3228061/2 joaqUiNa silva dos saNtos 15/04/2020 a 
14/04/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

5744814/3 joelsoN da silva oliveira 03/12/2019 a 
02/12/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

57227342/1 jose NiltoN liMa da silva 01/05/2019 a 
30/04/2020

10/05/2021 a 
08/06/2021

5723408/2 jose reNaN siMoa de jesUs 05/06/2020 a 
04/12/2020

03/05/2021 a 
22/05/2021

5939705/1 josiaNe de NaZare NasciMeNto MeNdes PiNto 05/02/2020 a 
04/02/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

5908795/1 Katia sileNe rodrigUes dos saNtos 03/10/2019 a 
01/10/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

57223583/1 KlebsoN jose loPes de oliveira 04/07/2020 a 
03/01/2020

10/05/2021 a 
29/05/2021

57196355/1 liNa elisia da crUZ ferreira 01/05/2020 a 
30/04/2021

10/05/2021 a 
08/06/2021

57197203/1 lUcileNe Maciel bradão 01/05/2019 a 
30/04/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

57220050/1 lUiZ eUclides coelHo de soUZa filHo 01/09/2019 a 
31/08/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

5951711/1 MaNUela ortiZ rocHa 01/11/2019 a 
30/10/2020

15/05/2021 a 
13/06/2021

57230851/1 Marcio biaNor vaZ loPes 01/07/2020 a 
31/12/2020

10/05/2021 a 
29/05/2021

57197671/1 MarcUs viNiciUs da costa silva 01/06/2020 a 
31/05/2021

13/05/2021 a 
11/06/2021

55587726/1 Maria aNgelica dos saNtos carvalHo 01/03/2020 a 
28/02/2021

10/05/2021 a 
08/06/2021

5676665/2 Maria beNedita dos saNtos teixeira 02/05/2019 a 
01/05/2020

10/05/2021 a 
08/06/2021

5737869/1 Maria da coNceição barros de jesUs 01/07/2020 a 
31/12/2020

03/05/2021 a 
22/05/2021

5145406/2 Maria do carMo Pires filgUeiras 02/04/2019 a 
01/04/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

5433495/1 Maria do socorro do NasciMeNto Moraes 15/04/2020 a 
14/04/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

5433495/2 Maria do socorro do NasciMeNto Moraes 31/01/2020 a 
30/01/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

57196691/1 Maria do socorro MiraNda da silva Paes 01/05/2019 a 
30/04/2020

14/05/2021 a 
12/06/2021

57226611/2 Maria edNa ferNaNdes do NasciMeNto 03/10/2019 a 
02/10/2020

10/05/2021 a 
08/06/2021

5635586/1 Maria jose de oliveira braNdao 01/05/2019 a 
30/04/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

80015645/1 Maria josete carvalHo da silva 01/04/2020 a 
31/03/2021

10/05/2021 a 
08/06/2021

57208004/2 Maria MaxiMa correa de soUZa 20/12/2019 a 
19/12/2020

10/05/2021 a 
08/06/2021

58939312 Nereida da silva PareNte 03/10/2018 a 
02/10/2019

10/05/2021 a 
08/06/2021

5456029/1 odete de carvalHo da silva 15/04/2020 a 
14/04/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

5939599/1 osvaldiNo do NasciMeNto ribeiro Neto 08/02/2019 a 
07/02/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021

5889013/2 Patricia dUarte ParaeNse 02/05/2020 a 
01/05/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

57227276/1 reiNaldo jaciNto cardoso delgado 01/05/2020 a 
31/10/2020

10/05/2021 a 
29/05/2021

5951691/1 rodrigo borges leal 01/11/2020 a 
31/10/2021

14/05/2021 a 
12/06/2021

83801/2 rosa Maria sales 01/01/2019 a 
30/06/2019

03/05/2021 a 
22/05/2021

5912711/1 roseMaYre oliveira de araUjo 02/05/2020 a 
01/05/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

5951700/1 rosileide feliPe brito 01/11/2020 a 
31/10/2021

05/05/2021 a 
03/06/2021

5090091/1 rosiNeide brito do NasciMeNto 01/03/2020 a 
28/02/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

57188636/2 rosivalda ferreira de oliveira 08/02/2020 a 
06/02/2021

10/05/2021 a 
08/06/2021

5939822/1 rUbeNs elias do NasciMeNto triNdade 05/02/2020 a 
04/02/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

57224462/1 siMoNe liMa beNtes de carvalHo 01/02/2020 a 
31/01/2021

17/05/2021 a 
15/06/2021

5912597/2 taiNaH brasil Melgaco 08/02/2020 a 
07/02/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

5937058/4 taNia cibele soUZa de alMeida 01/05/2020 a 
30/04/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

5248078/1 taNia Maria vascoNcelos leao 01/10/2019 a 
30/09/2020

03/05/2021 a 
01/06/2021
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5903324/1 tHatiaNe oeiras gUedes de carvalHo 30/11/2020 a 
29/11/2021

01/05/2021 a 
30/05/2021

104787/2 UrUbataN de soUZa dias 08/02/2020 a 
07/02/2021

01/05/2021 a 
30/05/2021

5436931/1 vailtoN do carMo coelHo 15/04/2020 a 
14/04/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

5895622/2 valdete loPes valeNte 08/02/2020 a 
07/02/2021

10/05/2021 a 
08/06/2021

5901954/1 vilMa PacHeco Zorrila 24/08/2019 a 
23/08/2020

10/05/2021 a 
08/06/2021

5890434/1 viviaNe cristiNY beZerra dos reis de farias 06/06/2019 a 
05/06/2020

10/05/2021 a 
08/06/2021

57196708/1 WALBER QUEIROZ  DOS SANTOS 01/05/2020 a 
30/04/2021

03/05/2021 a 
01/06/2021

3259340/1 WANDA DA SILVA ALCANTRA 15/07/2018 a 
14/07/2019

03/05/2021 a 
01/06/2021

57224461/1 WELLINGTON SILVA DO NASCIMENTO 11/02/2020 a 
10/08/2020

10/05/2021 a 
29/05/2021

5951697/1 ZeliNa correia da silva 01/11/2019 a 
31/10/2020

10/05/2021 a 
08/06/2021

dê-se ciêNcia, registre, PUbliqUe-se e cUMPra-se
diretoria geral do Hospital ophir loyola
joel Monteiro de jesus
em, 19 de fevereiro de 2021

Protocolo: 639448

.

.

EDitAL DE NotificAção
.

ExtRAto
EDitAL DE NotificAção

 cHAMAMENto PúBLico N° 01/2021-HoL
o diretor geral do HosPital oPHir loYola, no uso das suas atribuições 
legais torna público, através do presente extrato que está realizando a 
convocação pública para a seleção de profissionais médicos, para CON-
tratação teMPorária excepcional, na forma do art.37, ix, da cf/1988 
cumulado com a lei complementar n° 07/1991, e alterações posteriores 
promulgadas pela lei complementar n°77/2011, lei complementar nº 
131, de 16 de abril de 2020, bem como do disposto no decreto estadual 
nº 800, de 31 de maio de 2020, republicado em 17 de março de 2021, 
que institui o projeto retoma Pará; o decreto legislativo nº 02, de 20 de 
março de 2020, que reconhece, para fins do disposto no art. 65 da Lei 
complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 a ocorrência do es-
tado de calamidade Pública. os candidatos interessados em participar do 
chamamento público deverão enviar currículo e demais documentações, 
de acordo com os termos estabelecidos no edital que está disponível na 
íntegra no site oficial do HOL (www.ophirloyola.pa.gov.br)
belém, 25 de março de 2021.
joel Monteiro de jesus
diretor geral do Hol

Protocolo: 639755

.

.

outRAs MAtéRiAs
.

PoRtARiA N° 157/2021 – GAB/DG/HoL.
o diretor geral do HosPital oPHir loYola, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pelo decreto de 14/01/2021, publicado no doe 
n° 34.461 de 15/01/2021; e
coNsideraNdo os termos do Processo administrativo n° 2021/256694 
que autorizou a contratação de profissionais médicos temporários para 
atender necessidade excepcional desta casa de saúde.
coNsideraNdo os termos da lei complementar n° 131 de 16 de abril de 2020.
r e s o l v e:
i – coNstitUir comissão para planejar, coordenar e executar o chama-
mento Público para contratação emergencial e/ou por tempo determinado 
para o quadro de Pessoal do Hospital ophir loyola.
ii – desigNar os servidores relacionados a seguir para, sob a presidência 
do primeiro, comporem a referida comissão.
- joão de deUs reis da silva, matrícula, 3152928/1 diretor clínico;
- aNa eMÍlia MeNdes teixeira MagNo, matricula 5423759/4 superin-
tendente do instituto de oncologia;
- saMaNta MoNiqUe PaNtoja MiraNda, matrícula 80846391/1 asses-
sora da diretoria geral;
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
Hospital ophir loyola.
em, 25 de março de 2021.
joel MoNteiro de jesUs
diretor geral do Hol

Protocolo: 639748
PoRtARiA Nº 133/2021 – GAB/DG/HoL.
o diretor geral do HosPital oPHir loYola, no uso das atribuições 
que lhe foram
conferidas pelo decreto de 14/01/2021, publicado no doe n° 34.461 de 
15/01/2021.

coNsideraNdo o casamento da servidora, que se deu na data de 30 de 
dezembro de 2021 e especialmente o que dispõe o art. 72, inciso ii, da lei 
nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994;
resolve:
 Autorizar o afastamento por motivo de casamento da servidora WALDINEA 
costa de oliveira matricula nº 5915766/1, ocupante do cargo técnico 
de enfermagem, lotada na oncologia clinica (quimioterapia), a contar de 
20 de janeiro de 2021 a 27 de janeiro de 2021, conforme certidão de ca-
samento nº 067934 01 55 2021 2 00209 130 0053846 65, no processo n° 
2021/120366 de 01/02/2021.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
HosPital oP Hir loYola,
em, 05 de fevereiro de 2021.
joel MoNteiro de jesUs
diretor geral do Hol

Protocolo: 639731
PoRtARiA Nº 143/2021 - GAB/DG/HoL.
o diretor geral do HosPital oPHir loYola, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pelo decreto de 14/01/2021, publicado no doe 
n° 34.461 de 15/01/2021.
coNsideraNdo o período de férias da servidora MarilY borges PacHe-
co que seriam gozados no período de 01/03/2021 a 30/03/2021, referente 
ao aquisitivo de 04/09/2019 a 03/09/2020.
resolve:
reMover, o período de férias da servidora MarilY borges PacHeco, 
farmacêutico matrícula n° 57190479/3, pertencente ao quadro de Pessoal 
ativo do Hol.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
Hospital ophir loyola,
belém, 15 de marçode 2021.
joel MoNteiro de jesUs
diretor geral do Hol

Protocolo: 639802
PoRtARiA Nº 150/2021-GAB/DG/HoL.
o diretor geral do HosPital oPHir loYola, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pelo decreto de 14/01/2021, publicado no doe 
n° 34.461 de 15/01/2021.
coNsideraNdo os termos contidos no processo nº 2021/218725 (Pae) 
de 24/02/2021.
resolve:
revogar a contar de 01/02/2021 a Portaria nº 166/2019-gab/dg/
Hol, que designou a servidora soraYa MarilKa costa KlaUtaU, cargo 
comissionado, matrícula nº 80845840/2, pertencente ao quadro de Pessoal 
ativo do Hol, para exercer a função de chefe do serviço administrativo da 
oncologia clínica deste Hospital.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe e cUMPra-se.
Hospital ophir loyola.
em, 09 de março de 2021.
joel MoNteiro de jesUs
diretor geral do Hol

Protocolo: 639813
PoRtARiA Nº 147/2021 – GAB/DG/HoL
o diretor geral do HosPital oPHir loYola, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pelo decreto de 14/01/2021, publicado no doe 
n° 34.461 de 15/01/2021.
coNsideraNdo o disposto do art. 72, inciso iii, da lei nº 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994 e ainda o processo de n° 2021/166817;
resolve:
I – Autorizar o afastamento do servidor WELLINGTON COELHO PANTOJA, ocu-
pante da função técnico de enfermagem, matricula nº 57197878/2, a contar 
de 08/02/2021, por um período de  08  (oito) dias, decorrente do falecimento 
de gerciNo Paes PaNtoja (Pai) sem prejuízo de sua remuneração.
ii – esta portaria entra em vigor da data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a data de 08/02/2021.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
Hospital ophir loyola,
belém, 10 de março de 2021.
joel MoNteiro de jesUs
diretor geral do Hol

Protocolo: 639821
PoRtARiA Nº 135/2021 – GAB/DG/HoL.
o diretor geral do HosPital oPHir loYola, no uso das atribuições 
que lhe foram
conferidas pelo decreto de 14/01/2021, publicado no doe n° 34.461 de 
15/01/2021.
coNsideraNdo o casamento da servidora, que se deu na data de 06 de 
fevereiro de 2021 e especialmente o que dispõe o art. 72, inciso ii, da lei 
nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994;
resolve:
 autorizar o afastamento por motivo de casamento da servidora gisele 
do socorro ferreira da silva, matricula nº 5890379/1, ocupante do 
cargo enfermeiro, lotada no Hospital dia, a contar de 06 a 13 de fevereiro 
de 2021, conforme certidão de casamento nº 139303 01 55 2021 2 00007 
029 0001829 67, no processo n° 2021/71626 de 20/01/2021.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
HosPital oP Hir loYola,
em, 25 de fevereiro de 2021.
joel MoNteiro de jesUs
diretor geral do Hol

Protocolo: 639774

http://www.ophirloyola.pa.gov.br/
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PoRtARiA N° 149/2021 – GAB/DG/HoL
o diretor geral do HosPital oPHir loYola, no uso das atribuições 
que lhe foram
conferidas pelo decreto de 14/01/2021, publicado no doe n° 34.461 de 
15/01/2021.
coNsideraNdo os termos contidos no processo nº 2021/218725 (Pae) 
de 24/02/2021.
r e s o l v e:
desigNar a partir de 01/02/2021, o servidor Marco aNtoNio MartiNs 
PaNtoja, técnico em administração e finanças (cienc. econom.), matrí-
cula n° 5849632/2, pertencente ao quadro de Pessoal ativo do Hol, para 
exercer a função de chefe do serviço administrativo da oncologia clínica 
deste Hospital.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe e cUMPra-se.
Hospital ophir loyola.
em, 09 de março de 2021.
joel MoNteiro de jesUs
diretor geral do Hol

Protocolo: 639808

.

.

FUNDAÇÃO SANTA CASA
DE MISERICÓRDIA DO PARÁ

.

.

.

coNtRAto
.

coNtRAto: 037/2021
exercício: 2021
objeto: contratação para aquisição de Material de consumo Para acondi-
cionamento - sacos
valor: r$ 12.320,00
data de assinatura: 23/03/2021
vigência: 23/03/2021 a 23/03/2022
Pe srP 045/2020/fscMPa - Pae Nº 2020/538425
orçamento: funcional Programática: funcional Programática: 
10.302.1507.8288;
fontes de recursos: 0103, 0269, 0261, 0269003264, 0269006841, 
0269006842, 0269008053, 0269008054, 0269008100, 0269008101, 
0269008102, 0269008067, 0149006653 e seus respectivos superavits;
elemento de despesa: 339030.
contratado: laNce Norte distribUidora de eqUiPaMeNtos eletro
-eletrÔNicos ltda-Me, cNPj/Mf nº 11.235.712/0001-06,
endereço: rodovia augusto Montenegro, conj. Maguari, al 07, nº 49, 
bairro: icoaraci, belém-Pará, ceP: 66.823-067, telefone: (91) 3278-
7254/98800-0000
ordenador: bruno Mendes carmona
Presidente da fscMP

Protocolo: 639714

Aviso DE LicitAção
.

Aviso DE NovA DAtA DE LicitAção
PREGão ELEtRôNico sRP N° 08/2021-cPL/fscMP

a fundação santa casa de Misericórdia do estado do Pará, por intermédio 
do Pregoeiro designada pela Portaria nº 358/2020-gP/fscMP, torna 
público que fará realizar o certame licitatório, em referência, no 
dia 08/04/2021 às 09:30 (Horário brasília/df) - tipo Menor Preço por lote.
objeto: registro de Preços em ata, para futura e eventual compra 
de “aqUisição Material técNico HosPitalar - reageNtes iNsUMos 
TÉCNICOS” para FSCMP, conforme especificações e quantidades constan-
tes do termo de referência - anexo i deste edital.
local da realiZação do certaMe: a abertura do certame será efetua-
da no site: www.comprasnet.gov.br.
o edital poderá ser adquirido nos sites www.comprasnet.gov.br ou pelo 
Portal de compras: compras Pará: www.compraspara.pa.gov.br
belém/Pa, 25 de março de 2020.
Pablo rodrigues
Pregoeiro/fscMP

Protocolo: 639450

DisPENsA DE LicitAção
.

Dispensa: 035/2021
data: 25/03/2021
valor: r$ 502,20
Objeto: Compra de Cânula para Traqueostomia nº 4.0 com CUFF para 
atender paciente recém-nascido de vera lúcia liMa gUedes internado, 
para tratamento de hidrocefalia + hipoplasia pulmonar + broncodisplasia 
+ síndrome genética, sem prognóstico para sair da ventilação mecânica.
fundamento legal: com base no artigo 24, inciso ii, da lei nº 8.666/93, 
Parecer nº 068/2021-Prof.
Data de Ratificação: 25/03/2021 - PAE nº 2021/218968

orçamento: funcional Programática: 10.302.1507.8288;
fontes de recursos: 0103, 0261, 0269, 0269003264, 0269006841, 
0269006842, 0269006962, 0269008053, 0269008054, 0269008100, 
0269008101, 0269008102, 0149006653, 0349008569, 0349008725, 
7349008494, 7349008545 e seus respectivos superávits;
elemento de despesa: 339030.
contratada: braKKo coMércio e iMPortação ltda
cNPj/Mf: 01.085.207/0001-79
endereço: saaN - quadra 03, lote 50/60 brasília - df - ceP.: 70.632-310,
telefone: (61)3349-7006 – fax (61)3349-5448
ordenador: bruno Mendes carmona
Presidente da fscMP

Protocolo: 639682
Dispensa: 034/2021
data: 25/03/2021
valor: r$ 5.531,40
objeto: aquisição de bolsa PressUriZadora Para iNfUsão de lÍqUidos
fundamento legal: com base no artigo 26, parágrafo único, incisos i a iii, 
c/c artigo 24, inciso iv, da lei nº 8.666/93, Parecer nº 062/2021-Prof.
Data de Ratificação: 25/03/2021 - PAE nº 2021/115292
orçamento: funcional Programática: 10.302.1507.8288;
fontes de recursos: 0103, 0261, 0269, 0269003264, 0269006841, 
0269006842, 0269006962, 0269008053, 0269008054, 0269008100, 
0269008101, 0269008102, 0149006653, 0349008569, 0349008725, 
7349008494, 7349008545 e seus respectivos superavits,
elemento de despesa: 339030.
contratada: aNtÔNio ailtoN da crUZ UcHÔa
cNPj/Mf: 28.564.781/0001-66
endereço: tv. das adalias nº 87a, bairro das flores - benevides/Pa - ceP: 
68.795-000,
telefone: (91) 98191 8506 / 99619 4138
ordenador: bruno Mendes carmona
Presidente da fscMP

Protocolo: 639722

.

.

RAtificAção DE DisPENsA DE LicitAção
.

Ratificação da Dispensa de Licitação
Número da dispensa: 035/2021
data: 25/03/2021
ordenador: bruno Mendes carmona
Presidente da fscMP

Protocolo: 639688
Ratificação da Dispensa de Licitação
Número da dispensa: 034/2021
data: 25/03/2021
ordenador: bruno Mendes carmona
Presidente da fscMP

Protocolo: 639727

.

.

APostiLAMENto
.

APostiLAMENto
Número: 1
data de assinatura: 25/03/2021
Justificativa: Inclusão das Fontes de Recurso: 0349008569, 0349008725, 
0349008751, 7349008494 e 7349008545.
Pae Nº 2020/429210
contrato: 147/2020/fscMP, Pe srP Nº 076/2019/fscMP
contratado: Med care solUtioN
ordenador: bruno Mendes carmona
Presidente da fscMP

Protocolo: 639692
APostiLAMENto
Número: 3
data de assinatura: 25/03/2021
Justificativa: Inclusão das Fontes de Recurso: 0349008569, 0349008725, 
0349008751, 7349008494 e 7349008545.
Pae Nº 2020/429160
contrato: 146/2020/fscMP, Pe srP Nº 076/2019/fscMP
contratado: f. cardoso & cia ltda - ePP
ordenador: bruno Mendes carmona
Presidente da fscMP

Protocolo: 639706
APostiLAMENto
Número: 1
data de assinatura: 25/03/2021
Justificativa: Inclusão das Fontes de Recurso: 0349008569, 0349008725 
e 0349008751.
Pae Nº 2020/688910
contrato: 178/2020/fscMP, Pe srP Nº 020/2020/fscMP
contratado: f. cardoso & cia ltda – ePP
ordenador: bruno Mendes carmona
Presidente da fscMP

Protocolo: 639696

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.compraspara.pa.gov.br/
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APostiLAMENto
Número: 1
data de assinatura: 25/03/2021
Justificativa: Inclusão das Fontes de Recurso: 0349008569, 0349008725 
e 0349008751.
Pae Nº 2021/323571
contrato: 301/2020/fscMP, Pe srP Nº 050/2020/fscMP
contratado: NUtrixx sUPleMeNtos aliMeNtares ltda – ePP
ordenador: bruno Mendes carmona
Presidente da fscMP

Protocolo: 639699
APostiLAMENto
Número: 1
data de assinatura: 25/03/2021
Justificativa: Inclusão das Fontes de Recurso: 0349008569, 0349008725 
e 0349008751.
Pae Nº 2020/322396
contrato: 300/2020/fscMP, Pe srP Nº 050/2020/fscMP
contratado: f. cardoso & cia ltda – ePP
ordenador: bruno Mendes carmona
Presidente da fscMP

Protocolo: 639701
APostiLAMENto
Número: 1
data de assinatura: 25/03/2021
Justificativa: Inclusão das Fontes de Recurso: 0349008569, 0349008725 
e 0349008751.
Pae Nº 2021/323687
contrato: 305/2020/fscMP, Pe srP Nº 050/2020/fscMP
contratado: lavie HosPitalar eireli
ordenador: bruno Mendes carmona
Presidente da fscMP

Protocolo: 639702

outRAs MAtéRiAs
.

iNstRuMENto suBstitutivo DE coNtRAto
Nota de Empenho da Despesa: 2021NE00403
valor: r$ 16.200,00
data: 23/03/2021
objeto: aquisição de Material de coNsUMo - tUbo Para exteNsão de 
oxigêNio eM silicoNe Nº 204
Processo nº 2021/203413, dispensa de licitação nº 032/2021/fscMP
orçamento:
funcional Programática: 10.302.1507.8288; fonte de recurso: 
0269008101; elemento de despesa: 339030;
contratada: gUilber farMacêUtica coMércio ltda, cNPj/Mf: 
01.399.246/0001-40
endereço: Passagem bom sossego, nº 20, centro, ananindeua/Pa, ceP: 
67.030-245
telefone: (91) 32383814
ordenador: bruno Mendes carmona
Presidente da fscMP

Protocolo: 639720

.

.

FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMOTERAPIA
E HEMATOLOGIA DO PARÁ

.

.

.

suPRiMENto DE fuNDo
.

Nº da portaria: 217/2021
Prazo para aplicação (em dias): 30  Prazo para prestação de constas(em dias): 15
Nome do servidor: cargo do servidor: Matricula:
roberto borges jUNior gerente/HeNtU 7565315
Natureza de trabalho: fonte de recurso: Natureza de despesa: valor:
10122129783380000  669  339030 880,00
10122129783380000  669  339033  950,00
10122129783380000  669  339036  670,00
observação:  Nº do Processo: 2021/302427 Período de aplicação:
ordenador: PaUlo aNdre castelo braNco beZerra

Protocolo: 639476
Nº da portaria: 218/2021
Prazo para aplicação (em dias): 30  Prazo para prestação de constas(em dias): 15
Nome do servidor: cargo do servidor: Matricula:
roberto borges jUNior gerente/HeNtU 7565315
Natureza de trabalho: fonte de recurso: Natureza de despesa: valor:
10122129782930000  669  339030 1500,00
observação:  Nº do Processo: 2021/302440 Período de aplicação:
ordenador: PaUlo aNdre castelo braNco beZerra

Protocolo: 639478

féRiAs
.

Portaria nº 156/2021-GEAPE/GAPRE/HEMoPA, de 02 de março de 2021.
o Presidente da fundação centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará - 
HeMoPa, usando de suas atribuições legais,
resolve:
i - coNceder, férias regulamentares aos servidores deste centro de He-
moterapia e Hematologia do
estado do Pará – HeMoPa, abaixo relacionados, no mês de abril/2021.

Matrícula servidor(a) Período 
Aquisitivo Período de Gozo Gerência

 

5954274-1 alana da silva cruz 2020/2021 01/04/2021 a 30/04/2021 HeNab

54195554-1 alexsandra silva da silveira 2020/2021 01/04/2021 a 30/04/2021 cHr-saN

7000987-1 ana elisa Mendes Pereira 2019/2020 01/04/2021 a 30/04/2021 geMer

5139660-2 anete fernandes da costa 2019/2020 01/04/2021 a 30/04/2021 cHr-Mab

2019540-1 claudia regina vinagre 2018/2019 01/04/2021 a 30/04/2021 gediH

57204712-1 danielle de Moraes alves 2015/2016 01/04/2021 a 30/04/2021 HeNre

54189274-2 davidson adegas costa 2018/2019 01/04/2021 a 30/04/2021 gePro

54190869-1 fabio Medeiros Monteiro 2019/2020 01/04/2021 a 30/04/2021 getra

5922152-2 fernanda Pereira do lago 2020/2021 01/04/2021 a 30/04/2021 HeNre

5559570-1 francisco xavier salustiano dos santos 2018/2019 01/04/2021 a 30/04/2021 cHr-cas

5933238-2 gabriel gaulle araújo batista 2019/2020 01/04/2021 a 30/04/2021 getrd

54194884-1 iraneide evangelista rocha 2020/2021 01/04/2021 a 30/04/2021 geses

57226947-1 joice Moraes da silva lobato 2020/2021 01/04/2021 a 30/04/2021 HeNab

5594626-1 joaquim araujo Henriques 2017/2018 01/04/2021 a 30/04/2021 getra

57205926-2 Kelly lameira de araujo 2020/2021 01/04/2021 a 30/04/2021 cHr-cas

5594421-3 leda Maria ferreira veiga 2018/2019 01/04/2021 a 30/04/2021 gereN

57191194-2 leonardo antonio cardoso Malcher 2017/2018 01/04/2021 a 30/04/2021 geriM

2019710-1 luiz alberto Monteiro leite 2015/2016 01/04/2021 a 30/04/2021 colog

2019973-1 Maria do carmo lobão 2020/2021 30/03/2021 a 28/04/2021 seNUt

55588391-1 Matias ferreira do Nascimento junior 2018/2019 01/04/2021 a 30/04/2021 geHec

57234634-1 Nubia caroline costa de almeida 2018/2019 01/04/2021 a 30/04/2021 getdt

5922717-2 Pedro Paulo souza 2019/2020 01/04/2021 a 30/04/2021 gecad

7005679-2 Pedro savio Macedo de almeida 2020/2021 01/04/2021 a 30/04/2021 NePes

5950827-1 Priscilla cristina Moura vieira 2019/2020 01/04/2021 a 30/04/2021 geriM

57209395-4 rodrigo Malcher Henriques 2019/2020 01/04/2021 a 30/04/2021 gefiN

5613329-1 rosangela carvalho santos 2020/2021 01/04/2021 a 30/04/2021 seNUt

5304431-2 rosicleide teodozio de lima 2019/2020 01/04/2021 a 30/04/2021 gecad

54193492-1 valdemir ferreira da silva 2019/2020 01/04/2021 a 30/04/2021 HeNre

ii - dê ciência, registre-se, Publique-se e cumpra-se.
gabinete da Presidência da fundação centro de Hemoterapia e Hematolo-
gia do Pará - HeMoPa, em 02 de março de 2021.
dr. PaUlo aNdré castelo braNco beZerra
Presidente da fundação HeMoPa.

Protocolo: 639480

FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL 
DE CLÍNICAS GASPAR VIANNA

.

Aviso DE REsuLtADo DE LicitAção
.

HoMologação do Pregão eletrÔNico srP Nº 10/fHcgv/2021
objeto: a presente licitação tem por objeto o registro de Preços para 
aquisição eventual de endopróteses aórticas torácicas retas - oPMe, can-
celadas no Pregão eletrônico n°100/2020 para procedimentos no centro 
cirúrgico, em regime de antecipação, utilizados nos procedimentos cardía-

cos abertos em pacientes do sUs, por um período de 12 meses na funda-
ção Pública estadual Hospital de clínicas gaspar vianna (fHcgv).
eMPresa(s) veNcedora(s):
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itEM EsPEcificAção QuANt vALoR 
uNitÁRio vENcEDoR

1. 

endoprótese aórtica torácica reta sem fenestrações (free 
FLOW), com arcabouço de suporte em nitinol e revestimento 
impermeável em dácron ou Poliester ou Ptfe. considera-se 

necessidade de sistema de aplicação/liberação (ogiva) do tipo 
adequado especificamente para cirurgia cardíaca aberta, não 
percutâneo, sendo que faz-se necessário disponibilizar grade 
com variação de medidas de diâmetro entre 22mm e 46mm 
associadas a comprimento., o qual pode variar entre 75mm 
e 200mm. considerando variação da apresentação de lesão 

aórtica, espera-se dispor de customização apenas no quesito de 
diâmetro e comprimento, quando necessário.

35 r$ 12.999,00 M.r. bioMédica 
rio Preto ltda

total do Pregão eletrÔNico srP Nº 10/fHcgv/2021:
r$ 454.965,00 (quatrocentos e cinquenta e quatro mil novecentos e ses-
senta e cinco reais).
belém/Pa, 25 de Março de 2021.
ivete gadelha vaz
ordenadora responsável

Protocolo: 639819

HOSPITAL REGIONAL DE CAMETÁ

.

.

.

DiÁRiA
.

PoRtARiA: 021/2021
NoMe: saNdro alex goMes soares
MatricUla: 54185615-2
cargo: Motorista
objetivo: receber No alMoxarifado ceNtral/sesPa e No dePÓsi-
to ceNtral eM MaritUba, MedicaMeNtos, Material técNico HosPi-
talar e ePi’s, Para assistêNcia de PacieNtes e servidores do Hrc.
Órgão solicitaNte: H.r.c.
origeM: caMetá
destiNo: beléM
PerÍodo: 25 à 27/03/2021
Nº de dÍarias: 2,5 (dUas e Meia) diárias
valor das diárias: r$ 593,45 (qUiNHeNtos e NoveNta e três reais 
e qUareNta e ciNco ceNtavos)
 registra-se, PUblica-se e cUMPra-se.
KleNard attilio raNieri
diretor do Hrc

Protocolo: 639527

.

.

HOSPITAL REGIONAL DE CONCEIÇÃO
DO ARAGUAIA

.

Portaria nº 141 DE 25 DE MARço DE 2021
objetivo: coNdUZir e acoMPaNHar PacieNte do Hr de coNceição 
do aragUaia ao HosPital das clÍNicas gasPar viaNa eM beléM – Pa.
fUNdaMeNto legal: decreto Nº 2819 de 06 de seteMbro de 1994.
origeM: coNceição do aragUaia/Pa - brasil
destiNo(s): beléM/Pa
servidor (es):
leoNaN dos saNtos beNto – Mat. 57206685-1, Motorista
elaiNe cristiNa Noleto MeNdoNça oliveira – Mat. 5740762-3, eN-
ferMeira
eUNice costa dos saNtos barroso – Mat. 57197013-3, téc. de eN-
ferMageM
Nº 3.5 diária (coMPleta)
PerÍodo: de 18 À 21/03/2021
ordeNador: Marcela rodrigUes dos saNtos
Portaria nº 142 DE 25 DE MARço DE 2021
objetivo: coNdUZir PacieNte do Hr de coNceição do aragUaia 
ao HosPital saNta MÔNica eM redeNção - Pa.
fUNdaMeNto legal: decreto Nº 2819 de 06 de seteMbro de 1994.
origeM: coNceição do aragUaia/Pa - brasil
destiNo(s): redeNção /Pa

servidor (es):
leoNaN dos saNtos beNto – Mat. 57206685-1, Motorista
Nº 0.5 diária (coMPleta)
PerÍodo: de 23/03/2021
ordeNador: Marcela rodrigUes dos saNtos
Portaria nº 139 DE 25 DE MARço DE 2021
objetivo: coNdUZir e acoMPaNHar PacieNte do Hr de coNceição 
do aragUaia ao HosPital Público do aragUaia eM redeNção - Pa.
fUNdaMeNto legal: decreto Nº 2819 de 06 de seteMbro de 1994.
origeM: coNceição do aragUaia/Pa - brasil
destiNo(s): redeNção/Pa
servidor (es):
arqUiMedes teixeira de oliveira – Mat. 57206672-1, Motorista
raUaNNY ravilla de jesUs araújo – Mat. 5904513-3, téc. de eNferMageM
Nº 1.5 diária (coMPleta)
PerÍodo: de 22 À 23/03/2021
ordeNador: Marcela rodrigUes dos saNtos
Portaria nº 140 DE 25 DE MARço DE 2021
objetivo: coNdUZir deste Hrca a aMbUlâNcia Modelo doblÔ, 
Placa: ofM-2329, Para execUtar troca de Peças No sisteMa do 
ar-coNdicioNado, eM oficiNa esPecialiZada Na cidade de redeN-
ção – Pa.
fUNdaMeNto legal: decreto Nº 2819 de 06 de seteMbro de 1994.
origeM: coNceição do aragUaia/Pa - brasil
destiNo(s): redeNção/Pa
servidor (es):
leoNaN dos saNtos beNto – Mat. 57206685-1, Motorista
Nº 0.5 diária (coMPleta)
PerÍodo: de 17/03/2021
ordeNador: Marcela rodrigUes dos saNtos
Portaria nº 143 DE 25 DE MARço DE 2021
objetivo: coNdUZir e acoMPaNHar PacieNte do Hr de coNceição 
do aragUaia ao HosPital saNta MÔNica eM redeNção - Pa.
fUNdaMeNto legal: decreto Nº 2819 de 06 de seteMbro de 1994.
origeM: coNceição do aragUaia/Pa - brasil
destiNo(s): redeNção/Pa
servidor (es):
arqUiMedes teixeira de oliveira – Mat. 57206672-1, Motorista
saNdra alves costa – Mat. 57206660-1, téc. de eNferMageM
Nº 1.0 diária (coMPleta)
PerÍodo: de 25/03/2021
ordeNador: Marcela rodrigUes dos saNtos

Protocolo: 639811

.

.

sEcREtARiA DE EstADo
DE DEsENvoLviMENto 
AGRoPEcuÁRio E DA PEscA

.

PoRtARiA
.

Portaria nº 067 DE 23 DE MARço DE 2021
o secretário adjUNto, no uso das atribuições que lhe foram delegadas 
pelo decreto governamental de 31 de janeiro de 2019, publicado no diário 
Oficial n° 33.795 de 01 de fevereiro de 2019,
coNsideraNdo o processo nº 2021/257517-Pae,
resolve:
revogar a cessão dos servidores de cargo efetivo, conforme relação abai-
xo, a contar de 01/07/2020;

MatrÍcUla NoMe
24031/1 Pedro Nolasco rodrigUes de leao
18422/ 1 sebastiao freitas da silva

esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
lUcas vieira torres
secretário adjUNto-sedaP

Protocolo: 639552

LicENçA PRêMio
.

Portaria nº 065  DE 23 DE MARço DE 2021.
a diretora adMiNistrativa e fiNaNceira, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas,
coNsideraNdo, o art. 98 da lei nº 5.810/94 e o processo nº 2021/246567;
r e s o l v e:
coNceder licença Prêmio ao servidor aNtÔNio de jesUs atHar estU-
MaNo, matrícula 21547/1, ocupante do cargo de engenheiro florestal, no 
período de 26/03/21 a 24/05/21 – (60 dias), correspondentes ao triênio 
2014/2017. é no período de 25/05/21  a 23/07/21 –  (60 dias), correspon-
dentes ao triênio 2017/2020.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
tiMara de soUZa MiraNda
diretora administrativa e financeira

Protocolo: 639555
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toRNAR sEM EfEito
.

Portaria nº 066 DE 24 DE MARço DE 2021.
a diretora adMiNistrativa e fiNaNceira, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas,
coNsideraNdo, o art. 98 da lei nº 5.810/94 e o processo nº 2021/258096;
r e s o l v e:
torNar seM efeito a Portaria nº 058 de 10.03.2021, publicada no doe 
nº 34.529, de 23.03.2021, que concedeu licença Prêmio ao servidor, 
Marcio jose Macedo da silva, matrícula 57202861/ 1, ocupante do 
cargo de tecNico eM gestao de Pesca e aqUicUltUra.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
tiMara de soUZa MiraNda
diretora administrativa e financeira

Protocolo: 639557
o secretário de Estado de desenvolvimento Agropecuário e da 
Pesca, torna sem efeito a publicação do 1º termo aditivo ao contrato 
019/2020-sedaP, publicado no doe Nº 34.514 de 11/03/2021 - página 
35, Protocolo nº 635331.

Protocolo: 639505

outRAs MAtéRiAs
.

ExtRAto DA AtA DE REGistRo DE PREços N° 022/2021
PREGão ELEtRôNico sEDAP/cPL/sRP Nº 015/2020.
Processo nº. 2020/933271 – sedaP
forNecedor: agroPrata coMércio de eqUiPaMeNtos ltda - ePP
cNPj: 20.963.380/0001-77
representante legal: altair fabro.
end.: estrada linha União da serra, nº 50, bairro: caravágio, cidade: Nova 
Prata-rio grande do sul, caixa Postal: 60, ceP: 95520-000, telefone de 
contato: (54) 3242-1333
data de assinatura: 25/03/2021
vigêNcia: 26/03/2021 a 25/03/2022
objeto: registrar os preços destinados ao fornecimento de veículos au-
tomotores, implementos agrícolas, Máquinas e equipamentos de apoio a 
agricultura e agroindústria de uso comum, para os Órgãos da administra-
ção direta e entidades da administração indireta do Poder executivo do 
Estado do Pará, de acordo com as condições e especificações do Edital do 
Pregão eletrônico sedaP/cPl/srP Nº 015/2020, conforme abaixo:

itEM DEscRição uNiD QuANt PREço uNit. PREço totAL

52

roçadeira HidráUlica, 
largUra de corte de 3.000MM, 
coMPriMeNto total 2.350MM, 
altUra total 1.120MM, Para 

trator de 110 cv.
Marca: algor Modelo: ara 3000

UNid 50 16.790,00 839.500,00

valor total 839.500,00

ordeNador: alfredo de soUZa verdelHo Neto
Protocolo: 639510

ExtRAto DA AtA DE REGistRo DE PREços N° 013/2021
PREGão ELEtRôNico sEDAP/cPL/sRP Nº 015/2020.
Processo nº. 2020/933271 – sedaP
forNecedor: KoHler iMPleMeNtos agrÍcolas eireli 
cNPj: 92.264.472/0001-70
representante legal: viNiciUs alalaN de carvalHo.
end.: av. santa augusta, 2° distrito, são lourenço do sul/rs, ceP n° 
96.174-970, caixa Postal: 35, telefone de contato: (53) 98137-0714 /
(53)  991671520
data de assinatura: 25/03/2021
vigêNcia: 26/03/2021 a 25/03/2022
objeto: registrar os preços destinados ao fornecimento de veículos au-
tomotores, implementos agrícolas, Máquinas e equipamentos de apoio a 
agricultura e agroindústria de uso comum, para os Órgãos da administra-
ção direta e entidades da administração indireta do Poder executivo do 
Estado do Pará, de acordo com as condições e especificações do Edital do 
Pregão eletrônico sedaP/cPl/srP Nº 015/2020, conforme abaixo:

itEM DEscRição uNiD QuANt PREço uNit. PREço totAL

41

sUbsolador 05 Hastes, esPa-
çaMeNto de 310 mm, largUra 

útil de 1.320 mm, largUra 
de trabalHo de 400 mm, 

ProfUNdidade de 400 mm, 
PESO APROXIMADO DE 425 kg, 

Para acoPlaMeNto eM trator 
a Partir de 70cv.

Marca/fabricante: KoHler Mode-
lo: as5-2021 Proc. NacioNal 

fiNaMe3481279.

UNid 32 5.654,93 180.957,76

valor total 180.957,76

ordeNador: alfredo de soUZa verdelHo Neto
Protocolo: 639513

Acordo de cooperação n° 01/2021-sEDAP.
Partes: secretaria de estado de desenvolvimento agropecuário e da Pes-
ca – sedaP e cooperativa dos agricultores e agricultoras familiares de 
salvaterra – cafas
objeto: a celebração, em regime de mútua cooperação, de parceria desti-
nada à consecução de finalidades de interesse público e recíproco, median-

te a realização de cessão de Uso de bens Moveis.
bens cedidos através da cessão de Uso nº 033/2021: 01 (Uma) balan-
ça eletrônica, Marca: lider, Modelo: b-520, capacidade: 150Kg, série: 
75090, 01 (Uma) balança eletrônica, digital de bancada, capacidade: 
15Kg, bivolt, 03 (três) freezeres horizontal efH500 127v br cig comer-
cial, 01 (Uma) seladora para embalagens, com pedal, 30cm largura, 01 
(Uma) despolpadeira de frutas em inox, 01 (Um) dosador manual em aço 
inox aisi 304, para dosar polpa de frutas, com funil de abastecimento, de 
15 à 30 litros, acionamento por meio de alavancas manual servindo para 
dosar em embalagens flexíveis, baldes e potes, dosando de 50G, até 500G 
ou superior, acabamento anticorrosivo, 01 (Um) fogão industrial  em aço, 
a gás glp, com 4 bocas com forno, 01 (Um) Liquidificador industrial em aço 
inox, capacidade do copo 10 litros, 220v, 02 (duas) Mesas de aço inox com 
espelho e 02 (duas) Mesas de aço inox sem espelho.
assinatura: 25/03/2021
vigência: 26/03/2021 a 25/03/2026
ordenador: alfredo de soUZa verdelHo Neto

Protocolo: 639580
tERMo DE cEssão DE uso Nº 033/2021
cedeNte: secretaria de estado de deseNvolviMeNto agroPecUá-
rio e da Pesca – sedaP
cessioNária: cooPerativa dos agricUltores e agricUltoras fa-
Miliares de salvaterra - cafas
objeto de cessão: 01 (Uma) balança eletrônica, Marca: lider, Modelo: 
b-520, capacidade: 150Kg, série: 75090, 01 (Uma) balança eletrônica, 
digital de bancada, capacidade: 15Kg, bivolt, 03 (três) freezeres horizon-
tal efH500 127v br cig comercial, 01 (Uma) seladora para embalagens, 
com pedal, 30cm largura, 01 (Uma) despolpadeira de frutas em inox, 01 
(Um) dosador manual em aço inox aisi 304, para dosar polpa de frutas, 
com funil de abastecimento, de 15 à 30 litros, acionamento por meio de 
alavancas manual servindo para dosar em embalagens flexíveis, baldes e 
potes, dosando de 50g, até 500g ou superior, acabamento anticorrosivo, 
01 (Um) fogão industrial  em aço, a gás glp, com 4 bocas com forno, 01 
(Um) Liquidificador industrial em aço inox, capacidade do copo 10 litros, 
220v, 02 (duas) Mesas de aço inox com espelho e 02 (duas) Mesas de aço 
inox sem espelho.
data de assiNatUra: 25/03/2021
vigêNcia: 25/03/2021 a 24/03/2026.
ordeNador resPoNsável: alfredo de soUZa verdelHo Neto.

Protocolo: 639572

INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ

.

coNtRAto
.

ExtRAto Do coNtRAto N° 07/2021
coNtrataNte: iNstitUto de terras do Pará cNPj: 05.089.495/0001-90
coNtratado: Métrica tecNologia iMPortação e exPortação ltda 
cNPj: 01.227.689/0001-54
eNdereço: rUa MarecHal deodoro, N° 2342, bairro vila MoNtei-
ro, ceP: 13.418-565- Piracicaba- são PaUlo
Processo: 2020/898867- Pae
OBJETO: AQUISIÇÃO DE SOFTWARE TOPOGRÁFICO
jUstificativa: a fiM de ateNder a deMaNda  do iNstitUto
vigêNcia: 25/03/2021 a 24/03/2022
valor global aNUal: r$ 71.400,00 (setenta e um mil e quatrocentos reais)
exercÍcio 2021-ação: 266.576 ;Projeto atividade: 
21.126.1508.8238; eleMeNto de desPesa: 449040;
foNte: 0623; P.i.: 412.0008238e
data da assiNatUra: 25/03/2021 ordeNador: brUNo YoHeiji KoNo 
raMos- Presidente

Protocolo: 639597

PoRtARiA  Nº  134  DE  25  DE  MARço  DE  2021
o iNstitUto de terras do Pará - iterPa, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da lei estadual nº 4.584/1975 e, 
considerando a necessidade de se dotar esses entes públicos de condições 
que permitam promover o adequado ordenamento de suas bases terri-
toriais, através do planeamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo rural e urbano;
considerando que o estado do Pará concedeu o título de legitimação de 
Posse n° 23, em favor de césar josé figueiredo, expedido em 08 de julho 
de 1874, constante das fls.23 e verso do Talonário próprio nº 4 e,
considerando, ainda, que foram preenchidos todos os requisitos legisla-
tivos para retificação da localização, área e município do Título mencio-
nado, previstos na lei estadual nº 8.878/2019 e, no seu decreto estadu-
al regulamentador n° 1.190/2020, conforme processo administrativo n° 
2020/721825. 
resolve:
1. AUTORIZAR a retificação do Título Definitivo de Legitimação de Posse n° 
23, em favor de césar josé figueiredo, expedido em 08 de julho de 1874, 
constante das fls.23 e verso do Talonário próprio nº 4, com as seguintes 
especificações: Município: Monte Alegre; Denominação: São João de Ja-
camicaya; localização: freguesia Nossa senhora da graça; área: treze 
milhões e quinhentas mil braças quadradas ou cincoenta e quatro quadra-
dos de quinhentas braças de lado, com a consequente lavratura do terMo 
de retificação da área, município, denominação do imóvel, perímetro, 
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localização e descrição do perímetro, passando a ter a seguinte redação: 
área: 6.129ha.58a.19ca. MUNicÍPio: PraiNHa. deNoMiNação: “fa-
ZENDA PARAÍSO”. PERÍMETRO: 35.906,54m. LOCALIZAÇÃO e DESCRIÇÃO 
do PerÍMetro de acordo com o Memorial descritivo constante dos tra-
balhos de georreferenciamento da área, cujas peças técnicas foram apro-
vadas pelos setores técnicos deste instituto e fazem parte integrante do 
Processo n° 2015/350785.
2. esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3. PUbliqUe-se.
bruno Yoeiji Kono ramos
Presidente

Protocolo: 639826

iNstituto DE tERRAs Do PARÁ - itERPA
Atos ADMiNistRAtivos

extrato da(s) Portaria(s) de HoMologação exPedida(s) Pelo 
ilMo. sr. PresideNte do iNstitUto de terras do Pará-iterPa, 
Nos aUtos dos Processos de regUlariZação fUNdiária oNerosa 
(coMPra) de terras, eM qUe figUra(M) coMo iNteressado(s):

PRocEsso NoME DENoMiNAção ÁREA MuNicíPio PoRtARiA

2018/417630 silvio  jorge  de oli-
veira  beNtes sitio  cUriÓ 25ha.11a.87ca acará 135/2021

belém (Pa), 25.03.2021
bruno Yoheiji Kono ramos
Presidente iterPa

Protocolo: 639827

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DO ESTADO DO PARÁ

.

PoRtARiA
.

Portaria nº 1157/2021 - ADEPARÁ, 25 DE MARço DE 2021
a agêNcia de defesa agroPecUária do estado do Para – adePará, 
por meio de seu diretor administrativo e financeiro, em conjunto com a 
gerente de recursos Humanos, pelas atribuições regimentalmente con-
feridas pelo artigo 15, inciso i, vii e artigo 18, inciso i e xix de decreto 
estadual nº 393 de 11 de setembro de 2003.
coNsideraNdo o que determina o art. 72, inciso i, art. 74 parágrafo 1º e 
2º, art. 75, inciso i e ii, art. 76, parágrafo 1º da lei nº 5.810/94.
resolve:
exclUir da Portaria Nº 1005  de 15 de março de 2021, publicada no doe 
34519 de 16 de março de 2021 das férias regulamentares os servidores 
da agência de defesa agropecuária do estado do Pará, conforme mapa 
abaixo.

PAE MAtRícuLA NoME PERíoDo 
AQuisitivo PERíoDo Gozo LotAção

2021324791 57189755/1 aNa tHais soUZa de leao 2019/2020 05.04.21 a 04.05.21 gPPie

registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
daNYelle cristiNa ferreira Negrao farias
gerente de área de gestão de Pessoas
alex fabiaNo de alMeida Hage
diretor administrativo e financeiro

Protocolo: 639799
Portaria nº 1155/2021 – ADEPARÁ, DE 25 DE MARço DE 2021
o diretor geral da agêNcia de defesa agroPecUária do estado 
do Pará-adePará, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
22, da lei estadual 6.482 de 17 de setembro de 2002.
coNsideraNdo o Pae 2020821983/ gtagro e o de acordo da ddia.
r e s o l v e:
lotar, o(a) servidor(a) fraNcisco da foNseca e silva, matrícula nº 
54186994/1, ocupante do cargo de agente fiscal agropecuário, na ger 
regional de soure/Pfa ceasa, a contar de 15/10/2020.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra – se
jaMir jUNior ParagUassU Macedo
diretor geral

Protocolo: 639791
Portaria nº 1156/2021 – ADEPARÁ, DE 25 DE MARço DE 2021
a agêNcia de defesa agroPecUária do estado do Para – adePará, 
por meio de seu diretor administrativo e financeiro, em conjunto com a 
gerente de recursos Humanos, pelas atribuições regimentalmente con-
feridas pelo artigo 15, inciso i, vii e artigo 18, inciso i e xix de decreto 
estadual nº 393 de 11 de setembro de 2003.
coNsideraNdo o Pae 2021321035 e a certidão de Nascimento Nº 
065649 01 55 2021 1 00309 199 0235545 95, apresentada a esta gagP.
coNsideraNdo, o que determina o art. 72, inciso xiii,  art. 77, inciso iv 
e art. 91 da lei nº 5.810/94.
resolve:
coNceder ao servidor seldo carvalHo dUarte, matrícula nº 
5909729/1, ocupante do cargo de assistente administrativo, lotado neste 
Órgão, 10 (dez) dias de licença Paternidade, no período de 20/03/2021 a 
29/03/2021.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
daNYelle cristiNa ferreira Negrao farias
gerente de área de gestão de Pessoas
alex fabiaNo de alMeida Hage
diretor administrativo e financeiro

Protocolo: 639763

DEsiGNAR sERviDoR
.

Portaria nº 1154/2021 - ADEPARÁ, DE 25 DE MARço DE 2021
o diretor geral da agêNcia de defesa agroPecUária do estado 
do Pará-adePará, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
22, da lei estadual 6.482 de 17 de setembro de 2002.
coNsideraNdo, o Pae 2021177226 o que determina o art. 132, inciso 
ii da lei nº 5.810/94, que regUlaMeNta a coNcessão de gratifica-
çÕes.
r e s o l v e:
desigNar o(a) servidor(a) KHrisNa ferreira tabosa, matrícula n° 
55588823/1, fiscal estadual agropecuário, para responder pela gerência 
de epidemiologia/ geePi, durante o período de férias do(a) titular aNa 
PaUla vilHeNa becKMaN PiNHo, matricula 57198212/2, geP-das 011.3, 
no período de 01.03.21 a 30.03.21  .
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
jaMir jUNior ParagUassU Macedo
diretor geral

Protocolo: 639750

DiÁRiA
.

Portaria: 1159/2021 objetivo: dar apoio em ações para efetivação 
de emissão de gtv para abacaxi. fundamento legal: lei 5.810/94, art. 
145/149. origem: oeiras do Pará/Pa destino: coNceição do ara-
gUaia/Pa servidor: 55588427/josivaN teNorio barbosa (assisteN-
te adMiNistrativo) / 13,5 diárias / 04/04/2021 a 17/04/2021.orde-
nador: lUcioNila PaNtoja PiMeNtel.

Protocolo: 639630

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DO PARÁ

.

ADMissão DE sERviDoR
.

PoRtARiA DE suPRiMENto DE fuNDos Nº 077/2021; beNe-
ficiário: Maria fraNcisca de soUsa rodrigUes;MatrÍcUla: 
3179486/1;fUNção: auxiliar de administração; objetivo: suprimento 
de fundos para aquisição de produtos para combate a covid-19. reg. 
MarajÓ;MUNicÍPio: breves;PrograMa:1491;Projeto ativida-
de: 8711covidPa foNte:0661;eleMeNto de desPesa:3390-30 = 
r$3.000,00;PraZo de aPlicação : 60 dias da eMissão da ordeM 
baNcária:15 dias aPÓs a realiZação das desPesas ;ordeNador 
de desPesas:cleide Maria aMoriM de oliveira MartiNs.

Protocolo: 639540

.

.

ERRAtA
.

Errata.
Errata do termo de Dispensa de Licitação nº 009/2021, publicado 
no Diário Oficial nº 34.511, no dia 09/03/2021.
oNDE Lê-sE: elemento de dispensa: 3390-39 – outros serviços de ter-
ceiros – Pessoa jurídica.
LEiA-sE: elemento de dispensa: 3390-30 – Material de consumo.

Protocolo: 639634

.

.

DisPENsA DE LicitAção
.

tERMo DE DisPENsA DE LicitAção Nº 012/2021
Processo: 2021/233691.
Partes: o estado do Pará, pessoa jurídica de direito público interno, por 
intermédio da eMPresa de assistêNcia técNica e exteNsão rUral do 
estado do Pará – eMater/Pa, inscrita no cNPj nº 05.402.797/0001-77, 
e o sr. claUdioNor soares barbosa, inscrito no cPf nº 013.064.992-
91, rg nº 050314, 2º via Pc/Pa e a sra. Maria rosa caMPelo bar-
bosa, inscrita no cPf nº 209.505.002-91, rg nº 250039, 2º via Pc/Pa, 
sendo os mesmos legítimos proprietários do referido imóvel.
do objeto: e a efetivação do coNtrato de locação de iMÓvel, refe-
rente ao imóvel onde funcionará o escritório regional das ilhas.
da fUNdaMeNtação legal e jUstificativa de disPeNsa de licita-
ção: a presente contratação fundamenta-se no art. 28 e 29, inciso v da 
lei nº 13.303/2016, considerando o valor para contratação, conforme o 
Parecer jurídico nº 064/2021-ajUr.
valor estiMado: r$ 3.000,00 (três mil reais) no valor Mensal referente 
há 12 meses, ficando no Valor Global de R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil 
reais).
recUrsos orçaMeNtários:
PrograMa: 1491 – agricUltUra, PecUária, Pesca e aqUicUltUra. 
P.i./ação: 2070008711-c – Prestação de serviço de ater.
foNte: 0101–tesoUro do estado.
eleMeNto de desPesa: 339036–oUtros serviços de terceiros – 
Pessoa fÍsica
foro: Marituba-estado do Pará
data: 25/03/2021.
Autorizo a despesa, mediante justificativa apresentada anteriormente.
cleide Maria aMoriM de oliveira MartiNs - PresideNte– eMater-
Pa.

Protocolo: 639737
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suPRiMENto DE fuNDo
.

PoRtARiA suPRiMENto DE fuNDos- 010/2021
beNeficiário- jose fraNcisco liMa seixas
MatrÍcUla-55586192/fUNção-ext. rUral i – cHefe local
MUNicÍPio- UliaNoPolis
Projeto/atividade-8711c /PrograMa- 1491/ foNte-0101
objetivo: desPesas coM açÕes do Proater 2021 do escritÓrio 
local de UliaNoPolis.
PraZo de aPlicação-60 dias aPÓs eMissão da ob/coMProvação-15 
dias o PraZo
eleMeNto de desP. 339030 = 1.000,00
valor total- 1.000,00
ORDENADOR DE DESPESA – WILDSON DE MORAES DUARTE DA SILVA

Protocolo: 639594
suPRiMENto DE fuNDos - PoRtARiA: 005 / 2021
beNeficiário (a): Max aNgelo de liMa costa / MatrÍcUla: 57189559 
/ cargo oU fUNção: exteNsioNista rUral i / MUNicÍPio: liMoeiro 
do ajUrU - l / objetivo: realiZar açÕes de ater PrograMadas No 
Proater 2021 / PrograMa: 1491 / Proj. ativ.: 8711 / foNte: 0101 
(tesoUro estadUal) / eleMeNto de desPesa: 3390-30 = r$1.000,00 
/3390-39 = r$500,00 / valor total = r$1.500,00 / PraZo Para aPli-
cação: 60 dias / coMProvação: 15 dias / ordeNador de desPe-
sas: jaNair caMPelo da costa

Protocolo: 639459
suPRiMENto DE fuNDos - PoRtARiA: 004 / 2021
beNeficiário (a): jilvaNo joão PiNHeiro PaNtoja / MatrÍcUla: 
54196288 / cargo oU fUNção: exteNs. rUral ii / MUNicÍPio: igara-
Pé-Miri - l / objetivo: realiZar açÕes de ater PrograMadas No 
Proater 2021 / PrograMa: 1491 / Proj. ativ.: 8711 / foNte: 0101 
(tesoUro estadUal) / eleMeNto de desPesa: 3390-30 = r$1.000,00 
/ 3390-39 = r$500,00 /valor total = r$1.500,00 / PraZo Para aPli-
cação: 60 dias / coMProvação: 15 dias / ordeNador de desPe-
sas: jaNair caMPelo da costa

Protocolo: 639439

.

.

sEcREtARiA DE EstADo DE MEio 
AMBiENtE E sustENtABiLiDADE

.

coNtRAto
.

contrato nº 016/2021 - sEMAs/PA
Processo nº 2021/263693 - sEMAsA/PA
ref. ata de registro de Preços nº 002/2021 - srP/sePlad nº 12/2020
edital do Pregão eletrônico srP/sePlad nº 012/2020
objeto: forNeciMeNto de ágUa MiNeral NatUral em conformidade 
com as especificações, qualidade e condições gerais estabelecidas no Edi-
tal, o fornecimento pela coNtratada às unidades da seMas situadas na 
região Metropolitana de belém (semas sede, semas Magalhães , PeUt - 
Parque estadual do Utinga, ciMaM - centro integrado de Monitoramento 
ambiental, galpão de veículos e galpão de Madeiras apreendidas)
valor global r$ 23.920,00
vigência: 25/03/2021 a 24/03/2022
assinatura: 25/03/2021
orçamento: UNidade: 27102; gestão: 00001; Ptres: 278338;foN-
te: 0116 - feMa;eleMeNto: 339030;PlaNo iNterNo: 4120008338c;a-
ção: 183714
contratado: lottUs coMércio de aliMeNtos e bebidas eireli (cNPj 
nº34.018.264/0001-94)
endereço: Passagem Paulo assunção, sN, bairro: icuí guajará, ceP: 
67.125-220, ananindeua/Pa, telefone: (91) 98176-1826/992341154, 
e-mail: lottuseireli@gmail.com
ordenador: iago lobão dos anjos, secretaria de estado de Meio ambiente 
e sustentabilidade

Protocolo: 639814
contrato: 008/2021 - sEMAs/PA
Processo PAE 2020/766402 - sEMAs/PA
Pregão eletrônico nº 022/2020-seMas/Pa
objeto: contratação de empresa especializada na confecção de uniformes, 
por demanda, para abastecer a SEMAS, de acordo com a justificativa, 
quantidades e especificações técnicas constantes no Termo de Referência.
valor global: r$ 226.886,20
vigência: 25/03/2021 a 24/03/2022
assinatura: 25/03/2021
UNidade: 27102; gestão: 00001; Ptres: 278338; foNte: 0116 - 
feMa / 0316 – sUPerávit feMa; eleMeNto: 339030; PlaNo iNterNo: 
4120008338c; ação: 183714
contratado: f f garcia (cNPj/Mf sob o nº 11.917.073/0001-69).
endereço: av. duque de caxias, no 1302, bairro: Marco, ceP: 66093-030, 
cidade: belém/Pa, telefone: (91) 3212-2094,
E-mail: kaledocomercial@hotmail.com.
ordenador: iago lobão dos anjos, secretaria de estado de Meio ambiente 
e sustentabilidade

Protocolo: 639815

DiÁRiA
.

Portaria nº 328/2021 - GAB/sEMAs 15 DE MARço DE 2021.
objetivo: realizar vistoria técnica em área de supressão vegetal e reno-
vação de lar.
fundamento legal: art.145 da lei 5.810, de 24.01.1994.
origem: belém/Pa.
Destino: Tailândia/PA e Moju/PA.
Período: 29/03/2021 a 02/04/2021– 04 e ½ diárias.
servidores:
- 6403548/1– letÍcia braga goMes (técNico eM gestão de Meio 
aMbieNte);
- 5908954/2 – fabrÍcio da silva correa (técNico eM gestão de 
Meio aMbieNte);
- 5943114/1 – josé rUbeNi liMa de abreU (Motorista).
ordenador: iago lobão dos aNjos / ordenador de despesas – Portaria 
236/2021, publicada na ioePa do dia 24/02/21.

Protocolo: 636855
Portaria nº 347/2021 - GAB/sEMAs 18 DE MARço DE 2021.
objetivo: acompanhar e avaliar a amostra de 50 cadastros, analisados via 
sicar/Pa, referente ao act nº 02/2018 - eMater/NePMv.
fundamento legal: art.145 da lei 5.810, de 24.01.1994.
origem: belém/Pa.
destino: bonito/Pa.
Período: 29/03/2021 a 01/04/2021 – 3 e ½ diárias.
servidores:
- 5955053/1 - reNata loPes de HolaNda (tecNico eM gestao de 
Meio aMbieNte);
- 5955014/1 - aNa PaUla MoNteiro aleNcar (tecNico eM gestao de 
Meio aMbieNte);
- 5954984/1 - reNata balieiro loPes (tecNico eM gestao de Meio 
aMbieNte).
ordenador: iago lobão dos aNjos / ordenador de despesas – Portaria 
236/2021, publicada na ioePa do dia 24/02/21.

Protocolo: 637779
Portaria nº 354/2021 - GAB/sEMAs 19 DE MARço DE 2021.
objetivo: realizar vistoria técnica com vistas a subsidiar a análise de pro-
cessos de licenciamento.
fundamento legal: art.145 da lei 5.810, de 24.01.1994.
origem: belém/Pa.
destino: castanhal/Pa e benevides/Pa.
Período: 29/03/2021 – ½ diária.
servidores:
- 5954976/1 - roseMarY eliZabetH Passos MartiNs soUsa (tecNico 
eM gestao de Meio aMbieNte);
- 6403515/1 - taUaNY MartiNs vieira (tecNico eM gestao de Meio 
aMbieNte);
- 5958440 - ROMMEL WILSON DINIZ E SILVA (TECNICO EM GESTAO DE 
Meio aMbieNte).
ordenador: iago lobão dos aNjos / ordenador de despesas – Portaria 
236/2021, publicada na ioePa do dia 24/02/21.

Protocolo: 638116
Portaria nº 356/2021 - GAB/sEMAs 19 DE MARço DE 2021.
objetivo: realizar vistoria técnica para subsidiar análise de licenciamento.
fundamento legal: art.145 da lei 5.810, de 24.01.1994.
origem: Paragominas/Pa.
destino: tomé-açu/Pa.
Período: 26/03/2021 – ½ diária.
servidores:
- 5919696/2 - osMar roMaN jUNior (tecNico eM gestao de Meio 
aMbieNte);
- 57194196/3 - aNdreZa HeleNa saNtos barata (tecNico eM gestao 
de Meio aMbieNte).
ordenador: iago lobão dos aNjos / ordenador de despesas – Portaria 
236/2021, publicada na ioePa do dia 24/02/21.

Protocolo: 638119
Portaria nº 360/2021 - GAB/sEMAs 19 DE MARço DE 2021.
objetivo: realizar manutenção na infraestrutura lógica e física de rede e 
servidores e preventiva nas estações de trabalho da Ure.
fundamento legal: art.145 da lei 5.810, de 24.01.1994.
origem: belém/Pa.
destino: Paragominas/Pa.
Período: 29/03/2021 a 01/04/2021 – 3 e ½ diárias.
servidores:
- 5927127/2 - leoNardo gUrjao dos saNtos (tecNico eM gestao 
de iNforMatica);
- 8401194/1 - WILMAR NAVARRO DA SILVA NETO (TECNICO EM GESTAO 
de iNforMatica).
ordenador: iago lobão dos aNjos / ordenador de despesas – Portaria 
236/2021, publicada na ioePa do dia 24/02/21.

Protocolo: 638162
Portaria nº 371/2021 - GAB/sEMAs 25 DE MARço DE 2021.
objetivo: realizar a entrega do veículo locado Hilux de Placa Pcr-6688 na 
seMas/sede.
fundamento legal: art.145 da lei 5.810, de 24.01.1994.
origem: Marabá/Pa.
destino: belém/Pa.
Período: 25/03/2021 a 26/03/2021– 1 e ½ diárias.
servidor:
- 5931888/2 - alex da silva costa (Motorista).
ordenador: iago lobão dos aNjos / ordenador de despesas – Portaria 
236/2021, publicada na ioePa do dia 24/02/21.

Protocolo: 639493

mailto:lottuseireli@gmail.com
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sEcREtARiA DE EstADo
DE sEGuRANçA PúBLicA
E DEfEsA sociAL

.

.

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA N.º 355/2021. GAB.sEGuP
Belém-PA, 24 de Março de 2021.
o secretário adjunto de gestão administrativa da secretaria de estado de 
segurança Pública e defesa social, alaN ailtoN da silva gUiMarães, 
no uso de suas atribuições legais, e;
coNsideraNdo: o contrato n° 028/2021-segUP, celebrado com a em-
presa RADIONEWS COMÉRCIO E SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO E IN-
forMática ltda, cujo objeto é contratação de serviços técnicos, espe-
cializados, continuados de captura de imagem, voz e dados por meio de 
câmeras de segurança pública e trânsito, para uso em regime de missão 
crítica, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias ao ano, de forma ininterrupta, con-
templando a disponibilização de equipamentos, acessórios, materiais, sof-
twares e rede lógica para transmissão, em regime de locação e incluindo 
os serviços de instalação técnica, configuração, ajustes, otimizações, trei-
namento de usuários, operação assistida, suporte técnico e manutenções 
preventivas e corretivas, a ser implantado para as vias públicas da região 
metropolitana de belém, rodovias estaduais e rodovia br-316 do quilome-
tro 0 (zero) até quilometro 18 (dezoito) e outros municípios do estado do 
Pará.
coNsideraNdo: o que dispõe o art. 67 da lei federal n.° 8.666/93, de-
creto estadual n° 870/2013 e instrução Normativa 002/2019 - age;
RESOLVE: Nomear a comissão abaixo descrita, para acompanhar e fiscali-
zar a execução do contrato nº 028/2021-segUP:
-alexaNdre dias de abreU, Matrícula funcional nº 5820022-1, como 
presidente;
-WALBER FERNANDO BATISTA SARMENTO, Matrícula Funcional 
nº 5921990-2, como membro;
- ebeNeZer da silveira coelHo filHo, Matrícula funcional nº 55586375, 
como membro.
dê-se ciêNcia, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
alaN ailtoN da silva gUiMarães
secretário adjunto de gestão administrativa

Protocolo: 639625

.

.

DEsiGNAR sERviDoR
.

PoRtARiA N° 036/2021/cRH-GAB 
Belém, 24 de março de 2021
sr. UalaMe fialHo MacHado, secretário de estado de segurança Pública 
e defesa social, no uso de suas atribuições legais.
coNsideraNdo: a lei nº 7.584, de 28 de dezembro de 2011, que dispõe 
sobre a reorganização do sistema estadual de segurança Pública e defesa 
social – sieds e da reestruturação organizacional da secretaria de estado 
de segurança Pública e defesa social – segUP, e dá outras providências;
coNsideraNdo: Mem. n° 221/2021-graesP-segUP de 17/03/2021, que 
consta no processo n° 2021/300687.
resolve: designar a servidora 2° teN PM sUZaNe Patricia goMes da 
silva, Mf: nº 57198715/4, para exercer a função de Piloto de aeronave 
a contar de 17 de março de 2021 com lotação no grupamento aéreo de 
segurança Pública – graesP/segUP.
registre-se, PUbliqUe-se, cUMPra-se
UalaMe fialHo MacHado
secretario de estado de segurança Pública e defesa social

Protocolo: 639658

.

.

DiÁRiA
.

PoRtARiA Nº 362/2021–sAGA
objetivo:para apoio nas ações de combate ao covid-19.
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019- 
sead.
MUNicÍPio de origeM:beléM/Pa
destiNo(s):saNtaréM/Pa
PerÍodo:27 à 28.02.2021
qUaNtidade de diárias:1 ½ (uma e meia)
servidor(es): josé HUMberto de Melo jUNior, Mf:57193016
carlos alberto saldaNHa da silva, Mf:5958193-1
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.
PoRtARiA Nº 363/2021–sAGA
objetivo:para ações de combate ao covid-19.
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019- 
sead.
MUNicÍPio de origeM:beléM/Pa
destiNo(s):saNtaréM/Pa
PerÍodo:12 à 21.03.2021
qUaNtidade de diárias:10(dez) alimentação 09(nove) Pousada

servidor(es): teN cel PM aldeMi josé de soUZa carNeiro jUNior, 
Mf:5817838-1
caP PM édiMo MaUro coelHo costa, Mf:5630312-1
sgt PM iZaias MacHado dos saNtos, Mf:5578000-1
sgt PM oZiel bastos da silva, Mf:5779480-1
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.
PoRtARiA Nº 364/2021–sAGA
OBJETIVO:para verificação da aeronave Pilatus PC 12.
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019- 
sead.
MUNicÍPio de origeM:beléM/Pa
destiNo(s): caMPiNas/sP
PerÍodo:12 à 21.03.2021
qUaNtidade de diárias:14(quatorze)alimentação 13(treze)Pousada
servidor(es): Maj PM Marcelo Pereira sá, Mf:54197044-1
Maj bM arMaNdo silva de soUZa, Mf:5399807-1
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.
PoRtARiA Nº 366/2021–sAGA
objetivo:para apoio nas ações de combate ao covid-19.
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019- 
sead.
MUNicÍPio de origeM:beléM/Pa
destiNo(s):saNtaréM/Pa
PerÍodo:21 à 31.03.2021
qUaNtidade de diárias: 11(onze)alimentação 10(dez)Pousada
SERVIDOR(ES):MAJ PM WELLINGTON ALAN DE MACÊDO CHAVES, 
Mf:54185286-2
teN cel PM aNdré icassati qUeiroZ, Mf:5817889-1
teN cel PM viNiciUs edUardo vidal de oliveira, Mf:58177571
sUb teN PM eleNilsoN da silva MaMoré, Mf:5195292-1
cb PM brUNo leoNardo de fraNça gasPar, Mf:57199641-1
sgt PM alexaNdre oliveira de liMa, Mf:5701856-1
qUaNtidade de diárias:10½ (dez e meia)
servidor(es): Marcos roberto de aMoriM PaNtoja, Mf:5888816-1
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.
PoRtARiA Nº 367/2021–sAGA
objetivo:para apoio de abastecimento da aeronave.
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019- 
sead.
MUNicÍPio de origeM:beléM/Pa
destiNo(s):Mãe do rio/Pa
PerÍodo:17 à 20.02.2021
qUaNtidade de diárias:04(quatro) alimentação 03(três)Pousada
servidor(es): sgt PM alexaNdre oliveira de liMa, Mf:5701856-1
sd PM NeYroN soUsa dos saNtos, Mf:6401977-1
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.

Protocolo: 639632
PoRtARiA Nº 358/2021–sAGA
objetivo:á serviço da segUP
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019- 
sead.
MUNicÍPio de origeM:beléM/Pa
destiNo(s): saliNÓPolis/Pa
PerÍodo:01 à 05.04.2021
qUaNtidade de diárias: 05(cinco) alimentação 04(quatro) Pousada
servidor(es): cel PM alexaNdre MascareNHas dos saNtos, 
Mf:5420628
cel bM HeltoN cHarles araUjo Morais, Mf:5706386-1
sgt PM carlos alberto oliveira de aqUiNo, Mf:5634814-1
cb PM Kleber daMasceNo saNtaNa, Mf:54193240-1
cb PM lUciaNo vitor de soUZa crUZ, Mf:54193235-1
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.
PoRtARiA Nº 359/2021–sAGA
objetivo:á serviço da segUP
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019- 
sead.
MUNicÍPio de origeM:beléM/Pa
destiNo(s): saliNÓPolis/Pa
PerÍodo:01 à 05.04.2021
qUaNtidade de diárias: 05(cinco) alimentação 04(quatro) Pousada
servidor(es): sgt bM fraNcisco ferreira crUZ, Mf:5610257-1
sgt PM reNato NaZareNo oliveira do NasciMeNto, Mf:5787432
sgt bM elcio dos saNtos aMaral, Mf:5428491-1
cb PM vaNder cleitoN gUiMarães alves, Mf:57200201-1
cb PM sUsaNa das graças carPiNa cHaves, Mf:57221689-1
cb bM eder Marcelo brito de araújo, Mf:57189415-1
cb PM josé roberto ribeiro costa, Mf:4219443-1
qUaNtidade de diárias: 4 ½ (quatro e meia)
servidor(es): celiNa alves de oliveira brito, Mf:5866065-4
gabriela assUNção barros, Mf:8049148
alessaNdra celUtiNa Paes de soUsa, Mf:5915052
PaUlo vitor aNdrade beZerra, Mf:5933690
joão igo costa PecK, Mf:5950402
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.
PoRtARiA Nº 360/2021–sAGA
objetivo:á serviço da segUP
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019- 
sead.
MUNicÍPio de origeM:beléM/Pa
destiNo(s): saliNÓPolis/Pa
PerÍodo:25 à 28.03.2021
qUaNtidade de diárias: 04(quatro) alimentação 03(três) Pousada
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servidor(es):cel PM alexaNdre MascareNHas dos saNtos, 
Mf:5420628
sgt PM carlos alberto oliveira de aqUiNo, Mf:5634814-1
cb PM lUciaNo vitor de soUZa crUZ, Mf:54193235-1
cb PM Kleber daMasceNo saNtaNa, Mf:54193240-1
cb PM NeHeMias Peixoto soares, Mf:57222471-1
qUaNtidade de diárias:3 ½ (três e meia)
servidor(es): Márcio eMÍdio Pereia caMelo, Mf:59172842
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.
PoRtARiA Nº 361/2021–sAGA
objetivo:á serviço da segUP
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019- 
sead.
MUNicÍPio de origeM:beléM/Pa
destiNo(s): tailâNdia/Pa
PerÍodo:18 à 20.03.2021
qUaNtidade de diárias: 03(três) alimentação 02(duas) Pousada
servidor(es):cb PM edNeY Pereira de soUZa, Mf:4219344-1
qUaNtidade de diárias:2 ½ (duas e meia)
servidor(es): ivaNildo Pereira dos saNtos, Mf:700657
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.

Protocolo: 639496
PoRtARiA Nº 368/2021–sAGA
objetivo: para recebimento da embarcação “arUaNã
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019- 
sead.
MUNicÍPio de origeM:beléM/Pa
destiNo(s): são PaUlo/sP
PerÍodo: 17 à 19.03.2021
qUaNtidade de diárias: 2 ½ (duas e meia)
servidor(es): artHUr do rosário braga, Mf: 57221105
raMiro araújo alves, Mf: 5913111-1
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.
PoRtARiA Nº 369/2021–sAGA
objetivo: para recebimento da embarcação “arUaNã
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019- 
sead.
MUNicÍPio de origeM:beléM/Pa
destiNo(s): são PaUlo/sP
PerÍodo: 17 à 19.03.2021
qUaNtidade de diárias: 03(três) de alimentação e 02(duas) de pou-
sada
servidor(es): Maj PM Marcelo fabricio da costa albUqUerqUe, 
Mf: 5817722-1
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.
PoRtARiA Nº 371/2021–sAGA
objetivo: para apoio no abastecimento da aeronave
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019- 
sead.
MUNicÍPio de origeM:beléM/Pa
destiNo(s): jUrUti/Pa
PerÍodo: 03 à 21.03.2021
qUaNtidade de diárias: 19(dezenove) de alimentação e 18(dezoito) 
de pousada
servidor(es): cb bM jacKsoN fraNK silveira NasciMeNto, Mf: 
57173387-1
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.
PoRtARiA Nº 372/2021–sAGA
objetivo: À serviço da segUP
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019- 
sead.
MUNicÍPio de origeM:beléM/Pa
destiNo(s): abaetetUbaPa
PerÍodo: 18.03.2021
qUaNtidade de diárias: 01(uma) de alimentação
servidor(es): sgt PM delsoN bastos da silva, Mf: 5738474
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.

Protocolo: 639794
PoRtARiA Nº 365/2021 –sAGA
objetivo: coMPleMeNtação à Portaria Nº 338/2021-saga de 
19.03.2021, em virtude de terem permanecido no município de saNta-
RÉM/PA,” B”, à serviço desta Secretaria.
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019-
sead
MUNicÍPio de origeM: beléM/Pa
destiNo(s): saNtaréM/Pa
PerÍodo: 10 à 12.03.2021
qUaNtidade de diárias: 02(duas) de alimentação e 02(duas) de pou-
sada
servidor (es): Maj bM cledsoN de soUsa oliveira, Mf: 54185292-1
teN cel PM george aUad carvalHo júNior, Mf: 5774012-1
sgt PM aNtÔNio carlos corrêa da silva, Mf: 5795982-1
qUaNtidade de diárias: 02(duas)
servidor (es): roMildo ribeiro aNdré, Mf: 5410592-1
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.
PoRtARiA Nº 370/2021 –sAGA
objetivo: coMPleMeNtação à Portaria Nº 338/2021-saga de 
19.03.2021, em virtude de ter permanecido no município de saNtaréM/
PA,” B”, à serviço desta Secretaria.
fUNdaMeNto legal: decreto nº 2.819/1994 e Portaria Nº 278/2019-
sead
MUNicÍPio de origeM: beléM/Pa

destiNo(s): saNtaréM/Pa
PerÍodo: 10 à 21.03.2021
qUaNtidade de diárias: 11(onze) de alimentação e 11(onze) de pou-
sada
servidor (es): Maj PM arqUiMedes goMes de araújo, Mf: 57200022-1
ordeNador: alaN ailtoN da silva gUiMarães.

Protocolo: 639745

.

.

féRiAs
.

PoRtARiA Nº356/2021-sAGA
Belém,23 de março de 2021
coNsideraNdo: o Processo nº2021/306914,Memorando nº15/2021-
diesP,de 19.03.2021, e Portaria Nº92/2021-saga, de 01.02.2021, pu-
blicada no doe nº34.480, de 03.02.2021, que concedeu férias ao servidor 
JOSÉ WALDEMAR RODRIGUES NETO, Coordenador de Campi do IESP, MF 
5425948/2, 2020/2021, no período de 01.03 a 30.03.2021.
r e s o l v e:
Interromper o período de gozo de férias do servidor JOSÉ WALDEMAR 
rodrigUes Neto, coordenador de campi do iesP, Mf 5425948/2, 
2020/2021, a contar de 11.03.2021, por necessidade de serviço.
ficando o restante 20(vinte) dias do período gozo de férias a ser usufruí-
do no mês de julho do corrente ano.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
alaN ailtoN da silva gUiMarães
secretário adjunto de gestão administrativa da segUP

Protocolo: 639506

.

.

POLICIA MILITAR DO PARÁ

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA Nº 014/2021 – EP/PMPA – Nomeação de fiscal de contrato 
administrativo nº 001/2021. fiscal NoMeado: 2º teN qoaPM Katia si-
MoNe PiMeNtel lUZ - rg 20.745. objeto: “aquisição de munições para 
repor o estoque do almoxarifado central para atender as necessidades des-
ta PMPA”, com recursos oriundos do Termo de Execução Descentralizada nº 
001/2020 PMPa x MPPa. belém/Pa, 22/03/2021; jeaNdersoN da silva 
saraiva – teN cel qoPM; chefe do eP/PMPa.

Protocolo: 639674
PoRtARiA DE NoMEAção DE fiscAL Nº 033/2021 – ccc: NoMeia 
o teN cel qoPM rg 29173 rodrigo taNNer gUiMarães NUNes, como 
fiscal do Contrato nº 025/2021 – PMPA, celebrado entre a PMPA e a Empre-
sa PUriNorte ltda.; NoMear o Maj qoPM rg 30329 MaiqUel da silva 
RODRIGUES, como fiscal interino do Contrato.; Registre-se, publique-se, 
cumpra-se; belém/Pa, 24 de março de 2021; edivaldo saNtos soUZa – 
cel qoPM rg 18102; diretor de aPoio logÍstico da PMPa.

Protocolo: 639773
PoRtARiA DE NoMEAção DE fiscAL Nº 038/2021 – ccc: NoMeia 
o CB PM RG 35266 EWERTON SERGIO LIMA DANTAS, como fiscal do Con-
trato nº 029/2021 – PMPa, celebrado entre a PMPa e a empresa exata 
coNstrUtora ltda.; registre-se, publique-se, cumpra-se; belém/Pa, 25 
de março de 2021; ricardo do NasciMeNto raMos – Maj qoPM rg 
29213; cHefe do ceNtro de coMPras e coNtratos da PMPa.

Protocolo: 639793
PoRtARiA DE NoMEAção DE fiscAL Nº 034/2021 – ccc: NoMeia 
o MAJ QOPM RG 31128 CLEIDERSON TORRES DA COSTA, como fiscal do 
contrato nº 025/2019 – PMPa, celebrado entre a PMPa e a empresa PUri-
Norte ltda.; NoMear o teN qoPM rg 40812 gabrielle cristiNa do-
MINGOS CORDEIRO, como fiscal interino do Contrato.; Registre-se, publi-
que-se, cumpra-se; belém/Pa, 24 de março de 2021; edivaldo saNtos 
soUZa – cel qoPM rg 18102; diretor de aPoio logÍstico da PMPa.

Protocolo: 639776
PoRtARiA DE NoMEAção DE fiscAL Nº 035/2021 – ccc: NoMeia 
o MAJ QOPM RG 30319 WILTON MAGALHÃES CHAVES, como fiscal do Con-
trato nº 025/2019 – PMPa, celebrado entre a PMPa e a empresa PUriNor-
te ltda.; NoMear o 1º sgt PM rg 23618 joNHY cleber ribeiro de 
LIMA, como fiscal interino do Contrato.; registre-se, publique-se, cumpra-
se; belém/Pa, 24 de março de 2021; edivaldo saNtos soUZa – cel 
qoPM rg 18102; diretor de aPoio logÍstico da PMPa.

Protocolo: 639779
PoRtARiA DE NoMEAção DE fiscAL Nº 036/2021 – ccc: NoMeia 
o 2º teN qosPM Med rg 40891 MariNa de brito coUtiNHo, como 
fiscal do Contrato nº 024/2021 – PMPA, celebrado entre a PMPA e a Em-
presa aUtarqUia coMércio ltda.; NoMear o 2º teN qoPM rg 38885 
JONATHAN WESLEY CASTRO DE SOUZA, como fiscal interino do Contrato.; 
registre-se, publique-se, cumpra-se; belém/Pa, 24 de março de 2021;ri-
cardo do NasciMeNto raMos – Maj qoPM rg 29213; cHefe do ceN-
tro de coMPras e coNtratos da PMPa.

Protocolo: 639786
PoRtARiA DE NoMEAção DE fiscAL Nº 037/2021 – ccc: NoMeia 
o MAJ QOPM RG 30319 WILTON MAGALHÃES CHAVES, como fiscal do Con-
trato nº 024/2021 – PMPa, celebrado entre a PMPa e a empresa aUtar-
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qUia coMércio ltda.; NoMear o 3º sgt PM rg 26468 MaNoel gilNeY 
REIS LEÃO, como fiscal interino do Contrato.; Registre-se, publique-se, 
cumpra-se; belém/Pa, 24 de março de 2021; ricardo do NasciMeNto 
raMos – Maj qoPM rg 29213; cHefe do ceNtro de coMPras e coN-
tratos da PMPa.

Protocolo: 639789

.

.

ERRAtA
.

ERRAtA DA PoRtARiA Nº 413/21/Di/Df, coNtida No doe Nº 
34.521 do dia 17/03/2021; oNDE Lê-sE: origeM: abaetetuba-Pa. 
LEiA-sE: origeM: belém-Pa. ordeNador: Marcelo roNald botelHo 
de soUZa.

Protocolo: 639509
Errata da PoRtARiA Nº 422/21/Di/Df, contida no doe nº 34.445 do 
dia 28/12/2020; onde Lê-se: servidor: sUb teN PM eliezer de araújo 
silva; cPf: 307.642.112-34; valor: r$ 3.798,00. Leia-se: sUb teN PM 
eliezer de araújo silva; cPf: 307.642.112-34; valor: r$ 3.956,40 . orde-
nador: Marcelo roNald botelHo de soUZa.

Protocolo: 639537

.

.

DiÁRiA
.

PoRtARiA Nº 223/20/Di/Df – objetivo: Policiamento e fiscalização de 
Trânsito (OP. LOCKDOWN-2020); FUNDAMENTO LEGAL: Lei. N° 5.119/84; 
Município de origem: Marituba-Pa; destino: santo antônio do tauá-Pa; 
Período: 06 a 14/05/2020; quantidade de diárias: 08 de alimentação e 
08 de pousada; servidor: sd PM rodrigo raphael cabral trindade; cP-
f:008.004.782-31;valor:r$1.371,52.ordeNador: édsoN laMego jú-
Nior; PraZo Para Prestação de coNtas: 05 (ciNco) dias aPÓs a 
data de retorNo.

Protocolo: 639642

t.
.

toRNAR sEM EfEito
.

toRNAR sEM EfEito A PuBLicAção DA ERRAtA coNstaNte No di-
ário oficial Nº 34.281 de 15/07/2020, refereNte a diária, Porta-
ria Nº 151/20-df, qUe geroU o Protocolo de PUblicação: 561469.

Protocolo: 639664

.

.

FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA 
POLÍCIA MILITAR

.

.

.

suPRiMENto DE fuNDo
.

PoRtARiA N°039/2021-GAB DiREtoR/sup. fundos.
o diretor do fundo de assistência social da PMPa, no exercício de suas 
atribuições no dec. Nº 1.180/2008.
resolve:
art. 1° autorizar a servidora HeidilaNe MacHado rosa, sUbteN PM rg 
23199, cPf 410.626.802-78, Mf 5675413, auxiliar do caf do fasPM, a 
utilizar o adiantamento no valor total de r$ 3.600,00 (três Mil, seiscen-
tos reais), para despesa de caráter eventual, na funcional programática: 
08.122.1297.8338.0000; sendo r$ 600,00 (seiscentos reais) na 339030 
(Material de consumo) e r$ 3.000,00 (três Mil reais) na 339039 (Pessoa 
jurídica).
art. 2º determino o prazo de 60(sessenta) dias para a aplicação e 15 
(quinze) dias para prestação de contas, a contar da emissão da ordem 
bancária.
belém-Pa, 25 de Março de 2021.
registre-se, Publique-se e cumpra-se.
Moisés costa da coNceição – cel qoPM
diretor do fundo de assistência social da PMPa

Protocolo: 639539

.

.

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ

.

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

termo Aditivo: 4. contrato: 04/2017. Partes: Polícia civil do es-
tado do Pará. cNPj nº 00.368.105/0001-06. ticKet solUçÕes Hdf-
GT S/A. CNPJ nº 03.506.307/0001-57. Classificação do Objeto: Prorro-
gação da vigência do contrato por mais 12 meses. data da assinatura: 

23/03/2021. vigêNcia: 23/03/2021 à 23/03/2022. orçamento: Programa 
de trabalho Natureza de despesa fonte de recurso origem do recurso. 
06.122.1297.4668.339030.0101. estadual. Proc. nº 2020/1047921. con-
tratado: ticKet solUçÕes Hdfgt s/a. endereço: rua Machado de assis, 
nº 50, bairro: santa lucia, cep: 93.700-000, campo bom/rs. telefone: 
(51) 3920-2200. ordenador: ana Michelle gonçalves soares Zagalo. chefe 
de gabinete do delegado geral da Polícia civil/Pa.

Protocolo: 639461
ExtRAto DE tERMo ADitivo
termo Aditivo: 2°. contrato nº 006/2020-Pc/PA. Partes: Polícia civil 
do estado do Pará. cNPj nº 00.368.105/0001-06 e a empresa credi-
car locadora de veÍcUlos ltda. cNPj nº 22.257.109/0001-41. ob-
jeto: acréscimo de 25% do serviço de locação de veículos do tipo Pi-
cK-UP caMiNHoNete 4x4 do item 23 do contrato n°006/2020-Pc/Pa. 
data da assinatura: 24/03/2021. vigência: a partir da data de sua as-
sinatura até 07/01/2022. fundamentação legal: art. 65, § 1º da lei nº 
8.666/93. orçamento: Programa de trabalho Natureza da despesa fonte 
de recurso origem do recurso. 06.181.1502.8266.339033.0101. estadu-
al. endereço da contratada: rua cristiano Moreira sales, n°42, bairro: 
estoril, ceP:30.494-360, belo Horizonte/Mg. ordenadora: aNa MicHelle 
goNçalves soares Zagalo. chefe de gabinete do delegado geral da 
Polícia civil.

Protocolo: 639679

.

.

Aviso DE LicitAção
.

PREGão ELEtRôNico - 06/2021
objeto: aquisição de Medalhas de Honrarias e seus acessórios.
tipo de licitação: Menor Preço Por item.
entrega de edital: www.comprasnet.gov.br e www.compraspara.pa.gov.br
local da abertura: www.comprasnet.gov.br
data da abertura: 08/04/2021
Hora da abertura: 09:00(horário de brasília/df)
Programa de trabalho:: 06.122.1297.8338
fonte recurso: 0101 – recurso ordinário
Pregoeiro: leão da costa leão Neto
ordenadora de despesa: ana Michelle gonçalves Zagalo

Protocolo: 639473

.

.

DiÁRiA
.

PoRtARiA Nº: 00371/2021 - DGPc/oD/DRf 
DE 23 de Março de 2021.
coNsideraNdo: o teor do Prot 0001, que solicitou o deslocamento do(s) 
servidor(es) abaixo nominado(s), ao município de CHAVES, a fim de reali-
zar diligeNcia Policial, no período de 23/03/2021 a 25/03/2021;

1. iPc jorge PoNtes da silva - Mat: 54189356
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 2, total: r$ 474.76)

2. iPc jose NaZareNo baeNa de jesUs - Mat: 5856957
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 2, total: r$ 474.76)

coNsideraNdo a lei 5.810 de 24/01/1994 (rjU) seção v, artigos 145 e 
149;
resolve: determinar a diretoria de recursos financeiros, que providen-
cie o pagamento de diária(s) aos servidores listados abaixo, perfazendo 
um total de r$ 949.52 ( NoveceNtos e qUareNta e Nove reais e 
ciNqUeNta e dois ceNtavos ), para atender despesas adicionais decor-
rentes da diligência.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
daNiela soUsa dos saNtos de oliveira
delegado-geral adjUNto / ordenador de despesas
PoRtARiA Nº: 00372/2021 - DGPc/oD/DRf 
DE 23 de Março de 2021.
coNsideraNdo: o teor do Prot 2021/316486, que solicitou o desloca-
mento do(s) servidor(es) abaixo nominado(s), ao município de MocajUba, 
a fim de realizar APOIO DE TRABALHO ADMINISTRATIVO, no período de 
24/03/2021 a 26/03/2021;

1. agartPrat adeMir jose da silva - Mat: 69833
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 2, total: r$ 474.76)

2. das aNa caroliNa lira dos saNtos aMaNajas - Mat: 5893614
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 2, total: r$ 474.76)

coNsideraNdo a lei 5.810 de 24/01/1994 (rjU) seção v, artigos 145 e 
149;
resolve: determinar a diretoria de recursos financeiros, que providen-
cie o pagamento de diária(s) aos servidores listados abaixo, perfazendo 
um total de r$ 949.52 ( NoveceNtos e qUareNta e Nove reais e 
ciNqUeNta e dois ceNtavos ), para atender despesas adicionais decor-
rentes da diligência.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
daNiela soUsa dos saNtos de oliveira
delegado-geral adjUNto / ordenador de despesas
PoRtARiA Nº: 00373/2021 - DGPc/oD/DRf 
DE 24 de Março de 2021.
coNsideraNdo: o teor do Prot 0001, que solicitou o deslocamento do(s) 
servidor(es) abaixo nominado(s), ao município de BAIÃO, a fim de realizar 
diligeNcia Policial, no período de 25/03/2021 a 26/03/2021;
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1. dPc Marcelo ZaP bertoNcello - Mat: 5940482
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 1, total: r$ 237.38)

2. ePc Nelice tHoMaZ soUsa - Mat: 57197645
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 1, total: r$ 237.38)

3. iPc MileNe do socorro do rosario soUsa - Mat: 57199729
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 1, total: r$ 237.38)

4. IPC RAIMUNDO WAGNER CARVALHO DA SILVA - MAT: 54193311
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 1, total: r$ 237.38)
5. dPc reNata gUrgel saNtos borges - Mat: 5917088
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 1, total: r$ 237.38)

coNsideraNdo a lei 5.810 de 24/01/1994 (rjU) seção v, artigos 145 e 
149;
resolve: determinar a diretoria de recursos financeiros, que providen-
cie o pagamento de diária(s) aos servidores listados abaixo, perfazendo 
um total de r$ 1,186.90 ( UM Mil, ceNto e oiteNta e seis reais e 
NoveNta ceNtavos ), para atender despesas adicionais decorrentes da 
diligência.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
daNiela soUsa dos saNtos de oliveira
delegado-geral adjUNto / ordenador de despesas
PoRtARiA Nº: 00374/2021 - DGPc/oD/DRf 
DE 24 de Março de 2021.
coNsideraNdo: o teor do Prot 2021/319296, que solicitou o desloca-
mento do(s) servidor(es) abaixo nominado(s), ao município de iritUia, 
a fim de realizar DILIGENCIA POLICIAL, no período de 25/03/2021 a 
27/03/2021;

1. iPc fagNer aNdre dos aNjos da silva - Mat: 57195098
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 2, total: r$ 474.76)

2. iPc fraNKleY de soUZa Mota - Mat: 8400707
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 2, total: r$ 474.76)

coNsideraNdo a lei 5.810 de 24/01/1994 (rjU) seção v, artigos 145 e 
149;
resolve: determinar a diretoria de recursos financeiros, que providen-
cie o pagamento de diária(s) aos servidores listados abaixo, perfazendo 
um total de r$ 949.52 ( NoveceNtos e qUareNta e Nove reais e 
ciNqUeNta e dois ceNtavos ), para atender despesas adicionais decor-
rentes da diligência.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
daNiela soUsa dos saNtos de oliveira
delegado-geral adjUNto / ordenador de despesas
PoRtARiA Nº: 00375/2021 - DGPc/oD/DRf 
DE 24 de Março de 2021.
coNsideraNdo: o teor do Prot 2021/306276, que solicitou o desloca-
mento do(s) servidor(es) abaixo nominado(s), ao município de aNaPU, 
a fim de realizar DILIGENCIA POLICIAL, no período de 25/03/2021 a 
31/03/2021;

1. iPc sergio HeNriqUe saNtaNa da costa - Mat: 5332958
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 6, total: r$ 1,424.28)

2. iPc daNiel faraco Maciel goMes MacHado - Mat: 5940312
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 6, total: r$ 1,424.28)

coNsideraNdo a lei 5.810 de 24/01/1994 (rjU) seção v, artigos 145 e 
149;
resolve: determinar a diretoria de recursos financeiros, que providencie 
o pagamento de diária(s) aos servidores listados abaixo, perfazendo um 
total de r$ 2,848.56 ( dois Mil, oitoceNtos e qUareNta e oito re-
ais e ciNqUeNta e seis ceNtavos ), para atender despesas adicionais 
decorrentes da diligência.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
daNiela soUsa dos saNtos de oliveira
delegado-geral adjUNto / ordenador de despesas
PoRtARiA Nº: 00376/2021 - DGPc/oD/DRf 
DE 24 de Março de 2021.
coNsideraNdo: o teor do Prot 2021/317632, que solicitou o desloca-
mento do(s) servidor(es) abaixo nominado(s), ao município de saliNÓ-
POLIS, a fim de realizar DILIGENCIA POLICIAL, no período de 26/03/2021 
a 29/03/2021;

1. iPc lUciaNo daMasceNo soUZa - Mat: 5887046
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 3.5, total: r$ 830.83)
2. iPc PaUlo roberto do Mar gUerreiro - Mat: 5410533
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 3.5, total: r$ 830.83)

coNsideraNdo a lei 5.810 de 24/01/1994 (rjU) seção v, artigos 145 e 
149;
resolve: determinar a diretoria de recursos financeiros, que providencie 
o pagamento de diária(s) aos servidores listados abaixo, perfazendo um 
total de r$ 1,661.66 ( UM Mil, seisceNtos e sesseNta e UM reais e 
sesseNta e seis ceNtavos ), para atender despesas adicionais decor-
rentes da diligência.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
daNiela soUsa dos saNtos de oliveira
delegado-geral adjUNto / ordenador de despesas
PoRtARiA Nº: 00377/2021 - DGPc/oD/DRf 
DE 24 de Março de 2021.
coNsideraNdo: o teor do Prot 2021/315448, que solicitou o desloca-
mento do(s) servidor(es) abaixo nominado(s), ao município de beléM, 
a fim de realizar DILIGENCIA POLICIAL, no período de 26/03/2021 a 
26/03/2021;

1. iPc roNald rUY soUsa da silva - Mat: 5205760
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 0.5, total: r$ 118.69)

2. iPc adriaNo da Paixao soUto - Mat: 5940329
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 0.5, total: r$ 118.69)

coNsideraNdo a lei 5.810 de 24/01/1994 (rjU) seção v, artigos 145 e 
149;
resolve: determinar a diretoria de recursos financeiros, que providencie 
o pagamento de diária(s) aos servidores listados abaixo, perfazendo um 
total de r$ 237.38 ( dUZeNtos e triNta e sete reais e triNta e oito 
ceNtavos ), para atender despesas adicionais decorrentes da diligência.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
daNiela soUsa dos saNtos de oliveira
delegado-geral adjUNto / ordenador de despesas
PoRtARiA Nº: 00378/2021 - DGPc/oD/DRf 
DE 24 de Março de 2021.
coNsideraNdo: o teor do Prot 2021/299985, que solicitou o desloca-
mento do(s) servidor(es) abaixo nominado(s), ao município de aNaPU, 
a fim de realizar DILIGENCIA POLICIAL, no período de 26/03/2021 a 
27/03/2021;

1. dPc david HeNriqUe flavio - Mat: 5940494
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 1, total: r$ 237.38)

2. dPc lUciaNo cUNHa gUiMaraes - Mat: 57233566
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 1, total: r$ 237.38)

coNsideraNdo a lei 5.810 de 24/01/1994 (rjU) seção v, artigos 145 e 
149;
resolve: determinar a diretoria de recursos financeiros, que providencie 
o pagamento de diária(s) aos servidores listados abaixo, perfazendo um 
total de r$ 474.76 ( qUatroceNtos e seteNta e qUatro reais e se-
teNta e seis ceNtavos ), para atender despesas adicionais decorrentes 
da diligência.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
daNiela soUsa dos saNtos de oliveira
delegado-geral adjUNto / ordenador de despesas
PoRtARiA Nº: 00379/2021 - DGPc/oD/DRf 
DE 24 de Março de 2021.
coNsideraNdo: o teor do Prot 2021/305908, que solicitou o desloca-
mento do(s) servidor(es) abaixo nominado(s), ao município de cHaves, 
a fim de realizar REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS POLICIAIS, no período de 
26/03/2021 a 29/03/2021;

1. iPc ardilex NaZareNo dos saNtos barra - Mat: 5331978
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 3.5, total: r$ 830.83)

2. iPc victor lobato biNo - Mat: 54197174
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 3.5, total: r$ 830.83)

3. iPc carlos Maia filHo - Mat: 57193680
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 3.5, total: r$ 830.83)

4. iPc roMario liMa goNcalves - Mat: 5940096
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 3.5, total: r$ 830.83)

coNsideraNdo a lei 5.810 de 24/01/1994 (rjU) seção v, artigos 145 e 
149;
resolve: determinar a diretoria de recursos financeiros, que providencie 
o pagamento de diária(s) aos servidores listados abaixo, perfazendo um 
total de r$ 3,323.32 ( três Mil, treZeNtos e viNte e três reais e 
triNta e dois ceNtavos ), para atender despesas adicionais decorrentes 
da diligência.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
WALTER RESENDE DE ALMEIDA
delegado-geral / ordenador de despesas
PoRtARiA Nº: 00380/2021 - DGPc/oD/DRf 
DE 24 de Março de 2021.
coNsideraNdo: o teor do Prot 2021/305637, que solicitou o desloca-
mento do(s) servidor(es) abaixo nominado(s), ao município de bragaN-
ÇA, a fim de realizar REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS POLICIAIS, no período 
de 27/03/2021 a 30/03/2021;

1. iPc MarNilsoN jose de soUsa rabelo - Mat: 5609747
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 3.5, total: r$ 830.83)

2. iPc gUstavo adolf rebelo batista PiNHeiro - Mat: 54197203
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 3.5, total: r$ 830.83)

3. IPC WENDEL ROBERTO MARTEL DOS SANTOS - MAT: 5940247
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 3.5, total: r$ 830.83)

4. iPc roMUlo araUjo rodrigUes - Mat: 5940127
(grUPo: b, valor: r$ 237.38, qtd: 3.5, total: r$ 830.83)

coNsideraNdo a lei 5.810 de 24/01/1994 (rjU) seção v, artigos 145 e 
149;
resolve: determinar a diretoria de recursos financeiros, que providencie 
o pagamento de diária(s) aos servidores listados abaixo, perfazendo um 
total de r$ 3,323.32 ( três Mil, treZeNtos e viNte e três reais e 
triNta e dois ceNtavos ), para atender despesas adicionais decorrentes 
da diligência.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
WALTER RESENDE DE ALMEIDA
delegado-geral / ordenador de despesas

Protocolo: 639449
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PoRtARiA Nº 81/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 11/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 33/2020-gab/cgPc de 
05/02/2020, que apurou as circunstâncias do desaparecimento, em tese, 
da arma de fogo marca taUrUs, calibre .38, série: iH97985, 03 munições 
intactas cal. 38 e dois estojos deflagrados cal. 38, que se encontravam 
acostados aos autos do iPl/flg nº 212/2018.000304-0, conforme portaria 
instauradora;
coNsideraNdo: a impossibilidade em individualizar condutas que apon-
tem à prática de transgressão disciplinar.
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 33/2020-
gab/cgPc de 05/02/2020, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aNgela dalila cUNHa Prado
coordenadora do interior
PoRtARiA Nº 82/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 11/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 80/2020-gab/cgPc de 
03/03/2020, instaurada para identificar e individualizar condutas, face a 
autoridade Policial, ter, em tese, deixado de instaurar procedimento policial 
no prazo legal, conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de elementos que apontem a ocorrência 
de transgressão disciplinar;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 80/2020-
gab/cgPc de 03/03/2020, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
PoRtARiA Nº 83/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 11/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 72/2020-gab/cgPc de 
03/03/2020, instaurada para identificar e individualizar condutas, face a 
autoridade Policial, ter, em tese, deixado de instaurar procedimento policial 
no prazo legal, conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de elementos que autorizem a responsa-
bilização administrativa do servidor;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 72/2020-
gab/cgPc de 03/03/2020, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
PoRtARiA Nº 84/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 11/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 110/2020-gab/cgPc de 
09/03/2020, instaurada para identificar e individualizar condutas, face a 
autoridade Policial, ter, em tese, deixado de instaurar procedimento policial 
no prazo legal, conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de elementos que autorizem a responsa-
bilização administrativa do servidor;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 110/2020-
gab/cgPc de 09/03/2020, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
PoRtARiA Nº 85/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 11/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 122/2020-gab/cgPc de 
11/03/2020, instaurada para identificar e individualizar condutas, face a 
autoridade Policial, ter, em tese, deixado de instaurar procedimento policial 
no prazo legal, conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de elementos que autorizem a responsa-
bilização administrativa do servidor;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 111/2020-
gab/cgPc de 09/03/2020, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
PoRtARiA Nº 86/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 11/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 113/2020-gab/cgPc de 
10/03/2020, instaurada para identificar e individualizar condutas, face a 
autoridade Policial, ter, em tese, deixado de instaurar procedimento policial 
no prazo legal, conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de elementos que autorizem a responsa-
bilização administrativa do servidor;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 113/2020-
gab/cgPc de 10/03/2020, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores.

À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
PoRtARiA Nº 87/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 11/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 114/2020-gab/cgPc de 
10/03/2020, instaurada para identificar e individualizar condutas, face a 
autoridade Policial, ter, em tese, deixado de instaurar procedimento policial 
no prazo legal, conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de elementos que autorizem a responsa-
bilização administrativa do servidor;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 114/2020-
gab/cgPc de 10/03/2020, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
PoRtARiA Nº 88/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 11/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 161/2020-gab/cgPc de 
17/03/2020, que apurou as circunstâncias em que ocorreu a prisão do na-
cional e.r.f., consoante denúncia do disque direitos Humanos, conforme 
portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de materialidade comprobatória de trans-
gressão disciplinar;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 161/2020-
gab/cgPc de 17/03/2020, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aNgela dalila cUNHa Prado
coordenadora do interior
PoRtARiA Nº 89/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 11/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 283/2020-gab/cgPc de 
14/08/2020, que apurou a fuga do preso de justiça M.M.s., ocorrida no dia 
04/07/2020, conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de indícios de negligência, conivência, 
participação ou envolvimentos dos policiais civis;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 283/2020-
gab/cgPc de 14/08/2020, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aNgela dalila cUNHa Prado
coordenadora do interior
PoRtARiA Nº 90/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 18/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai 103/2020-gab/cgPc, de 06/03/2020, 
que apurou as circunstâncias da morte do apresentado E.G.S, ocorrida em 
17/01/2020, conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de provas de transgressão disciplinar por 
parte de servidores;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai 103/2020-gab/ 
cgPc, 06/03/2020, com fundamento no artigo 90, inciso i da lei comple-
mentar nº 022/94, com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aNgela dalila cUNHa Prado
coordenadora do interior
PoRtARiA Nº 91/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 18/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai 244/19-gab/cgPc, de 26/09/19, 
que apurou as circunstâncias da condução da lavratura do IPL/FLG nº 
4/2018.100784-4 sU cidade Nova, sobre a presidência do servidor, i.c.M., 
mat. nº 57233640, conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de elementos que autorizem a responsa-
bilização administrativa do servidor;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai 244/19-gab/ 
cgPc, 26/09/2019, com fundamento no artigo 90, inciso i da lei comple-
mentar nº 022/94, com alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
PoRtARiA Nº 92/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 18/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai 23/19-gab/cgPc, de 31/01/19, que 
apurou as circunstâncias do acidente de trânsito envolvendo a VTR, modelo 
triton MMc/l200, placa qex9830, conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de elementos que autorizem a responsa-
bilização administrativa de servidor;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai 23/19-gab/
cgPc, 31/01/19, com fundamento no artigo 90, inciso i da lei comple-
mentar nº 022/94, com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
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PoRtARiA Nº 93/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 18/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai-166/18-gab/cgPc, de 03/07/18, 
instaurada para identificar e individualizar condutas, face o teor do Despa-
cho/ccrM/cgPc de 04/06/18, ref. ao of. nº 006/2018/MP/1PjceaP/gab, 
conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de transgressão disciplinar;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai 166/18-gab/ 
cgPc, 03/07/18, com fundamento no artigo 90, inciso i da lei comple-
mentar nº 022/94, com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
PoRtARiA Nº 94/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 18/03/202
coNsideraNdo: a conclusão da aai 321/18-gab/cgPc, de 09/11/18, 
que apurou a conduta dos servidores M.a.M.c., mat. nº 5331480 e o.f.
g.a., mat. nº 5241197, conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de elementos que autorizem a responsa-
bilização administrativa dos servidores;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai 321/18-gab/ 
cgPc, 09/11/19, com fundamento no artigo 90, inciso i da lei comple-
mentar nº 022/94, com alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
PoRtARiA Nº 95/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 18/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai 233/18-gab/cgPc, de 30/08/18, 
que apurou a conduta da servidora, a.c.r.c.M., mat. nº 5914088, confor-
me portaria instauradora;
coNsideraNdo: a ausência de dolo ou culpa;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai 233/18-gab/ 
cgPc, 30/08/18, com fundamento no artigo 90, inciso i da lei comple-
mentar nº 022/94, com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
PoRtARiA Nº 96/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 18/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai 175/19-gab/cgPc, de 12/08/19, 
que apurou a conduta do servidor d.c.s., mat. nº 57193831, conforme 
portaria instauradora;
coNsideraNdo: a ausência de dolo ou culpa;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai 175/19-gab/ 
cgPc, 12/08/19, com fundamento no artigo 90, inciso i da lei comple-
mentar nº 022/94, com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
PoRtARiA Nº 97/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 23/03/2021
coNsideraNdo: a manifestação da lavra da delegada MÔNica Medei-
ros de oliveira, a qual solicita revogação da medida excepcional.
coNsideraNdo: os termos da Portaria Nº 245/2018-gab/cgPc/di-
versos de 07/06/2018, que sobrestou os autos da aai nº 113/2016-
gab/ corregePol de 31/03/2016, como medida acautelatória por parte 
da administração Pública e em obediência aos princípios da precaução e 
da segurança jurídica;
resolve: revogar o sobrestaMeNto da aai nº 113/2016-gab/cor-
regePol de 31/03/2016, para prosseguimento do feito até sua conclusão.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
raiMUNdo beNassUlY MaUes jUNior
corregedor geral da Polícia civil
PoRtARiA Nº 99/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 23/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 118/18-gab/cgPc de 16/05/18, 
que apurou a conduta do servidor, josé ricardo Macedo dos santos, mat. 
nº 5158176, conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: haver comprovado nos autos que o servidor sindicado, 
de fato praticou transgressão disciplinar;
resolve: aplicar de acordo com o art. 90, inciso ii (segunda parte) da lei 
complementar nº 022/94, a pena disciplinar de 10 (dez) dias de sUsPeN-
são, ao servidor josé ricardo Macedo dos santos, mat. nº 5158176, por 
infringências ao disposto no artigo 74, incisos ix, xii e xix, segunda parte, 
da lei complementar nº 022/94 com alterações posteriores, a qual deverá 
em razão de conveniência para o serviço público, ser convertida em multa 
conforme prevê o art. 79 §1º do mesmo diploma legal.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
PoRtARiA Nº 100/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 23/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 42/2020-gab/cgPc de 
17/01/2020, que apurou a conduta do servidor domingos djalma rego 
Pereira, mat. nº 64165, conforme portaria instauradora;
CONSIDERANDO: haver configurado transgressão disciplinar por parte do 
servidor sindicado;

resolve: aplicar de acordo com o art. 90, inciso ii (segunda parte) da lei 
complementar nº 022/94, a pena disciplinar de 07 (sete) dias de sUsPeN-
são, ao servidor domingos djalma rego Pereira, mat. nº 64165, por ino-
bservância do dever funcional prevista no Art. 71, inciso III, e transgres-
são disciplinar conforme disposto no artigo 74, inciso xvii, todos da lei 
complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores, a qual deverá 
em razão de conveniência para o serviço público, ser convertida em multa 
conforme prevê o art. 79 §1º do mesmo diploma legal.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aNgela dalila cUNHa Prado
coordenadora do interior
PoRtARiA Nº 101/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 23/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 43/2020-gab/cgPc de 
17/02/2020, que apurou a conduta do servidor, alex albério Maciel soares, 
mat. nº 5914185, conforme portaria instauradora;
CONSIDERANDO: haver configurado transgressão disciplinar por parte do 
servidor sindicado;
resolve: aplicar de acordo com o art. 90, inciso ii (segunda parte) da 
lei complementar nº 022/94, a pena disciplinar de 04 (quatro) dias de 
sUsPeNsão, ao servidor alex albério Maciel soares, mat. nº 5914185, por 
inobservância do dever funcional prevista no Art. 71, inciso III, e trans-
gressão disciplinar conforme disposto no artigo 74, inciso xvii, todos da 
lei complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores, a qual de-
verá em razão de conveniência para o serviço público, ser convertida em 
multa conforme prevê o art. 79 §1º do mesmo diploma legal.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aNgela dalila cUNHa Prado
coordenadora do interior
PoRtARiA Nº 102/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 23/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 162/2020-gab/cgPc de 
18/03/2020, que apurou o relato do sr. N.r.g, no Pj de bragança/Pa, no 
qual acusa, policiais civis, dentre eles o servidor a.c.M., mat. nº 54184785, 
de terem, em tese, agido com arbitrariedades, consoante siMP nº 000332-
133/2020, conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de materialidade comprobatória de trans-
gressão disciplinar;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 162/2020-
gab/cgPc de 18/03/2020, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aNgela dalila cUNHa Prado
coordenadora do interior
PoRtARiA Nº 103/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 23/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 300/2020-gab/cgPc de 
21/08/2020, que apurou os fatos relatados através do of. nº 158/2020/
oUvir/ sieds/Pa referente a denuncia nº 1118646 de 26/04/2019, con-
forme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a ausências de provas acerca dos fatos;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 300/2020-
gab/cgPc de 21/08/2020, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aNgela dalila cUNHa Prado
coordenadora do interior
PoRtARiA Nº 104/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 23/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 315/2020-gab/cgPc de 
17/09/2020, que apurou as circunstâncias do extravio dos procedimentos 
policiais comunicados através do of. nº 212/2019-dPNt-Nova timboteua, 
conforme portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência da ocorrência de transgressão disciplinar;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 3152020-
gab/cgPc de 17/09/2020, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aNgela dalila cUNHa Prado
coordenadora do interior
PoRtARiA Nº 105/2021-GAB/cGPc/DivERsos de 23/03/2021
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 363/2020-gab/cgPc de 
20/10/2020, que apurou as circunstâncias do acidente de trânsito envol-
vendo a VTR prefixo 2209, Placa QEC-1129, conforme portaria instaura-
dora;
coNsideraNdo: não haver indícios de transgressão disciplinar;
resolve: determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 363/2020-
gab/cgPc de 20/10/2020, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 com suas alterações posteriores.
À divisão de disciplina e à diretoria de administração, para as providências 
de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aNgela dalila cUNHa Prado
coordenadora do interior
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tERMo DE coNvALiDAção – coNtRAto Nº 065/2020-PcE/PA
aNa MicHelle goNçalves soares Zagalo
chefe de gabinete do delegado geral da Polícia civil do estado do Pará, no 
uso de suas atribuições legais.
coNsideraNdo, os termos do art. 37, da constituição federal de 1988, 
que dispõe que a administração Pública obedecerá aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;
coNsideraNdo, que o princípio da segurança jurídica também baliza os 
atos da administração Pública, notadamente em suas relações contratuais;
considerando, o que dispõe o art. 55, da lei nº. 9.784/99, aplicada subsi-
diariamente aos demais entes federados, no que couber, tocante ao insti-
tuto da convalidação de atos administrativos;
coNsideraNdo, o que reza o acórdão do Plenário nº 610/2016, o tribunal 
de Contas da União que reafirmou jurisprudência anterior no sentido de 
que “[…] a publicação de termos aditivos fora do prazo legal consiste em 
defeito passível de convalidação, até mesmo porque o art. 61, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, define a citada publicação 
como condição de eficácia, e não de validade, dos contratos e dos respec-
tivos aditamentos”;
coNsideraNdo, a Portaria Nº 182/2020-dg/PcPa de 28 de outubro de 
2020, publicado no doe nº 34.394 de 04 de novembro de 2020.
coNsideraNdo, o contrato nº 065/2020-/Pce/Pa, celebrado entre Po-
lícia Civil do Estado do Pará e a Fundação de Desenvolvimento Científico 
e Cultural – FUNDECC, careceu de justificativa pelo prazo de 10 dias para 
publicação no Diário Oficial do Estado do Pará, em decorrência da chegada 
de forma intempestiva do contrato n° 065/2020-Pc/Pa, neste setor de 
contratos e convênios 03(três) dias após o prazo de publicação;
resolve:
Com fundamento em todas as circunstâncias acima delineadas e, ainda 
na lei nº. 9.784/99 e lei nº 8.666/93, coNvalidar o vÍcio saNável, 
consistente na extemporaneidade da publicação de extrato do contrato nº 
065/2020-PCE/PA descrito acima, ficando convalidado ato relativo a Publi-
cação referente ao prazo de 12 (doze) meses, com vigência de 24/07/2020 
a 24/07/2021.
Para tanto, determino que o presente termo de convalidação, seja enca-
minhado aos autos do Processo administrativo nº. 2019/365070, referente 
ao contrato nº 065/2020-Pce/Pa, assentados no departamento de licita-
ção e contratos, que por sua vez, o presente termo deverá ser publicado 
na íntegra, desta feita, figurando como represente da parte contratante – 
Polícia civil do estado do Pará, representado por sua chefe de gabinete do 
delegado geral delegada aNa MicHelle goNçalves soares Zagalo.
gabinete do delegado geral de Polícia do Pará, aos 24 dias do mês de 
março do ano de 2021.
aNa MicHelle goNçalves soares Zagalo
cHefe de gabiNete do delegado geral da PolÍcia civil
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PoRtARiA N° 152/2021/DEtRAN/DG/DHcRv, de 22/01/2021.
O Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, no uso de 
suas atribuições legais e,
considerando o disposto no artigo 1.130 da lei federal Nº 9.503, de 23 
setembro de 1997, que institui o código de transito brasileiro;
considerando o disposto na instrução Normativa 01/2018, publicada no 
Diário Oficial do Estado do Pará nº.33541 de 19/01/2018 e suas atuali-
zações;
considerando a publicação do decreto estadual nº800, de 31 de maio de 
2020, que dispõe sobre a retomada econômica e social segura, no âmbito 
do estado do Pará, por meio da aplicação de medidas de distanciamento 
controlado e protocolos específicos para reabertura gradual e funciona-
mento de segmentos de atividades econômicas e sociais, e suas demais 
atualizações;
considerando a necessidade de se evitar a aglomeração de pessoas nos 
órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito.
resolve:
artigo 1º - autorizar excepcionalmente, que os veículos automotores, re-
boques e semirreboques, com capacidade de carga igual ou acima de 1,1 
ton., e veículos automotores de transportes de passageiros, em todas as 
categorias, realizem o licenciamento ano anterior - 2020 e licenciamento 
anual - 2021, através do site do detran – Pará.
artigo 2º – dispensar excepcionalmente, os veículos automotores, rebo-
ques e semirreboques, com capacidade de carga igual ou acima de 1,1 
ton., e veículos automotores de transportes de passageiros, em todas as 
categorias, da realização de vistoria veicular para o licenciamento ano 
anterior - 2020 e licenciamento anual - 2021.
artigo 3º – esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se às disposições em contrário.
Marcelo liMa gUedes
diretor geral
(Republicada por alterações, publicada no DoE nº 34.470, de 
25/01/2021)

PoRtARiA N° 843/2021/DG/DHcRv/DEtRAN, de 25/03/2021.
dispõe sobre a prorrogação do prazo de vistorias, de recibos de transferên-
cia de propriedade de veículos automotores, elétricos, articulados, reboque 
e semi reboque.
O Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, no uso de 
suas atribuições legais e,
considerando os procedimentos de adequação para atendimento ao usu-
ário do detraN/Pa;
considerando a publicação do decreto estadual nº800, de 31 de maio de 
2020, que dispõe sobre a retomada econômica e social segura, no âmbito 
do estado do Pará, por meio da aplicação de medidas de distanciamento 
controlado e protocolos específicos para reabertura gradual e funcionamen-
to de segmentos de atividades econômicas e sociais, e suas atualizações;
resolve:
artigo 1º - Prorrogar até 16/04/2021 o prazo de vistorias, de recibos de 
transferência de propriedade de veículos automotores, elétricos, articula-
dos, reboque e semi reboque, vencidos nos dias 15/01/2021 à 16/04/2021.
Parágrafo único – os recibos de transferência de propriedade(crv) ou do-
cumentos vencidos, utilizados nos serviços de transferência de propriedade 
e jurisdição, para vistorias realizadas nas empresas credenciadas de vis-
toria veicular, não terão cobranças de multas até o prazo estabelecido no 
caput deste artigo.
Artigo 2º - Autorizar, excepcionalmente, que os veículos oficiais, de pro-
priedade do estado e utilizados em serviço público, sejam conduzidos sem 
registro e licenciamento, e consequentemente, sem placas, desde que 
apresentada a Nota fiscal no momento da abordagem, com todos os dados 
do veículo e do proprietário.
§1º. Recomenda-se que sempre que os Agentes de Trânsito dos órgãos 
integrantes do Sistema Nacional de Trânsito, policiais militares (quando 
conveniados) e/ou aos agentes municipais ou rodoviários, se depararem 
com veículos oficiais, em uma abordagem,verificar:
a) se o veículo encontra-se numa das situações aqui apresentadas no caput 
desse artigo, sempre consultando o sistema reNavaM, disponível ao órgão 
em que trabalham, para se certificar se o veículo realmente não foi regis-
trado e/ou licenciado;
b) se for possível, realizar consulta e verificação do número de identi-
ficação veicular gravado no chassi, para os veículos que estiverem sem 
registro e sem placas;
§2º. será obrigatório o porte da Nota fiscal do veículo, para comprovação 
que se trata de veículo de propriedade do Municipio, estado ou União.
artigo 3º - esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revo-
gando-se às disposições em contrário.
Marcelo liMa gUedes
diretor geral
PoRtARiA N° 842/2021/DG/DHcRv/DEtRAN, de 25/03/2021.
dispõe sobre a não cobrança de diária de veículos recolhidos nos Parques 
de retenções do detraN/Pa.
O Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, no uso de 
suas atribuições legais e,
considerando os procedimentos de adequação para atendimento ao usu-
ário do detraN/Pa;
considerando a publicação do decreto estadual nº800, de 31 de maio de 
2020, que dispõe sobre a retomada econômica e social segura, no âmbito 
do estado do Pará, por meio da aplicação de medidas de distanciamento 
controlado e protocolos específicos para reabertura gradual e funciona-
mento de segmentos de atividades econômicas e sociais, e suas demais 
atualizações;
considerando o disposto na Portaria Nº766/2021/dg/detraN, de 
15/03/2021, que trata sobre a suspensão do atendimento ao público nas 
unidades do detraN - sede, ciretraN de ananindeua, Postos avançados 
situados na região Metropolitana, entidades públicas e privadas afetos ao 
trânsito, credenciadas no DETRAN/PA, situados na Região Metropolitana.
resolve:
artigo 1º – Não realizar a cobrança de diária de veículos que estão sob a 
guarda ou recolhidos nos Parques de retenções do detraN/Pa, entre os 
dias 16/03/2021 à 04/04/2021.
artigo 2º - esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.
Marcelo liMa gUedes
diretor geral
PoRtARiA Nº 844/2021 – ccEcv/DG/DEtRAN, DE 25/03/2021.
o diretor geral do dePartaMeNto estadUal de traNsito – de-
traN/Pa, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22 da lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro 
– ctb;
coNsideraNdo as disposições da resolução nº 466 - coNtraN, de 11 
de dezembro de 2013, que estabelece procedimentos para o exercício da 
atividade de vistoria de identificação veicular;
coNsideraNdo as disposições da Portaria Nº 024/2020-dg/detraN, 
de 10 de janeiro de 2020, que estabelece os requisitos técnicos e proce-
dimentos para o credenciamento de empresas prestadoras de serviços de 
vistoria de identificação veicular;
coNsideraNdo o requerimento da empresa elite vistoria veicUlar 
ltda, cNPj nº37.532.598/0001-70 , junto a esta autarquia;
coNsideraNdo que as exigências legais foram atendidas mediante à 
apresentação da documentação necessária;
resolve:
art. 1º credeNciar a empresa elite vistoria veicUlar ltda, cNPj 
nº37.532.598/0001-70, Nome fantasia elite vistoria veicUlar, situ-
ada no endereço: avenida dos iPes -s/n, bairro: lote residencial cidade 
jardim, ceP: 68.515-000, no município de ParaUaPebas/Pa, para exercer 
a atividade de empresa credenciada em vistoria – ecv



 diário oficial Nº 34.534  53 Sexta-feira, 26 DE MARÇO DE 2021

art. 2º o credenciamento, a que se refere o art. 1º, terá validade por 05 
(cinco) anos a contar da data da publicação desta Portaria No diário 
oficial do estado.
art. 3º - esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.
Marcelo liMa gUedes
diretor geral
PoRtARiA Nº 722/2021 – ccEcv/DG/DEtRAN, DE 10/03/2021.
o diretor geral do dePartaMeNto estadUal de traNsito – de-
traN/Pa, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22 da lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro 
– ctb;
coNsideraNdo as disposições da resolução nº 466 - coNtraN, de 11 
de dezembro de 2013, que estabelece procedimentos para o exercício da 
atividade de vistoria de identificação veicular;
coNsideraNdo as disposições da Portaria Nº 024/2020-dg/detraN, 
de 10 de janeiro de 2020, que estabelece os requisitos técnicos e proce-
dimentos para o credenciamento de empresas prestadoras de serviços de 
vistoria de identificação veicular;
coNsideraNdo o requerimento da empresa toP vistoria veicUlar ei-
reli , cNPj nº 37.522.179/0001-57, junto a esta autarquia;
coNsideraNdo que as exigências legais foram atendidas mediante à 
apresentação da documentação necessária;
resolve:
art. 1º credeNciar a empresa toP vistoria veicUlar eireli, cNPj 
nº: 37.522.179/0001-57, Nome fantasia toP vistoria, situada no ende-
reço: Passagem osório nº35 bairro: taira, ceP: 68.600-000 no município 
de bragaNça/Pa, para exercer a atividade de empresa credenciada em 
vistoria – ecv.
art. 2º o credenciamento, a que se refere o art. 1º, terá validade por 05 
(cinco) anos a contar da data da publicação desta Portaria No diário 
oficial do estado.
art. 3º - esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.
Marcelo liMa gUedes
diretor geral
PoRtARiA Nº 723/2021 – ccEcv/DG/DEtRAN, DE 10/03/2021.
o diretor geral do dePartaMeNto estadUal de traNsito – de-
traN/Pa, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22 da lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro 
– ctb;
coNsideraNdo as disposições da resolução nº 466 - coNtraN, de 11 
de dezembro de 2013, que estabelece procedimentos para o exercício da 
atividade de vistoria de identificação veicular;
coNsideraNdo as disposições da Portaria Nº 024/2020-dg/detraN, 
de 10 de janeiro de 2020, que estabelece os requisitos técnicos e proce-
dimentos para o credenciamento de empresas prestadoras de serviços de 
vistoria de identificação veicular;
coNsideraNdo o requerimento da empresa e. ferreira cHaves eireli 
, cNPj nº 37.553.676/0001-12 , junto a esta autarquia;
coNsideraNdo que as exigências legais foram atendidas mediante à 
apresentação da documentação necessária;
resolve:
art. 1º credeNciar a empresa e. ferreira cHaves eireli , cNPj nº: 
37.553.676/0001-12, Nome fantasia lider vistoria veicUlar, situada 
no endereço: estrada de beja nº2356 bairro: jarUMa ceP: 68.440-000 
no município de abaetetUba/Pa, para exercer a atividade de empresa 
credenciada em vistoria – ecv.
art. 2º o credenciamento, a que se refere o art. 1º, terá validade por 05 
(cinco) anos a contar da data da publicação desta Portaria No diário 
oficial do estado.
art. 3º - esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.
Marcelo liMa gUedes
diretor geral
PoRtARiA Nº 726/2021 – ccEcv/DG/DEtRAN, DE 10/03/2021.
o diretor geral do dePartaMeNto estadUal de traNsito – de-
traN/Pa, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22 da lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro 
– ctb;
coNsideraNdo as disposições da resolução nº 466 - coNtraN, de 11 
de dezembro de 2013, que estabelece procedimentos para o exercício da 
atividade de vistoria de identificação veicular;
coNsideraNdo as disposições da Portaria Nº 024/2020-dg/detraN, 
de 10 de janeiro de 2020, que estabelece os requisitos técnicos e proce-
dimentos para o credenciamento de empresas prestadoras de serviços de 
vistoria de identificação veicular;
coNsideraNdo o requerimento da empresa MartiNs e reis Prestação 
de serviços de vistoria veicUlar eireli , cNPj nº37.526.666/0001-
98 , junto a esta autarquia;
coNsideraNdo que as exigências legais foram atendidas mediante à 
apresentação da documentação necessária;
resolve:
art. 1º credeNciar a empresa MartiNs e reis Prestação de servi-
ços de vistoria veicUlar eireli cNPj nº: 37.526.666/0001-98, Nome 
fantasia MartiNs vistoria, situada no endereço: rua ivo brasil graen 
nº25, sala a bairro: cristo redentor, ceP: 68.741-480 no município de 
castanhal/Pa, para exercer a atividade de empresa credenciada em vis-
toria – ecv
art. 2º o credenciamento, a que se refere o art. 1º, terá validade por 05 
(cinco) anos a contar da data da publicação desta Portaria No diário 
oficial do estado.
art. 3º - esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.
Marcelo liMa gUedes
diretor geral

Protocolo: 639820

.

.

DiÁRiA
.

PoRtARiA Nº 596/2021-DAf/cGP, de 01/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará-detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 3057/2020-dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação de concessão de diária constante no Proces-
so nº 2021/62660,
r e s o l v e :
aUtoriZar o pagamento de vinte e cinco e meia (25 e 1/2) diárias  à 
servidora abaixo especificada, referente ao deslocamento do Município de 
belém para o Município de capanema, no período de 08/03 a 02/04/2021, 
a fim de realizar atendimento de veículo na Ciretran do referido município.

servidor MatricUla
lUaNa do socorro ribeiro cHaves 57175750/1

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro
PoRtARiA Nº 616/2021-DAf/cGP, de 02/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará-  detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delega-
das pela Portaria Nº 3057/2020-dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação de concessão de diária constante no Proces-
so nº 2021/201799;
r e s o l v e :
aUtoriZar o pagamento de vinte e cinco e meia (25 e 1/2) diárias à 
servidora abaixo especificada, referente ao deslocamento do Município de 
belém para o Município de Mãe do rio, no período de 08/03 a 02/04/2021, 
a fim de realizar atendimento de processos na área de veículos da CIRE-
traN do referido município.

servidor MatricUla
carla adriaNa costa de alMeida 57196215 /1

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro
PoRtARiA Nº 643/2021-DAf/cGP, de 04/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará-  detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delega-
das pela Portaria Nº 3057/2020-dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação de concessão de diária constante no Proces-
so nº 2021/229183,
r e s o l v e :
aUtoriZar o pagamento de vinte e duas e meia (22 e 1/2) diárias aos 
servidores abaixo especificados, referente ao deslocamento do Município 
de capanema para o Município de igarapé Miri, no período de 03/03 a 
25/03/2021, a fim de realizar suas atividades funcionais, em Operações 
de Fiscalização de Trânsito, em cumprimento à programação da Diretoria 
técnica e operacional no referido município e em atendimento ao ofício nº 
059/2021-diterc/setraN.

servidor MatricUla

aNtoNio carlos da cUNHa figUeiredo 57202223 /1

brUNo lUcas de freitas 57201366 /1

deNis PiNHeiro vales 57207186 /1

eliZâNgela da silva veras de oliveira 57201949 /1

josé roberto farias da silva 57201801 /1

leaNdro oliveira soUZa 57201362 /1

Maria ivoNe liMa dos saNtos 57230585 /1

raPHael rocHa MesqUita 57201378 /1

reNata da silveira soUsa 57201382 /1

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro
PoRtARiA Nº 650/2021-DAf/cGP, de 04/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará-  detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delega-
das pela Portaria Nº 3057/2020-dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação de concessão de diária constante no Proces-
so nº 2021/229118;
r e s o l v e :
aUtoriZar o pagamento de vinte e duas e meia (22 e 1/2) diárias aos 
servidores abaixo especificados, referente ao deslocamento do Município 
de castanhal para o Município de igarapé Miri, no período de 03/03 a 
25/03/2021, a fim de realizar suas atividades funcionais, em Operações 
de Fiscalização de Trânsito, em cumprimento à programação da Diretoria 
técnica e operacional no referido município e em atendimento ao ofício nº 
059/2021-diterc/setraN.
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servidor MatricUla
jéZio NUNes de soUsa 57226852 /1

joão carlos rodrigUes da silva 57175075 /2
Maria da Paixão gUsMão PaNtoja dos saNtos 57201981 /1

robsoN MacHado Paiva 57200274 /1
rUdajar vieira cabral 57217183 /1

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro
PoRtARiA Nº 654/2021-DAf/cGP, de 04/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará-  detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delega-
das pela Portaria Nº 3057/2020-dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação de concessão de diária constante no Proces-
so nº 2021/229419;
r e s o l v e :
aUtoriZar o pagamento de vinte e cinco e meia (25 e 1/2) diárias à 
servidora abaixo especificada, referente ao deslocamento do Município de 
belém para o Município de são Miguel do guamá, no período de 08/03 a 
02/04/2021, a fim de realizar atendimento de retaguarda de veículos na 
ciretraN do referido município.

servidor MatricUla
Mara sÍlvia galvão da silva carNeiro 3263479/1

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro
PoRtARiA Nº 655/2021-DAf/cGP, de 04/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará-  detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delega-
das pela Portaria Nº 3057/2020-dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação de concessão de suprimento de fundos 
constante no Processo nº 2021/229059. 
resolve:
art. 1º - aUtoriZar a concessão de suprimento de fundos à servidora 
silvia cristina vilhena Pinheiro, matrícula n° 57201348 /1, no cargo de 
vistoriador, lotada na ciretraN de abaetetuba.
art. 2º - o valor do suprimento de fundos concedido corresponde a r$-
200,00 (dUZeNtos reais) e destina-se a suprir necessidades eventuais e 
emergências de pronto pagamento no Município de igarapé Miri.
art. 3º - a despesa a que se refere o item anterior, ocorrerá por conta de 
recursos próprios e terá a seguinte classificação:
3339033-r$:- 200,00
art. 4º - o valor referido no art. 2º vincula-se aos seguintes prazos, de 
acordo com a lei federal nº 4.320, de 07 de março de 1964, e instrução 
Normativa nº 01/2012-detraN/Pa.
Para aplicação: No período de 08/03/2021 a 02/04/2021.
Para prestação de contas: 05 (cinco) dias após a aplicação.
lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo de financeiro
PoRtARiA Nº 656/2021-DAf/cGP, de 04/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará-detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 3057/2020-dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação de concessão de diária constante no Proces-
so nº 2021/229321;
r e s o l v e :
aUtoriZar o pagamento de vinte e cinco e meia (25 e 1/2) diárias à 
servidora abaixo especificada, referente ao deslocamento do Município de 
belém para o Município de são Miguel do guamá, no período de 08/03 a 
02/04/2021, a fim de realizar  serviços administrativos na CIRETRAN do 
referido município.

servidor MatricUla
doralice da glÓria silva 5892729/2

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro
PoRtARiA Nº 662/2021-DAf/cGP, de 05/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará- detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 3057/2020- dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação para concessão de diárias constante do 
Memº 092/2021-crv, de 26/02/2021, e demais despachos no Processo 
2021/229190,
r e s o l v e:
aUtoriZar o pagamento de 25 e ½ (vinte e cinco e meia) diárias, a 
servidora abaixo relacionada, destinadas ao deslocamento do Município 
de belém para o Município de vigia de Nazaré, no período de 08/03 a 
02/04/2021, a fim de realizar atendimento de vistoria veicular na CIRE-
TRAN “B” de Vigia.

servidor MatricUla
Marcelo da silva goNçalves 57201986/1

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro.
PoRtARiA Nº 664/2021-DAf/cGP, de 05/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará- detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 3057/2020- dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação para concessão de diárias constante do 
Memº 063/2021-eldorado dos carajás, de 12/02/2021, e demais despa-
chos no Processo 2021/175419,

r e s o l v e:
aUtoriZar o pagamento de 25 e ½ (vinte e cinco e meia) diárias, a ser-
vidora abaixo relacionada, destinadas ao deslocamento do Município de 
capanema para o Município de eldorado dos carajás, no período de 08/03 
a 02/04/2021, a fim de realizar atendimento de vistoria veicular na CIRE-
TRAN “B” de Eldorado dos Carajás.

servidor MatricUla
aNtoNia ivaNilde Pereira dos saNtos 5231280/4

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro.
PoRtARiA Nº 665/2021-DAf/cGP, de 05/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará- detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 3057/2020- dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação de concessão de suprimento de fundos 
constante no Processo nº 2021/239631;
resolve:
art. 1º - aUtoriZar a concessão de suprimento de fundos a servidora 
lissaNdra cecÍlia MartiNs erero, matrícula 57194914/1, auxiliar de 
Trânsito, lotada na Corregedoria deste Departamento.
art. 2º - o valor do suprimento de fundos concedido corresponde a r$-
1.500,00 (HUM Mil e qUiNHeNtos reais) e destinam-se a suprir para 
despesas urgentes e excepcionais de pronto pagamento referente ao des-
locamento ao município de altamira, onde serão desenvolvido os trabalhos 
de comissão de Pad.
art. 3º - a despesa a que se refere o item anterior ocorrerá por conta de 
recursos próprios e terá a seguinte classificação:
3339030-r$-800,00
3339033- r$-200,00
3339036- r$-500,00
art. 4º - o valor referido no art. 2º vincula-se aos seguintes prazos, de 
acordo com a lei federal nº 4.320, de 07/03/1964, e instrução Normativa 
nº 01/2012-detraN/Pa.
Para aplicação: 30 dias.
Para prestação de contas: 05 (cinco) dias após a aplicação.
lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro.
PoRtARiA Nº 670/2021-DAf/cGP, de 05/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará- detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 3057/2020- dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação de concessão de suprimento de fundos 
constante no Processo nº 2021/214727;
resolve:
art. 1º - aUtoriZar a concessão de suprimento de fundos ao servidor 
rYaN goNçalves aNdrade, matrícula 5957707/1, gerente da ciretraN 
“A” de Bragança.
art. 2º - o valor do suprimento de fundos concedido corresponde a r$-
4.000,00 (qUatro Mil reais) e destinam-se a compra de material de 
consumo e serviços para adequação ao prédio novo na CIRETRAN “A” de 
bragança.
art. 3º - a despesa a que se refere o item anterior ocorrerá por conta de 
recursos próprios e terá a seguinte classificação:
3339030-r$-2.000,00
3339039-r$-2.000,00
art. 4º - o valor referido no art. 2º vincula-se aos seguintes prazos, de 
acordo com a lei federal nº 4.320, de 07/03/1964, e instrução Normativa 
nº 01/2012-detraN/Pa.
Para aplicação: 30 dias.
Para prestação de contas: 05 (cinco) dias após a aplicação.
lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro.
PoRtARiA Nº 671/2021-DAf/cGP, de 05/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará- detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 3057/2020- dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação para concessão de diárias constante do 
Memº 037/2021-agelca-detraN, de 16/02/2021, e demais despachos 
no Processo 2021/184353,
r e s o l v e:
aUtoriZar o pagamento de 25 e ½ (vinte e cinco e meia) diárias, a ser-
vidora abaixo relacionada, destinadas ao deslocamento do Município de 
capanema para o Município de eldorado dos carajás, no período de 08/03 
a 02/04/2021, a fim de realizar atendimento de veículos na CIRETRAN “B” 
de eldorado dos carajás.

servidor MatricUla
aNtoNia rita sarMeNto de PaUla 011291-7

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro.
PoRtARiA Nº 676/2021-DAf/cGP, de 05/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará- detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 3057/2020- dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação para concessão de diárias constante do 
Memº 23/2021-curionópolis, de 09/02/2021, e demais despachos no Pro-
cesso 2021/158243,
r e s o l v e:
aUtoriZar o pagamento de 25 e ½ (vinte e cinco e meia) diárias, ao ser-
vidor abaixo relacionado, destinadas ao deslocamento do Município de Ma-
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rabá para o Município de curionópolis, no período de 15/03 a 09/04/2021, 
a fim de realizar atendimento de vistoria veicular na CIRETRAN “B” de 
curionópolis.

servidor MatricUla
fraNcisco Marcelo da silva liMa 57201603/1

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro.
PoRtARiA Nº 677/2021-DAf/cGP, de 05/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará-  detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delega-
das pela Portaria Nº 3057/2020-  dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação de concessão de diária constante no Proces-
so nº  2021/233689;
r e s o l v e :
aUtoriZar o pagamento de cinco e meia (05 e 1/2) diárias aos servidores 
abaixo especificados, referente ao deslocamento do Município de Castanhal 
para o Município de Tomé-Açú, no período de 10/03 a 15/03/2021, a fim 
de desempenhar suas atividades funcionais, em operações de fiscalização 
de Trânsito, em cumprimento a programação da DTO no referido município.

servidor MatricUla
carlos artHeNio batista dias 57202225 /1

fabio HeNriqUe MagNo MoNteiro 54191618 /2
HaNrY josé carvalHo MoUra 57228257 /1

liNdoN jUlio saNtiago dos saNtos 57202003 /1
Mario sergio silva da silva 57202007 /1

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro
PoRtARiA Nº 678/2021-DAf/cGP, de 05/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará- detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 3057/2020- dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação para concessão de diárias constante do 
Memº 022/2021-igarapé-Miri, de 26/02/2021, e demais despachos no 
Processo 2021/227133,
r e s o l v e:
aUtoriZar o pagamento de 25 e ½ (vinte e cinco e meia) diárias, a 
servidora abaixo relacionada, destinadas ao deslocamento do Município 
de abaetetuba para o Município de igarapé-Miri, no período de 08/03 a 
02/04/2021, a fim de realizar atendimento de vistoria veicular na CIRE-
TRAN “B” de Igarapé-Miri.

servidor MatricUla
silvia cristiNa vilHeNa PiNHeiro 57201348/1

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro.
PoRtARiA Nº 681/2021-DAf/cGP, de 05/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará- detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 3057/2020- dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação de concessão de suprimento de fundos 
constante no Processo nº 2021/235446;
resolve:
art. 1º - aUtoriZar a concessão de suprimento de fundos ao servidor 
eder fraNco rosa, matrícula 57201933/1, agente de fiscalização de 
Trânsito, lotado na CIRETRAN “B” de Conceição do Araguaia.
art. 2º - o valor do suprimento de fundos concedido corresponde a r$-
400,00 (qUatroceNtos reais) e destina-se a realizar despesas emer-
genciais e de pronto pagamento decorrentes de ações diárias de fiscaliza-
ção de Trânsito desenvolvidas pelas equipes de agentes no município de 
eldorado dos carajás.
art. 3º - a despesa a que se refere o item anterior ocorrerá por conta de 
recursos próprios e terá a seguinte classificação:
3339030-r$-200,00
3339036-r$-200,00
art. 4º - o valor referido no art. 2º vincula-se aos seguintes prazos, de 
acordo com a lei federal nº 4.320, de 07/03/1964, e instrução Normativa 
nº 01/2012-detraN/Pa.
Para aplicação: período de 11/03 a 23/03/2021.
Para prestação de contas: 05 (cinco) dias após a aplicação.
lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro.
PoRtARiA Nº 689/2021-DAf/cGP, de 05/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará-detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 3057/2020-dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação de concessão de diária constante no Proces-
so nº  2021/227875;
r e s o l v e :
aUtoriZar o pagamento de vinte e cinco e meia (25 e 1/2) diárias aos 
servidores abaixo especificados, referente ao deslocamento do Municí-
pio de belém para o Município de Paragominas, no período de 15/03 a 
09/04/2021, a fim de realizar serviços de retaguarda de CNH na Ciretran 
“A” de Paragominas.

servidor matricula
jaqUeliNe alves de soUZa 54189861 /2

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro

PoRtARiA Nº 709/2021-DAf/cGP, de 09/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará- detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 3057/2020- dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação para concessão de diárias constante do 
Memº 80/2021-GOFTC “A”, de 04/03/2021, e demais despachos no Pro-
cesso 2021/255412,
r e s o l v e:
aUtoriZar o pagamento de 19 e ½ (dezenove e meia) diárias, à servido-
ra abaixo relacionada destinada ao deslocamento do Município de tucuruí 
para o Município de Marabá, no período de 15/03 a 03/04/2021, a fim 
desempenhar suas atividades funcionais, em operações de fiscalização de 
Trânsito, em cumprimento a programação da DTO no referido município. E 
no cumprimento do ofício nº 043/2020, dirtec/setraNs.

servidor MatricUla
eliaNa raMos da silva 57203584 /1

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro.
PoRtARiA Nº 713/2021-DAf/cGP, de 09/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará- detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 3057/2020- dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação para concessão de diárias constante do 
Memº 81/2021-GOFTC“A”, de 04/03/2021, e demais despachos no Proces-
so 2021/255422,
r e s o l v e:
aUtoriZar o pagamento de 19 e ½ (dezenove e meia) diárias, aos ser-
vidores abaixo relacionados destinada ao deslocamento do Município de 
Parauapebas para o Município de são joão do araguaia, no período de 
15/03 a 03/04/2021, a fim desempenhar suas atividades funcionais, em 
Operações de Fiscalização de Trânsito, em cumprimento a programação da 
diretoria técnica e operacional no referido município, em especial para dar 
suporte ao cumprimento do Memo. 029/2020-ccoNteN-detraN – ação 
civil Pública Processo nº 0800106-33.2019.8.14.0054.

servidor MatricUla
aNtoNio Hélio alves dos saNtos 57201185 /1

ivaN costa MesqUita 5831466/3
Max eMiliaNo leite rodrigUes 57201304/1

MicHael de jesUs soUsa 57201636/1

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro.
PoRtARiA Nº 717/2021-DAf/cGP, de 10/03/2021.
O Diretor Administrativo e Financeiro do Departamento de Trânsito do Es-
tado do Pará- detraN-Pa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria Nº 3057/2020- dg/cgP.
coNsideraNdo a solicitação para concessão de diárias constante do 
Memº 79/2021-GOFTC“A”, de 04/03/2021, e demais despachos no Proces-
so 2021/255343,
r e s o l v e:
aUtoriZar o pagamento de 19 e ½ (dezenove e meia) diárias, aos servi-
dores abaixo relacionados destinada ao deslocamento do Município de Pa-
ragominas para o Município de Marabá, no período de 15/03 a 03/04/2021, 
a fim de realizar ações de fiscalização de trânsito no referido município, e 
no cumprimento do ofício n° 043/2020 - diterc/setraNs.

servidor MatricUla

alexaNdre dos saNtos da silva 57201985/1

ediMar soares Moreira 57201944/1

jorgeaN carlos ferreira fraZão 5119570/5

lUiZ PaUlo Melo braga
diretor administrativo e financeiro.

Protocolo: 639483
PoRtARiA Nº 758/2021 – ccEcv/DG/DEtRAN, de 12/03/2021. 
o diretor geral do dePartaMeNto estadUal de trâNsito – 
detraN/Pa, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22 da lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
brasileiro – ctb; 
coNsideraNdo as disposições da resolução nº 466 - coNtraN, de 11 
de dezembro de 2013, que estabelece procedimentos para o exercício da 
atividade de vistoria de identificação veicular; 
coNsideraNdo as disposições da Portaria nº 024/2020-dg/detraN, de 10 
de janeiro de 2020, que estabelece os requisitos técnicos e procedimentos 
para o credenciamento de empresas prestadoras de serviços de vistoria de 
identificação veicular; 
coNsideraNdo o requerimento da empresa Prestadora de sreviços 
rocHa e saNtos, cNPj nº36.548.280/0002-03, junto a esta autarquia; 
coNsideraNdo que as exigências legais foram atendidas mediante à 
apresentação da documentação necessária; 
resolve: 
art. 1º credeNciar a empresa Prestadora de sreviços rocHa 
e saNtos, cNPj nº36.548.280/0002-03, Nome fantasia Marabá 
vistorias, situada no endereço: v vP6 fl31 qd11 lt02, bairro: Nova 
Marabá, ceP: 68.507-630, no município de Marabá/Pa, para exercer a 
atividade de empresa credenciada em vistoria – ecv  
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art. 2º o credenciamento, a que se refere o art. 1º, terá validade por 05 
(cinco) anos a contar da data da publicação desta portaria no diário oficial 
do estado. 
art. 3º - esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Marcelo liMa gUedes
diretor geral
PoRtARiA Nº 757/2021 – ccEcv/DG/DEtRAN, de 12/03/2021. 
o diretor geral do dePartaMeNto estadUal de trâNsito – 
detraN/Pa, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22 da lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
brasileiro – ctb; 
coNsideraNdo as disposições da resolução nº 466 - coNtraN, de 11 
de dezembro de 2013, que estabelece procedimentos para o exercício da 
atividade de vistoria de identificação veicular; 
coNsideraNdo as disposições da Portaria nº 024/2020-dg/detraN, de 10 
de janeiro de 2020, que estabelece os requisitos técnicos e procedimentos 
para o credenciamento de empresas prestadoras de serviços de vistoria de 
identificação veicular; 
coNsideraNdo o requerimento da empresa Prestadora de sreviços 
rocHa e saNtos, cNPj nº36.548.280/0001-14, junto a esta autarquia; 
coNsideraNdo que as exigências legais foram atendidas mediante à 
apresentação da documentação necessária; 
resolve: 
art. 1º credeNciar a empresa Prestadora de sreviços rocHa e 
saNtos, cNPj nº36.548.280/0001-14, Nome fantasia rodoN vistorias, 
situada no endereço: alameda Moreira 82, bairro: centro, ceP: 68.638-
000, no município de roNdoN do Pará/Pa, para exercer a atividade de 
empresa credenciada em vistoria – ecv  
art. 2º o credenciamento, a que se refere o art. 1º, terá validade por 05 
(cinco) anos a contar da data da publicação desta portaria no diário oficial 
do estado. 
art. 3º - esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Marcelo liMa gUedes
diretor geral 
PoRtARiA Nº 845/2021 – ccEcv/DG/DEtRAN, DE /03/2021. 
o diretor geral do dePartaMeNto estadUal de trâNsito – 
detraN/Pa, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22 da lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
brasileiro – ctb; 
coNsideraNdo as disposições da resolução nº 466 - coNtraN, de 11 
de dezembro de 2013, que estabelece procedimentos para o exercício da 
atividade de vistoria de identificação veicular; 
coNsideraNdo as disposições da Portaria nº 024/2020-dg/detraN, de 10 
de janeiro de 2020, que estabelece os requisitos técnicos e procedimentos 
para o credenciamento de empresas prestadoras de serviços de vistoria de 
identificação veicular; 
coNsideraNdo o requerimento da empresa cassio viNiciUs 
NasciMeNto Pires, cNPj nº36.250.051/0001-19, junto a esta autarquia; 
coNsideraNdo que as exigências legais foram atendidas mediante à 
apresentação da documentação necessária; 
resolve: 
art. 1º credeNciar a empresa cassio viNiciUs NasciMeNto Pires, 
cNPj nº36.250.051/0001-19, Nome fantasia PriMe vistoria, situada 
no endereço: quadra 15, folha 30, lote 07, bairro: Nova Marabá, ceP: 
68.507-765, no município de Marabá/Pa, para exercer a atividade de 
empresa credenciada em vistoria – ecv  
art. 2º o credenciamento, a que se refere o art. 1º, terá validade por 05 
(cinco) anos a contar da data da publicação desta portaria no diário oficial 
do estado. 
art. 3º - esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Marcelo liMa gUedes
diretor geral 

Protocolo: 639823

FUNDO DE INVESTIMENTO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA Nº. 012/2021 – fisP
o diretor e ordenador de despesa do fundo de investimento de segu-
rança Pública - fisP, designado através da Portaria Nº. 031/2021-ccg, 
de 08.01.2021, publicada no doe nº 34.456 em 11.01.2021 e resolU-
ção nº 001/2021-fisP, de 14.01.2021, publicada no doe nº 34.461 em 
15.01.2021, no uso de suas atribuições legais e,
coNsideraNdo: os processos licitatórios desenvolvidos pela comissão 
de licitação e cotação eletrônica do fundo de investimento de segurança 
Pública – fisP, bem como a necessidade de acompanhamento, fiscaliza-
ção, recebimento e conferência de serviços e Materiais destinados 
à PolÍcia civil do estado do Pará;
coNsideraNdo: a previsão legal contida no art, 67, § 1º e 2º da lei 
nº 8.666/93, o teor do decreto estadual nº 870/2013 e, ainda a Portaria 
conjunta nº 658/2014-sead/age, disponível na homepage da age e que 
versa acerca do Manual de gestão e fiscalização de contratos;
coNsideraNdo: ainda, o teor do ofício nº 041/2021 – gab/da/dgPc, de 
18.02.2021 (2021/194622).

resolve:
art. 1º  desigNar os servidores abaixo relacionados, para comporem as 
respectivas comissões, para acompanharem os procedimentos de aquisi-
ções efetuados pelo fisP, de interesse da PolÍcia civil do estado do 
Pará, pelo período de um ano, a contar de 13.03.2021:
 1- recebiMeNto de Materiais de coNsUMo e PerMaNeNte:
 - Presidente: Maira cristiNa barros de aZevedo - Mf 54185815;
 - Membro: virço barata da silva – Mf: 73636.
 2- recebiMeNto de serviços de iNforMática:
 - Presidente: sergio de oliveira dUarte – Mf: 5232910
 - Membro: luíra de souza campos damasceno Monteiro – Mf: 55585927.
 3- acoMPaNHaMeNto e fisc. de obras, reforMas e serviços de eN-
geNHaria:
 - Presidente: reiNaldo aUgUsto costa soares – Mf: 3159264;
 - Membros: Fernando Luis Moraes da Câmara – MF: 55590300;
 Marco aurélio lourenço gonçalves - Mf: 57188140.
 4- recebiMeNto de veÍcUlos, Óleos, flUÍdos e PNeUs aUtoMoti-
vos:
 - Presidente: reiNaldo MeNdoNça goMes jUNior - Mf: 5856817;
 - Membro: danilo barbosa Moura - Mf: 57217990.
 5- recebiMeNto e fiscaliZação de oUtros serviços:
 - Presidente: Maira cristiNa barros de aZevedo – Mf: 54185815;
 - Membro: ademildo Pantoja da silva - Mf 5904207
 6- recebiMeNto e coNferêNcia de Materiais bélicos:
 - Presidente: agNaldo cardoso de aqUiNo – Mf: 5399866
 - Membro: denilson josé de lima carvalho – Mf: 5846656.
Art. 2º - Requerer aos fiscais que encaminhem a(s) Nota(s) Fiscal(is) ou 
fatura(s) devidamente atestada(s), acompanhada(s) dos comprovantes de 
realização da despesa conforme a natureza do bem fornecido ou do serviço 
prestado (boletim de Medição, termo de recebimento de Material com o 
devido registro fotográfico dos bens, dentre outros), recibo e documentos 
de regularidade fiscal, trabalhista e de seguridade fiscal (FGTS e Previdên-
cia) da contratada, até o 5º (quinto) dia útil após a data de recebimento 
do documento fiscal, para fins de adoção das medidas para a liquidação 
e pagamento da despesa;
Art. 3º - Requerer aos fiscais, quando a contratada não estiver cumprindo 
as obrigações que lhe couberem, que encaminhem ao fisP, relatÓrio 
circUNstaNciado, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, an-
tes do término da vigência contratual, a fim de que sejam adotadas as 
medidas competentes, ressalvadas as atribuições ao art. 67, § 1º da lei 
nº 8.666/93.
art. 4º - esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
belém/Pa, 25 de março de 2021.
fábio da lUZ de PiNHo - cel qoPM
diretor e ordenador de despesa do fisP

Protocolo: 639492
PoRtARiA Nº. 014/2021 – fisP
o diretor e ordenador de despesa do fundo de investimento de segu-
rança Pública - fisP, designado através da Portaria Nº. 031/2021-ccg, 
de 08.01.2021, publicada no doe nº 34.456 em 11.01.2021 e resolU-
ção nº 001/2021-fisP, de 14.01.2021, publicada no doe nº 34.461 em 
15.01.2021, no uso de suas atribuições legais e,
coNsideraNdo: Processo nº 2021/70400, atinente à ata de registro 
de preços nº 01/2019 - eMater/Pi, oriunda do Pregão PreseNcial nº 
01/2019 – EMATER/PI, Contrato nº 06/2021 - FISP, firmado entre o Fundo 
de investimento de segurança Pública - fisP e a empresa Natal coM-
PUTER LTDA, para aquisição de 100 Scanner com a finalidade de atender 
as necessidades da Polícia civil do estado do Pará;
coNsideraNdo: a previsão legal contida no art, 67, § 1º e 2º da lei 
nº 8.666/93, o teor do decreto estadual nº 870/2013 e, ainda a Portaria 
conjunta nº 658/2014-sead/age, disponível na homepage da age e que 
versa acerca do Manual de gestão e fiscalização de contratos;
resolve:
art. 1º - designar os servidores: Maira cristiNa barros de aZevedo 
(fiscal titular) - Mf: 54185815; sergio de oliveira dUarte (1º mem-
bro) – Mf: 5232910; lUÍra de soUZa caMPos daMasceNo MoNteiro 
(2º membro) – Mf: 55585927, como fiscais do contrato supramencio-
nado, junto à Polícia civil do estado do Pará - PcPa, visando ao efetivo 
cumprimento das disposições contratuais.
 Art. 2º - Requerer aos fiscais que encaminhem a(s) Nota(s) Fiscal(is) ou 
fatura(s) devidamente atestada(s), acompanhada(s) dos comprovantes de 
realização da despesa conforme a natureza do bem fornecido ou do serviço 
prestado (boletim de Medição, termo de recebimento de Material com o 
devido registro fotográfico dos bens, dentre outros), recibo e documentos 
de regularidade fiscal, trabalhista e de seguridade fiscal (FGTS e Previdên-
cia) da contratada, até o 5º (quinto) dia útil após a data de recebimento 
do documento fiscal, para fins de adoção das medidas para a liquidação 
e pagamento da despesa;
Art. 3º - Requerer aos fiscais, quando a contratada não estiver cumprindo 
as obrigações que lhe couberem, que encaminhem ao fisP, relatÓrio 
circUNstaNciado, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, an-
tes do término da vigência contratual, a fim de que sejam adotadas as 
medidas competentes, ressalvadas as atribuições ao art. 67, § 1º da lei 
nº 8.666/93.
art. 4º - esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
belém/Pa, 25 de março de 2021.
fábio da lUZ de PiNHo - cel qoPM
diretor e ordenador de despesa do fisP

Protocolo: 639593
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PoRtARiA Nº. 013/2021 – fisP
o diretor e ordenador de despesa do fundo de investimento de segu-
rança Pública - fisP, designado através da Portaria Nº. 031/2021-ccg, 
de 08.01.2021, publicada no doe nº 34.456 em 11.01.2021 e resolU-
ção nº 001/2021-fisP, de 14.01.2021, publicada no doe nº 34.461 em 
15.01.2021, no uso de suas atribuições legais e,
coNsideraNdo: Processo nº 2020/1075294, atinente ao Pregão ele-
trÔNico n.º 01/2020 – srP – cbMPa que gerou a ata de registro de 
Preços nº 04/2020-a cbMPa, contrato nº 05/2021 - FISP, firmado entre 
o fundo de investimento de segurança Pública - fisP e a empresa Mo-
torola solUtioNs ltda, para aquisição de 200 rádios comunicadores 
portáteis APSCO 25 com a finalidade de atender as necessidades da Polícia 
civil do estado do Pará;
coNsideraNdo: a previsão legal contida no art, 67, § 1º e 2º da lei 
nº 8.666/93, o teor do decreto estadual nº 870/2013 e, ainda a Portaria 
conjunta nº 658/2014-sead/age, disponível na homepage da age e que 
versa acerca do Manual de gestão e fiscalização de contratos;
resolve:
art. 1º - designar os servidores: Maira cristiNa barros de aZevedo 
(fiscal titular) - Mf: 54185815; sergio de oliveira dUarte (1º mem-
bro) – Mf: 5232910; lUÍra de soUZa caMPos daMasceNo MoNteiro 
(2º membro) – Mf: 55585927, como fiscais do contrato supramencio-
nado, junto à Polícia civil do estado do Pará - PcPa, visando ao efetivo 
cumprimento das disposições contratuais.
Art. 2º - Requerer aos fiscais que encaminhem a(s) Nota(s) Fiscal(is) ou 
fatura(s) devidamente atestada(s), acompanhada(s) dos comprovantes de 
realização da despesa conforme a natureza do bem fornecido ou do serviço 
prestado (boletim de Medição, termo de recebimento de Material com o 
devido registro fotográfico dos bens, dentre outros), recibo e documentos 
de regularidade fiscal, trabalhista e de seguridade fiscal (FGTS e Previdên-
cia) da contratada, até o 5º (quinto) dia útil após a data de recebimento 
do documento fiscal, para fins de adoção das medidas para a liquidação 
e pagamento da despesa;
Art. 3º - Requerer aos fiscais, quando a contratada não estiver cumprindo 
as obrigações que lhe couberem, que encaminhem ao fisP, relatÓrio 
circUNstaNciado, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, an-
tes do término da vigência contratual, a fim de que sejam adotadas as 
medidas competentes, ressalvadas as atribuições ao art. 67, § 1º da lei 
nº 8.666/93.
art. 4º - esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
belém/Pa, 25 de março de 2021.
fábio da lUZ de PiNHo - cel qoPM
diretor e ordenador de despesa do fisP

Protocolo: 639587

.

.

REsuLtADo DE REcuRso ADMiNistRAtivo
.

ExtRAto DA DEcisão Do REcuRso ADMiNistRAtivo
a comissão Permanente de licitações do fundo de investimento de se-
gurança Pública-fisP/segUP-Pa obedecendo determinação da autori-
dade competente, coMUNica a todos os licitantes que participaram do 
convite nº 09/2020-fisP/segUP cujo objeto é a recUPeração coM 
reforço estrUtUral do decK da PisciNa do ceNtro de forMa-
ção, aPerfeiçoaMeNto e esPecialiZação Maj HeNriqUe rUbiM, o 
resultado do recUrso adMiNistrativo impetrado pelas licitantes: a3 
eNgeNHaria ltda - ePP não foi recebido por ser intempestivo e alfa 
e ÔMega coNstrUtora e serviços eireli foi recebido por ser tem-
pestivo e por obedecer os requisitos de admissibilidade e decide, No 
Mérito, Não acatar ao recurso administrativo interposto pela referi-
da empresa. esse diretor mantém a decisão da comissão Permanente de 
Licitação que classificou a licitante CONSTRUMAZ CONSTRUTORA LTDA - 
ePP em primeiro lugar. registre-se, PUbliqUe-se, cUMPra-se.
belém, 24  de março de 2021.
fábio da lUZ de PiNHo - cel qoPM
diretor e ordenador de despesas do fisP.

Protocolo: 639551

.

.

sEcREtARiA DE EstADo
DE ADMiNistRAção 
PENitENciÁRiA

.

.

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA Nº 324/2021-GAB/sEAP/PA
Belém/PA, 25 de março de 2021.
Estabelece regras, quanto ao fluxo das providências institucionais a serem 
adotadas, quando servidor da seaP-Pa for vítima de crimes contra a pes-
soa, no exercício da função pública ou em razão dela.
o secretário de estado de adMiNistração PeNiteNciária do 
Pará, no uso de suas atribuições, que lhe conferem o inciso ii do artigo 
138 da constituição do estado do Pará, bem como pela lei nº 8.937, de 02 
de dezembro de 2019 e

coNsideraNdo  que compete à secretaria de estado de administração 
Penitenciária – SEAP/PA planejar, coordenar, implementar, fiscalizar e exe-
cutar a custódia, reeducação e reintegração social de pessoas presas, in-
ternadas e egressos, em cumprimento ao disposto na lei federal nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984 – lei de execução Penal;
coNsideraNdo  dentre as instituições que compõem o sistema de segu-
rança Pública do estado do Pará, a seaP-Pa é uma das que mais e por mais 
tempo expõe seus agentes e colaboradores ao contato direto com o cida-
dão em conflito com a Lei (criminoso), a dizer que esse tempo não se limita 
ao período utilizado na abordagem policial ou na lavratura do respectivo 
procedimento de polícia judiciária, que é mister de outras forças policiais, 
mas se protrai no tempo por semanas, meses e anos a fio, enquanto o pre-
so estiver sob a custódia da administração Penitenciária estadual;
coNsideraNdo que a custódia do preso nos moldes hoje adotados pela 
gestão penitenciária, realizada no fiel cumprimento da mais moderna dou-
trina aplicada em operações penitenciárias, implica na imposição de méto-
dos e procedimentos necessários a manutenção da ordem e da disciplina 
no cárcere, muito pouco simpáticos àqueles detentos acostumados ao caos 
e a permissividade de outrora;
coNsideraNdo que essa sistemática resulta na exposição de nossos poli-
ciais penais e demais servidores a toda sorte de ameaças e até mesmo de 
atentados contra suas vidas, em clara intenção retaliatória às suas condi-
ções de agentes de segurança do estado;
CONSIDERANDO por fim, a necessidade de se padronizar o fluxo das provi-
dências a serem adotadas quando servidores desta seaP-Pa estiverem em 
situação de vulnerabilidade, em casos de ameaça ou violência, no exercício 
da função pública ou em razão dela.
resolve:
Art. 1º - Fica estabelecido o fluxo de procedimentos a ser desenvolvido por 
esta seaP-Pa, quando servidores desta se acharem em situação de vulne-
rabilidade, em face de sua pessoa física, notadamente em casos de crimes 
contra a Pessoa, assim elencados no código Penal brasileiro, sofridos no 
exercício da função pública ou em razão dela;
art. 2º  - quando advir notícia de cometimento de crime contra a pessoa, 
perpetrado em face de servidor no exercício da função pública ou em razão 
dela, serão observados os devidos procedimentos:
i - No caso de sofrer ameaça o servidor deverá:
1. acionar o diretor da unidade prisional ou da diretoria a qual estiver su-
bordinado, colocando-o a par do ocorrido;
2. acionar o disque Proteção, nos casos urgentes, por meio do numeral 
(91) 98446-4705, que ficará sob responsabilidade do Comando de Opera-
ções Penitenciárias – coPe/seaP-Pa;
3. informar o ocorrido e acatar as orientações de segurança imediata, en-
quanto não chega a guarnição do comando de operações Penitenciárias 
– coPe/seaP-Pa;
4. registrar boletim de ocorrência Policial - boP relatando o fato. Para 
servidores que laboram na rMb (incluindo o complexo de americano), o 
boP deverá ser registrado na delegacia de Homicídio de agentes Públicos 
– dHaP/dH/dPe/Pc-Pa, da divisão de Homicídios da Polícia civil do estado 
do Pará, localizada na josé bonifácio, 185, fátima, belém, Pará;
5. Nos demais municípios o boletim deverá ser registrado na respectiva 
delegacia de polícia civil do fato ocorrido;
6. manter contato com a central de apoio e valorização do servidor cavs/
dgP/seaP-Pa, da diretoria de gestão de Pessoas, reportando o ocorrido e 
solicitando apoio institucional;
7. enviar cópia do BOP a sua chefia imediata; e
8. dirigir-se à assessoria de segurança institucional – asi/seaP-Pa, mu-
nido de seu boP.
ii - o diretor da unidade prisional ou diretoria donde o servidor estiver 
lotado deverá:
1. imediatamente, dar a conhecer dos fatos à diretoria de administração 
Penitenciária por e-mail e orientar o servidor para que adote as providên-
cias elencadas no inciso anterior; e
2. encaminhar o boP à daP/seaP-Pa, por e-mail, na forma de ofício in-
terno;
iii - o atendente do serviço disque Proteção deverá:
1. orientar o servidor no sentido de resguardar sua proteção individual e 
de seus familiares; e
2. acionar uma guarnição do comando de operações Penitenciárias – 
coPe/seaP-Pa nos casos urgentes;
iv - a diretoria de administração Penitenciária – daP/Pa deverá:
1. verificar, por meio de seus órgãos subordinados, indícios iniciais de pro-
cedência dos fatos e suas possíveis motivações (conduta do agente, vida 
pregressa etc.), a fim de subsidiar a ASI/SEAP-PA;
2. verificar se há indicação e possibilidade institucional para a remoção do 
servidor para outra unidade prisional;
3. fornecer à assessoria de segurança institucional - asi/seaP-Pa, sempre 
que por esta for demandada, por meio do centro integrado de Monitora-
mento eletrônico – ciMe/daP/seaP-Pa, informações acerca de PPl’s moni-
torados eletronicamente que potencialmente guardem envolvimento com a 
ameaça ou violência cometida contra o servidor da seaP-Pa;
4. determinar à CIME proceder abordagens para a realização e vigilância 
aproximada em Pessoas Privadas de liberdade – PPl que estiverem cum-
prindo pena provisória em regime de monitoramento eletrônico e dar de 
mandados judiciais; e
5. prestar apoio operacional, por meio do centro integrado de Monito-
ramento eletrônico – ciMe/daP/seaP-Pa, nas atividades operacionais de 
campo desenvolvidas pelo comando de operações Penitenciárias – coPe/
seaP-Pa e pela assessoria de segurança institucional – asi/seaP-Pa, 
sempre que demandada;
v - a central de atendimento e valorização do servidor – cavs/dgP/se-
aP-Pa deverá:
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1. acolher o servidor e seus familiares, inclusive orientando a proceder em 
casos de necessidade de mudança de endereço residencial; e
2. manter tratativas com a gestão do Programa de Proteção a vítimas e 
testemunhas ameaçadas de Morte – Provita, mantido pela secretaria de 
Estado de Justiça e Direitos Humanos do Pará – SEJUDH/PA, a fim de ve-
rificar a indicação e a possibilidade de inclusão de servidores ou familiares 
destes no programa.
vi - a assessoria de segurança institucional – asi/seaP-Pa deverá:
1. diligenciar no sentido de coligir todas as informações disponíveis acerca 
do caso;
2. manter estreito contato com a delegacia de Homicídios de agentes 
Públicos – dHaP/dH/dPe/Pc-Pa, em postura colaborativa, no sentido de 
intercambiar informações que objetivem a identificação dos autores dos 
delitos; e
3. produzir competente relatório de análise de riscos – rar, onde de-
verá constar as principais nuances do caso concreto, inclusive declinando 
sugestões de providências a serem adotadas pelas demais diretorias da 
seaP-Pa.
vii - o comando de operações Penitenciárias – coPe/seaP-Pa deverá:
1. ser responsável pelo disque Proteção;
2. encaminhar guarnição ao encontro do servidor ou para outro local, con-
forme orientação do operador do disque Proteção;
3. proceder abordagem tática em pessoas suspeitas de envolvimento com 
crimes praticados contra servidores da seaP-Pa; e
4. proceder a assaltos táticos em domicílios, para: prestar socorro às víti-
mas; ou onde paire suspeitas de estar ocorrendo flagrante delito, na forma 
da lei;
viii - em caso de atentado contra sua integridade física o servidor deverá:
1. proceder a chamada do sos, e o servidor encarregado do pronto aten-
dimento notificará de imediato a ASI/SEAP-PA e DAP/SEAP-PA para verifi-
cação dos fatos e da situação;
2. após a averiguação pela daP/seaP-Pa e asi/seaP-Pa, será então acio-
nada a cavs/dgP/seaP-Pa que através das psicólogas e assistentes so-
ciais, prestarão o acolhimento inicial dos familiares, e tomarão as provi-
dências do atendimento biopsicossocial do servidor e seus familiares;
3. Nas regiões do interior o corpo diretivo junto com a equipe biopsicosso-
cial do local, deverá tomar as providências necessárias, após a oitava do 
Gabinete de Crise através do Grupo de Whatts app referente ao ocorrido;
4. se após o atendimento de saúde, o servidor vier a óbito a cavs/dgP/
seaP-Pa orientará a família sobre todos os procedimentos burocráticos ca-
bíveis, e continuará o atendimento biopsicossocial dos familiares da vítima.
art. 3º - o servidor poderá responder pelo crime de falsa comunicação de 
crime, caso verificado pela ASI/SEAP-PA que o fato relatado não seja fide-
digno, na forma do art. 340 do código Penal brasileiro.
art. 4º  - os casos omissos e excepcionais serão avaliados pelo gabinete 
do secretário de estado de administração Penitenciária – seaP/Pa, em 
conjunto com as diretorias envolvidas.
art. 5º  - dê-se ciência a todas as diretorias, assessorias, unidades pri-
sionais e aos demais órgãos do sistema estadual de segurança Pública e 
defesa social – sieds/segUP-Pa.
art. 6º - esta portaria passa a vigorar da data da sua publicação.
dê-se ciêNcia, rigistre-se e cUMPra-se.
jarbas vascoNcelos do carMo
secretário de estado de administração Penitenciária

Protocolo: 639541
PoRtARiA Nº 323/2021-GAB/sEAP/PA
Belém/PA, 25 de março de 2021.
Regulamenta, no âmbito da Secretaria de Estado de Administração Peni-
tenciária do Pará (seaP/Pa), a atuação e as competências do comando de 
operações Penitenciárias (coPe) e dá outras providências.
o secretário de estado de adMiNistração PeNiteNciária do 
Pará, no uso de suas atribuições, que lhe conferem o inciso ii do artigo 
138 da constituição do estado do Pará, bem como pela lei nº 8.937, de 02 
de dezembro de 2019 e
coNsideraNdo que o comando de operações Penitenciárias (coPe), de 
atuação nesta secretaria, tem o propósito de atuar enquanto força auxiliar, 
reserva e recobrimento em intervenções penitenciárias, escoltas de médio 
e alto risco e comboios de alta complexidade;
coNsideraNdo que o coPe igualmente atua no serviço ordinário ostensi-
vo de ondas e recobrimento de segurança interna e externa nas unidades 
prisionais do estado do Pará, atuando enquanto reforço operacional da se-
cretaria, podendo ser acionado a qualquer tempo pelo gabinete da seaP;
coNsideraNdo, por derradeiro, a necessidade de regulamentar a atua-
ção e as tribuições do COPE no âmbito desta Secretaria;
resolve:
Art. 1º - Regulamentar, no âmbito da Secretaria de Administração Peni-
tenciária, a atuação e as competências do comando de operações Peni-
tenciárias.
• 1º. O Comando de Operações Penitenciárias (COPE) se constitui enquan-
to unidade de intervenção, controle, aplicação e padronização de procedi-
mentos operacionais e rotinas de segurança, podendo atuar em quaisquer 
das situações que possam causar instabilidade no sistema penitenciário, 
seja no âmbito dos estabelecimentos prisionais da SEAP ou fora deles.
• 2º. A atuação do COPE se dará de forma conjunta com os demais servi-
dores do sistema penitenciário.
• 3º. O COPE é constituído de policiais militares à disposição da Secretaria 
de administração Penitenciária, bem como de agentes penitenciários es-
pecializados.
• 4º. O COPE é composto pelo Grupo de Intervenção Tática (GIT), Grupo de 
operações de escolta (goe), grupo de recaptura e Monitoramento (grM);
• 5º. É obrigatória a identificação por todo o efetivo do COPE quando es-

tiver de serviço, com a utilização do brasão respectivo no braço direito do 
uniforme, abaixo da bandeira do Pará, além da placa de identificação com 
o mesmo nome na parte de trás do colete balístico.
art. 2º - ao comando de operações Penitenciárias (coPe) compete:
i - atuar em escoltas e em ações que fogem à normalidade e à rotina, 
objetivando o restabelecimento da ordem e da disciplina dos estabeleci-
mentos penais
ii - atuar em situações onde haja fundada suspeita da existência de armas 
de fogo ou de outro meio atentatório e nocivo à segurança no interior do 
ambiente prisional, atuando de forma rápida para apreender e reprimir 
sua utilização;
iii - auxiliar na segurança, extração e contenção de presos durante a reali-
zação de revistas das unidades prisionais, quando devidamente autorizado 
pelo gabinete da seaP;
iv - exercer atividades correlatas à segurança prisional, procedendo a 
transição de protocolos operacionais anteriormente adotados para os pre-
ceitos estabelecidos no Manual de Procedimentos operacionais e rotinas 
de segurança da seaP;
v – propor à escola de administração Penitenciária a realização de treina-
mentos periódicos para os integrantes de seu quadro t
vi - realizar, sempre que solicitado e autorizado pelo gabinete da secreta-
ria, intervenções táticas prisionais com a finalidade de manter a disciplina 
no ambiente prisional;
vii - realizar busca e recaptura de foragidos e evadidos do sistema peni-
tenciário;
VIII - Planejar, organizar, fi scalizar e executar operações penitenciárias em 
todas as Unidades Penitenciárias do estado.
ix – Planejar, coordenar e operacionalizar as intervenções táticas em si-
tuações de revistas, motins, rebeliões, visando restabelecer a ordem e a 
disciplinas nas unidades prisionais.
x- atuar no pronto atendimento dos chamados de sos em caso de atenta-
dos a integridade física a servidores do sistema penitenciário.
art. 3º - o comando de operações Penitenciárias está hierarquicamente 
subordinado ao gabinete desta secretaria, devendo ser acionado a qual-
quer tempo pelo secretário de administração Penitenciária ou solicitada 
a sua atuação, de forma justifi cada, pelas demais diretorias ou unidades 
prisionais.
art. 4º - o coPe é estruturado da seguinte forma:
i- comandante
ii- subcomandante
iii- chefe da seção administrativa
iv- chefe da seção de Planejamento operacional
v- chefe da seção de instrução e estatística.
art. 5º - os casos omissos e excepcionais serão avaliados pelo secretário 
de administração Penitenciária.
art. 6º - esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
art. 7º - dê-se ciência a todas as Unidades Prisionais, diretorias, assesso-
rias e aos órgãos integrantes do sistema de segurança Pública.
dê-se ciêNcia, rigistre-se e cUMPra-se.
jarbas vascoNcelos do carMo
secretário de estado de administração Penitenciária

Protocolo: 639536
PoRtARiA Nº 0254/2021-cGP/sEAP 
Belém, 18 de março de 2021 
coNsideraNdo que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da lei estadual 
nº 5.810/1994 – regime jurídico único dos servidores Públicos do estado 
do Pará (rjU);
resolve:
Art. 1º - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Disci-
plinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa e funcional do 
servidor carlos alberto favacHo de liMa, lotado no centro de recu-
peração regional de Paragominas, acerca dos fatos relatados no relatório 
de diligência nº 010/2021-cgP/seaP. o servidor infringiu, em tese, o art. 
177, ii, vi, art. 178, xi c/c art. 189, do rjU.
art. 2º – constituir comissão composta pelos servidores saidY Mercês 
dos saNtos dias, consultora jurídica do estado – Presidente; vitor ra-
Mos edUardo, Procurador autárquico e fundacional – membro; e adria-
Na ferraZ do Prado MaUés, assistente administrativo – membro.
art. 3º – deliberar que os membros da comissão tenham dedicação exclu-
siva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta secretaria 
e aos demais órgãos da administração Pública para as diligências necessá-
rias à instrução do feito.
art. 4º – determinar à referida comissão que obedeça ao estatuído no ar-
tigo 201, parágrafo único, da lei nº 5.810/1994-rjU, assim como, deverá 
a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração.
art. 5º - comunicar à diretoria de gestão de Pessoas para registro no 
assentamento funcional.
dê-se ciêNcia, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
reNato NUNes valle
corregedor-geral Penitenciário

Protocolo: 639498
PoRtARiA Nº 0253/2021-cGP/sEAP 
Belém, 22 de março de 2021 
coNsideraNdo que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da lei estadual 
nº 5.810/1994 – regime jurídico único dos servidores Públicos do estado 
do Pará (rjU);
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resolve:
art. 1º - determinar a instauração de Processo administrativo disciplinar, 
objetivando apurar responsabilidade administrativa e funcional do servidor 
lUis HeNriqUe loPes coelHo, lotado na cadeia Pública de redenção, 
acerca dos fatos narrados no relatório de diligência nº 009/2021-cgP/
seaP, de 23/02/2021. o servidor infringiu, em tese, o art. 177, vi, art. 
178, v c/c art. 189 e art. 190, iv, xi, xiii, xvi e xix, do rjU.
art. 2º – constituir comissão composta pelos servidores brUNo costa 
PiNHeiro de soUsa, corregedor do interior – Presidente; saidY Merces 
dos saNtos dias, consultora jurídica do estado – membro; e adriaNa 
ferraZ do Prado MaUés, assistente administrativo – membro.
art. 3º – deliberar que os membros da comissão tenham dedicação exclu-
siva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta secretaria 
e aos demais órgãos da administração Pública para as diligências necessá-
rias à instrução do feito.
art. 4º – determinar à referida comissão que obedeça ao estatuído no ar-
tigo 208, parágrafo único, da lei nº 5.810/1994-rjU, assim como, deverá 
a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração.
art. 5º - comunicar à diretoria de gestão de Pessoas para registro nos 
assentamentos funcionais.
dê-se ciêNcia, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
reNato NUNes valle
corregedor-geral Penitenciário

Protocolo: 639500
PoRtARiA Nº 0252/2021-cGP/sEAP 
Belém, 22 de março de 2021.
coNsideraNdo que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da lei nº 
5.810/1994 – regime jurídico único dos servidores Públicos do estado do 
Pará - rjU;
resolve:
Art. 1º - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Investi-
gativa, objetivando apurar o termo de denúncia, datado de 19/02/2021, 
acerca de supostas irregularidades ocorridas na cadeia Pública de reden-
ção.
art. 2 º - designar brUNo costa PiNHeiro de soUsa, corregedor do 
interior, para conduzir a investigação.
art. 3º - determinar à autoridade sindicante que apresente relatório con-
clusivo ao final da investigação.
dê-se ciêNcia, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
reNato NUNes valle
corregedor-geral Penitenciário

Protocolo: 639502
PoRtARiA Nº 0251/2021-cGP/sEAP 
Belém, 22 de março de 2021.
coNsideraNdo que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da lei nº 
5.810/1994 – regime jurídico único dos servidores Públicos do estado do 
Pará - rjU;
resolve:
Art. 1º - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Investi-
gativa, objetivando apurar o termo de denúncia, datado de 23/02/2021, 
acerca de fatos ocorridos na cadeia Pública de redenção.
art. 2 º - designar brUNo costa PiNHeiro de soUsa, corregedor do 
interior, para conduzir a investigação.
art. 3º - determinar à autoridade sindicante que apresente relatório con-
clusivo ao final da investigação.
dê-se ciêNcia, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
reNato NUNes valle
corregedor-geral Penitenciário

Protocolo: 639504

.

.

DEsiGNAR sERviDoR
.

PoRtARiA N°312/2021-DGP/GAB/sEAP/PA 
Belém-PA, 25 de março de 2021.
desigNar a servidora ediloisis soUsa da silva, matrícula 5932786/2, 
para exercer a Função Gratificada de Serviços Técnicos Penitenciários 
de assistência biopsicossocial – gstP, com lotação no centro de recu-
peração regional de Paragominas – crrPa, no período de 24/11/2020 a 
22/05/2021, em substituição a titular, que se encontra de licença Mater-
nidade.

Protocolo: 639680
PoRtARiA N°314/2021-DGP/GAB/sEAP/PA 
Belém-PA, 25 de março de 2021.
desigNar a servidora adriaNa teixeira Maciel, matrícula 57192296/1, 
para exercer a Função Gratificada de Serviços Técnicos Penitenciários de 
controle de Prontuários – gstP, com lotação na central de triagem da 
cidade Nova – ctcN, a contar de 04 de janeiro de 2021.
jarbas vascoNcelos do carMo
secretário de estado de administração Penitenciária do estado do Pará.

Protocolo: 639683
PoRtARiA Nº 283/2021 – GAB/sEAP 
Belém, 15 de março de 2021.
resolve:
art. 1°. – NoMear os servidores abaixo para compor a comissão técnica 
de Classificação (CTC), de acordo com a Lei 7210/84, arts. 6º, 7º e 9º, que 

deverá proceder, quando solicitada, a emissão de parecer e/ou laudo téc-
nico em avaliação psicossocial dos custodiados do centro de recuperação 
Penitenciário do Pará v- crPP v.
PresideNte: arNaldo HeNriqUes de Mello Neto– diretor
MeMbro: valMir viceNte batista Pereira- gerente de segurança
MeMbro: rosa lUaNa braga igreja- Psicóloga
MeMbro: vaNessa cristiNa caMPos soares- assistente social
MeMbro: rafaellY cristiNa saNtos silva- Psicóloga
MeMbro: aNdra Navarro- assistente social
MeMbro: leaNdro lUZ dos reis- assistente administrativo
MeMbro: Marcio afraNio NUNes PiNto- coordenador administrativo
1º secretário: HilaiZa de liMa cUNHa- agente penitenciário
2º secretário: aNdersoN diego faro barbosa- agente penitenciário
  art. 2º. – deterMiNar à diretoria de gestão de Pessoas que adote as 
providências cabíveis para o registro em pasta funcional.
 art. 3º. – esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogan-
do-se as disposições em contrário.
dê-se ciêNcia, registre-se e cUMPra-se.
jarbas vascoNcelos do carMo
secretário de estado de administração Penitenciária

Protocolo: 639698
PoRtARiA Nº 326/2021 – GAB/sEAP  
Belém, 25 de março de 2021.
resolve:
art. 1°. – NoMear os servidores abaixo para compor a comissão técnica 
de Classificação (CTC), de acordo com a Lei 7210/84, arts. 6º, 7º e 9º, 
que deverá proceder, quando solicitada, a emissão de parecer e/ou laudo 
técnico em avaliação psicossocial dos custodiados da central de triagem 
Metropolitana iii.
PresideNte: joão PiNHeiro da costa Neto– diretor
vice-PresideNte: aNtoNio carlos de soUsa MariaNo- coordenador 
administrativo
MeMbro: josiMar MiraNda coUtiNHo- coordenador de segurança
MeMbro: roseli estacio barbosa- assistente social
MeMbro: rosecarla Macedo raMos- Psicóloga
MeMbro: Maria iZabel da cUNHa araújo- Psicóloga
secretário: cleber Marcelo dias PiNto- assistente administrativo
  art. 2º. – deterMiNar à diretoria de gestão de Pessoas que adote as 
providências cabíveis para o registro em pasta funcional.
 art. 3º. – esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogan-
do-se as disposições em contrário.
dê-se ciêNcia, registre-se e cUMPra-se.
jarbas vascoNcelos do carMo
secretário de estado de administração Penitenciária

Protocolo: 639700
PoRtARiA Nº 305/2021 – GAB/sEAP  
Belém, 23 de março de 2021.
resolve:
art. 1°. – NoMear os servidores abaixo para compor a comissão técnica 
de Classificação (CTC), de acordo com a Lei 7210/84, arts. 6º, 7º e 9º, que 
deverá proceder, quando solicitada, a emissão de parecer e/ou laudo téc-
nico em avaliação psicossocial dos custodiados do centro de recuperação 
coronel anastácio das Neves- crcaN.
PresideNte: robsoN eMersoN cardoso PaNtoja– diretor
MEMBRO: WILLIAM ACRISIO DOS SANTOS ALVES- Gerente de segurança
MeMbro: aNa Maria castelo gUaPiNdaia- Psicóloga
MeMbro: diaNNe tiNoco oliveira- assistente social
secretário: eder cesar garcia de soUsa- gerente administrativo
  art. 2º. – deterMiNar à diretoria de gestão de Pessoas que adote as 
providências cabíveis para o registro em pasta funcional.
 art. 3º. – esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogan-
do-se as disposições em contrário.
dê-se ciêNcia, registre-se e cUMPra-se.
jarbas vascoNcelos do carMo
secretário de estado de administração Penitenciária

Protocolo: 639704
PoRtARiA Nº 304/2021 – GAB/sEAP 
Belém, 23 de março de 2021.
resolve:
art. 1°. – NoMear os servidores abaixo para compor a comissão técnica 
de Classificação (CTC), de acordo com a Lei 7210/84, arts. 6º, 7º e 9º, que 
deverá proceder, quando solicitada, a emissão de parecer e/ou laudo téc-
nico em avaliação psicossocial dos custodiados do centro de recuperação 
regional de Paragominas- crrPa.
PresideNte: carlos alberto favacHo de liMa– diretor
MeMbro: ediNaldo saNtos da silva- gerente administrativo
MEMBRO: WERLLEY MOURA DO NASCIMENTO- Gerente de segurança
MeMbro: daNiâNisse balieiro de castro- Psicóloga
MeMbro: viviaNe de soUZa silva- Pedagoga
MeMbro: taMires rodrigUes oliveira- enfermeira
MeMbro: aliNe MacHado MoreNo- assistente social
secretária: taMires silva dos saNtos- assistente administrativo
 art. 2º. – deterMiNar à diretoria de gestão de Pessoas que adote as 
providências cabíveis para o registro em pasta funcional.
 art. 3º. – esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogan-
do-se as disposições em contrário.
dê-se ciêNcia, registre-se e cUMPra-se.
jarbas vascoNcelos do carMo
secretário de estado de administração Penitenciária

Protocolo: 639707
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.

.

outRAs MAtéRiAs
.

PoRtARiA N°318/2021-DGP/GAB/sEAP/PA 
Belém-PA, 25 de março de 2021.
EXCLUIR a Função Gratificada de Supervisor de Serviços Técnicos Peniten-
ciários de assistência biopsicossocial - gstP, da servidora lUciaNa alMei-
da freire, matrícula 5898638/1, com lotação no centro de reeducação 
feminino – crf, a contar de 18 de fevereiro de 2021.
desigNar loHaNa taMires farias liMa, matrícula 5952421/1, para 
exercer a referida função, a contar de 18 de fevereiro de 2021.

Protocolo: 639659
PoRtARiA N°319/2021-DGP/GAB/sEAP/PA 
Belém-PA, 25 de março de 2021.
EXCLUIR a Função Gratificada de Supervisor de Serviços Técnicos Peniten-
ciários de controle de Prontuários - gstP, do servidor cleber Marcelo 
dias PiNto, matrícula 5931908/2, com lotação no centro de recuperação 
coronel anastácio das Neves – crcaN, a contar de 31 de dezembro de 
2020.
desigNar sUaNNY de fatiMa NasciMeNto evaNgelista, matrícula 
6403590/1, para exercer a referida função, a contar de 01 de janeiro de 
2021.
jarbas vascoNcelos do carMo
secretário de estado de administração Penitenciária do estado do Pará.

Protocolo: 639661
PoRtARiA N°309/2021-DGP/GAB/sEAP/PA 
Belém-PA, 25 de março de 2021.
exclUir da Portaria N° 85/2020-gab/seaP de 24/01/2020, publicada 
no doe n° 34.130 de 28/02/2020, NataNaYara dias Negrao, matrícula 
5952812/1, da Função Gratificada de Supervisor de Serviços Técnicos Pe-
nitenciários de reinserção social- gstP, com lotação na central de triagem 
Masculina de abaetetuba - ctMabt, a contar de 12 de março de 2021.

Protocolo: 639640
PoRtARiA N°310/2021-DGP/GAB/sEAP/PA 
Belém-PA, 25 de março de 2021.
exclUir da Portaria N° 778/2020-gab/seaP de 01/09/2020, publicada 
no doe n° 34.337 de 08/09/2020, josYaNe aMoriM da costa, matrícula 
5900637/2, da Função Gratificada de Supervisor de Serviços Técnicos Pe-
nitenciários de assistência biopsicossocial - gstP, com lotação no centro 
de recuperação Penitenciário do Pará v – crPP v, em virtude da transfe-
rência para outra U.P, a contar de 01 de março de 2021.

Protocolo: 639643
PoRtARiA N°311/2021-DGP/GAB/sEAP/PA 
Belém-PA, 25 de março de 2021.
exclUir da Portaria N° 716/2020-gab/seaP de 13/08/2020, publica-
da no doe n° 34.314 de 17/08/2020, eUrico caMPos viaNa, matrícu-
la 5921793/2, da Função Gratificada de Supervisor de Serviços Técnicos 
Penitenciários de Manutenção Predial - gstP, com lotação no centro de 
recuperação Penitenciário do Pará v – crPP v, em virtude da transferência 
para outra U.P, a contar de 21 de março de 2021.
jarbas vascoNcelos do carMo
secretário de estado de administração Penitenciária do estado do Pará.

Protocolo: 639644
PoRtARiA N°317/2021-DGP/GAB/sEAP/PA 
Belém-PA, 25 de março de 2021.
EXCLUIR a Função Gratificada de Supervisor de Serviços Técnicos Peni-
tenciários de assistência biopsicossocial - gstP, do servidor joel vitor 
da silva goYZUeta, matrícula 5933553/2, com lotação na colônia Penal 
agrícola de santa izabel – cPasi, a contar de 05 de fevereiro de 2021.
desigNar UaNdersoN alexaNdre da silva, matrícula 5952658/1, 
para exercer a referida função, a contar de 11 de fevereiro de 2021.

Protocolo: 639657
PoRtARiA N°291/2021-DGP/GAB/sEAP/PA 
Belém-PA, 17 de março de 2021.
EXCLUIR a Função Gratificada de Supervisor de Serviços Técnicos Peniten-
ciários de reinserção social - gstP, do servidor giNaldo ferNaNdo jose 
da silva, matrícula 5415594/1, com lotação no centro de recuperação 
Penitenciário do Pará iv – crPP v, a contar de 04 de janeiro de 2021.
desigNar fabio alexaNdre da silva siqUeira, matrícula 54181619/1, 
para exercer a referida função, a contar de 05 de janeiro de 2021.

Protocolo: 639648
PoRtARiA N°292/2021-DGP/GAB/sEAP/PA 
Belém-PA, 17 de março de 2021.
EXCLUIR a Função Gratificada de Supervisor de Serviços Técnicos Peni-
tenciários de reinserção social - gstP, do servidor fabio alexaNdre da 
silva siqUeira, matrícula 54181619/1, com lotação no centro de Pro-
gressão Penitenciário de belém – cPPb, a contar de 04 de janeiro de 2021.
desigNar giNaldo ferNaNdo jose da silva, matrícula 5415594/1, 
para exercer a referida função, a contar de 05 de janeiro de 2021.

Protocolo: 639650
PoRtARiA N°313/2021-DGP/GAB/sEAP/PA 
Belém-PA, 25 de março de 2021.
EXCLUIR a Função Gratificada de Supervisor de Serviços Técnicos Peni-
tenciários de assistência biopsicossocial - gstP, da servidora risolete 
gesta farias, matrícula 54197232/1, com lotação no centro de Progres-
são Penitenciário de belém – cPPb, a contar de 07 de dezembro de 2020.
desigNar Perla cristiNa lisboa saNtos, matrícula 54196833/1, para 
exercer a referida função, a contar de 18 de dezembro de 2020.

Protocolo: 639652

PoRtARiA N°315/2021-DGP/GAB/sEAP/PA 
Belém-PA, 25 de março de 2021.
EXCLUIR a Função Gratificada de Supervisor de Equipe Penitenciária - GSEP, 
do servidor WANDERSON SANTANA DO CARMO, matrícula 5950119/1, com 
lotação na cadeia Pública de Parauapebas – cPP, a contar de 15 de feve-
reiro de 2021.
desigNar alexaNdro Pessoa da silva, matrícula 5953886/1, para 
exercer a referida função, a contar de 17 de fevereiro de 2021.

Protocolo: 639654
PoRtARiA N°316/2021-DGP/GAB/sEAP/PA 
Belém-PA, 25 de março de 2021.
exclUir a função gratificada de Supervisor de Serviços Técnicos Peniten-
ciários de Manutenção Predial - gstP, do servidor PaUlo aUgUsto PaZ do 
NasciMeNto, matrícula 5170435/1, com lotação na central de triagem 
Masculina de santarém – ctMs, a contar de 01 de novembro de 2020.
desigNar raiMUNdo Max MoUra freire, matrícula 5769140/1, para 
exercer a referida função, a contar de 01 de novembro de 2020.

Protocolo: 639655

.

.

sEcREtARiA DE EstADo
DE cuLtuRA

.

.

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA Nº 106 DE 25 DE MARço DE 2021
o secretário de estado de cUltUra, em exercício, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pelo art. 138, da constituição 
do estado do Pará, c/c o art. 34, do regimento interno da secretaria de 
estado de cultura, aprovado pelo decreto nº 1.434, de 13 de dezembro 
de 2004, e,
coNsideraNdo:
- o Processo nº 2021/118441, 29/01/2021;
- A PORTARIA No 525/20, de 29.12.2020, publicada no Diário Oficial do 
estado no 34.448, de 30.12.2020;
- os termos do art. 8º, do decreto estadual nº 795/20, de 29.05.2020, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 34.240, de 01.06.2020.
 r e s o l v e:
i - Modificar, o ônus da cessão do servidor gUstavo HeNriqUe sil-
va da costa, matrícula nº 5890188-1, ocupante do cargo de assistente 
administrativo, cedido ao tribunal regional federal da Primeira região, 
passando a cessão a vigorar com ônus para o Órgão cedente, observando o 
reembolso pelo Órgão cessionário, da remuneração do servidor, acrescido 
dos valores dos encargos sociais, conforme art. 6º, inciso i e ii, do decreto 
estadual nº 795/20, até ulterior deliberação.
ii – esta Portaria entrará em vigor a contar de 01.04.2021.
dê-se ciêNcia, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
secretaria de estado de cultura, em 25 de março de 2021.
brUNo cHagas da silva rodrigUes ferreira
secretário de estado de cultura, em exercício / secUlt

Protocolo: 639590
PoRtARiA Nº 107 DE 25 DE MARço DE 2021
o secretário de estado de cUltUra, em exercício, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pelo art. 138, da constituição 
do estado do Pará, c/c o art. 34, do regimento interno da secretaria de 
estado de cultura, aprovado pelo decreto nº 1.434, de 13 de dezembro 
de 2004, e,
coNsideraNdo:
- o Processo nº 2021/118441, 29/01/2021;
- a PortarIA No 013/21, de 11.01.2021, publicada no Diário Oficial do 
Estado no 34.457, de 12.01.2021;
- os termos do art. 8º, do decreto estadual nº 795/20, de 29.05.2020, 
publicado no diário Oficial do Estado nº 34.240, de 01.06.2020.
 r e s o l v e:
i - Modificar, o ônus da cessão da servidora MaNoela Matos MoNtei-
ro goNçalves aMaral, matrícula no 57203180-1, ocupante do cargo de 
assistente administrativo, cedida ao tribunal regional federal da Primeira 
região, passando a cessão a vigorar com ônus para o Órgão cedente, ob-
servando o reembolso pelo Órgão cessionário, da remuneração da servido-
ra, acrescido dos valores dos encargos sociais, conforme art. 6º, inciso i e 
ii, do decreto estadual nº 795/20, até ulterior deliberação.
ii – esta Portaria entrará em vigor a contar de 01.04.2021.
dê-se ciêNcia, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
secretaria de estado de cultura, em 25 de março de 2021.
brUNo cHagas da silva rodrigUes ferreira
secretário de estado de cultura, em exercício / secUlt

Protocolo: 639595

.

.

LicENçA PRêMio
.

PoRtARiA Nº 097 DE 15 DE MARço DE 2021.
o secretário adjUNto da secretaria de estado de cUltUra, no 
uso de suas atribuições legais e;
considerando o artigo 98, da lei nº 5.810, de 24.01.1994;
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considerando ainda, os termos do Processo nº 2021/245314 de 
03/03/2021.
r e s o l v e:
i-coNceder, a servidora rita do socorro barbosa da silva matrícu-
la nº 5117062/1, ocupante do cargo de assistente administrativo, 60 (ses-
seNta) dias de liceNça PrêMio, no período de 03.2021 a 02.05.2021, 
referente ao triênio de 20.12.2016 a 19.12.2019.
ii-esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo os 
seus efeitos a contar de 04.03.2021.
dê-se ciêNcia, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
secretaria de estado de cultura, em 15 de março de 2021.
brUNo cHagas da silva rodrigUes ferreira
secretário adjunto da secretaria de estado de cultura/secUlt

Protocolo: 639586

.

.

DEsiGNAR fiscAL DE coNtRAto
.

PoRtARiA Nº 105 DE 24 DE MARço DE 2021
o secretário de estado de cUltUra em exercício, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 138, da constituição do estado 
do Pará, c/c o art. 34, do regimento interno da secretaria de estado de 
cultura, aprovado pelo decreto nº 1.434, de 13 de dezembro de 2004, e,
coNsideraNdo:
 - os termos do Processo nº 2021/174540, de 12.02.2021,
resolve:
i – desigNar o servidor fraNcisco josé foNteNele de castro jú-
Nior, matrícula nº 57190477/1, ocupante do cargo de técnico em gestão 
Pública, como fiscal do recebimento de 20 (vinte) unidades de extensões 
elétricas fornecidas pela empresa Neo brs comércio e eletrodomésticos 
LTDA, cuja aquisição se deu por meio de cotação eletrônica, a fim de aten-
der os departamentos desta secUlt.
ii – esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
dê-se ciêNcia, PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
secretaria de estado de cultura, em 24 de março de 2021.
brUNo cHagas da silva rodrigUes ferreira
secretário de estado de cultura, em exercício.

Protocolo: 639531

.

.

outRAs MAtéRiAs
.

iNstRuMENto suBstitutivo DE coNtRAto
NotA DE EMPENHo DA DEsPEsA: 2021NE00256
Processo Nº 2021/174540
valor: r$ 419,80 (quatrocentos e dezenove reais e oitenta centavos)
data da eMissão: 16/03/2021
objeto: aquisição de extensores elétricos de 05 (cinco) metros para aten-
der as necessidades desta secretaria, conforme regular processamento 
nos autos do Processo administrativo nº2021/174540.
origeM: cotação eletrônica 006/2021.
orçaMeNto: Projeto atividade: 8338 fonte de recurso: 0101000000 (re-
cursos ordinários) Natureza da despesa: 339030 - Material de coNsU-
Mo Ptres: 158338 Pi: 4120008338c ação: 231148 fUNcioNal Pro-
graMática: 13.122.1297-8338.
servidor iNdicado coMo fiscal: fraNcisco josé foNteNele de 
castro jUNior, Matricula Nº 57190477/1.
coNtratada: Neo brs coMercio de eletrodoMestico ltda – cNPj 
Nº 07.041.480-0001/88.
eNdereço: Pass.Nossa seNHora aParecida N.164, bairro casta-
NHeira, ceP: 66.645-455, belém, Pará.
ordeNador:brUNo cHagas da silva rodrigUes ferreira

Protocolo: 639544
tERMo DE foMENto
tERMo DE foMENto: 003/2021. sEcuLt/PA
Processos adMiNistrativos: 2020/747616
objeto: o presente termo de fomento tem por objeto efetuar apoio cul-
tural, com fundamento legal na lei estadual 6.152/1998, mais lei estadual 
6.391/2001, que modificou índice monetário para premiação do Concurso 
samuel Macdowell, instituído pela academia pelo decreto 4.337/1943.
valor do rePasse da secUlt: r$ 40.000,00 (quarenta mil reais).
assiNatUra: 25/03/2021
vigêNcia: 25/03/2021 a 31/12/2021
fUNdaMeNtação legal: art. 29 da lei federal nº 13.019/2014.
função 13 – cultura
subfunção 392 – difusão cultural
Programa 1503 – cultura
Projeto atividade 8844 – apoio à academia Paraense de letras
esfera – fiscal
Natureza da despesa 335041 – contribuições
fonte 0101
Pi 1030008844c
servidor resPoNsável: alan Pinheiro de carvalho, mat. 57188175/4
eNtidade: acadeMia ParaeNse de letras
eNdereço: rua joão diogo, 235, cidade velha, ceP 66.015-160.
ordeNador resPoNsável: Ursula vidal santiago de Mendonça

Protocolo: 639561

.

.

FUNDAÇÃO CULTURAL DO PARÁ

.

.

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA Nº 128 DE 11 DE MARço DE 2021
o Presidente da fundação cultural do estado Pará, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo decreto nº 4.437, de 20 de agosto de 1986, 
nos termos da lei nº 5.322, de 26 de junho de 1986, pelo decreto esta-
dual, publicados no doe nº 32.798 de 01 de janeiro de 2015 e no doe n° 
33.111 de 19 de abril de 2016, e ainda decreto governamental publicado 
no doe nº 33.782, de 16 de janeiro de 2019.
CONSIDERANDO a Lei 8.666/93, sobre o acompanhamento e fiscalização 
de contratos, convênios e parcerias, e ainda de acordo com o Processo 
2021/245718,
resolve desigNar, para a função de fiscal do contrato nº 110/2021, 
que tem como objeto a Prestação de serviços artísticos do edital Nº 
011/2020/fcP – credenciamento de artistas para as atividades culturais 
da fcP a serem realizadas em meio a pandemia do covid-19, em formato 
digital, tem como fiscal titular o servidor âNgelo sérgio fraNco de 
oliveira, matrícula nº:57198595/2 cargo: tec. gestão cultural, setor/
local de trabalho: cgP e como fiscal substituto o servidor HUgo bisPo 
saNtos do NasciMeNto, matrícula nº: 57201059 cargo: ass. adminis-
trativo, setor/local de trabalho: dic
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
gUilHerMe relvas d’oliveira
Presidente da fundação cultural do estado do Pará – fcP

Protocolo: 639520

.

.

coNtRAto
.

contrato: 164/2021
Processo: 2021/310236
ref: edital nº 011/2020/fcP – credenciamento de artistas para as ativida-
des culturais da fcP a serem realizadas em meio a pandemia do covid-19, 
em formato digital
objeto: Prestação de serviços artísticos
dotação orçamentária: Programa de trabalho: 13.392.1503.8841; Plano 
interno: 21deMP00005; fonte de recurso: 0301; Natureza de despesa: 
339039; ação: 231274
vigência: até 02 (dois) meses contados a partir da data de sua assinatura
contratante: fUNdação cUltUral do estado do Pará - fcP, inscrita 
no cNPj 14.662.886/0001-43, avenida gentil bittencourt, nº 650, bairro 
Nazaré, ceP 66.035-340, belém/Pa.
artista contratado: suanny batidão e banda anjos do melody
valor total: r$ 16.000,00
data de assinatura: 24/03/2021
responsável pela assinatura do contrato:ana claúdia Pinheiro gonsaga– 
diretora de interação cultural, em exercicio
ordenador: guilherme relvas d’oliveira

Protocolo: 639453

.

.

FUNDAÇÃO CARLOS GOMES

.

.

.

DEsiGNAR sERviDoR
.

PoRtARiA N° 024/2021 - fcG de 24.03.2021
a superintendente da fundação carlos gomes, usando de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 6° da lei 5.939 de 15 de janeiro de 1996.
coNsideraNdo o decreto de 14.01.2019, publicado no doe nº. 33.781 
de 15.01.2019;
resolve:
desigNar o servidor fraNcisco roNaldo sarMaNHo de soUZa filHo 
– coordenador de bacharelado - matrícula nº. 5913207/2, para substituir 
em virtude de férias o servidor joel de jesUs Praseres costa – diretor 
de ensino - matrícula nº. 57176186/6, no período de 05.04 a 04.05.2021.
dê-se ciêNcia, registre-se e cUMPra-se.
autorização: Processo nº 2021/274750
ordenador: Maria da glÓria boUlHosa caPUto-superintendente da 
fcg

Protocolo: 639458
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.

.

sEcREtARiA DE EstADo
DE coMuNicAção

.

FUNDAÇÃO PARAENSE DE RADIODIFUSÃO

.

.

.

ERRAtA
.

DiÁRio oficiAL Nº 34.523, PAG 53.
quinta feira 18 de março 2021.
coNtrato MÍdia Nº 001/2021 – fUNtelPa
PUblicação Nº 637541
oNDE sE Lê:
coNtrataNte: alUbar Metais e cabos s.a
cNPj: 08.262.121/0001-13
endereço: rodovia Pa 481, KM 2,3,s/Nº, complexo Portuário de vila 
do conde ceP: 68.447-000, Zona Portuária – barcarena/Pa
LEiA-sE:
coNtrataNte: alUbar global MaNageMeNt ltda
cNPj: 39.781.582/0001-26
Endereço: Av. Pres Juscelino Kubitschek, Nº 1327, sala 61 e 62 CEP: 
04.543-011, vila Nova conceição – são Paulo/sP

Protocolo: 639783

.

.

sEcREtARiA DE EstADo
DE EDucAção

.

.

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA N° 10 /2021 - GAB/sAEN
dispõe sobre a autorização para recebimento e movimentações do fundo 
rotativo da eeef Padre jÓsiMo tavares - Use-18, concedida ao servi-
dor abaixo relacionado, responsável pela referida Unidade escolar.
a secretária adjUNta de eNsiNo, no uso de suas atribuições legais e;
coNsideraNdo a conclusão dos autos do processo n° 2021 /135727-Pae.
 resolve
art. 1° - autorizar a secretária escolar da eeef Padre jÓsiMo tavares 
- Use-18, a receber os recursos do fundo rotativo da referida Unidade 
escolar referente ao exercício de 2021, podendo executar as seguintes 
transações: efetuar pagamentos, emitir cheques, solicitar saldos e extra-
tos  bancários, retirar cheques devolvidos, sustar/ contra ordenar, cance-
lar, baixar cheques e efetuar transferências. 

MUNicÍPio setor servidor (a) MatrÍcUla cPf

beNevides eeef Padre jÓsiMo tavares - 
Use-18

Márcia HeleNa cordeiro 
beNtes 572046332 233.055.502-44

art. 2° - fica expressamente proibido ao servidor: solicitar abertura de 
contas correntes e delegar poderes à terceiros, para movimentação de 
contas em nome da secretaria de estado de educação.
art. 3° - esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
beléM, 24.03.2021.
regina lúcia de souza Pantoja
secretária adjunta de ensino

Protocolo: 639782
PoRtARiA N° 09/2021 - GAB/sAEN
dispõe sobre a autorização para recebimento e movimentações do fundo 
Rotativo da EEEF “ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DO BENGUI”- USE 09, concedida 
ao servidor abaixo relacionado, responsável pela referida Unidade escolar.
a secretária adjUNta de eNsiNo, no uso de suas atribuições legais e;
coNsideraNdo a conclusão dos autos do processo n° 2020-1068809- 
Pae.
resolve
art. 1° - autorizar a secretária escolar da eeef “associação cristã do 
BENGUI”- USE- 09, a receber os recursos do Fundo Rotativo da referida 
Unidade escolar referente ao exercício de 2021, podendo executar as se-
guintes transações: efetuar pagamentos, emitir cheques, solicitar saldos 
e extratos  bancários, retirar cheques devolvidos, sustar/ contra ordenar, 
cancelar, baixar cheques e efetuar transferências. 

MUNicÍPio setor servidor (a) MatrÍcUla cPf

beléM EEEEF “ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DO BENGUI”- 
Use 09

aNa célia goNçalves da 
silva 6400094-1 39441504220

art. 2° - fica expressamente proibido ao servidor: solicitar abertura de 
contas correntes e delegar poderes à terceiros, para movimentação de 
contas em nome da secretaria de estado de educação.
art. 3° - esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
beléM, 24.03.2021.
regina lúcia de souza Pantoja
secretária adjunta de ensino

Protocolo: 639777
PoRtARiA N° 11 /2021 - GAB/sAEN
a secretária adjUNta de eNsiNo, no uso de suas atribuições legais e;
coNsideraNdo a Portaria No 961 de 19 de julho de 2019, que dispõe 
sobre a descentralização e desburocratização dos procedimentos adminis-
trativos, a fim de dar mais agilidade às demandas desta Secretaria de Es-
tado de educação – sedUc;
coNsideraNdo o decreto estadual no 870, de 04 de outubro de 2013 
que dispõe sobre a supervisão, fiscalização e acompanhamento da exe-
cução dos contratos, convênios e termos de cooperação firmados pelos 
órgãos e entidades do Poder executivo do estado do Pará;
coNsideraNdo a necessidade de conduzir a gestão da secretaria de es-
tado de Educação – SEDUC com celeridade, eficiência, todavia, com res-
ponsabilidade e transparência;
coNsideraNdo que a Portaria retrocitada delega aos secretários adjun-
tos da secretaria de estado de educação – sedUc competência para a 
prática, revogação e anulação de ofício do ato de assinatura de portaria 
para designação de servidor, lotado na sua respectiva secretaria adjunta, 
para as funções de fiscal, suplente de fiscal e gestor de contratos e convê-
nios, e de acordo com os termos do processo Pae no 2020/763329,
resolve:
art. 1o - desigNar, a contar de 25/03/2021, a servidora ZeNaide Maria 
FARIAS PANTOJA, matrícula no 305936/1, para acompanhar e fiscalizar 
o acordo de cooperação n. 005/2021, celebrado entre a sedUc e a centro 
de atendimento educacional especializado (caee) dr. saint clair Martins, 
cujo instrumento tem por objeto a oferta de, gratuitamente, 360 (trezen-
tos e sessenta) vagas para atendimento educacional especializado para 
estudantes com necessidades educacionais especiais regularmente matri-
culados na rede estadual de ensino, através do centro de atendimento 
educacional especializado (caee) dr. saint clair Martins.
art. 2o - esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se
belém, 25 de março de 2021.
regiNa lúcia de soUZa PaNtoja
secretária adjunta de ensino

Protocolo: 639772

.

.

LicENçA PARA tRAtAMENto DE sAúDE
.

PRoRRoGAção  LicENçA sAúDE
NoMe: rosiaNY de fatiMa dos saNtos albUqUerqUe
coNcessao: 60 dias
Periodo: 12/07/20 a 09/09/20
MatricUla: 54187881/1 cargo: Prof
lotação: ee lUiZ N direito/aNaNiNdeUa
laUdo Medico: 60988
NoMe: rosiaNY de fatiMa dos saNtos albUqUerqUe
coNcessao: 120 dias
Periodo: 10/09/20 a 07/01/21
MatricUla: 54187881/1 cargo: Prof
lotação: ee lUiZ N direito/aNaNiNdeUa
laUdo Medico: 63186
NoMe: rosileia Maria silva de soUsa
coNcessao: 90 dias
Periodo: 13/10/20 a 10/01/21
MatricUla: 5896585/1 cargo: Prof
lotação: ee raiMUNdo soUZa/tUcUrUi
laUdo Medico: 1426/2020
NoMe: rosilvaN de soUsa carvalHo celedoNio
coNcessao: 90 dias
Periodo: 02/11/20 a 30/01/21
MatricUla: 5775175/2 cargo: Prof
lotação: ee sta Mª beleM g Pa/beleM
laUdo Medico: 65260
NoMe: rosivoNe goNcalves viaNa
coNcessao: 180 dias
Periodo: 04/10/20 a 01/04/21
MatricUla: 54187896/1 cargo: Prof
lotação: ee iNst edUc est Para/beleM
laUdo Medico:  64455
NoMe: roZaNgela Maria alves do vale
coNcessao: 60 dias
Periodo: 01/11/20 a 30/12/20
MatricUla: 390593/2  cargo: esPec edUc
lotação: ee dilMa cattete/beleM
laUdo Medico: 65208
NoMe: rUi Neri dos saNtos rebelo
coNcessao: 181 dias
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Periodo: 01/08/20 a 28/01/21
MatricUla: 54181433/2 cargo: Prof
lotação: ee eMaNUel vieira/jUrUti
laUdo Medico: 342/2020
NoMe: rUte HeleNa avelar de araUjo PoNtes
coNcessao: 30 dias
Periodo: 04/12/20 a 02/01/21
MatricUla: 55585877/1 cargo: Prof
lotação: ee aNtoNio gUeiros/aNaNiNdeUa
laUdo Medico: 66882
NoMe: rUte Marta saNtos correa
coNcessao: 30 dias
Periodo: 21/10/20 a 19/11/20
MatricUla: 57215653/1 cargo: tec gestao
lotação: ee aNtoNio costa/aNaNiNdeUa
laUdo Medico:  65594
NoMe: soNia regiNa begot risUeNHo
coNcessao: 65 dias
Periodo: 27/12/19 a 29/02/20
MatricUla: 5216109/1 cargo: Prof
lotação: ee terceira travessa/beNevides
laUdo Medico:  60787
NoMe: soraia da silva Macola
coNcessao: 90 dias
Periodo: 08/09/20 a 06/12/20
MatricUla: 57204644/1 cargo: beleM
lotação: ee viscoNde s fraNco/beleM
laUdo Medico: 63326
NoMe: stefaNY caroliNe vascoNcelos freitas
coNcessao: 180 dias
Periodo: 26/07/20 a 21/01/21
MatricUla: 55588540/4 cargo: Prof
lotação: ee raYMUNdo viaNNa/beleM
laUdo Medico: 65089
NoMe: sUilaN soUZa raMos
coNcessao: 180 dias
Periodo: 01/08/20 a 27/01/21
MatricUla: 57198852/2 cargo: Prof
lotação: 10ª Ure/altaMira
laUdo Medico: 232/2020
NoMe: sUZaNY vieira costa
coNcessao: 60 dias
Periodo: 11/04/20 a 09/06/20
MatricUla: 57204022/1 cargo: Prof
lotação: ee Mª beNta soUsa/redeNcao
laUdo Medico: 31871/2020
NoMe: sUZaNY vieira costa
coNcessao: 60 dias
Periodo: 03/08/20 a 01/10/20
MatricUla: 57204022/1 cargo: Prof
lotação: ee Mª beNta soUsa/redeNcao
laUdo Medico: 318122/2020
NoMe: tadeU HeNriqUe PiNHeiro saNtos
coNcessao: 180 dias
Periodo: 27/09/20 a 25/03/21
MatricUla: 6005560/3 cargo: Prof
lotação: ee raMiro castro/aNaNiNdeUa
laUdo Medico: 63177
NoMe: tadeU HeNriqUe PiNHeiro saNtos
coNcessao: 184 dias
Periodo: 28/12/19 a 28/06/20
MatricUla: 6005560/3 cargo: Prof
lotação: ee raMiro castro/aNaNiNdeUa
laUdo Medico:  62961
NoMe: talita teixeira Pereira
coNcessao: 60 dias
Periodo: 10/11/20 a 08/01/21
MatricUla: 5901559/1 cargo: esPec edUc
lotação: dePart edUc esPecial/beleM
laUdo Medico:  65354
NoMe: telMa cesar leMos
coNcessao: 27 dias
Periodo: 15/08/20 a 10/09/20
MatricUla: 54180206/1 cargo: Prof
lotação: ee laMeira bitteNcoUrt/castaNHal
laUdo Medico: 62699
NoMe: tereZiNHa de jesUs Palacio rodrigUes
coNcessao: 43 dias
Periodo: 16/11/20 a 28/12/20
MatricUla: 5769990/2 cargo: Prof
lotação: ee PliNio PiNHeiro/Maraba
laUdo Medico: 12339/2020
NoMe: tHais Pereira gUerra
coNcessao: 30 dias
Periodo: 08/11/20 a 07/12/20
MatricUla: 7060152/1 cargo: assist adM
lotação: divisao lotacao/beleM
laUdo Medico:  65139
NOME: TWIGGY DO SOCORRO PORTILHO DOS SANTOS

coNcessao: 90 dias
Periodo: 11/08/20 a 08/11/20
MatricUla: 5901895/1 cargo: esPec edUc
lotação: ee aNtoNio costa/aNaNiNdeUa
laUdo Medico: 62348

Protocolo: 639575

.

.

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

tERMo ADitivo Ao coNtRAto
PAE nº 2021/315243 – uEPA
Pae origiNário Nº 2020/616279-UePa
Nº do coNtrato/exercÍcio:014/2020-UePa
Nº terMo: 1
classificação: obras
data de assiNatUra: 24/03/2021
Motivo: Prorrogação do prazo de vigência
jUstificativa: Prorrogar o prazo de vigência do contrato n. 014/2020-
UePa
valordo terMo: xxxx
iNÍcio da vigêNcia:25.03.2021
térMiNo da vigêNcia: 22.06.2021
foro: beléM/Pa
dotação orçaMeNtária
• Funcional Programática:xxxxxxxxxx
• Elemento de Despesa: xxxxxxxx
• Fonte de Recurso: xxxxxxx
coNtratado
PersoNalidade: jUrÍdica
NoMe:js coNstrUção civil e obras de PaviMeNtação eireli – Me
logradoUro: avenida 9, nº 496 sala 5,
bairro: centro
ceP:14.190- 000
cidade: guaíra
Uf: são Paulo
ordeNador
NoMe: rUbeNs cardoso da silva

Protocolo: 639584

.

.

DisPENsA DE LicitAção
.

tERMo DE DisPENsA  DE PRocEsso LicitAtÓRio
PRocEsso: 2020/923144
Nº DA DisPENsA: 06/2021
data da assiNatUra: 25/03/2021
Partes/ coNtratada: brUNa toscaNo gibsoN
objeto: contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de 
serviço de conversão de textos de artigos (português para inglês), para 
apoio de projetos de pesquisa individuais, aprovados no termo de coope-
ração técnica e financeira faPesPa/UePa n.º 002/2016, que estimulem a 
integração entre os grupos de pesquisa da UePa.
eNdereço: av. governador josé Malcher, 2088, apto 1301. Nazaré. ceP: 
66.060-230. belém/Pa..
valor: r$4.042,35 (quatro mil quarenta e dois reais e trinta e cinco cen-
tavos).
dotação orçaMeNtária: 78201.18.571.1490.8698
foNte de recUrso: 301006579
eleMeNto da desPesa: 339039
fUNdaMeNto legal: art. 24, xxi da lei n. 8.666/93
ordeNador resPoNsável: rUbeNs cardoso da silva
tERMo DE RAtificAção DE DisPENsA DE PRocEsso LicitAtÓRio
o reitor da Universidade do estado do Pará – UePa, no uso de suas atri-
buições legais, resolve ratificar a disPeNsa de processo licitatório para 
contratação de brUNa toscaNo gibsoN para prestação de serviço de 
conversão de textos de artigos (português para inglês), para apoio de pro-
jetos de pesquisa individuais, aprovados no termo de cooperação técni-
ca e financeira faPesPa/UePa n.º 002/2016, que estimulem a integração 
entre os grupos de pesquisa da UEPA, conforme especificações constantes 
do termo de referência, a ser realizado no município de belém/Pa e com 
fundamento legal no art. 24, xxi da lei n. 8.666/93.
belém, 25 de março de 2021.
rUbeNs cardoso da silva
reitor da Universidade do estado do Pará

Protocolo: 639568
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tERMo DE DisPENsA DE PRocEsso LicitAtÓRio
PRocEsso: 2021/239093
Nº DA DisPENsA: 07/2021
data da assiNatUra: 25/03/2021
Partes/ coNtratada: coMPaNHia do PaPel eireli
objeto: aquisição de material de consumo (etiquetas autoadesivas), para 
atender às necessidades das bibliotecas dos campi da capital e interior 
desta IES, sob a justificativa da necessidade do material em questão para 
o desenvolvimento das atividades diárias.
eNdereço: av. duque de caxias, 1199, térreo frente. ceP: 66.093-029. 
Marco. belém/Pa.
valor: r$ 3.000,00 (três mil reais).
dotação orçaMeNtária: 74201.12.364.1506.8868
foNte de recUrso: 339030
eleMeNto da desPesa: 0102
fUNdaMeNto legal: art. 24, ii da lei n. 8.666/93.
ordeNador resPoNsável: rUbeNs cardoso da silva
tERMo DE RAtificAção DE DisPENsA DE PRocEsso LicitAtÓRio
o reitor da Universidade do estado do Pará – UePa, no uso de suas atri-
buições legais, resolve ratificar a disPeNsa de processo licitatório para 
contratação da coMPaNHia do PaPel eireli para aquisição de material 
de consumo (etiquetas autoadesivas), para atender às necessidades das 
Bibliotecas dos campi da capital e interior desta IES, sob a justificativa da 
necessidade do material em questão para o desenvolvimento das ativida-
des diárias, conforme especificações constantes do Termo de Referência, 
a ser realizado no município de belém/Pa e com fundamento legal no art. 
24, ii da lei n. 8.666/93.
belém,  25 de março de 2021.
rUbeNs cardoso da silva
reitor da Universidade do estado do Pará

Protocolo: 639570

.

.

sEcREtARiA DE EstADo DE 
AssistêNciA sociAL,
tRABALHo, EMPREGo E RENDA

.

.

.

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

8º tERMo ADitivo Ao coNtRAto ADMiNistRAtivo Nº 01/2016/
sEAstER
objeto: prorrogação do prazo de vigência por 6 (seis) meses.
data da assinatura: 19/01/2021.
vigência: 20/01/2021 à 19/07/2021
orçamento: funcional Programática: 43.101.08.122.1297.8338 / 
43.104.08.244.1505.8865 / 87.101.08.244.1505.8860.
ação detalhada: 189.517 / 253.937/ 253.938 / 243.078 / 243.153
fonte: 101006361 /0166006361/ 107006361
elemento de despesa: 3390.37
valor Mensal: r$ 212.841,30
valor global: r$ 1.277.047,80
contratado: KaPa caPital ltda Me
end. rod. Mario covas, loteamento Parque dos coqueiros, nº 17, bairro do 
coqueiro, ananindeua/Pa.
ceP 67.115-000
ordenador de despesa: iNoceNcio reNato gasPariM

Protocolo: 639582
10º tERMo ADitivo Ao coNtRAto ADMiNistRAtivo Nº 
07/2016/sEAstER
Processo Nº 2019/437561
objeto: prorrogação da vigência por mais 10 (dez) meses.
data da assinatura: 02/03/2021.
vigência: 03/03/2021 à 27/02/2022
funcional Programática: 43.101.08.122.1297.8338 / 
43.104.08.244.1505.8865 / 87.101.08.244.1550.8860
ação detalhada: 189.517/ 253.937/253.938 / 243.078 / 243.153
fonte: 101006360 / 166006360 / 107006360
elemento de despesa: 3390.37
valor Mensal: r$ 388.319,53
valor global: r$ 3.883.195,30
contratado: KaPa caPital ltda Me
end. rod. Mario covas, loteamento Parque dos coqueiros, nº 17, bairro do 
coqueiro, ananindeua/Pa – ceP: 67.115-000
ordenador de despesa: inocêncio renato gasparim.

Protocolo: 639591

.

.

DisPENsA DE LicitAção
.

tERMo DE DisPENsA DE LicitAção Nº. 04/2021
Partes: estado do Pará, por intermédio da secretaria de estado de 
assistêNcia social, trabalHo, eMPrego e reNda - seaster, inscrita 
no cNPj/Mf sob o nº 08.995.816/0001-04, situada na avenida governador 
josé Malcher, nº. 1018, Nazaré, ceP 66055-260, belém, Pará, neste ato 
representada por seu titular, sr. iNoceNcio reNato gasPariM e eM-
Presa brasileira de correios e telegrafos, empresa de natureza 
pública, inscrita no cNPj sob o nº 34.028316/0018-51, estabelecida na av. 
Presidente vargas, 598, bairro campina, ceP: 66.617-900, belém/Pará, 
representada por alessaNdra caNdice da crUZ ferreira.
objeto: Prestação de serviços e vendas de produtos.
fUNdaMeNto legal: art. 24, viii, da lei federal nº. 8.666/93.
valor global: r$25.300,00 (vinte e cinco mil e trezentos reais).
dotação orçaMeNtária: Unidade orçamentária: 43.101, função Pro-
gramática: 43.101.08.122.1297.8338, Natureza da despesa:3390.39, 
fonte: 0101
ordeNador resPoNsável: iNoceNcio reNato gasPariM.
data: 01/03/2021.
RAtificAção DE DisPENsA DE LicitAção
o secretário de estado de assistêNcia social, trabalHo eMPre-
GO E RENDA, no uso de suas atribuições legais, resolve ratificar o Termo 
de dispensa de licitação nº.04/2021, autorizando o serviço de prestação 
de serviços e vendas de produtos, para atendimento das necessidades ad-
ministrativas do órgão, com fundamento no disposto no art. 24, viii, da 
Lei Federal nº 8.666/93, a teor das justificativas e elementos constantes 
no Processo nº 53163.000660/2019-11/sei
belém, (Pa), 01 de março de 2021.
secretário de estado de assistêNcia social, trabalHo, eMPrego 
e reNda
iNoceNcio reNato gasPariM

Protocolo: 639710

.

.

FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ

.

LicENçA PRêMio
.

PoRtARiA Nº 191 DE 15 DE MARço DE 2021 – resolve coNce-
der, 30 (trinta) dias de licença Prêmio, servidora Maria de loUrdes 
da cUNHa PiNHeiro matrícula nº. 3215717/1, cargo serveNte, triênio 
2013/2016 complemento, período 01.04.2021 a 30.04.2021.
PoRtARiA Nº 192 DE 15 DE MARço DE 2021 – resolve coNceder, 
30 (trinta) dias de licença Prêmio, servidor lUcivaldo coNceição do 
carMo matrícula nº. 3207374/1, cargo vigia, ao triênio 01.05.1996/1999 
complemento, período 05.04.2021 a 04.05.2021.
PoRtARiA Nº 193 DE 15 DE MARço DE 2021 – resolve coNceder, 
30 (trinta) dias de licença Prêmio, servidora edNeia de soUZa liMa reis 
matrícula nº. 3211878/1, cargo MoNitor, triênio 21.01.2012/2015, perí-
odo 06.04.2021 à 05.05.2021.
PoRtARiA Nº 194 DE 15 DE MARço DE 2021 - resolve coNceder, 
30 (trinta) dias de licença Prêmio, servidora Maria de loUrdes PaNtoja 
da silva matrícula nº. 3212343/1, cargo ageNte de serviço coMPle-
MeNtar, triênio 1988/1991, período 01.04.2021 a 30.04.2021.
PoRtARiA Nº 197 DE 19 DE MARço DE 2021 – resolve coNceder, 
30 (trinta) dias de licença Prêmio, servidora MarilZa NaZare MartiNs 
da silva matrícula nº. 469629/2, cargo assisteNte social, triênio 
02.01.2008/2011 complemento, período 15.04.2021 à 14.05.2021.
MigUel fortUNato goMes dos saNtos jUNior - Presidente

Protocolo: 639676

.

.

outRAs MAtéRiAs
.

PoRtARiA Nº. 196 DE 15 DE MARço DE 2021 - REsoLvE:
iNterroMPer a licença Premio referente o período de 03.03.21 a 
01.04.21 concedida através da Portaria Nº. 848 de 17.12.20, publicada 
no doe. Nº 34.450 de 04.01.21, ao servidor adailtoN da silva MoUra, 
matricula 54190310/1 ocupante do cargo de Motorista.
MigUel fortUNato goMes dos saNtos jUNior - Presidente

Protocolo: 639491



 diário oficial Nº 34.534  65 Sexta-feira, 26 DE MARÇO DE 2021

sEcREtARiA DE EstADo DE JustiçA 
E DiREitos HuMANos

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA N0 139/2021-GGP/sEJuDH
Belém (PA), 24 de março de 2021.
o secretário de estado de jUstiça e direitos HUMaNos, no uso de 
suas atribuições legais e,
coNsideraNdo o Processo administrativo eletrônico nº. 2021/315549,
resolve:
i-  revogar a Portaria Nº. 135/2012- digeP/sejUdH, de 30.05.2012, 
publicada no doe nº. 32.173, de 06.06.2012, que designou o servidor 
abaixo relacionado como ageNte fiscal para atuação junto à coordena-
ção de fiscalização da diretoria de Proteção e defesa do consumidor -Pro-
coN/Pa, conforme art. 10 do decreto federal nº 2181, de 20.03.1997, a 
contar de 08.01.2019. 

NoMe do servidor Nº de MatrÍcUla
rafael braga de lima 57223578/2

ii- revogar a Portaria Nº. 157/2017-ggP/sejUdH, de 18.09.2017, pu-
blicada no doe nº. 33.461, de 19.09.2017, que designou o servidor abaixo 
relacionado como ageNte fiscal para atuação junto à coordenação de 
fiscalização da diretoria de Proteção e defesa do consumidor -ProcoN/
Pa, conforme art. 10 do decreto federal nº 2181, de 20.03.1997, a contar 
de 08.01.2019. 

NoMe do servidor Nº de MatrÍcUla
Marconi Moutinho ramos júnior 6113171/ 1

registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
josé fraNcisco de jesUs PaNtoja Pereira
secretário de estado de justiça e direitos Humanos.

Protocolo: 639752
PoRtARiA N0 138/2021-GGP/sEJuDH 
Belém (PA), 24 de março de 2021.
o secretário de estado de jUstiça e direitos HUMaNos, no uso de 
suas atribuições legais e,
coNsideraNdo o artigo 81 da lei 5.810/1994 e o Pae nº. 2020/1017206;
resolve:
coNceder 60 (sessenta) dias de licença para tratamento de saúde à 
servidora alleNe lúcia PiNHo araújo, matrícula nº 57216174/1, ocu-
pante do cargo de assistente administrativo, no período de 11/11/2020 a 
09/01/2021.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
josé fraNcisco de jesUs PaNtoja Pereira
secretário de estado de justiça e direitos Humanos.

Protocolo: 639775

sEcREtARiA DE EstADo DE 
DEsENvoLviMENto EcoNôMico, 
MiNERAção E ENERGiA

.

PRotocoLo DE iNtENçÕEs REfiNARiA DE ouRo
Protocolo de iNteNçÕes qUe celebraM eNtre si o estado do Pará 
e as eMPresas NortH star ParticiPaçÕes s/a, serabi MiNeração 
s/a, braZaUro recUrsos MiNerais s/a, bri MiNeração ltda, belo 
sUN MiNeração ltda e gaNa gold MiNeração.
o estado do Para, inscrito no cNPj 05.054.861/0001-76, com sede na 
avenida dr. freitas, n° 2.531, bairro do Marco, ceP 66.087-812, belém/P 
a, neste ato representado pelo governador Helder ZaHlUtH barbalHo, 
cPf 625.943.702-15, doravante denominado estado, sendo superveniente 
executora a secretaria de estado de deseNvolviMeNto ecoNÔMico, 
MiNeração e eNergia (sedeMe), órgão da administração Pública 
estadual, inscrita no cNPj n° 14.772.025/0001-18, com sede na avenida 
senador lemos, n° 290, bairro Umarizal, ceP 66.050-000, belém/P a, 
doravante denominada simplesmente sedeMe, neste ato representada 
por seu secretário interino, senhor carlos aUgUsto de Paiva ledo, 
brasileiro, casado, com endereço profissional na Avenida Senador Lemos, 
n° 290, bairro Umarizal, belém/P a, portador da carteira de identidade n° 
10932 oab/Pa e cPf n° 352.339.902-53, nomeado por meio do decreto 
estadual, de 1º de outubro de 2020, publicado no d.o.e. n° 34360, de 1º 
de outubro de 2020;

NortH star refiNo s/a, sociedade inscrita no cNPj sob o n° 
31.724.098/0001-53, com sede em belém/P a, na travessa dom romualdo 
de seixas, n° 1.698, sala 301, bairro Umarizal, ceP 66.055-200, doravante 
denominada NortH star ParticiPaçÕes, representada neste ato por 
seu diretor-Presidente MaUrÍcio gaioti da silva, brasileiro, solteiro, 
empresário, portador da carteira de identidade n° 490795614;
belo sUN MiNeração ltda, sociedade inscrita no cNPj sob o n° 
02.052.454/0001-31, com sede em altamira/Pa, na rua Madre tereza de 
calcutá, n° 1.989, bairro esplanada do xingu, ceP 68.372-010, doravante 
denominada simplesmente belo sUN, representada neste ato por lUis 
rodrigo cosMe rodrigUes costa, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da carteira de identidade n° 3338210 ssP/ba e inscrito no cPf 
sob o n° 135.477.985-15;
braZaUro recUrsos MiNerais s.a., sociedade inscrita no cNPj sob 
o n° 05.943.917/0001-43, com sede em belo Horizonte/Mg, na avenida 
olegário Maciel, n° 1.846, parte, bairro santo agostinho, ceP 30.180-112 
e filial em Itaituba/PA, na Travessa Jerônimo Belford Campos, n° 174, 
parte, bairro boa esperança, ceP 68.182-204, doravante denominada 
simplesmente braZaUro, representada neste ato por seus diretores 
liNcolN silva, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da 
carteira de identidade n° 15.641, expedida pelo crea/Mg, inscrito no cPf 
sob o n° 163.036.446-00 e adeMir tÔrres alves, brasileiro, casado, 
administrador, portador da carteira de identidade n° 4.342, expedida pelo 
cra/Mg, inscrito no cPf sob o n° 118.020.736-04;
bri MiNeração ltda sociedade inscrita no cNPj sob o n° 04.159.848/0001-
19, com sede em belo Horizonte/Mg, na avenida amazonas, n° 2.904, loja 
513, bairro Prado, ceP 30.411-186 e, doravante denominada simplesmente 
bri, representada neste ato por seu diretor PaUlo valle Pereira Neto, 
brasileiro, residente e domiciliado a ql 1 coNj 3 casa 19, lago Norte, 
brasília/df, portador da carteira de identidade n° 429.764 ssP/aM, cPf 
n° 048.331.392-00;
serabi MiNeração s/a, constituída sob as leis da república federativa 
do brasil, estabelecida a rodovia Transgarimpeira, km 22, Mina Palito, 
jardim do ouro, Município de Moraes de almeida/Pa - brasil, inscrita no 
cNPj sob o n° 04.207.303/0001-30, doravante denominada simplesmente 
serabi, representada neste ato por seu Presidente, Ulisses Marcelo 
de Melo, brasileiro, economista e administrador, portador de carteira de 
identidade n° 3514124 ssP/Mg e cPf n° 678.992.856-15; e
gaNa gold MiNeração s/a sociedade inscrita no cNPj sob o n° 
28.277.368/0001-10, com sede em Novo Progresso/Pa, rua do cachimbo, 
n° 525, jardim Planalto, ceP 68.193-000 e, doravante denominada 
simplesmente gaNa gold, representada neste ato por Marcio Macedo 
sobriNHo, brasileiro, solteiro, portador da carteira de identidade n° 
31374786,
considerando que é atribuição do estado regular e fomentar as atividades 
econômicas, conforme prevê o art. 174 da constituição federal de 1988 e 
o art. 230 da constituição do estado do Pará;
considerando que tal atribuição tem como um de seus maiores objetivos o 
incremento do nível de emprego e a redução das desigualdades regionais 
e sociais do estado, sendo para tanto fundamental estimular novos 
investimentos;
considerando que a verticalização da produção mineral do ouro através 
da construção de uma refinaria no Estado do Pará terá relevante papel no 
cenário socioeconômico do Estado do Pará, contribuindo significativamente 
para o seu desenvolvimento;
considerando que medidas de grande alcance social exigem a repartição de 
responsabilidades entre agentes públicos e privados, através de parcerias, 
cujo objetivo é a melhoria da qualidade de vida da população; e
considerando que os signatários deste Protocolo de intenções reconhecem 
que podem contribuir para o desenvolvimento socioeconômico do estado 
do Pará,
Resolvem os partícipes firmar o presente instrumento, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:
cLÁusuLA PRiMEiRA: Do oBJEto
1.1  o presente Protocolo de intenções tem por objeto estabelecer as 
premissas e entendimentos entre o Poder Público e a iniciativa privada, 
visando criar condições que viabilizem, de forma objetiva e transparente, a 
execução de ações voltadas à verticalização da produção mineral aurífera 
no território paraense, especialmente no que se refere à construção, no 
Pará, de um Complexo Mínero-Industrial de Lavra, Beneficiamento e Refino 
do ouro.
cLÁusuLA sEGuNDA: Dos coMPRoMissos DA NoRtH stAR 
PARticiPAçÕEs s/A BELo suN MiNERAção LtDA, BRAzAuRo 
REcuRsos MiNERAis s/A, BRi MiNERAção LtDA E sERABi 
MiNERAção s A.
2.1  NortH star ParticiPaçÕes s/a, belo sUN MiNeração ltda, 
braZaUro recUrsos MiNerais s/a, bri MiNeração ltda e serabi 
MiNeração s.a. comprometem-se à implementação dos seguintes 
projetos, uma vez apoiados institucionalmente pelo estado do Para:
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a)  NortH star ParticiPaçÕes s/a
(i)  implantar, no Estado do Pará, unidade de refino para no mínimo 24 
(vinte e quatro) toneladas de ouro por ano, capacidade esta que possa ser 
expandida com evolução de novos projetos, incluindo as demais empresas 
e substâncias minerais presentes no Estado do Pará, em todo o Brasil e 
demais países da américa do sul, a partir da concessão da licença ambiental 
cujo processo será apreciado pela seMas, em atendimento a processo de 
licenciamento de responsabilidade de NortH star ParticiPaçÕes, com 
conclusão da construção em até 18 (dezoito) meses, e oferecer um preço 
competitivo com mercado para processar o refino do ouro que venha a ser 
produzido no estado do Pará, bem como demais commodities, e oferecer 
aos joalheiros/artesãos do estado preço diferenciado ao de mercado para 
venda do ouro, devendo observar preços e condições competitivas de 
acordo com os padrões comerciais internacionais;
(ii)  contratar, sempre que possível, para a implementação de seus projetos 
e para quando de seu funcionamento, pessoas residentes no estado do 
Pará, preferencialmente no município em que estiver localizado o seu 
empreendimento;
(iii) desenvolver programa de capacitação de mão de obra prioritariamente 
local com aproveitamento em todos os processos produtivos e tecnológicos, 
com a realização de treinamentos específicos;
(iv)  dar preferência, na compra e/ou aquisição de bens e serviços, 
inclusive os de engenharia e consultoria, respeitadas as suas necessidades 
e as qualidades técnicas, condições mercadológicas e financeiras, a 
estabelecimentos localizados em território paraense, desde que estes 
sejam economicamente e tecnicamente competitivos;
(v)  desenvolver programa de desenvolvimento de fornecedores da área 
de abrangência dos projetos, em especial nos municípios e comunidades 
próximas, estabelecendo parceria com o redes/fiePa, além de buscar 
as melhores soluções para que os fornecedores locais atendam às 
demandas da cadeia de suprimentos dos projetos, desde que estes sejam 
economicamente e tecnicamente competitivos; e
(vi)  zelar pela preservação do meio ambiente, na execução dos serviços 
necessários à implantação e à operação do complexo industrial.
b) belo sUN MiNeração ltda
(i) face às licenças ambientais concedidas pela secretaria de estado 
de Meio ambiente e sustentabilidade - seMas, implantar, no estado 
do Pará, mina para a extração e processamento de ouro, garantindo o 
fornecimento de sua produção à NortH star ParticiPaçÕes e à sua 
respectiva refinaria, desde que a preços competitivos de mercado e termos 
comerciais a serem estabelecidos em contrato que possibilitem condições 
de competitividade de acordo com os padrões internacionais que sejam 
considerados satisfatórios pela belo sUN; e
(ii)  zelar pela preservação do meio ambiente, na execução dos serviços 
necessários à implantação e à operação do complexo mínero-industrial.
c)  braZaUro recUrsos MiNerais s/a
(i) face às licenças ambientais concedidas pela secretaria de estado 
de Meio ambiente e sustentabilidade - seMas, implantar, no estado 
do Pará, mina para a extração e processamento de ouro, garantindo o 
fornecimento de sua produção à NortH star ParticiPaçÕes e à sua 
respectiva refinaria, desde que a preços competitivos de mercado e termos 
comerciais a serem estabelecidos em contrato que possibilitem condições 
de competitividade de acordo com os padrões internacionais que sejam 
considerados satisfatórios pela braZaUro; e
(ii)  zelar pela preservação do meio ambiente, na execução dos serviços 
necessários à implantação e à operação do complexo mínero-industrial.
d)  bri MiNeração ltda
(i) face às licenças ambientais concedidas pela secretaria de estado 
de Meio ambiente e sustentabilidade - seMas, implantar, no estado 
do Pará, mina para a extração e processamento de ouro, garantindo o 
fornecimento de sua produção à NortH star ParticiPaçÕes e à sua 
respectiva refinaria, desde que a preços competitivos de mercado e termos 
comerciais a serem estabelecidos em contrato que possibilitem condições 
de competitividade de acordo com os padrões internacionais que sejam 
considerados satisfatórios pela bri MiNeração; e
(ii)  zelar pela preservação do meio ambiente, na execução dos serviços 
necessários à implantação e à operação do complexo mínero-industrial.
e)  gaNa gold MiNeração s/a
(i) face às licenças ambientais concedidas pela secretaria de estado de 
Meio ambiente e sustentabilidade do Pará - seMas, implantar, no estado 
do Pará, mina para a extração e processamento de ouro, garantindo o 
fornecimento de sua produção à NortH star ParticiPaçÕes e à sua 
respectiva refinaria, desde que a preços competitivos de mercado e termos 
comerciais a serem estabelecidos em contrato que possibilitem condições 
de competitividade de acordo com os padrões internacionais que sejam 
considerados satisfatórios pela gaNa gold; e
(ii)  zelar pela preservação do meio ambiente, na execução dos serviços 
necessários à implantação e à operação do complexo mínero-industrial.

f)  serabi MiNeração s.a
(i)  garantir o fornecimento de sua produção de ouro em barras denominado 
bullion à NORTH STAR PARTICIPAÇÕES e à sua respectiva refinaria, desde 
que a preços competitivos de mercado e termos comerciais a serem 
estabelecidos em contrato que possibilitem condições de competitividade 
de acordo com os padrões internacionais que sejam considerados 
satisfatórios pela serabi; e
(ii)  zelar pela preservação do meio ambiente, na execução dos serviços 
necessários à implantação e à operação do complexo mínero-industrial.
cLÁusuLA tERcEiRA: Dos coMPRoMissos Do EstADo Do PARÁ
3.1  o estado do Pará se compromete a:
a)  apoiar a implementação dos projetos definidos neste Protocolo, 
envidando esforços para viabilizar futuramente as ações de apoio aqui 
previstas, em tudo observadas as disposições legais pertinentes.
cLÁusuLA QuARtA: Dos REcuRsos oRçAMENtÁRios
4.1  as ações governamentais propostas com base neste Protocolo de Intenções, quando for 
o caso, correrão por conta dos recursos orçamentários de cada instituição, de acordo com as 
suas respectivas competências.
cLÁusuLA QuiNtA: Do AcoMPANHAMENto DA ExEcução
5.1  o acompanhamento e execução deste Protocolo de intenções serão 
realizados pelas partes conjuntamente, através de técnicos indicados 
especificamente para esse fim.
cLÁusuLA sExtA: Do PRAzo DA viGêNciA
6.1  As partes trabalharão juntas para negociar um acordo definitivo com 
base nos termos estabelecidos neste Protocolo de intenção (o acordo 
Definitivo). Se as partes não celebrarem um Acordo Definitivo no prazo de 
6 (seis) meses, este Protocolo de intenção terminará e não causará ou terá 
qualquer força e efeito.
cLÁusuLA sétiMA: DA MoDificAção
7.1  O presente Protocolo de Intenções poderá ser modificado, em havendo 
interesse entre todas as partes, mediante termo aditivo específico por 
escrito assinado pelas partes. fica vedada, no entanto, a alteração do 
objeto do ajuste.
cLÁusuLA oitAvA: DAs DisPosiçÕEs GERAis
8.1  sempre que necessário e a critério de cada um dos signatários, 
podem ser realizadas reuniões para a melhor implementação do presente 
Protocolo de intenções.
cLÁusuLA NoNA: DA REscisão
9.1  as partes podem, em qualquer momento, rescindir o presente 
Protocolo de Intenção mediante notificação com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, e também por violação de quaisquer cláusulas e/ou 
condições aqui estabelecidas.
cLÁusuLA DéciMA: DA PuBLicAção
10.1  a sedeMe providenciará a publicação do extrato deste Protocolo de 
Intenções no Diário Oficial do Estado, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
a contar de sua assinatura.
cLÁusuLA DéciMA PRiMEiRA: Do foRo
11.1  fica eleito o foro da justiça estadual da comarca de belém (Pa) 
para dirimir qualquer dúvida oriunda do entendimento deste Protocolo de 
intenções, ou para exigir o seu cumprimento.
e, por estarem justos e acertados, assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito.
estado do Pará
Helder ZaHlUtH barbalHo
governador do estado
secretaria de estado de desenvolvimento econômico, Mineração e energia 
carlos aUgUsto de Paiva ledo 
secretário interino
NortH star ParticiPaçÕes 
MaUrÍcio gaioti da silva 
diretor-Presidente
belo sUN 
rodrigo costa 
diretor
braZaUro recUrsos MiNerais s/a
liNcolN silva
adeMir tÔrres alves
diretores
bri MiNeração ltda 
PaUlo valle Pereira Neto 
diretor
gaNa gold MiNeração s/a
Marcio Macedo sobriNHo 
sócio Proprietário
serabi MiNeração s a 
Ulisses Marcelo de Melo 
diretor-Presidente
belém-Pa, 04 de fevereiro de 2021

Protocolo: 639831
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COMPANHIA DE GÁS DO PARÁ

.

COMPANHIA DE GÁS DO PARÁ - GÁS DO PARÁ
CNPJ: 08.454.441/0001-75

RELATÓRIO ANUAL DA ADMINISTRAÇÃO - 2020

BALANÇO PATRIMONIAL 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de reais)

Senhores Acionistas: A Administração da Companhia de Gás do Pará – GÁS 
DO PARÁ, em obediência às disposições estatutárias e, em conformidade 
com a Lei n° 6.404/76, apresenta o Relatório da Administração referente 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019. 1. Histórico 
Institucional A Constituição Federal de 1988 atribuiu aos Estados a 
exploração direta ou mediante concessão, dos serviços de gás canalizado. 
Nesse contexto, a Lei Estadual 6.878 de 29 de junho de 2006, autorizou 
o Poder Executivo a constituir uma sociedade de economia mista com 
a denominação de Companhia de Gás do Pará – GÁS DO PARÁ. Em 22 
de novembro de 2006, foi constituída a Companhia de Gás do Pará , 
com capital subscrito de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). Em 05 de 
dezembro de 2006, ocorreu, entre o Estado do Pará e a Companhia de 
Gás do Pará, a assinatura do Contrato de Concessão, da exploração dos 
serviços de gás canalizado no Estado do Pará. A GÁS DO PARÁ possui a 
participação acionária conforme abaixo demonstrado:

ACIONISTAS ORDINARIAS PREFERENCIAIS TOTAIS
ESTADO DO PARÁ 51,00 % 0,00 % 25,50 %
TEMOGÁS S/A 49,00 % 100,00 % 74,50 %
TOTAL 100,00 % 100,00 % 100,00 %

2. Desempenho A GÁS DO PARÁ encontra-se em fase pré-
operacional e sua manutenção administrativa é suportada pelo Capital 
integralizado pelos sócios, em conformidade com o orçamento anual, 
devidamente aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PRINCIPAIS CRITÉRIOS 
CONTABEIS As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com a Lei das Sociedades por Ações e de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. A auditoria das contas e práticas contábeis 
referentes ao exercício de 2020 foi realizada pela empresa ERNST & 
YOUNG - Auditores Independentes s.s. 2. O PROJETO DO GÁS NATURAL 
O gás natural é um importante energético, tanto para a indústria como 
para o comércio e veículos, com diversas vantagens técnicas e ambientais 

em relação aos seus concorrentes , que são principalmente os derivados 
de petróleo e o carvão. Dentre elas podemos citar: - Combustível menos 
poluente que os derivados de petróleo e carvão; - Mais seguro (menor 
risco de incêndio e explosão); - Preço mais competitivo que os derivados 
de petróleo. Em decorrência das vantagens expostas, a introdução do gás 
natural na matriz energética do Estado do Pará irá induzir: - A melhoria da 
competitividade da indústria local; - Atração de novos empreendimentos 
industriais; - A utilização de um combustível mais barato pela frota 
veicular, com prioridade para as frotas de taxis, transporte público e 
veículos utilizados pela administração pública; - Em uma etapa posterior, 
permitir uma alternativa energética com custo competitivo para os 
segmentos comercial e residencial. Entretanto, a viabilidade desse 
processo somente ocorre com a existência de uma fonte de suprimento 
de gás natural, para que a Companhia de Gás do Pará possa efetuar o 
serviço de distribuição. Assim sendo, prevê-se que, o atendimento ao 
Estado do Pará com gás natural será realizado pela Gás do Pará, a partir 
da implantação de um terminal de GNL (regaseificação) em Barcarena. 
Distribuição do Gás Natural: Após o processo de regaseificação, que o 
ocorre no Terrminal  o gás natural será distribuído pela Gás do Pará para 
todos os consumidores, tanto os cativos como os livres. O antedimento 
se dará para todos os segmentos,, na Região Metropolitana de Belém, 
inicialmente. 3. cenário para 2021 A partir do início da implantação 
de um Terminal de GNL, a Gás do Pará começará a preparar, projeto e 
licenciamento ambiental, as suas redes e demais infraestruturas, para 
distribuição de gás natural. A inserção do gás natural na matriz energética 
do Estado do Pará reforçará a vocação do nosso Estado para a produção 
de energia limpa. Ademais, os projetos de usinas termelétricas a gás 
natural, bem como, a conversão das indústria existentes para uso do 
gás natural e a atração de novos empreendimentos, levarão o Pará a um 
lugar de destaque na industriado gás natural. Cláudia Bittar - Diretora 
Presidente; Paulo Guardado - Diretor Técnico e Comercial; André 
Macêdo - Diretor Adm. e Financeiro.

Notas 2020 2019
Ativo 
Circulante
   Caixa e equivalentes de caixa 3 385 622
   Tributos a recuperar 4 4 3
   Despesas antecipadas 3 3
   Outros créditos 1 -
Total do ativo circulante 393 629
Não circulante
   Realizável a longo prazo
   Tributos a recuperar 4 32 38
   Direito de uso 5 25 60
   Imobilizado 16 10
   Intangível 6 88 53
Total do ativo não circulante 161 162
Total do ativo 554 791

Notas 2020 2019
Passivo
Circulante 
   Fornecedores 7 6
   Obrigações por arrendamentos 7 25 40
   Obrigações sociais a recolher 8 28 26
   Tributos a recolher 3 5
   Outros passivos 1 1
Total do passivo circulante 64 79
Não circulante
   Obrigações por arrendamentos 7 - 21
Total do passivo não circulante - 21
Patrimônio liquido 9
   Capital social 11.423 10.000
   Prejuízos acumulados (10.933) (9.685)

490 315
   Adiantamento para futuro aumento de capital - 376
Total do patrimônio líquido 490 691
Total do passivo e do patrimônio líquido 554 791

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas 2020 2019
Despesas operacionais

Gerais e administrativas 10 (925) (959)
Remuneração dos administradores 10 (313) (313)
Outras despesas operacionais 10 (15) -

(1.253) (1.272)
Prejuízo antes do resultado financeiro (1.253) (1.272)
Resultado financeiro

Receitas financeiras 11 8 21
Despesas financeiras 11 (3) (5)

5 16
Prejuízo do exercício (1.248) (1.256)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2020 2019

Prejuízo do exercício (1.248) (1.256)

Outros resultados abrangentes - -

Total do resultado abrangente do exercício (1.248) (1.256)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

01/04

Capital social

Subscrito
A 

integralizar Total
Prejuízos 

acumulados Subtotal
Adiantamento para futuro 

aumento de capital Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 10.000 (915) 9.085 (8.429) 656 - 656
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - - 376 376
Aumento de capital - 915 915 - 915 - 915
Prejuízo do exercício - - - (1.256) (1.256) - (1.256)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 10.000 - 10.000 (9.685) 315 376 691
Aumento de capital (Nota 9) 5.000 (3.577) 1.423 - 1.423 (376) 1.047
Prejuízo do exercício - - - (1.248) (1.248) - (1.248)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 15.000 (3.577) 11.423 (10.933) 490 - 490

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 
(Valores expressos em milhares de reais)
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2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (1.248) (1.256)
Ajustes de valores para reconciliar o resultado 
ao caixa e equivalentes de caixa gerados pelas 
atividades operacionais:
   Depreciação 4 3
   Amortização do direito de uso 40 21
   Valor residual da baixa de ativo intangível 11 -
   Juros e variações monetárias, líquidas 1 2

(1.192) (1.230)
(Acréscimo) decréscimo dos ativos operacionais
   Tributos a recuperar 6 (1)
   Despesas antecipadas - (1)
   Outros créditos (1) -

5 (2)
Acréscimo (decréscimo) dos passivos operacionais
   Fornecedores 1 -
   Obrigações sociais a recolher 2 3
   Tributos a recolher (2) (1)
   Outras obrigações - (1)

1 1
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (1.186) (1.231)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
   Aplicações no imobilizado (10) (4)
   Aquisições do ativo intangível (46) (43)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (56) (47) 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
   Adiantamento para futuro aumento de capital - 376
   Pagamentos de arrendamentos (42) (21)
   Aumento de capital social 1.047 915
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 1.005 1.270
Decréscimo de caixa e equivalentes de caixa (237) (8)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 622 630
   No final do exercício 385 622
Decréscimo de caixa e equivalentes de caixa (237) (8)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de reais)
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1. Contexto operacional A Companhia de Gás do Pará (“Companhia”) é 
uma sociedade de economia mista, constituída em 22 de novembro de 
2006, cujo objeto social é a exploração, com exclusividade, do serviço 
público de distribuição e comercialização, no varejo e no atacado, de gás 
canalizado, podendo também explorar outras formas de distribuição de 
gás natural ou manufaturado, de produção no Estado do Pará, pela União, 
por terceiros nacionais ou decorrente de importação, para fins industriais, 
comerciais e residenciais, e qualquer outra finalidade lícita de consumo 
direto ou como componente de produção, condizente com a tecnologia 
mais moderna disponível, observando as leis e as normas de proteção ao 
meio ambiente em todo o território do Estado do Pará. A Companhia 
poderá explorar jazidas de gás natural existentes e/ou em prospecção 
para produção e distribuição canalizada mediante concessão da União, em 
todo o território do Estado do Pará; pode também exercer atividades 
correlatas à sua finalidade principal, especialmente elaboração e execução 
de estudos, pesquisas e projetos relacionados com o setor de gás, 
inclusive sob a forma de prestação de serviços de consultoria técnica a 
terceiros; pode, ainda, participar de outros empreendimentos cuja 
finalidade esteja relacionada com seu objeto social, para o que poderá 
constituir ou participar de outras sociedades, inclusive subsidiárias 
integrais, assim como explorar a sua infraestrutura disponível, objetivando 
a prestação de outros serviços. A Companhia é concessionária exclusiva 
até o ano 2036, prorrogável por mais 30 anos, da exploração dos serviços 
de distribuição e comercialização de gás canalizado em todo o Estado do 
Pará, podendo também explorar outras formas de distribuição de gás 
natural e manufaturado, inclusive comprimido ou liquefeito, ou a 
condicionado em recipientes de produção própria ou de terceiros, nacional 
ou importado, para fins comerciais, industriais, automotivos, de geração 
termelétrica ou para quaisquer outras finalidade e usos possibilitados 
pelos avanços tecnológicos. O início das operações da Companhia depende 
da viabilização da construção do gasoduto de transporte de gás natural 
ligando o Estado do Pará ao gasoduto de transporte de gás natural que 
transportará esse gás para os Estados do Piauí e do Maranhão; existe 
também a possibilidade desse gás chegar ao Estado do Pará por meio do 
transporte de Gás Natural Comprimido - GNC ou Gás Natural Liquefeito - 
GNL, fazendo uso de terminal de gaseificação de GNL projetado para a 
cidade de Barcarena, no Estado do Pará. A Companhia encontra-se em 
fase pré-operacional, sendo as suas atividades mantidas por meio dos 
aportes de recursos de seus acionistas. 2. Apresentação das 
demonstrações contábeis e sumário das práticas contábeis As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de reais)

demonstrações contábeis da Companhia para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020 foram autorizadas para emissão de acordo com a 
resolução dos membros da Diretoria em 29 de janeiro de 2021. 2.1. 
Instrumentos financeiros Os instrumentos financeiros somente são 
reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando 
reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados 
na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais custos são 
diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensuração 
subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras 
estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos 
financeiros. O único ativo financeiro reconhecido pela Companhia é caixa 
e equivalentes de caixas. O principal passivo financeiro reconhecido pela 
Companhia são as contas a pagar a fornecedores e a arrendadores. 2.2. 
Caixa e equivalentes de caixa O caixa e equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto. 
A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, 
um investimento normalmente se qualifica como equivalentes de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou 
menos, a contar da data da contratação. 2.3. Outros ativos e passivos Um 
ativo é reconhecido no Balanço quando se trata de recurso controlado 
pela Companhia decorrente de eventos passados e do qual se espera que 
resultem em benefícios econômicos futuros. Um passivo é reconhecido no 
Balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. 2.4. Imobilizado São 
apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. 2.5. 
Intangível Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
ao custo de aquisição, no momento do seu reconhecimento inicial. Após o 
reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, 
menos amortização acumulada e perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável, quando aplicável. 2.6. CPC 06 (R2) – Arrendamentos A 
Companhia possui contrato de arrendamento do imóvel relativo a sala 
comercial onde está instalada a sua sede. O referido contrato atende ao 
escopo deste pronunciamento. Os efeitos do registro do ativo de direito 
de uso do imóvel e das obrigações por arrendamento estão sendo 
apresentados nessas demonstrações contábeis. 2.7. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas Julgamentos A preparação 
das demonstrações contábeis requer que a administração faça julgamentos 
e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de 
passivos contingentes, na data base das demonstrações contábeis. 
Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia 
levar a resultados que requeiram um ajuste ao valor contábil do ativo ou 
passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras 
importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, 
envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor 
contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são 
discutidas a seguir. Valor justo de instrumentos financeiros Quando o 
valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no Balanço 
Patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado 
utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa 
descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados 
no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um 
determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor 
justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, 
por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças 
nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo 
apresentado dos instrumentos financeiros. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros Uma perda por redução ao valor 
recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade 
geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre 
o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. Tributos Existem 
incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários 
complexos e o valor e época de resultados tributáveis futuros. A 
Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para 
possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais 
das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões 
baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais 
anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela 
entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças 
de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos 
dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. 
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas A Companhia não 
possui contingências cuja avaliação das expectativas de perdas de seus 
assessores jurídicos seja “provável, possível e remoto”. Assim, nenhuma 
provisão para perdas foi constituída. 2.8. Novos pronunciamentos 
contábeis Não há normas ou interpretações que entraram em vigor em 
2020 que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações 
contábeis da Companhia. 3. Caixa e equivalentes de caixa

2020 2019
Caixa e bancos 9 10
Aplicações financeiras 376 612
Total 385 622
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As aplicações financeiras são remuneradas por taxas de 87% do Certificado 
de Depósito Interbancário - CDI e são classificadas pela administração da 
Companhia como “caixa e equivalentes de caixa”, por serem consideradas 
ativos financeiros com possibilidade de resgate imediato e sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. 4. Tributos a recuperar

2020 2019
IRRF a compensar 3 3
IRPJ a recuperar 33 38
Circulante 36 41
Não circulante (4) (3)

32 38

5. Direito de uso Desde 1º de janeiro de 2019, a Companhia adotou 
a NBC TG 06 (R3) – Arrendamentos emitida pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), que aprovou o  CPC06 (R2), que estabelece critérios 
para registro de contratos de arrendamento, para os novos contratos e 
demais contratos não abrangidos pela norma anterior, em uma abordagem 
de transição simplificada, que consiste em não apresentar os saldos 
comparativos para o ano anterior. O contrato elegível pela Companhia 
para adoção do CPC 06 (R2) refere-se ao aluguel do imóvel onde funciona 
a sede administrativa da Companhia. Para esse contrato de arrendamento, 
a Companhia reconheceu o ativo de direito de uso pelos passivos de 
arrendamento, conforme segue: Composição e movimentação dos saldos.

Taxas 
médias de 

amortização 
(% a.a.)

Saldo em 
31/12/2019 Adições

Saldo em 
31/12/2020

Direito de uso de imóveis 48,07% 80 5 85
(-) Amortização (20) (40) (60)

60 (35) 25
6. Intangível

2020 2019
Descrição do intángivel Custo Adições Baixas Saldo Saldo
Marcas e patentes 11 - (11) - 11
Projetos 42 46 - 88 42

53 46 (11) 88 53

7. Obrigações por arrendamento Desde 1º de janeiro de 2019, 
a Companhia adotou a NBC TG 06 (R3) – Arrendamentos emitida pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC)  que aprovou o  CPC 06 (R2), que 
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estabelece critérios para registro de contratos de arrendamento, para os 
demais contratos não abrangidos pela norma anterior, em uma abordagem 
de transição simplificada, que consiste em não apresentar os saldos 
comparativos para o ano anterior. A Companhia possui dois contratos com 
prazo de dois anos, iniciados em 1º de dezembro de 2018 e 20 de dezembro 
de 2019, respectivamente, podendo ser renovados automaticamente 
por mais um ano, expressamente convencionado entre as partes, com 
pagamentos mensais e fixos sendo atualizados anualmente pelos índices 
IGP-M, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas ou qualquer índice que 
vier a substituí-lo. Não existem restrições ou cláusulas que dependam dos 
resultados ou distribuição de dividendos pela Companhia. Os contratos 
foram considerados, no julgamento da Companhia, como arrendamentos 
essencialmente se eles transmitem o direito de controlar o uso de ativo 
identificado por um período de tempo em troca de contra prestação. O 
valor presente dos contratos foi calculado por taxas equivalentes à do custo 
de captação de empréstimos e financiamentos para obtenção de imóveis 
junto a instituições financeiras. O vencimento dos pagamentos do aluguel 
mínimo dos arrendamentos está descrito a seguir:

2020 2019
Circulante 25 40
   Até um ano 25 40
Não circulante - 21
   Entre um e dois anos - 21
Total 25 61

7. Obrigações por arrendamento A movimentação das obrigações por 
arrendamentos está assim representada:

31/12/2020 31/12/2019
Saldo inicial 61 -
Reconhecimento inicial CPC 06(R2) - 80
Adição 5 -
Juros 1 2
Pagamento anual (42) (21)
Saldo final 25 61

8. Obrigações sociais a recolher
2020 2019

Provisão para férias e encargos 19 17
INSS e FGTS a recolher 9 9
Total 28 26

9. Patrimônio líquido Capital social Em 31 de dezembro de 2020, o capital social subscrito é de R$15.000(R$ 10.000 em 2019), sendo seu valor 
assim distribuído:

Quantidade de ações Valor integralizado – R$
Ordinárias Preferenciais Total Participação 2020 2019

Governo do Estado do Pará 1.785 - 1.785 25,50% 2.799 2.550
Termogás S.A. 1.715 3.500 5.215 74,50% 8.624 7.450
Total 3.500 3.500 7.000 100% 11.423 10.000

Em 31 de dezembro de 2020, o capital social integralizado é de R$ 11.423 
(R$ 10.000 em 2019). Em 09 de março de 2020, foi aprovado pelos 
acionistas por meio de Assembleia Geral. Extraordinária, o aumento de 
capital social da Companhia, no valor de R$5.000, sem emissão de novas 
ações. Os acionistas integralizaram R$376, por meio de capitalização do 
saldo de AFAC (Adiantamento para Futuro Aumento de Capital) e R$ 1.047 
através de depósitos bancários. O capital social deverá ser totalmente 
integralizado até 30 de dezembro de 2024. Cada ação ordinária confere 
direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais de acionistas. 
As ações preferenciais não terão direito a voto e gozarão cumulativamente 
das seguintes vantagens: • Prioridade no recebimento de dividendo 
mínimo obrigatório estabelecido no estatuto social. • Prioridade na 
distribuição de dividendo mínimo cumulativo de 6%, calculado sobre a 
parte do capital representada por essa espécie de ações, participando 
em igualdade de condições com as ações ordinárias na distribuição de 
dividendo obrigatório, quando este for superior ao dividendo mínimo 
assegurado. • Prioridade no reembolso de capital, sem prêmio em caso 
de dissolução da Companhia. • Participação, em igualdade de condições, 
com as ações ordinárias, nos dividendos distribuídos em virtude de lucros 
remanescentes. • Em caso de liquidação da Companhia, os dividendos 
cumulativos poderão ser pagos à rubrica “Capital social”. • No exercício 
em que o lucro for insuficiente para o pagamento de dividendo prioritário, 
os dividendos cumulativos poderão ser pagos à rubrica“Reservas de 
capital”. a) Distribuição de dividendos O estatuto social prevê que, do 
lucro apurado no fim de cada exercício, deverá ser aplicado o percentual 
de 5%, antes de qualquer outra destinação, na constituição do fundo de 
reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. A Companhia, 
enquanto em operação, distribuirá como dividendo mínimo obrigatório, 
em cada exercício social, 75% do lucro líquido ajustado nos termos 
da lei. A assembleia geral estabelecerá a destinação do lucro líquido 
remanescente. 10. Despesas por natureza

2020 2019
Por função:
Despesas gerais e administrativas (925) (959)
Remuneração de administradores (313) (313)
Outras despesas operacionais (15) -

(1.253) (1.272)

Por natureza:
  Salários e encargos (88) (78)
Serviços profissionais (119) (167)
Remuneração dos administradores (313) (313)
INSS (78) (76)
Associação de classe (515) (462)
Passagens aéreas e hospedagens (31) (63)
Telefone e energia elétrica (13) (15)
Publicações (20) (19)
  Condomínio (9) (29)
Depreciação (4) (3)
Amortização do direito de uso (40) (20)
Outras (23) (27)

(1.253) (1.272)

11. Resultado financeiro
2020 2019

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 6 21
Atualização monetária de créditos fiscais 2 -

8 21
Despesas financeiras
   Juros sobre arrendamentos (1) (2)
  Tarifas e comissões bancárias (2) (3)

(3) (5)
Resultado financeiro 5 16

12. Instrumentos financeiros a) Considerações gerais No curso normal 
de suas operações, a Companhia está exposta a riscos de mercado – taxa 
de juros e risco de liquidez. A administração determina as estratégias a 
serem adotadas a cada circunstância e riscos inerentes. b) Gestão do 
risco da taxa de juros Esse risco decorre da possibilidade de a Companhia 
vir a incorrer em perdas por conta das flutuações nas taxas de juros. 
A Companhia possui aplicações financeiras expostas a taxas de juros 
flutuantes vinculadas à variação do CDI, conforme detalhado na Nota 
3. c) Gestão do risco de liquidez A responsabilidade pelo gerenciamento 
do risco de liquidez é da Diretoria Executiva, que elabora um modelo 
apropriado de gestão de risco de liquidez para o gerenciamento das 
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necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo 
prazos. Devido ao fato de a Companhia ainda não ter iniciado as suas 
atividades operacionais, conforme mencionado na Nota 1, a necessidade 
de caixa está sendo suportada por seus acionistas. d) Valor de mercado 
dos instrumentos financeiros Os valores contábeis dos instrumentos 
financeiros referentes aos ativos e passivos da Companhia equivalem, 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019, aproximadamente, aos seus valores 
de mercado e estão devidamente apresentados. Os efeitos de ganhos 
e perdas são reconhecidos no resultado à medida que são auferidos e 
incorridos. e) Derivativos A Companhia não participou de operações 
envolvendo instrumentos financeiros derivativos durante os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. 13. Cobertura de seguros 
A Companhia mantém política de contratar cobertura de seguros contra 
incêndio e riscos diversos para as suas instalações e os bens relacionados, 
em montantes considerados suficientes pela administração para cobrir 
eventuais perdas com sinistros, considerando a natureza da sua atividade, 

os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores 
de seguros. A cobertura dos contratos de seguro está evidenciada abaixo:

Finalidade do Seguro
Importância

 segurada-R$
Incêndio 300
Prédio 300
Danos elétricos 30
Despesas fixas 20
Equipamentos Eletrônicos 60
Lucro cessante decorrente da básica 60
Perda ou pagamento de aluguel 40
Responsabilidade Civil – Operações 40
Roubo de bens 30

Membros do Conselho Fiscal

Paulo Alexandre Carvalho Guardado Paulo Sérgio Fadul Neves Viviane Vieira de Souza
PARECER DO CONSELHO FISCAL PARECER

No dia 09.02.2021, às 10:00 horas, realizou-se por video conferência, a 
Reunião do Conselho Fiscal da Companhia com a presença dos membros 
titulares, para examinar o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, compreendendo o Balanço Patrimonial, 
Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa e Notas Explicativas, 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. 
Examinados todos os documentos acima citados e em face das informações 
prestadas pela Diretoria Administrativa e Financeira da Companhia e do 
Parecer elaborado pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S, emitido 
sem ressalva, decidiu o Conselho Fiscal exarar o seguinte parecer:

Os membros do Conselho Fiscal da COMPANHIA DE GÁS DO PARÁ – GÁS 
DO PARÁ procederam ao exame do Relatório de Administração e das 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2020 e, com base no parecer dos 
Auditores Independentes, datado de 29 de janeiro de 2021, concluem 
que e as referidas Demonstrações Financeiras obedecem aos dispositivos 
legais e regulamentares aplicáveis, opinando favoravelmente a aprovação 
das referidas matérias a serem submetidas à discussão na próxima 
Assembléia Geral Ordinária da Companhia. 

Belém/PA, 09 de fevereiro de 2021.
Viviane Vieira de Souza Hermano Darwin Vasconcellos Mattos

Paulo Sérgio Fadul Neves

Aos Acionistas e Administradores da Companhia de Gás do Pará Belém
– PA Opinião Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia 
de Gás do Pará (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro 
de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo da apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
da auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Recife, 29 de janeiro de 2021
ERNST & YOUNG Francisco da Silva Pimentel
Auditores Independentes S.S. Contador
CRC-2SP015199/O-6 CRC-1SP171230/O-7-T-PE

Relação nominal dos administradores, do exercício social de 2020

Protocolo: 639824
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.

INSTITUTO DE METROLOGIA
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

outRAs MAtéRiAs
.

PoRtARiA Nº 42/2021, GAB/iMEtRoPARÁ, 25 de março de 2021.
dispõe sobre afastamento por motivo de falecimento de pessoa da família.
a Presidente do instituto de Metrologia do estado do Pará – iMetroPará, 
no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 13 da lei estadual nº 
7.136/2008 e, de acordo com o decreto publicado no doe n° 33.771 de 
02 de janeiro de 2019.
coNsideraNdo o falecimento da senhora sUeli das graças Moraes 
GOMES, mãe da servidora ROBERTA MORAES GOMES WANDERLEY, ocorri-
do em 14 de março de 2021 e especialmente o que dispõe o art. 72, inciso 
iii, da lei n° 5.810, de 24 de janeiro de 1994.
resolve:
art. 1º – autorizar o afastamento por motivo de falecimento de pessoa da 
família a servidora ROBERTA MORAES GOMES WANDERLEY, matrícula 279, 
ocupante do cargo de técnico de administração e finanças – administra-
ção, a contar de 14 de março de 2021 a 21 de março de 2021, conforme 
certidão de Óbito n° 065656 01 55 2021 4 00435 030 0171568 44.
art. 2º - esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos a contar de 14/03/2021.
art. 2º - registre-se, publique-se e cumpra-se.
gabinete, belém/Pará, 25 de março de 2021.
cintya simões/Presidente/iMetroPará

Protocolo: 639695

.

.

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

DEsiGNAR sERviDoR
.

PoRtARiA Nº 079/2021 de 25.03.2021. art. 1º desigNar a servidora 
MoNica sUelY foNseca saloMao, matrícula n° 57192556/2, para res-
ponder pelo cargo de assessor regional, geP-das.012.4, durante as férias 
do titular, ricardo aNisio de soUZa liMa, matrícula nº 5931928/2, no 
período de 01/04/2021 a 30/04/2021, conforme processo nº 2021/246497. 
cileNe Moreira sabiNo de oliveira – Presidente.

Protocolo: 639780

.

.

outRAs MAtéRiAs
.

PoRtARiA Nº 078/2021 de 25.03.2021. art. 1º NoMear a servidora 
laura daniela Miranda de queiroz, matrícula de nº 57208943/1, especia-
lista em educação classe i, como encarregada pelo tratamento de dados 
pessoais, cujas atividades consistem em: aceitar reclamações e comunica-
ções dos titulares, prestar esclarecimentos e adotar providências; receber 
comunicações da autoridade nacional e adotar providências; orientar os 
funcionários e os contratados da entidade a respeito das práticas a se-
rem tomadas em relação à proteção de dados pessoais; e executar as 
demais atribuições determinadas pelo controlador ou estabelecidas em 
normas complementares, conforme art. 41, §2 º, da lei n º 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (lei geral de Proteção de dados – lgPd). Processo 
n°2021/106960. cilene Moreira sabino de oliveira – Presidente.

Protocolo: 639637

.

.

sEcREtARiA DE EstADo DE 
DEsENvoLviMENto uRBANo
E oBRAs PúBLicAs

.

ADMissão DE sERviDoR
.

Aviso DE susPENsão DE coNcoRRêNciA PúBLicA iNtERNAcio-
NAL cP 002/2021– cPL/sEDoP.
objeto: coNtratação de eMPresa esPecialiZada Para a coNstrU-
ção do “ceNtro de gestão iNtegrada de resÍdUos sÓlidos Urba-

NOS” NO MUNICIPIO DE RONDONDO PARÁ. Conforme condições, quanti-
dades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos.
o Presidente da comissão Permanente de licitação, em caráter excepcio-
nal informa, tendo em vista os pedidos de esclarecimentos interpostas ao 
edital da concorrência Pública internacional nº 002/2021, e considerando 
a necessidade de analisar os questionamentos aventados e, eventualmen-
te, promover modificações no edital, decide Suspender a referida Licitação. 
oportunamente informamos que as devidas deliberações que virão serão 
publicadas na Imprensa Oficial do Estado IOEPA.
belém-Pa, 25 de março de 2021.
leandro de aguiar alves.
Presidente interina da comissão Permanente de licitação

Protocolo: 639816

.

.

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

2º tAc Do coNtRAto Nº 10/2020– DL Nº 009/2020
Partes:
secretaria de estado de desenvolvimento Urbano e obras Públicas – cNPj 
03.137.985/0001-90
augusto veloso s/a, - cNPj 05.522.437/0001-09
objeto: execução dos serviços remanescentes relativos ao projeto do sa-
neamento integrado da bacia do tucunduba, 2a etapa do 2o trecho, no 
Município de belém/Pa.
JUSTIFICATIVA: Replanilhamento de serviços com reflexo financeiro, de 
acordo com o disposto no artigo 65, §1º da lei nº 8.666/93.
valor do acréscimo: r$ 1.912.313,85
dotação orçaMeNtária:
07101 17.512.1489.7480 449051 0101/0301/0130/0330
data da assiNatUra: 25/03/2021
ordeNador resPoNsável:
benedito ruy santos cabral
secretário de estado de desenvolvimento Urbano e obras Públicas

Protocolo: 639482

.

.

DiÁRiA
.

PoRtARiA Nº. 189/2021, DE 23 DE MARço DE 2021
o secretário adjUNto de gestão de deseNvolviMeNto UrbaNo, 
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo decreto/ccg, de 
07/02/2019, publicado no doe nº. 33.800, do dia 08/02/2019 e as que lhe 
foram delegadas pela Portaria Nº. 071/2019, de 14/02/2019, publicada 
no doe nº 33.807 de 19/02/2019,
coNsideraNdo o que dispõe os arts. 145 a 149, da lei nº. 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; e
coNsideraNdo os termos do Processo nº 2021/310787, de 22/03/2021 
– diset/cosg - sedoP;
r e s o l v e:
coNceder, de acordo com as bases legais vigentes, diárias aos servidores 
abaixo relacionados:
NoMe: alexandre josé almeida de alencar, Matricula n°. 5907413/3; car-
go/função: diretor.
objetivo: reunião técnica com gestor Municipal e equipe Municipal para 
dar continuidade as ações de elaboração do Plano Municipal de sanea-
mento básico como prevê o termo de cooperação técnica nº 01/2020 no 
Município de quatipuru/Pa.
NoMe: Marco antônio alves benevides, Matrícula nº 5939589/1, cargo/
função: Motorista.
objetivo: conduzir o veículo com o técnico desta sedoP.
destiNo: quatipuru/Pa.
diárias: 2,5 (duas e meia).
PerÍodo: 26 a 28/04/2021
registre-se, Publique-se e cumpra-se.
valdir ParrY acataUassU
secretário adjunto de gestão de desenvolvimento Urbano.

Protocolo: 639441
PoRtARiA Nº. 190/2021, DE 23 DE MARço DE 2021
o secretário adjUNto de gestão de deseNvolviMeNto UrbaNo, 
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo decreto/ccg, de 
07/02/2019, publicado no doe nº. 33.800, do dia 08/02/2019 e as que lhe 
foram delegadas pela Portaria Nº. 071/2019, de 14/02/2019, publicada 
no doe nº 33.807 de 19/02/2019,
coNsideraNdo o que dispõe os arts. 145 a 149, da lei nº. 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; e
coNsideraNdo os termos do Processo nº 2021/311788, de 22/03/2021 
– diset - sedoP;
r e s o l v e:
coNceder, de acordo com as bases legais vigentes, diária ao servidor 
abaixo relacionado:
NoMe: alexandre josé almeida de alencar, Matricula n°. 5907413/3; car-
go/função: diretor.
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objetivo: reunião técnica junto as Prefeituras Municipais para tratar da 
continuidade das ações do âmbito de três ações simultaneamente: Plano 
de Mobilidade Urbana - termo de cooperação Nº 003/2020, Plano diretor 
- termo de cooperação Nº 004/2020 e saneamento básico - termo de 
cooperação Nº 002/2020, no Município de são domingos do capim/Pa.
destiNo: são domingos do capim/Pa.
diárias: 2,5 (duas e meia).
PerÍodo: 05 a 07/04/2021
registre-se, Publique-se e cumpra-se.
valdir ParrY acataUassU
secretário adjunto de gestão de desenvolvimento Urbano.

Protocolo: 639442
PoRtARiA Nº. 191/2021, DE 23 DE MARço DE 2021
o secretário adjUNto de gestão de deseNvolviMeNto UrbaNo, 
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo decreto/ccg, de 
07/02/2019, publicado no doe nº. 33.800, do dia 08/02/2019 e as que lhe 
foram delegadas pela Portaria Nº. 071/2019, de 14/02/2019, publicada 
no doe nº 33.807 de 19/02/2019,
coNsideraNdo o que dispõe os arts. 145 a 149, da lei nº. 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; e
coNsideraNdo os termos do Processo nº 2021/310870, de 22/03/2021 
– diset/cosg - sedoP;
r e s o l v e:
coNceder, de acordo com as bases legais vigentes, diárias aos servidores 
abaixo relacionados:
NoMe: alexandre josé almeida de alencar, Matricula n°. 5907413/3; car-
go/função: diretor.
NoMe: antônia Maria ribeiro almeida, Matricula n°. 5268664/2; cargo/
função: assistente de obras Públicas.
objetivo: reunião técnica com gestor, secretários Municipais e equipe 
técnica Municipal para apresentação da metodologia das ações do Plano 
Municipal de Mobilidade Urbana e assinatura do termo de cooperação téc-
nica no Município de eldorado dos carajás/Pa.
NoMe: Marco antônio alves benevides, Matrícula nº 5939589/1, cargo/
função: Motorista.
objetivo: conduzir o veículo com os técnicos desta sedoP ao referido 
Município.
destiNo: eldorado dos carajás/Pa.
diárias: 3,5 (três e meia).
PerÍodo: 04 a 07/05/2021
registre-se, Publique-se e cumpra-se.
valdir ParrY acataUassU
secretário adjunto de gestão de desenvolvimento Urbano.

Protocolo: 639443
PoRtARiA Nº. 192/2021, DE 23 DE MARço DE 2021
o secretário adjUNto de gestão de deseNvolviMeNto UrbaNo, 
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo decreto/ccg, de 
07/02/2019, publicado no doe nº. 33.800, do dia 08/02/2019 e as que lhe 
foram delegadas pela Portaria Nº. 071/2019, de 14/02/2019, publicada 
no doe nº 33.807 de 19/02/2019,
coNsideraNdo o que dispõe os arts. 145 a 149, da lei nº. 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; e
coNsideraNdo os termos do Processo nº 2021/310517, de 22/03/2021 
– diset/cosg - sedoP;
r e s o l v e:
coNceder, de acordo com as bases legais vigentes, diárias aos servidores 
abaixo relacionados:
NoMe: antônia Maria ribeiro almeida, Matricula n°. 5268664/2; cargo/
função: assistente de obras Públicas.
objetivo: reunião técnica com gestor e técnicos Municipais para tratar 
de revisão do Plano diretor Municipal, Mobilidade Urbana e saneamento 
básico, conforme previsto nos termos de cooperação Nº 02/2020 (sane-
amento), termos de cooperação Nº 04/2020 (Plano diretor), termos de 
cooperação Nº 03/2020 (Mobilidade), no Município de são domingos do 
capim/Pa.
NoMe: sandro rooseveltt Manfredo lima, Matrícula nº 57197483/1, car-
go/função: Motorista.
objetivo: conduzir o veículo com a técnica desta sedoP ao referido Mu-
nicípio.
destiNo: são domingos do capim/Pa.
diárias: 2,5 (duas e meia).
PerÍodo: 05 a 07/04/2021
registre-se, Publique-se e cumpra-se.
valdir ParrY acataUassU
secretário adjunto de gestão de desenvolvimento Urbano.

Protocolo: 639444
PoRtARiA Nº. 195/2021, DE 24 DE MARço DE 2021
o secretário adjUNto de gestão de deseNvolviMeNto UrbaNo, 
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo decreto/ccg, de 
07/02/2019, publicado no doe nº. 33.800, do dia 08/02/2019 e as que lhe 
foram delegadas pela Portaria Nº. 071/2019, de 14/02/2019, publicada 
no doe nº 33.807 de 19/02/2019,

coNsideraNdo o que dispõe os arts. 145 a 149, da lei nº. 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; e
coNsideraNdo os termos do Processo nº 2021/310729, de 22/03/2021 
– diset - sedoP;
r e s o l v e:
coNceder, de acordo com as bases legais vigentes, diária a servidora 
abaixo relacionada:
NoMe: antônia Maria ribeiro almeida, Matricula n°. 5268664/2; cargo/
função: assistente de obras Públicas.
objetivo: reunião técnica junto a Prefeitura Municipal para tratar da 
continuidade das ações direcionadas a: elaboração do Plano Municipal de 
Mobilidade Urbana, revisão do Plano diretor e elaboração do Plano Muni-
cipal de saneamento básico, conforme previsto nos termos de cooperação 
Nº 11/2019 (saneamento), termos de cooperação Nº 13/2019 (Plano di-
retor), termos de cooperação Nº 12/2019 (Mobilidade), no Município de 
gurupá/Pa.
destiNo: gurupá/Pa.
diárias: 3,5 (três e meia).
PerÍodo: 13 a 16/04/2021
registre-se, Publique-se e cumpra-se.
valdir ParrY acataUassU
secretário adjunto de gestão de desenvolvimento Urbano.

Protocolo: 639445

.

.

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ

.

.

.

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

6° tERMo ADitivo Ao coNtRAto Nº 23/2018
objeto: Prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) 
meses, iniciando o prazo de vigência em 28.03.2021, encerrando em 
27.03.2022.
data de assinatura: 24/03/2021.
Classificação dos Objetos: Outros.
contratada: servpred serviços Predial e ambiental ltda.
ordenador: josé antônio de angelis.

Protocolo: 639471

.

.

COMPANHIA DE HABITAÇÃO
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

iNExiGiBiLiDADE DE LicitAção
.

iNExiGiBiLiDADE DE LicitAção Nº 01/2021
esta Presidência mandou ouvir, a assessoria jurídica da coHab-Pa, sobre 
a inexigibilidade de licitação para a contratação com a imprensa Nacional, 
inscrita no cNPj sob o nº 23.137.615/0001-60, para divulgação obriga-
tória dos atos administrativos, para os exercícios de 2021 e 2022, con-
forme MeMo nº 032/2020, da aslic, no valor estimado de r$ 8.400,00 
(oito mil e quatrocentos reais), tudo em conformidade com a documenta-
ção constante do processo nº 2020/1052764, pelo período de 24 (vinte e 
quatro) meses. a asjUr em seu Parecer jurídico nº 237/2021, circuns-
tanciado opinou pela inexigibilidade da licitação, nos autos do Processo 
2020/1052764, fundamentada no art. 83 do regulamento interno de lici-
tações e contratos e em especial o disposto no caput, do art. 30 da lei nº 
13.303/2016, tendo em vista a inviabilidade de competição.
belém, 25 de março de 2021.
orlaNdo reis PaNtoja
diretor Presidente
RAtificAção DA iNExiGiBiLiDADE DE LicitAção Nº 01/2021 
Nos termos do caput do art. 32, da lei federal nº 13.303/2016 e art. 83, 
do regulamento interno de licitações e contratos da coHab/Pa, para a 
contratação da empresa iMPreNsa NacioNal, cNPj nº 23.137.615/0001-
60, para divulgação obrigatória dos atos administrativos, para os exercí-
cios de 2021 e 2022, por inviabilidade de competição, conforme Processo 
2020/1052764, no valor de r$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais).
belém, 25 de março de 2021.
orlaNdo reis PaNtoja
diretor Presidente

Protocolo: 639627
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sEcREtARiA DE EstADo DE 
ciêNciA, tEcNoLoGiA E EDucAção 
suPERioR PRofissioNAL E 
tEcNoLÓGicA

LicENçA PARA tRAtAMENto DE sAúDE

PoRtARiA Nº 112 DE 25 DE MARço DE 2021
o diretor de adMiNistração e fiNaNças, no uso das atribuições que 
lhe foram conferidas pela Portaria nº 703/2020 de 30.03.2020, publica-
da no doe nº 34.163 de 31.03.2020,
coNsideraNdo o que dispõe o art. 81 da lei nº. 5.810, de 24 de janeiro 
de 1994 e ainda Processo administrativo eletrônico (Pae) 2020/1066731 e 
laudo Médico nº 71295 de 25.03.2021;
resolve:
Prorrogar licença-saúde da servidora, eliete saNtaNa cHaves 
barroso, identidade funcional nº 57191404/2, ocupante do cargo, 
tecNico eM gestao de deseNvolviMeNto cieNcia tecNologia e 
iNovacao, lotado nesta secretaria, 15 (quinze) dias de licença para 
tratamento de saúde, no período de 30/11/2020 a 14/12/2020.dê-se 
ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Educação Superior Profissio-
nal e tecnológica, em 25 de Março de 2021.
adejard gaia crUZ
diretor de administração e finanças

Protocolo: 639749
PoRtARiA Nº 111 DE 25 DE MARço DE 2021
o diretor de adMiNistração e fiNaNças, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pela Portaria nº 703/2020 de 30.03.2020, 
publicada no doe nº 34.163 de 31.03.2020,
coNsideraNdo o que dispõe o art. 81 da lei nº. 5.810, de 24 de janeiro 
de 1994 e ainda Processo administrativo eletrônico (Pae) 2021/201213 e 
laudo Médico nº 71055 de 22.03.2021;
resolve:
coNceder licença-saúde do servidor, ivaNildo goNcalves saNtiago, 
identidade funcional nº 5048834/3, ocupante do cargo, Motorista, lota-
do nesta secretaria, 03 (três) dias de licença para tratamento de saúde, 
no período de 15/02/2021 a 17/02/2021.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Educação Superior Profissio-
nal e tecnológica, em 25 de Março de 2021.
adejard gaia crUZ
diretor de administração e finanças

Protocolo: 639766
PoRtARiA Nº 108 DE 25 DE MARço DE 2021
o diretor de adMiNistração e fiNaNças, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pela Portaria nº 703/2020 de 30.03.2020, 
publicada no doe nº 34.163 de 31.03.2020,
coNsideraNdo o que dispõe o art. 81 da lei nº. 5.810, de 24 de janeiro 
de 1994, Pae 2021/94668 e ainda o laudo Médico nº 71159 de 23.03.2021;
resolve:
coNceder licença-saúde da servidora adriaNa Maria goMes do Nasci-
MeNto, identidade funcional nº 5900245/1 ocupante do cargo, tecNico eM 
gestao PUblica – Psicóloga lotada nesta secretaria, 60 (sessenta) dias de 
licença para tratamento de saúde, no período de18/01/2021 a 18/03/2021.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Educação Superior Profissio-
nal e tecnológica, em 25 de Março de 2021.
adejard gaia crUZ
diretor de administração e finanças

Protocolo: 639757

DEsiGNAR sERviDoR

PoRtARiA Nº 109 DE 18 DE MARço DE 2021
a secretária de estado de ciêNcia, tecNologia e edUcação sU-
Perior, ProfissioNal e tecNolÓgica, coM base No decreto de 
09.03.2021, publicado no doe nº 34.512 de 10.03.2021.
r e s o l v e:
i - desigNar a servidora vera lúcia dos reis MoNteiro, identidade 
funcional nº 5055830/4, ocupante do cargo de agente administrativo, 
lotada na diretoria de administração e finanças – daf, para respon-
der pelo cargo de coordenador, geP. das-011.4, no período de 05 a 
18/03/2021, durante o impedimento da titular rita siMoNe da silva 
MatNi, identidade funcional nº 57195101/4, lotada na diretoria de ad-
ministração e finanças - daf, que se encontra respondendo pelo cargo 
de chefe de gabinete, conforme Portaria nº 107 de 18/03/2021, pu-
blicada no doe nº 34.532, de 25/03/2021.
ii - esta Portaria tem efeitos retroativos a 05.03.2021.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Educação Superior, Profissio-
nal e tecnológica, em 18 de março de 2021.
edilZa joaNa oliveira foNtes
secretária de estado, em exercício.

Protocolo: 639668
PoRtARiA Nº 110 DE 25 DE MARço DE 2021
a secretária de estado de ciêNcia, tecNologia e edUcação sU-
Perior, ProfissioNal e tecNolÓgica, coM base No decreto de 
24.03.2021, publicado no doe nº 34.532 de 25.03.2021.

r e s o l v e:
i - desigNar a servidora Maria lúcia laNgbecK oHaNa, identidade funcio-
nal nº 5251907/1, ocupante do cargo de chefe de gabinete, geP-das-011.4, lo-
tada no gabinete–gabs, para responder pelo cargo de secretário adjunto, ds8, 
no período de 19.03 a 01.04.2021, durante o impedimento da titular edilZa 
joaNa oliveira foNtes, identidade funcional nº 57176393/3, ocupante do 
cargo de secretário adjunto, lotada na secad, que se encontra respondendo 
pelo cargo de secretário de estado, no período acima citado, conforme decreto 
de 24.03.2020, publicado no doe nº 34.532 de 25.03.2021.
ii - esta Portaria tem efeitos retroativos a 19.03.2021.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Educação Superior, Profissio-
nal e tecnológica, em 25 de março de 2021.
edilZa joaNa oliveira foNtes
secretária de estado, em exercício.

Protocolo: 639728

coNtRAto

coNtRAto Nº 003/2021
Processo nº2021/28421
objeto o presente contrato é a prestação de serviços de fornecimento de 
cartões e créditos eletrônicos de vales-transporte, “Passe Fácil”, de acordo 
com os pedidos efetuados pela contratante.
valor estimado: r$4.320,00 (quatro mil trezentos e vinte reais).
origem: termo de reconhecimento de inexigibilidade de licitação nº 002/2021.
funcional Programática: 48101.19.122.1297.8338
elemento de despesa: 339039
ação: 232033
fonte: 0101
Pi: 412.000.8338-c
data da assinatura: 18/03/2021
início da vigência: 18/03/2021
término da vigência: 18/03/2022
contratado: siNdicato das eMPresas de traNsPortes de Passagei-
ros de beléM – setraNsbel (cNPj nº: 04.750.006/0001-37)
endereço: rua dos Mundurucus, nº 2555- bairro: cremação, ceP n.º 
66040-270, belém/Pa,.
ordenadora: edilZa joaNa oliveira foNtes, secretária de esta-
do/sectet, em exercício.

Protocolo: 639508

toRNAR sEM EfEito

tornar sem efeito, a publicação no DoE nº 34.529 de 23/03/2021, 
a Ratificação de Inexigibilidade de Licitação nº 001/2021 – SECTET 
e o sindicato das empresas de transportes de Passageiros de belém - 
setraNsbel /Protocolo: 638689.
ordenador: adejar gaia cruz, diretor de administração e finanças.

Protocolo: 639503
tornar sem efeito, a publicação no DoE nº 34.529 de 23/03/2021, 
o termo de inexigibilidade de licitação nº 001/2021 – sectet e o sindicato 
das empresas de transportes de Passageiros de belém - setraNsbel /
Protocolo: 638683.
ordenador: edilza joana oliveira fontes, secretária de estado, em 
exercício.

Protocolo: 639501

FUNDAÇÃO AMAZÔNIA DE AMPARO
A ESTUDOS E PESQUISAS

outRAs MAtéRiAs

ExtRAto Do tERMo DE outoRGA E AcEitAção DE BoLsA N° 
011/2021 - EDitAL 012/2017
coNcedeNte: fundação amazônia de amparo a estudos e Pesquisas – faPesPa
beNeficiário: danielly cristiny de sousa alamar sampaio
FINALIDADE: Concessão de bolsa de Iniciação Científica, como forma de 
apoiar as atividades de Pesquisas, conforme edital 012/2017- concessão 
de apoio ao desenvolvimento de tecnologias assistivas.
valor da bolsa: r$ 400,00 (quatrocentos reais)
vigêNcia do terMo: 25/03/2021 a 25/09/2021
data de assiNatUra: 25/03/2021
ordenador em exercício:juarez antônio simões quaresma

Protocolo: 639787
ExtRAto Do tERMo DE outoRGA E AcEitAção DE BoLsA N° 
013/2021 - EDitAL 012/2017
coNcedeNte: fundação amazônia de amparo a estudos e Pesquisas – faPesPa
beNeficiário: enzo gabriel da rocha santos
FINALIDADE: Concessão de bolsa de Iniciação Científica, como forma de 
apoiar as atividades de Pesquisas, conforme edital 012/2017- concessão 
de apoio ao desenvolvimento de tecnologias assistivas.
valor da bolsa: r$ 400,00 (quatrocentos reais)
vigêNcia do terMo: 25/03/2021 a 05/07/2021
data de assiNatUra: 25/03/2021
ordenador em exercício:juarez antônio simões quaresma

Protocolo: 639792
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EMPRESA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
DO ESTADO DO PARÁ

tERMo ADitivo A coNtRAto

Nº Do tERMo ADitivo: 1º - Nº Do coNtRAto: 021/2020 - Moda-
lidade de licitação: inaplicabilidade de licitação - Partes: ProdePa e 
telecoMUNicaçÕes brasileiras s.a - telebras - objeto e jUstifica-
TICATIVA DO ADITAMENTO: Retificar o valor Global do Contrato, Do preço e 
dotação orçamentária - saldo (r$): 1.345.838,00 - data da assiNatUra: 
11/03/2021 - ordeNador resPoNsável: Marcos aNtÔNio braNdão da 
costa - eNd. do coNtratado:  sig quadra 4, bloco a, salas 201, 202 e 
214 a 224 – ed. capital financial center, brasília/df, ceP: 70610-440.

Protocolo: 636521

DiÁRiA

PoRtARiA Nº 117, DE 23 DE MARço DE 2021 - diária ao(à) colabora-
dor(a) idaNeide da silva correa, analista de telecom, matrícula 73404, 
24/03/2021 a 24/03/2021, à belém-Pa/castanhal/belém-Pa, para Manuten-
ção nos clientes escola Nilza Nascimento, deam, superintendência de casta-
nhal. ordenador: Marcos aNtoNio braNdão da costa - Presidente da 
empresa de tecnologia da informação e comunicação do estado do Pará.
PoRtARiA Nº 118, DE 23 DE MARço DE 2021 - diária ao(à) colabo-
rador(a) Max HideYUKi MatsUZaKi, analista de suporte, matrícula 73184, 
24/03/2021 a 24/03/2021, à belém-Pa/castanhal/belém-Pa, para Manutenção 
nos clientes escola Nilza Nascimento, deam, superintendência de castanhal. re-
gião guamá. ordenador: Marcos aNtoNio braNdão da costa - Presidente 
da empresa de tecnologia da informação e comunicação do estado do Pará.
PoRtARiA Nº 119, DE 24 DE MARço DE 2021 - diária ao(à) co-
laborador(a) ivaNildo foNseca aNdrade, motorista, matrícula 
72056, 24/03/2021 a 24/03/2021, à belém-Pa/barcarena/belém-Pa, 
para deslocamento dos colaboradores,leandro vaz e anderson brasil. 
a localidade de barcarena. região tocantins. ordenador: Marcos aN-
toNio braNdão da costa - Presidente da empresa de tecnologia da 
informação e comunicação do estado do Pará.
PoRtARiA Nº 120, DE 24 DE MARço DE 2021 - diária ao(à) colabora-
dor(a) aNdersoN claUdio brasil da silva, técnico em eletrotécnica, ma-
trícula 73175, 24/03/2021 a 24/03/2021, à belém-Pa/barcarena/belém-Pa, 
para Manutenção na infraestrutura elétrica da estação de barcarena. região 
tocantins. ordenador: Marcos aNtoNio braNdão da costa - Presidente 
da empresa de tecnologia da informação e comunicação do estado do Pará.
PoRtARiA Nº 121, DE 24 DE MARço DE 2021 - diária ao(à) colabora-
dor(a) leaNdro vaZ da silva, engenheiro de telecomunicações, matrícula 
73412, 24/03/2021 a 24/03/2021, à belém-Pa/barcarena/belém-Pa, para 
Manutenção na infraestrutura elétrica da estação de barcarena. região to-
cantins. ordenador: Marcos aNtoNio braNdão da costa - Presidente da 
empresa de tecnologia da informação e comunicação do estado do Pará.

Protocolo: 639438
..

sEcREtARiA DE EstADo
DE EsPoRtE E LAzER

outRAs MAtéRiAs

Aviso DE ABERtuRA DE PRocEDiMENto DE MANifEstAção 
DE iNtEREssE sociAL
em atendimento à iNstrUção NorMativa Nº 02/2021, de 11 de Março de 
2021 este secretaria de estado de esPorte e laZer torna público a instau-
ração do Procedimento de Manifestação de interesse social para a apresentação 
de proposta de realização de Projetos sociais esportivos no distrito de icoaraci.
i - Prazo para apresentação das propostas: 26 de março de 2021 a 
30 de março de 2021.
ii – as propostas deverão ser encaminhadas ao e-mail c.gabineteseel@gmail.com.
25 de março de 2021.
arliNdo PeNHa da silva
secretario de estado de esPorte e laZer

Protocolo: 639818

..

sEcREtARiA DE EstADo
DE tuRisMo

féRiAs

PoRtARiA Nº 051/2021/GEPs/sEtuR DE 25 DE MARço DE 2021
coNsideraNdo a programação de férias desta setUr para ano de 2021; 
resolve: conceder férias regulamentares aos servidores:

NoMe MatricUla cargo exercÍcio PerÍodo de férias

amanda de souza gomes 6403134/1 coordenadora de gestão 
administrativa 2019/2020 06/04/2021 a 05/05/2021

laélia da silva borges 54194471/2 técnico de Planejamento e 
gestão em turismo 2019/2020 05/04/2021 a 16/04/2021

Washington Berg Sena Correa 57175956/6 coordenador do Núcleo de 
controle interno 2020/2021 23/04/2021 a 22/05/2021

israel antônio sequeira 
Pegado 57175614/ 1 assessoria de comunicação 2020/2021 05/04/2021 a 04/05/2021

lucineide souza correa 57213890/ 1 coordenadoria de gestão 
administrativa 2020/2021 15/03/2021/13/04/2021

regina lúcia Moraes Pereira 54195545/2 Gerência de Qualificação 
Profissional 2020/2021 01/04/2021 a 30/04/2021

albiNo josé da silva barbosa diretor de administração e finanças
Protocolo: 639624

DEfENsoRiA PúBLicA
PoRtARiA

PoRtARiA Nº. 892/2021/GGP/DPG, DE 25 DE MARço DE 2021.
a subdefensora Pública-geral do estado, no uso das atribuições delegadas pelo o 
art. 1°, viii, da Portaria nº 156/2020-gab/dPg, de 02 de julho de 2020 e pelo 
art. 9º, v, da lei complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006, consideran-
do o disposto nos arts. 8º e 9º da resolução csdP Nº 234, de 18 de fevereiro de 
2019, tendo em vista o que consta no Pae nº 2021/296171; resolve:
excluir, a pedido, o defensor Público Marcelo della corte leite dos 
efeitos da Portaria nº 149/2021 – ggP/dPg, de 01.03.2021, publicada 
no d.o.e. Nº 34.504, de 02.03.2021, que trata de concessão de folgas 
compensatórias aos Membros da defensoria Pública do estado.
MÔNica PalHeta fUrtado beléM dias
subdefensora Pública-geral do estado do Pará

Protocolo: 639522
PoRtARiA Nº. 893/2021/GGP/DPG, DE 25 DE MARço DE 2021.
a subdefensora Pública-geral do estado, no uso das atribuições delegadas pelo o 
art. 1°, viii, da Portaria nº 156/2020-gab/dPg, de 02 de julho de 2020 e pelo 
art. 9º, v, da lei complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006, consideran-
do o disposto nos arts. 8º e 9º da resolução csdP Nº 234, de 18 de fevereiro de 
2019, tendo em vista o que consta no Pae nº 2021/255443; resolve:
excluir, a pedido, os dias 01 e 05.04.2021 de folgas compensatórias 
do defensor Público adoNai oliveira farias, dos efeitos da Porta-
ria nº 149/2021 – ggP/dPg, de 01.03.2021, publicada no d.o.e. Nº 
34.504, de 02.03.2021, que trata de concessão de folgas compensa-
tórias aos Membros da defensoria Pública do estado.
MÔNica PalHeta fUrtado beléM dias
subdefensora Pública-geral do estado do Pará

Protocolo: 639525
PoRtARiA Nº. 894/2021/GGP/DPG, DE 25 DE MARço DE 2021.
a subdefensora Pública-geral do estado, no uso das atribuições delegadas pelo o 
art. 1°, viii, da Portaria nº 156/2020-gab/dPg, de 02 de julho de 2020 e pelo 
art. 9º, v, da lei complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006, consideran-
do o disposto nos arts. 8º e 9º da resolução csdP Nº 234, de 18 de fevereiro de 
2019, tendo em vista o que consta no Pae nº 2021/320069; resolve:
excluir, a pedido, o defensor Público david oliveira Pereira da silva 
dos efeitos da Portaria nº 149/2021 – ggP/dPg, de 01.03.2021, pu-
blicada no d.o.e. Nº 34.504, de 02.03.2021, que trata de concessão de 
folgas compensatórias aos Membros da defensoria Pública do estado.
MÔNica PalHeta fUrtado beléM dias
subdefensora Pública-geral do estado do Pará

Protocolo: 639526
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LicENçA PARA tRAtAMENto DE sAúDE
PoRtARiA Nº 881/2021-GGP/DPG DE 24/03/2021
considerando Processo nº 2021/281879- dPfPUb- de 12/03/2021; re-
solve: conceder conforme laudo Médico nº 70877, licença para trata-
mento de saúde ao defensor Público adriaNo soUto oliveira, matrícu-
la nº. 57190983, no período de 11/03/2021 a 09/04/2021, de acordo com 
o artigo. 81, da lei estadual nº. 5.810/94. MÔNica PalHeta fUrtado 
beléM dias, subdefensora Pública-geral do estado do Pará

Protocolo: 639711

tERMo ADitivo A coNtRAto

tERMo ADitivo Nº 01/2021
coNtRAto Nº: 017/2020
Processo N.º 2019/531696 – dP/Pa
Processo N.º 2020/1054852
Partes: defensoria Pública do Pará (cNPj/Mf Nº 34.639.526/0001-
38) e a empresa M.K.r. Pessoa – Me, inscrita no cNPj/Mf sob o nº. 
12.202.614/0001-35.
objeto: o objeto deste termo aditivo ao contrato supramencionado é 
a Prorrogação do PraZo de vigêNcia, inicialmente estabelecido na 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA do contrato firmado, por mais 12 (doze) 
meses, a contar de 26/03/2021 a 26/03/2022.
data assiNatUra: 25/03/20221.
dotação orçaMeNtária:
Programa/Projeto/atividade: 03.122.1447.8460
Natureza de despesa: 339037
fonte: 0101
Plano interno (Pi): 1050008460c
gp Pará: 266601
foro: justiça estadual do Pará – comarca de belém
rePreseNtaNtes da coNtratada:
Marcelo Kleber ribeiro Pessoa.
cPf/Mf sob o nº. 191.969.268-13.
eNdereço da coNtratada: avenida 26 de julho, 960-a, bairro: Novo 
buritizal, ceP: 68.904-630, Macapá/aP.
ordeNador: joão PaUlo carNeiro goNçalves ledo – defensor Público geral.
cPf/Mf Nº: 833.315.652-53.

Protocolo: 639475
tERMo ADitivo Nº 02/2021
coNtRAto Nº: 12/2017
Processo Nº: 2016/526744- dP/Pa
Partes: defensoria Pública do Pará (cNPj/Mf Nº 34.639.526/0001-38) e 
o senhor jaiMe Pires de oliveira (cPf/Mf nº. 777.158.532-91).
objeto: termo aditivo ao contrato supramencionado é o da Modificação 
do PraZo de locação do iMÓvel, incialmente estabelecido na cláUsUla 
qUarta, por mais 12 (doze) meses, a contar de 03.04.2021 a 03.04.2022.
data assiNatUra: 25/03/2021.
dotação orçaMeNtária:
Programa/Projeto/atividade: 03.122.1447.8458
Natureza da despesa: 339036
fonte: 0101
Plano interno (Pi): 1050008458c
gp Pará: 266606
foro: justiça estadual do Pará – comarca de belém
eNdereço do locador: avenida Universitária, 13, quadra 8, lote 13, 
campo belo, castanhal/Pa, ceP. 68740-001.
ordeNador: joão PaUlo carNeiro goNçalves ledo – defensor Público geral.
cPf/Mf Nº: 833.315.652-53

Protocolo: 639455
tERMo ADitivo Nº 04/2021
coNtRAto Nº: 017/2017
Processo N.º 2017/26.588- dP/Pa
Partes: defensoria Pública do Pará (cNPj/Mf Nº 34.639.526/0001-38) e a empre-
sa telefÔNica brasil s/a, inscrita no cNPj/Mf sob o nº. 02.558.157/0001-62.
objeto: o objeto deste termo aditivo ao contrato supramencionado é 
a Prorrogação do PraZo de vigêNcia, inicialmente estabelecido na 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA do contrato firmado, por mais 12 (doze) 
meses, a contar de 20/03/2021 a 20/03/2022, bem como a Modifica-
ção do valor da Prestação de serviço, inicialmente estabelecido na 
cláUsUla qUiNta, alterando o valor mensal para r$ 15.462,00 (quinze 
mil, quatrocentos e sessenta e dois reais), em razão da correção previs-
ta na cláUsUla sexta, tendo por base a variação anual do igP-M de 
28,94% (vinte e oito vírgula noventa e quatro por cento).
data assiNatUra: 18/03/20221.
dotação orçaMeNtária:
Programa/Projeto/atividade: 03.122.1447.8458 Natureza de despesa: 
339039 fonte: 0101 Plano interno (Pi): 1050008458c gp Pará: 266608. 
foro: justiça estadual do Pará – comarca de belém
rePreseNtaNtes da coNtratada:
carlota braga de assis liMa.
cPf n.º 613.174.201-44.
WELLINGTON XAVIER DA COSTA
cPf n.º 887.321.001-59
eNdereço da coNtratada: avenida engenheiro luiz carlos berrini, nº 
1.376, cidade Monções, Município de são Paulo/sP, ceP: 04.571-936.
ordeNador: joão PaUlo carNeiro goNçalves ledo – defensor Público geral.
cPf/Mf Nº: 833.315.652-53.

Protocolo: 639456

ALtERAção DE féRiAs

PoRtARiA Nº 180/2021/GGP/DPG, DE 25 DE MARço DE 2021. a 
sUbdefeNsora Pública-geral do estado do Pará, no uso das atribui-
ções conferidas pelo art. 9°, v, da lei complementar n° 54, de 7 de fevereiro 
de 2006. considerando o processo nº 2021/288626. resolve: transferir, os 29 
(vinte e nove) dias de férias residuais, referente ao aquisitivo (2019/2020), do 
defensor Público ferNaNdo jose saMPaio lobo, id funcional: 80846028/ 
1, concedida por meio da Portaria nº 09/2021-dPg, de 08/01/2021; publi-
cada no doe nº 34.457, de 12/01/2021; com gozo no intervalo de 05/04/2021 
a 03/05/2021. ficando agora os 29 (vinte e nove) dias remanejados para o 
gozo no novo período de 03/05/2021 a 31/05/2021.
MÔNica PalHeta fUrtado beléM dias
subdefensora Pública-geral do estado do Pará

Protocolo: 639705
PoRtARiA Nº 179/2021/GGP/DPG, DE 25 DE MARço DE 2021. a 
sUbdefeNsora Pública-geral do estado do Pará, no uso das atri-
buições conferidas pelo art. 9°, v, da lei complementar n° 54, de 7 de 
fevereiro de 2006. considerando o Processo nº 2021/126787. resolve: 
interromper, a contar de 02/02/2021, o gozo de férias do servidor Públi-
co PaUlo HeNriqUe oliveira dos saNtos, id. funcional: 5899743/ 
1 referente ao aquisitivo (2019/2020), concedida por meio da Porta-
ria nº 002/2021-dPg, de 07/01/2021; publicada no doe nº 34.454, de 
08/01/2021; com gozo no intervalo 01/02/2021 a 02/03/2021. ficando 
agora os 29 (vinte e nove) dias remanescentes da interrupção, para 
usufruto no período de 19/07/2021 a 16/08/2021.
MÔNica PalHeta fUrtado beléM dias
subdefensora Pública-geral do estado do Pará

Protocolo: 639703

outRAs MAtéRiAs

ADENDo iv Ao EDitAL DE coRREição oRDiNÁRiA 1º sE-
MEstRE DE 2021
considerando a alteração do bandeiramento do estado do Pará para a cor pre-
ta, conforme aduz o decreto estadual n.º 800/2020, bem como à Portaria 
n.º 008/2021 gab/dPg, referente à prevenção de contágio pelo corona vírus;
considerando o disposto no art. 50, § 3º do regimento interno da defen-
soria Pública (resolução 162/2016 csdP);
faz saber que:
A correição aprazada para o período de 22 a 24/03/2021, na Entrância 
Especial, fica transferida para período oportuno a ser definido.
belém/Pa, 22 de Março de 2021.
césar assad – corregedor geral

Protocolo: 639497

REsoLução csDP Nº 262, DE 22 DE MARço DE 2021.
Regulamenta o estágio do ensino médio regular e de educação profissional de 
nível médio no âmbito dos órgãos da Defensoria Pública do Estado do Pará.
o coNselHo sUPerior da defeNsoria Pública do estado, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere o art. 10 c/c com o art. 11, da lei 
complementar n. 054, de 07 de fevereiro de 2006, e:
coNsideraNdo o disposto na lei no 11.788, de 25 de setembro de 
2008, que dispõe sobre os estágios de estudantes de ensino regular 
em instituições de educação; 
coNsideraNdo que o estágio é ato educativo escolar, que visa ao aprendizado, 
favorecendo a complementação do ensino teórico com o aprendizado prático;
coNsideraNdo o interesse da defensoria Pública do estado do Pará em 
colaborar com a formação educativa do jovem estudante; 
coNsideraNdo a autonomia funcional e administrativa da defensoria 
Pública estabelecida pela constituição federal, em seu art. 134, parágrafo 
2°, que atribuiu capacidade de gerir e organizar os serviços públicos 
prestados, prezando pela eficiência, continuidade e efetividade. 
coNsideraNdo que a lei nº 11.788, de 2008, prevê que o estágio não cria 
vínculo empregatício de qualquer natureza com a parte concedente, quando 
devidamente observados os requisitos contidos naquela norma legal;
coNsideraNdo, ainda, as reiteradas solicitações de membros da 
defensoria Pública, de vinculação de estagiários de nível médio para 
atuação junto aos órgãos de execução e de apoio administrativo em todo 
o estado do Pará;
REsoLvE:

cAPítuLo i
Do EstÁGio E suAs EsPEcificiDADEs

seção i
Do estágio

art. 1º disciplinar a concessão de estágio não obrigatório, de caráter 
pedagógico, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará, a alunos 
que estejam cursando quaisquer das séries do ensino médio regular ou 
educação profissional de nível médio em escola preferencialmente pública. 
§ 1º o estágio integra o itinerário formativo do estudante. 
§ 2º O estágio visa ao aprendizado de cunho social, profissional e cultural, com 
o objetivo de desenvolver o estudante para a vida cidadã e para o trabalho. 
§ 3º o estágio, nos termos da lei nº 11.788, de 25 de setembro de 
2008, e desta resolução, não cria vínculo empregatício de qualquer 
natureza com a defensoria Pública do estado do Pará. 
art. 2º o estágio de nível médio será disponibilizado nas unidades de 
execução e administrativas da defensoria Pública do estado do Pará.

seção ii
Dos Requisitos do Estágio

art. 3º o estágio pedagógico previsto nesta resolução está condicionado à 
observância dos seguintes requisitos:
i - celebração de convênio entre a defensoria Pública do estado do Pará 
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e a secretaria de estado de educação ou instituição de ensino Particular; 
ii - matrícula e frequência regular do estudante em instituição 
integrante da rede de ensino apta a firmar termo de compromisso 
com a defensoria Pública do estado do Pará; 
iii - celebração de termo de compromisso entre o estudante, a defensoria 
Pública do estado do Pará e a instituição de ensino; 
iv - compatibilidade e adequação entre as atividades desenvolvidas no 
estágio e aquelas previstas no respectivo termo de compromisso;
v - instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante 
atividades de aprendizagem de cunho social, profissional e cultural.

seção iii
Do ingresso

vi - apresentação de cópia dos seguintes documentos: 
a) carteira de identidade; 
b) cPf; 
c) comprovante de residência; 
d) 02 (duas) fotos 3x4, de frente e data atualizada; 
e) comprovação de estar em gozo dos direitos políticos; 
f) estar em dia com o serviço militar, quando cabível; 
g) documento de encaminhamento de estágio da instituição de ensino.
vii - aprovação em processo seletivo, quando for o caso.
§ 1º a instituição de ensino indicará professor orientador para acompanhar 
e avaliar as atividades do estagiário. 
§ 2º somente se admitirá estagiários que tenham no mínimo idade de 16 
(dezesseis) anos completos.

seção iv
Do convênio e termos de compromisso de Estágio

subseção i
do convênio
art. 4º Para a instituição e implementação do estágio de nível médio, a 
Defensoria Pública do Estado do Pará firmará convênio com a Secretaria 
de estado de educação ou instituição de ensino Particular, por intermédio 
do qual todos se obrigarão ao cumprimento das normas e regulamentos 
pertinentes, podendo aditá-los mediante anuência das partes signatárias.
subseção ii
dos termos de compromisso de estágio
art. 5º Para a formalização do estágio, a defensoria Pública do estado 
do Pará celebrará termo de compromisso entre o estudante, devidamente 
assistido se necessário, e a instituição de ensino, disciplinando os direitos, 
as obrigações das partes e o plano de atividades.

seção v
Do Quantitativo de Estagiários

art. 6º a defensoria Pública do estado do Pará, observados os critérios de 
conveniência e oportunidade, fixará por edital o número de vagas a ser 
disponibilizado, bem como, o valor da bolsa e a jornada do estágio. 
§ 1º o limite do quantitativo de estagiários deverá compatibilizar-se com 
a disponibilidade orçamentário-financeira da Defensoria Pública do Estado 
do Pará para fazer frente às despesas.
§ 2º do total das vagas de estágio da defensoria Pública do estado do Pará, 
será reservado o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) para pessoas 
com deficiência de acordo com o disposto na legislação em vigor.
§ 3º serão reservadas vagas de estágio para negros, indígenas e 
quilombolas, conforme percentuais estabelecidos em Resolução específica.

seção vi
Da Duração dos Estágios eda Jornada

art. 7º o estágio supervisionado tem duração de 01 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por no máximo mais 01 (um) ano, não podendo exceder a 
mais de 2 (dois) anos. 
§1º Quando se tratar de estagiário pessoa com deficiência, o estágio poderá 
exceder a dois anos, observadas, neste caso, as demais exigências para o 
exercício do estágio previstas na lei nº 11.788, de 2008, e nesta resolução. 
§2º a jornada de estágio será de quatro horas diárias e não excederá a vinte 
horas semanais, devendo, entretanto, compatibilizar-se com o horário escolar 
do estagiário e o expediente da defensoria Pública do estado do Pará.

cAPítuLo ii
DA sELEção Dos EstAGiÁRios

art. 8º compete privativamente à escola superior da defensoria 
Pública do estado do Pará a seleção dos estagiários que irão 
desenvolver suas atividades na defensoria Pública do estado do Pará 
na região metropolitana e no interior do estado.
§ 1º considerando as peculiaridades do estado do Pará e as 
dificuldades operacionais existentes, de forma excepcional e 
devidamente fundamentada, os Núcleos regionais vinculados a 
diretoria de interior poderão executar a seleção de estagiários 
através de processo seletivo local, supervisionado todo o processo e 
mediante prévia autorização da escola superior da defensoria. 
§ 2º após a seleção indicada no parágrafo anterior, deve o Núcleo 
regional que realizou o processo seletivo, encaminhar o resultado 
para escola superior da defensoria Pública do estado do Pará para 
homologação e adoção de providências de contratação, de acordo 
com as vagas existentes e possibilidade financeira.
art. 9º a defensoria Pública do estado do Pará solicitará às instituições 
de ensino a relação de estudantes matriculados em quaisquer das três 
séries do ensino médio regular ou educação profissional de nível médio 
para formar cadastro de reserva, observados os seguintes procedimentos: 
i - os estudantes interessados no estágio farão o registro na própria 
instituição de ensino a que estiverem matriculados; 
ii - os estudantes inscritos nas instituições de ensino integrarão a listagem da 
defensoria Pública do estado do Pará, conforme ordem decrescente da média 

geral no ensino médio regular ou educação profissional de nível médio; 
iii - os critérios para seleção do estagiário serão: 
a) análise curricular; 
b) prova escrita; e 
c) entrevista. 
§ 1º a coordenação de Núcleo ou órgão de execução solicitante preencherá o 
formulário de solicitação de estagiário quando da abertura de vaga, encaminhando-o 
à escola superior da defensoria Pública do estado do Pará – esdPa.
§ 2º o ingresso do estudante no programa de estágio de que trata 
esta Resolução fica condicionado à apresentação de atestado médico 
comprovando a aptidão física do estudante à atividade a ser exercida.
art. 10. Havendo disponibilidade de vaga, os integrantes da respectiva 
lista de selecionados serão chamados, via instituição de ensino, na ordem 
de classificação, mediante comunicação escrita ou por meio de correio 
eletrônico, a comparecer perante o órgão de execução solicitante para 
prova escrita, entrevista e posterior vinculação, se for o caso. 
§ 1º o não comparecimento imotivado do candidato chamado determinará 
sua reclassificação para o final da lista de selecionados. 
§ 2º Na hipótese de não haver compatibilidade entre o horário do estágio 
e o escolar do candidato, será chamado o próximo integrante da lista, 
permanecendo aquele na ordem imediata de classificação para chamadas 
subsequentes, exceto se houver incompatibilidade absoluta, hipótese que 
ensejará sua exclusão da lista.

cAPítuLo iii
DA BoLsA EstÁGio E AuxíLio tRANsPoRtE

art. 11. o estágio nível médio não obrigatório será remunerado mediante 
o pagamento de bolsa estágio e auxílio transporte. 
§ 1º o valor da bolsa-estágio será o constante no anexo i da 
presente resolução.
§2º o valor da bolsa-estágio poderá ser corrigido anualmente mediante 
portaria da defensoria Pública geral.
§ 3º o pagamento da bolsa estágio e auxílio transporte ocorrerão 
mensalmente, mediante crédito em conta salário. 
§ 4º a realização do pagamento da bolsa estágio far-se-á mediante 
a apuração de frequência do estagiário, e as ausências consideradas 
injustificadas ensejarão o desconto proporcional na bolsa, na razão 
de um trinta avos por dia de ausência no estágio, e serão computadas 
no mês subsequente à ausência

cAPítuLo iv
DAs vEDAçÕEs, Dos DEvEREs, DAs AtRiBuiçÕEs E DiREitos

seção i
Das vedações e Deveres

art. 12. ao estagiário é vedado, sob pena de sanções civis, penais e administrativas: 
i - dar publicidade, externa ou internamente a informações e fatos 
cuja ciência decorra do estágio; 
II - postular perante qualquer esfera ou instância, judicial ou administrativa, 
pública ou privada, nacional ou internacional em nome da defensoria 
Pública, salvo se conjuntamente ao defensor Público supervisor; 
iii - retirar das dependências da defensoria Pública qualquer 
documento, salvo, mediante protocolo e se expressamente autorizado 
pelo seu supervisor, quando este passa a se responsabilizar por 
qualquer dano decorrente de possível extravio; 
iv - atender ao público prestando-lhe orientação sem a devida supervisão; 
v - receber qualquer valor ou vantagem indevida, em razão da atividade de estágio; 
vi - viajar pela defensoria Pública; 
vii - utilizar os computadores para qualquer atividade que não 
seja relacionada com sua área de estágio na defensoria pública, 
incluindo a consulta de sites na internet; 
viii - acessar as redes sociais durante o período de estágio, ainda que 
utilize computador, telefone ou outros aparelhos particulares. 
ix - referir-se de modo ofensivo a ato da administração e a membros, 
servidores ou cidadãos no recinto da defensoria Pública do estado do Pará; 
x - tratar de interesses particulares ou desempenhar atividade estranha às 
atribuições de estagiário no recinto da defensoria Pública do estado do Pará;
xi - permutar ou abandonar o estágio sem expressa autorização da escola 
superior da defensoria Pública do estado do Pará – esdPa; 
xii - omitir-se no zelo e conservação dos bens e documentos públicos, no 
exercício de suas atribuições de estagiário; 
xiii - praticar ato lesivo ao patrimônio da defensoria Pública do estado do Pará; 
art. 13. constitui dever dos estagiários: 
i - seguir as instruções e determinações do defensor Público designado 
para o órgão junto ao qual estiverem estagiando; 
ii - respeitar os usuários da defensoria Pública e tratá-los com 
urbanidade, observando o nome social; 
iii – trajar-se adequadamente; 
IV – usar a Carteira de Identificação, sob a forma de crachá, em local 
visível, sempre que estiver no desempenho de suas atribuições, bem como 
devolvê-la imediatamente quando do desligamento do estágio; 
v - observar sigilo quanto à matéria dos procedimentos em que atuarem, 
especialmente naqueles que tramitam, ou tramitaram, em segredo de justiça; 
vi - obedecer às ordens superiores, recebidas do membro da defensoria 
Pública do estado do Pará a que estiver vinculado, no exercício das 
respectivas atribuições, exceto quando manifestamente ilegais; 
vii - informar, imediatamente, à direção da escola superior da defensoria Pública 
não estar mais frequentando, regularmente, a instituição de ensino interveniente 
no Termo de Compromisso firmado quando da admissão ao estágio;
viii - tratar com urbanidade os membros da defensoria Pública, 
magistrados, advogados, usuários da defensoria, testemunhas, 
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servidores e auxiliares da justiça. 
ix - observar os princípios éticos e morais, bem como as leis e regulamentos, 
no exercício das atividades relacionadas 
x - apresentar semestralmente à escola superior da defensoria Pública 
declaração atualizada da escola, atestando que se encontra devidamente 
matriculado e frequentando aulas regularmente.

seção ii
Das Atribuições e Direitos

art. 14. são atribuições do estagiário: 
i - auxiliar o servidor ou defensor público responsável por supervisionar 
suas atividades, acompanhando-o sempre que demandado; 
ii - assessorar o seu supervisor no atendimento ao público; 
iii - realizar atividades relativas à área de atuação no estágio, quando 
demandado pelo servidor ou defensor supervisor; 
iv - digitar documentos, correspondências, tramitar, protocolar 
e arquivar documentos; 
v - desempenhar as atividades que sejam demandadas pelo supervisor, 
desde que compatíveis com a atividade de estágio; 
vi - participar das atividades desenvolvidas pela escola superior da 
defensoria Pública do estado do Pará para a capacitação de estagiários.
art. 15.são direitos do estagiário: 
i - recesso de 30 (trinta) dias ao estagiário que tenha cumprido 01 (um) ano 
de estágio, a ser gozado, preferencialmente durante as férias acadêmicas; 
ii - seguro contra acidentes pessoais, cuja contratação é de 
responsabilidade da defensoria Pública; 
III - certificado pelo tempo de estágio na Defensoria Pública;
IV - certificado de prestação de serviço público relevante e prática forense, 
para finalidade de pontuação no concurso de admissão à carreira de defensor 
público, quando a duração do estágio for igual ou superior a 01 (um) ano. 
v - afastamento por razões de saúde, pelo período de 10 (dez) dias, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias, devendo apresentar atestado médico 
à diretoria da escola superior e dar ciência ao seu supervisor. 
vi - diminuição à metade, da jornada de estágio, durante o período de provas. 
§ 1º Na hipótese de licença médica por prazo superior a 20 dias, o estagiário 
será desligado, podendo retornar ao Programa de estágio mediante nova 
contratação, após restabelecida sua saúde. 
§ 2º Para efeitos do inciso vi do presente artigo o estagiário deve 
comunicar ao supervisor e ao responsável pela unidade à que esteja 
vinculado acerca do período de provas com antecedência mínima de 
10 (dez) e respeitar a escala elaborada pelo mesmo.
§3º o recesso é obrigatório e será usufruído, em regra, em 2 
(dois) períodos, sendo um durante o recesso forense (de 20 
de dezembro a 06 de janeiro – 18 dias), e outro de 12 (doze) 
dias, preferencialmente durante as férias escolares, devendo ser 
previamente acordado entre o estagiário e o supervisor de estágio.

cAPítuLo v
Do DEsLiGAMENto

art. 16. caberá o desligamento do estagiário nos seguintes casos: 
i - automaticamente ao término do prazo de validade do termo 
de compromisso do estágio; 
ii - a pedido do estagiário; 
iii - negligência, falta de zelo e disciplina no cumprimento das tarefas 
de que resulte prejuízo para o serviço público ou para as partes 
assistidas pela defensoria Pública; 
iv - por descumprimento das vedações e dos deveres listados, 
respectivamente, nos arts. 13 e 14 desta resolução; 
v - por conduta grave incompatível com a exigida pela defensoria Pública. 
vi - por interesse ou conveniência da defensoria Pública do estado do Pará;
vii - em razão do baixo rendimento nas avaliações de 
desempenho a que for submetido; 
viii - ante o descumprimento, por parte do estagiário, das condições do 
termo de compromisso de estágio e do plano de atividades do estagiário; 
ix - na hipótese de troca ou transferência de instituição de ensino não conveniada. 
Parágrafo único. será concedido pagamento proporcional de bolsa 
estágio correspondente aos dias do mês de atividade quando ocorrer o 
desligamento do estágio.

cAPítuLo vi
Do REMANEJAMENto

art. 17. o estagiário poderá ser remanejado para outro órgão de 
execução da defensoria Pública: 
i - a pedido; 
ii - de ofício.
art. 18. o remanejamento a pedido, salvo em casos excepcionais a 
critério da direção da escola superior da defensoria Pública, só poderá 
ser concedida após 06 (seis) meses de estágio no órgão para o qual 
foi designado e deverá vir acompanhada da ciência prévia do defensor 
Público supervisor do estagiário, ficando seu deferimento sujeito à 
existência de vaga no novo órgão pretendido. 
§ 1º o requerimento de remanejamento deverá ser entregue à direção 
da escola superior da defensoria Pública nele constando a ordem de 
preferência na escolha do novo órgão de atuação. 
§ 2º o estagiário que solicitar remanejamento permanecerá em 
exercício no órgão em que estiver atuando até ser expedido o ato de 
remanejamento, sob pena de sanção disciplinar.
§ 3º quando do remanejamento do estagiário será obrigatória à 

entrega de relatório das atividades desenvolvidas a direção da escola 
superior da defensoria Pública.
art. 19. o remanejamento de ofício se fará a critério da direção 
da escola superior da defensoria Pública do estado do Pará, por 
conveniência de aprendizado e treinamento profissional e/ou em 
razão das necessidades e interesses institucionais. 
Parágrafo único. o remanejamento do estagiário por iniciativa das 
diretorias a qual for vinculado será excepcional e será comunicada 
previamente a escola superior da defensoria Pública do estado do 
Pará, para acompanhamento e controle.

cAPítuLo vii
DA fREQuêNciA

art. 20. a frequência do estagiário será atestada mensalmente pelo supervisor, 
que encaminhará até o dia 05 (cinco) de cada mês o formulário devidamente 
preenchido ao gerente, coordenador ou diretor ao qual esteja vinculado.
§ 1º o formulário de frequência será encaminhado para todas as unidades 
pela diretoria da escola superior da defensoria Pública do estado do Pará;
§ 2º o gerente, coordenador ou diretor da unidade é responsável por 
encaminhar as frequências dos estagiários que atuem em sua respectiva 
unidade à diretoria da escola superior, até o dia 10 (dez) de cada mês.

cAPítuLo viii
DAs DisPosiçÕEs fiNAis E tRANsitÓRiAs

art. 21. a coordenação de licitação, contratos e convênios –clcc 
– adotará as providências necessárias à elaboração e produção 
dos modelos de convênio necessários ao fiel cumprimento das 
disposições contidas na lei federal 11788/2008 e nesta resolução.
art. 22. a escola superior da defensoria Pública do estado do Pará 
– esdPPa – providenciará à elaboração e produção dos termos de 
compromisso de estágio, modelos de avaliação de desempenho, atestado 
de frequência, certificado de estágio, bem como outros documentos 
correlatos que porventura sejam necessários. 
art. 23. as certidões e declarações referentes ao estágio serão expedidas, 
exclusivamente, pela diretoria da escola superior da defensoria Pública. 
art. 24. ao diretor da escola superior da defensoria Pública do estado do Pará 
incumbe expedir as normas internas necessárias ao cumprimento desta resolução. 
art. 25. aplicam-se as disposições contidas nesta resolução a todos os estagiários 
de nível médio e profissionalizante na Defensoria Pública do Estado do Pará. 
art. 26. os casos omissos e excepcionais desta resolução serão 
resolvidos pelo defensor Público geral do estado do Pará, a quem 
compete expedir instruções normativas complementares.
art. 27. esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
sala de reuniões do conselho superior da defensoria Pública do estado, 
aos 22 dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e um.
joão PaUlo carNeiro goNçalves ledo
Presidente do conselho superior
defensor Público-geral
Membro Nato
MÔNica PalHeta fUrtado beléM dias
subdefensora Pública-geral
Membro Nato
cesar aUgUsto assad
corregedor-geral
Membro Nato
aNtoNio carlos de aNdrade MoNteiro
Membro titular
brUNo braga cavalcaNte
Membro titular
alexaNdre MartiNs bastos
Membro titular
jUliaNa aNdrea oliveira
Membro titular
doMiNgos loPes Pereira
Membro titular
reNaN fraNça cHerMoNt rodrigUes
Membro titular
beatriZ ferreira dos reis
Membro titular

ANExo i
vALoR DA BoLsA EstÁGio DE NívEL MéDio E PRofissioNAL

Bolsa Estágio

NívEL ANo
REfERêNciA vALoR

Médio e Profissiona-
lizante 2021

r$ 468,98
(quatrocentos e sessenta e oito reais e 

noventa e oito centavos)

Protocolo: 639825
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JuDiciÁRio
.

tRiBuNAL DE JustiçA
Do EstADo Do PARÁ

tERMo ADitivo A coNtRAto

Extrato do 3º termo Aditivo ao contrato n°.007/2020/tJ-PA//Par-
tes: tjPa e a empresa PreMier segUraNça eletrÔNica ltda, inscrita 
no cNPj/Mf sob o n° 05.814.441/0001-40//objeto do contrato: contrata-
ção de empresa especializada em serviços de monitoramento eletrônico ( 
alarme eletrônico) 24h, sete dias por semana, com instalação e locação de 
equipamentos de alarme, incluindo manutenção e assistência técnica pre-
ventiva e corretiva dos equipamentos, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento//origem: Pregão eletrônico de 
nº. 007/tjPa/2020 // objeto do aditivo: o presente termo aditivo tem por 
objeto o aditamento de 91 (noventa e um) pontos equivalente ao acrésci-
mo de 4,95.// valor do aditivo: r$ 98.146,00 mensal, perfazendo o global 
anual de r$ 1.177.752,00//dotação orçamentária: Programa de traba-
lho 02.061.1417.8647, elemento de despesa 33.90.39, fonte de recurso 
0118//data da assinatura: 19/03/2021//foro: belém/Pa/representante 
do contratante: débora Moraes gomes – secretária de administração//
ordenador responsável: Miguel lucivaldo alves santos  – secretário de 
Planejamento, coordenação e finanças.

Protocolo: 639685
Extrato do 2º termo Aditivo ao contrato nº. 017/2017/tJPA// Par-
tes: TJE/PA e a Leiloeira Oficial WIRNA CAMPOS CARDOSO, CPF/MF sob o 
nº.810.439.292-15, inscrição nº. 2015.0290314 na jUcePa/ portadora da 
identidade nº. 4.191.501 - ssP/Pa// objeto do contrato: credenciamento de 
leiloeiros oficiais para prestação de serviços de alienação de bens móveis e 
imóveis de propriedade do tj/Pa. //Modalidade da licitação: credenciamento 
nº. 001/tjPa/2019 com fundamento no art. 116 da lei nº. 8.666/93, confor-
me processo de origem nº. Pa-Pro 2018/04030// objeto do aditivo: Prorro-
gação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses.// vigência: 09 de abril 
de 2021 e término em 08 de abril de 2021//data da assinatura: 25/03/2021// 
foro: belém/Pa// responsável pela assinatura: débora Moraes gomes – se-
cretária de administração//ordenador responsável: Miguel lucivaldo alves 
santos  – secretário de Planejamento, coordenação e finanças.

Protocolo: 639729
Extrato do 5º termo Aditivo ao contrato nº. 019/2018/tJPA//Partes: 
tjPa e a empresa adibeNs – adMiNistração e iNcorPoração de beNs 
iMÓveis ltda, inscrita no cNPj/Mf sob o nº. 06.105.070/0001-90// objeto 
do contrato: locação de imóvel, situado na rodovia br 316, Km 6,5 no bairro 
Levilândia, Município de Ananindeua, com os seguintes dados físicos: 10.885 
m² de área total, sendo 4.539m² de área coberta; 534m² de mezanino; 
1.512 m² de estacionamento dianteiro e 4.300m² de estacionamento traseiro 
para a implementação do Projeto de Modernização e gestão documental, com 
a regionalização do arquivo do tribunal// origem: dispensa de licitação nº. 
003/2018// objeto do aditivo: o presente termo aditivo tem por objeto a 
prorrogação do prazo de vigência em mais 12 meses, bem como o reajuste do 
valor do contrato no percentual de 11,731%, conforme negociação entre as 
partes.// da vigência: início em 22;03;2021 e término em 21/03/2021// valor 
do aditivo: : o valor mensal do contrato passa a ser de r$ 60.000,00 (sessen-
ta mil reais), perfazendo o valor global anual de r$ 720.000,00 (setecentos 
e vinte mil reais).// data da assinatura: 19/03/2021// foro: belém/Pa// res-
ponsável pela assinatura: débora Moraes gomes – secretária de administra-
ção//ordenador responsável: Miguel lucivaldo alves santos  – secretário de 
Planejamento, coordenação e finanças.

Protocolo: 639717
Extrato do 2º termo Aditivo ao contrato nº. 012/2019/tJPA//Partes: 
tjPa e a empresa traNscabral ltda ePP// inscrita no cNPj/Mf sob o n° 
04.257.520/0001-35//objeto do contrato: contratação de serviços de coleta 
e destinação final de resíduos sólidos de saúde, gerados pelos Serviços de 
saúde do tjPa (serviços Médico e odontológico, em belém – Pará), pelo 
período de 12 (doze) meses, nos termos e condições constantes no anexo 
i - termo de referência.// origem: Pregão eletrônico de nº. 006/tjPa/2019// 
objeto do aditivo: o presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação 
do prazo de vigência em mais 12(doze) meses, conforme manifestação da 
empresa// valor do aditivo: r$ 11.241,85 (global) conforme manifestação da 
empresa// dotação orçamentária: Programa de trabalho 02.331.1421.8657, 
Natureza de despesa 339039, fonte de recurso 0118.// vigência: 02/03/2021 
a 01/03/2022// data da assinatura: 01/03/2021// foro: belém/Pa// repre-
sentante do contratante: débora Moraes gomes – secretária de administra-
ção//ordenador responsável: Miguel lucivaldo alves santos  – secretário de 
Planejamento, coordenação e finanças.

Protocolo: 639758
Extrato do 4º termo Aditivo ao contrato nº. 021/2020/tJPA – Pre-
gão 006/2020/TJPA//Objeto: Prestação de Serviços de Vigilância e Segurança 
armada, nas dependências e instalações do tribunal de justiçado estado do 
Pará – tje/Pa, no interior do estado do Pará, conforme condições, quantida-
des e exigências estabelecidas no termo de referência, anexo i deste edital. // 
empresa: caNtão vigilâNcia e segUraNça ltda, inscrita no cNPj/Mf sob 
o nº. 14.966.650/0003-62, com sede na cidade de belém, estado do Pará, à 
travessa quintino bocaiuva, nº 2129, bairro: condor, ceP: 66.033-620, tel.: 
(91) 3230-2750, e-mail: cantao@cantaovigilancia.com.br, cantaovigilancia.

para@gmail.com.// objeto do aditivo: o presente aditivo tem por objeto o 
reajuste dos salários no percentual de 5,20% para os vigilantes que atuam 
nas localidades dos lotes 1, 2 e 3; reajuste dos salários no percentual de 
5,45% para os vigilantes que atuam na localidade de Parauapebas (lote 4). 
Majoração da alíquota do fator acidentário de Previdência - faP, que passa 
de 0,5 % para 1%; também a contar de janeiro de 2021. Majoração no va-
lor do vale alimentação/refeição passando para r$ 28,00 (vinte oito reais), 
a partir de 01 de janeiro de 2021.// valor do aditivo: o novo valor mensal 
do contrato passa a ser de r$ 152.665,43 perfazendo o global anual de r$ 
1.831.865,16.// data da assinatura: 23/03/2021.// foro: belém/Pa// res-
ponsável pela assinatura: débora Moraes gomes – secretária de administra-
ção//ordenador responsável: Miguel lucivaldo alves santos  – secretário de 
Planejamento, coordenação e finanças.

Protocolo: 639769
Extrato do 4º termo Aditivo ao contrato nº. 010/2018/tJPA//Partes: 
tjPa e a empresa david Moreira & cia ltda - ePP, inscrita no cNPj/Mf sob 
o nº. 03.564.152/0001-05// objeto do contrato: contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de MaNUteNção PreveNtiva e cor-
RETIVA DE SISTEMAS DE AR EM PRÉDIOS DO TJPA, conforme especificações 
constantes deste termo.// origem: Pregão eletrônico de nº. 010/2018/tjPa// 
objeto do aditivo: Prorrogação de vigência por mais 12 meses e reajuste 
contratual no percentual de 5,54% iNPc// valor do aditivo: r$ 230.716,66 
(global anual) e r$ 40.000,00 relativo a peças de reposição durante o período 
de 12 (doze) meses// vigência do aditivo: início em 02/03/2021 e término 
em 01/03/2022// funcional Programática: 02.061.1419.8644, fonte de re-
curso: 0118, Natureza da despesa: 339030 e 309039//data da assinatura: 
01/03/2021// foro: belém/Pa// responsável pela assinatura: débora Moraes 
gomes – secretária de administração//ordenador responsável: Miguel luci-
valdo alves santos  – secretário de Planejamento, coordenação e finanças.

Protocolo: 639743

Aviso DE LicitAção

tRiBuNAL DE JustiçA Do EstADo Do PARÁ
Aviso DE LicitAção
PREGão ELEtRôNico Nº 019/tJPA/2021
objeto: o objeto do presente pregão eletrônico é a contratação de empresa 
especializada para a manutenção Preventiva e corretiva dos elevadores e Pla-
taformas de percurso vertical nos prédios da região Metropolitana de belém do 
tjPa, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital.
sessão Pública: 12/04/2021, às 09h30min, horário de brasília, no endere-
ço eletrônico http://comprasgovernamentais.gov.br. Uasg do tj/Pa: 925942.
edital disponível em: http://comprasgovernamentais.gov.br e  www.
tjpa.jus.br. informações pelo telefone (91)3205-3206, (91) 3205-
3184 ou e-mail licitacao@tjpa.jus.br.
belém, 25 de março de 2021.
serviço de licitação do tjPa.

Protocolo: 639588

outRAs MAtéRiAs

termo de cancelamento da Ata de Registro de Preços nº 025/2020 
– itens 86, 87 e 88 - o tribunal de justiça do estado do Pará, cNPj/Mf nº 
04.567.897/0001-90, neste ato representado por sua secretária de adminis-
tração, debora Moraes goMes, designada pela Portaria nº. 450/2021-
gP, publicada no diário de justiça de 02 de fevereiro de 2021, resolve can-
celar a ata de registro de Preços Nº. 025/2020/tjPa – itens 86, 87 
e 88 - celebrada com a empresa jaNseN – coMércio de MáqUiNas e 
eqUiPaMeNtos Para Uso iNdUstrial ltda, inscrita no cNPj/Mf sob o 
nº. 35.377.541/0001-18, oriunda do Pregão eletrônico n°. 034/tjPa/2020, 
conforme solicitado pela empresa e de acordo com a instrução realizada nos 
autos do Pa-MeM-2020/35968-b (2ª via)// belém, 16 de março de 2021. // 
debora Moraes goMes – secretário de administração do tj/Pa.

Protocolo: 639675
ExtRAto DE APLicAção DE PENALiDADE Nº 013/2021/tJPA – o 
tribUNal de jUstiça do estado do Pará, órgão do Poder judiciário 
com sede na avenida almirante barroso, nº 3089, bairro do souza, na ci-
dade de belém, estado do Pará, ceP 66.613-710, com inscrição no cNPj/
Mf nº 04.567.897/0001-90, neste ato representado por sua secretária de 
administração, em obediência a Portaria nº 451/2020-gP, através da 
qual foi delegada a aplicação das penalidades previstas nos artigos 86 e 87 
da lei nº 8.666/1993 e artigo 7º da lei nº 10.520/2002 e nos termos do 
artigo 22 da lei estadual nº 8.972/20, a senhora débora Moraes go-
Mes – secretária de administração do tjPa , no uso de suas atribuições 
legais, vem aplicar à  empresa ENGNEW CONSTRUÇÕES E eMPreeNdi-
MeNtos eireli,  inscrita no cNPj/Mf sob o nº. 11.117.259/0001-33, com 
sede na cidade de tucuruí, estado do Pará, rua e, n°116, bairro santa 
isabel, e-mail: engnew-tuc@hotmail.com, fone: (94) 98111-1283,a pena-
lidade de multa, no valor de r$-6.350,87 (seis mil, trezentos e cinquenta 
reais e oitenta e sete centavos), em virtude dos atrasos na prestação dos 
serviços oriundos da ata de registro de Preços nº 038/2019, referente 
a Ordem de Serviço nº 2020/00175, com fundamentado no item “d”, do 
parágrafo quarto, da cláusula nona da arP c/c art. 87, ii da lei 8.66/93, 
em tudo observado o referido parecer - cuja motivação integra este ato 
decisório (artigo 50, §1º da lei nº 9.784/99), conforme os termos do  Pa
-Pro-2019/05182.22 // belém, 22 de março de 2021. // débora Moraes 
gomes – secretária de administração do tjPa.

Protocolo: 639734
ExtRAto DE APLicAção DE PENALiDADE Nº 012/2021/tJPA – o 
tribUNal de jUstiça do estado do Pará, órgão do Poder judiciário com 
sede na avenida almirante barroso, nº 3089, bairro do souza, na cidade 
de belém, estado do Pará, ceP 66.613-710, com inscrição no cNPj/Mf nº 

mailto:cantao@cantaovigilancia.com.br
mailto:cantaovigilancia.para@gmail.com.//
mailto:cantaovigilancia.para@gmail.com.//
http://comprasgovernamentais.gov.br
http://comprasgovernamentais.gov.br
http://www.tjpa.jus.br
http://www.tjpa.jus.br
mailto:licitacao@tjpa.jus.br
mailto:engnew-tuc@hotmail.com
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04.567.897/0001-90, neste ato representado por sua secretária de admi-
nistração, em obediência a Portaria nº 451/2020-gP, através da qual foi 
delegada a aplicação das penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da lei 
nº 8.666/1993 e artigo 7º da lei nº 10.520/2002 e nos termos do artigo 
22 da lei estadual nº 8.972/20, a senhora débora Moraes goMes – se-
cretária de administração do tjPa , no uso de suas atribuições legais, vem 
aplicar à  empresa engnew construções e empreendimentos eireli,  inscrita 
no cNPj/Mf sob o nº. 11.117.259/0001-33, com sede na cidade de tucu-
ruí, estado do Pará, rua e, n°116, bairro santa isabel, e-mail: engnew-tuc@
hotmail.com, fone: (94) 98111-1283,a penalidade de multa, no valor de 
r$-6.350,87 (seis mil, trezentos e cinquenta reais e oitenta e sete centa-
vos), em virtude de descumprimento dos termos obrigacionais contidos na 
ata de registro de Preços nº 038/2019/tjPa, apontados pela secretaria de 
engenharia e arquitetura, e, tendo sido obedecido os requisitos legais, com-
provado o atraso no prazo de execução da ordem de serviço, referente a 
realização de serviço de adequação do padrão de entrada de energia elé-
trica, telhado e muro no imóvel onde está instalado fórum da comarca de 
gurupá, em tudo observado o parecer jurídico, cuja motivação integra este 
ato decisório (artigo 50, §1º da lei nº 9.784/99), conforme os termos do Pa
-Pro-2019/05182.17//belém, 03 de fevereiro de 2021.//débora Moraes go-
mes – secretária de administração do tjPa.

Protocolo: 639724

tRiBuNAis DE coNtAs
.

tRiBuNAL DE coNtAs
Do EstADo Do PARÁ

PoRtARiA

PoRtARiA nº 36.971/2021
dispõe sobre revogação da Portaria nº 34.489, de 27 de fevereiro de 2019.
a Presidente do tribunal de contas do estado do Pará, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, com fulcro no artigo15, xxxiv, §3º c/c 
art.17, i do regimento interno – ato nº 63/2014 com suas alterações;
coNsideraNdo que o tribunal de contas do estado do Pará (tce-Pa) 
assinou o termo de adesão sistemática de avaliação de qualidade e agi-
lidade do Controle Externo no âmbito do dos Tribunais de Contas, na sua 
primeira versão, realizada em 2 de julho de 2013;
coNsideraNdo que o MMd-tc tem por objetivo fortalecer o sistema nacio-
nal de controle externo e contribuir para que os tribunais de contas atuem 
de maneira harmônica e uniforme, aprimorem a qualidade e agilidade das 
auditorias e julgamentos valorizando o controle social e oferecendo serviços 
de excelência, a partir de um padrão de fácil verificação e confirmação;
coNsideraNdo a necessidade de viabilizar a avaliação voluntária do desempenho 
do tribunal de contas do estado do Pará, em comparação com as boas práticas 
internacionais e diretrizes estabelecidas pela Atricon, no âmbito do projeto QATC;
resolve:
art. 1º revogar a Portaria nº 34.489, de 27 de fevereiro de 2019, publi-
cada no doe nº33.815, de 28 de fevereiro de 2019.
art. 2º designar o servidor vicente anchieta júnior, auditor de controle ex-
terno – Planejamento, matricula 01001513, como representante do tribunal 
de contas do estado do Pará, para compor o comitê consultivo da atricon.
art. 3º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
gabinete da Presidência do tribunal de contas do estado do Pará, em 
25 de março de 2021.
conselheira Maria de lourdes de lima oliveira
Presidente do tribunal de contas do estado do Pará

Protocolo: 639697
PoRtARiA nº 36.972/2021
dispõe sobre procedimentos para avaliação do Marco de Medição do de-
sempenho dos Tribunais de Contas (MMD-TC) no âmbito do Tribunal de 
contas do estado do Pará.
a Presidente do tribunal de contas do estado do Pará, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, com fulcro no artigo15, xxxiv, §3º c/c 
art.17, i do regimento interno – ato nº 63/2014 com suas alterações;
coNsideraNdo que o tribunal de contas do estado do Pará (tce-Pa) 
assinou o termo de adesão sistemática de avaliação de qualidade e agi-
lidade do Controle Externo no âmbito do dos Tribunais de Contas, na sua 
primeira versão, realizada em 2 de julho de 2013;
coNsideraNdo que o MMd-tc tem por objetivo fortalecer o sistema nacio-
nal de controle externo e contribuir para que os tribunais de contas atuem 
de maneira harmônica e uniforme, aprimorem a qualidade e agilidade das 
auditorias e julgamentos valorizando o controle social e oferecendo serviços 
de excelência, a partir de um padrão de fácil verificação e confirmação;
coNsideraNdo a necessidade de viabilizar a avaliação voluntária do desempenho 
do tribunal de contas do estado do Pará, em comparação com as boas práticas 
internacionais e diretrizes estabelecidas pela Atricon, no âmbito do projeto QATC;
resolve:
art. 1º. a comissão de avaliação do MMd-tc será integrada por:

i – 4 (quatro) servidores lotados na secretaria de controle externo (secex);
ii – 1 (um) servidor lotado na secretaria de tecnologia da informação (setin);
iii – 1 (um) servidor lotado na secretaria geral (seger);
iv – 1 (um) servidor lotado na secretaria de gestão de Pessoas (segP);
v – 1 (um) servidor lotado na secretaria de Planejamento e gestão estra-
tégica (sepge), a quem caberá a coordenação.
§ 1° os membros da comissão de avaliação do MMd-tc serão de-
signados em ordem de serviço.
art. 2º. compete à comissão de avaliação do MMd-tc:
i – manter contato permanente com a comissão de coordenação geral do 
MMd-tc, prestando-lhe as informações que lhe forem solicitadas;
II – definir o seu plano de trabalho, com observância ao cronogra-
ma estabelecido pela atricon;
iii – realizar as atividades necessárias, envolvendo os líderes e servidores 
responsáveis pelas áreas, produtos e atividades avaliados;
iv – adotar os modelos de papéis de trabalho e observar as orientações 
expedidas pela comissão de coordenação geral do MMd-tc;
v – participar dos treinamentos promovidos pela atricon;
vi – utilizar a ferramenta de comunicação estabelecida pela atricon;
vii – dar suporte à comissão de garantia da qualidade do MMd-tc, fa-
cilitando-lhe o acesso às pessoas, documentos, informações e sistemas 
relevantes para o procedimento;
viii – enviar à atricon os documentos e informações de sua responsabili-
dade, observando os prazos, modelos e orientações do MMd-tc;
ix – executar as demais ações de responsabilidade da comissão 
previstas no Manual do MMd-tc.
Parágrafo único. compete ao coordenador da comissão de avaliação 
consolidar o resultado preliminar da avaliação dos indicadores, com 
as evidências e os relatos necessários.
art. 3º. a comissão de controle de qualidade da avaliação do MMd-
tc será integrada pelo (a):
i – secretário(a) de controle externo;
ii – secretário(a) de controle interno;
iii – secretário(a) de Planejamento e gestão estratégica.
§ 1° os membros da comissão de controle da qualidade serão 
designados em ordem de serviço.
art. 4º. compete à comissão de controle de qualidade da avaliação do MMd-tc:
i – realizar o controle de qualidade dos trabalhos desenvolvidos pela comis-
são de avaliação do tribunal, com ênfase na documentação e nas evidências 
apresentadas como atendimento aos critérios estabelecidos no MMd-tc;
ii – manter contato com a comissão de coordenação geral do MMd-tc, 
prestando- lhe as informações que lhe forem solicitadas;
iii – realizar as atividades necessárias, envolvendo os líderes e servidores 
responsáveis pelas áreas, produtos e atividades avaliados;
iv – adotar os modelos de papéis de trabalho e observar as orientações 
expedidas pela comissão de coordenação geral do MMd-tc;
v – participar dos treinamentos promovidos pela atricon;
vi – utilizar a ferramenta de comunicação estabelecida pela atricon;
vii – dar suporte à comissão de garantia da qualidade do MMd-tc;
viii – enviar à atricon os documentos e informações de sua responsabili-
dade, observando os prazos, modelos e orientações do MMd-tc;
ix – executar as demais ações de responsabilidade da comissão 
previstas no Manual do MMd-tc.
art. 5º. encerrados os trabalhos da comissão de garantia da qualidade, o 
coordenador da comissão de avaliação apresentará, em até 15 dias, rela-
tório à Presidência com o resultado geral da avaliação.
art. 6º as unidades de trabalho do tce-Pa elaborarão Plano de ação de Melhoria, 
cujo objeto serão os indicadores e critérios não atendidos por este tribunal no 
processo de avaliação do MMd-tc, contendo ações, etapas e responsáveis.
art. 7º a elaboração do Plano de ação de Melhoria será coordenada pela 
secretaria de Planejamento e gestão estratégica (sepge), e será precedido 
de diagnóstico sobre o resultado da avaliação do MMd-tc.
§ 1° o diagnóstico sobre o resultado da avaliação do MMd-tc será elabo-
rado pela sepge e apresentado em até 15 dias à Presidência, contados a 
partir da entrega do relatório a que se refere o Art. 5º, e deverá identificar 
os critérios não atendidos mais relevantes para efeito de pontuação geral.
§ 2° as ações a serem desenvolvidas pelas unidades de trabalho deverão 
observar as considerações do diagnóstico a que se refere o § 1°.
§ 3° o Plano de ação de Melhoria será apresentado no prazo de até 30 
(trinta) dias, contados a partir da conclusão do diagnóstico.
§ 4° as ações deverão ser desenvolvidas no prazo máximo de 12 meses.
art. 8º Para efeito do monitoramento do Plano de ação, os responsáveis 
pela execução das ações e etapas deverão utilizar o sistema de Monitora-
mento do Planejamento (sisplan) como ferramenta própria para cadastra-
mento de informações qualitativas e quantitativas.
art. 9º o sisplan deverá ser alimentado mensalmente, pelos responsáveis 
de cada ação e etapa, até o 10º (décimo) dia de cada mês subsequente.
Art. 10 Cabe à Sepge, sem prejuízo de suas demais atribuições, definir as 
diretrizes e orientações técnicas do processo de elaboração e monitora-
mento do Plano de ação de Melhoria, e proceder à sua avaliação ao final.
art. 11 os casos omissos serão dirimidos pela Presidência do tce-Pa.
art.12 esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
gabinete da Presidência do tribunal de contas do estado do Pará, em 25 
de março de 2021.
conselheira Maria de lourdes de lima oliveira
Presidente do tribunal de contas do estado do Pará

Protocolo: 639709

mailto:engnew-tuc@hotmail.com
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Protocolo: 639822

 EstADo Do PARÁ
tRiBuNAL DE coNtAs Do EstADo Do PARÁ

MoviMENtAção oRçAMENtÁRiA Do 1° BiMEstRE/2021
 01032145585750000 - Administração de Recursos Humanos 

 Nome Grupo Despesa  Dotação inicial  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

oUtras desPesas correNtes  482.260,00  -  482.260,00  18.700,00  18.700,00  14.500,01  14.500,01  463.560,00 
Pessoal e eNcargos sociais  155.998.669,00  -  155.998.669,00  23.675.913,12  23.675.913,12  21.178.771,33  21.178.771,33  132.322.755,88 

soma:  156.480.929,00  -  156.480.929,00  23.694.613,12  23.694.613,12  21.193.271,34  21.193.271,34  132.786.315,88 
 01542145587730000 - capacitação dos Jurisdicionados 

 Nome Grupo Despesa  Dotação inicial  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

iNvestiMeNtos  15.000,00  -  15.000,00  -  -  -  -  15.000,00 
oUtras desPesas correNtes  970.000,00  (110.800,00)  859.200,00  -  -  -  -  859.200,00 

soma:  985.000,00  (110.800,00)  874.200,00  -  -  -  -  874.200,00 
 01032145585720000 - capacitação de Membros e servidores do tcE 

 Nome Grupo Despesa  Dotação inicial  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

oUtras desPesas correNtes  380.000,00  -  380.000,00  5.240,00  5.240,00  240,00  240,00  374.760,00 
soma:  380.000,00  -  380.000,00  5.240,00  5.240,00  240,00  240,00  374.760,00 

 01331145585730000 - concessão de Auxílio Alimentação 

 Nome Grupo Despesa  Dotação Atualizada  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

oUtras desPesas correNtes  14.899.960,00  -  14.899.960,00  1.952.360,00  1.952.360,00  1.945.496,00  1.945.496,00  12.947.600,00 
soma:  14.899.960,00  -  14.899.960,00  1.952.360,00  1.952.360,00  1.945.496,00  1.945.496,00  12.947.600,00 

 09272000190520000 - Encargos com a Previdência social dos servidores do tcE - fiNANPREv 

 Nome Grupo Despesa  Dotação Atualizada  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

Pessoal e eNcargos sociais  -  7.671.969,72  7.671.969,72  7.671.969,72  7.671.969,72  7.671.969,72  7.671.969,72  - 
soma:  -  7.671.969,72  7.671.969,72  7.671.969,72  7.671.969,72  7.671.969,72  7.671.969,72  - 

 01032145576280000 - implantação de Projetos de tecnologia da informação (ti) 

 Nome Grupo Despesa  Dotação Atualizada  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

iNvestiMeNtos  3.922.710,00  (281.941,33)  3.640.768,67  7.580,00  7.580,00  7.580,00  7.580,00  3.633.188,67 
oUtras desPesas correNtes  1.627.990,00  (116.400,00)  1.511.590,00  82.715,43  82.715,43  27.297,48  27.297,48  1.428.874,57 

soma:  5.550.700,00  (398.341,33)  5.152.358,67  90.295,43  90.295,43  34.877,48  34.877,48  5.062.063,24 
 01032145587680000 - implementação de Ações de Assistência Médica e odontológica 

 Nome Grupo Despesa  Dotação Atualizada  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

iNvestiMeNtos  50.000,00  -  50.000,00  4.290,00  4.290,00  4.290,00  4.290,00  45.710,00 
oUtras desPesas correNtes  4.000.000,00  -  4.000.000,00  942.700,00  942.700,00  625.120,89  625.120,89  3.057.300,00 

soma:  4.050.000,00  -  4.050.000,00  946.990,00  946.990,00  629.410,89  629.410,89  3.103.010,00 
 01032145585810000 - implementação de Ações de Promoção ao controle social 

 Nome Grupo Despesa  Dotação Atualizada  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

iNvestiMeNtos  6.000,00  -  6.000,00  -  -  -  -  6.000,00 
oUtras desPesas correNtes  244.000,00  -  244.000,00  -  -  -  -  244.000,00 

soma:  250.000,00  -  250.000,00  -  -  -  -  250.000,00 
 01032145585760000 - implementação de Ações de Publicidade institucional  

 Nome Grupo Despesa  Dotação Atualizada  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

iNvestiMeNtos  50.000,00  -  50.000,00  -  -  -  -  50.000,00 
oUtras desPesas correNtes  350.000,00  -  350.000,00  14.000,00  14.000,00  2.000,00  2.000,00  336.000,00 

soma:  400.000,00  -  400.000,00  14.000,00  14.000,00  2.000,00  2.000,00  386.000,00 
 01032145587690000 -implementação de Ações de Qualidade de vida e saúde 

 Nome Grupo Despesa  Dotação Atualizada  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

iNvestiMeNtos  10.000,00  -  10.000,00  -  -  -  -  10.000,00 
oUtras desPesas correNtes  140.000,00  -  140.000,00  70.014,10  70.014,10  15.080,36  15.080,36  69.985,90 

soma:  150.000,00  -  150.000,00  70.014,10  70.014,10  15.080,36  15.080,36  79.985,90 
 01032145589270000 - implementação de Mecanismo de fiscalização com Base nos oDs 08 e 16  

 Nome Grupo Despesa  Dotação Atualizada  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

iNvestiMeNtos  60.000,00  -  60.000,00  -  -  -  -  60.000,00 
oUtras desPesas correNtes  440.000,00  -  440.000,00  -  -  -  -  440.000,00 

soma:  500.000,00  -  500.000,00  -  -  -  -  500.000,00 
 01032145587700000 - implementação do teletrabalho 

 Nome Grupo Despesa  Dotação Atualizada  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

iNvestiMeNtos  10.000,00  -  10.000,00  -  -  -  -  10.000,00 
oUtras desPesas correNtes  90.000,00  -  90.000,00  -  -  -  -  90.000,00 

soma:  100.000,00  -  100.000,00  -  -  -  -  100.000,00 
 01032145587710000 -Manutenção de soluções de tecnologia da informação 

 Nome Grupo Despesa  Dotação Atualizada  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

iNvestiMeNtos  300.000,00  -  300.000,00  -  -  -  -  300.000,00 
oUtras desPesas correNtes  2.917.552,00  (357.167,25)  2.560.384,75  175.226,72  175.226,72  134.748,79  134.748,79  2.385.158,03 

soma:  3.217.552,00  (357.167,25)  2.860.384,75  175.226,72  175.226,72  134.748,79  134.748,79  2.685.158,03 
 01032145585710000 - Modernização da infraestrutura do tcE 

 Nome Grupo Despesa  Dotação Atualizada  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

iNvestiMeNtos  3.570.700,00  -  3.570.700,00  26.212,00  26.212,00  9.800,00  9.800,00  3.544.488,00 
oUtras desPesas correNtes  2.255.000,00  -  2.255.000,00  29.504,41  29.504,41  -  -  2.225.495,59 

soma:  5.825.700,00  -  5.825.700,00  55.716,41  55.716,41  9.800,00  9.800,00  5.769.983,59 
 01032145562670000 - operacionalização das Ações Administrativas 

 Nome Grupo Despesa  Dotação Atualizada  variações  Dotação Atualizada  Empenhado no 
Bimestre 

 Empenhado até o 
Bimestre 

 Liquidado no 
Bimestre 

 Liquidado até o 
bimestre  Dotação Disponível 

iNvestiMeNtos  386.960,00  -  386.960,00  15.926,90  15.926,90  13.746,90  13.746,90  371.033,10 
oUtras desPesas correNtes  14.130.551,00  (716.272,41)  13.414.278,59  1.431.594,44  1.431.594,44  1.097.313,09  1.097.313,09  11.982.684,15 

soma:  14.517.511,00  (716.272,41)  13.801.238,59  1.447.521,34  1.447.521,34  1.111.059,99  1.111.059,99  12.353.717,25 
 total geral  207.307.352,00  6.089.388,73  213.396.740,73  36.123.946,84  36.123.946,84  32.747.954,57  32.747.954,57  177.272.793,89 

Publicado em obediência ao Ato n° 63, art. 15, inciso xxxviii.
Ana Lúcia silva de Alencar Ana cleide de oliveira Gilberto Jáder serique Maria de Lourdes Lima de oliveira

coord.de contabilidade crc/Pa-010618/o-0 diretora de finanças       secretário de administração     Presidente do tce-Pa
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MiNistéRio PúBLico
.

MiNistéRio PúBLico DE
coNtAs Do EstADo Do PARÁ

Aviso DE LicitAção

Aviso DE LicitAção
Modalidade: Pregão Eletrônico sRP
Número: 07/2021- sRP-MPc/PA
Processo Nº: 2020/1048450
objeto: registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para futura aqui-
sição de materiais para manutenção predial, conforme condições, quantida-
des e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, para atender 
às demandas do Ministério Público de contas do estado do Pará.
obtenção do edital: Nos sites: https://www.gov.br/compras, https://www.
mpc.pa.gov.br ou https://www.compraspara.pa.gov.br.
Responsável pelo certame: Akyson Ferreira da Silva
local de abertura: No site https://www.gov.br/compras.
data da sessão: 09/04/2021
Hora da abertura: 09:00 h (horário de brasília)
ordenador: gUilHerMe da costa sPerrY – Procurador-geral de contas

Protocolo: 639817

MiNistéRio PúBLico
Do EstADo Do PARÁ

PoRtARiA

PoRtARiA N.º 743/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-geral de jUstiça, usando de suas atribuições legais,
r e so l v e:
desigNar, como pregoeiro deste Órgão, o servidor rafael rodrigUes 
de soUZa para atuar no Pregão eletrônico vinculado aos Processos ad-
ministrativos n.ºs 115/2020-sgj-ta e 117/2020-sgj-ta, cujo objeto é o 
Registro de preços para Aquisição de computadores do tipo WORKSTATION 
coM MoNitor, de acordo com o disposto no art. 3º, iv, da lei federal 
nº 10.520, de 17/7/2002, art. 13, i, do decreto federal nº 10.024, de 
20/09/2019, decreto estadual 534, de 05 de fevereiro de 2020, art. 5º, 
ii, da lei estadual nº 6.474, de 6/8/2002, e arts. 10, vi, e 11 do decreto 
estadual nº 2.069, de 20/02/2006, e no impedimento deste, a servidora 
aNdréa Mara ciccio, 1º suplente, e a servidora laYs favacHo bas-
tos, 2ª suplente, devendo atuar como membro da equipe de apoio o 
servidor fraNcisco josé rio barbosa e, no seu impedimento adriaNo 
da silva arrUda, para análise técnica das propostas e da documentação 
de qualificação técnica, e a servidora MONICA FABIOLA CAVALCANTE DOS 
aNjos, técnica-contadora, para análise da documentação contábil.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gabiNete da ProcUradoria-geral de jUstiça, belém, 25 de março de 2021.
gilberto valeNte MartiNs
Procurador-geral de justiça.

Protocolo: 639499

DEsiGNAR sERviDoR

PoRtARiA N.° 676/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-geral de jUstiça, usando de suas atribuições legais;
coNsideraNdo os termos da Portaria conjunta n.º 001/2017-MP/Pgj-
cgMP, datada de 11/01/2017, publicada no d.o.e. de 12/01/2017, que 
criou, no âmbito do Ministério Público do Estado do Pará, o Grupo de Tra-
balho de execução Penal e sistema Penitenciário – gtePsP; e,
coNsideraNdo os termos do ofício n.º 008/2021-MP/Pgj/cao-criMiNal, datado 
de 24/02/2021, protocolizado no “SIP” sob o n.º 2866/2021, em 25/02/2021,
r e s o l v e:
i – disPeNsar o Promotor de justiça fraNcisco cHarles PacHeco tei-
xeira da função de integrante do grupo de trabalho de execução Penal e 
sistema Penitenciário – gtePsP, a contar de 02/03/2021.
ii - loUvar a colaboração, a competência, a dedicação e a lealdade com 
que o doutor francisco charles Pacheco teixeira se houve no desempenho 
das atribuições de referida função.
iii - desigNar a Promotora de justiça aliNe jaNUsa teles MartiNs para, sem 
prejuízo de suas atribuições, exercer a função de integrante do grupo de trabalho de 
execução Penal e sistema Penitenciário – gtePsP, a contar de 02/03/2021.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gabiNete do ProcUrador-geral de jUstiça, belém, 15 de março de 
2021.
gilberto valeNte MartiNs
Procurador-geral de justiça

PoRtARiA N° 728/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-geral de jUstiça, usando de suas atribuições legais, 
e considerando os termos do ofício n.º 061/2021/MP/3ªPj/vd-ceaP, da-
tado de 19/03/2021, protocolizado no “SIP” sob o n.º 4047/2021, em 
22/03/2021,
r e s o l v e:
i – disPeNsar, a pedido, a Promotora de justiça fraNcisca PaUla Morais da 
GAMA, da função de integrante do Grupo de Trabalho da Infância e Juventude – 
“GT da Infância e Juventude”, designada pela PORTARIA n.º 2.020/2017-MP/PGJ, 
de 11/04/2017, publicada no d.o.e. de 04/05/2017, a contar de 22/03/2017.
ii - loUvar a colaboração, a competência, a dedicação e a lealdade com 
que a doutora francisca Paula Morais da gama se houve no desempenho 
das atribuições de referida função.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gabiNete do ProcUrador-geral de jUstiça, belém, 23 de março de 2021.
gilberto valeNte MartiNs
Procurador-geral de justiça

Protocolo: 639452

coNtRAto

Núm. do contrato: 008/2021-MP/PA
Dispensa de Licitação: 040/2020-MP/PA
Partes contratantes: Ministério Público do estado do Pará e a empre-
sa WSP PROGRESSO E SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO LTDA (CNPJ 
nº 21.997.527/0001-02).
objeto: Prestação de serviço de acesso à internet para a Promoto-
ria de justiça de Novo Progresso/Pa.
data da assinatura: 25/03/2021.
vigência: 26/03/2021 a 26/03/2022.
valor global: r$ 8.898,80 (oito mil, oitocentos e noventa e oito 
reais e oitenta centavos).
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.091.1494.8758; elemento: 
3390-40; fonte: 0101.
foro: justiça estadual, comarca de belém.
ordenador responsável: dr. gilberto valente Martins, Procurador-geral de justiça.

Protocolo: 639512
ExtRAto DE coNtRAto
Nº do contrato: 027/2021-MP/PA.
Modalidade de licitação: Pregão eletrônico nº 016/2020-MP/Pa.
Partes contratantes: MiNistério Público do estado do Pará e a em-
presa M.c. xerfaN recePçÕes - Me.
objeto: serviços de alimentação.
data da assinatura: 25/03/2021.
vigência: 26/03/2021 a 26/08/2021.
valor global: r$20.158,00 (vinte mil cento e cinquenta e oito reais).
dotação orçamentária:
atividade: 12101.03.122.1494.8760 – governança e gestão
elemento de despesa: 3390-39 – outros serviços de terceiros – Pessoa jurídica
fonte: 0101 – recursos ordinários
ordenador responsável: gilberto valente Martins
endereço da contratada: rua veiga cabral, 1212-a, batista campos, be-
lém-Pa, telefone: 3225-1086, e-mail: asmulatas@yahoo.com.br.

Protocolo: 639581

tERMo ADitivo A coNtRAto

ExtRAto DE tERMo ADitivo
Núm. do termo aditivo: 8
Núm. do contrato: 082/2012-MP/Pa
Partes: Ministério Público do estado do Pará e a sra. saNdra Ma-
ria beviláqUa e silva ribeiro.
Objeto e Justificativa do Aditamento: Locação de imóvel utilizado como sede 
da Promotoria de justiça da comarca de Mosqueiro/Pa. Prorrogação do prazo 
de vigência por mais 12 (doze) meses, nos termos do art. 62, §3º, i, da lei nº 
8.666/1993 e também da lei nº 8.625/1991 (lei do inquilinato).
data de assinatura: 25/03/2021.
vigência do aditamento: 08/04/2021 a 07/04/2022.
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.091.1494.8758. elemento de 
despesa: 3390-36. fonte: 0101.
ordenador responsável: dr. gilberto valente Martins.

Protocolo: 639495

Aviso DE LicitAção

o MiNistéRio PúBLico Do EstADo comunica aos interessados o re-
sultado da Fase de Classificação e Julgamento das Propostas Financeiras 
e habilitação do Pregão eletrônico nº. 007/2021-MP/Pa, com critério de 
julgamento menor preço por grupo, modo de disputa “aberto”, sob a for-
ma de execução indireta, que tem como objeto o registro de Preços para 
aquisição de centrais telefônicas analógicas, ramal sem fio com tecnologia 
digital dect 6.0 e terminais inteligentes (ti):
- À vista da habilitação, foram declaradas vencedoras as empresas 
com os seguintes valores:
cNPj 74.428.657/0001-90 - ascot telecoMUNicacoes ltda
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grUPo 01 – valor total r$ 93.360,00
cNPj 21.977.396/0001-00 - iMPacta telecoM e segUraNça eletro-
Nica ltda
grUPo 02 – valor total r$ 28.769,07
valor total do certame: r$ 122.129,07
belém (Pa), 25 de março de 2021
andréa Mara ciccio
Pregoeira

Protocolo: 639548

outRAs MAtéRiAs

MiNistéRio PúBLico Do EstADo Do PARÁ
Extrato da PoRtARiA nº 006/2021-MP/PJcP
a Promotora de justiça da cidade de concórdia do Pará, Naiara vidal Noguei-
ra, com fundamento no art. 54, vi e § 3º da lei complementar nº 057/06 e 
no art. 4º, inc. vi da resolUção Nº 23 – cNMP, de 17/09/07, torna públi-
ca a instauração do Procedimento administrativo, através da Portaria nº 
006/2021-MP/PjcP, ( siMP 00254-139/2021) que se encontra à disposição na 
Promotoria de justiça de concórdia do Pará, situada na rua bezerra de Me-
nezes, nº 280, bairro Nova aurora, ceP: 68685-000, concórdia do Pará/Pa.
Portaria nº 006/2021-MP/PjcP
objeto: acompanhar a atividade policial no ano de 2021 no Municí-
pio de concórdia do Pará/Pa

Protocolo: 639532
Extrato da PoRtARiA nº 02/2021 – MP/PJMA-2º cargo
o Promotor de justiça do 2º cargo da Promotoria de Monte alegre, com 
fundamento no art. 54, vi e §3º da lei complementar nº 057/06 e no art. 
4º, inc. vi da resolUção Nº 23 – cNMP, de 17/09/07, torna pública a 
instauração do Procedimento administrativo siMP Nº  000641–157/2020 
que se encontra à disposição na Promotoria de justiça de Monte alegre, 
situada na rua rui barbosa, nº 587, cidade alta, Monte alegre-Pa, ceP 
68.220-000-Monte alegre-Pará-fone (93) 3533-2977.
PoRtARiA nº 02/2021 - MP/PJMA-2º cargo
Polo Passivo: MUNicÍPio de MoNte alegre, secretaria de Meio 
aMbieNte do MUNicÍPio de MoNte alegre
ASSUNTO: acompanhamento e fiscalização, de forma continuada, das 
ações da secretaria Municipal de Meio ambiente de Monte alegre em face 
do recebimento dos relatórios de alertas de desmatamentos e queimadas 
encaminhados pela seMas aos Municípios.
diego santana belchior ferreira santana – Promotor de justiça 
titular do 2º cargo da PjMa

Protocolo: 639534
MiNistéRio PúBLico Do EstADo Do PARÁ
Extrato da PoRtARiA n° 007/2021-11PJMAB
  o Ministério Público do estado do Pará, por intermédio da Promotoria de 
justiça da defesa da Probidade administrativa e  tutela das fundações e enti-
dades de interesse social de Marabá, com fundamento nos artigos 1º, incisos 
iv e viii, 2º e 8º, § 4º, da lei 7.437/1985 – lacP, artigos 1º, 25, incisos iv, 
a, b e viii, 26, incisos i, a, b e c, ii, iii, iv, v e vi, e 27 da Kei 8.625/1993 – 
loNMP, artigo 54, inciso i, a, b, c e d, da lei complementar nº 057/06 – loM-
PPa, resolUção Nº 23/2007 e resolução nº 007/2019- cPj, torna pública a 
instauração do Procedimento Preparatório 040659-003/2020 que se encontra 
à disposição na Promotoria de justiça de Marabá, situada na rua das flores, 
s/nº, esq. c/ rod. transamazônica – agrópolis do iNcra, ceP. 68.502-290 – 
Marabá – Pará – fone/fax: (94) 3312-9900.
PORTARIA n˚ 007/2021-11PJMAB
objeto: apurar suposta irregularidades com relação ao atendimento no 
âmbito do Centro de Perícias Científicas Renato Chaves em Marabá
envolvidos:  ceNtro de PerÍcias cieNtÍficas “reNato cHa-
VES” - CPC – MARABÁ-PÁ
eM aPUração
alaN Pierre cHaves rocHa
Promotor de justiça titular da 11ª Promotoria de justiça de defesa da Probidade 
administrativa e  tutela das fundações e entidades de interesse social de Marabá

Protocolo: 639638
MiNistéRio PúBLico Do EstADo Do PARÁ
Extrato da PoRtARiA Nº 11/2021-MP/PJc
o Promotor de justiça da cidade de colares, rui barbosa lamim, com fun-
damento no art. 127, caput, e 129, ii, da constituição federal; art. 26, i, da 
Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e art. 54, I, da 
Lei Complementar Estadual nº 057/06 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
estado do Pará), arts. 2º, § 7º e 10 da resolução nº 23/2007, do conselho 
Nacional do Ministério Público e art. 31 da resolução nº 007/2019 do colé-
gio de Procuradores do Ministério Público do estado do Pará, torna pública a 
instauração do Procedimento administrativo nº 000092-352/2021 que visa o 
acompanhamento das políticas públicas relativas ao combate à pandemia do 
sars-covid-19 no município de colares, estado do Pará, em especial o plano 
municipal de Vacinação, as condições de trabalho dos profissionais de saúde 
e as medidas sanitárias adotadas na urbe. que se encontra à disposição na 
Promotoria de justiça de colares, situada na rua dr. justo chermont, 155- 
centro, ceP: 68785-000, colares-Pará. telefone: (91) 3461-7180.

Protocolo: 639529
MiNistéRio PúBLico Do EstADo Do PARÁ
Extrato da Recomendação Nº 002/2021-MP/PJsDA
a Promotora de justiça titular de são domingos do araguaia, com funda-
mento no art. 129, iii, da constituição da república, bem como nos art. 26, 
i, da lei n. 8.625/93, art. 52, inciso vi da lei complementar estadual 57/06, 
torna pública a expedição da recomendação Nº 002/2021- MP/Pjsda, que se 
encontra à disposição na Promotoria de justiça de são domingos do araguaia, 
situada na avenida jarbas Passarinho, nº 293, centro, ceP. 68.520-000 – são 
domingos do araguaia – Pará – fone: (94) 3332-1206.
recomendação nº 002/2021-MP/Pjsda

interessados: Prefeita e secretária MUNiciPal de assistêNcia so-
cial de são doMiNgos do aragUaia/Pa
assunto: recomenda a realização de reformas no prédio do conselho tutelar 
do município de são domingos do araguaia, bem como a manutenção em local 
apropriado com as atividades do órgão de proteção, assegurando a facilidade de 
acesso à comunidade, segurança dos membros e a prestatividade do serviço.
gilberto liNs de soUZa filHo – Promotor de justiça respondendo pela 
Pj de são domingos do araguaia

Protocolo: 639530
A v i s o Nº 03/2021-MP/cGMP
o Procurador de justiça MaNoel saNtiNo NasciMeNto jUNior, cor-
regedor-geral do Ministério Público do estado do Pará, no uso de suas 
atribuições, avisa a todos os candidatos que os relatÓrios abaixo estão 
disponíveis, para consulta na corregedoria-geral, pelo prazo de cinco dias 
úteis. a cópia será encaminhada mediante requerimento do interessado, 
opcionalmente, por e-mail (correg_movimentacao), nos termos do art. 9º, 
§§ 1º e 2º, da resolução nº 03/2014/MP/csMP:
 

gedoc edital (doe) Entrância concurso critério cargo 
130136/2020 101/2020(18/12/2020) 2ª remoção ant 3º Pj cível de ananindeua

130137/2020 102/2020(18/12/2020) 2ª remoção ant

9º Pj de direitos constitucionais 
fundamentais e ações consti-
tucionais, defesa da Probidade 

administrativa e fazenda Pública 
de santarém

130138/2020 103/2020(18/12/2020) 2ª remoção ant 1º Pj criminal de Marabá
130139/2020 104/2020(18/12/2020) 2ª remoção ant 2º Pj de capanema
130131/2020 105/2020(18/12/2020) 2ª Promoção Mer 2º Pj de cametá
103594/2021 01/2021(01/02/21) 3ª remoção ant 1º Pj de família de belém
103593/2021 02/2021(01/02/21) 2ª Promoção ant Pj de Óbidos
103598/2021 03/2021(01/02/21) 1ª remoção ant Pj de são domingos do capim
104957/2021 04/2021(18/02/21) 1ª remoção ant Pj de Melgaço

 
belém (Pa), 25 de março de 2021.
MaNoel saNtiNo NasciMeNto jUNior
Procurador de justiça
corregedor-geral do Ministério Público do estado do Pará

Protocolo: 639454

MuNicíPios

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ABAETETUBA

.

PREfEituRA MuNiciPAL DE ABAEtEtuBA
ExtRAto DE coNtRAto. DisPENsA Nº 001/2021. Partes: Prefeitura Mu-
nicipal de abaetetuba/secretaria Municipal de saúde, cNPj nº 12.282.048/0001-
19. origem: dispensa nº 001/2021. objeto: contratação emergencial de empre-
sa especializada para a prestação de serviços de acesso à internet para atender 
as necessidades da secretaria Municipal de saúde, do Município de abaetetu-
ba/Pa. contratada: online serviços de telecomunicações ltda: cNPj/Mf nº. 
08.942.571/0001-57. contrato nº 2021/017. valor global: r$ 108.960,00 (cento 
e oito mil novecentos e sessenta reais). vigência de 180 (cento e oitenta) dias de 
18/02/2021 a 17/08/2021. assinatura: 18 de fevereiro de 2021.
Aviso DE RAtificAção. a Prefeitura Municipal de abaetetuba torna público 
que a secretária Municipal de saúde no uso de suas atribuições conferidas pelo 
decreto Municipal nº 010, de 04 de fevereiro de 2021 ratificoU o processo de 
disPeNsa Nº 001/2021, cujo objeto é contratação emergencial de empresa 
especializada para a prestação de serviços de acesso à internet para atender 
as necessidades da secretaria Municipal de saúde, do Município de abaetetuba/
Pa  em favor da empresa  online serviços de telecomunicações ltda. cNPj/Mf 
nº. 08.942.571/0001-57, pelo valor global de r$ 108.960,00 (cento e oito mil 
novecentos e sessenta reais). vigência de 180 (cento e oitenta) dias. gabinete da 
secretária Municipal de saúde de abaetetuba, em 17 de fevereiro de 2021. Maria 
francinete carvalho lobato - secretária Municipal de saúde.

Protocolo: 639645

PREFEITURA MUNICIPAL
DE AFUÁ

.

Aviso DE susPENsão
tomada de Preços n.º 003/2021
aviso do setor de licitações da Prefeitura Municipal de afuá- tomada de 
Preços n.º 003/2021- Processo adMiNistrativo N.º 456/2021 - obje-
to: contratação de empresa para a reforma das escolas Municipais “Nadir 
lobato, raimunda baraúna, leopoldina guerreiro, frei faustino legarda, 
dr. jarbas cavalcante e centro de ensino infantil - cei, da cidade de afuá 
- Pará. o setor de licitações da Prefeitura Municipal de afuá, torna pública 
que está procedendo a sUsPeNsão do edital da presente tomada de Pre-

https://www.comprasnet.gov.br/livre/pregao/FornecedorResultadoDecreto.asp?prgcod=908831#74.428.657/0001-90
https://www.comprasnet.gov.br/livre/pregao/FornecedorResultadoDecreto.asp?prgcod=908831#21.977.396/0001-00
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ços. Motivo/Justificativa: Readequação das Planilhas e outros documentos.
afuá/Pa, 24 de março de 2021
rosiley canela de Melo
Presidente da comissão Permanente de licitações

Protocolo: 639647
..

PREFEITURA MUNICIPAL
DE BANNACH

.

PREfEituRA MuNiciPAL DE BANNAcH- PA
Aviso DE REPuBLicAção - LicitAção
o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de bannach - Pa, avisa aos interes-
sados que realizará licitações no seguinte endereço:  av. Paraná nº27 - 
centro -  bannach - Pa, ceP: 68.388-000 - (sala da cPl), na modalidade: 
Pregão PreseNcial Nº 013/2021. tiPo MeNor Preço.
No dia 09 dia de abril de 2021, às 10:00 horas. objeto: contratação de empresa 
especializada para execução de serviços  de coleta, tratamento, transporte e desti-
nação final de Resíduos e Serviços de Saúde - RSS (Lixo Hospitalar) produzido pelas 
unidades de saúde (Zona  Urbana e Zona rural) do Município de bannach - Pa.
cópias dos editais serão obtidas através do e-mail cplbannach@outlook.
com  ou ainda na sala da comissão de licitação, no endereço acima, no 
horário de 08:00 as 14:00, de segunda a sexta, exceto feriado.
bannach - Pa, 25 de Março de 2021..
advaldo rodrigues da silva
Pregoeiro

Protocolo: 639649

PREFEITURA MUNICIPAL
DE BREU BRANCO

.

PREfEituRA MuNiciPAL DE BREu BRANco
ExtRAto DE ADitivo DE coNtRAto
4º termo aditivo ao contrato administrativo Nº: 067/2018-PMbb. contratante: 
Prefeitura Municipal de breu branco. coNtratada: Norte ambiental gestão e 
serviços ltda - ePP, cNPj nº 10.944.348/0001-90. objeto do coNtrato: 
execução dos serviços de Pavimentação asfáltica em concreto betuminoso usi-
nado à quente - CBUQ, meio fio e sarjetas, em vias públicas do município de Breu 
branco-Pa, licitação: tomada de Preços nº tP-cPl-007/2018-PMbb, Processo 
administrativo nº 2020.0728-01/seMaP. objeto do aditivo: Prorrogar a vi-
gência do contrato administrativo nº 067/2018-PMbb, por mais 180(cento e 
oitenta) dias. fUNdaMeNtação legal: inciso ii, art. 57, da lei nº 8.666/93.
breu branco-Pa, 03/04/21. flávio Marcos Mezzomo - Prefeito Municipal.

Protocolo: 639651

PREFEITURA MUNICIPAL
DE CAPANEMA

.

PREfEituRA MuNiciPAL DE cAPANEMA
ExtRAto DE REGistRo DE PREço. REGistRo DE PREço Nº 
003/2021, vinculada ao PP Nº 003/2021-PMc-srP. objeto: contratação 
de Pessoa jurídica Para registro de Preço Para eventual aquisição de Ma-
teriais e equipamentos de informática Para informatização das equipes de 
saúde da família e de atenção Primária à saúde (aps) em atendimento às 
necessidades da secretaria Municipal de saúde de capanema/Pa. vencedo-
res: P P l soluções em tecnologia eireli - epp, cNPj 10.231.380/0001-29 
com valor unitário: item- valor Unit: 10- r$ 23,00. j c v a leal informática 
ltda, cNPj 00.911.686/0001-72 c17om valor unitário: item- valor Unit: 1- 
r$ 603,00; 5- r$ 4.806,00; 6- r$ 36,50; 7- r$ 247,50; 8- r$ 0,73; 9-r$ 
13,60; 13- r$ 13,00; 14- r$ 1,77. UP distribuidora comercio de equipa-
mentos Hospitalares - epp, cNPj 30.557.253/0001-21 com valor unitário: 
item- valor Unit: 2- r$ 760,51; 4- r$ 1.963,84; gdai industria comercio 
eletronicos eireli, cNPj 32.084.616/0001-84 com valor unitário: item- va-
lor Unit: 3- r$ 1.577,00. HlP comercio eletro - fonia ltda - epp, cNPj 
16.866.828/0001-67 com valor unitário: item- valor Unit: 11- r$ 621,00; 
12- r$ 418,50; vigência: 12(dose) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. em 18/03/2021. laise Martins leal - Pregoeira
ExtRAto DE tERMo DE APostiLAMENto. coNtRAto Nº 1412003/2020. 
PREGão ELEtRôNico-sRP Nº 011/2020. objeto: o realinhamento dos preços 
do contrato nº1412003/2020, cujo o objeto é aquisição de gêneros alimentícios, 
tendo em vista o reajuste de preços no mercado. contratado: Noronha e Martins co-
mércio de Produtos alimentícios ltda. cNPj Nº: 20.778.470/0001-98. fund. legal: 
Art. Nº 65, inciso II alínea “d” da Lei nº 8.666/93. Assinatura: 16/03/2021. Francisco 
ferreira freitas Neto - Prefeito Municipal.
ExtRtos DE coNtRAtos. coNtRAto Nº 2201001/2021. disPeNsa Nº 
7/2021-001 contratante: Município de capanema/Prefeitura Municipal. contra-
tado: elizenir ribeiro de souza sob o cPf nº 156.670.142-20 objeto: locação 
de imóvel para alocar os bens inservíveis da prefeitura municipal de capanema/
Pa. fundamento legal: art. 24, inciso x da lei nº. 8.666/93. vigência: 12 (doze) 
meses. valor global: r$ 60.000,00. data de assinatura: 22/01/2021.

coNtRAto Nº 2201002/2021. disPeNsa. Nº 7/2021-002; contratan-
te: Município de capanema/Prefeitura Municipal. contratado: francisco do 
Nascimento souza sob o cPf nº 024.300.372-20. objeto: locação de imó-
vel para funcionamento da base do Serviço de vigilância em saúde. Fun-
damento legal: art. 24, inciso x da lei nº. 8.666/93. vigência: 12 (doze) 
meses. valor global: r$ 36.000,00. data de assinatura: 22/01/2021.
coNtRAto Nº 2501002/2021. disPeNsa. Nº 7/2021-003 contratante: Mu-
nicípio de capanema/Prefeitura Municipal. contratado: sergio ferreira de Menezes 
sob o cPf nº 012.310.652-49. objeto: locação de imóvel para o funcionamento da 
secretária municipal de cultura e biblioteca pública do município de capanema/Pa. 
fundamento legal: art. 24, inciso x da lei nº. 8.666/93. vigência: 12 (doze) meses. 
valor global: r$ 26.400,00. data de assinatura: 25/01/2021.
Avisos DE RAtificAção. DisPENsA Nº 7/2021-001. objeto: loca-
ção de imóvel para alocar os bens inservíveis da prefeitura municipal de 
capanema/Pa. fundamento legal: art. 24, inciso x da lei nº. 8.666/93. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. Valor Global: R$ 60.000,00. Ratificação em: 
20/01/2021. francisco ferreira freitas Neto, Prefeito.
DisPENsA Nº 7/2021-002. objeto: locação de imóvel para funcio-
namento da base do Serviço de vigilância em saúde. Fundamento Le-
gal: art. 24, inciso x da lei nº. 8.666/93. vigência: 12 (doze) meses. 
valor global: r$ 36.000,00. ratificação em: 18/01/2021. francisco 
ferreira freitas Neto, Prefeito Municipal.
DisPENsA Nº 7/2021-003. objeto: locação de imóvel para o fun-
cionamento da secretária municipal de cultura e biblioteca pública do 
município de capanema/Pa. fundamento legal: art. 24, inciso x da lei 
nº. 8.666/93. vigência: 12 (doze) meses. valor global: r$ 26.400,00. 
Ratificação em: 21/01/2021. Francisco Ferreira Freitas Neto, Prefeito.

Protocolo: 639656

PREFEITURA MUNICIPAL
DE IGARAPÉ-MIRI

.

PREfEituRA MuNiciPAL DE iGARAPé-MiRi
tERMo DE RAtificAção. o Prefeito Municipal de igarapé-Miri, no 
uso de suas atribuições legais, vem ratificar a dispensa nº 020/2021, 
PMi-d objeto: locação de imóvel para funcionamento da escola de 
ensino infantil as formiguinhas; locatário: Manoel salomão sacra-
mento bastos, cPf: 894.275.562-34; data da ratificação 22/03/2021. 
roberto Pina oliveira - Prefeito Municipal
tERMo DE RAtificAção. o Prefeito Municipal de igarapé-Miri, no 
uso de suas atribuições legais, vem ratificar a Dispensa nº 021/2021, 
PMi-d objeto: locação de imóvel para funcionamento da residência dos 
Médicos e enfermeiros do Programa mias Médicos - Unidade saúde da 
familia, localizada na vila Menino deus, distrito do anapú.  locatário: 
Sebastião de Miranda Sacramento, CPF: 354.042.642-68. Data da ratifi-
cação 23/03/2021. roberto Pina oliveira - Prefeito Municipal
ExtRAto DE coNtRAto. origem: Dispensa nº 020/2021-PMi
-D. objeto: locação de imóvel para funcionamento da escola de ensi-
no infantil as formiguinhas; vigência: 01/01/2021 a 31/12/2021, ce-
lebrado com: Manoel salomão sacramento bastos, cPf: 894.275.562-
34; valor mensal: r$ 2.800,00. ordenador: janilson oliveira fonseca. 
roberto Pina oliveira - Prefeito Municipal

Protocolo: 639666

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MARABÁ

.

contrato n° 164/2021-fMs. Processo Administração nº 
18.065/2020/PMM, autuado na modalidade Pregão eletroNica Nº 
134/2020-cPl/PMM. objeto do contrato: aquisição de materiais de labora-
tório para suprir as necessidades da rede laboratorial municipal administra-
dos pela secretaria Municipal de saúde. empresa: UNiceNter coMercio 
e rePreseNtacoes ltda, inscrita no cNPj Nº 03.278.118/0001-74, valor:  
r$ 129.794,60 (cento e vinte e nove mil setecentos e noventa e quatro 
reais e sessenta centavos) dotações orçamentárias: 10.302.0084.2.062 - 
atenção Média e alta complexidade, elemento de despesas: 3.3.90.30.00 
- Material de consumo.  data da assiNatUra 24 de março de 2021. val-
mir silva Moura - secretário Municipal de saúde de Marabá - Marabá/Pa.
atenciosamente,
raimundo Marques de Matos
diretor financeiro sMs
contrato n° 161/2021-fMs. Processo Administração nº 
19.423/2020/PMM, autuado na modalidade Pregão eletroNica Nº 
145/2020-cPl/PMM. objeto do contrato: aquisição de medicamento para 
suprir as Necessidades da secretaria Municipal de saúde e das unidades 
vinculadas. empresa: f cardoso e cia ltda, cNPj nº 04.949.905/0001-
63, valor:  r$ 56.250,00 (cinquenta e seis mil duzentos e cinquenta reais). 
dotações orçamentárias: 10.302.0084.2.062 - atenção Média e alta com-
plexidade, 10.301.0082.2.055 - Manutenção Programa farmácia básica, 
elemento de despesas: 3.3.90.30.00 - Material de consumo, data da as-
siNatUra 24 de março de 2021. valmir silva Moura - secretário Municipal 
de saúde de Marabá - Marabá/Pa.

mailto:cplbannach@outlook.com
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contrato n° 177/2021-fMs. Processo Administração nº 
11.529/2020/PMM, autuado na modalidade Pregão eletroNica 
Nº103/2020-cPl/PMM. objeto do contrato: contratação de empresa 
para o fornecimento de pneus para frota de veículos do fundo municipal 
de saúde de marabá. empresa: rogaMa distribUidora e serviços 
eireli, cNPj nº 14.974.969/0001-78, valor:  r$ 24.123,30 (vinte e 
quatro mil e cento e vinte três reais e trinta centavos). dotações orça-
mentárias: 10 302 0084 2.062 atenção Média e alta complexidade, 10 
302 0084 2.061 serviço atendimento Móvel Urgente - saMU, 10 304 
0085 2.064 Vigilância Sanitária - MAC/VISA, 10 301 0082 2.051 Pro-
grama atenção básica de saúde - Pab, 10 122 0001 2.047 Manutenção 
secretaria Municipal de saúde - sede, 10 305 0082 2.066 Manutenção 
ações saúde trabalhador- cerest,  10 122 0089 2.048 Manutenção 
Conselho Municipal de Saúde, 10 305 0085 2.065 Atenção Vigilância 
e saúde epidemiológica, elemento de despesa: 33.90.30 - Material de 
consumo, data da assiNatUra 22 de março de 2021. valmir silva 
Moura - secretário Municipal de saúde de Marabá - Marabá/Pá.
atenciosamente,
raimundo Marques de Matos
diretor financeiro sMs

Protocolo: 639667
PREfEituRA MuNiciPAL DE MARABÁ
ExtRAto DE tERMo DE HoMoLoGAção E ADJuDicAção
termo de adjudicação e Homologação referente ao Pregão PreseN-
cial srP Nº 012/2021-cel/sevoP/PMM, Processo n° 2.425/2021-PMM 
-cel/sevoP/PMM. registro de Preço Para eveNtUal aqUisição 
de agregados, Para ateNder as Necessidades da secretaria 
MUNiciPal de viação e obras Públicas - sevoP - PMM, conforme 
edital e seus anexos; Homologado a empresa: a l l locação eireli, 
cNPj: 09.570.551/0001-65, vencedora dos lotes 01, 03 e 04 no valor 
total de r$ 1.267.400,00 (um milhão, duzentos e sessenta e sete mil 
e quatrocentos reais); s c s coM de Mat coNstrUção e serviço 
eireli, cNPj: 23.688.847/0001-06, vencedora do lote 02 no valor total 
de r$ 212.495,00 (duzentos e doze mil, quatrocentos e noventa e cinco 
reais); coMercial Marabá ltda, cNPj: 01.241.290/0001-28, vence-
dora do lote 05 no valor total de r$ 979.875,00 (novecentos e setenta 
e nove mil, oitocentos e setenta e cinco reais); e coNcebral coNs-
trUtora & coMercio do brasil eireli, cNPj: 08.899.441/0001-89, 
vencedor do lote 06 no valor de r$ 329.000,00 (trezentos e vinte e 
nove mil reais). valor global de r$ 2.788.770,00 (dois milhões, se-
tecentos e oitenta e oito mil, setecentos e setenta e sete reais). Pelo que 
HOMOLOGO o resultado final. Marabá - PA, 23.03.2021, Fábio Cardoso 
Moreira - secretário Municipal de obras - sevoP.
ExtRAto DE AtA DE REGistRo DE PREços
Ata de Registro de Preço Nº 036/2021-cEL/sEvoP/PMM. origem: 
referente ao Pregão PreseNcial srP Nº 012/2021-cel/sevoP/PMM, 
Processo n° 2.425/2021-PMM -cel/sevoP/PMM. registro de Preço 
Para eveNtUal aqUisição de agregados, Para ateNder as Neces-
sidades da secretaria MUNiciPal de viação e obras Públicas - 
sevoP - PMM, conforme edital e seus anexos a l l locação eireli, 
cNPj: 09.570.551/0001-65, vencedora dos lotes 01, 03 e 04 no valor 
total de r$ 1.267.400,00 (um milhão, duzentos e sessenta e sete mil e 
quatrocentos reais); s c s coM de Mat coNstrUção e serviço eire-
li, cNPj: 23.688.847/0001-06, vencedora do lote 02 no valor total de 
r$ 212.495,00 (duzentos e doze mil, quatrocentos e noventa e cinco re-
ais); coMercial Marabá ltda, cNPj: 01.241.290/0001-28, vencedora 
do lote 05 no valor total de r$ 979.875,00 (novecentos e setenta e nove 
mil, oitocentos e setenta e cinco reais); e coNcebral coNstrUtora & 
coMercio do brasil eireli, cNPj: 08.899.441/0001-89, vencedor do 
lote 06 no valor de r$ 329.000,00 (trezentos e vinte e nove mil reais). 
valor global de r$ 2.788.770,00 (dois milhões, setecentos e oitenta e 
oito mil, setecentos e setenta e sete reais). Órgão gerenciador: secretaria 
Municipal de obras. vigência: 12 meses. assinatura: 25.03.2021. fábio 
cardoso Moreira - secretário Municipal de obras - sevoP.

Protocolo: 639673
Aviso DE HoMoLoGAção
ADEsão Nº 006/2021 - cEL/sEvoP/PMM.
Homologação do Processo n° 3.515/2021 - PMM - objeto: adesão a 
ata de registro de Preços N° 018/2021/sevoP/PMM, Processo 
Nº 17.977/2020-PMM, refereNte ao Pregão (srP) N° 081/2020-cel/
sevoP/PMM- forMa PreseNcial -registro de Preço Para eveN-
tUal aqUisição de Material de exPedieNte, Para ateNder as 
Necessidades da secretaria MUNiciPal de adMiNistração - se-
Mad. fornecedora do serviço a empresa: i frota varão eireli, cNPj: 
34.941.737/0001-20. origem dos recursos: Próprios - dotação orçamen-
tária: Manutenção da secretaria de administração.  valor: r$ 129.575,65 
(cento e vinte e nove mil, quinhentos e setenta e cinco reais e sessenta e 
cinco centavos, pelo que HoMologo o resultado final.
Marabá - Pa, 25 de março de 2021.
josé Nilton de Medeiros
secretário Municipal de administração.

Protocolo: 639669
PREfEituRA MuNiciPAL DE MARABÁ
sERviço DE sANEAMENto AMBiENtAL DE MARABÁ - ssAM
cANcELAMENto DA PuBLicAção Do ExtRAto Do tERMo ADiti-
vo Nº 022/2020-ssAM
torna-se sem efeito a Publicação do extrato do terMo aditivo Nº 
022/2020-ssaM. contrato Nº 032/2020-ssaM. Publicado no dia 09 e 
10 de março, nos jornais: diário oficial dos Municípios do estado do 
Pará - faMeP, código identificador: 9ade5541 e imprensa oficial do 
estado do Pará - ioePa, Protocolo:635110.
Múcio eder andalécio
diretor Presidente

Protocolo: 639670

Aviso DE LicitAção
coNcoRRêNciA (sRP) Nº 003/2021-cEL/sEvoP/PMM, Processo 
adMiNistrativo N° 4.024/2021-PMM - tipo Menor Preço (global). data 
da sessão: 28/abr/2021 - 09h00min (horário local). objeto: registro 
de Preços Para eveNtUal coNtratação de Pessoa jUrÍdica es-
PecialiZada Para o forNeciMeNto, iMPlaNtação, iNstalação e 
MaNUteNção, revitaliZação do coNjUNto de siNaliZação viária 
(vertical, HoriZoNtal, seMafÓrica e disPositivos aUxiliares) 
a sereM fUtUraMeNte execUtadas e iMPlaNtadas Nas vias (Ur-
baNas e rUrais) localiZadas geograficaMeNte No MUNicÍPio de 
Marabá/Pa.  recursos: Próprios - integra do edital e informações: sala 
da cel/sevoP/PMM - Prédio da sevoP, rod. br 230 - Km 5,5 - bairro 
Nova Marabá, Marabá, Pará. fone: (94) 3322-1775 das 08:00 às 18:00, 
ou pelo e-mail: sevop.licitacao@maraba.pa.gov.br, ou no portal do tcM/
PA, ou pelo Portal da Transparência/Marabá. Ass.: Franklin Carneiro da 
silva - Presidente-cel/sevoP.

Protocolo: 639672

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MARACANÃ

.

PREfEituRA MuNiciPAL DE MARAcANã
Aviso DE iNExiGiBiLiDADE DE LicitAção. iNExiGiBiLiDADE 
DE LicitAção N° 008/2021/PMM. edital de credeNciaMeNto Nº 
001/2021/PMM. objeto: credenciamento para locação de veículos terres-
tres (automóveis leves, caminhões e máquinas pesadas) e fluviais (barco e 
lanchas) em caráter eventual e continuado, para atender as necessidades 
das secretarias e fundos municipais deste Município de Maracanã/Pará, du-
rante o 12 (doze) meses. a data do recebimento dos documentos: a partir 
do dia 26/03/2021 a 25/05/2021 na Prefeitura Municipal de Maracanã, 
sala da comissão Permanente de licitação, localizada à avenida Magalhães 
barata, N°. 21, bairro centro, Maracanã, Pará. edital: poderá ser obtido 
no endereço no sistema https://maracana.pa.gov.br/categoria/licitacoes/ 
e e-mail licitacaoecontratos@maracana.pa.gov.br, a partir da data da pu-
blicação. cleuma de fátima Mendonça dos santos - Presidente da cPl
REtificAção. a Prefeitura Municipal de Maracanã - PMM, por intermé-
dio da comissão Permanente de licitação torna pública a abertura de 
Processo licitatório do tipo menor preço global por lote, na modalidade 
Pregão eletrônico srP nº 001/2021/PMM, cujo objeto é a contratação 
de empresa especializada Para Prestação de serviços de transmissão de 
dados/internet banda larga, 24 Horas Por dia, sete dias da semana, 
Inclusive Feriados, Através de Tecnologia de Fibra Óptica e Redundância 
de Acesso a Rede Internet Via Radio, Com Link Dedicado de 60 Mbps, 
Sendo 04 Links de 10 Mbps e 01 de 20 Mbps, Para atender as Necessi-
dades da Prefeitura Municipal de Maracanã e secretarias integradas, du-
rante 12 (doze) meses. a data do recebimento e abertura das propostas 
e documentos de habilitação será no dia 07/04/2021 às 09:00 horas no 
sistema comprasnet . o edital estará disponível nos sites: https://mara-
cana.pa.gov.br/categoria/licitacoes/e www.comprasnet.gov.br e e-mail 
licitacaoecontratos@maracana.pa.gov.br, a partir da data da publicação.
1 - oNDE sE Lê: a data do recebimento e abertura das propostas e docu-
mentos de habilitação será no dia 07/04/2021 às 09:00 horas no sistema 
comprasnet. o edital estará disponível nos sites: https://maracana.pa.gov.
br/categoria/licitacoes/e www.comprasnet.gov.br e e-mail licitacaoecon-
tratos@maracana.pa.gov.br, a partir da data da publicação. 2 - LEiA-sE: a 
data do recebimento e abertura das propostas e documentos de habilitação 
será no dia 08/04/2021 às 14:00 horas no sistema comprasnet. o edital 
estará disponível nos sites: https://maracana.pa.gov.br/categoria/licita-
coes/e www.comprasnet.gov.br e e-mail licitacaoecontratos@maracana.
pa.gov.br, a partir da data da publicação. circulado no d.o.U seção 3 pág. 
219 e 220, doe/Pa pág. 60 e diário do Pará pág. b8 em 25/03/2021. 
cleuma de fátima Mendonça dos santos - Pregoeira/PMc.

Protocolo: 639681

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MEDICILÂNDIA

.

PREfEituRA MuNiciPAL DE MEDiciLÂNDiA
Aviso DE RAtificAção
DisPENsA DE LicitAção Nº 045/2021
O Município de Medicilândia, torna pública em cumprimento ao disposto 
no art. 24, inciso iv, da lei nº 8.666/93 e suas alterações, a ratificação 
da dispensa de licitação nº 045/2021, ocorrida em 22 de março de 
2021, em conformidade com o processo em epígrafe e considerando 
que foram atendidas as prescrições legais pertinentes, fica ratificada a 
dispensa de licitação, que é publicada,  e tem por objeto contratação de 
empresa para fornecimento de cesta básica, destinado à implementa-
ção da Política de assistência social sob responsabilidade da secretaria 
Municipal de assistência social - sMas, e tem por contratada H v de 
Melo xavier eireli, cNPj 24.757.212/0001-86, no valor total de r$ 
61.840,00 (sessenta e um mil, oitocentos e quarenta reais).
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Aviso DE ExtRAto Do coNtRAto Nº 20210082
Dispensa de Licitação Nº 045/2021, objeto: contratação de empresa 
para fornecimento de cesta básica, destinado à implementação da Políti-
ca de assistência social sob responsabilidade da secretaria Municipal de 
assistência social - sMas. coNtrato Nº 20210082. contratante: fundo 
Municipal de assistência social. contratada: H v de Melo xavier eireli, 
cNPj 24.757.212/0001-86. valor total de r$ 61.840,00 (sessenta e um 
mil, oitocentos e quarenta reais) vigência 23/03/2021 à 22/04/2021.
ExtRAto DE tERMo ADitivo
espécie: 1º termo aditivo ao contrato nº 20200386. tomada de Preço 
nº 03/2020. objeto: construção de 36 (trinta e seis) unidades de Me-
lhorias sanitárias domiciliares (Msd) a serem executadas na zona urba-
na e rural do município de Medicilândia- PA, conforme Convênio Federal 
nº 8541642017, firmado entre a Prefeitura Municipal de Medicilândia e 
a fundação Nacional de saúde - fUNasa. contratante: Prefeitura Mu-
nicipal de anajás. contratada: aNe KarolYMe a. goMes eireli-Me. 
vigência: 23/03/2021 à 21/06/2021.

Protocolo: 639684

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MOCAJUBA

.

PREfEituRA MuNiciPAL DE MocAJuBA
Aviso DE LicitAção. PREGão ELEtRôNico Nº PE. 006.2021.
PMM.sesaU. Órgão: secretaria Municipal de saúde - sesaU/ Prefeitu-
ra Municipal de Mocajuba - PMM - Uasg 980491. objeto: aquisição de 
analisador bioquímico e Hematológico em atendimento a Portaria nº 
929/2020 - sesPa/Pa. data, Hora e local de abertura: 09 de abril de 2021 
às 10h00mm, no www.comprasnet.gov.br. edital e informações: de 2ª a 
6ª feira (dias úteis), das 08h00mm às 12h00mm, na sala da divisão de 
licitação, situada no mesmo endereço supracitado, onde o edital poderá 
ser obtido isento de qualquer taxa, mediante apresentação de mídia cd 
virgem, pelo interessado que se identificar, através de preenchimento de 
formulário próprio do órgão ou através do Portal da transparência no site 
do tcM/Pa. lupy racabio cunha bacelar - secretário Municipal de saúde.

Protocolo: 639686

PREFEITURA MUNICIPAL
DE ÓBIDOS

.

ExtRAto DE iNExiGiBiLiDADE DE LicitAção
o Presidente da comissão de licitação do Município de Óbidos, através da 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS, em cumprimento da ratificação procedi-
da pelo gestor da câMara MUNiciPal de Óbidos, faz publicar o extrato 
resumido do processo de iNexigibilidade de licitação a seguir:
OBJETO: Contratação de profissional para desempenhar Atividades de Pre-
goeira, bem como, alimentação dos sistemas de Prestações de contas em 
tempo real dos tribunais de conta da União - tcU e tribunal de contas dos 
Municípios - tcM, Portal da transparência, orientação e acompanhamento dos 
serviços administrativos desempenhados pela comissão Permanente de li-
citação, Setores de contratos e Compras da Câmara Municipal de Óbidos/PA
favorecido: gilMara de carvalHo dias varjão
valor: r$ 143.000,00 (cento e quarenta e três mil reais).
fUNdaMeNtação legal: art. 25, inciso ii, c/c o art. 13, inciso ii da lei 
nº 8.666/93 e suas alterações.
declaração de iNexigibilidade: emitida pelo Presidente da comissão 
de Licitação e ratificada pelo Sr. JALISON BARROS DE AQUINO, na qualida-
de de ordenador de despesas.
Óbidos - Pa, 01 de fevereiro de 2021 - rosaliNa de aZevedo alMeida 
- Presidente da comissão de licitação
ExtRAto DE coNtRAto
coNtRAto Nº:  009/2021-cMo
origeM: iNexigibilidade Nº iNex-03/21-cMo
coNtrataNte: câMara MUNiciPal de Óbidos
coNtratada: gilMara de carvalHo dias varjão
OBJETO: Contratação de profissional para desempenhar Atividades de Pre-
goeira, bem como, alimentação dos sistemas de Prestações de contas em 
tempo real dos tribunais de conta da União - tcU e tribunal de contas dos 
Municípios - tcM, Portal da transparência, orientação e acompanhamento dos 
serviços administrativos desempenhados pela comissão Permanente de li-
citação, Setores de contratos e Compras da Câmara Municipal de Óbidos/PA
valor total: r$ 143.000,00 (cento e quarenta e três mil reais)
PrograMa de trabalHo: exercício 2021 atividade 1010.010310001.2.001 
Manutenção das Atividades da Câmara, Classificação econômi-
ca 3.3.90.36.00 outros serv. de terceiros pessoa física, subelemento 
3.3.90.36.06, no valor de r$ 143.000,00
vigêNcia: 01 de fevereiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021
data da assiNatUra: 01 de fevereiro de 2021

Protocolo: 639687

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PARAUAPEBAS

.

EstADo Do PARÁ
PREfEituRA MuNiciPAL DE PARAuAPEBAs
Aviso DE PRoRRoGAção
PREGão ELEtRôNico Nº 013/2020
Processo adMiNistrativo Nº 8/2020-013PMP
a PrefeitUra MUNiciPal de ParaUaPebas, por intermédio do fundo 
Municipal de educação, mediante o (a) Pregoeiro (a) devidamente desig-
nado (a), torna público que fica prorrogada a abertura da licitação na mo-
dalidade Pregão eletrÔNico, tipo menor preço global, pelo sitio www.
comprasnet.gov.br, registro de Preços para fornecimento de peças, equi-
pamentos e serviços de  manutenção do sistema de fornecimento de água 
potável (bebedouro industrial, limpeza de caixa d’água, torneiras e tubula-
ções em geral) das escolas Municipais e setores da secretaria Municipal de 
educação de Parauapebas, estado do Pará, para ás 09:00 horas do dia 12 
de abril de 2021, em razão de mudanças no respectivo edital.
o edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na 
central de licitações e contratos da PrefeitUra MUNiciPal de Pa-
raUaPebas, localizada no Morro dos ventos, quadra especial, s/Nº, 
bairro beira rio ii, cidade de Parauapebas/Pa, a partir da publicação 
deste aviso, no horário de expediente (das 8 às 14h), e ainda através 
dos sítios: www.comprasnet.gov.br, www.governotransparente.com.br/
transparencia/4507490, consultar no ícone licitações ou no Portal do 
tcM-Pa www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico.
ParaUaPebas - Pa, 25 de Março de 2021.
leo MagNo Moraes cordeiro
Pregoeiro

Protocolo: 639662
EstADo Do PARÁ
PREfEituRA MuNiciPAL DE PARAuAPEBAs
ExtRAto DA AtA DE REGistRo DE PREços Nº 20210095
oriUNda do Pregão eletrÔNico Nº 8/2020-046PMP
Parte: MUNicÍPio de ParaUaPebas - estado do Pará.
finalidade: que terá por objeto, Pregão eletrônico com registro de Preços, 
visando futura aquisição de equipamento de Proteção individual (ePi) e 
insumos, com entrega parcelada, para atender as necessidades da secre-
taria Municipal de saúde, considerando atividades técnicas de assistência 
aos usuários de saúde,  e ainda o enfrentamento do novo corona vírus 
(covid-19) do município de Parauapebas, estado do Pará.
Prazo de vigência da ata de registro de Preços: 12 (doze) meses, 
contados a partir da  assinatura das partes conforme Pregão ele-
trÔNico Nº 8/2020-046PMP
fonte de recursos: PrefeitUra MUNiciPal de ParaUaPebas
Preços: os preços estão registrados nos termos das propostas vencedoras 
do Pregão eletrÔNico Nº 8/2020-046PMP, conforme abaixo:
empresa: sUPreMa HosPitalares eireli; c.N.P.j. nº 27.987.086/0001-
44, estabelecida à 10-a aveNida brasil Nº941 sala 6-a, cidade jar-
diM, anápolis go, representada neste ato pelo sr(a). MatHeUs castro 
Macedo aleNcar, c.P.f. nº 700.401.561-09.
iteM 00003 00004
valor total r$ 1.224.000,00
obs: este extrato  encontra-se  na integra no site da Prefeitura. www.
parauapebas.pa.gov.
Parauapebas, 22 de fevereiro de 2021.

Protocolo: 639592
EstADo Do PARÁ
PREfEituRA MuNiciPAL DE PARAuAPEBAs
ExtRAto Do 1º tERMo ADitivo Ao coNtRAto
origeM: coNtrato nº 20200016
decorreNte: Pregão Nº 9/2019-009seMas
coNtrataNte: PrefeitUra MUNiciPal de ParaUaPebas/seMas
CONTRATADA: WEBCARD ADMINISTRAÇÃO LTDA.
objeto: coNtratação de serviço coNtiNUado esPecialiZado eM 
INTERMEDIAÇÃO DE PAGAMENTO “ARRANJOS DE PAGAMENTO”, INTERME-
diaNdo a traNferêNcia de sUbsÍdio fiNaNceiro eNtre beNeficiá-
rios da coNtrataNte e credeNciaMeNto da coNtratada, faZeNdo 
Uso de cratão MagNético e/oU siMilar através de tecNologiada 
iNforMação, MUNicÍPio de ParaUaPebas, estado do Pará.
valor iNicial do coNtrato: r$ 2.448.000,00 (dois milhões quatrocen-
tos e quarenta e oito mil reais).
vigêNcia iNicial do coNtrato: 28 de janeiro de 2020 a 28 de janeiro de 2021.
valor do coNtrato aPÓs 1º tac: r$ 4.896.000,00 (quatro milhões, 
oitocentos e noventa e seis reais).
PraZo do coNtrato aPÓs 1º tac: 28 de janeiro de 2020 a 28 
de janeiro de 2022.
PraZo aditado No 1º tac: 12 (doze) meses (28 de janeiro de 2021 a 
28 de janeiro de 2022) valor de 1º tac: r$ 2.448.000,00 (dois milhões 
quatrocentos e quarenta e oito mil reais).
data do aditivo: 26/01/2021

Protocolo: 639631

http://www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico
http://www.parauapebas.pa.gov
http://www.parauapebas.pa.gov
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE PIÇARRA

.

PREfEituRA MuNiciPAL DE PiçARRA-PA
Aviso PREGão PREsENciAL
Pregão presencial nº 9/2021-0009
contratação de empresa especializada em locação de impressoras  multi-
funcionais, com fornecimento de todo material de consumo, troca de toner,  
peças e assistência técnica, para manutenção das secretarias municipais. 
data e abertura dos envelopes: 14/04/2021 horário: 09:00hs
Aviso PREGão PREsENciAL
Pregão presencial nº 9/2021-0010
contratação de empresa especializada com vista a aquisição de materiais elé-
tricos, para manutenção e reparos das unidades administrativas do município 
de Piçarra - Pa. data e abertura dos envelopes: 15/04/2021 horário: 09:00hs.
informações e editais: Prefeitura Municipal de Piçarra, av. araguaia s/n 
centro ou site:www.tcm.pa.gov.br - site: www.picarra.pa.gov.br
e-mail: pmpi.departamentolicitacao@gmail.com
fone: 94 3422-1341
eder rabelo
Pregoeiro

Protocolo: 639689

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PLACAS

.

PREfEituRA MuNiciPAL DE PLAcAs
ExtRAtos DE coNtRAtos. coNtRAto Nº: 20210144; origeM: 
Pregão eletroNico Nº 006/2021. contratante: Prefeitura Municipal de 
Placas contratada (o) g e N cunha eireli objeto: contratação de empresa 
Para Prestação de serviços de locação de veiculos e Maquinas Pesadas. 
valor total: r$ 4.886.640,00(quatro milhões oitocentos e oitenta e seis mil 
seiscentos e quarenta reais); vigência: 16 março de 2021 a 31 de dezem-
bro de 2021; data da assinatura: 16 Março de 2021
coNtRAto Nº: 20210145; oRiGEM: PREGão ELEtRoNico Nº 
006/2021. contratante: Prefeitura Municipal de Placas contratada (o) v 
s serviços de locações eireli. objeto: contratação de empresa Para Pres-
tação de serviços de locação de veiculos e Maquinas Pesadas. valor total: 
r$ 2.176.578,62 (dois milhões cento e setenta e seis mil quinhentos e se-
tenta e oito reais e sessenta e dois centavos); vigência: 16 março de 2021 
a 31 de dezembro de 2021; data da assinatura: 16 Março de 2021. leila 
raquel Possimoser - Prefeita Municipal.
coNtRAto Nº: 20210146; oRiGEM: PREGão ELEtRoNico Nº 
006/2021. contratante: fundo Municipal de saude  contratada (o) 
v s serviços de locações eireli objeto: contratação de empresa Para 
Prestação de serviços de locação de veiculos e Maquinas Pesadas. 
valor total: r$ 335.535,00 (trezentos e trinta e cinco mil, quinhentos 
e trinta e cinco reais); vigência: 16 março de 2021 a 31 de dezembro 
de 2021; data da assinatura: 16 Março de 2021. gilberto bianor dos 
santos Paiva - sec. Mun. de saúde de Placas.

Protocolo: 639691

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTA CRUZ DO ARARI

.

PREfEituRA MuNiciPAL DE sANtA cRuz Do ARARi
ExtRAtos DE coNtRAtos. coNtRAto Nº: 20210014. origeM: dis-
PeNsa Nº 7/2021-002.  contratante: Prefeitura Municipal de santa cruz do 
arari. contratada(o): Posto são sebastião comercio de combustiveis ltda 
- epp. objeto: contratação de empresa especializada para o fornecimento 
de combustivel (gasolina e Óleo diesel), para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de santa cruz do arari. valor total: r$ 102.400,00 
(cento e dois mil, quatrocentos reais). Programa de trabalho: exercício 
2021 atividade 0303.041220003.2.010 gestão da secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Ma-
terial de consumo, subelemento 3.3.90.30.01, no valor de r$ 25.600,00, 
exercício 2021 atividade 0606.133920003.2.057 gestão da secretaria 
de Cultura, Turismo, Desporto e Meio Ambiente, Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, subelemento 3.3.90.30.01, no valor 
de r$ 15.360,00, exercício 2021 atividade 0808.041220003.2.068 gestão 
da Secretaria de Infraestrutura, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Ma-
terial de consumo, subelemento 3.3.90.30.01, no valor de r$ 51.200,00, 
exercício 2021 atividade 0707.206050003.2.063 gestão da secreta-
ria Municipal de Agricultura e Abastecimento, Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, subelemento 3.3.90.30.01, no valor 
de r$ 10.240,00. vigência: 23 de março de 2021 a 23 de março de 2022. 
data da assinatura: 23 de março de 2021.

coNtRAto Nº: 20210013. oRiGEM: DisPENsA Nº 7/2021-002. 
contratante: Prefeitura Municipal de santa cruz do arari. contrata-
da(o): Posto são sebastião comércio de combustível ltda. objeto: 
contratação de empresa especializada para o fornecimento de combus-
tivel (gasolina e Óleo diesel), para atender as necessidades da Prefei-
tura Municipal de santa cruz do arari. valor total: r$ 374.200,00 (tre-
zentos e setenta e quatro mil, duzentos reais). Programa de trabalho: 
exercício 2021 atividade 0303.041220003.2.010 gestão da secretaria 
Municipal de Administração e Planejamento, Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, subelemento 3.3.90.30.01, no va-
lor de r$ 80.900,00, exercício 2021 atividade 0606.133920003.2.057 
gestão da secretaria de cultura, turismo , desporto e Meio ambiente, 
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemen-
to 3.3.90.30.01, no valor de r$ 68.780,00, exercício 2021 atividade 
0808.041220003.2.068 gestão da secretaria de infraestrutura, clas-
sificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 
3.3.90.30.01, no valor de r$ 187.100,00, exercício 2021 atividade 
0707.206050003.2.063 gestão da secretaria Municipal de agricultura e 
Abastecimento, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de con-
sumo, subelemento 3.3.90.30.01, no valor de r$ 37.420,00. vigência: 
23 de março de 2021 a 23 de março de 2022. data da assinatura: 23 
de março de 2021.

Protocolo: 639694
..

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTA MARIA DO PARÁ

.

PREfEituRA DE sANtA MARiA Do PARÁ
Avisos DE LicitAção. a Prefeitura de santa Maria do Pará, torna públi-
co a abertura do Pregão eletrônico nº 006/2011 registro de Preço para fu-
tura e eventual aquisição de Higiene e limpeza, objetivando atender as ne-
cessidades da Prefeitura, secretarias e fundos municipais de santa Maria 
do Pará -  sessão de recebimento de propostas, análise e julgamento será 
em 08 de abril de 2021 por meio do endereço eletrônico www.comprasgo-
vernamentais.gov.br Uasg: 980531, às 09:00hs. edital e anexos: www.
comprasgovernamentais.gov.br Uasg: 980531, Portal tcM/Pa, setor de 
licitações: Praça da Matriz, sala das licitações, horário 08:00 às 12:00hs, 
cplsntm@gmail.com. carlos cleberson ferreira da silva - Pregoeiro.
A Prefeitura de santa Maria do Pará, torna público a abertura do 
Pregão Eletrônico nº 007/2011 registro de Preço para futura e eventu-
al aquisição de Material de iluminação Pública, objetivando atender as ne-
cessidades da Prefeitura, secretarias e fundos Municipais de santa Maria 
do Pará-  sessão de recebimento de propostas, análise e julgamento será 
em 09 de abril de 2021 por meio do endereço eletrônico www.comprasgo-
vernamentais.gov.br Uasg: 980531, às 09:00hs. edital e anexos: www.
comprasgovernamentais.gov.br Uasg: 980531, Portal tcM/Pa, setor de 
licitações: Praça da Matriz, sala das licitações, horário 08:00 às 12:00hs, 
cplsntm@gmail.com. carlos cleberson ferreira da silva - Pregoeiro.

Protocolo: 639713
..

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTARÉM

.

PREfEituRA MuNiciPAL DE sANtARéM - sEMsA
Aviso DE REvoGAção DA PuBLicAção DA PoRtARiA 013 -2020 
sEMsA. o Município de santarém, por intermédio da secretaria Municipal de 
saúde - seMsa, torna público, para conhecimento dos interessados que a Por-
taria 013/2020 que foi publicada no diário oficial - edição do dia 03/04/2020, 
Nº 34.169 e Protocolo: 539264, PágiNa 61, está revogada para todos os seus 
efeitos legais. Santarém/Pa,25 de março de 2021. Vânia Maria Azevedo Portela - 
secretária Municipal de saúde/decreto nº 744/2021 - gaP/PMs.

Protocolo: 639718
PREfEituRA MuNiciPAL DE sANtARéM - sEMtuR
PoRtARiA Nº005/2021 - sEMtuR sANtARéM, 01/03/2021.
designa fiscal do contrato de locação de imóvel Não residencial Para 
funcionamento da secretaria Municipal de turismo - seMtUr. o secretário 
Municipal de turismo do Município de santarém, estado do Pará, no uso de 
suas atribuições legais conferidas pela lei Municipal nº 20.121/2016 e pelo 
decreto Nº 003/2021-gaP/PMs.
resolve:
art. 1º Nomear os servidores, abaixo relacionado, como fiscal de contrato, 
para responder pela gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da 
execução do contrato de locação de imóvel firmados no exercício de 2021 
pela secretaria Municipal de turismo os senhores: eliziário de oliveira bas-
tos - Matricula 89214; fernanda guedes rabelo - Matricula 89215.
art. 2º os fiscais assim como o gestor de contrato serão responsáveis por 
representar o Município de santarém - Pa perante o contratado e zelar pela 
boa execução do objeto pactuado, mediante a execução das atividades de 
orientação, fiscalização e controle.
art. 3º. esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
art. 4º. ficam revogadas as disposições em contrário. dê-se ciência, cum-
pra-se, registre-se. gabinete do secretário Municipal de turismo, em 01 
de março de 2021. alaércio Magalhães cardoso - secretário Municipal de 
turismo/decreto n.º 003/2021 - gaP/PMs

Protocolo: 639719

http://www.picarra.pa.gov.br
mailto:pmpi.departamentolicitacao@gmail.com
mailto:cplsntm@gmail.com
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PREfEituRA MuNiciPAL DE sANtARéM - sEMiNfRA
Aviso DE LicitAção. toMADA DE PREços N° 001/2021 - sE-
MiNfRA. objeto: contratação de empresa Habilitada Para execução de 
reforma e ampliação do centro de convivência do idoso-cci. data da 
abertura: 12 de abril de 2021. Horário: 09:00 h. local: sala de licitação 
(Nlcc) seMiNfra. o edital poderá ser retirado do site da PMs - www.
santarem.pa.gov.br. documentação técnica poderão ser obtidos na se-
MiNfra/Nlcc, no horário de 9:00 h  às 12:00h. informações e escla-
recimentos através do e-mail: convenio.seminfra@santarem.pa.gov.br. 
cláudia regina queiroz reis - Presidente comissão especial

Protocolo: 639716
PREfEituRA MuNiciPAL DE sANtARéM - sEfiN
PoRtARiA Nº 012/2021 - sEfiN/GAB, DE 22/03/2021.
a secretária Municipal de finanças, no uso de suas atribuições legais, confor-
me decreto nº 001/2021 - gaP/PMs, de 01/01/2021, conferidas pela lei or-
gânica Municipal e em cumprimento às disposições da Lei Geral de Licitações.
resolve:
art. 1º designar os servidores Marcelo spínola salgado filho, matrícula nº 
64143, como fiscal titular e amauri Portela de aguiar, matrícula nº 52498, 
como fiscal substituto do Processo administrativo nº 2021/006 - sefiN, 
que tem como objeto a aquisição de Material Permanente e consumo (Mo-
biliário e informática) visando atender ás necessidades institucionais da 
secretaria Municipal de finanças - sefiN, com atuação em conjunto ou 
isoladamente, com observância da legislação vigente.
art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se as disposições em contrário. dê-se ciência. cumpra-se. regis-
tre-se e Publique-se. gabinete da secretária Municipal de finanças, em 
22 de março de 2021. Maria josilene lira Pinto - secretária Municipal de 
finanças/decreto nº 001/2021 - gaP/PMs.

Protocolo: 639715
..

PARticuLAREs
.

sERviço sociAL Do tRANsPoRtE – sEst
uNiDADE c, Nº 110
Aviso DE HoMoLoGAção E ADJuDicAção
coNcoRRêNciA Nº 01/2021
o serviço social do transporte – sest, torna pública a homologação e 
adjudicação da concorrência nº 01/2021, cujo objeto foi selecionar e 
contratar empresa especializada para fornecer Materiais e eqUiPa-
MeNtos para a clínica odontológica do sest, Unidade Paragominas, con-
forme edital e seus anexos, em favor das empresas: deNtal Med sUl, 
(cNPj: 02.477.571/0001-47) no valor de r$ 2.512,75 (dois mil, quinhen-
tos e doze reais e setenta e cinco centavos); raP coMercial (cNPj: 
02.136.854/000125), no valor de r$ 27.724,91 (vinte e sete mil, setecen-
tos e vinte e quatro reais e noventa e um centavos); deNtal bH brasil 
eireli (cNPj: 31.401.798/0001-07), no valor de r$ 12.995,42 (doze mil, 
novecentos e noventa e cinco reais e quarenta e dois centavos)
ass adriaNo tavares alves
Presidente da comissão Permanente de licitação

Protocolo: 639447
Edinalton teixeira Nunes, cPf: 789.086.471-04, torna público que está re-
querendo junto à seMMa de Novo repartimento/Pa, a renovação da licença 
de operação - lo, n° 11/2019, para a atividade de lavra garimpeira (Plg).

Protocolo: 639721

EMPREsARiAL
.

PiNHEiRo JuNioR & ciA LtDA, cNPj nº 00.626.469/0001-30, tor-
na público que sob o processo n° 2020/8076 recebeu da seMas, lo n° 
12600/2021 para atividade de empresa transportadora de substâncias e 
produtos perigosos, localizada no Município de juruti, estado do Pará.

Protocolo: 639723
A HiGHLiNE Do BRAsiL ii iNfRAEstRutuRA DE tELEcoMuNicA-
çÕEs s.A., inscrita no cNPj/Mf sob o nº 27.902.165/0001-05, torna pú-
blico que recebeu da secretaria Municipal de Meio ambiente de cachoeira 
do Piriá a licença de instalação nº 003/2021 para atividade de implanta-
ção da infraestrutura de suporte aos equipamentos de telecomunicações, 
conforme o processo nº 002/2020, situado na rUa boM jardiM, sN, vila 
aMadeU - cacHoeira do Piriá/Pa (PaccH003).

Protocolo: 639725
Auto Posto são João coMERcio DE coMBustivEis LtDA, 
cNPj nº. 03.452.123/0005-85, torna público que recebeu junto à 
seMMa, a licença de operação n°. 291/2020, válida até 09/09/2021, 
para desenvolver atividade de comércio varejista de combustíveis 
para veículos automotores, em itaituba/Pa.

Protocolo: 639726
iMPoRtADoRA DE fERRAGENs s/A. cNPj/Mf 04.893.996/0001-62. 
aviso aos acioNistas - comunicamos aos senhores acionistas que se 
encontram à sua disposição, na sede da empresa, à av. roberto camelier, 
n.º120, bairro do jurunas, das 09:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 18:00 
horas, os documentos de que trata o art. 133 da lei 6.404/76 e alterações, 
pela lei n.º10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2020. belém(Pa), 23  de março de 2021. a  diretoria.

Protocolo: 639732
J D ALvEs DE LiMA LtDA - EPP, cNPj nº 19.631.161/0001-01, sob o 
processo n° 2020/23698 torna público que requereu a seMas/Pa, lo para 
a atividade de empresa transportadora de produtos perigosos, localizada 
no Município de Nova esperança do Piriá, estado do Pará.

Protocolo: 639735

o Evento Extreme E, cujo cNPj nº 36.943.582/0001-97, torna público 
que solicitou a licença ambiental na secretaria Municipal da gestão do 
Meio ambiente e turismo de belterra sob processo nº 169/2020, para a 
atividade de rally de carros elétricos.

Protocolo: 639742
AvB MiNERAção LtDA., inscrita no cNPj/Mf Nº 07.605.562.00007-48, 
instalada no município de água azul do Norte, estado do Pará, à gleba 
Marabá, fazenda anapolino, lote 14, quadra 51, s/N, Zona rural, ceP: 
68.533-000, torna público que obteve em 04/03/2021 da secretaria de 
estado de Meio ambiente e sustentabilidade - seMas/Pa, através do pro-
cesso n° 2019/26824, a licença de instalação/li n° 3088/2021.

Protocolo: 639738
Eu, tiAGo GEovANE fERREiRA cARDiM  , solteiro , Produtor rural, 
cPf nº 010.081.112-44, rg nº7308113 -ssP/Pa,  residente nesta cida-
de de rondon do Pará, e-mail apeconsultoria@hotmail.com, torna público 
que requereu á secretária do Meio ambiente- secMa, a licença ambiental 
rural - lar, para faZeNda MariNga ll, situada no Município de roNdoN 
do Pará-Pa, onde não foi determinado o estudo de impacto ambiental.

Protocolo: 639739
A empresa MAstER LoG LtDA inscrita no cNPj 28.092.065/0002-
04, localizada no endereço distrito de Miritituba, qd 060, lote 6250, 
s/N, na cidade de itaituba, estado do Pará. torna público que re-
qUereU à secretaria de estado de Meio ambiente e sustentabili-
dade - seMas/Pa, liceNça de oPeração - lo sob o protocolo nº 
2021/0000008785,  para o desenvolvimento da atividade de empresa 
transportadora de substâncias e produtos perigosos.

Protocolo: 639746
tRAMoNtiNA NoRtE s.A.
cNPj nº 14.098.057/0001-80 - Nire 15300018382
asseMbleia geral ordiNária e extraordiNária - coNvocação
convocamos os senhores acionistas para se reunirem em assembleia ge-
ral ordinária e extraordinária, a realizar-se cumulativamente no dia 19 
de abril de 2021, às 10:00 (dez) horas, na sede social da companhia, na 
av. Principal, nº 700, setor c, quadra 2, distrito industrial de icoaraci, 
em belém, Pa., para deliberarem sobre a seguinte ordeM do dia: i. eM 
asseMbleia geral ordiNária: 1) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar o relatório da diretoria, balanço Patrimonial e 
demonstrações financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2020; 2) destinação do resultado do exercício; 3) fixar 
os honorários do conselho de administração e da diretoria executiva; 4) 
eleger o conselho de administração, e; ii. eM asseMbleia geral extra-
ordiNária: 1) aumentar o capital social com a incorporação de reservas 
contábeis, no valor de r$ 14.500.000,00; e, 2) correspondente alteração 
estatutária. belém, Pa, em 22 de março de 2021. clovis tramontina - Pre-
sidente do conselho de administração.

Protocolo: 639764
EDitAL DE susPENsão DE AssEMBLEiA GERAL ExtRAoRDiNÁRiA - AGE
E DEsiGNAção DE NovA DAtA PARA suA REALizAção
os associados da cooMigasP - cooperativa de Mineração dos garim-
peiros de serra Pelada, com sede social na rua da cooperativa, nº 
129, serra Pelada, curionópolis - Pa, cNPj 05.023.221/0001-07, Nire 
15400000574, abaixo assinados, no uso das suas atribuições legais e 
estatutárias, atendendo à recoMeNdação MiNisterial Nº 002/2021, 
de 19/03/2021, da ProMotoria de jUstiça de cUrioNÓPolis - 
MPPa, visando garantir a observação das medidas sanitárias de preven-
ção à covid-19 e de distanciamento social, informam a todos os asso-
ciados da cooMigasP, que a assembleia geral extraordinária - age, 
convocada conforme edital de convocação publicado em 08/03/2021, 
no Diário Oficial do Estado do Pará, e no Jornal Correio - O Jornal de Ca-
rajás, de Marabá, de 04 e 05/03/2021, para ocorrer no dia 26/03/2021, 
está SUSPENSA pelos motivos acima citados, ficando designado a data 
de 09/05/2021, para a realização da assembleia geral extraordinária 
- age,  permanecendo inalterados todos os demais itens do referido 
edital de convocação. serra Pelada, curionópolis - Pa, 23/03/2021.
1. josé do esPÍrito saNto Pereira da silva, Mat. 11.491, 
cPf. 246.363.712-91;
2. deUZita rodrigUes da crUZ viaNa, Mat. 33.754, cPf. 233.619.211-04;
3. joel soares de alMeida, Mat. 12.298, cPf. 140.987.412-53;
4. cleUdisoN MarqUes de oliveira, Mat. 30.904, cPf. 141.387.782-68;
5. âNgelo cardoso Parreiras, Mat. 16.096, cPf. 108.452.832-00;
6. JOSÉ WILSON DE ARAÚJO CASTRO, MAt. 27.038, cPf. 157.153.612-49;
7. aNtÔNio cleMeNte de oliveira, Mat. 05.359, cPf. 004.089.301-44;
8. lUiZ ribeiro da silva, Mat. 22.827, cPf. 151.209.612-15;
9.  josé costa brito, Mat. 30.919, cPf. 253.464.422-49;
10. fraNcisco barbosa silva, Mat. 07.916, cPf. 155.851.402-30.

Protocolo: 639759
MucuRiPE coMéRcio DE coMBustívEis LtDA, cNPj: 
84.110.394 / 0024 - 17, torna público que recebeu da seMas/Pa, 
a licença de operação sob no 12647/2021 para atividade de trans-
porte rodoviário de substancias e Produtos perigosos (gasolina c, 
Óleo diesel s10 tipo a e Óleo diesel s500 tipo a), com validade até 
14/03/2026, localizado no município de ananindeua - Pa.

Protocolo: 639760

mailto:convenio.seminfra@santarem.pa.gov.br
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Aviso DE ANuLAção
A Câmara Municipal de Anapu - PA, através de sua Pregoeira, no-
meada pela Portaria nº 046/2021 gP/c.M.aNaPU, trona Público a 
aNUlação do Pregão Presencial nº 001/2021-01 PMa, com base no 
princípio da autotutela. WHANDEILON DE CARVALHO SANTOS. Verea-
dor/Presidente. anapu 22 de março de 2021.
MeirilaNe de oliveira costa
Pregoeira

Protocolo: 639754
Aviso DE HoMoLoGAção E ADJuDicAção
aviso de Homologação e adjudicação; Modalidade: Pregão PreseNcial  nº 
004/2021-cMa objeto: coNtratação de eMPresa(s) esPecialiZada(s) 
Para forNceciMeNto de Materiais de  coNsUMo (gêNeros aliMeN-
tÍcios, Matérial de liMPeZa, coPa e coZiNHa) Para ateNder as Ne-
cessidades da câMara MUNiciPal de aNaPU/Pa. vencedor do certame: 
Posto ParaNá ltda inscrito no cNPj: 04.344.941/0003-65, com o valor to-
tal de r$ 214.050,00 (duzentos e quatorze mil e cinquenta reais), Homologo a 
Licitação na forma da Lei nº 8.666/93 WHANDEILON DE CARVALHO SANTOS 
- vereador/Presidente. anapu/Pa, 24 de março de 2021.
MeirelaNe de oliviera costa
Pregoeira

Protocolo: 639756
MARY GoMEs DE QuEiRoz, cNPj 03.982.957/0001-79, torna público que 
recebeu da seMMa a liceNça de oPeração - lo nº 004/2021, para ativi-
dade de Fabricação de Artefatos de Cerâmica e barro cozido de uso na cons-
trução, com validade até 10/03/2024, no município de são Miguel do guamá.

Protocolo: 639762
Luiz cARLos LAzARiNi portador do cPf 033.689.042-72, torna pu-
blico que requereu à secretaria municipal de Meio ambiente-seMMa/
Uruará-Pa, a licença ambiental rural-lar, para atividade de agropecu-
ária do imóvel CHÁCARA 5-G, localizada na BR 230 km 178, Ramal do 
Lazarini a 01 km da faixa, Uruará-PA. Área para licenciamento é 20,28 
ha.  foi determinado estudo de impacto ambiental.

Protocolo: 639797
EQuAtoRiAL PARÁ DistRiBuiDoRA DE ENERGiA s.A.
companhia aberta de capital autorizado
cNPj/Mf nº 04.895.728/0001-80
aviso aos acioNistas
acham-se à disposição dos senhores acionistas da equatorial Pará 
Distribuidora de Energia S.A. na Rodovia Augusto Montenegro, km 
8,5, belém, e na página de relações com investidores dentro da pági-
na da companhia na internet (www.equatorialenergia.com.br), os do-
cumentos a que se refere o artigo 133, da lei nº 6.404, de 15.12.76, 
relativos ao exercício findo em 31.12.2020.
belém, 24 de março de 2021
tatiana queiroga vasques
diretora de relações com investidores

Protocolo: 639809
valdemir de Melo Junior, cPf: 030.345.749-08, publica q/ recebeu da 
seMMa-itaitUba, licença ambiental de operação - lo Nº 053/2021, Pro-
cesso 099/2021, p/ atividade de lavra garimpeira de minério ouro e cas-
siterita, no município de itaituba/Pa.

Protocolo: 639800
valdemir de Melo Junior, cPf: 030.345.749-08,publica q/ recebeu da 
seMMa-itaitUba, licença ambiental de operação - lo Nº 052/2021, Pro-
cesso 100/2021, p/ atividade de lavra garimpeira de minério ouro e cas-
siterita, no município de itaituba/Pa.

Protocolo: 639801
Aviso DE LicENçA
A empresa coMéRcio DE coMBustívEL PAcAJÁ LtDA, cNPj nº 
28.644.957/0001-90, torna público que recebeu da secretaria MUNi-
ciPal de Meio aMbieNte - seMMa/Pacajá, através do Processo Nº.: 
003/jaNeiro/2019, a licença de operação nº.:004/2019, em 11 de janei-
ro de 2019, com validade de 4 anos, para comércio varejista de combus-
tíveis para veículos automotores, no município de Pacajá, estado do Pará. 
25/03/2021. estevão Neto alves dos santos, sócio administrador.

Protocolo: 639804
Aviso DE LicitAção
a câMara MUNiciPal de vitÓria do xiNgU por intermédio da Pregoei-
ra, torna pública a abertura do Pregão Presencial, tipo menor preço: Pre-
gão PreseNcial - srP Nº 9/2021-006cMvx
data de abertura: 09 de abril de 2021, Horário: 09:00. objeto: eveNtUal 
aqUisição de Material de coNsUMo (gêneros alimentícios, materiais 
de limpeza  e materiais de copa e cozinha) Para ateNder as Necessi-
dades da câMara  MUNiciPal de vereadores de vitÓria do xiNgU.
o edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na 
sala da Comissão de Licitação, no prédio provisório da Câmara Municipal, 
localizada na av. josé burlamaqui de Miranda, Nº 36, bairro alegria, 
a partir da publicação deste aviso, no horário de expediente, no Mural de 
licitação do tcM-Pa ou poderá ser solicitado pelo endereço de e-Zail: cpl.
camaravx@gmail.com. vitória do xingu - Pa, 25 de março de 2021. sara 
taiaNe fortUNato da silva Pregoeira.
Aviso DE LicitAção
a câMara MUNiciPal de vitÓria do xiNgU por intermédio da Pregoei-
ra, torna pública a abertura do Pregão Presencial, tipo menor preço: Pre-
gão PreseNcial - srP Nº 9/2021-005cMvx
data de abertura: 08 de abril de 2021, Horário: 14:00. objeto: eveNtUal 
aqUisição de Material de exPedieNte, Para o Uso Nos gabiNetes 
e dePeNdêNcias adMiNistrativas da câMara MUNiciPal de verea-

dores de vitÓria do xiNgU. o edital e seus anexos encontram-se à dis-
posição dos interessados na sala da comissão de licitação, no prédio provi-
sório da Câmara Municipal, localizada na AV. José Burlamaqui de Miranda, 
Nº 36, bairro alegria, a partir da publicação deste aviso, no horário de 
expediente, no Mural de licitação do tcM-Pa ou poderá ser solicitado pelo 
endereço de e-mail: cpl.camaravx@gmail.com. vitória do xingu - Pa, 25 de 
março de 2021. sara taiaNe fortUNato da silva Pregoeira.
Aviso DE LicitAção
a câMara MUNiciPal de vitÓria do xiNgU por intermédio da Pregoei-
ra, torna pública a abertura do Pregão Presencial, tipo menor preço: Pre-
gão PreseNcial - srP Nº 9/2021-004cMvx
data de abertura: 08 de abril de 2021, Horário: 9:00. objeto: eveNtUal 
aqUisição de eqUiPaMeNtos, Materiais e sUPriMeNtos de iNfor-
Mática, iNclUiNdo serviços de MaNUteNção de iMPressora, vi-
saNdo ateNder as Necessidades da câMara MUNiciPal de vitÓria 
do xiNgU/Pa. o edital e seus anexos encontram-se à disposição dos inte-
ressados na sala da Comissão de Licitação, no prédio provisório da Câmara 
Municipal, localizada na av. josé burlamaqui de Miranda, Nº 36, bairro 
alegria, a partir da publicação deste aviso, no horário de expediente, no 
Mural de licitação do tcM-Pa ou poderá ser solicitado pelo endereço de 
e-mail: cpl.camaravx@gmail.com. vitória do xingu - Pa, 25 de março de 
2021. sara taiaNe fortUNato da silva Pregoeira.

Protocolo: 639805
cÂMARA MuNiciPAL DE MEDiciLãNDiA
REtificAção. Na publicação do contrato nº 004/2021, circulado no doe/
Pa, pág. 84 em 19/03/2021, na segunda coluna, referente ao aviso de ex-
trato do contrato nº 004/2021. oNDE sE Lê: valor total de r$ 147.090,00 
(cento e quarenta e sete mil e noventa reais). LEiA-sE: 111.135,00 (cen-
to e onze mil e cento e trinta e cinco reais).

Protocolo: 639806
cÂMARA MuNiciPAL DE sANtA LuziA Do PARÁ
Aviso DE ANuLAção.  PREGão ELEtRôNico Nº 002/2021. Pro-
cesso nº 9/2021-050301. tipo menor preço unitário, para contratação de 
empresa para prestação de serviços de locação de veículos, para atender 
as necessidades da Câmara Municipal de Santa Luzia do Pará. A Câmara 
torna público aos interessados o aNUlaMeNto do Pregão, para revisão 
e retificação do termo de referência. Fundamentação Art. 21, §4º da Lei 
8.666/93. jorge lisboa souza do Mar - Pregoeiro

Protocolo: 639807
Aviso DE HoMoLoGAção
PREGAo PREsENciAL 9/2021-001-cMi. objeto: aqUisição de Ma-
terias de coNsUMo (gêNeros aliMeNticios, Materias de liMPe-
Za/HigieNiZação e Materias de coPa e coZiNHa) Para ateNder 
as Necessidades da câMara MUNiciPal de itUPiraNga MediaNte 
coNdiçÕes estabelecidas No terMo de referêNcia - aNexo i.i do 
edital. vencedores: lUiZ barros MiNiMercado eireli - Me, c.N.P.j. 
nº 21.135.829/0001-71, no valor de r$ 12.086,05 (doZe Mil reais e 
oiteNta e seis reais e ciNco ceNtavos). sUPer box eireli - ePP, 
c.N.P.j. Nº 08.974.718/0001-90, no valor de r$ 30.057,23 (triNta Mil e 
ciNqUeNta e sete reais e viNte e treis ceNtavos).
PREGAo PREsENciAL Nº 9/2021-002-cMi. objeto: registro de 
Preços Para eveNtUal aqUisição de Materias de exPedieNte 
iNforMatica, ParaateNder as Necessidades da câMara MUNi-
ciPal de itUPiraNga coNforMe coNdiçÕes, qUaNtidades e exi-
gêNcias estabelecidas Neste edital e seUs aNexos. vencedo-
res: PoNto iNfo coMercio e serviços de iNforMatica eireli, 
c.N.P.j. nº 08.255.726/0001-87, no valor de r$ 40.180,50 (qUareNta 
Mil ceNto e oiteNta reais e ciNqUeNta ceNtavos), j jUNior de 
s Matias coM  e serviços eirele , c.N.P.j. nº 18.074.299/0001-94, 
no valor de r$ 9.460,60 (Nove Mil qUatroceNtos e seceNta ceNta-
vos), c roberto silva e cia ltda, c.N.P.j. nº 19.175.508-0001-59, 
no valor de r$ 21.283,45 (viNte e UM Mil dUZeNtos e oiteNta e 
tres reais e qUareNta e ciNco ceNtavos).
eltoN soUsa da silva
PresideNte

Protocolo: 639788
Buritirama Mineração s/A
cNPj/Mf nº 27.121.672/0002-92
comunicado
torna público que recebeu da secretaria de Meio ambiente e susten-
tabilidade do Pará - seMas, em 04 de março de 2021, as autorizações 
nº 4642/2021 e 4643/2021, referentes à supressão de vegetação e 
captura, resgate e afugentamento de fauna silvestre, na unidade de 
extração e beneficiamento da buritirama Mineração s/a, localizada na 
estrada do rio Preto, s/nº, Km 135, distrito de vila União - Marabá/
Pa, ceP: 68.500-000, estado do Pará.

Protocolo: 639790
toP iNDustRiA E coMERcio DE MADEiRAs EiRELi cNPj/Mf Nº 
39.808.520/0001-60, Rod. PA 150 km 137,torna se público que solicitou 
da SESECTMA-Tailândia,  LI, LP e LO, prot.nº028/2021, serraria com 
desdobro e beneficiamento

Protocolo: 639785
KM iNDustRiA coMERcio DE MADEiRAs EiRELE cNPj/Mf Nº 
40.517.828/0001-36, 129 - s/Nº - adentro 100M, torna se público que 
solicitou da sesectMa-tailândia, li, lP e lo, prot.nº27/2021, serraria com 
desdobro e beneficiamento

Protocolo: 639781

mailto:cpl.camaravx@gmail.com
mailto:cpl.camaravx@gmail.com
mailto:cpl.camaravx@gmail.com
mailto:cpl.camaravx@gmail.com
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PARÁ EMPREENDIMENTOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ 08.108.954/0001-24

Relatório da Administração
Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da Pará 
Empreendimentos Financeiros S.A. (“Companhia”) relativas ao exercício 

social findo em 31 de dezembro de 2020. Durante o exercício de 2020,  
a Companhia realizou somente operações administrativas.
Barcarena, 25 de março de 2021. A Administração.

Balanço Patrimonial Levantado em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota
Ativos explicativa 31.12.2020 31.12.2019
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 5 778 190
Ativo fiscal corrente 1 1
Dividendos a receber 8.d) 5.701 1.478
Total dos ativos circulantes 6.480 1.669
Não Circulantes
Investimentos 6 108.218 93.859
Total dos ativos não circulantes 108.218 93.859
Total dos Ativos 114.698 95.528

Nota
Passivos e Patrimônio Líquido explicativa 31.12.2020 31.12.2019
Circulantes
Dividendos a pagar 4 5.692 1.322
Total dos passivos circulantes 5.692 1.322
Patrimônio Líquido
Capital social 8.a) 84.484 84.484
Reserva de capital 8.b) 6.516 6.516
Reserva de lucros 8.c) 1.477 278
Ajuste de avaliação patrimonial 8.e) (549) (1.038)
Dividendo adicional proposto 8.d) 17.078 3.966
Total do patrimônio líquido 109.006 94.206
Total dos Passivos e do 
 Patrimônio Líquido 114.698 95.528

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos

em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em 
milhares de reais - R$, exceto o prejuízo por ação)

Nota 
explicativa 31.12.2020 31.12.2019

Despesas Operacionais
Despesas gerais e administrativas 10 (43) (39)
Equivalência patrimonial 6 24.006 26.284

23.963 26.245
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 7 1
Despesas financeiras (1) –

6 1
Lucro do Exercício 23.969 26.246
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2020 e 2019  

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota

explicativa 31.12.2020 31.12.2019
Lucro do Exercício 23.969 26.246
Outros resultados abrangentes:
 Equivalência sobre assistência 
  médica complementar 9 489 (965)
Total do Resultado Abrangente 
 do Exercício 24.458 25.281
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
31.12.2020 31.12.2019

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro do exercício 23.969 26.246
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício
 com o caixa e equivalentes de caixa aplicados
  nas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial (24.006) (26.284)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacio-
nais (37) (38)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Dividendos recebidos 5.913 –
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de investimento 5.913 –
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos pagos (5.288) –
Aumento de capital – 135
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (5.288) 135
Aumento do Saldo de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 588 97
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do exercício 190 93
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 778 190
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes
 de Caixa 588 97
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Reserva de Reserva de Dividendo (Prejuízos) Ajuste de
Nota Capital capital lucros adicional / Lucros avaliação

explicativa social Outras Legal proposto acumulados patrimonial Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 84.349 6.516 – – (20.680) (73) 70.112
Aumento de capital - AGOE 30.04.2019 8.a) 135 – – – – – 135
Passivo atuarial - despesas médicas 9 – – – – – (965) (965)
Lucro do exercício – – – – 26.246 – 26.246
Destinação do lucro:
 Reserva legal 8.c) – – 278 – (278) – –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (1.322) – (1.322)
 Dividendo adicional proposto – – – 3.966 (3.966) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 84.484 6.516 278 3.966 – (1.038) 94.206
Dividendos pagos – – – (3.966) – – (3.966)
Passivo atuarial - despesas médicas 9 – – – – – 489 489
Lucro do exercício 8.d) – – – – 23.969 – 23.969
Destinação do lucro:
 Reserva legal 8.c) – – 1.199 – (1.199) – –
 Dividendos mínimos obrigatórios 8.d) – – – – (5.692) – (5.692)
 Dividendo adicional proposto 8.d) – – – 17.078 (17.078) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 84.484 6.516 1.477 17.078 – (549) 109.006

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: A Pará Empreendimentos Financeiros S.A. 
(“Companhia”), domiciliada no Brasil, com sede no município de Barcarena, 
Estado do Pará, tem por objeto a participação em outras empresas, espe-
cialmente as que tenham por objeto social a armazenagem, consolidação, 
desconsolidação e movimentação de contêineres, veículos e cargas utiliza-
dos para exportação, importação e cabotagem. A controladora da Compa-
nhia é a Santos Brasil Participações S.A., que detém 100% das ações que 
representam o capital social. 2. Base de Preparação: a) Declaração de 
conformidade: As presentes demonstrações contábeis foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demons-
trações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 25 de março de 2021. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis,  
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas  
utilizadas pela Administração na sua gestão. A controladora da Companhia 
disponibiliza ao público suas demonstrações contábeis consolidadas em 
conformidade com o pronunciamento técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações 

Consolidadas, dessa forma, como faculta o item 4 desse CPC, a Companhia 
não está apresentando suas demonstrações contábeis consolidadas. b) 
Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis são 
apresentadas em real - R$, que é a moeda funcional da Companhia. Todas 
as informações financeiras apresentadas em real foram arredondadas para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações contá-
beis a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua.  
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. d) Base 
de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base 
no custo histórico. 3. Principais Políticas Contábeis: As políticas contá-
beis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas pela Companhia de 
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maneira consistente, em todos os exercícios apresentados nestas demons-
trações contábeis. a) Investimento: O investimento em controlada está 
avaliado pela equivalência patrimonial nas demonstrações contábeis.  
b) Capita l social - Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas 
como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme 
definido em Estatuto, são reconhecidos como passivo. c) Resultado por 
ação: O resultado básico por ação é calculado por meio do resultado do 
exercício atribuível aos acionistas da Companhia e da média ponderada das 
ações ordinárias e preferenciais em circulação no respectivo exercício.  
A Companhia não possui nenhum instrumento diluidor de seu resultado.  
d) Transações com partes relacionadas - Remuneração do pessoal-
chave: A remuneração do pessoal-chave da Diretoria é feita de forma cen-
tralizada na sua controladora. 4. Transações com Partes Relacionadas: 
Dividendos a pagar

31.12.2020 31.12.2019
Passivo circulante:
 Dividendos a pagar:   
  Santos Brasil Participações S.A. 5.692 1.322
5. Caixa e Equivalentes de Caixa

31.12.2020 31.12.2019
Caixa e saldo em bancos 778 190
6. Investimento: a) Composição dos saldos

31.12.2020 31.12.2019
Participação em Companhia controlada - 
 Convicon Contêineres de Vila do Conde S.A. 108.218 93.859
b) Movimentação do investimento nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2020 e de 2019, como segue:

31.12.2020 31.12.2019
Saldo em 1º de janeiro 93.859 70.018
Equivalência patrimonial 24.006 26.284
Dividendo complementar conforme 
 AGO de 30 de abril de 2020 (4.435) –
Dividendos mínimos obrigatórios (5.701) (1.478)
Passivo atuarial 489 (965)
Saldo em 31 de dezembro 108.218 93.859
c) Informação da controlada - posição em 31 de dezembro de 2020

Convicon - Contêineres 
de Vila do Conde S.A.

Capital social 90.069
Quantidade de ações possuídas:
 Ordinárias 45.034.292
 Preferenciais 45.034.292
Resultado do exercício 24.006
Patrimônio líquido 108.218
Participação no capital social - % 100
Participação no patrimônio líquido 108.218
Ativo circulante 130.374
Ativo não circulante 103.454

233.828
Passivo circulante 31.076
Passivo não circulante 94.534
Total do passivo 125.610
Receita líquida 120.007
Resultado do exercício 24.006
7. Provisão para Riscos Tributários, Trabalhistas e Cíveis e  
Depósitos Judiciais: A Companhia não é parte em ações judiciais e 
processos administrativos. Portanto, nenhuma provisão para riscos 
tributários, trabalhistas e cíveis foi constituída. 8. Patrimônio Líquido:  
a) Capital social:

Ações ordinárias
31.12.2020 31.12.2019

Existentes no início do exercício 84.484.349 84.349.349
Emissão média de ações – 135.000
Emitidas / autorizadas sem valor nominal 84.484.349 84.484.349
Em 31 de dezembro de 2020, o capital social integralizado da Companhia 
era de R$84.484 (R$84.484 em 31 de dezembro de 2019), representado 
por 84.484.349 (84.484.349 em 31 de dezembro de 2019) ações ordinárias, 

Diretoria
Antonio Carlos Duarte Sepúlveda

Diretor-Presidente
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis
Aos Administradores, Acionistas e Diretores da Pará Empreendi-
mentos Financeiros S.A. - Barcarena - PA. Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Pará Empreendimentos Financeiros S.A.  
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Pará Empreendimentos Financeiros S.A. 
em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos audito-
res pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas  

todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Cada ação ordinária dá 
direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. b) Reserva de 
capital: Em 31 de dezembro de 2020, o montante de reserva de capital era 
de R$6.516, sendo representado, no montante de R$6.433 pelo  
aumento de capital de 30 de abril de 2010, conforme Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária; e R$83 referente ao plano de opção de compra 
de ações da controlada Convicon. c) Reservas de lucros: Reserva legal: 
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. d) Remuneração dos acionistas: São assegurados aos 
acionistas dividendos mínimos anuais de 25% do lucro líquido, ajustado de 
acordo com a legislação societária e o Estatuto Social da Companhia.  
A seguir, a demonstração da remuneração aos acionistas referente ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020:

31.12.2020
Lucro líquido do exercício 23.969
Constituição da reserva legal 5% (1.199)
Lucro líquido ajustado 22.770
Dividendos mínimos obrigatórios 25% 5.692
Remuneração aos acionistas:
 Dividendos complementares propostos 17.078
Remuneração bruta aos acionistas 100% 22.770
e) Ajuste de avaliação patrimonial: Assistência médica complementar:
Representado pelo registro contábil, em sua controlada Convicon,  
do cálculo atuarial da assistência médica complementar (nota explicativa 
nº 9), obedecendo ao que determina o pronunciamento técnico CPC 33 
(R1) - Benefícios a Empregados. 9. Passivos Atuariais - Assistência 
Médica Complementar: Referem-se à provisão para assistência médica 
complementar, que reflete os custos dos planos de saúde aos empregados 
e diretores estatutários que farão jus ao benefício em período pós-emprego, 
conforme a Lei nº 9.656/98 e o pronunciamento técnico CPC 33 (R1), 
determinado com base em estudo atuarial. Os cálculos atuariais, efetuados 
sob a responsabilidade de atuário independente Deloitte Touche Tohmatsu 
Consultores Ltda., na sua controlada Convicon no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020 e 2019 pela Ernst & Young Serviços Atuariais S/S. Em 
31 de dezembro de 2020, com base nos relatórios do atuário independente 
elaborados, da sua controlada Convicon, os quais contêm os valores de 
despesas projetadas, a Companhia registrou no patrimônio líquido o 
montante de R$489 (R$965 em 31 de dezembro de 2019). 10. Despesas 
Gerais e Administrativas: A Companhia tinha registrado no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020, o montante de R$43 como despesas 
gerais e administrativas (R$39 em 31 de dezembro de 2019), oriundas, 
principalmente, de publicações societárias. 11. Prejuízos Fiscais:  
A Companhia possui prejuízos fiscais e base negativa para compensação de 
imposto de renda e contribuição social com resultados positivos futuros, no 
montante de R$812, já considerando os resultados até 31 de dezembro de 
2020. A Administração registrará os créditos tributários aplicáveis, quando  
e somente quando da geração de resultados tributários futuros.  
12. Instrumentos Financeiros: A Administração é de opinião de que os 
instrumentos financeiros, que estão reconhecidos nas demonstrações 
contábeis pelos seus valores contábeis, não apresentam variações 
significativas em relação aos respectivos valores de mercado na data de 
encerramento de cada exercício social.
Classificação dos instrumentos financeiros

31.12.2020 31.12.2019
Ativo:
Caixa e saldo em bancos 778 190
Mensurados pelo custo amortizado:
 Dividendos a receber 5.701 1.478
Passivo:
Mensurados pelo custo amortizado:
 Dividendos a pagar 5.692 1.322
Os detalhes das principais políticas contábeis e dos métodos adotados, 
incluindo o critério para reconhecimento e bases de mensuração de 
apropriação das receitas e despesas para cada uma das classes de ativos e 
passivos financeiros, além do patrimônio líquido, estão descritos na nota 
explicativa nº 3.

normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.  Responsabilidades da ad-
ministração pelas demonstrações contábeis: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
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se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso:- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e sua controlada. - Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informa-
ções contábeis das entidades ou atividades de negócio do grupo para ex-
pressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos responsá-
veis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, con-
sequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a admi-
nistração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2021

KPMG Auditores Independentes Wagner Petelin
CRC 2SP014428/O-6 Contador - CRC 1SP142133/O-7

Protocolo: 639740
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Convicon - Contêineres de Vila do Conde S.A.
(Companhia fechada) CNPJ nº 06.013.760/0001-10

Relatório da Administração 
Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da Convicon - Contêineres de Vila do Conde S.A. (“Compa-
nhia”) relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020. A Companhia tem por objeto a exploração comercial da instalação portuária do 
Terminal de Contêineres de Vila do Conde, no município de Barcarena, no Estado do Pará, desde maio de 2005.
       Barcarena, 25 de março de 2021 A Administração

Balanço Patrimonial Levantado em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota

Ativos explicativa 31.12.2020 31.12.2019
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 5 112.677 95.781
Contas a receber 6 11.573 13.070
Estoques 7 2.610 2.477
Ativo fiscal corrente 8 3.035 2.871
Outros ativos 479 508
Total dos ativos circulantes 130.374 114.707
Não Circulantes
Depósitos judiciais 13 2.244 2.356
Ativo fiscal diferido 21.b) 6.262 10.178
Outros ativos 15 7
Imobilizado 9 17.232 14.916
Intangível 10 77.701 69.883
Total dos ativos não circulantes 103.454 97.340

  

  
Total dos Ativos 233.828 212.047

Nota
Passivos e Patrimônio Líquido explicativa 31.12.2020 31.12.2019
Circulantes
Empréstimos e financiamentos 11 5.722 4.283
Debêntures 12 5.365 5.044
Fornecedores 6.811 5.372
Salários e obrigações sociais 2.605 3.246
Impostos e taxas 1.358 1.121
Imposto de renda
  e contribuição social a pagar 584 338
Dividendos a pagar 4.d) 5.701 1.478
Obrigações com poder concedente 14 1.818 1.123
Arrendamento mercantil 15 933 3.564
Outros passivos 4.a) 179 125
Total dos passivos circulantes 31.076 25.694
Não Circulantes
Empréstimos e financiamentos 11 12.955 13.499
Debêntures 12 50.634 53.442
Provisão para riscos tributários,
  trabalhistas e cíveis 13 725 759
Passivos atuariais - assistência
  médica complementar 23 2.806 2.851
Obrigações com poder concedente 14 27.414 21.010
Arrendamento mercantil 15 – 933
Total dos passivos não circulantes 94.534 92.494
Patrimônio Líquido
Capital social 16.a) 90.069 90.069
Reserva de capital 16.b) 83 83
Reserva de lucros 16.c) 1.512 311
Prejuízos acumulados 16.d) – –
Dividendo adicional proposto 16.d) 17.104 4.435
Ajuste de avaliação patrimonial 16.e) (550) (1.039)
Total do patrimônio líquido 108.218 93.859
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 233.828 212.047

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota
explicativa

Capital  
social

Reserva de capital
Plano de opção de
 compra de ações

Reserva  
de lucro

Legal

Dividendo
adicional
proposto

Lucro /
(prejuízos)

acumulados

Ajuste de
avaliação

patrimonial

Total do
Patrimônio

líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 90.069 83 – – (20.060) (74) 70.018
Passivo atuarial - despesas médicas 23 – – – – – (965) (965)
Lucro líquido do exercício – – – – 26.284 – 26.284
Destinação do lucro:
 Reserva legal 16.c) – – 311 – (311) – –
 Dividendos mínimos obrigatórios 16.d) – – – – (1.478) – (1.478)
 Dividendo adicional proposto 16.d) – – – 4.435 (4.435) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 90.069 83 311 4.435 – (1.039) 93.859
Dividendos pagos – – – (4.435) – – (4.435)
Passivo atuarial - despesas médicas 23 – – – – – 489 489
Lucro líquido do exercício – – – – 24.006 – 24.006
Destinação do lucro:
 Reserva legal 16.c) – – 1.201 – (1.201) – –
 Dividendos mínimos obrigatórios 16.d) – – – – (5.701) – (5.701)
 Dividendo adicional proposto 16.d) – – – 17.104 (17.104) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 90.069 83 1.512 17.104 – (550) 108.218

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstração do Resultado para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019  

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo por ação)
Nota explicativa 31.12.2020 31.12.2019

Receita Líquida 17 120.007 105.929
Custo dos Serviços Prestados 18 (69.275) (62.603)
Lucro Bruto 50.732 43.326
(Despesas) Receitas Operacionais
Despesas com vendas 18 (871) (901)
Provisão para perdas de créditos esperados e perdas de créditos incobráveis 18 54 (853)
Despesas gerais e administrativas 18 (4.365) (2.752)
Outras receitas operacionais 19 2.351 2.191
Outras despesas operacionais 19 (147) (27)
Total (2.978) (2.342)
Lucro Operacional Antes do Resultado Financeiro 47.754 40.984
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 20 3.236 4.340
Despesas financeiras 20 (14.757) (5.645)
Total do resultado financeiro (11.521) (1.305)
Lucro Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 36.233 39.679
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de renda e contribuição social - correntes 21.a) (8.564) (9.264)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 21.a) (3.663) (4.131)
Total do imposto de renda e da contribuição social (12.227) (13.395)
Lucro do Exercício 24.006 26.284
Lucro Básico e Diluído por Ação - R$
Ordinária 22 0,26653 0,29182
Preferencial 22 0,26653 0,29182

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Convicon - Contêineres de Vila do Conde S.A.
(Companhia fechada) CNPJ nº 06.013.760/0001-10

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: a) Informações gerais: A Convicon - Contê-
ineres de Vila do Conde S.A. (“Companhia”) tem por objeto a exploração 
comercial da instalação portuária do Terminal de Contêineres de Vila do 
Conde, no município de Barcarena, no Estado do Pará, sede da Companhia, 
desde maio de 2005, quando assumiu o arrendamento do Terminal, confor-
me Aditivo nº 02 do Contrato nº 14/2003, que até então era arrendado pela 
Transnav Ltda., desde setembro de 2003, por meio de implantação e explo-
ração de pátio para movimentação e armazenagem de contêineres, veícu-
los e afins que envolvem sua atualização tecnológica e gerencial, bem como 
a expansão das referidas instalações mediante a realização de benfeitorias, 
outorga de direito de passagem na ponte de acesso aos píeres e utilização 
especial do berço de uso público 301, observando as normas legais e con-
tratuais do respectivo porto e da União. Em 16 de novembro de 2017, foi 
publicado no Diário Oficial da União - DOU o Extrato do 8º Termo Aditivo ao 
Contrato de Arrendamento nº 14/2003, firmado entre a Companhia e a 
União Federal, por intermédio do Ministério dos Transportes, Portos e Avia-
ção Civil (“MTPAC”), com a interveniência da Agência Nacional de Transpor-
tes Aquaviários (“ANTAQ”) e da Companhia Docas do Pará (“CDP”), cujo 
objeto foi à prorrogação antecipada do referido arrendamento portuário até 
18 de setembro de 2033. A controladora da Companhia é a Pará Empreen-
dimentos Financeiros S.A., que detém 100% das ações que representam o 
capital social, entretanto, a controladora final da Companhia é a Santos 
Brasil Participações S.A. b) Compromissos principais decorrentes do 
Contrato de Exploração com a Companhia Docas do Pará - CDP: A 
Companhia tem o compromisso de pavimentar, cercar e iluminar pelo me-
nos 20.000 m2 do lote A e adquirir equipamentos necessários para torná-lo 

apto à movimentação de, no mínimo, 30.000 contêineres após o quinto ano 
da assinatura do Contrato. Como parte da remuneração garantida à CDP 
pelo contrato de exploração do Terminal, a Companhia está obrigada a 
efetuar pagamentos de valores por contêiner movimentado, sendo R$32,50 
por contêiner cheio movimentado, R$6,50 por contêiner vazio movimenta-
do e R$3,25 por movimentação de carga unitizada por tonelada. As insta-
lações em exploração e os bens de propriedade da CDP, em utilização pela 
Companhia, deverão ser mantidos em perfeitas condições de uso. Todas as 
melhorias efetuadas nessas instalações, como qualquer equipamento, sof-
tware, sistema informatizado e computadores, sistemas de comunicação e 
segurança e sistemas de controle da área do Porto, necessários às opera-
ções de contêineres, serão transferidas à CDP após o término ou a extinção 
do contrato. A Companhia tem o compromisso contratual de pagar à CDP 
remuneração pela exploração do Terminal ao longo do período contratual 
(15 anos), em parcelas mensais de aluguel e arrendamento operacional, 
acrescidas, em setembro de cada ano, pela reposição da inflação por meio 
do Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M. Em razão do Oitavo Adita-
mento ao Contrato de Arrendamento nº 14/2003, a Companhia assumiu o 
compromisso de investir até o final do ano de 2033, o montante de 
R$129.044 em ampliação, equipamentos e sistemas. Os investimentos re-
alizados até 31 de dezembro de 2020 foram no montante de R$67.924 
(R$56.942 em 31 de dezembro de 2019). Coronavírus (COVID-19): Desde 
o início do período de quarentena no país em março de 2020, a Companhia 
mantem medidas em diversas esferas para enfrentar os efeitos da 
COVID-19, sendo a preservação da saúde dos seus funcionários e demais 
stakeholders a mais importante. A Companhia reitera que as ações e 

Demonstração do Resultado Abrangente para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019  
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota explicativa 31.12.2020 31.12.2019
Lucro do Exercício 24.006 26.284
Outros Resultados Abrangentes
Assistência médica complementar 23 741 (1.463)
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre (Ganho) / Perda - assistência médica complementar 23 (252) 498
Total assistência médica complementar 23 489 (965)
Total do Resultado Abrangente do Exercício 24.495 25.319

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019  

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
31.12.2020 31.12.2019

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes dos efeitos do imposto de renda e da contribuição social 36.233 39.679
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social
 com o caixa e equivalentes de caixa gerado pelas atividades operacionais:
 Variações monetárias, cambiais e derivativos 8.590 694
 Depreciações e amortizações 9.843 6.313
 Reversão de provisão para contingências 661 (233)
 Provisão para perdas de créditos esperados e perdas de créditos incobráveis (54) 853
 Baixas e resultado na venda de ativos permanentes (1.870) 3
 Assistência médica complementar 696 310
 Juros sobre debêntures apropriados 2.665 201
 Juros sobre empréstimos apropriados 904 533
 Juros sobre obrigações com poder concedente 1.272 1.316
 Juros sobre arrendamento mercantil 186 303

59.126 49.972
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber 1.551 (255)
 Estoques (133) (245)
 Ativo fiscal corrente (164) (2.800)
 Depósitos judiciais 112 (160)
 Outros ativos 21 (309)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 1.439 3
 Salários e obrigações sociais (641) 889
 Impostos, taxas e contribuições 237 (21)
 Outros passivos 55 31

61.603 47.105
Pagamentos obrigações com o poder concedente (2.495) (1.883)
Imposto de renda e contribuição social pagos (8.318) (9.551)
Baixa de contingências por pagamento (695) (307)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 50.095 35.364
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de bens do imobilizado (7.562) (4.487)
Recursos provenientes de alienação de bens do imobilizado 2.169 –
Aumento do ativo intangível (4.392) (9.000)
Juros sobre empréstimos capitalizados – 323
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (9.785) (13.164)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Empréstimos captados (302) 57.995
Pagamentos de empréstimos (10.205) (4.227)
Dividendos pagos (5.913) –
Juros pagos por debêntures / empréstimos (3.244) (899)
Pagamentos arrendamento mercantil (3.750) (2.812)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (23.414) 50.057
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 16.896 72.257
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 95.781 23.524
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 112.677 95.781
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 16.896 72.257

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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decisões estratégicas já tomadas e aquelas em curso suplantam o objetivo 
de mitigar os impactos causados pela pandemia no âmbito operacional e 
financeiro, buscando também combater e minimizar seus efeitos nas pes-
soas com quem a Companhia se relaciona, incluindo funcionários, clientes, 
fornecedores e demais parceiros. Internamente, as ações tomadas pela 
Companhia envolvendo seus funcionários foram baseadas em quatro pila-
res: higiene, distanciamento, testes e isolamento. No que tange as ações 
diretamente relacionadas aos negócios da Companhia, a Administração 
manteve ao longo do ano frentes de trabalho iniciadas no 2º trimestre de 
2020 com o objetivo de buscar novas fontes de receita, controlar e reduzir 
custos e despesas e revisitar o plano de investimentos, priorizando a con-
tinuidade dos projetos estratégicos. Na receita, a busca é pela diversifica-
ção do negócio e aumento no share-of-wallet na cadeia de valor dos clien-
tes, através das seguintes ações comerciais: (i) aumento de atividades de 
DEPOT (serviço de reparos e manutenção de contêineres) para clientes 
armadores; e (ii) captação de carga de projeto. Quanto às ações para re-
dução de custos e despesas, com a premissa de aumentar a eficiência 
operacional e administrativa, a Companhia busca continuar obtendo econo-
mias através das seguintes medidas e resultados: (i) renegociação e revi-
são de escopo de contratos com fornecedores; (ii) corte de despesas admi-
nistrativas com viagens, ocupação de espaço, marketing entre outros; (iii) 
queda do consumo de combustível devido ao aumento da eficiência opera-
cional; (iv) otimização das revisões preventivas dos equipamentos em fun-
ção da desaceleração dos volumes operados; e (v) queda dos custos variá-
veis devido ao menor volume operado (i.e. energia elétrica, despesas de 
agenciamento, mão-de-obra avulsa e transporte-carreto). Com relação à 
continuidade operacional, a preservação e fortalecimento do caixa conti-
nuou sendo principal foco das ações realizadas, com a gestão do capital de 
giro através do aumento do prazo médio de pagamento e controle dos re-
cebimentos da inadimplência, bem como o diferimento e suspensão de tri-
butos e a substituição de depósitos judiciais por outras garantias. Até a 
data de autorização para emissão dessas demonstrações contábeis, as ope-
rações da Companhia seguem funcionando regularmente, sem interrupções 
ou paralisações. Não foram identificadas condições que justificassem a 
constituição de provisão para perdas ao valor recuperável nos ativos, prin-
cipalmente, relacionado à recuperabilidade do ativo imobilizado, intangível 
e realização do imposto de renda e contribuição social diferidos. 2. Base de 
Preparação: a) Declaração de conformidade: As presentes demonstra-
ções contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Dire-
toria em 25 de março de 2021. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Mo-
eda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis são 
apresentadas em real - R$, que é a moeda funcional da Companhia. Todas 
as informações financeiras apresentadas em real foram arredondadas para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações contá-
beis a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informa-
ções sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas que pos-
suem um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício 
a findar-se em 31 de dezembro de 2021, estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota explicativa nº 6 - provisão para perdas de crédi-
to esperada; • Notas explicativas nº 9 e 10 - vida útil dos ativos; • Nota 
explicativa nº 13 - reconhecimento e mensuração de provisão para riscos, 
tributários, trabalhistas e cíveis; • Nota explicativa nº 21 - reconhecimento 
de ativos fiscais diferidos; • Nota explicativa nº 23 - mensuração e princi-
pais premissas de passivos atuariais - assistência médica complementar. 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contá-
beis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e pas-
sivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutu-
ra de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui a 
avaliação e responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi-
cativas de valor justo. Os dados não observáveis significativos são revisa-
dos regularmente, bem como os ajustes de avaliação. Se informação de 
terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utiliza-
da para mensurar valor justo, são analisadas as evidências obtidas de ter-
ceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requi-
sitos dos CPC’s, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais 
avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo 
ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (“inputs”) utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-
ços); • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). A Companhia 
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no fi-
nal do período das demonstrações contábeis em que ocorreram as mudan-
ças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração 
dos valores justos estão incluídas na nota explicativa nº 24 - Instrumentos 
financeiros derivativos ou não derivativos. d) Base de mensuração: As 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, 

com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado reconhecido nos balanços patrimo-
niais. 3. Principais Políticas Contábeis: a) Moeda estrangeira: Transa-
ções em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda fun-
cional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas de cada transação. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estran-
geiras nas datas de apresentação das demonstrações contábeis são recon-
vertidas para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquelas datas. 
O ganho ou a perda cambial em itens monetários é a diferença entre o 
custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por 
juros e pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em 
moeda estrangeira à taxa de câmbio no fim do exercício de apresentação. 
b) Receita operacional: A receita de serviços é reconhecida no resultado 
em virtude da respectiva prestação e está relacionada, principalmente, a 
operações de cais e armazenagem alfandegada. As operações de cais refe-
rem-se, basicamente, ao embarque e desembarque de contêineres dos na-
vios e são reconhecidas no resultado em virtude da conclusão das opera-
ções de cada navio, ou seja, transferência do controle pelo cumprimento da 
obrigação de desempenho. A armazenagem alfandegada está relacionada à 
armazenagem de carga de importação ou de exportação. Os preços são 
formados mediante acordo com os clientes e em sua grande maioria forma-
lizados em contratos. A receita de armazenagem é reconhecida no resulta-
do no momento do desembaraço aduaneiro e da retirada da carga importa-
da pelo importador ou do embarque no navio da carga exportada, nos 
casos em que as cargas permaneçam armazenadas excedendo um mês de 
sua data de entrada, a receita é reconhecida dentro do mês com valores 
estimados. c) Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensu-
ração inicial: As contas a receber de clientes e os títulos de dívida são 
reconhecidas inicialmente na data em que foram originados. Todos os ou-
tros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornou parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que sejam contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado 
ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. As contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento são mensuradas inicialmente ao preço da 
operação. Classificação e mensuração subsequente: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento 
patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude 
o modelo de negócio para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos 
os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período 
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi-
nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as  condições 
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais ge-
ram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ins-
trumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e  
• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento 
patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode op-
tar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor jus-
to do investimento em outros resultados abrangentes (“ORA”). Essa esco-
lha é feita investimento por investimento. A Companhia realiza uma 
avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o ne-
gócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As infor-
mações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a 
carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão 
de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de 
receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de 
taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a reali-
zação de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como o desempe-
nho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • os 
riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo finan-
ceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles ris-
cos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou 
nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os mo-
tivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transfe-
rências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qua-
lificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Compa-
nhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os flu-
xos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do 
ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como 
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uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédi-
to associado ao valor principal em aberto durante um determinado período 
de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exem-
plo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem 
de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do 
principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro con-
tém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos 
fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. 
Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes 
que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • termos que pos-
sam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamen-
to e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Com-
panhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na 
performance de um ativo). Ativos financeiros - Avaliação do modelo de 
negócio: O pagamento antecipado é consistente com o critério de paga-
mentos do principal e juros, caso o valor do pré-pagamento represente, em 
sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoá-
vel pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor no-
minal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um 
valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais 
(que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como 
consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insig-
nificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:

Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos financeiros
  a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensu-
rados ao custo amortizado utilizando o mé-
todo de juros efetivos. O custo amortizado é 
reduzido por perdas por impairment. A re-
ceita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida
  a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. A receita de juros cal-
culada utilizando o método de juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resulta-
dos líquidos são reconhecidos em ORA. No 
desreconhecimento, o resultado acumulado 
em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
 patrimoniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. Os dividendos são re-
conhecidos como ganho no resultado, a me-
nos que o dividendo represente claramente 
uma recuperação de parte do custo do in-
vestimento. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA e nunca são reclassi-
ficados para o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas:
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensura-
do ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhe-
cimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resulta-
do. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, 
ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Des-
reconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebi-
mento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o 
ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos 
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancial-
mente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os 
ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Com-
panhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contra-
tual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 

entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito le-
galmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liqui-
dá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. Capital social - Ações ordinárias e preferenciais: Ações 
ordinárias e preferenciais são classificadas como patrimônio líquido. Custos 
adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos 
como redução do patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios, 
conforme definido em Estatuto, são reconhecidos como passivo. d) Ajuste 
a valor presente: As contas sujeitas a ajuste a valor presente são as con-
tas a receber de clientes e as contas a pagar a fornecedores. Estas não 
foram trazidas a seu valor presente em virtude de os prazos de liquidação 
serem inferiores há 60 dias. e) Estoques: Os estoques, representados, 
principalmente, por itens de manutenção, são avaliados ao custo médio de 
aquisição, que não exerce o valor de mercado. f) Imobilizado: Reconhe-
cimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quan-
do necessário. Os equipamentos de carga apresentados no imobilizado são 
equipamentos não reversíveis ao final do contrato de arrendamento.  
O software comprado, que seja parte integrante da funcionalidade de um 
equipamento, é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando 
partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são regis-
tradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ga-
nhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil 
do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no 
resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componen-
te do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável 
que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir 
para a Companhia e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. 
O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixa-
do. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos 
no resultado, conforme incorridos. Depreciação: Reconhecida no resulta-
do com base no método linear quanto às vidas úteis estimadas de cada 
parte de um item do imobilizado. Ativos arrendados são depreciados pelo 
período que for o mais curto entre o prazo de arrendamento e as suas vidas 
úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que irá obter a proprie-
dade no fim do prazo do arrendamento. As vidas úteis estimadas para os 
períodos correntes e comparativas estão apresentadas na nota explicativa 
nº 9. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada encerramento de exercício social, e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. g) Ativos intangí-
veis: Direito de exploração: O direito de exploração é reconhecido me-
diante aos contratos de arrendamentos de áreas portuárias em contrapar-
tida ao reconhecimento a valor presente das parcelas fixas e variáveis 
mínimas (movimentações mínimas contratuais) fixadas no contrato de ar-
rendamento, no passivo, na rubrica “Obrigações com poder concedente”. 
Outros ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após 
o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, 
menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. 
Não há ativos intangíveis gerados internamente. Gastos subsequentes: 
Capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos 
futuros incorporados nos ativos específicos aos quais se relacionam. Todos 
os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Amortização: Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao lon-
go da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao 
valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômi-
co do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível 
com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. 
Os contratos de concessão são amortizados pelo período que for o mais 
curto entre o prazo de arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que 
esteja razoavelmente certo de que irá obter a propriedade no fim do prazo 
do arrendamento. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado 
dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por 
meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, 
sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de 
ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do 
resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo 
intangível. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e compara-
tivas estão apresentadas na nota explicativa nº 10. h) Ativos arrenda-
dos: No início ou na modificação de um contrato que contém um compo-
nente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato 
a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. 
No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia opta por 
não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabili-
zam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único 
componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor 
da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quais-
quer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estima-
tiva dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e 
remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou 
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restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condi-
ções do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos rece-
bidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo mé-
todo linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a 
menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao 
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de 
direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nes-
se caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do 
ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobi-
lizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para deter-
minadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arren-
damento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do 
arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela 
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da 
Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre em-
préstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incre-
mental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes exter-
nas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento in-
cluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o se-
guinte: • pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • pa-
gamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, 
inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • va-
lores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; e • o preço de exercício da opção de compra se 
o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e paga-
mentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrenda-
mento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamen-
to. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, 
utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma al-
teração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração 
em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que se-
jam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia al-
terar suas avaliações se exercerão uma opção de compra, extensão ou 
rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essên-
cia. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é 
efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de 
uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de 
uso tiver sido reduzido à zero. A Companhia apresenta ativos de direito de 
uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em 
“ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e finan-
ciamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo 
valor: A Companhia opta por não reconhecer ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e 
arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia 
reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrenda-
mentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 
Em 07 de julho de 2020, a Deliberação CVM nº 859 aprovou a revisão do 
pronunciamento técnico CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Arrendamentos em decor-
rência de Benefícios Relacionados à Covid-19. A Companhia concluiu que a 
revisão da norma não apresenta impacto em suas demonstrações contá-
beis. i) Redução ao valor recuperável (“impairment”): Ativos finan-
ceiros não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais:  
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: 
• ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • investimentos de 
dívida mensurados ao VJORA; e • ativos de contrato. A Companhia mensu-
ra a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito espera-
da para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são men-
surados como perda de crédito esperada para 12 meses: • títulos de dívida 
com baixo risco de crédito na data do balanço; e • outros títulos de dívida 
e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de ina-
dimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha 
aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões 
para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são men-
suradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do 
instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar 
as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razo-
áveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e quali-
tativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito. A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financei-
ro aumentou significativamente se este estiver com mais de 30 dias de 
atraso. A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente 
quando: • é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obri-
gações de crédito da Companhia, sem recorrer a ações como a realização 
da garantia (se houver alguma); ou • o ativo financeiro estiver vencido há 
mais de 90 dias. A Companhia considera que um título de dívida tem um 
risco de crédito baixo quando a sua classificação de risco de crédito é equi-
valente à definição globalmente aceita de “grau de investimento”: • As 
perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas 
com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento 
ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. • As perdas de crédi-
to esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possí-
veis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço 
(ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja 
menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de 

perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a 
Companhia está exposta ao risco de crédito. Mensuração das perdas de 
crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponde-
radas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são 
mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa 
(ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos a Companhia de acor-
do com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). 
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva 
do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em 
cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabi-
lizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA 
estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “proble-
mas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evi-
dência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recupera-
ção inclui os seguintes dados observáveis: • dificuldades financeiras signi-
ficativas do emissor ou do mutuário; • quebra de cláusulas contratuais, tais 
como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • reestruturação de um 
valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas em condi-
ções normais; • a probabilidade que o devedor entrará em falência ou 
passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • o desaparecimen-
to de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. 
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para 
títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada 
no resultado e reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razo-
ável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com 
relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o 
valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com 
base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com rela-
ção a clientes corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre 
a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa 
razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação 
significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados 
podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos.  
Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros 
da Companhia, estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data 
de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso 
do ágio que não tenha vida útil definida, o valor recuperável é testado anu-
almente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agru-
pados em Unidades Geradoras de Caixa (“UGC”), ou seja, no menor grupo 
possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entra-
das essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa 
de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às 
UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias 
da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o 
seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em 
uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperá-
vel é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no 
resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente aloca-
das para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), 
e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo 
de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável 
relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas 
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em 
que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não 
tivesse sido reconhecida. j) Benefícios a empregados: Benefícios de 
término de vínculo empregatício: Os benefícios de término de vínculo 
empregatício são reconhecidos como despesa quando estão comprovada-
mente comprometidos, sem possibilidade realista de retrocesso, com um 
plano formal detalhado para rescindir o contrato de trabalho antes da data 
de aposentadoria normal ou prover benefícios de término de vínculo em-
pregatício devido a uma oferta feita para estimular a demissão voluntária. 
Os benefícios de término de vínculo empregatício por demissões voluntá-
rias são reconhecidos como despesa caso tenha sido feita uma oferta de 
demissão voluntária, seja provável que a oferta será aceita e o número de 
funcionários que irão aderir ao programa possa ser estimado de forma 
confiável. Caso os benefícios sejam pagáveis por mais de 12 meses após a 
data de apresentação das demonstrações contábeis, eles são descontados 
a seus valores presentes. Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em 
uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o ser-
viço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor espera-
do a ser pago relativo aos planos de bonificação em dinheiro ou participa-
ção nos lucros de curto prazo se a Companhia tiver uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar esse valor em virtude de serviço passado prestado 
pelo empregado e a obrigação puder ser estimada de maneira confiável. 
Assistência médica complementar: Os gastos com o plano de assistên-
cia médica na aposentadoria são reconhecidos pelo Método da Unidade de 
Crédito Projetada com base em avaliação atuarial realizada anualmente nas 
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datas de apresentação das demonstrações contábeis. O custo de serviços 
passados é amortizado pelo método linear pelo período médio até que os 
benefícios tenham sido adquiridos. A obrigação com benefícios de assistên-
cia médica reconhecida no balanço patrimonial representa o valor presente 
da obrigação com os benefícios definidos, ajustada por ganhos e perdas 
atuariais e pelo custo dos serviços passados, conforme nota explicativa nº 
23. k) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em virtude de um evento 
passado, se houver uma obrigação legal ou construtiva que possa ser esti-
mada de maneira confiável e for provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. l) Receitas financeiras e despesas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de 
juros sobre aplicações financeiras, que são reconhecidas no resultado por 
meio do método da taxa efetiva de juros. As despesas financeiras abran-
gem basicamente as despesas com juros sobre empréstimos. Custos de 
empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável são reconhecidos no resultado pelo mé-
todo da taxa efetiva de juros. m) Imposto de renda e contribuição so-
cial: Os valores desses tributos do exercício, correntes e diferidos, são 
calculadas com base nas alíquotas de 15%, acrescidas de 10% sobre o lu-
cro tributável excedente a R$240 para o imposto de renda e de 9% sobre o 
lucro tributável para a contribuição social, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro tributável. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o 
lucro tributável do exercício, às taxas de impostos decretadas ou substan-
tivamente decretadas nas datas de apresentação das demonstrações con-
tábeis, e qualquer ajuste nos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação aos prejuízos 
fiscais, base negativa da contribuição social e diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os corres-
pondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, com base nas leis que foram decreta-
das ou substantivamente decretadas até as datas de apresentação das de-
monstrações contábeis. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compen-
sados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais 
correntes e eles se relacionem a imposto de renda lançado pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ati-
vo de imposto de renda e contribuição social diferidos é reconhecido por 
perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não uti-
lizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão 
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos são revisados a cada data de apresentação das 
demonstrações contábeis e serão reduzidos à medida que sua realização 
não for mais provável. n) Lucro por ação: O lucro básico por ação é cal-
culado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas da Com-
panhia e da média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em cir-
culação no respectivo exercício. A Companhia não possui nenhum 
instrumento diluidor de seu resultado. o) Demonstrações dos fluxos de 
caixa: A Companhia optou por classificar os juros pagos e recebidos como 
fluxo de caixa de financiamento, opção essa prevista nos termos do pro-
nunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
p) IFRIC 23 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro 
(ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro):  
Essa interpretação estabelece requisitos de reconhecimento e mensuração 
em situações onde a Companhia tenha definido durante o processo de apu-
ração dos impostos sobre o lucro (imposto de renda e contribuição social) 
a utilização de tratamentos fiscais incertos, que podem vir a ser questiona-
dos pela autoridade fiscal. Em situações onde determinados tratamentos 
sejam incertos, a Companhia deve definir a probabilidade de aceitação das 
autoridades fiscais em relação ao tema e apresenta-los em separado, apu-
rando eventual contingência se concluído que a autoridade fiscal não acei-
tará tal tratamento. A Administração da Companhia passou a considerar os 
aspectos do IFRIC 23 (ICPC 22) e revisou os julgamentos efetuados na 
apuração do imposto de renda e contribuição social, concluindo não haver 
tratamentos incertos utilizados em suas demonstrações financeiras, uma 
vez que todos os procedimentos adotados para o recolhimento de tributos 
sobre o lucro estão amparados na legislação aplicável e precedentes judi-
ciais. q) Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Uma 
série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de 
janeiro de 2021. A Companhia não adotou essas alterações na preparação 
destas demonstrações contábeis e não planeja adotar estas normas de 
forma antecipada. • Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato 
(alterações ao CPC 25/IAS 37). As alterações especificam quais os custos 
que uma entidade inclui ao determinar o custo de cumprimento de um 
contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações 
aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 
para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas 
pela primeira vez. Na data da aplicação inicial, o efeito cumulativo da apli-
cação das alterações é reconhecido como um ajuste do saldo de abertura 
em lucros acumulados ou outros componentes do patrimônio líquido, con-
forme apropriado. Os comparativos não são reapresentados. A Companhia 
determinou que todos os contratos existentes em 31 de dezembro de 2020 
serão concluídos antes das alterações entrarem em vigor. • Reforma da 
taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC 48/IFRS 9, CPC 38/
IAS 39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16). As alterações 
tratam de questões que podem afetar as demonstrações financeiras como 
resultado da reforma da taxa de juros de referência, incluindo os efeitos de 
mudanças nos fluxos de caixa contratuais ou relações de hedge decorrentes 
da substituição da taxa de juros de referência por uma taxa de referência 

alternativa. As alterações fornecem expediente prático para certos requisi-
tos do CPC 48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 
06/IFRS 16 relacionados a: • mudanças na base de determinação dos flu-
xos de caixa contratuais de ativos financeiros, passivos financeiros e passi-
vos de arrendamento; e • contabilidade de hedge. (i) Mudança na base 
para determinação dos fluxos de caixa: As alterações exigirão que a Com-
panhia contabilize a alteração na base de determinação dos fluxos de caixa 
contratuais de um ativo financeiro ou passivo financeiro que é exigida pela 
reforma da taxa de juros de referência atualizando a taxa de juros efetiva 
do ativo financeiro ou passivo financeiro. Contabilidade de hedge: As alte-
rações fornecem exceções aos requerimentos de contabilidade de hedge 
nas seguintes áreas: • Permitir a alteração da designação de uma relação 
de hedge para refletir as mudanças que são exigidas pela reforma; • Quan-
do um item objeto de hedge em um hedge de fluxo de caixa é alterado para 
refletir as mudanças exigidas pela reforma, o valor acumulado na reserva 
de hedge de fluxo de caixa será considerado com base na taxa de referên-
cia alternativa na qual os fluxos de caixa futuros objeto de hedge estão 
determinados; • Quando um grupo de itens é designado como um item 
objeto de hedge e um item do grupo são alterados para refletir as mudan-
ças que são exigidas pela reforma, os itens objeto de hedge são alocados a 
subgrupos com base nas taxas de referência que estão sendo objeto de 
hedge; • Se uma Companhia espera razoavelmente que uma taxa de refe-
rência alternativa será separadamente identificável dentro de um período 
de 24 meses, ela não está proibida de designar a taxa como um componen-
te de risco não contratualmente especificado se não for separadamente 
identificável na data de designação. Em 31 de dezembro de 2020, a Com-
panhia não têm hedges de fluxo de caixa do risco LIBOR. 
(ii) Divulgação: As alterações exigirão que a Companhia divulgue informa-
ções adicionais sobre a exposição da entidade a riscos decorrentes da re-
forma da taxa de juros de referência e atividades de gestão de risco rela-
cionadas. (iii) Transição: A Companhia planeja aplicar as alterações a partir 
de 1º de janeiro de 2021. A aplicação não terá impacto nos montantes re-
portados para 2020 ou períodos anteriores. As seguintes normas alteradas 
e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas demonstra-
ções contábeis da Companhia: • Concessões de aluguel relacionadas à CO-
VID-19 (alteração ao CPC 06/IFRS 16); • Imobilizado: Receitas antes do 
uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16); • Referência à Estrutura 
Conceitual (Alterações ao CPC 15/IFRS 3); • Classificação do Passivo em 
Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 1). 4. Transações 
com Partes Relacionadas: a) Contas correntes: Em 31 de dezembro de 
2020 e de 2019, a Companhia tinha registrado na rubrica “Outros passivos” 
valores referentes ao rateio de despesas com serviços administrativos com-
partilhados.

31.12.2020 31.12.2019
Passivo circulante:
 Santos Brasil Participações S.A. 179 125
b) Remuneração do pessoal-chave: A remuneração do pessoal-chave 
da Diretoria compreende benefícios de curto prazo de R$78 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020 (R$69 em 31 de dezembro de 2019). 
c) Benefícios a colaboradores: A Companhia fornece a seus colaborado-
res benefícios que englobam, basicamente, seguro de vida, assistência mé-
dica, cesta básica e vale-refeição. Em 31 de dezembro de 2020, esses be-
nefícios representaram a aplicação de R$4.823 (R$5.160 em 31 de 
dezembro de 2019), correspondentes a 4,02% e 4,87%, respectivamente, 
de sua receita operacional líquida. d) Dividendos a pagar:

31.12.2020 31.12.2019
Passivo circulante:
 Dividendos a pagar:
  Pará Empreendimentos Financeiros S.A. 5.701 1.478
5. Caixa e Equivalentes de Caixa e Natureza das Aplicações: a) Cai-
xa e equivalentes de caixa:

31.12.2020 31.12.2019
Caixa e saldo em bancos 223 272
Aplicações financeiras 112.454 95.509
Total 112.677 95.781
b) Natureza das aplicações financeiras:

Taxas 
médias -

% CDI Vencimento 31.12.2020 31.12.2019
Fundos de 
 investimento (*) 49,67 Indeterminado – 95.509
Cédula de depósito
  bancário - CDB 102,50 08.04.2021 93.580 –

102,00 19.04.2021 10.188 –
99,50 30.09.2021 7.435 –
99,25 02.08.2021 1.251 –

Total 112.454 95.509
(*) Fundo não exclusivo
As aplicações financeiras de curto prazo, consideradas como equivalentes 
de caixa possuem alta liquidez, são prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mu-
dança de valor. As taxas médias das aplicações financeiras, apresentadas 
anteriormente, referem-se às remunerações obtidas no período de janeiro 
a dezembro de 2020 e estão relacionadas à taxa do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI. O “Caixa e Equivalentes de Caixa” são mantidos com 
bancos de 1ª linha que possuem rating AAA, baseado na agência de rating 
S&P (Standard & Poor’s). Em meio às incertezas causadas pela dissemina-
ção do Covid-19, os impactos econômicos globais estão gerando muita vo-
latilidade no mercado, impactando o desempenho dos ativos de crédito 
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privado no mercado local. A aversão a risco em torno desse evento tem 
causado abertura de spreads no mercado, que combinada com uma baixa 
liquidez no mercado secundário, trouxe marcações negativas aos fundos de 
crédito. Até mesmo os Fundos Referenciados DI com crédito privado, indi-
cados para clientes com perfil conservador, tiveram fortes impactos em 
suas cotas e rentabilidades. Com o objetivo de minimizar esses impactos, 
no início de abril a Companhia migrou os recursos alocados em fundos de 
investimento para Certificado de Depósito Bancário - CDB.
6. Contas a Receber de Clientes:

31.12.2020 31.12.2019
Circulante:
 No País 11.448 12.866
 A Faturar 519 631
 (–) Provisão para perdas de créditos esperadas (394) (427)
Total 11.573 13.070
O quadro a seguir resume os saldos a receber por vencimento:

31.12.2020 31.12.2019
Créditos a vencer 9.403 6.986
Créditos em atraso até 60 dias 1.077 4.263
Créditos em atraso de 61 a 90 dias 65 530
Créditos em atraso de 91 a 180 dias 327 949
Créditos em atraso de 181 a 360 dias 294 267
Créditos em atraso há mais de 361 dias 801 502
Total 11.967 13.497
Redução por perda do valor recuperável: A provisão para perdas de crédito 
esperadas é constituída com base prospectiva, mediante análise do risco de 
crédito e do comportamento histórico da inadimplência. Para tanto, são 
considerados os créditos vencidos e a vencer para cálculo e constituição da 
provisão. Os quadros a seguir refletem a variação da provisão para perdas 
de crédito esperadas e os títulos baixados ao resultado:
Saldo em 31.12.2019 427
Adições, líquida de reversões (54)
Baixas 21
Saldo em 31.12.2020 394
Saldo em 31.12.2018 500
Adições, líquida de reversões 853
Baixas (926)
Saldo em 31.12.2019 427

7. Estoques:
31.12.2020 31.12.2019

Material de manutenção 2.363 2.231
Material administrativo 53 52
Material de segurança 69 95
Outros 125 99
Total 2.610 2.477
Os materiais mantidos em estoque são utilizados, principalmente, na ma-
nutenção de equipamentos operacionais e são reconhecidos no resultado 
do exercício quando utilizados.
8. Ativo Fiscal Corrente:

31.12.2020 31.12.2019
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF – 16
ISS a compensar Lei complementar
  nº 443 / 2001 151 36
Créditos de Programa de Integração Social -
  PIS / Contribuição para o Financiamento
   da Seguridade Social - COFINS 1.895 1.850
Crédito a recuperar de Fundo de 
 Desenvolvimento e Administração 
  da Arrecadação e Fiscalização - FUNDAF 989 969
Total 3.035 2.871
Os créditos de ISS, no montante de R$151 (R$36 em 31 de dezembro de 
2019), são decorrentes de créditos sobre o faturamento. Os créditos de PIS 
e COFINS, no montante de R$1.895 (R$1.850 em 31 de dezembro de 
2019), referiam-se ao mandado de segurança impetrado no intuito de ex-
cluir o ISS da base de cálculo do PIS e da COFINS. O processo foi conside-
rado procedente, gerando o direito creditório, referente ao período de ou-
tubro de 2012 a dezembro de 2019. Tais créditos estão sendo compensados 
nas apurações mensais das próprias contribuições. A Companhia entende 
que os créditos de PIS e COFINS sobre seus insumos são mensurados de 
forma confiável e reconhecidos por direito na melhor interpretação da legis-
lação vigente, ou seja, somente despesas que sejam essenciais ou relevan-
tes para as suas atividades, inclusive amparado por seus assessores jurídi-
cos externos. Os créditos de FUNDAF, no montante de R$989 (R$969 em 31 
de dezembro de 2019), referiam-se, a recolhimento indevido, conforme 
artigo 6º do Decreto-Lei nº 1437/75, decorrentes de pagamentos efetua-
dos no período de janeiro de 2014 a abril de 2017. 

9. Imobilizado:
Equipamentos de 

 movimentação 
de carga

Imobilizações em  
andamento (*)

Equipamentos  
de informática

Máquinas,  
equipamentos  

e acessórios

Instalações,  
móveis e 

 utensílios Veículos

Direito  
de uso - 

 Aluguéis
Outros  

itens Total
Taxa de depreciação (%) 12,6 – 20 10 10 20 – 10
Saldos líquidos em
  1º de janeiro de 2019 4.003 40.130 26 84 92 – – – 44.335
Movimentações
 Aquisições /
 transferências 4.569 (424) 233 57 30 – 7.006 22 11.493
 Baixas (3) – – – – – – – (3)
 Reclassificações (**) – (37.392) – – – – – – (37.392)
 Depreciações (841) – (19) (13) (14) – (2.627) (3) (3.517)
Saldos líquidos em 31
  de dezembro de 2019 7.728 2.314 240 128 108 – 4.379 19 14.916
Saldos em 31 de
  dezembro de 2019
Custo 14.530 2.314 1.509 4.397 793 188 7.006 39 30.776
Depreciação acumulada (6.802) – (1.269) (4.269) (685) (188) (2.627) (20) (15.860)
Saldos líquidos em 31
  de dezembro de 2019 7.728 2.314 240 128 108 – 4.379 19 14.916
Taxa de depreciação (%) 11,1 – 20 10 10 20 – 10
Saldos líquidos em 
 1º de janeiro de 2020 7.728 2.314 240 128 108 – 4.379 19 14.916
Movimentações
 Aquisições /
  transferências 4.947 1.376 1.199 11 29 – – – 7.562
 Reclassificações (**) – (417) – – – – – – (417)
 Depreciações (1.080) – (211) (14) (16) – (3.504) (4) (4.829)
Saldos líquidos em 31
  de dezembro de 2020 11.595 3.273 1.228 125 121 – 875 15 17.232
Saldos em 31 de
  dezembro de 2020
Custo 19.348 3.273 2.709 4.408 822 188 7.005 39 37.792
Depreciação acumulada (7.753) – (1.481) (4.283) (701) (188) (6.130) (24) (20.560)
Saldos líquidos em 31
  de dezembro de 2020 11.595 3.273 1.228 125 121 – 875 15 17.232
(*) O valor de adições na rubrica “Imobilizações em andamento” está líquido das transferências efetuadas quando da entrada de bens em operação para 
os grupos que os representam.
(**) Reclassificações, principalmente, para o intangível.
Em 31 de dezembro de 2019, tínhamos o montante de R$323, com taxa média de juros de 3,02% a.a., referente aos financiamentos diretamente atri-
buíveis a essas imobilizações.
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10. Intangível:
Vida útil definida

TotalDireito de exploração
Softwares Outros intangíveis

Sistema de processamento de dados Intangível em andamento
Taxa de amortização (%) 7,4 20 –
Saldos líquidos em 1º de janeiro de 2019 17.355 31 – 17.386
Movimentações
 Aquisições / transferências 8.901 – 9.000 17.901
 Reclassificações (*) 36.941 236 215 37.392
 Amortizações (2.776) (20) – (2.796)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2019 60.421 247 9.215 69.883
Saldos em 31 de dezembro de 2019
Custo 103.659 641 9.215 113.515
Amortização acumulada (43.238) (394) – (43.632)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2019 60.421 247 9.215 69.883
Taxa de amortização (%) 7,0 20 –
Saldos líquidos em 1º de janeiro de 2020 60.421 247 9.215 69.883
Movimentações
 Aquisições / transferências 8.735 – 3.979 12.714
 Baixas (299) – – (299)
 Reclassificações (*) 261 156 – 417
 Amortizações (4.940) (74) – (5.014)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2020 64.178 329 13.194 77.701
Saldos em 31 de dezembro de 2020
Custo 106.816 797 13.194 120.807
Amortização acumulada (42.638) (468) – (43.106)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2020 64.178 329 13.194 77.701

(*) Reclassificações do imobilizado. Em 31 de dezembro de 2020, foi  
efetuado teste de recuperação, com base no valor presente dos fluxos de 
caixa futuros esperados (valor em uso) da UGC considerando o orçamento 
anual para o exercício de 2021 e o planejamento de longo prazo até 2033, 
elaborado para a Companhia, com as seguintes premissas mais relevantes: 
• De maneira conservadora, não foram considerados crescimentos nos vo-
lumes de movimentação de contêineres para os próximos 5 anos. • Taxa 
real de desconto aplicada no conceito de fluxo de caixa descontado, tendo 
o Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization - EBITDA 
como fluxo de entrada de recursos e o valor em uso dos bens ao ativo imo-
bilizado e intangível como fluxos de saída de recursos. • Na data-base de 

31 de dezembro de 2020 foi tomado o montante dos ativos operacionais. A 
taxa de desconto foi estimada após impostos com base na taxa média pon-
derada histórica do custo de capital (“Weighted Average Cost of Capital - 
WACC”) em que a UGC opera, sendo 7,48% em 31 de dezembro de 2020 
(5,91% em 31 de dezembro de 2019). As projeções do fluxo de caixa  
incluíram estimativas específicas até o término do contrato de concessão 
(2033). O valor recuperável estimado UGC é superior ao valor dos ativos 
operacionais em 31 de dezembro de 2020. A Administração não espera 
impacto quanto ao valor recuperável, com base nas premissas adotadas/
utilizadas para o cálculo. 

11. Empréstimos e Financiamentos: 
Juros Atualizações Amortização 31.12.2020 31.12.2019 Moeda da transação

Moeda nacional:
 FINAME TLP + 4,60% a.a. UMSELIC Mensal 1.403 2.011 R$

1.403 2.011
Moeda estrangeira:
 FINIMP (*) EURIBOR + 3,02% a.a. Variação cambial Semestral 17.274 15.771 €

17.274 15.771
Total 18.677 17.782
(–) Parcelas de curto prazo (5.722) (4.283)
Parcelas de longo prazo 12.955 13.499

(*) FINIMP possui covenants.
Os empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira têm os juros 
acrescidos do IRRF na remessa, conforme previsão contratual. A movimen-
tação de empréstimos e financiamentos está demonstrada no quadro a 
seguir:

31.12.2020 31.12.2019
Saldo inicial 17.782 21.648
Juros e custos apropriados 904 533
Juros capitalizados – 323
Var. monetária e cambial 5.979 404
(–) Amortização da dívida (5.107) (4.227)
(–) Juros pagos (*) (881) (899)
Saldo final 18.677 17.782
(*) Os juros pagos estão sendo apresentados na “Demonstração de Fluxo 
de Caixa” na rubrica “Atividade de Financiamentos”. O FINIMP da Compa-
nhia possui covenants, a ser apurado anualmente decorrente da divisão da 
Dívida Líquida pelo EBITDA, cujo quociente deverá ser igual ou inferior a 
2,5 (vezes), tendo por base as Demonstrações Contábeis Consolidadas au-
ditadas da sua controladora indireta Santos Brasil Participações S.A. (“San-
tos Brasil”).

Santos Brasil Participações S.A.
31.12.2020

Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa 643.861
 Aplicações financeiras 426.598
Passivo
 Empréstimos e financiamentos 78.819
 Debêntures 354.375
 Arrendamento mercantil 42.357
Dívida líquida (594.908)
EBITDA (LAJIDA) 211.894
Dívida líquida / EBITDA (LAJIDA) 
 igual ou inferior a 2,5 vezes (2,8)

Garantias: • Garantias concedidas:
Vencimento Moeda Garantias

FINAME Fevereiro/23 R$ Equipamento objeto da transação (a)

FINAME Abril/23 R$ Equipamento objeto da transação (a)
(a) Conforme nota explicativa nº 9. Os demais empréstimos e financiamen-
tos não possuem garantias. • Garantias obtidas: Na data-base 31 de de-
zembro de 2020, a Companhia não possuía nenhuma garantia tomada de-
corrente das operações em aberto nem de nenhuma outra operação 
existente. Em 31 de dezembro de 2020, a dívida de longo prazo tinha a 
seguinte estrutura de vencimento:

2022 2023 2024 Total
FINAME 622 151 – 773
FINIMP 4.873 4.873 2.436 12.182
Total 5.495 5.024 2.436 12.955
12. Debêntures:

Juros
Atuali- 
zações

Amorti- 
zação 31.12.2020 31.12.2019

Debêntures:
4,20%  

a.a. IPCA Semestral 55.999 58.486
(–) Parcelas
  de curto prazo (5.365) (5.044)
Parcelas
  de longo prazo 50.634 53.442
(a) Em 25 de outubro de 2019, foi aprovado em assembleia geral extraor-
dinária de acionistas da Companhia, a realização da 1ª emissão de debên-
tures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie qui-
rografária, no montante total de R$60.000. As debêntures contarão com o 
incentivo previsto no artigo 2° da Lei n° 12.431, de 24 de junho de 2011. 
Em 26 de agosto de 2019, o Conselho de Administração da controladora 
indireta Santos Brasil deliberou a concessão de garantia para essa emissão. 
A operação foi liquidada em 03 de dezembro de 2019. A tabela abaixo apre-
senta um resumo contendo as condições finais das Debêntures:
Série Vencimento Taxa final Volume Alocado (R$)

Série única 17 de novembro de 2031
IPCA +  

4,20% a.a. 60.000
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A movimentação das debêntures está demonstrada no quadro a seguir:
31.12.2020 31.12.2019

Saldo inicial 58.486 –
Captação – 60.000
(–) Custo das captações (302) (2.005)
Valor líquido captado 58.184 57.995
Juros e custos apropriados 2.665 201
Variação monetária sobre principal 2.611 290
(–) Amortização da dívida (5.098) –
(–) Juros pagos (2.363) –
Saldo final 55.999 58.486
(*) Os juros pagos estão sendo apresentados na “Demonstração de Fluxo 
de Caixa” na rubrica “Atividade de Financiamentos”. Com base na cláusula 
7.1.2, inciso II, da Escritura da Primeira Emissão da Convicon, a não obser-
vância do índice financeiro decorrente do quociente da divisão da Dívida 
Líquida pelo EBITDA ajustado (conforme definido abaixo), que deverá ser 
igual ou inferior a 3,0 vezes, poderá acarretar o vencimento das obrigações 
decorrentes das Debêntures. O índice financeiro deve ser apurado trimes-
tralmente, tendo por base as Demonstrações Contábeis Consolidadas da 
sua controladora Santos Brasil. Em 31 de dezembro de 2020 o índice finan-
ceiro estava sendo atendido, conforme segue:

Santos Brasil Participações S.A.
31.12.2020

Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa 643.861
 Aplicações financeiras 426.598
Passivo
 Empréstimos e financiamentos 78.819
 Debêntures 354.375
 Arrendamento mercantil 42.357
Dívida líquida (594.908)
EBITDA ajustado (*) 140.283
Dívida líquida / EBITDA ajustado 
 igual ou inferior a 3,0 vezes (4,2)
(*) Para fins de apuração do índice financeiro, “EBITDA ajustado” significa, 
com base nas Demonstrações Contábeis Consolidadas da sua controladora 
indireta Santos Brasil relativas aos 4 (quatro) trimestres imediatamente 
anteriores, o resultado de EBITDA menos os pagamentos sobre obrigações 
com poder concedente (demonstração do fluxo de caixa) referente às par-
celas fixa e variável mínima dos contratos de arrendamento. 13. Provisão 
Para Riscos Tributários, Trabalhistas e Cíveis e Depósitos Judiciais: 
A Companhia está exposta a certos riscos, representados em processos 
tributários e reclamações trabalhistas e cíveis, que estão provisionados nas 
demonstrações contábeis, em virtude de serem considerados como de 
chance de perda provável. O procedimento de determinação dos processos 
provisionados é considerado adequado pela Administração, levando em 
consideração vários fatores, incluindo (mas não se limitando) a opinião dos 
assessores jurídicos da Companhia, a natureza dos processos e a experiên-
cia histórica. Os valores provisionados relativos às contingências em dis-
cussão judicial eram:

31.12.2020 31.12.2019
Provisão trabalhista (a) 129 152
Provisão para processo Fator Acidentário
  de Prevenção - FAP (b) 193 189
Outros processos 403 418
Total 725 759
Os valores depositados judicialmente relativos às contingências em discus-
são judicial eram:

31.12.2020 31.12.2019
Processos trabalhistas (a) 20 40
Processo FAP (b) 66 65

86 105
Outros depósitos judiciais (c) 2.158 2.251
Total 2.244 2.356
(a) Referem-se a processos de responsabilidade da Companhia provisiona-
dos no montante de R$129, para os quais existem depósitos judiciais de 
R$20 e 3 seguros garantia no montante de R$2.387. (b) O provisionamen-
to refere-se às impugnações administrativas apresentadas perante o Insti-
tuto Nacional do Seguro Social - INSS, em razão da nova sistemática de 
cálculo da contribuição previdenciária, baseada na criação de índice multi-
plicador denominado FAP, calculado principalmente com base no número de 
acidentes do trabalho ocorridos nas empresas e de afastamentos de funcio-
nários em comparação com as empresas que exercem a mesma atividade 
econômica (Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE). 
Diante da manutenção da cobrança, foi ajuizada medida cautelar requeren-
do autorização para o depósito judicial e suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário referente ao FAP do ano 2010. A liminar foi deferida auto-
rizando o depósito integral dos créditos, no montante de R$66. Posterior-
mente, foi ajuizada ação ordinária para discussão da constitucionalidade e 
legalidade do FAP. Também foram ajuizadas ações ordinárias referentes ao 
FAP do ano 2011, visando à suspensão da exigibilidade do débito mediante 
a realização de depósitos judiciais. (c) Referem-se, a outros processos tra-
balhistas, no montante de R$573, outros depósitos nas esferas tributária e 
cível, no montante de R$1.578 e a bloqueios judiciais, no montante de R$7. 
A movimentação das provisões para contingências, nos exercícios findos de 
31 de dezembro de 2020 e de 2019, está demonstrada nos quadros a seguir:

Saldo em 
31.12.2019 Adições

Pagamento de  
condenação

Outras 
movimen- 
tações (*)

Saldo em 
31.12.2020

Provisão 
 trabalhista 152 – (683) 660 129
Provisão para FAP 189 4 – – 193
Outros 
 processos 418 – (12) (3) 403
Total 759 4 (695) 657 725

Saldo em 
31.12.2018 Adições

Pagamento de 
 condenação

Outras 
movimen- 
tações (*)

Saldo em 
31.12.2019

Provisão 
 trabalhista 694 44 (295) (291) 152
Provisão para FAP 257 32 – (100) 189
Outros 
 processos 348 62 (12) 20 418
Total 1.299 138 (307) (371) 759
(*) Referem-se, basicamente, a alterações de contingências ou da probabi-
lidade de perda positiva ou negativa. Além dos processos anteriormente 
citados, a Companhia possui processos administrativos e judiciais em anda-
mento, cujas avaliações, efetuadas por seus assessores jurídicos, são con-
sideradas como de chance de perda possível, no montante de R$6.378 
(R$4.010 em 31 de dezembro de 2019), nesse caso nenhuma provisão 
para perda foi registrada nas demonstrações contábeis. 14. Obrigações 
com Poder Concedente: A Companhia reconhece no passivo as parcelas 
fixas e variáveis (movimentações mínimas contratuais), sendo trazidas a 
valor presente na data inicial do contrato de arrendamento.

Saldo  
contábil  

31.12.2019

Juros  
apro- 

priados

Variação  
monetária 
 / Efeitos  
de reno- 

vação (*)
Paga- 

mentos

Saldo  
contábil  

31.12.2020
Arrendamento 11.483 641 3.873 (1.256) 14.741
MMC 10.650 631 4.449 (1.239) 14.491
Obrigações com 
 poder concedente 22.133 1.272 8.322 (2.495) 29.232
(–) Curto prazo (1.123) (1.818)
    Longo prazo 21.010 27.414
(*) A contrapartida desse montante é o direito de exploração no ativo in-
tangível, conforme nota explicativa nº 10.

Saldo  
contábil  

31.12.2018

Juros  
apro- 

priados

Variação  
monetária /  

Efeitos  
de reno- 

vação (*)
Paga- 

mentos

Saldo  
contábil  

31.12.2019
Arrendamento 6.959 663 4.776 (915) 11.483
MMC 6.840 653 4.125 (968) 10.650
Obrigações
 com poder
  concedente 13.799 1.316 8.901 (1.883) 22.133
(–) Curto prazo (440) (1.123)
    Longo prazo 13.359 21.010
(*) A contrapartida desse montante é o direito de exploração no ativo in-
tangível, conforme nota explicativa nº 10. Em 31 de dezembro de 2020, o 
compromisso com poder concedente de longo prazo tinha a seguinte estru-
tura de vencimento:

2022 2023 2024 2025 - 2033 Total
1.872 1.933 1.999 21.610 27.414

15. Arrendamento Mercantil: Arrendamento - Aluguéis:

Direito de uso 
  (Ativo)

Adoção  
inicial  

31.12.2019
Adições / 

 Baixas Depreciação

Saldo  
contábil  

31.12.2020
Máquinas
 e equipamentos 4.379 – (3.504) 875
Total do ativo 4.379 – (3.504) 875

Direito de uso
 (Ativo)

Adoção  
inicial  

01.01.2019
Adições /  

Baixas Depreciação

Saldo  
contábil  

31.12.2019
Máquinas
  e equipamentos – 7.006 (2.627) 4.379
Total do ativo – 7.006 (2.627) 4.379

Arrendamentos
 (Passivo)

Adoção 
 inicial 

 31.12.2019 Adições

Juros 
 apro- 

priados
Paga- 

mentos

Saldo 
 contábil 

 31.12.2020
Máquinas
 e equipamentos 4.497 – 186 (3.750) 933
Total do passivo 4.497 – 186 (3.750) 933
 (–) Curto prazo (3.564) (933)
     Longo prazo 933 –

Arrendamentos
 (Passivo)

Adoção 
 inicial 

 01.01.2019 Adições

Juros 
 apro- 

priados
Paga- 

mentos

Saldo 
 contábil 

 31.12.2019
Máquinas 
 e equipamentos – 7.006 303 (2.812) 4.497
Total do passivo – 7.006 303 (2.812) 4.497
 (–) Curto prazo – (3.564)
     Longo prazo – 933
(*) A contrapartida desse montante é o ativo imobilizado no ativo não 
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circulante. Em 1º de abril de 2019, a Companhia assinou acordo de arren-
damento, referente ao aluguel de um guindaste móvel de cais (MHC), que 
possui vencimento em março de 2021, utilizando a taxa de desconto de 
7,47% a.a. A taxa de desconto para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2020, de 7,47% ao ano para contratos com vencimento de até 5 anos, 
foi baseada nas taxas de juros livres de riscos observadas no mercado bra-
sileiro e ajustadas à realidade da Companhia. Na mensuração dos fluxos de 
caixas dos arrendamentos não foram destacados os créditos de impostos, 
sendo os efeitos potenciais de PIS/COFINS apresentados no quadro a se-
guir:

31.12.2020 31.12.2019

Fluxo de caixa Nominal

Ajustado  
a valor  

presente Nominal

Ajustado  
a valor 

 presente
Contraprestação 
 do arrendamento 938 933 4.688 4.497
PIS / COFINS potencial (9,25%) 87 86 434 416
16. Patrimônio Líquido: a) Capital social:

Ações ordinárias Ações preferenciais
31.12.2020 31.12.2019 31.12.2020 31.12.2019

Emitidas / autorizadas
  sem valor nominal 45.034.292 45.034.292 45.034.292 45.034.292
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, o capital social da Companhia era de 
R$90.069, representado por 45.034.292 ações ordinárias e 45.034.292 
ações preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral. As ações preferenciais não têm direito a voto e terão prioridade na 
distribuição do dividendo a ser distribuído. b) Reserva de capital: Plano 
de opção de compra de ações: Representado pelo registro contábil do plano 
de opção de compra de ações, no montante de R$83 em 31 de dezembro 
de 2020 (R$83 em 31 de dezembro de 2019), obedecendo ao que determi-
na o pronunciamento técnico CPC 10 - Pagamentos Baseados em Ações. 
c) Reservas de lucros: • Reserva legal: É constituída à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo 193 da 
Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. d) Remuneração 
dos acionistas: São assegurados aos acionistas dividendos mínimos anu-
ais de 25% do lucro líquido, ajustado de acordo com a legislação societária 
e o Estatuto Social da Companhia. A seguir, a demonstração da remunera-
ção aos acionistas referente ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2020:

31.12.2020
Lucro líquido do exercício 24.006
Constituição da reserva legal 5% (1.201)
Lucro líquido ajustado 22.805
Dividendos mínimos obrigatórios 25% 5.701
Remuneração aos acionistas:
 Dividendos mínimos obrigatórios 5.701
 Dividendos complementares propostos 17.104
Remuneração bruta aos acionistas 100% 22.805
e) Ajuste de avaliação patrimonial: Assistência médica complementar:  
Representado pelo registro contábil do cálculo atuarial da assistência médi-
ca complementar (nota explicativa nº 23), obedecendo ao que determina o 
pronunciamento técnico CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados.
 17. Receita Operacional: A seguir, a conciliação entre as receitas brutas 
para fins fiscais e as receitas apresentadas nas demonstrações do resultado 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019:

31.12.2020 31.12.2019
Receita bruta 135.004 119.551
Operações Portuárias 76.945 78.704
 Armazenagem Alfandegada 50.984 36.122
 Carga Geral 7.075 4.725
 Deduções da receita:
 Impostos sobre serviços (14.086) (12.175)
 Outras (911) (1.447)
 Total 120.007 105.929
18. Despesas Operacionais por Natureza: 

31.12.2020 31.12.2019
Mão de obra avulsa (318) (151)
Taxas - Companhia Docas (6.515) (5.325)
Energia elétrica (1.985) (1.920)
Combustíveis e lubrificantes (4.017) (4.410)
Fretes (147) (11)
Outros serviços e materiais (300) (357)
Despesas com pessoal (31.040) (32.076)
Locação de equipamentos (2.415) (2.743)
Consultoria, assessoria e auditoria (734) (555)
Manutenção operacional (6.654) (6.002)
Outros serviços (2.125) (1.831)
Depreciação e amortização (9.843) (6.313)
Provisão para perdas de créditos esperadas
  e perdas de créditos incobráveis 54 (853)
Processos trabalhistas - avulsos 5 568
Processos trabalhistas - terceiros e outros 28 (16)
Despesas compartilhadas (2.795) (1.740)

31.12.2020 31.12.2019
Outras despesas (5.656) (3.374)
Total (74.457) (67.109)
Classificadas como:
 Custo dos bens e/ou serviços vendidos (69.275) (62.603)
 Despesas com vendas (871) (901)
 Provisão para perdas de créditos esperadas
  e perdas de créditos incobráveis 54 (853)
 Despesas gerais e administrativas (4.365) (2.752)
Total (74.457) (67.109)
19. Outras Receitas (Despesas) Operacionais:

31.12.2020 31.12.2019
Outras receitas operacionais:
Correção de depósitos judiciais 1 2
Correção de crédito a recuperar - FUNDAF 20 270
Ganho na venda de ativos 1.870 –
Receita com depósitos não identificados 90 50
Recuperação de INSS - Folha de Pagamento 223 –
Recuperação de PIS / COFINS extemporâneo 45 1.850
Outras receitas 102 19
Total 2.351 2.191
Outras despesas operacionais:
Baixa e perdas na venda de ativos – (3)
Correção de provisões (4) (10)
Custo na venda de materiais de estoque (130) –
ISS sobre vendas canceladas (13) (14)
Total (147) (27)
20. Receitas (Despesas) Financeiras:

31.12.2020 31.12.2019
Receitas financeiras:
 Rendimento de aplicações financeiras 2.131 1.821
 Variações monetárias e cambiais ativas 932 2.349
 Juros 161 130
 Outras receitas 12 40
Total 3.236 4.340
Despesas financeiras:
 Juros sobre debêntures e empréstimos (3.569) (734)
 Despesas bancárias (119) (245)
 Variações monetárias e cambiais passivas (9.522) (3.043)
 Imposto sobre Operações Financeiras - IOF (3) (2)
 Juros sobre obrigações com poder concedente (1.272) (1.316)
 Juros sobre arrendamento mercantil (186) (303)
 Outras despesas (86) (2)
Total (14.757) (5.645)
21. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Conciliação do im-
posto de renda (IRPJ) e da contribuição social (CSLL) - correntes e 
diferidos: A conciliação do IRPJ e da CSLL apropriados ao resultado é de-
monstrada a seguir:  

31.12.2020 31.12.2019
Lucro antes da tributação 36.233 39.679
I - Valor base - IRPJ e CSLL: (12.295) 13.467
 Alíquotas de 15% IRPJ e de 9% CSLL (8.696) 9.523
 Alíquota adicional de 10% IRPJ com 
 dedução de R$240 (3.599) 3.944
II - Efeitos das adições permanentes
  de despesas e receitas (204) 227
 Adições permanentes:
  Contribuições a entidades de classe (138) 128
  Outras (66) 99
III - Efeitos dos incentivos fiscais: 272 (299)
 Incentivos fiscais 272 (299)
IV - Taxa efetiva:
 IRPJ e CSLL ajustados (I + II + III) (12.227) 13.395
 Alíquota efetiva 33,7% 33,8%
Efeitos do IRPJ e da CSLL no resultado (12.227) 13.395
IRPJ e CSLL - correntes (8.564) 9.264
IRPJ e CSLL - diferidos (3.663) 4.131
Total (12.227) 13.395
b) Composição dos ativos e passivos fiscais diferidos:

31.12.2020 31.12.2019
Ativo IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Prejuízos fiscais e base 
 negativa de CSLL 4.017 1.446 5.463 6.809 2.451 9.260
Diferenças temporárias:
 Provisão para perdas de créditos
   esperadas 98 35 133 107 38 145
 Provisão para contingências 81 29 110 90 32 122
 Depreciação (591) (213) (804) (558) (201) (759)
 Obrigações com poder concedente 378 136 514 291 105 396
 Outros 413 150 563 351 127 478
Perdas atuariais 208 75 283 394 142 536
Total 4.604 1.658 6.262 7.484 2.694 10.178
22. Resultado por Ação: Lucro básico e diluído por ação: Os lucros por 
ação básico e diluído foram calculados com base no lucro da Companhia 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 e na res-
pectiva quantidade de ações ordinárias e preferenciais em circulação nes-
ses exercícios, conforme o quadro a seguir:
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31.12.2020 31.12.2019
Ordinárias Preferenciais Total Ordinárias Preferenciais Total

Lucro do exercício 12.003 12.003 24.006 13.142 13.142 26.284
Quantidades de ações 45.034.292 45.034.292 90.068.584 45.034.292 45.034.292 90.068.584
Resultado por ação básico e diluído 0,26653 0,26653 0,26653 0,29182 0,29182 0,29182

23. Passivos Atuariais - Benefício Pós-Emprego: Referem-se à provi-
são para assistência médica complementar, que reflete os custos dos pla-
nos de saúde aos empregados e diretores estatutários que farão jus ao 
benefício em período pós-emprego, conforme a Lei nº 9.656/98 e o pro-
nunciamento técnico CPC 33 (R1) - Benefício a Empregados, determinado 
com base em estudo atuarial. Os cálculos atuariais, efetuados sob a res-
ponsabilidade de atuário independente Deloitte Touche Tohmatsu Consulto-
res Ltda., tiveram como premissas básicas no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020 e 2019 pela Ernst & Young Serviços Atuariais S/S:
Hipóteses 31.12.2020 31.12.2019
Hipóteses econômicas:
 Taxa de Desconto 3,80% a.a. 3,38% a.a.
 Inflação Econômica 3,25% a.a. 3,50% a.a.
 Inflação Médica
   (“HCCTR”) 3,00% a.a. 3,00% a.a.
 Fator Idade  
 (“Aging Factor”) 3,50% a.a. 3,50% a.a.
 Evolução do Custo 
  Médico

Inflação Econômica 
 + Inflação Médica 

 + Fator Idade

Inflação Econômica + 
 Inflação Médica 

 + Fator Idade
 Evolução da 
  Contribuição

Inflação Econômica 
 + Inflação Médica

Inflação Econômica 
 + Inflação Médica

Hipóteses biométricas:
 Tábua de Mortalidade AT-2000, segregada 

 por sexo
AT-2000, segregada 

por sexo
 Rotatividade 5% 5%
 Idade de Entrada em
   Aposentadoria

Homem: 65 anos 
Mulher: 62 anos

Homem: 65 anos 
Mulher: 62 anos

 Hipóteses de
   Aposentadoria

100% na primeira 
elegibilidade

100% na primeira
 elegibilidade

 Permanência
   na Aposentadoria 39,53% 40%
Outras hipóteses
 Composição Familiar Participantes Ativos 

72,81% Casados 
Diferença de Idade 

 Titular: Masculino - 4 
 anos mais novo e 
 Feminino - 2 anos 

 mais velho 
Participantes Assistidos 

Família Real

Participantes Ativos 
90% Casados 

Diferença de Idade 
 Titular / Esposa - 4 

anos 
Participantes Assistidos 

Família Real

Com base nos relatórios do atuário independente elaborados, os quais con-
têm os valores de despesas projetadas, a Companhia registrou provisões 
proporcionais para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 
2019:

31.12.2020 31.12.2019
Valor presente das obrigações atuariais 696 310
Perdas atuariais calculadas 2.110 2.541
Passivo atuarial líquido total a ser provisionado 2.806 2.851

31.12.2020 31.12.2019
Saldo Inicial 2.851 1.078
Custo do serviço 513 228
Juros sobre a obrigação 200 98
Benefícios pagos no ano (–) (17) (16)
(Ganho) / Perda atuarial sobre as obrigações
  de benefício definido (741) 1.463
Saldo Final 2.806 2.851
(Ganho) / Perda atuarial sobre as obrigações
  de benefício definido (741) 1.463
Imposto de renda e contribuição social diferidos
  sobre (Ganho) / Perda 252 (498)
Efeito no patrimônio líquido (489) 965
Análise de sensibilidade do passivo atuarial
Efeitos 31.12.2020 31.12.2019
Taxa de desconto - 0,5% sobre a taxa nominal 3.284 3.334
Taxa de desconto + 0,5% sobre a taxa nominal 2.417 2.451
Tábua de mortalidade -10% 3.033 3.028
Tábua de mortalidade +10% 2.622 2.697
Custos médicos +1,0% sobre a taxa real
  de crescimento 3.552 3.910
Custos médicos -1,0% sobre a taxa real
  de crescimento 1.761 2.108
24. Instrumentos Financeiros: Esses instrumentos são administrados 
por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegu-
rar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos 

financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise 
periódica da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir (câm-
bio, taxa de juros, etc.), a qual é aprovada pelo Conselho de Administração. 
O controle consiste no acompanhamento permanente das condições con-
tratadas versus as condições vigentes no mercado. A Companhia não efe-
tua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de risco. Os resultados obtidos com essas operações estão condizen-
tes com as políticas definidas pela Administração da Companhia. Os valores 
de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia fo-
ram determinados por meio de informações disponíveis no mercado e me-
todologias apropriadas de avaliação. Julgamentos foram requeridos na in-
terpretação dos dados de mercado para produzir as estimativas dos valores 
de realização mais adequadas. Como consequência, as estimativas a seguir 
não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados 
no mercado de troca corrente. Os derivativos são reconhecidos inicialmen-
te pelo seu valor justo e os respectivos custos de transação são reconheci-
dos no resultado quando incorridos. a) Classificação dos instrumentos 
financeiros:

Nível de 
 hierarquia

31.12.2020 31.12.2019
Valor  

contábil
Valor 
justo

Valor 
 contábil

Valor 
justo

Ativo:
 Caixa e saldo em bancos – 223 223 272 272

223 223 272 272
 Mensurados pelo
  custo amortizado:
 Contas a receber 2 11.573 11.573 13.070 13.070

11.573 11.573 13.070 13.070
 Valor justo por meio
  do resultado:
 Fundos 
  de investimentos 2 112.454 112.454 95.509 95.509

112.454 112.454 95.509 95.509
Passivo:
 Mensurados pelo
  custo amortizado:
 Empréstimos e 
  financiamentos 2 18.677 18.677 17.782 17.789
 Debêntures 2 55.999 59.972 58.486 61.831
 Fornecedores 2 6.811 6.811 5.372 5.372
 Dividendos a pagar 2 5.701 5.701 1.478 1.478
 Obrigações com poder
  concedente 2 29.232 33.395 22.133 26.411

116.420 124.556 105.251 112.881
Valor justo: Para os ativos financeiros sem mercado ativo ou cotação públi-
ca, a Administração estabeleceu o valor justo por meio de técnicas de ava-
liação. Essas técnicas incluem o uso de operações contratadas com tercei-
ros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, 
a análise de fluxos de caixa descontados. b) Risco de mercado: As políti-
cas da Companhia relativas à gestão de riscos de mercado incluem, entre 
outras, o desenvolvimento de estudos e análises econômico-financeiras 
que avaliam o impacto de diferentes cenários nas posições de mercado e 
relatórios que monitoram os riscos a que a Companhia está sujeita. Os re-
sultados da Companhia estão suscetíveis a variações devido aos efeitos da 
volatilidade da taxa de câmbio e da taxa de juros sobre o valor de suas 
participações em instrumentos financeiros. A Companhia mantém constan-
te mapeamento de riscos, ameaças e oportunidades, com base na projeção 
dos cenários e seus impactos nos resultados. Adicionalmente, também são 
analisados quaisquer outros fatores de risco e a possibilidade da realização 
de operações para proteção contra eles. b.1) Risco cambial e análise de 
sensibilidade: As transações atreladas às moedas estrangeiras, dólar nor-
te-americano e o euro, encerraram o exercício findo em 31 de dezembro de 
2020 com valorização em relação ao Real de 40,78% em relação a 31 de 
dezembro de 2019. A Companhia utiliza instrumentos financeiros para pro-
teção das oscilações de passivos de curto prazo denominados em moeda 
estrangeira relativos a empréstimos e financiamentos, portanto sem fins 
especulativos. A Companhia possui empréstimos e financiamentos denomi-
nados em moeda estrangeira e a Administração os considera como os úni-
cos instrumentos financeiros que podem oferecer riscos relevantes de co-
bertura. Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira: No 
quadro a seguir foram considerados cinco cenários de risco para os indexa-
dores de moedas desses passivos financeiros, sendo o cenário provável 
adotado pela Companhia. Os cenários II e III foram estimados com uma 
valorização adicional de 25% e 50% das taxas no cenário provável. Já os 
cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50% das 
taxas no cenário provável.

Operação Risco Taxa Exposição Cenário provável I
Cenário II 
 (+) 25%

Cenário III 
 (+) 50%

Cenário IV 
 (–) 25%

Cenário V  
(–) 50%

Saldos patrimoniais
Passivos financeiros:
 Empréstimos e financiamentos € 6,38 17.274 – 4.319 8.637 (4.319) (8.637)
Dívida líquida 17.274 – 4.319 8.637 (4.319) (8.637)
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(*) O valor apresentado refere-se ao montante nominal dos contratos vigentes. b.2) Exposição de juros e análise de sensibilidade: A Companhia 
gerencia esse risco ponderando a contratação de taxas pós-fixadas e prefixadas. Essas contratações estão expostas ao risco de flutuações na taxa de 
juros em função da parte passiva das operações de dívidas referenciadas em CDI. O saldo de caixa e equivalentes de caixa, indexado ao CDI, neutrali-
za parcialmente o risco de taxa de juros. A parte passiva das obrigações com poder concedente está exposta ao risco de flutuação do Índice Geral de 
Preços do Mercado - IGP-M. Os saldos que estão expostos à volatilidade das taxas de juros praticadas estão sendo apresentados no quadro Análise de 
sensibilidade de variações na taxa de juros. Análise de sensibilidade de variações na taxa de juros: Para a análise de sensibilidade de variações nas 
taxas de juros, a Administração adotou para o cenário provável a taxa divulgada pela B3 das operações de dívidas referenciadas em CDI e os índices 
acumulados dos últimos 12 meses para os passivos atrelados ao IPCA e IGP-M. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional de 
25% e 50% respectivamente para os próximos 12 meses, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente 
para os próximos 12 meses, das taxas no cenário provável.

Operação Risco Taxa Exposição
Cenário 

provável I
Cenário II 

(+) 25%
Cenário III 

(+) 50%
Cenário IV 

(-) 25%
Cenário V 

(-) 50%
Saldos patrimoniais
Ativos financeiros:
 Aplicações financeiras CDI 1,90% 112.454 2.137 2.671 3.205 1.602 1.068
Passivos financeiros:
 Debêntures IPCA 4,52% 55.999 2.531 3.164 3.797 1.898 1.266
 Obrigações com poder concedente IGP-M 23,14% 29.232 6.764 8.455 10.146 5.073 3.382
Dívida líquida (27.223) 7.158 8.948 10.738 5.369 3.580

Diretoria
Antonio Carlos Duarte Sepúlveda

Diretor-Presidente
Daniel Pedreira Dorea 

Diretor Econômico-Financeiro

Ricardo dos Santos Buteri
Diretor Comercial
Roberto Teller

Diretor de Operações
Thiago Otero Vasques

CRC nº 1 SP 238735/O-0-S-PA
 Contador

c) Risco de crédito: As políticas de crédito fixadas pela Administração 
visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de 
seus clientes. Esse objetivo é alcançado pela Administração por meio da 
seleção criteriosa da carteira de clientes, que considera a capacidade de 
pagamento (análise de crédito) e da diversificação (pulverização do risco). 
A provisão para perdas de créditos esperadas, em 31 de dezembro de 
2020, era de R$394, representando 3,29% do saldo de contas a receber em 
aberto. Em 31 de dezembro de 2019, essa provisão era de R$427, equiva-
lente a 3,16%. Também a Administração, visando minimizar os riscos de 
créditos atrelados às instituições financeiras, procura diversificar suas ope-
rações em instituições de primeira linha.

31.12.2020 31.12.2019
Ativo:
 Caixa e equivalentes de caixa 112.677 95.781
 Contas a receber 11.573 13.070
Total 124.250 108.851
d) Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade de 
descasamento entre os vencimentos de ativos e passivos, o que pode re-
sultar em incapacidade de cumprir as obrigações nos prazos estabelecidos. 
A política geral da Companhia é manter níveis de liquidez adequados para 
garantir que possa cumprir as obrigações presentes e futuras e aproveitar 
oportunidades comerciais à medida que surgirem. A Administração julga 
que a Companhia não tem risco de liquidez, considerando a sua capacidade 
de geração de caixa e a sua estrutura de capital com baixa participação de 
capital de terceiros. Adicionalmente, são analisados periodicamente meca-
nismos e ferramentas que permitam captar recursos, a fim de reverter 
posições que poderiam prejudicar a liquidez da Companhia.

Saldo  
contábil  

31.12.2020

Fluxo de pagamento
Fluxo 

 esperado
Até 

1 ano
De 1 a 
3 anos

De 3 a 
5 anos

De 5 a 
30 anos

Passivo
Empréstimos e
 financiamentos 18.677 19.987 6.259 11.245 2.483 –
Debêntures 55.999 86.290 7.718 15.576 15.727 47.269
Fornecedores 6.811 6.811 6.811 – – –
Dividendos a
  pagar 5.701 5.701 5.701 – – –
Obrigações com
 poder concedente 29.232 38.753 3.040 6.079 6.079 23.555
Total 116.420 157.542 29.529 32.900 24.289 70.824
e) Gestão de capital: A política da Administração do Grupo Santos Brasil 
é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, 
do credor e do mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio.  
A Administração monitora o retorno sobre o capital e o nível de dividendos 
para acionistas, procurando manter um equilíbrio entre os mais altos retor-
nos possíveis com níveis adequados de empréstimos e as vantagens e a 
segurança proporcionadas por uma posição de capital saudável. O objetivo 
é atingir um retorno compatível com o seu custo de capital revisado anual-
mente por meio do conceito de custo médio ponderado de capital (WACC). 
A dívida em relação ao capital nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2020 e de 2019 está apresentada a seguir:

31.12.2020 31.12.2019
Total dos passivos circulante e não circulante 125.610 118.188
(–) Caixa, equivalentes de caixa e outras 
 aplicações (112.677) (95.781)
Dívida líquida 12.933 22.407
Total do patrimônio líquido 108.218 93.859
Relação dívida líquida sobre o patrimônio líquido 0,11951 0,23873
25. Efeitos não Caixa: Efeitos nas demonstrações em referência que não 
afetaram o caixa nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, 
caso a operação tivesse afetado o caixa, seria apresentada na rubrica do 
fluxo de caixa abaixo:

31.12.2020 31.12.2019
Aumento do intangível das obrigações com
  poder concedente (8.322) (8.901)
Aumento do imobilizado do arrendamento
  mercantil – (7.006)
Transações das atividades de investimentos (8.322) (15.907)
26. Cobertura de Seguros: Em 31 de dezembro de 2020, as seguintes 
apólices de seguros estavam vigentes:

Coberturas Moeda Vencimento
Seguro de Operador
  Portuário - SOP: Julho/2021
 Responsabilidade civil 20.000 US$
 Bens móveis e Imóveis 7.600 US$
 Responsabilidade Civil
   Empregador - RCE 1.000 US$
 Responsabilidade civil
  - danos morais 1.000 US$
 Perda de receita por 
  bloqueio de berço e canal 600 US$
 Danos elétricos 250 US$
Seguro da frota de veículos
 (passeio): 
 Casco 100% tabela FIPE R$ Outubro/2021
 Acidentes Pessoais
  Passageiros - APPs 10 R$
 Danos materiais a terceiros 200 R$
 Danos corporais a terceiros 200 R$
 Danos morais 50 R$
Seguro da frota de veículos
  (caminhões): Outubro/2021
 Danos materiais a terceiros 500 R$
 Danos pessoais a terceiros 500 R$
 Danos morais 100 R$
27. Risco Sacado: A Companhia mantém convênios firmados com bancos 
parceiros para estruturar com alguns fornecedores a operação de antecipação 
de recebíveis. Nessa operação os fornecedores transferem o direito do rece-
bimento dos títulos para o Banco em troca do recebimento antecipado do tí-
tulo. O Banco, por sua vez, passa a ser o credor da operação, e a Companhia 
efetua a liquidação do título na mesma data originalmente acordada com seu 
fornecedor. Essa operação não altera os prazos, preços e condições anterior-
mente estabelecidos com o fornecedor. A Companhia tinha em aberto, na 
rubrica “Fornecedores”, em 31 de dezembro de 2020, o montante de R$1.281.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores, Acionistas e Diretores da Convicon - Contê-
ineres de Vila do Conde S.A., Barcarena - PA. Opinião: Examinamos 
as demonstrações contábeis da Convicon - Contêineres de Vila do Conde 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 

para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Convicon - Contêineres de Vila 
do Conde S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas opera-
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Convicon - Contêineres de Vila do Conde S.A.
(Companhia fechada) CNPJ nº 06.013.760/0001-10

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis da Convicon - Contêineres de Vila do Conde S.A.
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de audito-
ria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Reconhecimento de receita cut 
off: Veja as Notas 3 (c) e 17 das demonstrações contábeis. Principais 
assuntos de auditoria: Parte substancial das receitas de serviços da Com-
panhia é proveniente de operações de cais, armazenagem alfandegada e 
operações logísticas, cuja transferência do serviço ocorre ao longo do tempo, 
ou seja à medida que a Companhia presta o respectivo serviço contratado e 
o cliente se beneficia dele.  A Companhia efetua estimativa das receitas cuja 
transferência do serviço já tenha ocorrido, mas não tenha sido faturado, 
baseada em critérios definidos para cada contrato de serviços.  Em função 
da complexidade e julgamento significativo inerente ao processo de deter-
minação do momento de transferência de serviços de operações de cais, 
desembaraço aduaneiro e armazenagem, o reconhecimento da receita 
pode estar suscetível a erros na determinação de quando e por quanto o 
serviço foi prestado. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) avaliação do dese-
nho dos controles internos chave relacionados ao processamento de recei-
ta; (ii) avaliação do montante de receita estimada relativa a serviços já 
transferidos ao cliente dentro do período de competência; (iii) avaliação se 
as divulgações nas demonstrações contábeis consideram todas as informa-
ções relevantes, em especial a divulgação das políticas contábeis da Com-
panhia com relação ao reconhecimento de receita. No decorrer da nossa 
auditoria identificamos ajustes que afetariam a mensuração e a divulgação 
do reconhecimento de receita, os quais não foram registrados e divulgados 
pela administração, por terem sido considerados imateriais. Como resulta-
do das evidências obtidas por meio dos procedimentos de auditoria acima 
sintetizados, consideramos aceitável o reconhecimento de receita, bem 
como as divulgações relacionadas, no contexto das demonstrações contá-
beis, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contá-
beis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo  da 
auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsá-
veis pela administração, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do as-
sunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as con-
sequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspecti-
va razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 25 de março de 2021

KPMG Auditores Independentes Wagner Petelin
CRC - 2SP014428/O-6 Contador - CRC - 1SP142133/O-7

Protocolo: 639751

Protocolo: 639744

Águas de Novo Progresso - Tratamento e Distribuição Ltda.
CNPJ: 06.332.710/0001-03

Demonstrações Financeiras - Exercícios indos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicações inanceiras
Contas a receber de clientes
Impostos a recuperar
Outros créditos
Total do ativo circulante 
Contas a receber de clientes
Ativo iscal diferido
Total do realizável a longo prazo
Imobilizado
Ativo de contrato da concessão
Intangível
Total do ativo não circulante
Total do ativo

  2019           
42 

 878 
 785 
 68 
 7 

1.780 
 7 

 114 
 121 

 - 
 592 

 4.917 
 5.630
7.410

 2020              
48 

 1.564 
 688 
 12 
 9 

 2.321 
 73 

 115 
 188 
 40 

 571 
 5.099 
 5.898
8.219

   2019
     247 

 108 
 32 
 6 

 139 
 532 

 4.673 
 - 

 4.673 
 5.205 

 
1.460 

 79 
 666 

 2.205 
 7.410

Passivo 
Fornecedores e empreiteiros
Obrigações trabalhistas e sociais
Obrigações iscais
Imposto de renda e contribuição social
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar
Total do passivo circulante
Contas correntes a pagar para partes relacionadas
Provisão para demandas judiciais
Total do passivo não circulante
Total do passivo
Patrimônio líquido
Capital social
Reserva de incentivo iscal
Reserva de lucros
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e patrimônio líquido

  2020               
283 
 130 
 32 
 12 

 139 
596 

 4.673 
 10 

 4.683 
 5.279 

 
1.460 
 295 

 1.185 
 2.940 
 8.219 

Balanço patrimonial

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício indo em 31 de dezembro de 2020. Pará, 26/03/2021.
A diretoria.

Eduardo Lopes Barbosa Oliveira
Administrador Presidente

CPF 028.682.876-62

Leonardo Menna Barreto Laranja Gonçalves
Administrador Executivo

CPF 027.583.407-71

Itamar Portela Camargo
Contador

CRC MS 010387/O5S-PA

Diretoria

Saldos em 1º de janeiro de 2019
Lucro líquido do exercício
Destinação:
   Reserva de incentivo iscal
   Lucros retidos
Saldos em 31 de dezembro de 2019
Lucro líquido do exercício
Destinação:
   Reserva de incentivo iscal
   Lucros retidos
Saldos em 31 de dezembro de 2020

    151 
 - 

- 
 515 
 666 

 - 

 - 
 519 

 1.185 

Retenção 
de lucros

    1.611 
 594 

 - 
 - 

 2.205 
 735 

 - 
 - 

 2.940 

Total
  - 

 594 

 (79)
 (515)

 - 
 735 

 (216)
 (519)

 - 

Lucros 
acumulados 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

        1.460 
 - 

- 
 - 

 1.460 
 - 

 - 
 - 

 1.460 

Capital social

 2019
    3.869 
 (2.400)

 1.469 
 (1.036)

 - 

 433 
 166 

 (140)
 26 

 459 
 135 
 594 

Receita operacional líquida
Custos dos serviços prestados
Lucro bruto
Despesas de vendas, administrativas e gerais
Outras receitas operacionais
Resultado antes do resultado inanceiro e 
impostos
Receitas inanceiras
Despesas inanceiras 
Resultado inanceiro
Resultado antes dos impostos 
Imposto de renda e contribuição social 
Lucro líquido do exercício

 2020               
4.738 

 (2.681)
 2.057 

 (1.214)
 3 
 

846 
 194 

 (183)
 11 

 857 
 (122)

 735 

Demonstração do resultado

  - 
 - 

 79 
 - 

 79 
 - 

 216 
 - 

 295

Reserva de incentivo 
iscal
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ABC AGROPECUÁRIA BRASIL NORTE S/A – PRODUÇÃO E EXPORTAÇÃO 
CNPJ: 20.722.575/0001-25

Relatório da Administração
Em atendimento às disposições legais e estatutárias, a Diretoria da empresa ABC Agropecuária Brasil Norte S/A – Produção e Exportação apresenta, a 
seguir, as demonstrações inanceiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019. Os membros da Diretoria encontram-se à disposição dos Srs. acionistas para 
prestar quaisquer esclarecimentos a respeito dos documentos acima referidos.                                        A Administração.

31/12/2020 31/12/2019
Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa  2.199  3.292 
Contas a receber  17  1 
Títulos a receber  3.511 -
Ativos biológicos  900  352 
Adiantamentos a terceiros  121  465 
Total do Ativo circulante  6.749  4.110 
Ativo não circulante
Imposto de renda e contrib. social diferidos  236  340 
Depósitos judiciais  545  545 

 781  885 
Investimentos  127  128 
Ativos biológicos  57  263 
Imobilizado  2.699  2.784 
Total do Ativo não circulante  3.664  4.060 
Total do Ativo  10.413  8.170 

31/12/2020 31/12/2019
Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Fornecedores  15 -
Impostos taxas e contribuições  29  22 
Salários, provisões e encargos sociais  234  188 
Adiantamento de clientes  50  32 
Total do Passivo circulante  328  243 
Passivo não circulante
Impostos de renda e contrib. social diferido - 69
Total do Passivo não circulante - 69
Patrimônio líquido
Capital social  21.142  21.142 
Prejuízos (lucros) acumulados  (11.056)  (13.284)
Patrimônio líquido  10.086  7.858 

Passivo e patrimônio líquido  10.413  8.170 

Balanços Patrimoniais - Exercícios indos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 

(Em milhares de Reais)
Capital
 Social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 21.142  (13.284)  7.858 
Resultado líquido do exercício -  2.228  2.228 
Saldos em 31 de dezembro de 2020 21.142  (11.056)10.086 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras

Demonstração dos Resultados 
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 

(Em milhares de Reais, exceto o resultado básico 
e diluído por ação, expresso em reais)

Demonstração dos luxos de caixa
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 

 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações inanceiras

1. Contexto Operacional
A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado. Tem por 
principais objetivos as atividades de pecuária de corte (cria e recria em 
todos os níveis), sua comercialização e também o arrendamento de parte 
de sua propriedade para extração e comercialização de madeira tropical. 
A Companhia faz parte do Grupo Algar e é controlada pela ALGAR S/A 
Empreendimentos e participações.

2. Bases de preparação
As demonstrações inanceiras da Companhia foram elaboradas de acordo 
com as normas internacionais de contabilidade (IFRS) emitidas pelo “In-
ternational Accounting Standards Board – IASB” e as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.

Diretoria
Marlos Ferreira Alves - Diretor presidente

 Rogerio Teixeira de Melo - Gerente de compliance e SSMA
Maximir Dias de França – Gerente de Planejamento e Finanças

Contador 
Maximir Dias de França 

CRC MT-006930/O-9 “T” MS

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras

31/12/2020 31/12/2019
Receita líquida de vendas de produtos 
 e mercadorias  224  1.346 
Custos de produtos e mercadorias  (196)  (3.301)
Lucro bruto  28  (1.955)
Despesas com vendas  (17)  (8)
Despesas gerais e administrativas  (3.626)  (2.331)
Outras despesas / receitas operacionais 
 líquidas  5.816  5.493 

 2.173  3.154 
Resultado operacional antes do 
 resultado inanceiro  2.200  1.199 
Receitas inanceiras  64  47 
Despesas inanceiras  (2)  (9)
Resultado antes do imposto de renda 
 e contribuição social  2.262  1.237 
Contribuição social  (9)  64 
Imposto de renda  (26)  176 
Resultado líquido do exercício  2.227  1.477 

31/12/2020 31/12/2019

Resultado antes do IR/CS  2.262  1.237 
Ajustes para conciliar o resultado 
 ao caixa aplicado nas atividades 
 operacionais

Depreciação e amortização  100  95 

Ganho/Perda na venda de Ativos  4  56 

Perda em ativos biológicos

Valor justo dos ativos biológicos  (51)  221 
Ajustes p/ conciliar o resultado 
 ao caixa aplicado nas atividades 
 operacionais  2.316  1.609 

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber
 circulante  (17)  32 
(Aumento) redução em ativos biológicos
 circulantes  (292)  2.648 
(Aumento) redução em tributos a 
 recuperar circulantes
(Aumento) redução em outros ativos
 circulante  344  2 
Aumento (redução) em salários, provisões
 e encargos circulante  15  14 
Aumento (redução) em obrigações iscais
 circulante  46  (4)
Aumento (redução) em adiantamento de
 clientes  7  (508)
Aumento (redução) em outros passivos 
 não circulantes  18  (500)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos 
(aplicados) gerados pelas operações  2.436  3.293 
Caixa e equiv. de caixa líquidos 
 (aplicados) gerados pelas ativ. 
 operacionais  2.436  3.293 
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos

Aquisição ativo imobilizado e intangível  (14)  (74)

Venda ativo imobilizado e intangível  (4)
Caixa e equiv. de caixa líquidos 
 (aplicados) gerados pela ativ. 
  de investimento  (18)  (74)
Fluxo de caixa das atividades 
 de inanciamentos
Pagamentos/recebimentos de mutuos 
 passivos  (3.511)
Caixa e equiv. de caixa líquidos 
 gerados (aplicados) na ativ. 
 de inanciamento  (3.511)
Aumento (redução) no saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa  (1.093)  3.219 
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do período  3.292  73 
Caixa e equivalentes de caixa no inal 
 do período  2.199  3.292 

Caixa e equivalentes de caixa  2.199  3.292 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras

Protocolo: 639795
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